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Os  anais  do  Congresso  Agrícola 
reunido  no  Rio  de  Janeiro  em  1 878 
tiveram,  até  hoje,  uma  única  edição, 
pela  Tipografia  Nacional,  no  próprio 
ano  de  sua  realização.  Tornaram-se, 
desse  modo,  raridade  bibliográfica. 
Documentário  de  reunião  semelhan- 
te, realizada  no  Recife  também  em 
1 878,  foi  recentemente  reeditado  pe- 
lo governo  de  Pernambuco.  Impu- 
nha-se,  assim,  tornar  acessível  aos 
pesquisadores  e estudiosos  o mate- 
rial referente  ao  Congresso  do  Rio. 

Mas,  como  observa,  na  Intro- 
dução, 0 historiador  José  Murilo  de 
Carvalho,  a presente  edição  se  justi- 
fica “não  apenas  pela  raridade  do 
original,  mas  principalmente  pela  im- 
portância do  documento”. 

Em  1878  os  liberais  haviam  vol- 
tado ao  poder,  após  dez  anos  de 
domínio  conservador.  O Presidente 
do  Conselho  de  Ministros  e Ministro 
da  Agricultura,  ■ Comércio  e Obras 
Públicas  era  João  Lins  Vieira  Can- 

4 

sansão  de  Sinimbu,  visconde  de  Si- 
nimbu. Filho  de  senhor  de  engenho  e 
ele  próprio  dono  de  terras  em  Ala- 
goas, Sinimbu,  formado  em  Direito, 
abandonara  praticamente  a proprie- 
dade herdada  dos  pais  para  dedi- 
car-se à política,  na  Corte.  Passara 
quatro  anos  na  Europa,  em  estudos 
e observações,  e de  lá  trouxera  a 
convicção  da  importância  da  ciência 
e da  técnica  para  o progresso  das 
atividades  agrícolas. 

Pode-se  dizer  que  em  1878  a 
grande  agricultura  brasileira  se  en- 
contrava numa  encruzilhada,  sem 
saber  que  rumo  tomar  quanto  ao 
problema  da  mão-de-obra.  Todos 
estavam  convencidos  de  que,  a mé- 
dio prazo,  não  se  podia  contar  mais 
com  0 trabalho  escravo.  Onde  esta- 
ria, então,  a solução?  Na  imigração 
européia,  no  uso  mais  intensivo  do 
trabalhador  nacional,  ou  na  impor- 
tação do  braço  asiático,  os  cooWes 
e c/7/ns? 

O problema  suscitava  polêmicas 
e empolgava  as  consciências.  Foi 
quando  Sinimbu,  numa  medida  ino- 
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INTRODUÇÃO 


José  Murilo  de  Carvalho 

A edição  dos  anais  do  Congresso  Agrícola  do  Rio  de  Janeiro,  de  1878,  feita  pela  Tipografia  Nacio- 
nal, naquele  ano,  já  se  tomara  randade  bibliográfica.  Documentos  de  congresso  semelhante  realizado 
em  Recife,  também  em  1878,  tiveram  recentemente  nova  edição  patrocinada  pelo  governo  de  Pernam- 
buco. Fazia-se  necessário  tomar  acessível  aos  pesquisadores  o material  referente  ao  congresso  do  Rio. 
Daí  a razão  desta  edição  fac-similar,  que  se  justifica  não  apenas  pela  raridade  do  original,  mas  princi- 
palmente  pela  in^iortância  do  documento. 

Os  anais  incluem  a compilação  de  todo  o material  referente  ao  congresso,  desde  a convocação  pelo 
presidente  do  Conselho  de  Ministros  e Ministro  da  Agricultura,  Comércio  e Obras  Públicas,  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  visconde  de  Sinimbu,  passando  pela  listagem  dos  participantes,  até  a 
transcrição  dos  documentos  enviados  ao  congresso  e dos  discursos  nele  pronunciados.  O congresso 
permitiu  que,  pela  primeira  vez  na  história  do  Brasil  independentb,  os  proprietários  pudessem  falar 
aberta  e diretamente  ao  governo,  em  vez  de  fazê-lo  por  intermédio  da  representação  parlamentar  ou 
das  poucas  associações  de  classe.  Os  anais  constituem  por  isto  material  precioso  para  o correto  enten- 
dimento das  relações  entre  os  proprietários  rurais  e o governo  e fornecem  retrato  fiel  do  pensamento 
da  grande  lavoura  do  Sul  do  País,  em  momento  para  ela  particularmente  difícU. 

O momento  era  particularmente  difícil  porque  a grande  agricultura  se  achava  numa  encruzilhada, 
sem  saída  à vista.  De  um  lado,  a libertação  dos  nascituros,  feita  em  1871,  definira  prazo  fatal  para  o 
fim  da  mão-de-obra  escrava;  de  outro,  as  experiências  com  a imigração  européia,  espedalmente  pek> 
sistema  de  parceria,  não  se  mostrara  ainda  viáveL  Se  todos  estavam  convencidos  de  que  não  se  podia 
contar  mais  com  os  escravos  a médio  prazo,  muitos  também  achavam  que  o trabalhador  europeu  não 
poderia  ser  a solução,  por  não  se  adaptar,  ou  se  adaptar  mal,  ao  trabalho  na  grande  lavoura  e por  exigir 
altos  salários,  além  de  aspirar  a tomar- se  proprietário  ele  próprio.  Restavam  como  solução  o uso  mais 
intensivo  do  trabalhador  nacional  e a importação  de  trabalhadores  asiáticos,  os  coolies  e chins.  Grandes 
debates  travavam-se  em  tomo  dessas  alternativas  sem  que  se  chegasse  a consenso,  nem  dentro  do  go- 
verno, nem  entre  os  próprios  fazendeiros.  À incerteza  quanto  ao  futuro  gerava  o ambiente  algo  ner- 
voso que  transparece  nos  debates. 

O momento  era  difícil  também  por  outras  razões.  Financeiramente,  o Governo  ainda  amargava  as 
grandes  dívidas,  interna  e externa,  contraídas  para  financiar  a guerra  contra  o Paraguai  Agravava  seus 
apertos  a inddênda,  no  ano  de  1878,  de  uma  das  piores  secas  nas  províncias  do  Norte.  A ajuda  aos 
grandes  proprietários  fazia-se,  no  entanto,  necessária  e não  apenas  por  razões  econômicas.  Motivos 
políticos  aconselhavam  rnedíHas  que  atenuassem  o choque  causado  pela  lei  de  1871.  É que  em  1870 
siu’gira  no  Rio  o Paitido  Republicano,  fundado  também  em  São  Paulo  dois  anos  depois.  Os  que  se  ti- 
nham desenrant?^f»  com  a Monarquia  por  causa  da  libertação  do  ventre  escravo  podiam  facilmente 
sentir-se  atraídos  pelos  encantos  da  República  anundada.  Desde  o governo  Rio  Branco  (1871-1875),  o 
poder  central  vinha  fazendo  esforços  para  auxiliar  a grande  lavoura,  especialmente  por  meio  de  crédito 
mais  acessíveL  Em  1873,  o Banco  do  Brasil  destinara  25  mil  contos  de  râs  aos  proprietários  do  Sul,  os 
mais  atingidos  pela  lei  de  1871,  e também  os  mais  propoisos  a aderir  à idéia  rqwblicana.  Em  1875  no- 
va lei  fora  aprovada  pelo  Parlamento  em  favor  dos  agricultores.  Previa,  de  um  lado,  o levantamento  do 
ençiéstimo  externo  para  a criação  de  um  banco  de  crédito  agrícola  com  a garantia  de  5%  de  juros;  de 
outro,  a garantia  de  7%  de  juros  para  quem  fundasse  engenhos  centnds  de  açúcar.  Só  a segunda  parte 
da  lei  teve  O ercçiéstimo,  destinado  especialmente  à lavoura  do  café,  não  OKontiou  toma- 

dores na  Europa. 
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o fato  de  terem  os  liberais  voltado  ao  poder  em  1878,  após  dez  anos  de  domfiüo  conservador,  tor- 
nava mais  urgente  a necessidade  política  de  agradar  aos  fazendeiros.  Sinimbu  era  o chefe  do  Partido 
Liberal,  presidente  do  Clube  da  Rbforma.  Sobre  ele  recaía  a responsabilidade  de  implementar  as  re- 
formas preconizadas  pelo  Partido  Liberal  e esvaziar  a propaganda  republicana.  Tivera,  quanto  ao  últi- 
mo ponto,  o grande  êxito  inicial  de  atrair  para  o Ministério  da  Justiça  a Lafaiete  Rodrigues  Pereira, 
signatário  do- Manifesto  Republicano  de  1870.  Embora  sua  missão  principal  fosse  fazer  aprovar  o sis- 
tema de  eleições  diretas,  sua  preocupação  maior  era  com  a grande  lavoura.  Filho  de  senhor  de  engenho 
alagoano,  senhor  de  engenho  ele  mesmo,  seu  interesse  pela  questão  era  mais  que  pessoal.  Na  verdade, 
abandonar  a por  longo  tempo  a propriedade  herdada  dos  pais  para  dedicar-se  à política  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Recém-formado  em  direito  no  Brasil,  tinha  viajado  à Europa,  onde  passara  quatro  anos  em  estu- 
dos e observações.  Da  viagem  trouxera  a convicção  da  importânda  da  ciência  e da  técnica  para  o pro- 
gresso da  agricultura.  Mas  trouxera  também  a admiração  pelo  sistema  político  inglês,  pela  monarquia 
parlamentar,  e pela  tática  de  promover  as  transformações  políticas  e sociais  da  maneira  lenta  mas 
constante. 

Logo  que  assumiu  o governo.  Sinimbu  encaminhou  ao  Parlamento  o projeto  de  eleição  direta,  mas 
ao  mesmo  tempo  decidiu  enfrentar  o problema  da  grande  lavoura.  Inovou  muito  ao  resolver  consultar 
diretamente  os  proprietários.  Revelava  na  decisão  talvez  algum  resquício  da  tradição  rebelde  de  sua 
família.  Por  questão  prática,  segundo  alegou,  limitou  o convite  aos  agricultores  do  Sul,  mais  precisa- 
mente aos  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Minas  Gerais  e Espirito  Santo.  Não  disse,  mas 
pode-se  deduzir,  que  a razão  principal  da  opção  tenha  sido  a maior  dificuldade  enfrentada  por  essas 
províacias  na  substituição  da  mão-de-obra  e o maior  peso  do  café  na  economia  do  Pais,  sem  falar  no 
maior  desenvolvimento  do  Partido  Republicano  no  Sul. 

A resposta  dos  proprietários  foi  muito  positiva,  quase  entusiástica.  Compareceram  proprietários  de 
todos  os  partidos,  inclusive  do  Republicano,  num  crédito  de  confiança  ao  gabinete  liberal.  O quadro 
abaixo  dá  uma  idéia  da  participação  no  congresso. 


Participantes  do  Congresso  Agrícola  do  *Rio  de  Janeiro,  por  Província 


Província* 

Assinaram  o livro 
de  presença 

Inscreveram-se  sem 
assinalar  o livro 

Total 

% 

Rio  de  Janeiro 

' 141 

•59 

200 

50,0 

São  Paulo 

66 

34 

100 

25,0 

Minas  Gerais 

57 

• 18 

75 

17,0 

Município  Neutro 

7 

4 

11 

3,0 

Espírito  Santo 

5 

2 

7 

1.5 

Sem  informação 

2 

4 

6 

1.5 

Total 

278 

121 

399 

100,0 

* A contagem  é aproximada.  Em  ^guns  casos  as  mesmas  pessoas  representavam  mais  de  uma  provín- 
cia. ...  . 


Além  da  presença  de  400  delegados,  56  proprietários  enviaram  justificativa  de  ausência.  Mais  ainda, 
quase  todos  os  que  participaram  tinham  sido  eleitos  em  reuniões  de  fazendeiros  nos  diversos  municí- 
pios. Levantamento  aproximado  das  assinaturas  dos  que  tomaram  parte  dessas  reuniões  preliminares 
revela  que  pelo  menos  600  pessoas  estiveram  envolvidas.  Alguns  participantes  foram  indicados  pelas 
câmaras  mumcipais  ou  por  associações  de  classe.  Tudo  incluído,  mais  de  inil  fazendeiros  se  envolveram 
de  uma  maneira  ou  de  outra  no  Congresso.  Dadas  as  dificuldades  de  comunicação  da  época  e dada  a 
falta  de  tradição  de  tais  consultas,  o número  é sem  dúvida  respeitável  e surpreendente. 


vu 


Importa  também  examinar  a distribuição  geográfica  dos  delegados.  Projetando-se  em  um  mapa  seus 
municípios  de  origem,  tem-se  um  quadro  nítido:  compareceram  os  cafeicultores  do  Rio  de  Janeiro,  de 
São  Paulo  e de  Minas  Gerais,  com  um  ou  outro  representante  do  Municio  Neutro  (a  Corte)  e do  Es- 
pírito Santo.  Três  áreas  principais  estão  representadas:  o Vale  do  Paraíba,  tanto  do  lado  fluminense 
como  do  paulista;  a Zona  da  Mata  de  Minas;  e o Oeste  Paulista,  incluindo  o Velho  Oeste  (icgifio  de 
Campinas),  e o Novo  Oeste  (São  Carlos,  Araraquara).  isto  é,  estavam  presentes  representantes  de  to- 
das as  regiões  produtoras  de  café.  Um  ou  outro  senhor  de  engenho,  especialmente  do  Norte  Flumi- 
nense (Campos),  também  compareceu,  mas  com  pouco  peso  no  conjunto.  Como  era  a intenção  de  Si- 
nimbu, acorreram  ao  Congresso  os  representantes  da  grande  lavoura  de  exportação  do  Sul,  isto  é,  os 
cafeicultores. 

Na  fala  com  que  inaugurou  o Congresso,  Sinimbu  explicou  as  razões  da  convocação,  fazendo  o elo- 
gio do  papel  histórico  da  grande  lavoura,  que  ainda  constituía,  segundo  ele,  a base  do  progresso  do 
Pafs.  Disse  que  grandes  transformações  sociais  estavam  em  curso  e que  era  necessário  enfrentar  o de- 
safio de  reconstruir  a grande  lavoura  à base  do  trabalho  livre.  A parte  nuüs  interessante  do  discurso  foi 
o argumento  político  que  utilizou  para  defender  sua  iniciativa.  Segundo  Sinimbu,  a crise  da  lavoura  le- 
vava ao  predomhuo  do  Estado,  ao  crescimento  da  autoridade  em  detrimento  da  liberdade.  Era  neces- 
sário promover  a expansão  da  riqueza  para  colocar  um  dique  à expansão  do  Estado.  Extraordinária 
afirmação  vinda  de  um  Primeiro-Ministro,  explicável  talvez  por  estarem  os  liberais  recém-instalados 
no  poder,  ainda  cheirando  a oposição,  e pelas  lições  que  Sinimbu  aprendera  na  Inglaterra. 

A resistência  ao  atropelamento  pelo  Estado  emergiu  também  em  vários  discursos  proferidos  du- 
rante o Congresso.  Pedro  Dias  Gordilho  Pais  Leme,  representante  de  Itaguaí,  Rio  de  Janeiro,  afirmou 
que  “é  tempo  da  lavoura  nacional  tomar  seu  lugar;  nada  de  padrinhos,  nada  de  tutela”.  Américo  Brasi- 
liense,  republicano,  representante  de  Sorocaba  e outros  municípios  de  São  Paulo,  pediu  a menor  inter- 
venção possível  do  Estado.  Joaquim  José  de  Sousa  Breves  Júnior,  de  São  José  do  Pilhcipe,  membro  da 
legendária  estirpe  dos  reis  do  café  do  Rio  de  Janeiro,  disse  que  “a  ação  do  governo,  que  se  envolve  em 
tudo,  é quase  sempre  prejudicial;  à sua  sombra  surge  o padrinho  e o afilhado".  O mais  enfático  foi  An- 
gelo Tomás  do  Amaral,  de  ítaboraí.  Rio  de  Janeiro.  Terminou  ele  seu  longo  discurso  apelando  aos  pro- 
prietários no  sentido  de  se  emanciparem  da  tutela  do  Governo,  dispensando  seus  favores  e mantendo  a 
independência  própria  da  sua  classe.  Pediu  a organização  da  classe  nos  municípios  e a eleição  de  autên- 
ticos proprietários  para  o Parlamento. 

Mas  eram  arroubos  de  poucos.  Ao  final,  todos,  mesmo  os  paulistas,  apelaram  para  a ação  do  Go- 
verno, seja  com  a abertura  de  crédito  barato,  seja  mediante  legislação  favorável  à imigração,  seja  por 
que  possibilitassem  o emprego  do  trabalhador  nacionaL  As  demandas  de  autonomia  da  classe, 
na  realidade  de  hegemonia  da  classe,  da  constituição  de  um  Estado  burguês,  esfumaçavam-se  diante  da 
realidade  da  fragmentação  das  opiniões,  da  dependência  do  mercado  externo,  da  incapacidade  de  pro- 
mover a acumulação  pelas  próprias  forças. 

A desunião  da  classe  transpareceu  nos  debates.  Sinimbu  distribufra  um  questionário  em  que  per- 
guntava pelas  necessidades  da  lavoura  em  termos  de  mão-de-obra,  crédito  e tecnologia.  Os  documen- 
tos enviados  ao  Congresso  e os  débates  revelaram  grande  disparidade  de  posições  em  relação  aos  três 
pontos,  sem  que  seja  possível  atribuir  as  diferenças  à origem  dos  proprietários.  Os  paulistas,  por  exem- 
plo, mesmo  os  do  Oeste,  não  revelaram  posições  distintas  das  dos  representantes  do  Vale  do  Paraíba  ou 
da  Zona  da  Mata  mineira. 

No  que  se  refere  à mão-de-obra,  a posição  de  Sinimbu  era  abertamente  favorável  à importação  de 
asiáticos  como  medida  de  transição  para  o trabalhador  livre  europeu.  Os  congressistas  concordaram 
que  era  este  o problema  principal  da  lavoura.  Mas  discordaram  nas  soluções  propostas.  A maioria 
achava  que  a importação  de  asiáticos  podia  ser  solução  privisória.  Mas  vários  atacaram  com  violôoda 
tal  alternativa,  em  geral  baseados  em  preconceitos  raciais,  mais  fortes  contra  os  asiáticos  do  que  contra 
os  africanos.  Diziam  tratar-se  de  raça  imoral,  corrompida  pelo  ópk>  e inassimiláveL  Muitos  defendiam 
o trabalhador  nacional,  que  reconheciam  abundante.  Mas  concordavam  que  só  com  incentivos  especiais 
ou  com  maior  repressão  poderia  ele  ser  levado  ao  trabalho.  Pediam,  neste  particular,  várias  medidas. 
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desde  a reforma  da  lei  de  locação  de  serviços  de  1837,  até  incentivos  como  a isenção  do  serviço  militar 
no  Exército  e na  Guarda  Nadònal  para  os  trabalhadores  rurais,  passando  por  iniciativas  abertamente 
repressivas  como  a criação  de  uma  polícia  ruraL  Quase  todos  descriam  da  viabilidade  do  trabalhador 
europeu,  mas  pediam  mesmo  assim  ao  Governo  que  removesse  alguns  empecilhos  a sua  vinda,  introdu- 
zindo, por  exemplo,  o casamento  civil,  o registro  civil,  a secularização  dos  cemitérios,  a liberdade  de 
cultos,  a naturalização  fácU. 

Com  relação  ao  crédito,  as  opiniões  também  divergiam.  Faltava  crédito,  diziam  todos.  Mas  não  con- 
cordavam sobre  as  medidas  para  tomá-lo  acessível  ao  proprietária  Pedia-se  um  banco  de  crédito  rural 

4. 

que  emprestasse  a longo  prazo  com  juros  e amortizações  baixos.  Mas  logo  alguém  observava  que  ban- 
co não  era  casa  de  beneficência,  que  o capital  era  egoísta.  A hipoteca  rural  não  era  atraente  para  o cre- 
dor, pois  baseava-se  no  número  de  escravos.  Estando  à vista  o fim  da  escravidão,  os  bancos  não  se  ar- 
riscavam. A terra,  por  não  ser  cadastrada,  não  servia  de  garantia  de  hipoteca.  A lei  de  execução  de  dí- 
vidas também  favorecia  o devedor,  assustando  ainda  mais  o banqueiro.  Daí  que  bancos  e particulares 
preferissem  as  hipotecas  urbanas  e a compra  de  títulos  do  Governo.  Estes  venciam  Jiuos  mais  baixos 
mas  eram  seguros.  Até  os  grandes  fazendeiros  do  Rio  de  Janeiro  foram  acusados  de  especular  com 
apólices  do  Governo,  que  pagavam  juros  de  6%  ao  ano,  em  vez  de  investir  em  seus  estabelecimentos. 

Finalmente,  no  que  se  refere  à tecnologia,  houve  consenso  de  que  era  necessária,  juntamente  com  a 
educação  agrícola.  Mas  não  era  ponto  prioritário.  Apenas  alguns  mais  instruídos,  como  o próprio  Si- 
nimbu, tinham  convicção  profunda  da  importância  das  inovações  tecnológicas,  inclusive  como  fator  de 
substituição  de  mão-de-obra. 

A convocação  do  Congresso  do  Rio  de  Janeiro  despertou  o ciúme  e a ira  dos  proprietários  do  Nor- 
deste, espedalmente  dos  de  Pernambuco.  Em  represália,  a Sodedade''Auxiliadora  da  Agricultura  de 
Pernambuco  decidiu  convocar  congresso  paralelo  a se  realizar  em  Recife,  convidando  também  todos  os 
proprietários  de  outeas  provindas  que  enviavam  seus  produtos  para  essa  ddade.  Compareceram  a fina 
flor  da  oligarquia  pernambucana  e gente  menos  fina  hum  total  de  cerca  de  288  pessoas. 

O Congresso  do  Recife  caracterizou-se  por  duas  coisas.  A primeira  foi  a irritação  contra  o Gover- 
no Central,  acusado  de  proteger  os  agricultores  do  SuL  Váiiãs  tiradas  quixotescas  se  fizeram  ouvir 
durante  o Congresso.  Alguns  oradores  chegaram  a comparar  sua  convocação  a outros  atos  de  rebeldia 
pernambucana  como  as  revoltas  de  1817,  1824,  1848.  A ira  estendia-se  às  vezes  à ação  do  Governo 
como  tal.  O Barão  de  Muiibeca  pediu  mais  confiança  dos  agricultores  em  seus  próprios  esforços:  “Mas 
a idéia  hoje  é governo. . . o governo!  não  se  faz  nada  sem  ele“.  Coelho  Rodrigues,  que  se  dizia  fundo- 
náiio  público,  foi  mais  radical:  “Dispensamos  a intervenção  diretora  do  governo  nas  relações  econômi- 
cas, os  seus  capitais  e os  seus  braços  tão  raros  quanto  inúteis.  [ . . . ] Pelo  amor  de  Deus,  guardai  para 
vós  mesmos  os  favores  que  pretendeis  fazer-nos  e fazei-nos  o especial  obséquio  de  não  proteger-nos”. 
Mas,  como  no  caso  dos  sulistas,  todos  acabaram  reclamando  medidas  governamentais  de  apoio  à agri- 
cultura. 

A segunda  característica  do  Congresso  do  Recife  foi  a maior  importância  dada  pelos  proprietários 
ao  problema  dò  crédito  do  que  ao  da  mão-de-obra.  Congiderava-se  a mão-de-obra  nadonal  como 
abundante,  ou  pelo  menos  suficiente,  sendo  ^>enas  necessário  que  o Governo  adotasse  algumas  medi- 
das que  a enquadrassem  na  disdpjina  do  trabalho,  -medidas  tais  como  a repressão  à vagabundagem. 
Quanto  ao  crédito,  foram  muitos  os  ataques  ao  Banco  do  Brasil,  acusado  de  só  favorecer  as  províncias 
do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Minas  Gerais,  de  ser  inimigo  das  16  provindas  do  Norte.  Pediu-se  a 
criação  de  bancos  de  crédito  agrícola. 

São  rápidas  indicações  sufidentes  para  demonstrar  a riqueza  da  documentação  dos  dois  congressos 
agrícolas  de  1878  e para  justificar  a edição  dos  documentos  do  Congresso  do  Rio  de  Janeiro.  Uma  das 
revelações  mais  importantes  de  .ambos  é a ambigqidade  revelada  pelos  proprietários  em  relação  ao  Go- 
verno. No  elogio  à iniciativa  de  Sinimbu  por  parte  dos  suhstas  (e  mesmo  no  dúme  dos  nortistas),  na 
crítica  à representação  parlamentar,  estaya  clara  a percepção  de  que  o sistema  político  inq>erial  não 
respondia  adequadamente  às  necessidades  da  grande  lavoura.  Confirma-se  ^ a teSe  dos  que  não  vêem  a 
política  imperial  como  simples  reflexo  dos  interesses  dos  grades  proprietários.  Por  mais  que  estes 


IX 


quisessem  ser,  e que  de  fato  fossem,  nma  classe  dominante,  nfio  conseguiam  constituir-se  em  classe  di- 
rigente. 

Observe-se,  como  nota  iSnal,  a estreita  relação  revelada  pelos  documentos  entre  os  dois  alvos  do 
programa  de  Sinimbu,  sq>arentemente  não  relacionados  entre  si,  o problema  da  mão-de-obra  e o pro- 
blema eleitoraL  A eleição  direta  com  censo  alto  foi  reclamada  por  vários  oradores  conao  meio  de  livrar  os 

proprietários  da  necessidade  de  manter  em  suas  terras  vasto  pessoal  odosp  com  a dnica  finalidade  de 
usá-lo  como  massa  eleitoraL  A reclamação  revela  não  s6  a disponibilidade  de  mão-de-obra  o^trònal 
como  a interferência  da  competição  política  no  processo  acumulativo.  A introdução  da  eleição  direto 
em  1881  iria  de  fato  privar  do  direito  de  voto  toda  a população  pobre,  poupando  aos  fazendeiros  mui- 
tos gastos  improdutivos.  AUás,  a cassação  pura  e simples  do  direito  de  voto  aos  trabalhadores  nirrà  foi 
abertamente  proposta  ao  Congresso  pela  delegação  paulista,  inclusive  com  a assinatura  do  republicano 
Campos  Sales. 

Vinda  da  delegação  paulista,  vista  como  a mais  inclinada  à autonomia  em  relação  ao  Goven»,  tal 
proposta  era  reveladora  da  natureza  do  liberalismo  dos  proprietários.  A demanda  de  mais  ^bigoverro 
não  incluía  a ançliação  da  partidpação  política  a outros  setores  da  população.  Já  estova  aí  em  gestoção 
o político  que  seria  implantado,  pouco  mais  de  dei  anos  depois,  pela  R^úbüca.  a captura  to 

do  poder  pelos  proprietários  rurais,  sem  a intermediação  do  parlamentarismo  monárquico. 
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Os  interesses  da  grande  lavoura,  a qual,  na  situação  actual,  é ainda  a base  da  riqueza  e pros- 
peridade nacionaes,  occupam  séria  e vivamente  a attenção  do  Governo  Imperial,  que,  reconhecendo  a 
importância  que  exercem  nas  condições  econômicas  do  paiz,  está  disposto  a animal-os  e promovei -os 
em  tudo  quanto  depender  da  acção  dos  Poderes  Públicos. 

Com  este  intuito,  entende  o Governo  Imperial  que,  para  bem  servir  á causa  deste  importantissimo 
ramo  de  nossa  principal  industria,  antes  de  tudo  convem  obter  informações  seguras,  esclarecimentos 
indispensáveis  para  firmar  opinião  que  seja  o movei  de  suas  deliberações. 

A conveniência  de  colher  estas  informações  de  fonte  insuspeita,  de  recebel-as  directamente 
daquelles  que,  pela  pratica  dos  negocios,  e pelo  interesse  immediato  no  modo  de  serem  resolvidas  as 
questões  attinentes  a este  pbjecto,  mais  competentes  e autorizados  são  para  auxiliar  o Governo  neste 
util  empenho,  suggeriu  a idéa  de  reunir  nesta  cidade  um  Congresso  de  Agricultores  para,  com  assis- 
tência do  Ministro  da  Agricultura,  occupar-se  dos  assumptos  concernentes  á grande  lavoura. 

O Governo  Imperial  julga  que  grande  proveito  resultará  de  uma  reunião  de  lavradores,  em  que 
se  examinem  e discutam  os  diversos  e mais  urgentes  problemas  que  entendem  com  os  melhoramentos 
da  agricultura,  não  sendo  a menor  das  vantagens  o facto  de  associar-se  ás  medidas,  que  se  houver 
de  tomar,  a responsabilidade  dos  mais  interessados  na  solução  dos  pontos  sujeitos  ao  estudo.  ^ 

Seria  para  desejar  que  nossa  reunião  fossem  simultaneamente  attendidas  as  necessidades  de  toda  a 
lavoura  nacional,  e generalisados  os  benefícios  que  se  projectam.  Mas,  não  sendo  possível  nem 
praticarei  provel-as  de  uma  vez,  porquanto  taes  necessidades  variam  da  grande  para  a pequena 
lavoura,  assim  como  de  uma  para  outra  zona,  e nem  são  idênticas  relativamente  aos  seus  diversos 
ramos,  ficará  o campo  dos  estudos  limitado,  por  ora,  á grande  lavoura  das  províncias  do  Rio  de 
Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes  e Espirito  Santo,  d’onde  mais  facilmente  os  agricultores  poderão 

concorrer  ao  Congresso. 


ê 
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Para  realização  deste  pensamento,  o Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  convoca 
um  Congresso  Agrícola  sobre ' as.  seguintes  bases  : 

1. »  O Congresso  Agrícola  reunir-se -ha  nesta  cidade  no  dia  8 de  Julho  do  corrente  anno,  no 
logar  que  previamente  será  annunciado. 

2. »  Será  composto  de  lavradores  nacionaes  ou  estrangeiros  que,  por  convite  ou  expontaneamente, 
a «Ile  quizerem  concorrer,  com  tanto  que  oito  dias  antes  do  prazo  marcado  declarem,  em  carta 
fechada  dirigida  á Secretaria  da  Agricultura,  a intenção  de  comparecer. 

3. ®  Os  lavradores,  em  seus  respectivos  municípios,  poderão  designar,  d’entre  si,  um  ou  mais 
delegados,  para  represenfal-os  no  Congresso  Agrícola. 

4. »  0 Congresso  Agrícola  será  presidido  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Pu- 
blicas, sendo  auxiliado  por  dous  secretários  eleitos  pelo  mesmo  Congresso  na  primeira  reunião. 

5. “  Será  objecto  de  deliberação  do  Congresso  tudo  quanto  directamen te  puder  interessar  á sorte 
da  lavoura,  convindo  especialmente  esclarecer  o Governo  sobre  os  seguintes  pontos  : 

I.  Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e immediatas  da  grande  lavoura? 

II.  E’  muito  sensível  a falta  de  braços  para  manter,  ou  melhorar  ou  desenvolver  os  actuaes 
estabelecimentos  da  grande  lavoura? 

III.  Qual  0 modo  mais  efflcaz  e conveniente  de  supprir  essa  falta? 

IV.  Poder-se-ha  esperar  que  os  ingênuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho 
livre  e permanente  na  grande  propriedade  ? No  caso  contrario,-  quaes  os  meios  para  reorganizar  o 
trabalho  agrícola? 

V.  A grande  lavoura  sente  carência  dé  capitaes?  No  caso  afirmativo,  é devido  este  facto  á falta 
absoluta  delles  no  paiz,  ou  á depressão  da  credito  agrícola  ? 

VI.  Qual  0 meio  de  levantar  o credito  agrícola?  Convem  crear  estabelecimentos  especiaes? 
Como  fundal-os? 

VII.  Na  lavoura  têm-se  introduzido  melhoramentos?  Quaes?  Ha  urgência  de  outros?  Como 
realizai -os? 

6. »  As  disèussões  do  Congresso  Agrícola  versarão  sobre  proposições  claras  e succintamente  for- 
muladas. ' 

7. ®  Depois  de  suffleientemente  discutidas,  essas  proposições  serão  votadas  e adoptadas  como 
resoluções,  para  em  forma  de  memória  serem  presentes  ao  Governo  Imperial. 

8. ®  Todos  Os  trabalhos  do  Congresso  serão  mencionados  nas  actaá  de  suas  segsões,  que  se  publicarão 
no  Diário  O fficial . 

9. »  O Congresso  Agrícola  poderá,  antes  de  dissolver-se,  nomear  uma  commissão  permanente, 
orgão  de  seus  interesses  e reclamos  perante  o Governo,  que  a ouvirá  sempre  que  julgar  conveniente. 

10. ®  Com  a discussão  e votação  dos  pontos  sobre  que  fôr  consultado,  e feita  a nomeação  da 
commissão  de  que  trata  o paragrapho  antecedente,  serão  encerrados  os  trabalhos  do  Congresso 
Agrícola  pelo  seu  Presidente. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  em  12  de  -Junho 
de  1878.— /oôó  Lins  Vieira  Cansansão  de  SinimM. 
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DOS 


Si*s.  q^ne  a.ssignai*aiii  o livx*o  d.e  presença. 


1 Adolpho  de  Beauclair  (Dr.)— Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

2 Albino  Antonio  de  Almeida  (tenente-coronel),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Re- 

zende — Rio  de  Janeiro. 

3 Albino  José  Barbosa  de  Oliveira  (conselheiro) , como  representante  do  Club  de  Campinas  •— 

S.  Paulo. 

4 Alfredo  Carlos  Teixeira  Leite  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

5 Alfredo  Silveira  da  Motta,  como  representante  do  commendador  João  Elisiario  de  Carneiro  Monte- 

negro  — Mogymerim  — S.  Paulo. 

6 Américo  Brasiliense  de  Almeida  Mello  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de  Jacarehy,  Indai- 

tuba,  Sorocaba,  Campo  Largo  e Porto  Feliz  — S.  Paulo. 

7 Angelo  Thomaz  do  Amaral  (commendador)  — Itaborahy  — Rio  de  Janeiro. 

8 Antonio  Aguiar  de  Barros— Capital  de  S.  Paulo. 

9 Antonio  Alvares  de  Abreu  e Silva  (Dr.),  — Mar  de  Hespanha,  — Minas  Geraes. 

10  Antonio  Alvares  de  Abreu  e Silva  Junior  (Dr.),  por  si.  Mar  de  Hespanha,  e como  representante  de 

lavradores  de  S.  José  d’Além -Parahyba  — Minas  Geraes. 

11  Antonio  Alves  de  Souza  Carvalho  (Dr.)— Sapucaia  — Rio  de  Janeiro. 

12  Antonio  Augusto  de  Castilho,  por  si  e como  representante  de  seu  pai  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de 

Janeiro.  • . . 

13  O mesmo,  comp  representante  de  Leandro  de  Castilho,  Mar  de  Hespanha,  Minas  Geraes,— e de  Vale- 

riano  José  do  Valle,  Bemposta,  — Rio  de  Janeiro. 

14  Antonio  Cesario  de  Faria  Alvim(Dr.) — Ubá — Minas  Geraes. 

15  Antonio  Corrêa  Barbosa  — Campinas  — S.  Paulo. 

16  Antonio  Cias  Pavão  de  Araújo  — Itaguahy  — Rio  de  Janeiro. 

17  Antonio  Egydio  de  Souza  Aranha  — Campinas  — S.  Paulo. 

18  Antonio  Ferreira  de  Assis — Juiz  de  Fora  — Minas  Geraes. 

19  Antonio  Joaquim  Soares  Ribeiro  (commendador^  — Maricá  — Rio  de  Janeiro . 

20  Antonio  José  Barbosa  de  Andrade  (tenente-coronel),  por  si  e como  representante  de  diversos  lavra- 

dores da  Parahyba  do  Sul,  — Rio  de  Janeiro,  e de  Juiz  de  Fóra,— Minas  Geraes. 

21  Antonio  José  Fernandes  (Dr.)-Vãlença— R o de  Janeiro. 

22  Antonio  Justiniano  Rodrigues,  como  representante  de  lavradores  de  Campos  - R.o  de  Janeiro. 
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23  Antonio  Lazzarine  (Dr.)>  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Vassouras  — Rio  de  Ja- 

neiro. • 

24  Antonio  Luiz  da  Silveira  — Pirahy  — Rio  de  Janeiro. 

25  Antonio  Machado  Botelho  Sobrinho  — Santa  Maria  Magdalena  — Rio  de  Janeiro. 

26  Antonio  Miguel  da  Costa  Braga  — Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

27  Antonio' Moreira  de  Barros  (Dr .),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Taubaté  — S.  Paulo. 

28  Antonio  Moreira  de  Castro  Lima  — Lorena  — S.  Paulo. 

29  Antonio  Ovidio  Diniz  Junqueira  (Dr,),  por  si  e como  representante  de  lavradores]de  Rezende  — Rio 

de  Janeiro. 

30  Antonio  Paes  de  Barros  — Pirassinunga  — S.  Paulo. 

31  Antonio  de  Paula  Santos  — Guaratinguetá  — S.  Paulo. 

32  Antonio  Paulo  de  Mello  Barreto  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  do  Juiz  de  Fóra,  Rio 

Pardo  e Mar  de  Hespanha — Minas  Geraes. 

33  Antonio  Pereira  Leite  e Silva  (major),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Rezende  — Rio 

de  Janeiro. 

34  Antonio  Pompêo  de  Camargo  — Campinas  — S.  Paulo. 

35  Antonio  da  Rocha Fernandés  Leão  (Dr.), como  representante  do  Club  de  S.  José  de  Barreiros,— 

S.  Paulo,  e do  municipio  de  Rezende,  —Rio  de  Janeiro. 

36  Antonio  de  Souza  Ribeiro  (commendador)  — Municipio  Neutro. 

37  Antonio  Teixeira  Marinho  — Mar  de  Hespanha  — Minas  Geraes. 

38  Antonio  Veríssimo  de  Mattos  (Dr.)  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro, 

39  Antonio  Vieira  da  Cunha  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

40  Augusto  César  de  Oliveira  Roxo  (capitão),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Vassouras 

— Rio  de  Janeiro.  / 

41  Augusto  Soares  de  Miranda  Jordão  — Bemposta  — Rio  de  Janeiro. 

42  Augusto  de  Souza  Queiroz —Pirassinunga  — S.  Paulo. 

43  Aureliano  Furquim  de  Almeida  — S.  Fidelis  — Rio  de  Janeiro. 

44  Aurélio  Civatti  — S.  Carlos  do  Pinhal— S.  Paulo. 

45  A.  F.  da  Rocha  Leão  — Rezende  — Rio  de  Janeiro, 

46  A.  J.  Antunes  de  Abrêo,  por  si  e como  representante  da  viuva  e herdeiros  de  José  Antonio  An- 

tunes — Serraria  — Rio  de  Janeiro. 

47  A.  J.  A.  de  Almeida — Sapucaia  — Rio  de  Janeiro. 

48  A.  J.  P.  da  Fonseca  — , Iguassú  — Rio  de  Janeiro. 

49  A.  Scott  Blacklaw,  como  representante  do  The  New  London  & Brasilian  Bank  (Limited)  — S.  João 

do  Rio  Claro  — S.  Paulo. 

50  Balduino  Joaquim  de  Menezes  (Dr.)  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

61  Barão  de  Atibaia,  por  si  e como  representante  do  Club  de  Campinas  — S.  Paulo. 

52  Barão  de  Canindé,  como  representante  de  lavradores  de  Itatiba  — S.  Paulo. 

53  Barão  de  Guapy  — Barra  Mansa — Rio  de  Janeiro. 

54  Barão  de  Nova  Friburgo,  por  si  e como  representante  de  lavradores  dô  Cantagallo  — Rio  de 

Janeiro. 

55  Barão  do  Rio  Bonito  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

56  Barão  do  Rio  Negro  — Barra  Mansa — Rio  de  Janeiro.  •' 

57  Barão  de  S.  Clemente  — Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. . 

58  Barão  de  Santa  Leocadia — Rio  Novo— Minas  Geraes. 

59  Barão  de  Tres  Rios  — Campinas  — S.  Paulo. 

60  Bento  Aguiar  de  Barros — Capivary — S.  Paulo. 

61  Bernardino  Pamplona  de  Menezes — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

62  Bernardo  Manso  M.  Reis  — Leopoldina — Minas  Geraes. 

63  Bernardo  Teixeira  de  Carvalho — Dores  do  Pirahy  -í-  Rio  de  Janeiro. 

64  Cândido  José  de  Andrade  (Dr.)  — r Pirassinunga  — S.  Paulo. 

65  Carlos  Augusto  do  Amaral  — S.  Carlos  do  Pinhal  — S.  Paulo.  . 

66  Carlos  Glasl  (Dr.) — Municipio  Neutro. 
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67  Carlos  Gomes  de  Aguiar  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro . 

68  Carlos  Lessa  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro . 

69  Carlos  Marcondes  de  Toledo  Lessa  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

70  Carlos  Martins  Ferreira  (Dr.),  como  representante  de  Martins  Ferreira  &.  Irmão  — Leopoldina  — 

Minas  Geraes. 

71  Carlos  de  Sá  Carvalho  — Nictiheroy  — Rio  de  Janeiro. 

72  Cesario  Augusto  de  Mello  — Capivary  — Rio  de  Janeiro. 

73  Cesario  Nazianzeno  de  Azevedo  Motta  Magalhães  Junior  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de 

Porto  Feliz  e Capivary  — S.  Paulo. 

74  Christiano  Benedieto  Ottoni  (conselheiro),  como  representante  de  lavradores  de  Juiz  de  Fóra, 

— Minas  Geraes,  e Parahyba  do  Sul,  Rio  de  Janeiro. 

75  Christiano  Joaquim  da  Rocha  — Ipiabas  — Rio  de  Janeiro. 

76  Christovão  Corrêa  de  Castro  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de  Vassouras— Rio  de 

Janeiro. 

77  Christovão  Francisco  Alves  Rossada  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

78  Custodio  Leite  de  Souza  — S.  Fidelis  — Rio  de  Janeiro. 

79  Damaso  de  Albuquerque  Diniz  — S.  Fidelis  — Rio  de  Janeiro. 

80  Daniel  Accioli  de  Azevedo  (Dr.)  — Victoria  — Espirito  Santo. 

81  David  Lopes  dá  Silva  Ramos  (commendador)  — Taubaté  — S.  Paulo. 

82  Domiciano  Ignacio  da  Silva — Valença — Rio  de  Janeiro. 

83  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe  (Dr.),  como  representante  do  Club  do  Rio  Claro  — S.  Paulo. 

84  Domingos  Nery  Ribeiro  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

85  Eduardo  Augusto  Pereira  de  Abrêo  (Dr .),  como  representante  de  lavradores  de  Silveiras  — S.  Paulo. 

86  Estanisláo  de  Campos  Pacheco  — Piracicaba  — S.  Paulo. 

87  Feliciano  José  Henriques  — Santa  Maria  Magdalena  — Rio  de  Janeiro. 

88  Floriâno  Ferreira  de  Camargo  Andrade — Campinas  S.  Paulo. 

89  Francelino  Motta  (Engenheiro)- S.  Matheus  — Espirito  Santo. 

90  Francisco  Aguiar  de  Barros  (Dr.)  — Capital  de  S.  Paulo. 

04  Prnnf.isftn  Antonio  da  Motta  — S . Matheus — Espirito  Santo. 
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113  Francisco  Xavier  Paes  de  Barros — Itú  — S.  Paulo. 

114  Galdino  Alves  do  Banho  (Dr.)  — Mar  de  Hespanha  — Minas  Meraes. 

115  Galdino  Fernandes  Pinheiro- (Dr.),  como  representante  de  lavradores  do  Mar  de  Hespanha —Minas 

Geraes. 

116  Giraldo  Rodrigues  Chaves. 

117  Gustavo  Miguel  Duque-Estrada  Meyer  (Dr.)  —Cordeiros  — Rio  de  Janeiro. 

118  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan — Nictheroy  — Rio  de  Janeiro. 

119  Henrique  Hermeto  Carneiro  Leão  (Dr.),  por  si  e como  representante  da  Marqueza  de  Paraná  — 

Sapucaia  — Rio  de  Janeiro. 

120  Hilário  Soares  de  Gouvêa  (Dr.),  como  representante  do  Capitão  Jacintho  Manoel  Monteiro  de 

Castro  — Leopoldina  — Minas  Geraes,  e de  lavradores  de  Sapucaia  Rio  de  Janeiro . 

121  Ildefonso Simões  Lopes  (Dr.) — Barra  Mausa — Rio  de  Janeiro. 

122  Jacintho  Alves  Pimentel  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

123  Jacintho  de  Oliveira  Jordão  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

124  Jesuino  Antonio  Baptista  (capitão)  — Caçapava  — S.  Paulo. 

125  João  de  Almeida  Pedroso,  como  representante  de  lavradores  de  Baependy  — Minas  Geraes . 

126  João  Alves  da  Silva. 

127  João  Ataliba  Nogueira — Campinas — S.  Paulo. 

128  João  Baptista  Brasiel  (Major),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Rezende—  Rio  de  Janeiro. 

129  João  Cordeiro  da  Graça,  como  representante  de  José  Cordeiro  da  Graça  Castellões  — Limeira  — 

S.  Paulo. 

130  João  Ferreira  de  Assis  — Juiz  de  Fora  — Minaes  Geraes . 

131  João  Gomes  Ribeiro  de  Avellar  (Dr.)—  Ubá  — Rio  de  Janeiro.  ^ 

132  João  José  Lobo  Pessanha,  como  representante  de  lavradores  S.  João  do  Rio  Claro  — S.  Paulo. 

133  João  José  Pereira  da  Silva  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

134  João  Marcellino  de  Souza  Gonzaga  (Dr.)—  Pindamonhangaba  — S.  Paulo. 

135  João  Patricio  de  Moura  — Leopoldina  — Minas  Geraes. 

136  João  Paulino  de  Azevedo  Castro  — Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

137  João  Pinheiro  de  Ameria  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

138  João  Ribeiro  dos  Santos  Camargo  — Rio  Claro  — S.  Paulo. 

139  João  Ribeiro  dos  Santos  Zamith  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  do  Mar  de  Hespanha  — 

Minas  Geraes. 

140  João  Roquette  Carneiro  de  Mendonça  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  do  Mar  de  Hes- 

panha— Minas  Geraes. 

141  João  Tobias  de  Aguiar  e Castro  — Piracicaba — S.  Paulo. 

142  João  Venancio  Alves  de  Macedo  (Dr.) — Bananal  — S.  Paulo. 

143  Joaquim  Antonio  da  Silva  — Bragança' — S.  Paulo. 

144  Joaquim  de  Araújo  Padilha  — S . Fidelis  — Rio  de  Janeiro . 

145  Joaquim  Camillo  de  Brito  (padre)— Mar  de  Hespanha-^  Minas  Geraes. 

146  Joaquim  de  Campos  Negreiros  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

147  Joaquim  Carlos  Duarte  — Campinas  — S.  Paulo. 

148  Joaquim  Celestino  de  Oliveira  Soares  — Capital  de  S.  Paulo. 

149  Joaquim  da  Costa' Ramalho  Ortigão,  como  representante  do  Barão  do  Engenho  Novo  — Municipio 

Neutro. 

150  Joaquim  Eduardo  Leite  Brandão  (Dr.) — Mar  de  Hespanha  — Minas  Geraes. 

151  Joaquim  Floriano  Neves  de  Camargo  — Campinas  — S.  Paulo. 

152  Joaquim  Francisco  Moreira  (Dr.)-^  Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

153  Joaquim  Gomes  Jardim  (commendador) — I^ezende  — Rio  de  Janeiro.  . 

154  Joaquim  José  Alvares  dos  Santos  Silva  — Leopoldina  — Minas  Geraes. 

155  Joaquim  José  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e Albuquerque,  como  presidente  da  Companhia 

União  dos  Lavradores  — Rio  de  Janeiro.  • 

156  Joaquim  José  de  Moraes  Costa  (Dr.),  por  si  e como  representante  de  lavradores  do  Pirahy  — Rio 

de  Janeiro. 


157  Jodç[uiin  José  de  Souzs  Breves  (conunenda dor)  — S.  João  do  Príncipe  — Rio  de  Janeiro. 

158  Joaquim  José  de  Souza  Breves  Junior  (Dr.),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Manga* 

ratiba  e S.  João  do  Principe  — Rio  de  Janeiro. 

159  Joaquim  Leite  Ribeiro  de  Almeida  (commendador)  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

160  Joaquim  Lopes  de  Babo  (major)  — Parahyha  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

161  Joaquim  Marques  da  Silva,  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Sorocaba  — S.  Paulo. 

162  Joaquim  Pereira  de  Almeida  — Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

163  Joaquim  Ramos  da  Rocha  e Silva  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

164  Jordão  Pereira  de  Barros  — Taubaté— S.  Paulo. 

165  Jorge  de  Miranda,  como  representante  do  Club  de  Campinas  — S.  Paulo. 

166  José  Alvares  de  Souza  Coutinho  — Itapemerim  — Espirito  Santo. 

167  José  Alves  Pereira  (commendàdor)- Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

168  José  Alves  da  Silva  Coelho  — Taubaté  — S.  Paulo. 

169  José  Antonio  de  Magalhães  Garcez  — S.  Fidelis  — Rio  de  Janeiro. 

170  José  Antonio  de  Souza  Lima  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

171  José  Bernardo  da  Silva  Moreira— Município  Neutro. 

172  José  Caetano  de  Almeida  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de  Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

173  José  Caetano  Alves  de  Oliveira  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

174  José  Caetano  de  Moraes  e Castro,  como  representante  de  Joaquim  Lourenço  de  Assis  Vieira  — Juiz 

de  Fóra,  — e de  lavradores  de  S.  José  do  Rio  Preto  — Minas  Geraes. 

175  José  Caetano  Rodrigues  Horta— Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

176  José  de  Calasans  Rodrigues  de  Andrade— Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

177  José  Cândido  Monteiro  de  Barros  — Petropolis  — Rio  de  Janeiro. 

178  José  Carlos  Vieira  Ferraz  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

179  José  Cesario  de  Faria  Alvim—  Ubá  — Minas  Geraes. 

180  José  Cesario  de  Miranda  Monteiro  de  Barros— Cachoeira  de  Itapemerimi  — Espirito  Santo. 

181  José  Cesario  Monteiro  de  Miranda  Barros  — Leopoldina  — Minas  Geraes. 

182  José  Esteves  de  Andrade  Botelho  — Lavras  — Minas  Geraes. 


183  José  Esteves  Penna  Firme  — Paraty  — Rio  de  Janeiro. 

184  José  Gomes  de  Souza  Portugal  (Dr.),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Dôres  do  Pirahy— 


Rio  de  Janeiro. 

185  José  Gonçalves  dos  Passos  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

186  José  Ignacio  Silveira  da  Motta  (senador)  — Nictheroy  — Rio  de  Janeiro. 

187  José  Jacintho  de  Araújo  Cintra  — Amparo  — S.  Paulo. 

188  José  Joaquim  de  Castro  — Barbacena— Minas  Geraes. 


Paulo. 


189  José  Joaquim  Rodrigues  (Dr.)— Sapucaia  — Rio  de  Janeiro. 

190  José  Joaquim  dos  Santos  Silva,  por  si  e como  representante  de  lavradores  do  Mar  de  Hespanha  — 

Minas  Geraes. 

191  José  Joaquim  de  Souza  — Mar  de  Hespanha— Minas  Geraes. 

192  José  Joaquim  de  Souza  e Oliveira  (vigário)  — Campinas  — S. 

193  José  Justiniano  da, Silva— Barra  Mansà  — Rio  de  Janeiro. 

194  José  Leite  Rodrigues  Horta  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

195  José  Luiz  de  Souza  e Oliveira — Valença  — Rio  de  Janeiro.  j a t d-.» 

M6  José  Manoel  de  Aguirra  (lenente-corodel),  como  representante  de  lavradores  de  3.  Joio  do  Rio 

Claro  — S.  Paulo. 

197  José  Marcondes  do  Amaral— Santa  Izabel— Rio  de  Janeiro. 

198  José  Modesto  Ferreira  e Cunha  — Bemposta  — Rio  de  Janeiro. 

199  José  Moutinlio  da  Fonseca  França  - Rezende  - Rio  de  Janeiro. 

200  José  Pedro  Martins  de  Almeida  - Santa  Izabel -Rio  de  Janeiro. 

201  José  Pereira  Leite 

202  José  Quirino  da  Rocha  Werneck  (Dr.O  - Vassouras- Rio  de  Janeiro. 

Z Z nòzende  Monteiro  (Dr.)-  Lcopold.na  -K'» 

204  José  Ricardo  Moreira  de  Barros  (Dr.)  Tauba  e 


205  José  Sezinando  de  Avelino  Pinho  (Dr.)  — Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

206  José  da  Silva  Guimarães  -f  Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

207  José  Teixeira  Portugal  — Santa  Maria  Magdalena  — Rio  de  Janeiro. 

208  Josué  Torres  de  Albuquerque  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de  Vassouras -- Rio  de 

Janeiro. 

209  Julio  Cezar  de  Moraes  Carneiro  (Dr.)— Mar  de  Hespanhi  — Minas  Geraes. 

210  Justo  Maciel,  como  representante  de  lavradores  de  Baependy  — Minas  Geraes. 

211  J.  de  Souza  — Pirassinunga  — S.  Paulo. 

212  LaurianoR.  de  Andrade  (capitão),  como  representante  de  lavradores  de  Juiz  de  Fóra  — Minas 

Geraes,  e da  Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

213  Laurindo  de  Avellar  e Almeida  — Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

214  Laurindo  Januario  Carneiro  (capitão)  — Muriahé  — Rio  de  Janeiro . 

215  Leandro  Bezerra  Monteiro  (Dr.),  por  si  e como  representante  de  lavradores  da  Parahyba  do  Sul  — 

Rio  de  Janeiro. 

216  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de  S.  João  do 

Príncipe  — Rio  de  Janeiro. 

217  Luiz  Antonio  de  Souza  Barros  (commendador)  — Capital  de  S.  Paulo. 

218  Luiz  José  Vieira  Aífonso  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

219  Luiz  Matheos  Maylasky,  como  representante  de  lavradores  de  Tatuhy  — S.  Paulo. 

220  Luiz  de  Mello  Brandão  (Dr.)— Juiz  de  Fóra— Minas  Geraes. 

221  Luiz  Octavio  de  Oliveira  Roxo  — Pirahy  — Rio  de  Janeiro. 

222  Luiz  Ribeiro  de  Soiiza  Rezende  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

223  Luiz  Soares  Gouvêa— Sapucaia  — Rio  de  Janeiro. 

224  Manoel  Cândido  de  Oliveira  Guimarães  — S.  Carlos  do  Pinha)  — S.  Paulo. 

225  Manoel  Corrêa  da  Silveira  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

226  Manoel  Ferraz  Campos  Salles,  como  representante  do  Club  de  Campinas  — S.  Paulo. 

227  Manoel  de  Freitas  Novaes  (major)  — Queluz  — S.  Paulo. 

228  Manoel  Gomes  Vieira  — Taubaté — S . . Paulo . 

229  Manoel  Leite  Pinto  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

230  Manoel  Peixoto  de  Lacerda  Werneck  (Dr.)  — Rio  de  Janeiro. 

231  Manoel  Pereira  de  Souza  Arouca,  por  si  — Caçapava,  — e como  representante  do  Club  de  S.  Luiz 

de  Parabytinga  — S.  Paulo. 

232  Manoel  Pereira  de  Souza  Barros  — Valença  — ^ Rio  de  Janeiro. 

233  Manoel  Ribeiro  do  Vai  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

234  Matheus  Fortes  (Dr. ) — Santa  Maria  Magdalena  — Rio  de  Janeiro. 

235  Matheus  Herculano  Monteiro  de  Castro  (coronel)  — Leopoldina  — Minas  Geraes. 

236  Mathias  G.  de  Oliveira  Roxo  — Pirahy  — Rio  de  Janeiro. 

237  Miguel  João  Ferraz  de  Magalhães  — Capivary  — Rio  de  Janeiro. 

238  Miguel  Ribeiro  de  Sá  — Parahyba  do  Sul — Rio  de  Jâueiro. 

239  Misael  Vieira  & Irmão  — Juiz  de  Fóra— Minas  Geraes. 

240  Nicoláo  Joaquim  Moreira  (Dr.),  como  representante  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 

Nacional,  no  impedimento  do  respectivo  presidente — Municipio  Neutro. 

241  Orosimbo  Augusto  do  Amaral  — S.  Carlos  do  Pinhal — S.  Paulo. 

242  Oscar  Teixeira  de  Figueiredo  Côríes  — S.  José  d’Além-Parahyba — Minas  Geraes. 

243  Pancracio  Frederico  Carr  Ribeiro  (Dr.) — Nictberoy  — Rio  de  Janeiro. 

244  Paulino  Bento  Vieira  de  Barcellos,  como  representante  de  lavradores  de  Cantagallo  — Rio  de  Ja» 

neiro. 

245  Paulo  de  Souza  Queiroz  — Rio  Claro  — S.  Paulo. 

246  Pedro  Dias  Gordilho  Paes  Leme  (Dr.) — Itaguahy— Rio  de  Janeiro. 

247  Pedro  Maria  da  Costa — Mar  de  Hespanha— Minas  Geraes. 

248  Pedro  Martins  de  Oliveira  Sobrinho  — Mar  de  Hespanha— Minas  Geraes. 

249  Pedro  dè  S.  Lamas,  como  representante  de  lavradores  de  Itatiba  — ,S.  Paulo. 

250  Pedro  Gracie,  como  representante  do  Barão  de  Apparecida—  Sápucaia— Rio  de  Janeiro. 
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251  Pompeu  Augusto  César  da  Costa  — S.  Fidelis—  Rio  de  Janeiro. 

252  Ricardo  Francisco  de  Oliveira  Rocha  — S.  João  Nepomuceno  — Rio  de  Janeiro. 

253  Ricardo  José  Gomes  Guimarães  (commendador)  — Garra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

254  Ricardo  José  Monte-mór  — Paty  do  Alferes  — Rio  de  Janeiro. 

255  RodrigoLobato  Marcondes  Machado  — Ta ubaté  — S.  Paulo. 

256  Romualdo  Moiiteiro  de  Barros — -Pirahy — Rio  de  Janeiro. 

257  Sabino  Antonio  de  Lemos  — ^Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

258  Sabino  Baptista  Lopes  — Araruama  — S.  Paulo. 

259  Santiago  de  Miranda  — Jacarepaguá  — Municipio  Neutro. 

260  Silverio  Rodrigues  Jordão — Limeira  — S.  Paulo. 

261  Silvino  dos  Santos  Pa  va— Valença  — Rio  de  Janeiro. 

262  Simão  Dias  dos  Reis  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

263  Theophilo  Benedicto Ottoni  (Dr.)  — Pirahy  — Rio  de  Janeiro. 

264  Theophilo  Domingos  Alves  Ribeiro  — Leopoldina  — Minas  Geraes. 

265  Thomaz  Alves  Junior  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de  Campinas  — S.  Paulo. 

266  Thomaz  Alves  Ferreira  Coelho  (commendador),  por  si  e como  representante  de  lavradores  de 

Dores  do  Pirahy— Rio  de  Janeiro. 

267  Thomé  de  Andrade  Villela  — Ayuruoca  — Minas  Geraes. 

268  Torquato  José  Fernandes  Couto  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

269  Vicente  Huet  de  Bacellar  Pinto  Guedes  — Angra  dos  Reis  — Rio  de  Janeiro. 

270  Vicente  Jo.sé  de  Campos  — Limeira  — S.  Paulo. 

27 1 Vicente  José  de  Campi — Limeira  — S . Paulo . 

272  Vicente  Xavier  Neves  — Nova  Friburgo — Rio  de  Janeiro. 

273  Visconde  de  Arcozello  — Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

274  Visconde  de  Barbacena  — Estrella  — Rio  de  Jane  ro. 

275  Visconde  de  Jaguary,  por  si  e como  representante  de  diflferentes  lavra lores  do  Rio  de  Janeiro  e 

Minas  Geraes. 

276  Visconde  de  Pirapitinga— Campos — Rio  de  Janeiro. 

277  Wencesláo  Fernandes  de  Carvalho  — Capivary  — Rio  de  Janeiro. 

278  William  Scully  — Rio  de  Janeiro. 

279  Zeferino  Ferreira  de  Faria  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 
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1 Acacio  Corrêa  de  Azevedo  — Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

2 Alfredo  Augusto  Vidal —S.  Paulo.  , 

3 Alfredo  Magno  de  Almeida  Rego  (Dr.),  como  representante  de  Joaquim  José  Gonçalves  de  Moraes 

— Pirah  y — Rio  de  Janeiro . 

4 Agostinho  Corrêa  (Dr.)  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

5 Álvaro  Xavier  de  Camargo  Andrade  — Campinas  — S.  Paulo. 

6 Antonio  Augusto  Monteiro  de  Barros  — Limeira  — S.  Paulo. 

7 Antonio  Baptista  da  Costa  Pereira  — Paquequer  — Rio  de  Janeiro. 

8 Antonio  Belizandro  dos  Reis  Meirelles,—Leopoldina, —Minas  Geraes. 

9 Antonio  Carlos  Bernardós  Nies —Rio  Novo —Minas Geraes. 

10  Augusto  Christiano  Gomes,  como  representante  do  Club  de  S.  José  dos  Barreiros  — S.  Paulo. 

11  Antonio  Ferreira  Vianna  (Dr.),  como  representante  do  Visconde  de  Barra  Mansa— Rio  de 


Janeiro. 

12  Antonio  Francisco  de  Aguiar  Barros,  como  representante  do  Club  do  Rio  Claro  — S.  Paulo. 

13  Antonio  Gomes  Ribeiro  de  Avellar,  como  representante  de  lavradores  de  Vassouras  - Rio  de 

Janeiro. 

14  Antonio  Jacintho  Guimarães — Taubaté —S.  Paulo. 

15  Antonio  José  Teixeira  — Taubaté  — S Paulo. 

16  Antonio  Leite  Peíeira  da  Silva  — Rezende  — Rio  de  Janeiro. 

17  Antonio  Luiz  Machado  - Santa  Maria  Magdalena —Rio  de  Janeiro. 

18  Antonio  Miguel  da  Costa  Braga  - Paty  do  Alferes  - Rio  de  Janeiro. 

19  Antonio  Ovidio  Diniz  Junqueira  Filho  (Dr.) -Rezende -Rio  de  Janeiro. 

20  Antonio  Pita  de  Castro  — S.  Fidelis— Rio  de  Janeiro. 

21  Antonio  Telles  da  Silva  Lobo- Araruama- Rio  de  Janeiro. 


22  Barão  de  Araújo. 

23  Barão  do  Bananal  — Rezende  — Rio  de  Janeiro. 

9/1  Rarãn  dp  Benevente  — Pirahy  — Rid  de  Janeiro.  ^ ^ ^ 

25  Barão  de  S.  Diogo,  como  representante  de  lavradores  de  S.  João  do  Principe  - Rio  de  Janeiro. 

Rarin  do  Turvo-' — Pirahy  — Rio  de  Janeiro.  . n n t 

ll  Benedlcto  Augusto  Vieira  Barbosa,  como  represcnlante  ao  Club  do  Rio  Claro  -S.  Paulo. 

28  Bernardo  Manso  Monteiro  da  Costa  Lins  -Munic  pio  Reutro 

29  Cândido  Pamplona  de  Carvalho  - Magé  - Rio  de  Janeiro. 
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30  Carlos  Antonio  F.  de  Carvalho  (Dr.)  — Campinas  — S.  Paulo, 

31  Carlos  Augusto  de  Moraes  Sarmento  — Mar  de  Hespanha  — Minas  Geraes. 

32  Carlos  Peixoto  de  Mello  (Dr.),  como  representante  de  agricultores  de  Ubá  e presidente  da  respectiva 

camara  municipal  — Minas  Geraes., 

33  Carlos  Theodoro  de  Bustamante —Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

34  Constante  Jardim  (Dr.)  — Araruama  — Rio  de  Janeiro. 

35  Elias  Antonio  de  Moraes  (Dr,),  como  representante  de  lavradores  de  Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

36  Epiphanio  Vargas  — Itaborahy  — Rio  de  Janeiro. 

37  Eugênio  Augusto  de  Carvalho  Menezes  — Pirahy  — Rio  de  Janeiro. 

38  Evaristo  Gonçalves  Marinho  (Dr.),  como  representante  do  Barão  de  Montebello — Araruama  — Rio 

de  Janeiro. 

39  Felicissimo  José  Caldas  — S.  Paulo. 

40  Floriano  de  Camargo  Campos  — Campinas  — S.  Paulo. 

41  Fortunato  dos  Santos  Gomes,  como  representante  de  lavradores  de  Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

42  Francisco  Alves  de  Azevedo  Macedo  Sobrinho  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  de  Vas- 

souras — Rio  de  Janeiro . 

43  Francisco  da  Costa  Barros  (commendador)  — Cordeiros  — Rio  de  Janeiro. 

44  Francisco  Gonçalves  de  Moraes  (Dr.),  representante  de  lavradores  de  Dôi es  do  Pirahy  — Rio  de 

Janeiro. 

45  Francisco  Leite  Vidigal  — Muriahé  — Rio  de  Janeiro. 

46  Francisco  de  Paula  Toledo  — Taubaté  — S.  Paulo. 

47  Francisco  da  Silva  Leite  — Santa  Anna  de  Pirapetinga  — Rio  de^neiro. 

48  Frederico  de  Souza  Queiroz  — Tietê  — S;  Paulo.  t 

49  Fulgencio  José  da  Costa  — S.  Carlos  do  Pinhal  — S.  Paulo. 

50  George  N.  Davis  — Itaguahy  — Rio  de  Janeiro. 

51  Gomes  Freire  de  Andrade  Tavàres  — Itapemerim  — Espirito  Santo. 

52  Guilherme  Antonio  da  Silva — Leopoldina  — Minas  Gerãês. 

53  Guilherme  Augusto  de  Souza  Leite  — Sapucaia  — Rio  de  Janeiro. 

54  Guilherme  de  Oliveira  e Souza  (capitão)  — Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

55  Guilherme  Sauerbrown,  como  representante  de  lavradores  de  Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

56  Herculano  Bueno  do  Livramento,  como  representante  de  lavradores  de  Capivary  — S.’ Paulo, 

57  Ignacio  Pedro  Martin' — Estrella  — Rio  de  Janeiro. 

58  Irozirabo  Augusto  do  Amaral  — S.  Carlos  do  Pinhal  — S.  Paulo. 

59  Jeronymo  de  Castro  Abreu  Magalhães,  como  representante  de  lavradores  de  Cantagallo  — Rio  de 

Janeiro. 

60  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo  —Itaborahy  — Rio  de  Janeiro. 

61  João  Antonio  de  Medeiros  (Dr.)  — Rio  Prelo  — Minas  Geraes. 

62  João  Augusto  Diniz  Junqueira — Pirahy  — Rio  de  Janeiro. 

63  João  Baptista  Martins  de  Almeida  — Rio  Preto  — Minas  Geraes. 

64  João  Baptista  de  Souza  Ferraz  (Dr.),  como, representante  de  lavradores  de  Capivary — S.  Paulo. 

65  João  Carlos  Velho  da  Veiga  — Nictheroy  — Rio  de  Janeiro. 

66  João  de  Castro  Magalhães  — Município  Neutro.  '■ 

67  João  Dias  Cardoso  - Taubaté  — S.  Paulo. 

68  João  Felix  de  Mello —Valença —Rio  de  Janeiro. 

69  João  José  da  Costa  — Jurujuba  — Rio  de  Janeiro. 

70  João  Militão  Nogueira,  como  represent  nte  do  Club  de  Campinas  — S.  Paulo. 

71  João  Monteiro  de  Alcantãra  e Silva  — Taubaté  ^r-S.  Paulo. 

72  João  Patricio  de  Moura  e Silva  — Magé  — Rio  de  Janeiro. 

73  João  da  Rosa  Pereira  — S.  Paulo.  ' 

74  Joaquim  Almeida  Leite  Moraes  (Dr.)  — Araraquara  — S.  Paulo,  . 

75  Joaquim  Alves  da  Silva  (Dr.)  — S.  João  do  Principe  — Rio  de  Janeiro. 

76  Joaquim  Barbosa  de  Castro,  por  si  e como  representante  de  lavradores  do  Mar  de  Hespanha  — Minàs 

Geraes, 


— 13  — 


77  Joaquim  Botelho  da  Fonseca  — S.  Carlos  do  Pinhal  — S.  Paulo. 

78  Joaquim  Fausto  de  Souza  Guimarães  (Dr.) 

79  Joaquim  José  Alvares  dos  Santos  Junior  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  da  Barra  de  S.  Lou- 

renço  — S.  Paulo. 

80  Joaquim  José  de  Siqueira  Filho  (Dr.)  — Jacarepaguá  — Municipio  Neutro. 

81  Joaquim  Luiz  Pinheiro,  como  representante  de  lavradores  deCantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

82  Joaquim  Martins  Ferreira  Junior  (Dr.),  como  representante  de  lavradores  da  Barra  de  S.  Lourenço 

— S.  Paulo. 

83  Joaquim  de  Paula  Souza  (Dr.). 

Ô4  Joaquim  Rangel  de  Azeredo  Coutinho  — Rio  Novo  — Minas  Geraes. 

85  Joaquim  Vidal  Leite  Ribeiro  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

86  José  Antonio  da  Silva  Freire,  como  representante  de  lavradores  de  Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

87  José  Bernardes  AlvesFerreira-Valença — Rio de  Janeiro. 

88  José  Cesario  Monteiro  de  Barros  (Dr.)  — Taubaté  — S.  Paulo. 

89  José  da  Costa  Machado  de  Souza,  por  si  e como  representante  de  lavradores  de  Casa  Branca  — 

S.  Paulo. 


90  José  Fernandes  Moreira  — Rio  de  Janeiro. 

91  José  Ferreira  Neves  — Vassouras  — Rio  de  Janeiro. 

92  José  Gonçalves  dos  Reis  - Santa  Anna  do  Deserto  — Minas  Geraes. 

93  José  Joaquim  da  Nova  (Dr.)  - Municipio  Neutro. 

94  José  Justiniano  de  Mattos -Chiador- Minas  Geraes.  n * p « P,.,ia 

95  José  Manoel  de  Arruda  Alvira,  como  representante  de  lavradores  de  Porto  Feliz -S.  Paulo. 

96  José  MaHa  da  Costa  — Santa  MariaMagdalena— Rio  de  Janeiro. 

97  José  Ramos  da  Rocha  e Silva. 

98  José  da  Silva  Mattos  — Rio  de  Janeiro. 

qq  José  de  Souza  Barros  — Araraquara  — S.  Paulo.  o n 

100  José  de  Toledo  Piza  e Almeida,  representante  de  lavradores  de  Capivary-  S.  Paulo. 

101  Justiniano  Augusto  de  Faria -Estrella- Rio  de  Janeiro. 

102  Manoel  Alves  Velloso  — Nictheroy— Rio  de  Janeiro. 

103  Manoel  Antonio  Estcves  e Filho-Sapucaia^Rio  de  Janeiro. 

106  Manoel  José  Pires -Rio  Novo-Mmas  lavradores  de  Capivary  - S.  Paolo. 


.09  Ma;o“‘ — Lres,  por  si  e eoaro  represeniaoie  d.  iavradores  de.iaOorahy-Rio  de  Janeiro. 
110  Marianno  GonÇ  Jves  (Padr^  _“p“,“,yba  do  Sul  - Rio  de  Janeiro. 

ütSfBe'i"er(Dr.;;lo« 

Janeiro,  e de  Juii  de  Féra,  - Minas  Geraes 
.15  Pedro  José  Minas  Geraes. 

116  Pedro  Martins  de  Oliveira  Mi  j.BioChro  — S Paulo. 

l.y  Raphaei  «e  -ZTcles 

118  Severino  Antonio  de  Lemos  janeiro. 

119  Theodoro  José  Lopes -Cordeiros  i „,p,senlanle  de  lavradores  da  provincla  do  Espi- 

líO  Trislõo  Franklin  de  Alencar  Lima  (Di.),  como  rep 

rito  Santo.  o p.-mio 

121  Visconde  de  Souza  Queiroz  — Campm, 
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SRS.  QÜE  MOTIVARAM  SEU  NÃO  COMPARECIMENTO. 
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23 

24 

25 

26 

27 

28 
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Alexandre  Francisco  de  Souza  Calmon  — Linhares— Espirito  Santo, 

Andrelino  Leite  de  Barcellos—  S.  Matheus  — Espirito  Santo. 

Antonio  Borges  Rodrigues  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

Antonio  Carlos  de  Almeida  Botelho — Araraquara  — S.  Paulo, 

Antonio  Carneiro  de  Paula  Brandão  — Mar  de  Hespanha  — Minas  Goraes. 

Antonio  Francisco  de  Almeida  Barbosa  (Dr.)  — Campos  — Rio  de  Janeiro , 

Antonio  Lourenço  Torres  — Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

Antonio  Manoel  Peixoto  de  Souza  — Ribeirão  das  Flôres- Rio  de  Janeiro. 

Antonio  das  Neves  Marins  — Santa  Cruz  — Espirito  Santo. 

Aureo  Triphino  Monjardim  Andrade  e Almeida — Victoria — Espirito  Santo. 

Barão  de  Cataguazes—  Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

Barão  do  Engenho  Novo — Município  Neutro. 

Barão  de  Indatatuba,  por  si  e como  representante  do  Club  de  Campinas  — S.  Paulo. 
Barão  de  Mogymirim  — Sorocaba  — S.  Paulo . 

Barão  de  Montebello  — Araru  ima  — Rio  de  Janeiro  . 

Barão  de  Villa-Flôr  — Freguezia  de  S.  Benedicto. 

Cândido  Brandão  de  Souza  Faria  — Fazenda  da  Floresta . 

Eduardo  Carneiro  de  Mendonça  — Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

Eugênio  Joiy  — Ratiba  — S.  Paulo. 

Francisco  Gomes  de  Azambuja  Meirelles  (Dr.)  — Victoria  Espirito  Santo. 


Francisco  José  de  Queiroz  — S.  José  de  Leonissa. 

Francisco  Paulo  de  Almeida  — Valença  — Rio  de  Janeiro. 

Francisco  Teixeira  Villela  (viuva  e herdeiros) — Campinas  — S.  Paulo. 

Herculano  Furtado  de  Mendonça  — Valença  Rio  de  Janeiro. 

[gnacio  Xavier  Negreiros. 

lacintho  Manoel  Monteiro  de  Castro.  . r • . o n» 

João  Baptista  de  Souza  Ferraz  como  representante  de  lavradores  de  Capivary  S.  Paulo. 

loão  Elisiario  de  Carvalho  Monlenegro  (com mendador)  - Nova  Louza  b.  Paulo, 
foão  Francisco  de  Souza  Lopes -S.  João  da  Barra -Rio  de  Janeiro, 
loão  José  de  Lena  — Cantagallo  - Rio  de  Janeiro. 


31  João  Pereira  Durão  — Rio  de  Janeiro. 

32  Joaquim  dé  Almeida  Leitq  Moraes  (Dr.). 

33  Joaquim  Antonio  de  Carvalho  Agra  — Nictheroy  — Rio  de  Janeiro, 

34  Joaquim  José  Gonçalves  de  Moraes  — Pirahy  — Rio  de  Janeiro . 

35  Joaquim  da  Silva  Franco  — Itatiba  — S.  Paulo. 

36  José  Antonio  de  Oliveira  Costa  — Píndamonhangaba  — S.  Paulo. 

37  José  Cordeiro  da  Graça  Castellões  — Limeira  — S.  Paulo, 

38  José  Francisco  de  Andrade  e Almeida  Monjardim — Victoria  — Espirito  Santo. 

39  José  Gomes  de  Azambuja  Meirelles  — Victoria  — Espirito  Santo. 

40  José  de  Lacerda  Guimarães. 

41  José  Lourenço  Rellini  — Cantagallo  — Rio  de  Janeiro. 

42  José  da  Silva  Figueira  (tenente-coronel)  — Santo  Antonio  de  Padua  — Rio  de  Janeiro. 

43  Laurindo  José  de  Miranda  — Bananal  — S.  Paulo. 

44  Luiz  José  de  Almeida  Rabello  — Campos  — Rio  de  Janeiro. 

45  Manoel  Furtado  da  Silva  Leite  — Fazenda  da  Sen-a  Bonita. 

46  Manoel  Joaquim  Ribeiro  de  Castro  — Campos  — Rio  de  Janeiro. 

47  Manoel  José  de  Souza  (cómmendador)  — Paraty — Rio  de  Janeiro. 

48  Marcolino  de  Magalhães  Queiroz  — Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Laranjal  — Minas 

Geraes. 

49  Martins  Ferreira  & Irmão  — Leopoldina  — Minas  Geraes. 

50  Matheus  Antoniu  dos  Santos  (coronel) — S.  Matheus  — Espirito  Santo. 

51  Pedro  de  Cerqueira  Leite — Serraria  — Rio  de  Janeiro. 

52  Visconde  da  Barra  Mansa  — Rio  de  Janeiro. 

53  Visconde  de  Itabapoana  — Rio  de  Janeiro.  > 

54  Visconde  da  Parahyba  — Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro. 

55  Visconde  de  Prados,  como  representante  de  lavradores  da  Parahyba  do  Sul  — Rio  de  Janeiro,  e 

de  Juiz  de  Fóra  — Minas  Geraes. 

56  Visconde  do  Rio  Branco,  como  presidente  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional  — 

Municipio  Neutro. 
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Minas  G^^eraes. 


Eim.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu’.  — Nós,  lavradores  deste  bello 
municipio,  tão  ricamente  dotado  pela  natureza  de  elementos  de  prosperidade,  quanto  carecedor  de 
meios  para  aproveital-os,  acudindo  pressurosos  ao  patriótico  reclamo  que  haveis  dirigido  á nossa  classe, 
e julgando  necessário  concertar-nos  previamente  sobre  tão  momentoso  assumpto,  nos  havemos  reunido 
no  recinto  desta  sala,  para  onde  igualmente  nos  convidou  a redacção  do  Baependyano,  em  cujo  seio 
vemos,  além  de*nosso  vigário,  um  companheiro  de  classe,  que,  comprehendendo  bem  seus  devores, 
tomou  a iniciativa  que  lhe  competia  nestas  circumstancias. 

E ahi,  sob  a presidência  da  mesma  redacção,  por  nós  unanimemente  eleita  para  esse  cargo, 
havemos  deliberado  sobre  o programma  do  Congresso  Agrícola  , auspiciosa  assembléa  para  que 
nos  convidais,  e tomado  as  resoluções  de  que  vamos  dar- vos  conhecimento. 

Mas  permitti-nos  antes  que,  de  envolta -com  nossos  applausos  pelo  aclo  patriótico  que  haveis 
praticado,  vos  apresentemos  summariamente  as  considerações  que  este  nos  desperta. 

Duplamente  haveis  merecido  da  patria  com  vosso  procedimento,  dizemol-o  nós  pertencentes 
a differèntes  partidos  politicos  da  nação: 

Primeiro,  quando,  chamando  nossa  attenção  para  os  interesses  da  grande  lavoura,  nos  ar- 
rancais a essa  criminosa  e funesta  indifferença  pelos  negocios  públicos,  pelos  negocios  de  nós 
todos,  da  qual,  confessamol-o,  nós  os  lavradores  só  sahimos  por  vezes  para  descermos  ás  liças 
secundarias  de  uma  politica  esterilisadora ; 

Depois,  quando  convocais  um  parlamento  extraordinário  composto  da  classe  preponderante  do 
paiz  pela  posição  social  e economica,  e procurais  com  seu  auxilio  lançar  a luz  sobre  os  mais  graves 
problemas  que  interessam  á grande  lavoura,  e são  ao  mesmo  tempo  os  que  mais  solicitam  a atten- 
ção  do  estadista  na  actualidade . 

Porquanto,  não  ha  negal-o,  embora  a grande  lavoura  fosse  um  mal,  contra  o que  pretendem 
economistas  de  senso,  — segundo  os  quaes  a grande  e pequena  lavoura  podem,  devem  mesmo  coexistir 
no  Estado— , ainda  assim  seria  preciso  respeitar  o facto  social  c cconomico  que  presenciamos  no  paiz, 
onde  grande  parte  da  população  do  campo,  a população  preponderante  do  Império,  sob  uma  ou  outra 


Destruil-a  ou  mesmo  oppôr-lhe  embaraços,  que  tanto  valeria  não  auxilial-a  nos  dias  que  correm, 
seria  offender  direitos  adquiridos,  — aquelles  mesmos  que  consagram  a pequena  propriedade  — , e 
causar  grave  damno  aos  interesses  do  Estado,  cujos  rendimentos,  em  nossa  actual  constituição  finan- 
ceira, provêm  principalmente  de  impostos  indirectos  de  importação  e exportação,  duplo  movimento 
commercial,  onde  figuram  como  generos  de  exportação  quasi  unicamente  os  productos  da  grande 
lavoura-o  café,  o assUcar,  o fumo  e o algodão  ; e,  ainda  que  se  modificasse  esta  constituição  financeira 
como  seria  para  desejar,  estabelecendo  ao  lado  de  imposições  indirectas  menos  onerosas  alguns  impos- 
tos directos  e realizando  a igualdade  de  todas  as  classes  •perante  o imposto,  ainda  assim  no  estado  actual  de 
nossa  sociedade  seria  a grande  lavoura  o mais  abundante  manancial  que  alimentaria  os  cofres  pú- 
blicos. 

E foi  certamente  por  assim  pensardes,  Sr.  ministro,  que,  depois  da  negligencia  prolongada,  ou 
medidas  mal  concebidas  e peior  executadas,  dos  que  hão  tido  a responsabilidade  dos  negocios  públi- 
cos, vos  resolvestes  a appellar  para  os  proflssionaes  e para  os  verdadeiros  interessados,  afim  de  ojbterdes 
solução  à problemas  tão  momentosos,  e que  tanto  interessam  ao  Estado  como  a uma  classe. 

Correspondendo  á vossa  confiança,  cumpre-nos  declarar-vos  que  fazemos  votos  e empregaremos 
todos  os  esforços  para  que  o Congresso  Agrícola,  de  que  ides  ser  o digno  presidente,  produza  os  aben- 
çoados fructos  que  tendes  em  mente  e todos  nós  desejamos. 

E’  por  nos  acharmos  nestas  disposições  que,  não  podendo  comparecer  todos  perante  vós,  e desejan- 
do prestar-vos  o concurso  de  nosso  pensamento  sobre  o grave  assumpto  em  debate,  tanto  como 
ofFerecer  um  exemplo  do  interesse  pela  causa  commum,  depois  da  nomeação  de  nossos  delegados, 
havemos  posto  em  discussão  o programma  do  Congresso  Agricola,  e consignado  nossas  reflexões  sobre 
este  documento  que  por  elles  vos  será  presente,  como  uma  homenagem  de  lealdade  e dedicação  dos 
lavradores  de  Baependy.  (Vide  nas  Respostas.) 

Delegados  dos  lavradores  de  Baependy  eleitos  por  acclamação  os  Srs. : Justo  Maciel,  João  de  Al- 
meida Pedroso  e Visconde  de  Jaguary. 

Baependy,  24  de  Junho  de  1878.— Vigário  Marcos  Pereira  Gomes  Nogueira,  Amaro 'Carlos  No- 
gueira, José  Pedro  Américo  de  Mattos,  José  Divino  Nogueira  de  Sá,  Joaquim  Pereira  Alves  Madeira, 
Francisco  Antonio  Pereira,  Joaquim  José  Bernardes,  José  Franklin  Diniz  Junqueira,  Cornelio  Joaquim 
Pereira,  João  de  Almeida  Pedroso,  João  Frauzino  Alves  Pereira,  Theodoro  Francisco  Nogueira,  Antonio 
Florencio  Pereira,  José  Luiz  de  Figueiredo,  José  Francisco  Maciel,  Antonio  Pereira  Gomes  Nogueira» 
Antonio  Camillo  Nogueira,  Luiz  Joaquim  Nogueira  de  Meirelles  Cobra,  José  de  Seixas  Baptista,  João 
Ignacio  Marcellino. 

Seguem  assignaturas^  das  pessoas  que  não  poderam  comparecer,  mas  adherem  ao  pensamento  dos 
membros  presentes:  Francisco  Bernardino  de  Andrade,  Miguel  Francisco  Ribeiro,  Gabriel  Alves  Ri- 
beiro, Pedro  Claro  Nogueira  de  Sá,  Justo  Francisco  Maciel  e Francisco  Xavier  Rodrigues  Campello. 

Freguezia  da  Encruzilhada;  Prudente  dos*  Reis  Meirelles,  Severino  Augusto  dos  Reis  Meirelles, 
Gabriel  Pinto  Ribeiro,  Joaquim  Servulo  de  Souza  Meirelles,  Manoel  Felicíssimo  de  Rezende,  Luciano 
Antonio  Pereira,  Antonio  Pinto  Ribeiro,  José  Pereira  Lima,  Luciano  Antonio  Pereira  Sobrinha,  Manoel 
Antonio  Pereira,  Vigário  João  Cancio  dos  Reis  Meirelles,  Marciano  Frauzino  Alves  Pereira,  Antonio 
Carlos  Nogueira  Penha,  Antonio  Marcellino  da  Rocha,  Manoel  Domingues  Maciel,  Gabriel  Ferreira, 
Pinto,  Saturnino  Libanio  Pereira,  José  Alves  Pereira,'  Urias  Alves  Pereira,  Seraphim  Carlos  Pereira, 
Joaquim  Narciso  de  Salles  Magalhães  e Antonio  Carlos  Nogueira  de  Paiva. 

Freguezia  da  Conceição  do  Rio-verde:  João  Cândido  da  Costa  Junqueira,  Antonio  Fachardo  da 
Costa  Junior,  Antonio  Fernandes  dos  Reis,  Estevão  Tertuliano  Alves,  Francisco  Tolentino  de  Carvalho. 
Joaquim  Marcellino  da  Silva,  Manoel  José  de  Carvalho,  José  Tertuliano  Nogueira,  Antonio  Ribeiro 
Nogueira,  João  Marcolino  Ribeiro  Nogueira,  Manoel  Domingues  Diògo  Chaves,  Thomé  Carvalho  da 
Silva,  Antonio  Fachardo  da  Costa  Junqueira,  Ernesto  Ferreira  de  Alvarenga,  Joaquim  José  Mendes, 
Urgel  Amaro  Nogueira,  Albino  de  Moraes  Vieira,  Christovão  Ribeiro  da  Silva,  Joaquim  Theresiano  de 
Castro,  Hilário  Antonio  de  Castro,  José  de  Andradé  Junqueira,  Antonio  Francisco  Ribeiro  Nogueira^ 
Antonio  Joaquim  da  Costa,  Joaquim  Dias  de  Castro,  e Vicente  Alberto. 
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Aos  22  dias  do  mez  de  Junho  de  1878,  reunidos  nesta  povoação  os  fazendeiros  abaixo  assignados, 
depois  de  acclamarem  para  presidente  da  reunião  ao  Dr.  Antonio  Alvares  do  Abreu  e Silva  e para  secre- 
tario José  Ferreira  Leal  Braga,  foi  aberta  a sessão. 

Obtendo  a palavra  o presidente,  disse  que  na  impossibilidade  de  comparecerem  todos  os  fazendeiros 
ao  gracioso  convite  que  lhes  fizera  o Governo  Imperial  para  o Congresso  Agricola  que  tem  de  se  reunir 
na  Côrte  no  dia  8 de  Julho  proximo  futuro,  e elle  apreciando  devidamente  os  sentimentos  patrióticos 
dos  cidadãos  presentes,  propunha  á assembiéa  que  se  nomeasse  dous  delegados  ao  referido  Congresso 
para  por  elles  presentes  e pelos  ausentes  pugnarem  pelos  interesses  da  lavoura  e propôrem,  de  accôrdo 
com  os  seus  collegas,  as  medidas  mais  adequadas  ás  necessidades  actuaes  da  classe  agricola ; o que 
ouvido  por  todos,  foi  aceito  o alvitre  e,  immediatamente  procedendo-se  á eleição  dos  delegados  que 
devessem  representar  o districtono  Congresso,  foram  eleitos  por  unanimidade  os  Drs.  Antonio  Alvares 
de  Abreu  e Silva  e Joaquim Barboza de  Castro. 

O presidente  da  assembiéa,  agradecendo  por  si  e por  seu  collega  a honrosa  prova  de  confiança  que 
seus  collegas  e fazendeiros  acabavam  de  dar-lhe,  promelfeu  cumprir  com  toda  a isenção  de  espirito  o 
seu  mandato ; e,  declarando  dar  a pqlavra  a quem  entendesse  fazer  quacsquer  consideraçOes  sobre  o 
assumpto,  e ninguém  a pedindo,  levantou  a sessão,  mandando  que  esta  acta  fosse  enviada  á Secretaria 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  e que  se  officiasse  aos  delegados  eleitos  para  que 
cumprissem  a missão  de  que  se  acham  incumbidos. 

Eu  José  Ferreira  Leal  Braga,  secretario,  lavrei  a presente,  que  vai  assignada  por  todos.  — Chiador, 
22  de  Junho  de  1878.— Assignados : Presidente,  Antonio  Alvares  de  Abreu  Silva  Junior;  secreurio, 
José  Ferreira  Leal  Braga,  José  Teixeira  Alves  Costa,  Antonio  Alvares  de  Abreu  e Silva,  Francisco 
Carlos  Rothier  Duarte,  Dr.  Carlos  Augusto  de  Moraes  Tavares,  Domingos  Urbano  Rôlthier  Duarte, 
Ezequiel  Custodio  da  Costa,  Carlos  Benicio  da  Matta,  Carlos  Augusto  da  Silva  Tavares,  Prudente  Corrêa 
Pinto,  Innoeencio  José  das  Neves,  Joaquim  Daniel  e Silva,  Antonio  Mauricio  Cláudio,  Severino  Lopes 
Ferreira,  Francisco  Antonio  Gonçalves,  José  Justiniano  de  Mattos,  José  Silvestre  Rothier  Duarte,  An- 
tonio Galdino  da  Costa,  Severino  José  de  Rezende,  Severino  Antonio  de  Lemos,  Custodio  Cândido  da 
Silveira,  Manoel  Martins  de  Oliveira,  Aureliano  Calisto  da  Costa,  Cândido  Paula  José  da  Rwha,  Adriano 
Augusto  Pereira  de  Saldanha,  Serafim  da  Silva  Tavares,  Antonio  José  Pacheco,  Dr.  Francisco  de  Paula 
Fraga,  Vicente  Dias  da  Rocha,  Antonio  Ferreira  Marime,  Dr.  Aurélio  Diniz  Gonçalves. 


Hoje  30  de  Junho  de  1878,  reunidos  os  abaixo  assignados,  lavradores  e cidadãos  do  município  da 
Leopoldína,  depois  de  elegerem  d’entre  si  e por  unanime  acclamação  seu  presidente  o tenente-coronel 
José  Joaquim  Monteiro  de  Castro  e secretario  Eduardo  Leite  Abreu  do  Couto,  obteve  a palavra  o Dr. 
Theophilo  Domingos  Alves  Ribeiro  e expoz  as  suas  idéas  e theorias  acerca  de  cada  um  dos  ques.tos  for- 
mulados no  programma  do  Ministério  da  Agricultura  sobre  as  necessidades  da  lavoura^ 

Em  seguL  oraram  os  cidadãos  Drs.  João  Carneiro  Pestana  de  Agumr,  José  de  Rezende  Monte.ro, 
TheopUlo  Domiagos  Alves  Ribeiro,  Custodio  José  da  Costa  Cruz,  Fernando  P, nbe.ro  de 

Jc^o  S Chaeas Lobato,  principalnuinte  sobre 0 6..  ponlo  do  progrannna  do  CongrKso  Agricola,  ap- 

Joao  uas  ttoa^ds  fim  foi  vencida  nela  idéa  de  um  banco  fundado  sobro  credito 

r^Ma?  etegeracon.n.lssdo  ,ue  no  seio  do  l^ngte,» 

territorial.  i.vndores  deste  município,  foi  resolvido  que  se  elegesse  uma  com- 

Agricola  represente  as  ide  nãos5  para  os  representar  naquelle  Congresso,  mas 

missão  de  tres  membros,  a à commissão  de  que  falia  o programma 

também  para  nomear  uma  commissao  ^ Neste  sentido  foram  eleitos  por  unanimidade  de  votos  os 
offlcial,  represente  essas  ideas  e as  defón  a.  Monteiro  e Joaquim  José  Alvares  dos  Santos 

Drs.  Theophilo  Domingos  trabalhos,  deliberando  que  sirva  de  diploma  a cada 

Silva.  Assim  eleitos,  deu  a reuni  P competentemente  authenticadas  pelo  presidente  e seu 

um  dos  eleitos  a presente  acta  e uas  p > clareza  ficou  declarado  que  aos  eleitos  se  concediam 

necre«rlo;  sendo  esn,  Tdfjnl  “e  «78.  -Aslgnados.  José  Jo.,nint  Mon- 

poderes  amplos  e illimitados.  Le  p ’ , - ^g  chagas  Lobato,  João  Carneiro  Pestana  de 
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Gama,  Venancio  José  de  Almeida  e Costa,  Caetano  José  de  Almeida  e Gama,  Gervazlo  Antonio  Monteiro 
de  Castro,  Domiciano  Ferreira  Moijiteiro  de  Castro,  José  Domingues  Andrade  Pinto,  Francisco  Antunes 
Pereira,  José  Cesario  de  Castro  Monteiro  de  Barros,  José  Teixeira  Lopes  Guimarães,  Manoel  Joaquim 
Pereira,  José  Ovidio  Gomes  de  Aguiar,  Joaquim  de  Souza  Werneck,  Pedro  Thomaz  de  Oliveira,  Theo- 
philo  Domingos  Alves  Ribeiro,  Reginaldo  de  Souza  Werneck,  Honorio  Evangelista  de  Almeida,  Ben- 
jamim Theôphilo  Alves  EUbeiro,  José  de  Rezende  Monteiro,  Custodio  José  da  Costa  Cruz,  Olympio  Au- 
gusto Godoy,  Antonio  de  Assis  Mascarenhas,  José  de  Assis  Mascarenhas,  José  Corrêa  Pinto,  José  Tei- 
xeira Lopes  Guimarães  Junior,  Bento  Pereira  da  Cruz,  Francisco  Ferreira  Netto,  José  de  Freitas  Lima, 
Francisco  Alves  de  Souza  Guerra,  Vareliano  Coelho  dos  Santos  Monteiro,  Antonio -José  Machado  de 
Almeida,  José  Joaquim  Pires,  Francisco  Augusto  de  Freitas,  Romualdo  Fernando  de  Miranda  Monteiro 
de  Barros,  Esaú  de  Lacerda  Leal,  Antonio  Maurício  Barbosa,  Joaquim  Vieira  da  Silva  Eduardo  de  Souza 
Lima,  padre  Joaquim  Fidelis  Marques,  Silverio  Gomes  Figueira,  Domingos  Marques  de  Oliveira,  Josè 
Ignacio  de  Oliveira,  José  Pedro  Duarte  de  Castro,  Luiz  Pinto  de  Freitas  Castro,  Joaquim  Garcia  de 
Mattos,  Joaquim  Antonio  de  Almeida  Ramos,  Francisco  de  Paula  e Silva  Santa  Maria,  Pedro  Augusto 
Rodrigues  de  Castro,  Fernando  Pinheiro  de  Souza  Tavares,  Sérgio  José  Pinheiro,  Jacintho  José  de  Car- 
valho, Felicíssimo  Rodrigues  de  Carvalho.  — E’  quanto  continha  a referida  acta.  — Presidente,  José 
Joaquim  Monteiro  de  Barros. — Secretario,  Eduardo  Leite  de  Abreu  do  Couto. 


Aos  27  de  Junho  de  1878,  nesta  cidade  do  Mar  de  Hespanha,  reunidos  os  fazendeiros,  que  abaixo 
vão  assignados,  das  diversas  freguezias  do  municipio,  é acclamado  presidente  o Sr.  José  Joaquim  dos 
Santos  Silva,  que  convida  para  servirem  de  secretários  aos  Srs.  Dr.  Julio  Cesar  de  Moraes  Carneiro 
e Francisco  Baptista  de  Alvarenga. 

O Sr.  presidente  declara  que  o Gm  da  presente  reunião  é corresponder  a lavoura  do  municipio 
ao  convite  feito  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  e dá  a palavra  ao  Dr.  Moraes  Carneiro. 

Diz  0 orador  que  a convite  de  seus  amigos  convocadores  da  presente  reunião  vem  á tribuna  cha- 
mar a attenção  dos  distinctos  lavradores  do  municipio  para  a idéa  que  lhe  parece  grandiosa  do  Governo 
actual,  que,  dando  á lavoura,  com  a convocação  do  Congresso  Agricola,  distincta  prova  de  consideração, 
se  propõe  attender,  pelo  menos,  ás  mais  urgentes  necessidades  da  industria  agricola,  entre  as  quaes 
avultam  a falta  de  braços  e a carência  de  capitaes.  Faz  sentir  que  se  não  trata  de  uma  questão  politi- 
ca,  mas  de  uma  questão  verdadeiramente  nacional  e que  aifecta  os  interesses  do  paiz  inteiro  ; lhe 
parecendo  por  isso  que  o municipio  do  Mar  de  Hespanha,  um  dos  mais  importantes  da  provincia  por 
sua  riqueza  agricola,  não  póde  deixar  de  corresponder  aos  patrióticos  intuitos  do  Governo. 

Em  seguida  o Sr.  presidente  declara  que,  de  accòrdo  com  as  idéas  expostas,  é conforme  ao  pro- 
gramma  publicado,  propõe  que  a lavoura  do  Mar  de  Hespanha  seja  representada  no  Congresso ; pro- 
pondo também  que  a delegação  municipal  da  lavoura  do  Mar  de  Hespanha  seja  conferida  a seis 
representantes. 

Unanimemente  approvada  a proposta,  são  indicados,  de  harmonia  com  os ‘interesses  das  diversas 
freguezias  do  municipio,  oá  nomes  dos  Srs.  Dr.  Joaquim  Barbosa  de  Castro,  Dr.  Julio  Cesar  de  Moraes 
Carneiro,  José  Joaquim  dos  Santos  Silva,  Dr.  Galdino  Fernandes  Pinheiro,  Dr.  Francisco  de  Paula 
Tavares  e Dr.  João  Roquette  Carneiro  de  Mendonça ; os  quaes,  sujeitos  ao  parecer  da  reuúião  e por  ella 
unanimemente  approvados,  são  pelo  Sr.  presidente  proclamados  delegados  da  lavoura  do  Mar  de  Hes- 
panha no  Congresso  Agricola. 

Em  seguida  o Sr.  presidente,  nada  . mais  havendo  a tratar-se,  agradece  aos  Srs.  presentes  a soli- 
citude com  que  corresponderam  ao  cóhVite  feito  por  S.  S.  e pelo  Sr.  Francisco  Carlos  Rothier  Duarte ; 
manda  queda  presente  acta,  depois  deassignada  pelos  membros  da  reuniãOj  tirem-se  duas  cópias,  uma 
para  serremettida  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  outra  para  ser  publicada ; e declara  encerrada 
a sessão.—  Mar  de  Hespanha,  27  de  Junho  de  1878.—  Assignados  : José  Joaquim  dos  Santos  Silva, 
presidente ; Cândido  Clementino  Rodrigues,  João  Luciano  Pereira,  Manoel  Pontes  Carneiro,  João  Antonio 
Portilho,  José  Cândido  de  Rezende,  Antonio  José  da  Silveira,  Francisco  Baptista  Ladeira,  Custodio 
Avelino  Teixeira,  Honorjo  Teixeira  Tostes,  Francisco  Carlos  Rothier  Duarte,  Carlos  Urbano  Rothier 
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Duarte,  Prudente  Corrêa  Pinto,  José  Teixeira  Alves  Costa,  Luiz  José  Dias,  Ezeqniel  Custodio  da  Costa, 
Bernardo  Alves  de  Magalhães,  Severino  Antonio  V.  da  Silva,  ChristovSo  José  de  Souza,  José  Lopes  de 
Souza  Picado,  Manoel  José  de  Freitas,  Firmino  José  de  Rezende,  Joaquim  Manoel  Lessa,  Pedro  Martins 
de  Oliveira,  João  Domingues  da  Silva,  Manoel  Pereira  de  Miranda,  Antonio  A.  de  Cerqueira  Lima, 
Firmiano  Rodrigues  Martins,  Belmiro  Fiel  dos  Santos,  David  Antonio  de  Oliveira  e Silva,  Joaquim 
Ferreira  Leál,  Franciso  Martins  de  Oliveira,  José  Martins  da  Costa  Ramos,  Francisco  José  de  Rezende^ 
Joaquim  Gonçalves  de  Castro,  José  Gregorio  Rocha  Sobrinho,  José  Antonio  Dutra  de  Rezende,  Paulo 
José  da  Rocha,  Antonio  Cezario  de  Figueiredo  Côrtes,  José  Rodrigues  Gomes  Machado,  Francisco  Bap- 
tista  de  Alvarenga,  Dr.  Julio  Cesar  do  Moraes  Carneiro. 


Aos  sete  dias  do  mez  de  Julho  de  1878,  presentes  neste  arraial  em  casa  do  cidadão  Vicente  Mendes 
Ferreira,  os  seguintes  Srs.  fazendeiros  domiciliados  neste  districto  de  Santo  Antonio  do  Aventureiro, 
termo  do  Mar  de  Hespanha,  convocados  pelo  capitão  Joaquim  de  Oliveira  Senra,  acclamado  presidente 
da  reunião  o referido  senhor,  que  convidou  para  secretario  a Vicente  Mendes  Ferreira,  por  elle  foi 
dito  que,  sendo  impossivel  que  todos  os  fazendeiros  deste  districto  se  reunissem  na  côrte  no  dia  8 do 
Julho  para  assistirem  ás  sessões  do  Congresso  Agricola,  elle  propunha  que  este  districto  fosse  repre- 
sentado por  delegados,  e que  para  esse  espinhoso  encargo  propunha  que  fossem  nomeados  os 
Srs.  Dr.  Antonio  Alvares  de  Abreu  e Silva,  Dr.  Galdino  Fernandes  Pinheiro,  Dr.  Julio  Cesar 
de  Moraes  Carneiro  e Dr.  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  fazendeiros  deste  municipio,  eque  per- 
feitamente conhecedores  das  necessidades  da  lavoura,  estavam  no  caso  de  bem  preencher  essa  missão ; 
e concordando  os  presentes  na  acertada  indicação  que  acabava  de  ser  feita,  deu-se  por  finda  a reunião, 
mandando  o presidente  que  da  presente  acta  se  tiras.sem  cinco  cópias,  uma  para  ser  remettída  i Secre- 
taria do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  e outras  aos  delegados  acima 
indicados.  E para  constar  se  lavrou  a presente  acta  que  vai  assignada  por  todos  os  presentes.— Santo 
Antonio  do  Aventureiro,  7 de  Julho  de  1878.- Assignados ; Joaquim  de  Oliveira  Senra,  Vicente  Mendes 
Ferreira  Manoel  Dutra  de  Moraes,  Cândido  José  Furtado,  Pedro  de  Oliveira  Senra,  Joaquim  Garcia  de 
Mattos  Junior,  João  Antonio  Pereira,  Pedro  José  Furtado,  João  de  Souza  Furtado,  José  de  Oliveira  Lesw, 
Antonio  Manoel  Moreira,  Silverio  de  Oliveira  Senra,  Antonio  Martins  do  Couto,  Prudente  José  Teixe  ra 
de  Aguiar,  João  Rodrigues  Ferreira,  Manoel  Henriques  Pereira,  Manoel  Gonçalves  Filgueiras,  Cândido 
Justiniano  de  Figueiredo  Couto,  José  João  Marques,  José  Antonio  de  Araújo  da  Silva  ^tro.  Bento 
Cesario  Pereira,  João  José  de  Freitas,  Manoel  Augusto  Bittencourt,  Manoel  Hygino  de  Faria,  Ma^^^^ 
Martins  Garcia,  a rogo  de  Bento  Ferreira  da  Silva  José  Ignacio  de  Abreu,  João  Salustiano  de  Almeida. 


Nósabaixo 

r Ministíol  AgíicXra,  procedemos  á eleição  de  um  presidente  e um  secretario,  e sahiram  eleitos 

presidente  o Sr.  Joaquim  Dutra Nicacio,  e Tazendeiro;  para  repre- 

seguido  deliberou  a preseu»  reuu.lo  ^«>0  d. 

sentar  no  Congresso  Agrícola,  qu  assignam  o presente  acto,  aos  30  dias  do  mez  de 

lavoura  deste  districto.  ^ josé  Braz  de  Mendonça,  Cândido  Pereira  de  No- 

Junho  de  1878.— Assignados.  Joaqu  Antonio  Vicente  Rodrigues  Guerra,  Antonio  Augusto 

ronha  e Silva,  Joaquim  Clemente  ® ^ P ’ . , Medina  ülympio  José  Carlos  da  Silva,  Antonio 

Frederico  de  Castro,  Joaquim  ^os  Reis  ’ Gonçalves  Barroso,  Francisco  Joaquim  Pereira  da 

,„sé  Hediua,  Joaguim  Brar  Al..’™  I.  da  Cu.ha,  AutouloPlub. 

SilTa,  Autouio  Moreira  ‘'“f  ® j pi„,o  j,  Andrade,  Bento  José  da  Silva  Ferru  Sobri- 

rcs“™.  Galdiuo  Uues  de  Siguelra.  Gualavo  Bra.  d.  Meudoupa,  loaé  Oou- 

çalvcs  de  Mendonça.  
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Aos  ÍO  dias  do  mez  de  Junho  de  1878,  nesta  freguezia  de  S.  José  d’AIéni  Parahyba,  termo  e co- 
marca do  Mar  de  Hespanha,  provinda  de  Minas  Geraes,  reunidos  os  fazendeiros  abaixo  assignados, 
«ntre  os  quaes  foi  declarado  que  esta  reunião  tinha  por  fim  eleger  a um  de  seus  collegas  apto  e digno  de 
os  representar  junto  ao  Congresso  Agricola,  que  no  proximo  futuro  mez  de  Julho  terá  logar  na  Côrte 
sob  a presidência  do  honrado  Presidente  do  Conselho  e Ministro  da  Agricultura,  conforme  o convite  que 
tivemos  0 prazer  de  ver  publioado  no  Diário  Official  de  15  do  corrente  mez,  pelo  que  bem  evidente  se 
torna  o interesse  que  toma  o Governo  Imperial  pela  industria  agricola,  base  da  riqueza  e prosperidade 
do  nosso  paiz. 

Todos  os  problemas  relativos,  vão  ser  propostos  e discutidos  pelos  jiomens  práticos,  e a quem  mais 
iutimamente  interessa  uma  solução  completa. 

Sendo,  pois,  uma  medida  de  tão  alto  alcance  o mais  seguro  passo  para  a realização  dos  benefícios  que 
ha  tanto  tempo  são  reclamados  pela  nossa  lavoura,  não  devemos  e nem  nos  seria  desculpável  se  dei- 
xássemos de  abraçal-a;  e,  já  que  não  nos  é facil  assistir  pessoalmente  a esse  acto,  para  o qual  somos 
convidados,  cumpre-nos  eleger  um  de  nossos  collegas,  que  com  suas  luzes,  pratica  e patriotismo,  vá 
auxiliar  o Governo,  que  com  a convocação  do  Congresso  Agricola  tornou-se  ainda  mais  merecedor  do 
mais  sincero  reconhecimento- da  nação. 

Os  abaixo  assignados,  reconhecendo  que  a pessoa  de  seu  distincto  amigo  e collega  Dr.  Antonio 
Alvares  de  Abreu  e Silva  Junior,  reune  todas  as  qualidades  necessárias  para  bem  desempenhar  essa 
honrosa  missão,  por  isso  resolveram  unanimemente  elegel-o  seu  delegado  junto  ao  Congresso  Agricola, 
que  terá  logar  no  dia  8 do  proximo  futuro  mez. — S.  José  d’Além  Parahyba,  20  de  Junho  de  1878. — 
Assignados : Simplicio  José  Ferreira  da  Fonseca,  Luiz  de  Souza  Breves,  Manoel  Augusto  Villas  Bôas 
Cortes,  Luiz  dos  Santos  Werneck,  Luiz  dos  Santos  Werneck  Junior,..^andido  José  Teixeira,  D.  Eufrazia 
Ludovina  Teixeira,  Manoel  José  Teixeira,  José  Antonio  Teixeira,  Joaquim  José  Teixeira  Coelho,  João  Evan- 
gelista Teixeira  Coelho, Manoel  Pires  Chaves,  José  Antonio  da  Cunha,  Pedro  DominguesGomes,  João  An- 
tonio Teixeira,  Dr.  Francisco  Antonio  de  Aguiar  e Cunha,  Verissimo  Antonio  da  Silveira,  Joaquim  Ventura 
Teixeira  Maia,  José  Augusto  de  Figueiredo  Côrteá,  Joaquim  Luiz  de  Souza  Breves,  Innocencio  Gomes  de 
Assumpção,  Lauriano  Rodrigues  Pereira,  Vicente  José  dos  Santos,  Manoel  Ribeiro  Alves,  Agostinho  Pi- 
nheiro de  Rezende,  Antonio  José  de  Oliveira,  Laurentino  Antonio  Corrêa,  Francisco  Gomes  de  Araújo 
José  Gomes  do  Nascimento,  Ignacio  Gomes  de  Assumpção,  Francisco  José  Gomes,  Antonio  José  Teixeira 
de  Aguiar. 


Exm.  Sr.— Os  agricultores  da  freguezia  de  S.  Pedro  de  Alcantara  de  Simão  Pereira,  reunidos 
neste  arraial,  hoje  29  de  Junho,  para  tomarem  na  devida  consideração  a circular  e programma  do 
Congresso  Agricola  que  V.  Ex.  lhes  dirigiu,  depois  de  deliberarem,  a respeito,  também  resolveram, 
por  unanimidade,  que  fosse  dirigido  um  voto  de  agradecimento  a V.  Ex.  por  ter  tido  a importantís- 
sima lembrança  de  proporcionar  meios  para  que  se  consiga  abrir  as  indispensáveis  valvülas  aos  pro- 
gressos da  mãi  de  todas  as  industrias,  a cujo  culto  todas  assciencias  concorrem  com  o seu  subsidio. 

Para  nós  brazileiros  é a unica  que  fará  as  prosperidades  das  terras  de  Cabral,  e conseguintemen- 
te 0 bem  estar  de  seus  habitantes  e ao  mesmo  tempo,  os  elevará  nas  alturas  eta  que  o orgulhoso  es- 
trangeiro lhes  tributará  respeitosa  consideração . 

Os  referidos  agricultores,  bem  convencidos  que  do  Congresso  Agricola  provirá  efflcaz  remedio 
aos  males  que  ha  tantos  annos  pêam  os  desenvolvimentos  á lavoura  e assina  ás  riquezas  do  Estado, 
respeitosamente  felicitam  a V.  Ex.  pelo  alludido  motivo. — Deus  guarde  a V.  Ex. — Simão  Pereira, 
29  de  Junho  de  1878. — lUm.  e Exm.  Sr;  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. — Presidente, 
Dr.  Anastacio  Symphronio  de  Abreu. — Ò Secretario,  Herraogenes  M.  Mendes  Pereira. 


Em  25  de  Junho  de  1878  os  Srs.  Camillo  Soares  de  Moura,  Manuel  Francisco  Estevão,  Manuel 
José  Teixeira  e Silva,  Joaquim  Antonio  de  Moura  e Silva,  Manuel  de  Oliveira  Brandão  e Genuino 
Antunes  de  Siqueira,  lavradores  de  Ubá,  nomearam  para  seu  representante  o Dr.  Carlos  Peixoto  de 
Mello,  presidente  da  respectiva  Camara  Municipal. 
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líio  de  Janeiro. 


V ^ Exm.  Sr.  A Gamara  Municipal  desta  villa  tem  a honra  de  levar  ao  conhecimento  de 

y.  Ex.  que,  em  nome  de  seus  municipes,  commissionou,  em  sessão  de  hoje,  os  cidadãos  commendador 

Joao  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  commendador  Angelo  Thomaz  do  Amaral  e Manuel  Theodofo  Soares, 
fazendeiros  deste  município,  para  a representarem  no  Congresso  Agrícola,  que  V.  Ex.  tão  sabíamente 
convocou  e que  deve  abrir-se  no  dia  8 do  corrente  mez.— Deus  guarde  a V.  Ex.— Villa  de  Itaborahy, 
em  sessão  de  6 de  Julho  de  1878.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbú,  digníssimo  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Gommercio  e Obras 
Púbicas.— Assignados : Antonio  Gomes  de  Araújo,  Geraldo  Simães  da  Fonseca  Sobrinho,  Antonio 
Alves  Sampaio  Vianna,  Antonio  Pereira  Lima  de  Velasco  Ding,  Joaquim  Augusto  Alvares  de  (Azevedo 


Em  29  de  Julho  houve  na  freguezia  da  Lage  uma  reunião  de  fazendeiros  que.  depois  de  dis- 
cutirem e approvarem  a resposta  que  se  acha  no  logar  competente,  nomearam  para  seu  representante 
no  Congresso  Agrícola  o capitão  Laurindo  Januario  Carneiro. 


Illm.  e Exm.  Sr.— O directorio  do  partido  liberal  de  Mangaratiba,  representando  a lavoura  do 
município,  tem  a honra  de  communicara  V.  Ex.,  que,  depois  de  haver  devidamente  consultado 
os  interesses  que  ella  representa  nomeou  seu  representante  no  Congresso  dos  lavradores  ultima- 
mente convocado  pelo  Governo  Imperial  o Sr.  Dr.  Joaquim  José  de  Souza  Breves  Junior. — Deus 
guarde  a V.  Ex.— Mangaratiba,  27  de  Junho  de  1878.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbii,  digníssimo  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Obras  Publicas.— Assignados:  Julio  Corrêa  de  Carvalho,  Francisco  Ferreira  da 
Côsta,  Pedro  Miguel  de  Bredem,  Joaquim  Zalindes  Alvares  Machado  Rubião,  José  Christino  Teixeira 
Rubião.  . 


Acta  da  reunião  dos  lavradores  da  freguezia  de  Monte-Verde.—  Aos  vinte  e nove  dias  do  mez  de  Junho 
de  mil  oitocentos  setenta  e oito,  reunidos  os  fazendeiros  desta  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus  do 
Monte-Verde  no  consistorio  da  igreja  matriz,  a convite  dos  cidadãos  Dr.  Custodio  Leite  de  Souza,  Carlos 
Teixeira  Leite  Sobrinho,  e tenente-coronel  José  Alves  Pereira,  com  o fim  de  elegerem  o delegado  que 
devem  enviar  ao  Congresso  Agrícola  de  iniciativa  e lembrança  do  digno  Ministro  da  Agricultura, 
foi  acclamado  presidente  desta  reunião  agrícola  o Illm.  Sr.  Alferes  José  Antonio  Padilha,  o qual 

seguidamente  nomeou  seu  secretario  0 cidadão  Antonio  Cândido  Lamim.  Installada  assim  a assembléa 

parochialdos  lavradores  de  Monte-Verde,  expoz  aos  seus  comparochianos  o presidente  o motivo  nobre 
e grandioso  dessa  reunião  era  que  pela  primeira  vez  os  poderes  do  Estado  convidam  a lavoura  a tomar 
parte  nas  cousas  publicas  do  paiz  de  um  modo  mais  directo  convidou  a todos  os  membros  desta  assem- 
bléa para  tomarem  parte  na  discussão  franca  e sincera  de  nossas  vitaes  necessidades. 

Pediu  a palavra  o Illm.  Sr.  Dr.  Custodio  Leite  de  Souza,  que  succintaracnte  demonstrou  seu  pen- 
samento acerca  do  questionário  do  nobre  Ministro.  Pediram  a palavra  outros  senhores  lavradorw, 
demonstrando  a afílicção  do  actual  estado  de  nossa  lavoura.  O presidente  da  assembléa  dos  lavradores  de 


Monte- Verde,  em  vista  de  ninguém  mais  pedir  a palavra,  expôz  á mesma  assembléa  o mecanismo  traçado 
no  programma,  para  a representação  da  lavoura  das  differentes  provincias,  e convidou  a seus  comparo- 
chianos  para  procederem  á eleição  do  delegado  ou  delegados  que  devem  representar  a freguézia  de 
Monte-Verde  do  municipio  de  S.  Fidelis  no  Congresso  Agricola  annunciado  pelo  digno  Ministro  da 
Agricultura  no  Diário  Ofjtcial  Ae  li  ãe  Jnúho,  quasi  findo.  Procedendo-se  a essa  eleição,  recahiu  a 
mesma  na  pessoa  do  Illm,  Sr.  Dr.  Custodio  Leite  de  Souza,  qué,  aceitando  esse  honroso  encargo,  foi 
pelo  presidente  e assembléa  dos  lavradores  da  freguezia  de  Monte-Verde  investido  do  poder  de  repre- 
sentar a mesma  por  bem  do  presente  diploma  que  vai  pelo  presidente,  secretario  e membros  da 
assembléa.  assignados: — José  Antonio  Padilha,  presidente ; Antonio  Cândido  Lamim,  secretario;  José 
Alves  Pereira,  Carlos  Teixeira  Leite  Silva,  Custodio  Leite  de  Souza,  Antonio  Pitta  de  Castro,  Pedro  Cus- 
todio Campos,  José  Augusto  Monteiro  de  Barros,  José  Francisco  de  Siqueira  Queiroz,  Antonio  Cândido 
de  Campos,  Pedro  Custodio  de  Oliveira,  Venancio  José  da  Silva,  Eufrazio  José  Torres,  João  Henriques 
de  Lima,  Joaquim  José  de  Souza  Batalha,  João  Manoel  de  Almeida  Cunha,  Pedro  José  Pereira  Tatagiba, 
José  Lopes  da  Silva,  Joaquim  Alves  Dias,  Joaquim  Dias  Fortes,  José  Alves  Pereira  Muniz,  Antonio 
Luiz  da  Motta,  Floriano  Leite  do  Amaral,  Joaquim  Luiz  da  Motta,  Antonio  Ferreira  Ramos,  Antonio 
Francisco  de  Paula,  Elias  Augusto  de  Figueiredo  Côrtes,  Antonio  Gonçalves  Vellozo,  Honorio  Augusto 
de  Campos,  Joaquim  Ferreira  Leal,  por  D.  Anna  Theodora  de  Al  vim  e Silva,  Manoel  Felisberto  Alves 
Moreira,  Antonio  Machado  Cordeiro,  Anastacio  Teixeira  Leite,  Aureliano  Furquim  de  Almeida,  vigário 
Norberto  da  Costa  Athayde,  Custodio  Ferreira  Netto. 


Camara  Municipal  da  Parahyba  do  Sul,  6 de  Julho  de  1878.-^ Illm.  e Exm.  Sr.— A Camara  Muni- 
cipal da  cidade  da  Parahyba  do  Sul  tem  a honra  de  dirigir-se  á V.  Ex.  communicando  que  nesta  data 
nomeou  seu  presidente  o Exm.  Sr.  Dr.  Leandro  Bezerra  Monteiro  para  representar  este  municipio  no 
Congresso  Agricola  convocado  para  o dia  8 do  corrente  mez.— Deus  guarde  á V.  Ex.—  Illm.  e Exm. 
Sr.  Conselheiro  Presidente  do  Congresso  Agricola. — Assignados:  Leandro  Bezerra  Monteiro,  presidente; 
Pedro  da  Rocha  Neves  Quintella,  Antonio  José  Soares  de  Souza  Junior,  Antonio  Alves  de  Souza,  Nar- 
cizo  José  Soares. 


Illm.  e Exm.  Sr. — Os  abaixo  assignados;  fazendeiros  e lavradores  residentes  na  freguezia  de 
Passa-Tres,  municipio  de  S.  João  do  Principe  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  scientes  da  circular  e 
respectivo  programma  que  V.  Ex.  se  dignou  dirigir  convidando  os  agricultores  desta  provincia  e 
outras  para  a reunião  de  um  Congresso  Agricola  nessa  Côrte  no  dia  8 . do  corrente,  cujo  fim  será  dis- 
cutir a melhor  medida  para  o bem  estar  da  lavoura,  têm  a honra  de  declarar  a V.  Ex.  que  com  a 
maior  satisfação  desejam  tomar  parte  nesse  Congresso  projectado  com  tanta  sabedoria  e certeza. 

E,  como  não  podem  apresentar-se  pessoalmente,  nesta  data  constituem  e designam  o Exm,  Sr.  Barão 
de  S.  Diogo  delegado  para  represental-os  no  referido  Congresso  Agricola. 

Os  abaixo  assignados,  aproveitando  o ensejo,  de  todo  o coração  agradecem  e louvam  a V.  Ex.  por 
tão  sabio  e importante  pensamento.— Deus  guarde  áV.  Ex. — Freguezia  de  Passa-Tres,  i.®  de  Julho 
de  1878.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Dr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú,  muito  digno  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas.— Assignados:  Antonio  Moreira  de  Araújo,  Fer 
nando  Moreira  de  Araújo,  João  Teixeira  de  Carvalho,  Custodio  Pinto  da  Rocha,  Cassiano  Luiz  Barboza* 
Bento  José  de  Oliveira,  Manoel  Vieira  Barbóza,  Antonio  Rufino  da  Costa  Martins,  Olympio  Moreira  de 
Araújo. 
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Paço  da  Gamara  Municipal  da  cidade  do  Pirahy,  3 de  Julho  de  1878.  — Illm.  e Exm.  Sr.  — Tendo 
sido  nomeada  pela  Gamara  Municipal  do  Pirahy  uma  commissão  de  lavradores  para  representar  este 
município  no  Congresso  Agrícola  que  debaixo  da  presidência  de  V.  Ex.  se  tem  de  reunir  no  dia  8 
do  corrente,  tenho  a honra  de  communicar  a V.  Ex.  que  essa  commissão  se  compõe  dos  Drs.  Joa- 
quim  Jose  de  Moraes  Costa,  Francisco  Gonçalves  de  Moraes,  José  Gomes  de  Souza  Portugal  e com- 
mendador  Thomaz  Alves  Ferreira  Coelho. 

Peço  a V.  Ex.  desculpa  de  receber  esta  communicação  fóra  do  tempo  marcado,  attcnta  a difflcul- 
dade  de  reunir  a Camara.— Deus  guarde  a V.  Ex.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Dr.  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbú,  muito  digno  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas.—  O Presidente  da  Camara,  Joaquim  Manoel  de  Sá. 


Paço  da  Camara  Municipal  da  cidade  de  Rezende,  29  de  Junho  de  1878.— Illm.  e Exm-.  Sr.— Dig- 
nando-se V.  Ex.  convidar  aos  agricultores  deste  Império  para  que  assistam  ou  mandem  representar-se 
no  Congresso  que  tem  de  abrir  suas  sessões  no  dia  8 do  proximo  mez,  para  tratar  dos  interesses  da  la- 
voura, resolveu  esta  Camara,  em  sessão  do  dia  29  do  corrente,  considerando  que  em  sua  quasi  totalidade 
se  compõe  ella  de  lavradores,  nomear  seus  representantes  aos  Srs.  major  João  Baptista  Brasiel,  major 
Antonio  PereiraLeite  e Silva,  Dr.  Antonio  da  Rocha  Fernandes  Leão,  Dr.  Antonio  Ovidio  Diniz  Jun- 
queira e tenente  coronel  Albino  Antonio  de  Almeida.  ’ 

Ao  mesmo  tempo  aproveita  a occasião  para  saudar  á V.  Ex.  pela  idéa  luminosa  de  que  lançou  mão, 
mostrando  por  este  acto  que  muito  pesa  na  balança  do  Governo,  que  dirige  os  negocios  deste  Império, 
a fonte  principal  da  riqueza  publica,  a lavoura,  tornando-.se  por  isso  V.  Ex.  credor  da  consideração  e da 
gratidão  dos  habitantes  desta  nação,  que  tem  os  olhos,  fitos  naquelle  que  com  sciencia  e consciência 
empunha  o timão  da  náu  do  Estado.—  Deus  guarde  a V.  Ex.—  Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbú,  dignissimo  Ministro  da  Agricultura , Commercio  e Obras  Publicas.— 
Assignados:  Pedro  Paulo  de  Souza  Nogueira,  Joaquim  Augusto  Ribeiro  da  Luz,  Antonio  Diogo  Bar- 
boza  Silva,  João  Baptista  Brasiel,  Francisco  Pereira  da  Silva. 


Em  4 de  Julho  de  1878  os  Srs.  Luiz  Soares  de  Gouvêa,  Manoel  Ventura  Marinho,  Antonio  Luiz  Ma- 
chado, Francisco  Ventura  Marinho,  João  Paulo  Teixeira,  Joaquim  Paulo  de  Oliveira,  Antonio  Teixeira 
Alves  Braga,  José  Joaquim  de  Mattos,  Francisco  José  de  Souza,  e Angelo  Corrêa  da  Cosia  Machado,  la- 
vradores de  Sapucaia,  constituiram  seu  representante  no  Congresso  Agricola  ao  Dr.  Hilário  Soares  de 
Gouvêa  e Francisco  Ignacio  de  Araújo  Ferraz. 


Illm.  e Exm.  Sr.— Os  abaixo  assignados,  tendo,  com  outros  lavradores  do  municipio  do  Sapucaia  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  realizado  entre  si  uma  sessão,  para  a qual  haviam  sido  convidados  previa- 
mente todos  os  lavradores  do  mesmo  municipio  que,  pelo  curto  espaço  do  tempo,  não  poderam  todos 
comparecer  no  logar  designado,  afim  de  elegerem  delegado  junto  ao  Congresso  Agricola  que,  por  delibe- 
ração de  V Ex  se  ha  de  realizar  nessa  Côrte  tfo  dia  8 do  corrente  mez,  têm  a honra  de  levar  ao  conhe- 
cimento de  V Ex  que  na  sobredita  reunião  foram  unanimemente  eleitos  para  representarem  os  lavra- 
dores do  dito  municipio  os  cididãos  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa  e Francisco  Ignacio  de  Araujo  Ferraz, 

aos  quas  se  passou  a respectiva  procuração  com  os  necessários  poderes. 

^ j A «nsAirt  mra  dirigirem  a V-Ex.  OS  seus  protestos  de  estima  esu- 

Os  aba  xo  assignados  aproveitam  0 ensejo  para  uirioireui  u Y * r 

bida  consl'..rcção  -DJUS guardo  a V:  Er..- Sapucaia.  4 da  Julho  dc  1878.-Illra.  o E-.m  Sr;  Cn«- 
? L João"  L us  Vieira  Cansansão  de  Sinimbd.  muito  digno  Presidente  do  Conselho  dc  M.ntsm^, 
Stro  e secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultora,  Commerco  e Obras  Pubbcas.  - Assigna- 
dos:  Joaquim  Paulo  de  Oliveira,  Manoel  Ventura  Marinho,  Joao  Paulo  Teixeira,  Luiz  Soares  dc  Gouvêa. 
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Illm.  e Exm.  Sr.—  Alguns  fazendeiros  dos  municípios  de  Juiz  de  Fora  e da  Parahyba  do  Sul, 
estabelecidos  nas  immediaçpes  da  estação  da  Serraria,  tomando  na  devida  consideração  o convite  que 
V.  Ex.  se  dignou  fazer  aos  hvradores,  para  se  reunirem  em  um  Congresso  Agrícola,  que  será  ins- 
tallado  na  Côrte,  sob  a presidência  de  V.  Ex.,  e que  tem  por  fim  indicar  ao  Governo  Imperial  as  prin- 
cipaes  medidas  e as  mais  profícuas  para  removerem  os  males  que  actualmente  pesam  sobre  a lavoura, 
informando  sobre  as  suas  mais  importantes  necessidades,  resolveram  acceder  ao  bonroso  convite  de 
V.  Ex.  e nomearam  seus  delegados  perante  o Congresso  os  Srs.  tenente-coronel  Antonio  José  Barbosa 
de  Andrade,  Dr.  Pedro  Betim  Paes  Leme,  conselbeiro  Cliristiano  Otfoni,  capitão  Lauriano  de  Andrade, 
e 0 Visconde  de  Prados,  aos  quaes  concederam  poderes  para  os  representar  naqqelle  acto. 

Os  mesmos  fazendeiros,  Exm.  Sr.,  reconheceram  no  procedimento  de  V.  Ex.  um  acto  de  grande 
alcance  c de  verdadeiro  patriotismo,  e resolveram,  por  unanimidade  de  votos,  inserir  na  acta  da  sua 
reunião  um  voto  de  reconhecimento  a V.  Ex.  pelo  zelo  e generosa  dedicação  que  demonstrou  com 
0 patriótico  desígnio  de  salvar  de  imminente  decadência  a nossa  lavoura,  que,  incontestavelmente, 
constitue  a primeira  fonte  e a mais  natural  da  prosperidade  do  paiz. — Deus  guarde  a V.  Ex. — Ser- 
raria, 25  de  Junho  de  1878.— Illm.  eExm.  Sr.  Senador  João  Lins  Vieira  Cansansão  deSinimbú,  muito 
digno  Ministro  da  Agricultura.  — O presidente  da  reunião,  Pedro  de  Alcantara  Serqueira  Leite. 
O secretario,  Christovão  Rodrigues  de  Andrade. 


Illm.  c Exm.  Sr.—  Tenho  a honra  de  communicar  a V.  Ex.  que,  na  reunião  de  lavradores 
que  teve  logar  hontem  nesta  cidade,  foram  eleitos  delegados  para  representar  a lavoura  deste  mu- 
nicípio perante  o Congresso  Agrícola  convocado  por  V.  Ex.  os  ^ricultores  : 

Dr.  Christovão  Correia  e Castro,  Dr.  José  Caetano  de  ^ Almeida,  Dr.  Francisco  Alvares  de 
Azevedo  Macedo  Sobrinho,  Antonio  Gomes  Ribeiro  de  Avellar,  Dr.  João  Ribeiro  dos  Santos  Za- 
mith.  Augusto  de  Oliveira  Roxo,  Dr.  Antonio  Lazzarini , e Dr.  Josué  Torres  de  Albuquerque. — 
Deus  guarde  a V.  Ex. — Vassouras,  28  de  Junho  de  1878. — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbü,  dignissiino  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. — 
O Secretario. — Dr.  José  Torres  de  Albuquerque. 


0 

■* 

S.  [Paialo. 


Em  6 de  Julho  de  1878,  os  Srs.  José  Leite  Teixeira,  como  procurador  de  D.  Anna  Silveria  de 
Magalhães,  Francisco  Antonio-  de  Lima,  José  ' Boaventura  de  Bittencourt  Godinho,  por  si  e como 
procurador  de  "Antonio  Bittencourt  de  Castro  ; Joaquim  Teixeira  Leite,  Francisco  Teixeira  Marinho, 
Alexandre  Simplicio  de  Siqueira,  Estevão  José  Oliveira  Silva,  Antonio  Joaquim  da  Silva  e Seraphim 
Duarte  Castro,  lavradores  da  Barra  de  S.  Loürenço,  nomearam  para  seus  representantes  os  Srs.  Drs. 
Joaquim  José  Alvares  dos  Santos  Junior  e Joaquim  Martins  Ferreira  Junior. 


Exm.  Sr.  Ministro. — Participamos  a ,V.  Ex.  que,  de  accôrdo  cOm  a base  3."  das  expedidas 
pelo  Ministério  da  Agricultura  em  12  do  corrente  mez,  constituímos  nossos  delegados  no  Con- 
gresso Agrícola,  que  deve  reunir-se  a 8 de  Julho  nessa  Côrté,  os  Srs.  Drs.  Américo  Braziliense 


- — 


rertf T voLem^nas  Sp  In^ayatuba,  para,  nos  representando  alli,  proporem,  discuti- 

^ ^87^  T,  / de  Campo  Largo.  28  de  Junho 

Amorno  de  MascarenhasCamelloNetto,  Lucio  Martins  de  Mascaronhas,  An- 
ton.0  de  Mascarenhas  Camello  Junior,  Martinho  Dias  Baptista  Pires,  Joaquim  Caiuby  de  Toledo. 


Exm.  Sr.  Ministro.— Na  qualidade  de  lavradores,  residentes  no  municipio  de  Capivary,  com- 
municaraosaV.  Ex.  que  resolvemos  nomear,  de  conformidade  com  a base  3.»  das  expedidas  pelo 
Ministério  da  Agricultura  em  data  de  12  do  corrente  mez,  osSrs.  : Dr.  João  Baptista  de  Souza  Ferrar, 
Dr,  Cezario  Nazianzeno  de  Azevedo  Motta  Magalhães  Junior,  José  de  Toledo  Pisa  e Almeida,  Hercu- 
lano  Bueno  do  Livramento,  Dr.  Manoel  de  Moraes  Barros,  e supplentcs  ; Dr.  Francisco  Antouio  de 
Souza  Queiroz  e Dr.  Francisco  Rangel  Pestana,  nossos  delegados  para  no  Congresso  Agricoln,  que 
deve  reunir-se  no  dia  8 do  proximo  futuro  mez  de  Julho  nessa  Côrte,  nos  representarem,  propondo, 
discutindo  e votando  nas  deliberações  relativas  á lavoura.— Capivary,  28  de  Junho  de  1878.— Exm. 
Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbü,  Ministro  e Secretario  dos  Negocios  da  Agri- 
cultura,— Assignados : Francisco  Antouio  de  Souza,  Antonio  José  de  Souza,  Francisco  José  Vaz  do 
Amaral,  Francisco  Antonio  Martins,  Antonio  José  de  Almeida  Camargo,  Theophilo  do  Amaral 
Campos,  João  da  Cruz  Leite,  Balduino  Carneiro  de  Arruda  Amaral,  Joaquim  Augusto  do  Souza, 
Dr.  Bento  José  de  Souza,  Joaquim  Francisco  Paes  de  Barros,  Antonio  Aristides  do  Amaral  e 
Mello,  Joaquim  de  Toledo  Pisa  Almeida  Junior,  Joaquim  Galvão  de  França  Pacheco,  Bento  Fran- 
cisco da  Costa  Aguiar,  Antonio  Pompêo  Paes  de.  Campos. 


Exm.  Sr.  — Communicamos  a V.  Ex.  que,  como  agricultores  deste  municipio,  resolvemos  enviar 
uma  commissão,  que  nos  represente  no  Congresso  Agricola  de  8 do  Julho  proximo  futuro,  na  Còrte, 
visto  não  nos  ser  possivel  retirarmo-nos  de  nossos  estabelecimentos.  Constituimos,  pois,  nossos  delegados 
os  Srs.  Drs.  Francisco  Rangel  Pestana  c Américo  Brazilionse  de  Almeida  Mello. 

Sem  outro  assumpto  temos  a satisfação  de  põr  á disposição  de  V.  Ex.  nosso  préstimo. — Indaiatuba, 
30  de  Junho  de  1878.  — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Dr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbii.- 
Assignados  : José  Manoel  da  Fonseca  Leite,  Francisco  Galvão  de  Barros  Leite,  Fernando  Pacheco  da 
Fonseca,  Rozendo  Fernandes  de  Campos,  José  Firmiano  de  Campos,  Firmiuo  de  Almeida  Leite,  Luiz 
Augusto  da  Fonseca. 


Exm.  Sr.— De  conformidade  com  as  bases  2.‘  e 3.»  das  expedidas,  a 12  do  corrente  mez,  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  communicamos  á V.  Ex.  que,  na  qualidade  de  lavradores  residentes  no  mu- 
nicipio de  Jacarehy,  designamos  nossos  delegados  os  Srs.  Drs.  Américo  Brazilieusc  de  Almeida  Mello  c 
Francisco  Rangel  Pestana,  para,  nos  represontando  no  Congresso  Agricola,  convocado  para  8 de  Julho 
nessa  Côrte,  proporem,  discutirem  e votarem  nas  deliberações  relativas  aos  interesses  da  lavoura.— 
Cidade  de  Jacarehy,  aos  26  de  Junho  de  1878.  —Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Ministro  c Secretario  de 
Estado  dos  Negocios  da  Agricultura.-  Assignados  : Barão  de  Santa  Branca,  João  da  C sta  Gomes  Leitão, 
Antonio  Julio  da  Costa  Guimarães,  José  Martins  de  Siqueira,  Francisco  de  Salles  Oliveira,  Henrique 
Manoel  dos  Santos  Junior,  Salvador  de  Oliveira  Preto,  Henrique  Manoel  dos  Santos,  Lucio  Manoel  do.s 
Santos,  José  Licimo  de  Araújo,  Bento  Joaquim  da  Costa,  Francisco  Nogueira  Alves  Porto  Francisco 
Lopes  Chaves,  Manoel  Joaquim  Ferreira  Marques,  Delfino  Martins  de  Siqueira,  José  Cândido  Alves  Porto, 
Fabiano  Martins  Alves  Porio,  José  da  Silveira  Peixoto,  José  Francisco  .Motta,  Antonio  Alves  da  Silva 

Ramos. 
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Exm.  Sr.  Ministro.  — Na  qualidade  de  lavradores,  residentes  no  municipio  de  Porto-Feliz,  commu- 
nicamos  á V.  Ex.  que  resolvemqs  nomear,  de  conformidade  com  a base  3.‘  das  expedidas  pelo  Ministério 
da  Agricultura  em  data  de  12  do  corrente  mez,  os  Srs.  Drs.  Américo  Braziliense  de  Almeidi  Mello.  José 
Manoel  de  Arruda  Alvim,  e Cezario  Nazianzeno  de  Azevedo  Motta  Magalhães  Junior,  nossos  delegados 
para,  no  Congresso  Agricola  que  deve  reunir-se  no  dia  8 do  proximo  futuro  mez  de  Julho  nessa  Côrte, 
nos  representarem,  propondo,  discutindo  e votando  nas  deliberações  relativas  á lavoura. — Porto  Feliz, 
29  de  Junho  de  1878.— Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú,  Ministro  e Secre- 
tario des  N^goeiop  da  A"''i>nitu»’a  — Assignados  : Joaquim  Antonio  Fernandes,  Antoniode  Paula  Leite 
de  Barros,  J >sé  Fernandes  Bastos,  José  Raphael  de  Almeida  Leite,  Joaquim  Xavier  Portella,  Francisco 
Novaes  Portella , José  Rodrigues  Paes,  Antonio  Alves  Pereira  de  Almeida , Antonio  Rodriguçs  de 
Almeida  Leite,  José  Manoel  Antunes,  Joaquim  Viegas  Muniz,  Ismael  Alves  Rodrigues,  Manoel  Augusto 
das  Chagas,  Francisco  Malaquias  Almeida  Lisboa,  Domingos  José  Ferreira  Junior,  Manoel  Corrêa  de 
Moraes,  Joaquim  Lisboa  de  Almeida,  Manoel  Floriano  de  Toledo,  Francisco  João  Ribeiro,  José  Ferreira 
da  Silva  Braga,  Antonio  Coelho  Prestes,  Domingos  Viegas  Muniz,  Ayres  Pinto  Vaz  Ozorio,  Manoel  Dias 
de  Toledo,  Antonio  Rodrigues  de  Campos  Leite,  Francisco  de  Arruda  Vaz,  Francisco  Rodrigues  de 
Almeida  Paz,  José  Lobo  de  Albertíns. 


Illm.  e Exm . Sr.— O Club  da  Lavoura  desta  cidade  resolveu  fazer-^se  representar  >no  Congresso 
Agricola,  que  se  deve  reunir  na  Côrte  no  dia  8 de  Julho  proximo  futuro,  e delegou  seus  poderes  aos 
cidadãos  seguintes  : Dr.  Antonio  Francisco  de  Aguiar  Barros,  Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
e Benedicto  Augusto  Vieira  Barbosa. — Deus  guarde  a V.  Ex.  — Rio  Claro,  28  de  Junho  de  1878. — 
Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú.— /oí«  Ferraz  de  Sampaio,  presi- 
dente do  Club  da  Lavoaia:  Agostinho  Lemos  do  Prado,  secretario.  ' 


Ulm.  e Exm.  Sr.— Nós  abaixo  assignados,  tendo  aceitado  o convite  de  V.'Ex.. para  nos  fazermo, 

representar  no  Congresso  dos  lavradores,  na  Côrte,  no  dia  8 de  Julho  proximo  futuro,  elegemos  como 

nossos  representantes  no  referido  Congresso  os  Illms.  Srs.  tenente-coronel  José  Manuel  de  Aguirra, 

presidente  do  Club  da  Lavoura  deste  municipio,  e Dr.  João  José  Lobo  Peçanha,  engenheiro  civil,  resi- 

» 

dente  nesta  cidade,  a quem  damos  poderes  iliimitados  para  tratarem  dos  interesses  da  lavoura  deste  mu- 
nicipio, apresentando  estes,  seus  diplomas  que  con/erimos.-Deus  guarde  a V.  Ex.— S.  João  do  Rio 
Claro,  província  de  S.  Paulo,  26  de  Junho  de  1878. — Illm,  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbú,  muito  digno  Ministro  .e  Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas. — Assignados  : Joaquim  Teixeira  das  Neves,  Agostinho  Lemos  do  Prado, 
José  Augustode  Azevedo,  José  Antonio  Benedicto,  Estanisláo  Ferraz  de  Campos,  José  Cordeiro  da  Silva 
Guerra,  José  Joaquim  Rodrigues  da  Silva,  Jacob  Huppert,  Arthur  Guimarães,  JoãoBarboza  dos  Santos. 


Illm.  e Exm.  Sr. — Tenho  a honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que  esta  associação,  em 
sessão  de  1 oje,  elegeu  umá  commissão  de  tres  membros,  que  são  : 

Dr.  Antonio  da  Rocha  Fòrnandes  Leão,  Dr.  Luiz  Dias  Novaes  e Augusto  Christiano  Gomes,  fa- 
zendâi  os,  a luelle  no  muhicipio  de  Rezende  e estes  deste  municipio,  a quem  se  officiou  nesta  data 
afiln  de  assistirem  so  Congresso  Agricola  que  tem  de  reunir-se  no  dia  8 de  Julhó  proximo,  nessa  Côrte, 
presidido  po'  V.  Ex.— Deus  guarde  a V.  Èx. — Secretaria  do  Club  da  Lavoura  em  S.  José  do  Bar 
reiro  em  24  de  Junho  de  1878.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
ttimbd,  muito  digno  Ministro  e Secretario  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 
— Aníowio  Ficíor  Gacrreirc»,  1.®  Secretario.. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Os  abaixo  assignados,  fazendeiros  e agricultores  da  cidade  de  Silveiras,  da 
província  de  S.  Paulo,  não  podendo  comparecer  ao  Congresso  de  Agricultura  que  tem  de  se  reunir 
nessa  Côrte  no  dia  8 de  Julho  vindouro,  nomeiam  nesta  data  coiho  seu  delegado  o Dr.  Eduardo  Au* 
gusto  Pereira  de  Abreu,  que  comparecerá  na  installação  do  Congresso  representando  as  suas  pes- 
soas, e advogando  os  interesses  desta  localidade  e da  agricultura,  satisfazendo  desta  fôrma  o honroso 
convite  de  V.  Ex.  Deus  guarde  a V.  Ex.  — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinímbú,  uignissimo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. — Silveiras,  28  de  Junho 
de  1878.  Assignados:  Domingos  Xavier  dc  Arsuic,  Jees  Gonçalves  Barros,  José  Martins  Pinheiro,  Auto- 
nio  Alves  Pinto,  Antonio  Fogaça  Bittencourt,  José  Teixeira  Leite  de  Abreu,  Pedro  Ferreira  Pinto  de 
Abreu,  Edmundo  Leite  de  Abreu,  José  Xavier  de  Araújo,  Manoel  José  Bittencourt,  Fernando  Ferreira 
Pinto  de  Abreu,  Joaquim  José  Lopes,  Daniel  Timotbeo  de  Moraes,  André  Monte  Real,  Eugênio 
Teixeira  Leite  de  Abreu. 


Nós  abaixo  assignados,  agricultores  deste  município,  nomeamos  nosso  representante  ao  Con- 
gresso Agrícola,  convocado  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  o Sr.  Joaquim  Marques  da 
Silva,  a quem  encarregamos  nossos  interesses  perante  o dito  Coagresso,  concedendo  os  poderes 
precisos  para  representar-nos.  — Sorocaba,  2 de  Julho  de  1878.  — Assignados;  Antonio  Lopes  de 
Oliveira,  José  Antunes  de  Souza  Branco,  Antonio  Miguel  Schwernann,  José  Rodrigues  da  Rosa, 
Francisco  Borges  Ribeiro,  por  meu  pai  João  Rodrigues  Cordeiro  José  Rodrigues  da  Rosa,  Pau- 
lino  Mendes  da  Rosa,  Salvador  Rodrigues  de  Abreu,  Francisco  Peixoto  Castanho,  Joaquim  Florencio 
Leite,  Joaquim  Florencio  de  Oliveira,  José  Joaquim  Gonçalves,  Jeronymo  Antonio  Gonçalves,  Elias 
Lopes  de  Oliveira,  José  Timotheo  de  Oliveira. 


Exm.  Sr.  Conselheiro,  Ministro  da  Agricultura.— Communicamos  a V.  Ex.,  na  qualidade 
de  lavradores  residentes  nos  municípios  de  Sorocaba  e Campo  Largo,  que  resolvemos  nomear,  de 
conformidade  com  a base  3.»  das  expedidas  pelo  Ministério  da  Agricultura  em  data  de  12  do 
corrente  mez.  os  Srs.  Drs.  Américo  Braziliense  de  Almeida  Mello  e Francisco  Rangel  Pestana 


de  Sinimbd,  Ministro  e S 
tins  da  Costa  Passos,  João 
Costa  Passos  Antonio  A 
Camargo,  Francisco  Fer 
tista  Gomes. 


provinda  de  São  Paulo,  26  de  Junho  de  1878.  — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Can- 
sansão  de  Sinimbú,  dignissimo  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura.— Assig- 
nados;  José  Lisboa  de  Almeida,  João  Francisco  Soares,  Manoel  Vieira  de  Camargo,  Benedicto  José  Vieira, 
Leopoldo  Vicente  Pereira. 


Illm.  Exm.  Sr. —A  convite  do  Exm.  Sr.  Barão  do  Tremembé  reuniram-se  em  sua  casa  trinta 
fazendeiros  representantes  da  grande  lavoura  do  municil>io,  e ahi,  depois  de  o proclamarem  presidente 
da  reunião,  e de  ter  o mesmo  Sr.  Barão  pedido  para  substituir-se  nesse  logar  pelo  abaixo  assi- 
gnado,  foram  todos  de  parecer  que,  em  primeiro  logar  e antes  de  qualquer  outra  resolução,  se  consi- 
gnasse um  voto  de  louvor  e de  agradecimento  ao  Ministro,  que,  primeiro  neste  paiz,  distinguiu  a classe 
dos  agricultores,  convidando-a  para  um  congresso  em  que  ella  própria  se  manifestasse  sobre  as  necessi- 
dades da  lavoura  e os  meios  de  remedial-as,  revelando  assim  o desejo  sincero  de  promover  com  efficacía 
a prosperidade  dessa  industria,  que  constitue  a principal  fonte  da  riqueza. publica. 

Depois,  os  fazendeiros  presentes,  não  podendo  se  não  alguns  d’entre  elles  comparecer  pessoalmente 
ao  Congresso,  mas  desejando  manifestar  sua  adbesão  á idéa  que  póde  ser  muito  profícua  aos  interesses 
da  lavoura,  e signifícar  a confiança  que  lhes  inspira  a capacidade  de  V.  Ex.  para  neste  ramo  do  serviço 
publico,  como  em  outros,  iniciar  e levar  a eífeito  medidas  do  maior  alcance,  resolveram  enviar  como  seu 
representante  0 intelligente  e illustrado  Sr.  Dr.  Antonio  Moreira, de  Barros,  importanté  fazendeiro 
deste  municipio.—  Deus  guarde  a V.  Ex.  por  muitos  annos.  — fàubaté,  4 de  Julho  de  1878.  — Illm. 
eExm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú,  ínuito  digno  Ministro  da  Agricultura  e 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  — Antonio  Françisco  de  Goüveia  e Castro,  presidente  da  reunião. 


QUESTIONÁRIO  DO  PROGRÁMHA. 


Do  Sr.  Alfredo  Silveira  da  Motta. 


Do  modo  que  se  segue  respondemos  ao  questionário  proposto  pelo  Exm.  Sr  presidente  do 
Congresso: 

1. ®  As  necessidades  mais  urgentes  e immediatas  da  lavoura  são:  capital  e braços. 

2.  O modo  elQcaz  de  supprir  essas  duas  faltas  é a creação  de  bancos  de  credito  nas  capitaes  das 
provindas  com  caixas  flliaes  nas  comarcas  ruraes,  para  empréstimos  á lavoura  a juro  baixo,  amortiza- 
ção relativa  e longo  prazo. 

3. ®  A immigração  pela  immigração. 

4. ®  Ha  depressão  do  credito  agricola. 

5. ®  Convem  decretar-se  a grande  naturalização  sem  restricçòes  dos  seus  effcitos  civis  e politicos  • 
a liberdade  de  cultos  e o casamento  civil  facultativo. 

6. ®  A secularização  dos  cemitérios  sob  a administração  das  municipalidades,  e o registro  civil  dos 
nascimentos  e obitos  devem  ser  executados. 

7. ®  Reforma  das  leis  de  locação  de  serviços,  adoptando-se  de  preferencia  o sysiema  do  salario. 

8. ®  Os  ingênuos  não  podem  constituir  elemento  de  trabalho  permanente. 

9. ®  Communicação  facil  por  meio  de  estradas  de  ferro  e de  rodagem. 

10.  Reducção  de  direitos  de  exportação  para  a principal  industria  nacional,  e diminuição  das 
tarifas  nas  estradas  de  ferro. 

11.  Instrucção  principalmante  agricola,  creando-se  estabelecimentos  nas  cornai  os  ruraes. 

12.  Extincção  do  trafego  de  escravos  de  uma  para  outra  província. 

Sala  das  sessões  do  Congresso,  11  de  Julho  de  IS78.—  Alfr*do  Silvcra  da  Motta,  representante  do 
commendador  Monte  Negro. 
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Dos  Srs.  Antonio  B.  Rodrigues  e Antonio  L.  Torres, 

Illm.  eExm.  Sr. — Tendo  V.  Ex.  nos  dispensado  a honra  de  convidar-nos  especialmente  para  o 
Congresso  Agrícola  convocado  para  o dia  8 do  corrente,  e não  podendo  comparecer  por  citcumstancias 
superiores  a nossa  vontade,  o que  muito  sentimos,  animamo-nos  a considerar,  em  linguagem  singela  e 
rústica,  as  necessidades  mais  urgentes  e immediatas'da  lavoura. 

Em  primeiro  logar,  reputamos  como  uma  das  necessidades  mais  palpfitantes  da  lavoura  a extincção 
das  vendas  ou  pequenas  casas  de  negocio  situadas  á margem  das  estradas,  cujo  fim  ^exclusivo  4 com- 
merciar  com  os  escravos  durante  a noite,  os  quaes  são  incitados  pelos  vendilhões  a furtar  de  seus 
senhores,  que  são  obrigados  assim  a intligir-lhes  castigos,  quando  a sua  vigilância  não  é illudida, 
0 que  raras  vezes  acontece. 

Além  disso,  nessas  vendas  se  reunem  frequentemente  os  aggregados  e caboclos  da  vizinhança  e alli 
fazem  desordens  que  quasi  sempre  acabam  por  ferimentos,  assassinatos  e outros  crimes,  sendo  o menor 
resultado  a ociosidade  a que  se  entregam  os  que  taes  casas  frequentam  em  detrimento  da  lavoura. 

São  tantos  os  males,  prejuizos  e perturbações  que  esses  pequenos  estabelecimentos  de  commercio 
illicito  trazem  aos  lavradores,  que  com  razão  podem  ser  considerados  o maior  flagello  da  lavoura. 

Em  segundo  logar,  consideramos  de  immensa  vantagem  a eleição  directa.  Por  ella  ôs  fazendeiros 
deixarão  de  conservar  e alimentar  em  suas  terras  innumeros  aggregados,  que  não  se  dão  ao  trabalho 
contando  com  os  celleiros  das  fazendas  mediante  o voto  que  nas  occasiões  sabem  fazer  valer.  Ha 
fazendeiros,  Exm.  Sr.,  que  convertem  as  süas  fazendas  em  viveiros  de  votantes,  com  o estulto  flm  de  se 
inculcarem  influencias  eleitoraes,  consentindo  para  isso  que  as  suas  terras  sejam  estragadas  sem  proveito 
algum,  tolerando  as  perturbações  de  disciplina,  tão  necessária  nas  fazendas,  a que  dão  logar  os  aggre- 
gados que  reduzem  os  escravos  a commetterem  furtos  e outrós  actos  de  insubordinação,  e concor- 
rendo para  ociosidade  de  tantos  braços  que,  bem  aproveitados,  poderiam  preencher  os  claros  que  a 
morte  e a lei  do  elemento  servil  vão  deixando  na  escravatura. 

A eleição  directa,  pois,  que  geralmente  se  considera  medida  imprescindível  á restauração  da  liber- 
dade política,  é um  das  necessidades  mais  urgentes  da  lavoura. 

Além  do  ponderado,  o desenvolvimento  das  vias  ferreas  com  ramaes  para  todas  as  zonas  de  maior 
producção,  e a redueção  dos  frotes  e impostos,  que  absorvem  uma  boa  parte  dos  nossos  productos, 
concorreriam  poderosaraente  para  que  a nossa  lavoura,  hoje  tão  decadente,  attingisse  o gráode  prospe- 
ridade que  tanto  almejamos. 

Dirigindo  a V.  Ex.mm  voto  de  adhesãoe  reconhecimento  pela  solicitude  com  que  está  se  preoccu- 
pando  do  interesse  e futuro  da  classe  agricola,  a que  pertencemos,  subscrevemo-nos  com  a mais  ele- 
vada consideração.— Deus  Guarde  á V.  Ex. — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansan- 
são  de  Sinimbú,  mui  digno  Presidente  do  Conselho  de  Ministros.— Aníonío  Borges  Rodrigues,  Antonio 
Loarenço  Torres. 


Do  Sr.  Cândido  Barreto  de  Sonza  Faria. 


0 progamma  apresentado  á apreciação  do  Congresso  Agricola  nacional,  convocado  para  tratar  das 
medidas  de  que  carece  hoje  a lavoura  para  o seu  desenvolvimento  e progresso,  comprehende  grandes 
questões,  de  cuja  solução  e pratica  advem  a sorte  do  paiz,  porque  é da  lavoura  que  immediatamente 
lhe  provêm  os  meios  de  subsistência  e engrandecimento. 

Sem  os  conhecimentos  precisos  para  discutir  com  clareza  essas  grandes  questões,  com  since- 
ridade expendemos  nossa  humilde  opinião. ' . 
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Quanto  ao  pnmeiro  ponto,  sobre  que  o Governo  Imperial  em  seu  programma  consultou  ao  Congresso 
Agrícola,  e nossa  opinião  que  a falta  de  capitaes,  de  braços,  e de  uma  lei  que  regularise  o tra- 
balho de  modo  a aproveitarem-se  as  forças  com  que  se  possa  seguramente  contar  no  paiz,  prote- 
gendo  a lavoura  contra  a especulação  da  colonisaçlo  importavel,  são  as  necessidades  mais  palpitantes 
dajavoura;  e dizemos  da  lavoura,  porque  também  é nossa  opinião  que  a grande  e a pequena  lavoura 
estão  de  tal  forma  e tão  intimamente  ligadas,  que  bem  se  póde  dizer  ser  uma  impossivcl  sem  a outra 
isto  nas  actuaes  circumstancias  do  paiz.  ’ 

Outras  necessidades  ainda  vexam  a lavoura,  mas  entendemos  serem  a consequência  daquellas; 
conseguintemente  têm  de  desapparecer  com  a effectividade  dos  remedios  indicados. 

O segundo  ponto  fica  respondido  com  a resposta  ao  primeiro;  porque,  em  regra  geral,  todos  os 
estabelecimentos  agrícolas,  para  se  manterem,  melhorarem  ou  desenvolverem-se,  necessitam  bojo 
de  braços,  que  têm  muito  escasseado. 

O Governo  Geral,  bem  como  todos  os  que  estudam  as  circumstancias  da  lavoura,  não  pòdo 
deixar  de  ver  que  o modo  efficaz  e conveniente  de  supprir  a falta  de  braços  não  c tanto  a 
colonisação,  como  o aproveitamento  das  forças  nacionaes  que  se  destacam  da  lavoura,  e outras  que, 
por  falta  de  regimen  e preceitos  legaes,  estão  como  que  desaproveitadas. 

Cabe  aqui  dizer  que,  sendo  a colonisação  um  dos  modos  eilicazes  ao  desenvolvimento  da  la- 
voura, acha  ella  um  obstáculo  muito  serio  no  commercio,  que  muitas  vezes  a distrahe  do  seu 
fim  principal. 

Quanto  ao  quarto  ponto,  entendemos  que  os  ingênuos,  filhos  de  escravas,  só  virão  a consti- 
tuir uin  elemento  de  trabalho  livre  e permanente,  si  a lei  qiie  regular  o trabalho  providenciar 
no  sentido  de  serem  esses  ingênuos  educados  em  regimen  diverso  do  que  hdje  entre  nós  vóga. 

Não  precisa  esforço  para  se  comprehender  que  a lavoura  precisa  de  capitaes,  não  porque 
não  existam  estes  no  paiz,  mas,  e com  certeza,  porque  o credito  agricola  está  depreciado. 

Para  levantar  o credito  agricola,  entendemos  conveniente  a creação  de  estabelecimentos  espe- 
ciaes  que,  no  intuito  de  proteger  a lavoura,  não  se  centralisem  nas  capitaes  sómente,  mas  se 
filiem  pelas  comarcas,  cidades  e até  villas,  fornecendo  á grande  e pequena  lavoura  os  capi- 
taes de  que  precisarem  a juros  modicos  e longos  prazos,  presidindo  a esses  estabelecimentos  a 
pura  intenção  de  auxiliar  sómente  a lavoura,  e não  como  hoje  acontece  com  os  actuaes  esta- 
belecimentos, nos  quaes  impera  sómente  o impuro  desejo  de  lucro  excessivo,  de  modo  que  são 
antes  um  flagello,  do  que  auxilio  á lavoura. 

Ultimamente  se  tem  introduzido  poucos  melhoramentos  na  lavoura,  mas  são  de  sua  natureza 
tão  custosos  que  nem  se  póde  dizer  que  sejam  verdadeiros  melhoramentos,  porque  estão  quas 
qüe  tendendo  á desapreciação,  como  se  tem  notado  nos  que  se  crearam  ha  annos  a esta  parte  e 
nos  novamente  creados ; conseguintemente  ha  verd.ideira  urgência  dc  verdadeiros  melhoramentos 
na  lavoura , o que  só  podem  realizar  a força  da  intelligencia,  capitaes  dos  agricultores  que  os 
possuam  e os  fornecidos  pelo  auxilio  do  Governo  aos  que  não  os  possuam. 

Oceorre-nos  lembrar  que  seria  boa  providencia  fazer  retirar  das  capitaes  e centros  populosos 
centenares  de  braços  ahi  inutilmente  existentes,  augmentar  consideravelmente  a taxa  dos  escravos 
das  cidades  e villas,  e impôr  aos  libertos  a obrigação  de  se  empregarem  na  lavoura, 

São  estas  as  reflexões  que  nos  oceorreram,  e pedimos  licença  para  leval-as  á prc.sença  de  V.  Ex. 
— Cândido  Barreto  de  Souza  Faria. 


Do  Sr.  Carlos  Marcondes  de  Toledo  Lessa. 

Illm.  e Exm.  Sr.— Permitti,  Exm.  Sr.,  que  vos  dirija  algumas  considerações  sobre  as  questões 
discutidas  no  Congresso  Agricola,  no  qual  tomamos  parte  como  espectador  simplesmente,  esperando 
vêr  nosso  pensamento  apresentado  por  algum  de  nossos  collegas  com  mais  habito  de  tribuna,  visto 
como  contavam-se  entre  elles  ate  alguns  que  já  têm  pertencido  á Gamara  dos  Deputados;  mas  não  acon- 
teceu assim  e afinal  pelo  desejo  dc  não  prolongar  os  trabalhos  e pela  falia  de  habito,  não  chegámos  a 
externar  nosso  pensamento,  o que  hoje  fazemos  por  este  meio  mais  modesto  e despretencioso 
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De  todas  as  discussões  do  Congresso  resultou : que  a lavoura  precisa  principalmente  de  ca- 
pitães a juro  modico,  longa  amortisação  e braços. 

Supponhamos  que  o Governo,  ou  os  Poderes  competentes,  póde  satisfazer  essa  exigencia  ; a la- 
voura entrará  em  via  de  proáperidade  por  isso  ? Pensamos  que  não. 

Pensamos  que,  si  o Governo  continuar  a opprimil-a  por  meio  dos  impostos  vexatórios  que  cobra 
sobre  0 café,  assucar,  algodão  e outros  productos ; impostos  que  por  infelicidade  são  iraproductiva- 
mente  empregados  em  machinas  de  guerra  custosissimas,  que  estão  apodrecendo  em  nossos  portos, 
esses  meios  de  nada  servirão,  além  de  fazerem  a victima  não  saber  a quem  attribuir  seu  aniquilamento 
inevitável. 

Os  direitos  de  exportação  orçam  por  20  mil  contos ; é justamente  a somma  que  consome  o Minis- 
tério da  Marinha  I Pois  bem  : reduzi  a 7 ou  8 mil  contos  essas  despesas,  fazei  outro  tanto  no  Mi- 
nistério da  Guerra  e assim  tereis  mais  de  20  mil  contos. 

Deixai  que  a lavoura  permute  seus  productos  pelas  machinas  a vapor,  pelos  arados  e instrumentos 
de  toda  a sorte,  livremente. 

Qual  é 0 paiz  civilisado  que  neste  século  cobra  impostos  de  exportação  de  productos  de  suas 
industrias  que  encontram  competidor  no  estrangeiro  ? 1 

O Brazil  cobra  14  % sobre  o café,  producto  de  sua  unica  industria  notável ! 

A necessidade  mais  palpitante  da  lavoura,  portanto,  é a liberdade  de  exportação  do  seus  productos 
manufacturados,  que  directamente  entendem  com  o desenvolvimento  delia. 

Com  essa  liberdade  esses  20  mil  contos  que  o Governo  lhe  toma,  distribuídos  com  a mais  per- 
feita igualdade  pelos  productóres,  dariam  em  resultado  que  dentro  em  pouco  tempo  o capital  e o 
braço  se  lhes  viriam  offerecer  por  virtude  de  leis  econômicas . 

A nós  se  nosaffigura  que,  si  os  poderes  do  Estado,  deixando  de  parte  veleidades  bellicosas,  to- 
leráveis n’um  paiz  prospero,  mas  criminosas  n’um  atrasado  e endividado  como  o nosso,  levantassem  os 
impostos  de  exportação  e os  de  importação  de  que  fallámos,  faziam''o  unico  beneficio- que  nos  é dado 
esperar,  correspondendo  perfeitaraen te  á sua  missão.  ' 

Com  0 cavilloso  systema  de  impostos  indirectos,  em  geral  o lavrador  persuade -se  que  nenhum 
paga ; si  não  fôra  isto,  reunidos  em  Congresso,  haviam  de  bradar  ao  Governo  : — Extingui  os  im- 
postos sobre  a lavoura  agonisante  I -—Diminui  o mais  possivel  o exercito  e a marinha  de  guerra  I 

Porque  a verdade  sobre  o imposto  é que  actualmente  üm  lavrador  de  café  que  produz  2.000  ar- 
robas, paga  ao  Estado  14  ®/o  sobre  o valor  das  duas  mil  arrobas,  IjJOOO  por  arrobà,  ou  2:000^^000,  e afinal, 
deduzidas  as  despesas  de  producção,  ficam  liquidos  6:000^000.  Mas  os  dous  contos  de  réis  cobrados  pelo 
Estado  sobre  esta  somma  de  productos  que  dão  apenas  o liquido  de  6:000^000,  correspondem,  não  a 
porcentagem  de  14,  e sim  de  30  % ou  a terça  parte  1 

Portanto  na  extincção*dos  impostos  de  exportação  e dos  de  importação  de  generos  estrangeiros  de  que 
a lavoura  carece  para  expandir- se,  e na  construcção  de  estradas,  antes  do  que  na  de  machinas  de  guerra, 
é que  está  0 segredo  do  restabelecimento  da  lavoura  nacional,  e não  em  juros  commodos  que  facilitem  a 
introducção  de  alguns  milheiros  de  chinezes  indolentes. 

Porque  com  a extincção  desses  impostos  o lavrador  poderá  trocar  o valor  de  cinco  ou  seis  arrobas 
de  café  por  um  aralo,  o que  hoje  não  póde  fazer  sem  entregar  nove  ou  dez. 

E’  com  essa  facilidade  e barateza  na  troca  dos  productos>  qúe  se  ha  de  operar  a transformação  do 
trabalho  (hoje  todo  braçal)  pelos  meios  mecânicos,  de  tal  modo  que  o trabalho  feito  por  um  homem 
em  uma  semana  elle  o poderá  desempenhar  em  um  dia. 

Os  escravos  não  têm  habilitações  para  ser  encarregados  desses  trabalhos  intelligentes,  dirão  os 
homens  da  rotina. 

Respondemos  que,  melhorando  cada  dia  as  circumstancias  financeiras  do  lavrador,  elle  fica  ha- 
bilitado a pagar  jornaes  de  2^500  e mesmo  3j$000  a dous  ou  tres  homens  livres  que  ensinemos  pro- 
cessos, que  em  verdade  não  são  lá  muitos  difflcéis. 

Contra  a agricultura  mecanica  existe  o preconceito  de  qúe  ella  só  é possivel  em  terrenos  planos,  mas 
não  é verdade.  Os  morros  prestam-se  perfeitamente  a ella,  com  excepção  apenas  daquelles  que  são  de 
tal  modo  Íngremes  que  o homem  não  se  póde  ter  em  pé : mas  a estes  nem  com  a enxada  é possivel  fazer 
produzir. 

Estas  são  as  medidas  que  consideramos  de  resultados  mais  elBcazes,-  mais  promptas  e na  exeenção- 
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das  quaes  ninguém  poderá  injustamente  ser  mais  aquinhoado  do  que  outro,,  só  porque  disponha  de 
hons  protectores,  como  necessariamente  ha  de  acontecer,  si  vingarem  as  ideas  de  facilitar-se  o dinheiro 
á lavoura  por  meios  artificiaes . 

Além  destas  necessidades  de  momento,  que  directamente  aifectam  aos  interesses  da  lavoura,  existem 
outras  que  dizem-lhe  respeito  indirectamente  e que  também  devem  ser  attendidas,  porque  interessam 
muito  de  perto  á sociedade  em  geral  eá  lavoura  do  futuro. 

A primeira  desta  ordem  é o ensino  profissional  derramado  com  profusão  por  todas  as  classes,  não 
com  vistas  de  produzir  sábios  enfatuados,  mas  sim  homens  de  vida  real  e pratica. 

A este  proposito  occorre-nos  o seguinte  facto  : na  America  do  Norte,  onde  o ensino  profissional  ó 
subministrado  gratuitamente  em  todos  os  Estados,  comtudo  se  tem  entendido  que  por  si  só  elle  não  é 
sufiBciente,  porque  na  grande  classe  dos  agricultores  existentes  ha  muitos  que  não  tiveram  a fortuna  de 
frequentar  esses  institutos  de  data  mais  recente,  que  precisam  instruir-se,  e que  já  não  estão  na  idade  em 
que  isso  se  póde  obter  na  escola,  além  de  que  o exercido  de  sua  profissão  toma- lhes  inteiramente  o 
tempo. 

Para  satisfazer  esta  necessidade  tôm-se  creado  alli  pequenos  estabelecimentos  modelos  de  agricul* 
tuia,  que  são  como  um  pharol,  irradiando  constantemente  sua  luz  pelos  recessos  da  noite  escura  da 
rotina  e da  ignorância,  de  modo  tal  que  mesmo  os  peiores  cegos  não  podem  deixar  de  ve-la ! 

Nós  que  conhecemos  o terror  que  têm  os  lavradores  por  tudo  que  é novidade ; a submissão  com 
que  elles  muita  vez  se  sujeitam  ás  imposições  de  preços  dos  fabricantes  de  engenhos  de  pilões  e outros 
semelhantes,  como  moinhos  de  fubá,  tudo  por  medo  dos  parafusos,  chegando  a acontecer  muita  ver, 
depois  de  desembolsadas  bôas  sommas,  não  servir  a obra  para  o quó  foi  destinada,  tendo  de  ser  feita  de 
novo ; 0 modo  de  pensar  entre  dous  lavradores  sobre  processos  elementares  tão  divergente  um  do 
outro;  aquilatamos  devidamente  quantos  benefícios  não  seria  dado  esperar  desses  estabelecimentos. 

Em  Philadelphia,  por  exemplo,  existem  quatro  desses  estabelecimentos  custeados  pelo  Estado 
apenas  com  o auxilio  de  dous  contos  annualmente  para  cada  um,  porque  o estabelecimento  também  pro- 
duz ; sua  renda  é exclusivamente  empregada  em  experiencias  em  beneficio  da  lavoura  do  logar  e mesmo 
do  paiz  inteiro,  em  mostrar  o meio  pratico  de  fazer  funccionar  as  machinas  com  que  se  multiplica  o 
trabalho  do  homem,  opezar  dos  para/ttsos. 

O fazendeiro  que  acreditasse  só  na  efficacia  do  engenho  de  pilões  para  o preparo  do  café,  indo  a 
ura  estabelecimento  desses,  em  meia  hora  de  inspecção,  ficava  sabendo  o que  uma  propaganda  theorica 
bem  organizada  não  seria  capaz  de  ensinar-lhe  nem  em  vinte  annos , isto  é , que  as  machinas  bene- 
ficiam melhor  0 café  e sobretudo  economisam  immensaménte  o trabalho  do  homem. 

Outra  necessidade  é a remoção  dos  obstáculos  que  nossa  constituição  politica  e a legislação  em  geral 
oppôem  á immigração  estrangeira,  e que  foram  luminosamente  apontados  no  parecer  da  commissâo  de 
S.  Paulo.  E’  forçoso,  si  realmente  desejamos  a introducção  de  immigrantes,  que  offereçamos  as  mesmas 
vantagens  que  os  Estados-Unidos  no  Norte  e a Republica  Argentina  no  Sul  offerecem  a lodos,  muito 
principalmente  não  podendo  nós  em  todos  os  pontos  de  nosso  território  ministrar-lhes  o que  para  elles  é 

essencial,  a semelhança  de  clima. 


Assim  pois  concluindo  diremos : . . . . „ j 

Si  houver  um  Mlulstro  ou  um  Governo  com  coragem  bastaote  para  empenhar-se  jnnlo  do  Poder 
Legislativo  pela  adopção  de  leis  ,que  tragam  esse  resultado,  sua  gloria  será  immorredoura;  massenn 
deplorável,  si  deivando  camiuhos  direitos,  seguissem-se  as  veredas  tortuosas  de  combiuaçoes,  embora 
multo  eugenhosas ; entio  o rever  seria  certo,  porque  no  ilm  dessa  senda  tortuosa  a naçSo  vai  encontrar 

O abvsmo  em  oue  forçosamente  terá  de  p*recipitar-se  1 „ . j a-  a 

ias  nSo  I a\ação,  e especlalmente  a lavoura,  tolga  em  reconhecer  em  V.  Ei.  todos  os  predicados 
de  i "e  i."  encia,  torça  de  vltade  e caracter  para,  qual  outro  Robert  Peei,  ptevenir  essa  medonha  catM- 

tmX._Dens  Guarl  a V,  Er.-Illm.  e Exm.  Sr. 

0 Obras  Publicas,  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Slnlrnhú-mrra  Mansa,  5 de  Agosto  1878.  Do 

V.  Ex.  compatriota  c admirador.- CaríosJlfarconífeíde  Toledo  iem. 
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Do  Sr.  Dr.  Cesario  N.  de  A.  M.  Magalhães  Junior. 

Illm.  e Exm.  Sr.— A impossibilidade  em  que  me  vi  no  Congi’esso  Agricloa  de  externar  minhas  idéas, 
por  isso  que,  inscrip‘o  embora,  não  me  tocou  a vez  de  fallar,  obriga-me  a dirigir-me  a V.  Ex.,  aflm 
de  fazer  tíma  rcctificação  necessária. 

Na  ultima  reunião  V.  Ex.  congratulou -se  com  o Congresso  pelo  facto  de  haver  na  vespera  recebidb 
uma  participação  de  importantes  fazendeiros  do  município  de  Campos  dedicados  á lavoura  assucareira, 
a qual  V.  Ex.  lastimava  não  se  ter  feito  até  então  representar.  Esperando  chegasse-me  a vez  de  fallar,  pois, 
como  disse,  achava-me  desde  a vespera  inscripto,  não  quiz  perturbar  a ordem  dos  trabalhos  para  mos- 
trar que  V.  Ex.  lahorava  em  completo  engano,  porquanto  vários  lavradores  presentes  representavam 
aquella  lavoura.  Citaria  entre  estes  os  Drs.  F.  Rangel  Pestana,  e Francisco  A.  Souza  Queiroz,  commis- 
sionados  por  agricultores  de  Capivay,  onde  se  cultiva,  não  só  o café,  como  a canna  de  assucar ; o Dr. 
Américo  Brasiliense,  que,  entre  outros  municípios,  representava  o de  Porto  Feliz,  quasi  exclüsiva- 
mente  entregue  á industria  assucareira ; finalmente  o abaixo  assignado,  que,  embora  possua  uma  pro- 
priedade em  que  se  cultiva  p café,  foi  commissionado  pelos  lavradores  daquelles  dous  municípios. 

A resolução  de  fazer  esta  communicação  era  tanto  mais  imperiosa,  quanto  é certo  que  a maneira 
pela  qual  o ultimo  desses  dous  municípios  se  consagrou  á industria  assucareira  é sobremodo  digna  de 
todo  0 apreço  e an  mação.  Na  verdade,  si  V.  Ex  encheu  de  juslos  enconomios  uiha  rica  e impor- 
tante familia  de  Campos,  por  isso  que  empregou  os  seus  capitaes  na  fundação  de  um  engenho  central,  de 
quantos  não  será  crtdor  Porto-Feliz  que,  primeiro  na  provincia  de  S.  Paulo,  vai  crear  um  estabeleci- 
mento dessa  natureza,  congregando  para  esse  fim  os  mingoados  recursos  que  lhe  restavam  depois  que 
a baixa  do  assucar  e a quéda  do  algodão  diminuiram  consideravelrftente  as  fontes  de  suas  rendas?  ! 

Esse  facto,  como  V.  Ex.  bem  comprehenderá,  não  é sómente  util  a Porto-Feliz ; vem  tornar-se  o 
ponto  de  partida  do  renascimento  dessa  industria  na  provincia.  Como  V.  Ex,  sabe,  a provincia  de  S. 
Paulo  foi  primitivamente  productora  importantíssima  de  assucar;  o fabrico  imperfeitissimò,  a impos- 
sibilidade, portanto,  de  concorrer  com  productò  similar  de  outra  procedência,  afastou-a  dos  mercados  es- 
trangeiros ; a baixa  consecutiva  do  genero  determinou  a escolha  de  outro  genero  de  cultura  (o  algodão), 
que  a seu  turno  também  cahiu  com  a cessação  da  guerra  civil  americana  ; o café,  pois,  foi  o unieo  que 
permaneceu  firme,  e no  qual  applicaram  os  lavradores  que  poderam,  os  capitaes  que  salvaram. 

D'ahi  0 abandono  de  terras  fertilíssimas,  porém  impróprias  para  esta  ultima  cultura ; d’ahi  a ruina 
de  muitas  casas,  a decadência  de  muitos  municípios ; d’ahí  finalmeiiíe  a necessidade  para  a provincia 
de  importar,  como  tem  feito,  centenares  de  mil  arrobas  de  assucar.  A idéados  engenhos  centraes  veiu, 
entretanto,  trazer  nova  era  de  esperanças;  a Porto-Feliz  vai  caber  a gloria  de  ser  o primeiro,  município 
da  provincia  que,  conprehendendo  o immenso  alcance  desse  melhoramento,  reuniu  lodos  os  elementos 
aproveitáveis,  e,  sem  distincção  de  fortunas  nem  de  partidos,  realiza  esse  commettimento  alli  reputado 
antes  que  tudo  patriótico. 

As  machinas,  julgadas  exeellentes  por  autoridades  insuspeitas,  acham-se  todas  na  provincia,  umas 
assentadas,  outras  em  via  de  o ser ; a casa  que  forneceu-as  é uma  garantia  de  sua  perfeição ; todos 
conhecem  a de  Brissooeau  etFrères,  deNantes. 

0 engenheiro  que  dirige  as  obras  (Mr.  Patureau ) tem  revelado  uma  pericia  e dedicação  dignas  de 
todo  0 elogio.  Dentro  de  alguns  mezes  estará,  pois,  funccionando  o engenho  central,  e dando  assim  pode- 
roso impulso  á industria  da  provincia  pelo  aperfeiçoamento  do  genero  fabricado,  pelo  exemplo  que 
vai  dar  aos  outros  municípios,  que,  seguindo-o  como  parece  indubitável,  augmentarão  a produeção,  e 
portanto  a renda,  e impedirão  a larga  importação  de  assucar  ultimamonte  feita. 

Eis,  Exm.  Sr.,  0 que  ha  quanto  a Porto-Feliz. 

Para  completo  exito  desse  estabelecimento,  só  se  espera  poder  desobstruir  o rio  Tietê  ha 
parte  comprehendida  entre,  aquelle  município  e o salto  de  Itú,  estação  da  estrada  de-  ferro 
Itnana.  Para  esse  fim  foi  votada  pela  Assemblé.a  Geral  e sanccicuada  uma  disposição  consignando 
pequena  subvenção,  até  hoje  porém  não  realisada.  A navegação  fluvial  é reputada  por  todos 
como  condição  essencial  para  o bom  resultádo  dó  engenho  central  de  Porto-Feliz. 
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Oalro  serriço  ainda  póda  prestar  aquelle  municipio:  scsundo  Itajp,  o iramigranle  aspira 

pr.ne.palmenteterrasbaralas,trabaiho  remunerador,  e uma  soeiedade  que  reconheça  * rcspsuLs 

S8US  direitos. 

Em  Porto-Feliz  encontrará  elle  todas  essas  condiçSes. 

As  terras  são  baratas,  e nin?uem  contestará  que  o trabalho  de  plantar  canna  e vendel-a  pelo 
preço  por  que  o farão  os  lavradores  todos  do  logar,  seja  mais  remunerador  do  que  o cultivo  de 
generos  alimenticios  que  só  dariam  alguma  convenjencia  nos  grandes  mercados,  pois  o lavrador 
planta  mais  do  que  precisa  para  o seu  consumo,  e do  que  a plantação  do  café,  cujo  resultado 
só  se  vê  decorridos  alguns  annos.  Demais,  nas  clausulas  baixadas  com  o Decreto  de  11  de 
Oufubro  de  1876  vem  a obrigação,  para  a companhia,  de  fazer  pequenos  empréstimos  á lavoura, 
0 que  sem  duvida  auxiliará  o immigranle  que  alli  quizer  estabelecer-se. 

Quanto  í Capivary,  Exm.  Sr.,  as  suas  necesssidades  são  as  de  toda  a lavoura:  capilaes,  braços, 
e instrucção.  Os  meios  de  removel-as  deu-os  a commissão  paulista. 

Tendo  sido  inúteis  para  aquelle  município  os  serviços  do  Banco  do  Brazil,  que  ordinariamente 
mais  serve  aos  que  menos  precisam,  e sendo  anti-economicos  os  empréstimos  directos  e as  emis- 
sões lembradas,  todos  almejam  os  bancos  de  credito  real,  que  tragam  a libertação  da  divida 
pela  amortização  longa  e a lettra  hypothecaria  que,  separando  o contracto  de  empréstimo  da  garantia 
hypothecaria,  ponha  o valor  em  circulação. 

Será  exequível  ? A lavoura  merece  que  V.  Ex.  o verifique,  buscando  os  capilaes  a baixo  juro, 
e rodeando-os  das  precisas  garantias. 

O que,  porém,  todos  desejam  é que  V.  Ex.  não  sustente  a idéa  da  unidade  bancaria.  Na  reali- 
dade, si  se  comprehende  hesitação,  quando  se  trata  de  bancos  de  circulação,  entre  os  quaes  a 
base  é outra,  e a emulação,  a rivalidade,  a imprudência  podem  trazer  perturbações  na  marcha 
economica,  não  se  póde  de  modo  algum  aceital-a  tratando-se  de  bancos  agricolas  de  credito  real; 
estes,  longe  de  prejudicarem,  se  auxiliarão  recjprocamente:  suas  bases,  sendo  sempre  as  mesmas,  a 
esphera  de  suas  operações  acha-se naíuraímenfó  limitada;  no  entanto,  quando  por  qualquer  moti- 
vo superior  um  não  possa  ser  util  ao  lavrador  que  merece,  outro  talvez  o seja. 

Demais,  na  ultima  reunião  ouviu  V.  Ex.  referir-se  um  illustrado  orador  á diversidade  das 
condições  das  provincias,  podendo  uma,  segundo  aquella  opinião,  pagar  8 ®/o  e mais,  quando  á 
outra  não  é dado  pagar  mais  de  4 ®/o. 

A centralisação,  sempre  tão  condemnada,  não  trará  difBculdades,  inconvenientes  na  ordem 
economica?  Não  dará  mais  ensanchas  aos  abusos  de  poder  por  parte  da  directoria,  mais  capricho  na  esco- 
lha de  lavradores  e dos  generos  de  cultura  que  sejam  preferidos  ? Não  trará  com  certeza  mais  embaraços 
na  apreciação  justa  das  condições  reaes  do  lavrador  que  appelle  para  o banco? 

Demais,  os  paizes  em  que  estes  existem,  e nomeadamente  a Escossia,  não  nos  estão  mostrando 
que  os  bancos  de  credito  real,  mesmo  havendo  mais  de  um  na  mesma  circumscripção,  não  se  pre- 
judicam ? 

Quanto  aos  braços,  sigo  também  o parecer  da  commis^o  que  nomeámos:  sua  necessidade  é 
urgente,  maxime  tratando-se  da  fundação  do  credito  agrícola,  que  será  sempre  o produeto  de 
dous  factores:  capacidade  profissional,  e meio  de  trabalho  ; ora,  sendo  a primeira  tão  diminuta,  e 
0 segundo  constituído  principalmente  pelos  escravos,  cuja  fonte  felizmente  extinguiu-se,  segue-se  que 
0 credito  irá  gradual,  fatal,  progressivamente  diminuindo,  si  não  nos  tornarmos  independentes  do 
braço  escravo,  trabalhando  com  afinco  para  aequisição  do  trabalhador  livre. 

Que  é esta  a opinião  dos  lavradores  que  represento  diz-me  a approvação  que  deram  ao 
meu  procedimento,  quando  apoiei  e quiz  converter  em  prohibitivo  o imposto  de  um  conto  de  réis 
votado  na  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo  sobre  cada  escravo  introduzido  na  província. 

Quanto  ao  meio,  parece  que,  tendo  sido  muito  pesada  e proporcionalmente  inútil  a intervenção 
offlcial,  julga-se  preferível  que  o Estado  se  limite  a facultar  ao  agricultor  a introducção  do  colono, 

deixando-lhe  portanto  toda  a responsabilidade  na  escolha. 

Ao  mesmo  tempo,  tratando  os  poderes  competentes  das  grandes  reformas  de  que  fallou  a com- 
missão, unico  meio  de  termos  uma  immigraçno  intelligente  e fixa,  que  se  consagre  á nossa 
patria,  e torne-a  prospera  e feliz,  entre  aquelles  meios  era  sempre  justo  lembrar  a questão 
da  imposição  directa,  do  credito  propriamente  territorial. 
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Quanto  á instrucção,  o abaixo  assignado,  quér  como  lavrador,  quér  como  representante  de 
dons  municipios  agrícolas,  não  póde  deixar  de  insistir.  O empirismo  em  lavoura  é principio  con- 
demnado,  quér  pela  theoria,  quér  pela  pratica  seguida  pelos  povos  cultos. 

A difldculdade  da  introdúcção  de  melhoramentos  por  esse  modo  nós  a temos  provada  pela 
tardia  adopção  do  arado  e da  enxada  americana  entre  nós.  E’  certo  que  ultimamente  temos 
progredido;  nada  menos  de  14  locomoveis  foram  assentados  dentro  de  pouco  tempo  nos  arre- 
dores do  logar  em  que  habito. 

Não  basta,  porém ; é forçoso  progredir ; crear  este  elemento  indispensável  para  o credito 
agrícola,  a capacidade  profissional: 

Formar  núcleos  de  especialistas  que  analysem  terras,  sementes,  etc.,  e determinem  as  re- 
lações de  conveniência  reciprocas ; a ordem  em  que  as  plantas  se  devem  succeder ; os  meios 
de  conservar  e melhorar  os  animaes  indispensáveis  á lavoura  ( zootechnia ) ; qüe  ensinem  e 
demonstrem  as  vantagens  de  outras  culturas,  além  das  que  temos,  e o meio  de  tornal-as,  como 
em  outros  paizes,  fontes  de  grandes  rendas ; que  experimentem  e modifiquem  as  machinas  agrí- 
colas, para  cujo  fabrico  temos  a inexhaurivel,  mas  tão  pouco  aproveitada,  fabrica  de  ferro  de 
danema. 

Creem-se  institutos,  que  formem  professores ; fazendas  modelos  em  que  elles  se  exercitem  e 
onde  os  lavradores  possam  ir  ver  os  progressos  realizados;  fundem-se  escolas  municipaes,  onde  esses 
professores  ensinem  theoricamente ; fazendas-escolas  em  que  façam  os  alumnos  praticar.  Além  de 
dar-se  assim  á classe  agrícola  a importância  que  merece,  de  modo  a não  despresarem-a 
para  irem  procurar  um  pergaminho,  que  não  raro  é antes  um  embaraço,  do  que  uma 
garantia  de  bem  estar,  haverá  nessas  creações  uma  vantagem  actual : taes  escolas-fazendas  rece- 
beriam os  ingénuos  e os  orphãos.  Sabe-se  que  aquelles,  com  uma  educação  nimiamente  aban- 
donada pelo  proprietário  que  já  não  vê  nelles  um  elemento  utilitário,  trarão,  em  prazo  não 
muito  remoto,  perturbação  na  organisação  do  trabalho;  educal-os  nesses  estabelecimentos  seria 
tomal-os  incontestavelmente  uteis.  ^ 

Para  realizar  esses  melhoramentos  quizera  que  as  províncias  tivessem  os  indispensáveis  meios; 
que  se  desclassificassem  alguns  impostos,"  tornando  uns  de  geraes  provinciaes  e outros  de 
provinciaes  municipaes ; assim  se  habilitaria  a província  a crear  os  institutos  normaes ; e os 
municipios,  aos  quaes  entendo  dever-se  déixar  o cuidado  de  promover  toda  a instrucção  elementar^ 
ficariam  incumbidos  das  escolas  agrícolas  primarias.  Sendo,  porém,  difflcil  alcançar  este  resultado, 
0 abaixo  assignado  espera  que  V.  Ex.  se  utilise  de  qualquer  meio  licito  para  resolver  tão  mo- 
mentoso assumpto ; porquanto,  como  disse  um  dos  mais  dedicados  e íllustrados  brazileiros  c por 
mais  abundante  que  seja  a chuva  de  ouro  espalhada  sobre  nossa  lavoura,  por  maiores  que  sejam 
as  correntes  de  população  asiatica  dirigidas  para  os  centros  de  nossa  população  rural,  por  mais 
bem  planejados  que  se  apresentem  os  bancos  de  auxílios  á lavoura,  as  nossas  culturas  conti- 
nuarão no  mesmo  estado,  em  que  permaneceram  até  hoje,  por  falta  de  instrucção  agrícola 
profissional;  e muito  principalmente  porque  não  se  procura  plantar  o homem  agrícola,  co- 
nhecer seu  valor,  aproveitar  suas  aptidões,  e,  ainda  menos,  estabelecer  a família  rural , essa 
unidade  dynamica,  cuja  acção  pbysica  e íntellectual  sobre  o solo  é a unica  destinada  a pro- 
mover 0 progresso  da  lavoura  nas  ferteis  e extensas  regiões  do  Brazil.» — Sujbscrevo-me  de  V.  Ex. 
— Illm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú. — Rio  de  Janeiro,  13  de 
Julho  de  1878. — Att.“  Ven.  e Obr. — Dr.  Cezavio  N.  de  Azevedo  Motta  Magalhães  Junior. 


Do  Sr.  Dr.  Eduardo  A.  Pereira  de  Abreu, 

Representante  dos  lavradores  da  cidade  de  Silveiras  na  província  de  S.  Paulo,  venho  perante  ò 
Congresso  Agrícola  declarar  quaes  os  motivos  que.  me  inhibem  de  acompanhar  com  a minha  .plena 
«M>fovação  os  pareceres  luminosos  apresentados  pelas  commissões  da  provinda  de  S.  Paulo,  Rio 
de  Janeiro,  Minas  Geraes  e Espirito  Santo,  sentindo  ter  de  afastar-me  apenas  em  dous  pontos  contidos 
nos  referidos  pareceres  por  julgal-os  contrários  áos  interesses  dos  meus  committentes. 
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Considero  uma  calamidade  para  a aetual  lavoura  a introducção  dos  Coolies  em  nosso  paiz . 

A experiencia  tem  demonstrado  a negativa  mais  completa  e os  resultados  perigosos,  insuflicientes 
e nullos  que  essa  classe  de  homens,  eivados  de  máos  costumes  e corruptos  por  natureza  e princípios 
de  educação,  tem  acarretado  comsigo  em  todos  os  logares  em  que  como  colonos  se  apresentam. 

Nem  como  machinas  de  trabalho  e esgotados  que  sejam  todos  os  recursos  que  ainda  nos  restam 
nos  naturaes  do  paiz  e na  colonisação  européa,  podemos  admittir  a acquisição  do  homem  asiatico 
conhecido  com  o nome  de  eoolie.  Fracos  e indolentes  por  natureza,  alquebrados  pela  depravação  dos 
costumes  e hábitos  que  desde  o berço  adquirem,  narcotizados  physica  e moralmente  pelo  opio, 
não  poderão  nunca  no  Brazil  supportar  o arduo  e penoso  trabalho  da  cultura  do  café. 

Os  filhos  do  celeste  império  serão  bons  industriosos,  methodicos,  pacientes  como  Job  para  aquelles 
trabalhos  morosos  e de  diSicil  emprehendimento  artístico ; nunca,  porém,  para  o trabalho  braçal  e 
rude  de  nossa  lavoura,  vivendo  nas  intemperies,  nutridos  com  nossa  alimentação  e sujeitos  aos  con- 
tractos de  locação  inherentes  e proprios  de  nossas  leis  regulamentares. 

Para  serem  confirmadas  estas  proposições  não  precisarei  acobertar-me  com  opiniões  daquelles  que 
a esse  respeito  têm  escriptõ;  soccorrer-me-hei  das  palavras  de  um  membro  desta  casa  e um  dos  mais 
intelligentes  lavradores  do  Rio  de  Janeiro,  o Sr.  Paes  Leme,  que  em  seu  bem  elaborado  artigo,  publicado 
no  Diário  Offlcial  de  hontem  (11)  sob  o titulo  A nossa  lavoura,  declara  com  conhecimento  de  causa  que 
seria  um  erro  grave  introduzir  e estabelecer  no  nosso  paiz  uma  raça  inferior , quando  a nossa  já 
se  resente  muitíssimo  pelos  variados  effeitos  occasionados  pelo  clima,  alimentação  e educação. 

Não  serei 'eu,  como  profissional  e homem  pratico  na  sciencia  do  velho  de  Cós,  que  vá  com 
0 meu  voto  procurar  abastardar  mais  do  que  está  a nossa  popula’ção  jornaleira  e laboriosa,  inocu- 
lando em  suas  veias  um  sangue  pobre  e degenerado,  toxico  e nocivo  ás  grandes  leis  do  cruzamento 
de  raças.  Basta  as  acções  climatéricas  do  nosso  paiz,  a educação,  a alimentação,  o sangue  impuro  do 
africano,  e a pouca  ou  acanhada  civilisação  que  nos  foi  imposta  pelos  primeiros  possuidores  deste 
Império,  que  degradavam  para  sua  colonia,  com  o,  fim  de  a povoar,  os  malfeitores  e criminosos  como 
iniciadores  das  primeiras  povoações. 

Adverso  inteiramente  á idéa  da  colonisação  chineza  ou  de  coolies,  mesmo  como  mera  transição,  como 
aconselha  o parecer  apresentado  pela  commissão  paulista,  e mais  francamente  enunciada  e adoptada 
pelo  parecer  da  commissão  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e Espirito  Santo,  vejo-me  forçado  a 
afastar-me  desse  ponto  dos  dous  referidos  luminosos  pareceres,  que  com  toda  a independencia  e 
sabedoria  uniformisaram  suas  idéas,  na  solução  do  grande  problema  apresentado  no  questionário  do 
venerando  estadista  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que,  dando  merecido  apreço  á lavoura,  reuniu  o primeiro 
Congresso  para  tão  nobre  e justo  fim. 

Devo,  porém,  advogar  os  interesses  dos  meús  committentes  que,  na  lavoura  de  Silveiras  e na  uberdade 
de  seus  terrenos  florescentes,  aspiram  melhor  futuro  em  seus  colonos  e trabalhadores,  e não  nesses 


homens  que  chamarei  wiacftiwas  retrogradas  e gastas  exportadas  da  China. 

A experiencia  desse  povo  modelo  do  Norte  da  America,  dos  Estados  do  Pacifico,  de  Cuba,  da  Marti- 
nica,  e de  Guadeloupe  com  tanto  interesse  estudada  e observada  pelo  patriótico  e illustrado  fazendeiro 
Sr  Paes  Leme'  a opinião  autorizada  de  um  dos  nossos  mais  bellos  talentos,  o profissional  e distincto 
Dr.  Nicoláo  Moreira,  são  para  mim  .armas  sufificientes  e da  mais  fina  tempera  para  combater  e sustentar 

0 meu  humilde  parecer.  . . - . 

Um  outro  ponto  importante,  que  igualmente  afasta-me  da  maioria  do  parecer  da  commissão  de 

S.  Paulo,  é aquelle  adoptado  sabiamente 'pelo  illustrado  Sr.  conselheiro  Alb.no  Jose  Barboza  de 
Oliveira,  membro  da  referida  commissão,  que  assignou  com  restricçao  quanto  ao  casamento  civil,  e 

não  0 admitte  obrigatorio  para  os  catholicos  romanos . . j j j j i - 

Accorde  com  S,  Ei.  em  semelhanle  ponto,  grave  qaestõo  que  penso  ainda  depender  de  solução 
por  parle  do  Governo  e Corpo  Legislativo,  me  parece  justa  essa  opinião  que  marcha  de  aecôrdo  com 

MopirndónÒ  maftorstTSdos  pareceres  queem  sua  harmonia  tundiram-se  em  um  »í,  desB 
fdrma  interpreto  o pensamento  dos  meus  eommillentes,  o em  seu  nome  subscrevo  a presente 
Sra  ÍÒ  - sala  dL  sessões  em  lí  de  julho  de  1878.-  Dr.  Eduurdo  Antntslo  Wu  de  Aõre». 


Do  Sr.  P.  José  de  Queiroz. 

Exm.  Sr.— Obscuro  cidadão  brazileiro,  sem  instrucção,  tendo  por  educação  o trabalho,  lavrador 
pobre,  trabalhando  com  meus  braços,  eos  de  minha  familia,  e tendo  de  minhas  agencias  um  pedaço  de 
terras,  o qual  cultivo  com  cereaes  para  minha  subsistência  e de  minha  familia,  e cultivando  o café 
para  delle ver  se  adquiro  algum  dinheiro  para  empregarem  algum  machinismo  que  seja  ut.l  á minha 
lavoura,  a mim  e a minha  familia,  nada  tenho  obtido,  nem  obterei,  uma  vez  que  os  fretes 
que  pagoo  e prêmio  do  dinheiro  a 1 Vo.  ®ccumulado  de  6 emG  mezes,  absorvem-me-o  liquido  do  meu 
trabalho.  Não  havendo  excepção  de  lavradores  para  o Congresso,  e não  podendo  apresentar-me  digna- 
mente nessa  reunião  para  manifestar  o que  penso,  e mesmo  não  tendo  de  quem  lançar  mão  para  méü 
delegado,  permitta-me  V.  Ex.  que  por  meio  desta  responda  aos  quesitos  formulados  por  V.  Ex. 
Obscuro  como  sou,  estou  todavia  relacionado  com  fazendeiros  importantes  desta  freguezia  e,  ouvindo 
um  e outro,  creio  que  minha  opinião  é geral. 

Ao  1.®  respondo;  estradas  de  ferro  para  todos  oslogares  productivos  com  modificação  de  taxa,  eque 
essas  estradas  ou  ramaes  não  sejam  feitas  por  iniciativa  particular,  mas  sim  pelos  poderes  competentes, 
trazendo  como  exemplo  a de  Santo  Antonio  de  Padua,  à Parahybana,  e outras  como  estas,  que  deixo 
de  mencionar. 

Ao  2.®  respondo:  comquanto  não  tenha  braços  escravos,  não  é sensivel  a falta ; os  existentes,  bem 
empregados,  são  sufficientes. 

Ao  3.®  não  respondo,  por  não  ser  preciso. 

Ao  4.®  respondo:  os  ingênuos  devem  trabalhar  na  grande  propriedade,  conforme  a educação  do 
trabalho.  " 

Ao  6.®  respondo:  não  se  sente  falia  de  capitaes  nem  ha  depressão  do  credito  agricola ; o que  ha,  sim, 
é 0 agio  de  muitos;  quem  quer  que  seja  dá  ao  lavrador  a 1 ®/„  ac,eumulado  de  6 em  6 mezes,  havendo 
falta  absoluta  de  quem  o dê  a 5 ou  6 7o  annualmentè.  Neste  quesito  e no  1 . ® é que  se  encerra  a felicidade 
dos  lavradores;  o mais  tudo  são  illusões. 

Eis  0 meu  voto  que  apresento  nesse  Congresso.  — Deus  guarde  a V.  Ex.  por  muitos  annos.—  Fre- 
guezia de  S.  José  deLeonissa,  29deJunhodei878.— Illm.  e Exm.  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbú,  digníssimo  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  da  Agricultura  e Obfas 
publicas,  e presidente  do  Congresso  Agricola.  — í’.  José  de  Queiroz. 


Do  Sr.  Irenêo  Francisco  de  Souza  e Silva. 


Illm.  e Exm.  Sr.— Li  com  o maior  enthusiasmo  a noticia  da  resolução  tomadâ  porV.  Ex. 
de  reunir  um  Congresso  Agricola  nessa  Côrte  ao.'!,  8 dias  do  mez  corrente,  cujo  programma  foi  publi- 
cado. no  Diário  Ofíic.ial  de  14  do  passado,  embora  visse  que  as  resoluções  do  Congresso^  pelas  razões 
expostas , serão  limitadas  a certas  provincias,  não  podendo  repercutir  os  seus  beneflcos  eífeitos 
nesta  parte  do  Império. 

0 abaixo  firmado,  enthusiasta  da  agricultura  nacional,  vem  perante  o illustrado  Congresso  expender 
algumas  ideas,  ainda  que  deficientes  pela  razão  de  seu  parco  engenho,  pelo  que  pede  desculpa  por  seu 
arrojado  intento. 

Desejando  enviar  neste  correio  a V.  Ex.  este  pequeno  trabalho,  sinto  que  o tempo  seja  tão  limi- 
jado,  privando-me  de  poder  juntar  os  dados  estatisticos  e circumstanciados  das  causas  que  concorrem 
para  definhar  a agricultura  nesta  provinda,  e portanto  de  responder  em  termos  a todos  os  quesitos 
que  devem  ser  representados  ao  Congresso  e foram  publicados. 
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Entretanto,  fazendo  um  esforço>  vou  em  breves  considerações,  afastando-me  em  parte  dos  quesitos, 
dizer  singelanrente  o que  penso  sobre  o assumpto. 

Porém,  antes  de  tudo,  permitta  V.  Ex.  que  diga  quem  sou.  Sou  brasileiro,  filho  de  pai  agricultor 
nesta  provinda ; tenho  oito  irmãos  todos  agricultores  e industriaes,  alguns  dos  quaes,  bem  como  meu 
venerando  pai,  occupam  cargos  de  eleição  popular  e de  nomeação. 

Sou  socio  gerente  de  uma  casa  ingleza  importadora  nesta  cidade,  por  meio  da  qual  tenho  introdu- 
zido nesta  provincia,  especialmente,  muitas  machinas  agricolas  e industriaes,  motores  a vapor,  etc. 

Ha  pouco  recebi  tres  desses  motores  e um  amigo  estabeleceu  com  um  delles  em  suas  terras,  próximas  a 
esta  cidade,  uma  atafona  a vapor  para  a fabricação  de  farinha  de  mandioca.  Espero  brevemente  rece- 
ber dos  Estados  - Unidos  algumas  machinas  para  o preparo  do  arroz,  que  nesta  provincia  dá  fértil - 
mente.  Procuro  sempre  fazer  conhecidos  dos  meus  patricios  os  melhoramentos  de  que  posso  ter 
noticia. 

Possuo  algumas  terras,  nas  quaes  tenho  iniciado,  além  de  outras,  a cultura  da  canna  de  assucar,  que 
aqui  Qoresce  abundantemente. 

Tenho  hoje  o maior  empenho  na  cultura  do  algodão  na  provincia,  e,  si  fòr  feliz,  tenciono  estabelecer 
uma  fabrica  desse  tecido  nesta  cidade. 

E’  innegavelj  que  o Governo  do  nosso  paiz  não  tem  poupado  difficuldades  na  introducção  de  braços 
para  os  trabalhos  agricolas,  mas  nem  sempre  tem  presidido  o necessário  escrupulo  á escolha  dos 
colonos  importados,  vindo  em  grande  numero  entre  elles  a escoria  das  nações  estrangeiras,  inteira- 
mente ignorante  das  mais  comesinhas  regras  de  agricultura.  Assim  é que  tornam-se  nullos  em 
grande  parte  os  sacrifícios  do  paiz,  com  a introducção  de  semelhantls  colonos  maltrapilhos. 

E’  preciso,  pois,  volver-nos  a nós  mesmos.  Entendo  que,  no  seio  de  nossa  sociedade,  encontraremos 
grande  parte  dos  braços  que  vamos  buscar  no  estrangeiro,  e que  aqui  vivem  desoccupados  na  ociosi- 
dade. O Governo  do  paiz  faria  grande  serviço,  si  os  procurasse  e os  obrigasse  ao  trabalho  agricola, 
distribuindo  com  elles  as  suas  terras  e parte  dos  capitaes  gastos  com  a introducção  de  colonos  im- 
prestáveis. 

A condição  essencial  a resolver  é a instrucção  agricola  nas  escolas  primarias,  por  meio  de  cursos 
apropriados.  Os  ingénuos,  filhos  de  escravas,  serão  sem  duvida  para  o futuro  uma  forte  alavanca  para 
a agricultura,  si  os  obrigarmos  á educação  agricola  especialmente. 

Convém  a creação  de  leis  especiaes  para  a locação  do  trabalho  livre,  assim  como  a propaganda 
agricola.  Os  capitaes,  de  que  carece  a lavoura,  acham-se  no  paiz  ; o que  falta  é a iniciativa  para  o 
estabelecimento  de  bancos  agricolas  nos  grandes  centros  com  caixas  filiaes  nas  outras  cidades.  Este 
ponto  entendo  ser  de  alguma  importância  para  o prospero  futuro  de  nossa  agricultura,  pois  que  o agri- 
cultor intelligente  deixa  muitas  vezes  de  pôr  em  pratica  a mais  feliz  concepção,  porque  carece  de 
capitaes,  e ondo  os  ir  buscar,  si  não  ha  casas  especiaes  que  os  forneçam  sobre  garantia  de  seus  haveres  ? 

Os  bancos,  genericamente  fallando,  são  inúteis  ao  agricultor,  porque  restringem  as  suas  transaeções 
com  0 commercio  e formam  o privilegio  de  uma  meia  duzia  de  felizes. 

Os  melhoramentos  introduzidosda  lavoura  são  variados  e conforme  as  necessidades  de  cada  um. 

Não  ha  depressão  do  credito  agricola  no  paiz,  ao  menos  em  minha  provincia,  porque  o agricultor 
garante  com  os  seus  haveres  os  capitaes  emprestados  e satisfaz  regularmente  os  seus  compromissos. 

O que  falta  é,  como  já  disse,  a iniciativa  para  o estabelecimento  de  casas  especiaes,  onde  o agricultor 
possa  facilmente  precaver- se  dos  capitaes  precisos  para  melhor  desenvolver  a sua  industria. 

Na  secretaria  de  V.  Ex.  deve  existir  um  relatorio,  trabalho  do  illustrado  pharmaceutico  Sr.  Ma- 
noel de  Araújo  Castro  Ramalho ; chamo  para  elle  a attenção  de  V.  Ex.  , ^ . 

Queira  V.  Ex.  desculpar  a insignificância  do  presente  trabalho,  dictado  sómente  pelo  desejo  d«  ^ 

ser  util  a meu  paiz  segundo  as  minhas  forças.  — Deus  guarde  a V.  Ex.  por  muitos  annos.— Illm. 
e Exm.  Sr.  Conselheiro  de  Estado  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú.- Porto  Alegre,  provincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  5 de  Julho  de  1878.- Wo  Francisco  de  Souza  e S,lv. 
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Do  Sr. , Joaquim  Antouio  de  Carvalho  Agra. 


lllm.  e Exm.  Sr.  Presidente  do  Congresso  Agrícola.— Tendo  de  reunir-se  no  dia  8 de  Julho  do 
corrente  os  lavradores  naeionaes  e estrangeiros  em  o Congresso  Agricola  convocado  pelo  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Agricultura,  no  qual  têm  de  ser  apresentadas  considerações  tendentes  a esclarecer 
0 Governo  Imperial  sobre  os  interesses  da  lavoura,  satisfazendo  aos  quesitos  apresentados,  que 
serão  objecto  de  deliberação  do  mesmo  Congresso,  o abaixo  assignado,  também  laVrador,  apresenta 
sua  humilde  idea,  que  julga  ser  de  interesse  á lavoura  e ao  paiz. 

Quanto  aos  l.“,  2.®  e 3.®  quesitos,  responde  o abaixo  assignado:  a creaçao  de  uma  lei  que  regule 
0 domínio  geral  das  terras  deste  Império  e que  autorize  o Governo  a aforal-as , não  só  as  que  se 
acham  occupadas,  como  as  que  se  forem  occupando,  sendo  nestes  aforamentos  preferidos  os  possui- 
dores de  bemfeitorias  que  já  se  acheai  estabelecidos  nas  mesmas  terras.  Desenvolvida  esta  medida, 
conhecerão  todos  a grande  vantagem  que  delia  resulta:  ao  governo,  grande  rendimento  para  o Estado  ; 
ao  povo,  garantia  da  propriedade,  com  o que  fica  livre  de  demandas  injustas  e odiosas;  porque  a 
primeira  base  solida  de  uma  nação  é o território  da  mesma  : si  elle  tem  valor  real,  ella  tem  renda 
firme  e os  povos  sua  garantia;  e,  si  elle  não  tem  valor  real,  ella  não  tem  renda  firme,  nem  os  povos 
sua  garantia,  como  acontece. 

Esta  medida  influirá  de  modo  que  a immigração  será  abundante  e expontânea,  e com  isto  lucrará  a 
lavoura,  que  encontrará  auxilio  e abundancia  de  braços  nos  immigrantes ; por  isso  que  com  tal 
medida  todos  terão  garantia  no  seu  trabalho,  visto  como  0 immigrante  que  estabelecer-se  em  um  ou 
mais  prazos  aforados  só  terá  por  unica  obrigação  satisfazer  annualmente  ao  Estado  a pensão  módica  que 
lhe  fôr  estipulada,  como  fôro  do  prazo  ou  prazos  que  occupar.  Émqúanto  este  immigrante  não  puder 
colher  de  sua  lavoura  própria  os  meios  de  subsistência,  o "governo  lhe  fornecerá  todo  o necessário  por 
espaço  de  oito  mezes,  não  percebendo  o ifnmigrante  pensão  alguma  do  Estado ; e,  cinco  annds 
depois  de  estabelecido,  deverá  indemnizar  o Governo  das  despesas  que  tiver  feito,  sendo  os  ter- 
renos, que  lhe  forem  dados,  livres  de  fôro  por  espaço  de  dez  annos. 

Além  do  que  fica  dito,  poderá  o immigrante  trabalhar  de  parceria  com  aquelles  vizinhos  que 
lhe  convierem,  e com  isto  desapparecerá  a muito  sensivel  falta  de  braços  que  impede  a melhora  e 
desenvolvimento  dos  actuaes  estabelecimentos  da  lavoura,  que  só  contam  com  o rotineiro  trabalho 
do  braço  escravo,  ordinariamente  feito  de  má  vontade. 

Ao  4.®  quesito:  Não  póde-se  esperar  que  os  ingênuos  filhos  de  escravas  constituam  um  elemento  de 
■trabalho  livre  e permanente  na  grande  propriedade,  para  o que  concorrem  muitas  circnmstancias; 
e,  além  disso,  o numero  desses  ingênuos  torna*se  limitadíssimo,  em  i.®  logar  pela  morte  de  muitos 
delles;  em  2.®  pelas  alforrias  das  mãis,  das  quaes  não  se  podem  separar;  em  3.®  pelo  grande  lapso 
de  tempo  a esperar  pelos  seus  serviços ; em  4.®  pela  educação  licenciosa  e animada  por  essa  liberdade 
que  os  autoriza  a não  sujeição  ao  trabalho ; e finalmente  por  muitas  outras  causas  que  para  isso  concorrem 
e seria  longo- relatar. 

O abaixo  assignado  solicita  de  V.  Ex.  a bondade  de  mandar  ler  perante  o Congresso  esta  idéa, 
humilde  e simples,  porém,  mesmo  assim  a apresenta  pelos  desejos  que  nutre  de  ver  proSperar  o 
paiz, — Nictheroy,  6,  de  Julho  de  i878. — Joaquim  Antonio  de  Carvalho  Agra. 
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Do  Sr.  José  da  Silva  Figuf^ira. 


NOSSA  HUMILDE  OPINIÃO  AO  CONGRESSO  AGRÍCOLA, 

l.oPonio.— Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e immcdiatas  da  lavoura? 

Braços,  ou  instrumentos  e machinas  de  lavoura  que  os  possam  substituir. 

2. ®  Ponto.— E’  muito  sensivel  a falta  de  braços  para  manter  ou  melhorar  e desenvolver  os  actuaes 
estabelecimentos  da  grande  lavoura  ? 

E’  grandemente  sensivel  a falta  de  braços,  e difficilmente  o lavrador  vai  se  mantendo. 

3. ®  Ponto. — Qual  é o modo  mais  efficaz  e conveniente  de  supprir  essa  falta? 

Colonisando  os  nacionaes  por  meio  de  uma  lei  que  os  sujeite  ao  trabalho,  e extensiva  aos  proprie- 
tários, que  se  obrigarão  a não  acolhel-os  como  aggregados  sinão  para  empregal-os  em  suas  culturas. 

4. ®  Ponto.— Poder-se-ha  esperar  que  os  ingênuos  filhos  de  escravas  constituam  um  trabalho  livre 
e independente  na  grande  propriedade  ? 

Sim — sendo  que  haja  lei  que  os  obrigue  por  mais  nove  annos  mediante  jornal  estipulado  com  as 
mesmas  condições  de  completa  emancipação  aos  21  annos,  podendo  ser  dispensados  quando  justiüquem 
ter  alcançado  meios  para  de  si  tratarem  convenientemente. 

5. ®  Ponto,— A grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes?  * 

Sim. 

6. ®  Ponto. — Qual  o meio  de  levantar  o credito  agrícola? 

Seria  conveniente  e de  grande  utilidade  crear- se  um  banco  territorial  sobre  garantia  do  Governo 
e debaixo  de  suas  immediatas  vistas  e direcção. 

7. ®  Ponto.— Na  lavoura  tem-se  introduzido  melhoramentos? 

Sim  — por  meio  de  machinas  para  o facil  aperfeiçoamento  do  café.  Cumpre  que  o Governo  estenda 
suas  vistas  sobre  as  vias  de  communicação  (estradas  de  ferro)  protegendo-as  e reduzindo  as  tarifas 
quanto  possível. 

Freguezia  de  Santo  Antonio  de Padua,  5 de  Julho  de  1878.— Por  convite  de  meus  collegas  para 
represental-os,  e por  convite  de  S.  Ex.  o Sr.  Ministro  da  Agricultura,  apresento  a minha  fraca  resposta. 
— José  da  Silva  Figueira. 


Do  Sr,  José  de  Souza  Barros. 


Com  satisfação  vi  que  as  respostas  dadas  ao  questionário  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricilltura 
pelos  lavradores  paulistas,  em  quasi  sua  totalidade,  conform.tm-se  ás  dos  meus  amigos  de  Araraquara  e 
Araras  que  represento. 

Apenas  em  um  ponto,  entretanto,  divirjo  de  todos  quantos  ouvi  discorrer,  e é relativo  á 3.»  pergunta; 
Qual  0 modo  mais  efficaz  e conveniente  de  supprir  a falta  de  braços  ? 

A igualdade  para  o estrangeiro  em  todos  os  direitos  politicos,  o casamento  civil,  a abolição  da  Igreja 
do  Estado  e a grande  natural isação  são  re-ormas  reclamadas  por  muitos  lavradores  que  de.sejam  a gran- 
deza e prosperidade  de  nossa  patria,  que,  possuindo  um  solo  mais  fértil  e rico  do  que  o dos  Eslados- 
Unidos  ou  oda  Australia,  encontra  embaraços  para  um  desenvolvimento  igual  aodaquelles  paizes. 

Acredito  que  é de  necessidade  para  nós  que  essas  reformas  se  realizem,  mas  não  creio  que  sejam 

estas  as  únicas  barreiras  que  0 nosso  paiz  antepõe  á immigração. 

Como  partidário  do  trabalho  livre,  que  entendo  ser  o meio  mais  elficaz  para  chamar  uma  corrente  de 
immi-ração  capaz  de  satisfazer  ás  necessidades  da  lavoura,  pediria  a altollção  da  prisSo  por  divida,  que 
serve  de  garantia  aos  adiantamentos  felios  pelo  lavrador  ao  colono,  c que  tem  causado  grandes  males. 
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porque  sem  esta  garantia,  nenhum  lavrador  faria  adiantamentos,  e o colono  ver-se-hia  forçado  a traba- 
lhar desde  o primeiro  dia  de  sua  chegada  á fazenda,  afim  de  adquirir  o alimento  necessário  pai^a  o dia 
seguinte. 

Si  0 colono  fosse  laborioso;  nenhuma  queixa  poderia  ter  do  patrão,  e,  si  a tivesse,  só  de  sua 
vontade  dependeria  continuar  a trabalhar  para  o mesmo. 

Convencido  hoje,  como  estou,  que  a maioria  dos  lavradores  deseja  que  a lei  de  locação  de  serviços 
seja  modificada  no  sentido  apenas  de  melhor  garantir  a propriedade  do  patrão  sem  importar-se  com  a 
miséria  do  trabalhador,  chegando  alguns  a pedir  que  o Governo  faça  passar  regulamentos  á chineza, 
com  casas  fortes,  etc.,  etc.,  para  obrigar  os  colonos  a trabalharem,  proposta  esta  que  felizraente  obteve 
a reprovação  geral  do  Congresso,  peço  venia  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura  pàra  que,  tendo  em 
vista  as  queixas  que  os  colonos  levantam  contra  seus  patrões,  quando  devem  quantias  que  nunca  pode- 
rão pagar  com  os  salarios  que  recebem  por  serviços  contractados,  visto  que  muitos  entre  elles  apenas 
ganham  em  um  anno  quantia  equivalente  ao  prémio  da  divida  que  contrahiram,  nos  dê  uma  lei  de 
locação  de  serviços  que  garanta  as  quantias  adiantadas  aos  colonos,  mas  que  limite  as  que  devam  ser 
legalmente  reconhecidas. 

Póde-se  para  isto  tomar  por  exemplo,  por  base,  um  adiantamento  que  não  exceda  á quantia  que  o 
colono  possa  pagar  em  dous  annos,  e a prémio  nunca  mais  alto  de  6 Vo. 

Si  0 colono  fôr  vadio,  é certo  que  poderá  ver-se  em  pouco  tempo  com  uma  divida  superior  aos  lu- 
cros que  tenha  de  perceber  no  prazo  marcado,  por  causa  da  accumulação  dos  prémios  do  capital  de 
anno  era  anno.  Provando  o patrão,  pelos  assentos  na  caderneta  do  colono  ou  pelos  do  livro  da  fa- 
zenda que  os  adiantamentos  não  excederam  ao  marcado  por  lei,  esta  consignará  qual  o meio  de  que  o 
patrão  poderá  lançar  mão  para  rehaver  o seu  dinheiro  ou  punir  o colono,  mas  não  garantirá  mais 
quantia  alguma . 

Para  fixar  qual  o rendimento  que  o colono  póde  ter  em  um  anno,  poder-se-ha  tomar  o médio  dos 
lucros  havidos  por  outros  colonos  da  mesma  fazenda  ou  de  fazenda  vizinha,  sujeitos  a iguaes  serviços 
e condições  de  terreno.,  nos  últimos  tres  annos.  ^ 

Deixando  a defesa  e melhor  exposição  deste  pensamento  á pessoa  mais  habilitada,- peço  ao  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Agricultura  permissão  para  dizer  duas  palavras  sobre  a necessidade  mais  urgente  do 
municipio  de  Araraquara. 

O Governo  Imperial,  conhecendo  a immensa  vantagem  que  o Estado  deve  tirar  ligando  por  uma  es- 
trada de  ferro  o Rio  Claro,  e porconseguinte  a Côrte,  á província  de  Matto  Grosso,  ordenou,  ha  tres  annos 
mais  ou  menos,  uma  exploração  que  foi  effectuada  pelo  Dr.  Pimenta  Bueno,  e que,  partindo  da  estação 
do  Rio  Claro,  passa  por  S.  Carlos  do  Pinhal  e Araraquara. 

Esses  municípios  e outros  proximos  exportam  já  quantidade  não  pequena  de  café,  o que  fará  com 
que  os  cofres  do  Estado  *não  despendam,  desde  o principio  até  o fim  da  estrada,  dinheiro  improductivo, 
si  os  trabalhos  forem  feitos  por  conta  do  Governo  ou  si  este  apenas  conceder  garantia  de  juros  á com- 
panhia que  se  organizar  para  levar  avanté  essa  idéa,  conforme  mais  de  um  pedido  de  privilegio  apre- 
sentado ao  governo. 

O Sr.  Ministro  da  Agricultura,  dando,  pois,  solução  a esse  problema,  poderá  contar  para  sempre  com 
a gratidão  dos  moradores  daqüella  parte  das  províncias  de  S.  Paulo  e Matto  Grosso,  lucrando  opaiz  in- 
teiro com  0 desenvolvimento  material  de  uma  zona  fertilíssima,  mas  afastada  de  um  porto  de  mar, 
como  é essa  ultima  província . 

Finalmente,  peço  á í ilustrada  commissão  nomeada  pelos  lavradores  paulistas  desculpa  por  apresen- 
tar 0 meu  modo.  de, pensar  sobre  o contracto  de  locação  de  serviços,  depois  de  ter  ella  jido  o parecer 
approvado  na  reunião  paulista.  Mas  não  sou  orador  e,  em  conversa  com  alguns  amigos,  reconheci  que 
não  seriam  bem  aceitos  os  esforços  que  fizesse  a favor  do  trabalho  completamente  livre,  e a idéa  que 
ora  apresento  não  me  oceorreu  sinão  depois  da  reunião.  —Rio  de  Janeiro,  10.de  Julho  de  1878.  — José 
de  Souza  Barros. 
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Do  Sr.  Laurindo  Januario  Carneiro. 

Resposta  ao  1.®  quesito  : falta  de  braços,  dinheiro  a juros  baixos  e longos  prazos  de  amortização, 
vias  de  communicação  e estudos  profissionaes. 

Ao  2 . ® : actualmente  é muito  sensível  a falta  de  braços  para  o desenvolvimento  da  lavoura . 

Ao  3.® : organizarem-se  corpos  de  lavradores  em  todas  as  freguezias  agrícolas  do  Império  com 
isenções  do  serviço  publico  e certas  regalias  que  possam  attrahír  a população  desempregada  a alis- 
tar-se em  taes  corpos,  pagando  nesse  caso  cada  lavrador  uma  quantia  proporcional  á garantia  que 
recebe,  afim  de  constituir-se  um  fundo  de  auxilio  á lavoura. 

Para  esse  fim  deverão  ser  demarcadas  certas  zonas,  conforme  seu  adiantamento,  com  a denominação 
de  comarcas  agricolas,  em  que  se  deverão  inscrever  os  que  pretenderem  as  vantagens  que  offerecer  o 
corpo  de  lavradores,  deixando-se  aos  seus  membros  a faculdade  de  mudarem-se  de  uma  para  outra  co- 
marca agrícola,  quando  o pretendam,  exhibindo  neste  caso  uma  guia  de  sua  moralidade,  boa  con- 
ducta  e aptidão. 

Ao  4 . ® : nas  sédes  das  comarcas  agricolasj  com  o fundo  de  auxilio  á lavoura  e verbas  especiaes  do 
orçamento  geral,  se  deverá  crear  um  edifício  apropriado,  onde  se  instituirá  uma  escola  pratica  de  agri- 
cultura racional,  afim  de  receber  os  ingênuos,  crial-os  e applical-os,  até  que  attinjam  á idade  de  21 
annos,  podendo  elles  depois  desse  prazo  matricular-se  no  corpo  de  lavradores. 

Nessas  escolas  praticas  poderão  também  ser  admittidos,  sem  nenhum  onus  para  o estabelecimento, 
os  rapazes  de  10  annos,  que  poderão  alli  praticar  até  a idade  de  21  annos,  matriculando-se  depois, 
si  quizerem,  no  corpo  de  lavradores. 

Essas  escolas  praticas,  no  correr  dos  tempos,  tornar-se-hão  verdadeiras  colonias,  que,  disseminadas 
pelopaiz,  poderão  supprir  os  nossos  actuaes  estabelecimentos  agricolas. 

Aos  directores  desses  estabelecimentos,  ou  a inspectores  auxiliares,  competirá  fiscalisar  o modo  de 
conducta  dos  membros  do  corpo  de  agricultores,  e passar  a guia  para  mudança  de  comarca,  faculdade 
que  lhes  é conferida. 

Ao  5.®  : sente  carência  de  capitaes  a grande  lavoura  pela  depressão  do  credito,  por  isso  que  luta 
com  immensas  difflculdades. 

Apezav  de  ser  a principal  industria  do  paiz  e sustentáculo  do  Estado,  soffre  os  revezes  bem  conhe- 
cidos, de  maneira  que  seus  titulos  em  relação  aos  de  outras  associações  nenhuma  vantagem  offerecem 
aos  capitalistas,  que  de  preferencia  empregam  seus  dinheiros  em  apólices  e outros  titulos  extranhos 
á lavoura. 

Ao  6."  : realização  ou  execução  da  lei  de  6 de  Novembro  de  1875. 

A tentativa  de  novas  leis,  çom  as  dependencias  e morosidades  do  costume,  em  nada  poderá  aprovei- 
tar actualmente  á nossa  decadente  lavoura,  para  cuja  salvação  urgem  promptos  recursos. 

Ao  7.”  ; tem-se  introduzido  melhoramentos  na  lavoura  em  rclaçao  á .sua  situação,  isto  é,  os 
fazendeiros  collocados  em  melhores  condições  os  realizam  a seu  modo,  sem  poderem  comtudo  supeiar 
as  difflculdades  inherentes  ao  estado  da  lavoura  do  paiz,  por  isso  que  taes  melhoramentos  dependem 
também  de  vias  de  communicação,  estudos  profissionaes,  etc.;  sendo  a este  respeito  de  lastimar 
que  os  melhores  cafés  do  Brasil  passem  no  estrangeiro  como  de  outra  procedência,  do  que  naturalmenie 
decorrerá  a injusta  qualificação  do  nosso  produeto  nos  mercados  consumidores.- Lago  do  Muriahé, 
4 de  Julho  de  IS78.— Laurindo  Januario  Carneiro. 


Do  Sr.  Dr.  Laurindo  José  de  Almeida. 


Tllm  eExm  Sr  Conselheiro.- Por  motivo  superior  á minha  vontade  deixo  de  compartilhara 

hon  a de  comparecer  e illustrar-me  na  brilhante  reunião  de  agricultores  patrioticamente  por  V.  Ex. 
honra  ae  compai  ^ remcdios  legislativos  os 

^anL“máleTqueaffligeme  afinal  aniquilarão  a lavoura  brasileira,  si  não  forem  cm  tempo  atteudidos. 
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Lavrador  e brasileiro,  duas  vezes  agradeço  a V.  Ex.,  não  só  o convite  com  o qual  honrou-me, 
como  também  o patriótico  impulso  que  dictou  tão  promettedora  idéa  em  beneficio  real  de  uma  classe 
da  qual  V.  Ex.  é brilhante  e illustre  ornamento. 

No  meu  obscuro  pensar,  peço  licença  para  responder: 

Quanto  ao  1 . ® quesito  : ^ as  necessidades  mais  urgentes  são  — braços  e capitães . 

Quanto  ao  2.® : — é tão  sensivel  a falta  de  braços,  que  torna-se  crescente  necessidade;  a lavoura 
irá  ao  descalabro  irremessivelmente. 

Quanto  ao  3.® : — o modo  mais  efificaz  de  supprir  é crear  bancos  de  credito  agrícola  nas  condições 
muito  bem  pensadas  pelo  Jornal  do  Cowmímo  de '4  do  corrente,  na  epigraphe  — auxílios  á lavoura. 

Quanto  ao  4.® : — não  espero  que  os  ingénuos  constituam  elemento  de  trabalho  livre  com  efiScacia, 
sinão  emquanto  os  pais  forem  escravos;  não  espero,  portanto,  qjie  sejam  elemento  permanente  para  o 
trsd)alho  agrícola  que,  como  V.  Ex.  sabe,  tem  prazos  fataes  e improrogaveis  para  o seu  custeio. 

2.®  parte, — meios  para  reformstr  o trabalho  agricola  : — dever-se-ha  rever  a legislação  relativa  aos 
contractos  de  locação  de  serviços  e dar-lhe  o titulo  especial  de  agricqla ; — tornal-a  mais  severa  e 
efficaz  na  sua  condição  especial  de  synallagmatica,  impondo  penas  de  prisão  de  8 dias  a um  ou  dous 
annos  conforme  as  clausulas  illudidas  pelo  operário,  modificando-se  ad  rem  o decreto  n.®  4547  de  9 
de  Julho  de  1877,  e fazendo-o,  além  disso,  extensivo  a todo  contracto  relativo  á lavoura,  seja  qual  fôr  a 
cathegoria  do  engajado,  desde  o simples  pastor  até  ao  administradar,  com  assistência  do  juiz  de  paz  e> 
quando  tratar-se  com  um  menor,  .com  a do  juiz  de  orphãos. 

Na  parte  que  tratar  do  administrador  de  fazendas,  além  das  clausulas  estipuladas,  deverá  ser 
responsável  por  prejuizos  e damnos  provados,  resultantes  da  sua  incúria  ou  imperícia;  e não  poderá 
jámais  abandonar  o estabelecimento  que  lhe  fôr  confiado  sem  justa  causa,  apreciada  pelo  Juiz  de  paz, 
quando  não  tenha  annuencia  do  proprietário,  a quem  deverá  prevenir  dous  mezes  antes  da  sua 
retirada. 

Quanto  ao  5.® : — a grande  lavoura  sente,  como  a pequena,  falta  de  capitaes  e isto  motivado,  segundo 
0 meu  fraco  pensar,  pela  falta  de  confiança  dos  capitalistas,  que  observam  o decrescimento  da  fortuna 
agricola  e o seu  estado  precário. 

Além  disso,  os  que  ha  e que  poderiam  procurar  essa  fonte  de  renda,  me  parece  que  não  bastariam 
para  supprir  de  modo  satisfactorio,  como  recurso  geral  e em  larga  escala,  os  reclamos  que  ha. 

Acha-se  assim  embaraçado  o lavrador  has  pêas  que  encontra,  quando  busca  recursos  nessa  praça, 
onde,  com  grande  onus,  mais  facilmente  fará  valer  a confiança  pessoal  do  que  a de  proprietário  que  é. 

Quanto  ao  6.®  : — não  só  convem,  como  até  é urgente,  crear  estabelecimentos  de  credito  agricola.  O 
Jornal  do  Commercio  de  5 do  corrente,  em  outro  artigo  com  o titulo  já  referido  (na  serie*  que  publica) 
oflferece  bases  de  muita  ponderação. 

Quanto  ao  7.® : — na  lavoura  têm-se  introduzido'  melhoramentos : quanto  ao  systema  agrario  propria- 
mente dito,  ainda  limitadamente ; quanto,  porém,  ao  aperfeiçoamento  e applicação  de  machinas,  já 
em  escala  lisongeira.  ' 

Quanto  a outros  reclamos,  o estudo  profissional  em  institutos  agrícolas  pelo  modelo,- por  exemplo,  do 
de  Massachusetts  nos  Estados -Unidos,  serão  muito  bem  recebidos  pelos  lavradores.  Tanto  assim  é que 
começavam  a affluir  para  o de  Juiz  de  Fóra  (comquanto  em  esboço  ainda)  filhos  de  fazendeiros 
importantes  que  la  iam  em  procura  de  conhecimentos  theoricos  e práticos  da  agricultura,  de  que 
certamente,  como  eu  V.  Ex.  confessará,  sentimos  grande  deficiência. 

Creio,  porém,  esses  adiantamentos  e luzes  resultarão  obrigatoriamente  das  medidas  que,  em  resumo  e 
em  phrases  incultas^  aventurei-me  a apresentar,  conhecendo  que  V.  Ex.  deseja  sinceramente  ouvir 
os  sçus  companheiros  da  lavoura,  que  illustra  com  as  suas  luzes  de  estadiáta  patnota. 

Rendendo  preito  e homenagem  ao  eminente  brasileiro  a quem  tenho  a honra  de  dirigir-me  daqui 
da  minha  obscuridade,  peço  venia  para  assígnar-me.— De  V.  Ex.  admirador  e obrigado.— Dlm. 
e E)xm.  Sr.  Conselheiro  Dr.  João  Lins  Vieira  Gansansão  de  Sinimbú,  dígnissimo  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas.— Dr.  Laurindo  José  de  Almeida. 
— Fazenda  das  Antinhas,  Baüanal  (de  S.  Paulô),  3 de  Julho  de  i878.  . 
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Do  Sr.  Manoel  Furtado  da  Silva  Leite. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Em  virtude  do  programma  agrícola  publicado  no  Diário  Official  de  14  do  mez 
proximo  passado,  eu  abaixo  assignado,  congratulando-me  com  V.  Ex.  por  tão  grandioso  projecto,  que 
irá  abrir  uma  nova  época  nos  annaes  da  historia  da  nossa  patria,  cheio  de  jubilo,  desejava  fazer  parte 
do  grande  Congresso.  iNão  podendo,  porém,  gozar  desta  honra  por  incommodo  de  saúde,  oíTereço  a 
V.  Ex.  a minha  humilde  opinião  por  meio  destas  mal  traçadas  linhas,  relativa  aos  interesses  da  grande 
causa,— a grande  lavoura . 

A decadência  deste  principal  ramo  de  riqueza  do  nosso  paiz,  Exm.  Sr.,  creio  que  tem  partido  em 
primeiro  logar  da  falta  de  amor  ao  trabalho  que  se  nota  e senipre  se  tem  presenciado  infelizmente, 
sobretudo  na  classe  do  povo  baixo,  mais  ainda  do  que  da  falta  de  braços,  pois  existem  espalhados  em 
todo  0 Império  muitos  milhares  de  homens  vagabundos  e vadios,  que,  si  estivessem  bem  disciplinados 
não  se  faria  tanto  sentira  falta  dos  escravos,  que  se  devem  considerar  como  um  cancro  rocdorque  arrui- 
na tanto  a riqueza  particular  como  a publica. 

A lei  de  28  de  Setembro,  que  inconsideradamente  declarou  o ventre  livre,  sem  que  o paiz  se  tivesse 
preparado  para  receber  um  golpe  tão  terrível,  armando  o braço  escravo  contra  o seu  senhor. . . . esta 
lei  abysmou  anação;creou  milhares  de  victimas,  e numerosas  difficuldades  impoz  aos  agricultores, 
já  relativas  a matriculas,  baixas,  averbações  e multas,  já  e sobretudo  aqnellas  que  se  referem  aos  ingênuos: 
baixas  dos  que  morrem,  despesas  que  se  fazem  com  viagens  para  tal  fim.  Tudo  isto  causa  uma  fatal 
transformação  no  animo  dos  escravos ; de  alguma  aíTeição  que  mostravam  ter  a seus  senhores,  torna- 
ram-se rancorosos  a estes.  Abriu-se  um  abysmo  ás  rendas,  tanto  publicas,  como  particulares,  e pôz-se 
a vida  dos  desventurosos  agricultores  á mercê  de  Deus,  vivendo  sempre  sobresaltados,  observando 
centenares  de  victimas  em  sua  classe  como  resultado  de  taes  instituições.  Quando  contemplo  tal 
emancipação  gradual  e desenfreada,  esta  polvora  surda  que  faz  victimas  sem  explosão,  digo  entre 
mim:  desgraçado  paiz,  estás  agonisando. 

A política  conservadora  é a unica  responsável  de  todos  estes  males ; apressou-se  a fazer  passar  as 
idéas  liberaes,  sem  que  se  tivessem  tomado  as  medidas  necessárias  para  se  pôr  em  execução  um 
plano  de  tanta  magnitude,  aliás  generoso  e humanitário,  mas  injusto  em  seus  fins,  e porconseguinte 
funesto  em  seus  resultados  á — grande  lavoura. 

Eu,  em  minha  humilde  opinião,  entendo,  Exm.  Sr.,  que  se  deve  crear  um  imposto  sobre  os  pos- 
suidores de  escravos,  acrescentado  ás  loterias  que  se  têm  concedido  para  fundo  de  emancipação. 

Este  redito,  posto  a juros,  no  espaço  de  trinta  a quarenta  annos  será  sufficienfe  para  resgatar  o 
elemento  servil  de  um  sógolpe,  sem  abalara  lavoura.  Deve,  pois,  croar-sc  uma  lei  que  será  perfeita- 
mente humanitaria,  generosa e igual  para  todos,  comprehendendo  a geração  presente  e a futura  ; evi- 
tando-se assim  a desmoralisação  dos  escravos  e o odio  que  elles  declaram  a seus  senhores,  como  bem 
0 têm  entendido  os  liberaes  : igualdade,  fraternidade  e justiça  ; reunindo  assim  a boa  harmonia  entre 


os  senhores  e os  escravos,  posto  que  apparente,  continuarão  á prestar-llies  serviços  como  em  outro 
tempo,  mediante  ura  salario  razoavel  e bom  tratamento. 

Por  este  modo  seremos  melhor  servidos,  prosperará  a nossa  lavoura,  e com  ella  a renda  publica. 
Mas  no  estado  presente,  o que  fazer  ? O espirito  político  arras'.ou-nos  a esta  cr.se  fatal  com 
que  lutamos. 

Existe  também,  Exm.  Sr.,  um  outro  motivo  de  não  menos  gravidadi-,  o qnal  consiste  na  falta  de 
correcção  e policia  que  moralise  esujeite  ao  trabalho  a classe  jornaleira,  atlentoo  abominável  costume, 
em  que  desde  longa  data  estão  postos,  de  passarem  o tempo  na  ociosidade,  e uma  giaiule  parles  drlles 
ha  que  andam  de  casa  em  ca.<a,  passando  uma  vida  não  simplesmente  esteril,  isto  é,  só  i»aia  co.aer, 
mas  prejudicial  á sociedade;  perpetrando  attentados  de  diversos  modos  e intenompendo  a ordem  pu- 
blica. Apenas  uma  diminuta  parte  delles  se  applica  a algum  serviço,  trabalha  um  ou  dous  dias 


por  semana,  quando  muito. 

Desgraçadamente  uma  avultada  parte,  destes  miseráveis  encontra  patronato  entre  miulas  pessoas 
de  posição,  que  os  apoiam  para  adquirirem  popularidade  c disporem  de  Tolação  uas  íretuerias,  fomeu- 
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tando  assim  o vicio  , auxiliando  a immoralidade,  e aniquilando  o soccorro  do  braço  livre.  E’  este, 
Exm.  Sr.,  um  dos  maiores  males  que  soffre  a nossa  lavoura. 

O unico  meio  de  que,  me  parece,  se  deve  lançar  mão  para  livral-a  deste  fcontagio,  é crearem-se 
instituições  que  bem  moralisem  0 povo,  sujeitando  todos  ao  trabalho. 

A eleição  directa  é uma  d’entre  ellas  que  muito  poderá  contribuir  para  este  fim,  excluindo  da  urna 
a escoria  do  povo,  cessando  por  esta  fórma  0 podep  que  os  padrinhos  politicos  exercem  sobre  a eleição, 
cujo  abuso,  que  grassa  em  todo  0 paiz,  é,  segundo  entendo,  um  dos  principaes  motivos  que  mais  con- 
tribuem para  nosso  atraso.  Ha,  pois,  muitos  milhares  de  braços  inúteis  de  trabalhadores,  que  bem  pode- 
rão tornar-se  uteis,  si  bem  forem  disciplinados. 

Também  devem  ser  comprehendidos  nesta  grande  turma  os  libertos  e os  que  se  forem  libertando,  por- 
que, uma  vez  moralisados,  não  haverá  grande  desfalque  na  lavoura.  Quanto  a esteS  últimos,  a maior 
parte  dos  que  vão  ficando  livres,  seguem  igualmente  0 caminho  da  corrupção,  e é isto  uma  circums- 
tanciahorrivel  contra  os  interesses  sociaes.  Si,  porém,  forem  corrigidos,  esse  mal  por  certo  diminuirá. 

Pelo  que  respeita  á colonisação  : tem-se  despendido  com  ella  grossa  somma,  sem  que  se  tenha  obtido 
resultado  satisfactorio,  quando  é certo  que  os  libertos,  si  fossem  bem  policiados,  nos  poderiam  dar 
maior  proveito  do  que  esses  colonos,  porque  estão  aclimados  e práticos  com  os  nossos  serviços. 
Portanto,  estabeleça-se  uma  lei  especial  de  engajamento  para  elles,  por  um  espaço  de  tempo  determi- 
nado, e no  fim  desse  prazo,  que  deverá  ser  0 mesmo  que  se  fixar  para  a total  extincçãõ  do  elemento 
servil,  e com  0 producto  do  seu  trabalho,  que  deverá  ser  conservado  n’uma  caixa  para  este  fim  desti- 
nada, confiada  a pessoas  capazes  de  zelar  de  seus  interesses,  libertar-se-ha  0 resto.  Do  contrario,  irá 
augmentando  0 numero  dos  ociosos,  e então...  adeus  lavoura.  Tornar-se-hão  as  grandes  fazendas 
sitios,  e viveremos  em  uma  especie  de  anarchia. 

Quanto  aos  ingênuos,  parece-me  que  se  deverá  marcar  0 prazo  de  um  anno  para  serem  matriculados, 
visto  que  têm  decorrido  mais  de  seis  annos,  e por  isso  não  se  podem  confundir  com  os  nascidos  antes 
da  citada  lei  de  28  de  Setembro ; pois  0 prazo  de  tres  mezes  torna-se\exatorio  e muito  dispendioso  aos 
possuidores,  além  da  perda  do  serviço  da  mãi  do  ingênuo  em  sua’' criação.  As  multas  nos  esmagam. 

Também  creio  ser  um  grande  serviço  prestado  á lavoura  crear-se  uma  lei  que  prive  os  especu- 
ladores de  mascatearem  em  escravos,  sujeitando -os  a pagar  uma  multa  equivalente  á metade  do  valor 
do  escravo  vendido,  ficando  isento  delia  quem  comprar  escravos  para  0 seu  serviço  proprio,  evitan- 
do-se  assim  os  preços  fabulosos  a que  elles  têm  chegado,  desgraçando  a muitos  fazendeiros. 

Dos  ingênuos  não  se  espera  fructo  algum  por  causa  da  lei  que  ordena  que  elles  acompanhem  suas 
mãis,  logo  que  ellas  estejam  emancipadas ; por  estas  razões,  acho  justo  que  façam  parte  ^0 
engajamento  de  suas  mãis  até  completarem  a idade  de  21  annos,  em  recompensa  da  criação,  como 
marca  a citada  lei  de  28  (je  Setembro,  ficando  os  senhores  obrigados  a entregar  os  ditos  ingê- 
nuos que  tiverem  em  sed  poder  nas  fazendas  (onde  se  deverão  estabelecer  escolas  agricolas,  inclu- 
sive as  de  primeiras  lettras)  mediante  a quantia  de  fiOOjSiOOO,  que  marca  a mesma  lei  como  indemnisação 
da  criação,  para  que  no  fim  de  21  annos  estejamnncorporados  e habilitados  a governar-se  a si  proprios. 

Só  assim,  Exm.  Sr.,  se  poderá  reorganizar  0 trabalho  livre,  garantindo  a prosperidade  futura  da 
grande  lavoura  em  nosso  paiz.— Fazenda  da  Serra  Bonita,  4 de  Julho  de  1818.— Manoel  Furtado  da  Silva 
Leite. 


Do  Sr.  Dr..  Manoel  Pereira  de  Souza  Arouca. 

Quaes  as  causas  da  decadência  e do  descrédito  da  lavoura  de  café? 

Eu  havia  dito  ao  Exm.  Sr.  Ministro  perante  0 Congresso  que  invertia  0 bem  elaborado  questionário 
de  S.  Ex.  unicamente  por  motivos  dò  methodo  por  mim  seguido  nos  estudos  da  matéria.  ‘ 

Ellas  são  sociaes  e naturaes.  Aquellas  são  em  sua  ordem  histórica:  l.“  0 abuso  de  credito  dos  Srs. 
lavradores  a par  de  seus  gastos  excessivos  (refiro-me  á crise  commercial  de  1864),  e mais  os  juros 
excessivos  da  usura  dosSrs'.  commerciantes  deentão;2.*  a lei  hypothecária^que  não  só  difflcultou 
0 processo  da  liquidação,  como  autorizou  verdadeiras  expoliações  ao  credor;  3.»  alei  de  28  de  Se- 
tembro de  1871 ; 4.»  0 desusoda  lei  de  locação  de  serviço;  S.*  falta  de  policia  no  interior  para  impedir 
ladrões  e malfeitores  das  searas  eproductos,  bem  como  a falta  de  justiça  dos  nossos  tribunaes  a par  do 
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rôndlcões  TcUm, ' JX  /■  “ S«'  »l  «colha  dos  lomnos  culllvavois  sob  as 

conüiçoes  dc  clima,  abrigo,  processo,  forma  e qualidade  delles. 

nosílI  T-T  àoTrf ' ■'««Bi 2.-  íalla  de  Iraosplaolatão;  3.- escassez  de  terras 

no^as,  4.“  os  ammaes  damninhos  a lavoura  do  café. 

Depreciada  a fazenda  por  estas  circumstancias,  também  depreciou-se  com  cila  o seu  credito,  por- 
que este  esta  narazao  directa  da  segurança  e estabilidade  daquella. 

Mas  cl’aqui  nuo  se  segue  que  no  paiz  não  haja  meio  circulante,  o qual  ate  poderá  vir  do  estrangeiro, 

quando  nao  se  adinitta  a sua  existência. 


Os  braços  escravos  naturalmente  tendem  a se  acabar  pela  morte  c manumissão. 

Portanto,  quaes  os  meios  de  restabelecer  a lavoura  o seu  credito?— Remedios  naturaes:  contra  a 
degeneração— cruzamento  de  semente  e transplantação;  contra  os  terrenos  exhaustos,  — estrumes. 
Completa  garantia  da  propriedade  e da  pessoa;  — escolha  severa  do  magistrado  honesto,  inteiligente 
e apto;  retoque  na  lei  de  locaçao  de  serviço  no  sentido  dc  garantir  tanto  ao  locador  como  ao 
locatario  e de  simplificar  o processo  de  sua  execução;  eleitores  ;•  perpétuos,  isto  é,  classificados,  pela 
lei  c iiao  por  junta  de  qualificação,  e,  si  estalei  não  se  eíTcctuar,  então  prohibição  do  aggregado  ser 
votante;  creação  de  leis  que  protejam  a extineção  dos  insectos  mais  nocivos  á lavoura;  — lei, 
creando  um  tribunal  especial  para  julgar  as  contravenções  de  familias,  ou  mesmo,  sendo  certo  que 
falta  educaçao  conjugal  na  classe  de  nossos  paisanos,  se  auginente  nas  escolas  publicas  o ensino  dos 
deveres  matrimoniaes  recíprocos  aos  conjuges; — e especialmente  vvuhinça  completa  do  systema  da 
rotina  para  0 mecânico,  porém  com  a clamula  de  grande  ou  maior  m^ea  pastada  para  fertilizar  outra 
menor. 

E para  este  fim  requeiro  a V.  Ex.  que  interponha  o seu  intermédio  supinamente  prestimoso  para 
que  se  converta  em  lei  com  as  modificações,  retoques  e applicações  relativas,  o projecto  n.®  4 que  tive 
a honra  de  submetter  á assembléa  legislativa  de  S.  Paulo  durante  as  sessões  de  1874  e 1875. 

A conversão  em  lei  desse  projecto,  a meu  ver  (salvo  melhor  juizo),  é o melhor  preventivo  para  espe- 
rarmos a transição  fatal  dos  braços  escravos  para  os  braços  livres. 

A base  desse  [systema  de  cultura  ergue  a nossa  agronomia  até  a altura  da  sciencia,  porque  elle 
assenta  sobre  este  principio  que  a razão  não  destroe:  Não  ha  no  se'o  da  natureza,  embora  sejam  terras 
de  figueira  brava,  [páo  d’alho  ou  de  espinhos,  ou  pedra  ferro  ou  esmeril,  tantos  saes  em  derredor  do 
cafeeiro,  para  sua  nutrição,  quanto  aquellcsque  podem  lhe  ser  fornecidos  pelo  artificio  humano. 

Este  é 0 systema  mais  racional  de  rotear  a terra.  Elle  converte  a nossa  macliina  de  lavoura  — o tra- 
balhador, que  dejinstrumento  passa  a dircctor  delle.  Ennobi’ece  portanto  a nossa  agricultura,  e por 
isso  deve  attrahir  o colono  estrangeiro  avir  cultivar  o nosso  abençoado  solo  brasileiro. 

Seus  resultados  são  mais  vantajosos,  porque  o café  assim  cultivado  é melhor,  é mais  abundante, 
mais  regular  em  sua  producção,  permittemais  fácil  amanho  da  terra,  mais  comir.odo  trato  ao  cafezal, 
e íinalmentc  utiliza  as  fazendas  esgotadas.  (Até  quando  terão  os  lavradores  mattas  virgens?) 

O governo  deve  converter  o dito  projecto  em  lei,  porque  é certo  que  aquillo  que  parece  impraticável, 


só  sc  acredita  vendo-se  realizado. 

Estou  na  these:  « acção  » — OlTereço  como  garantia  de  sua  clfectividadc  pratica  a sua  real  exmição 
na  minha  propriedade  rural  em  Caçapava,  onde  oíTcreço  meus  rudes  agasalhos  ao  vizitanie  que  me 
honra;  apenas,  porém,  com  a dilTcrcnça  que  movo  arados  com  animaese  o governo  o fará  com  locomo- 
veis a vapor. 

A não  se  adoptaro  systema  mccanico,  sc  õxtinguirá  a escravidão  negra  para  substituil-a  a escravidão 


branca ! 

Portanto,  o paiz  precisa  dc  completa  observância  de  suas  leis,  boa  lei  de  loCaçao  dc  serviços, 
systema  de  rotear  a terra,  leis  protegendo  a lavoura  directa  c indircciamcnte,  economia  severa  dos 
mudança  de  Srs.  fazendeiros  e do  governo. 

As^im  respondo  ao  bem  elaborado  questionário  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  .Vgncultnra.  como  re- 
presentante do  fertilissimo  municipio  da  imperial  cidade  dc S.  Luiz  do  Parahyti^a  pelos  fazcnd_ciros 
importantes  meus  committcntes  com  restricções  e por  num.— Rio  de  Janeiro,  10  de  Julho  de  18/8. 

Manoel  Pereira  de  Souza  Arouca. 
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Do  Sr.  Mafcellino  de  Magalhães  Queiroz. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. — O abaixo  assignado,  no 
intuito  de. prestar  algum  serviço  ao  Congresso  Agrícola  convocado  por  V.  Ex.  para  o dia  8 de  Julho 
do  corrente  anno,  ao  qual  não  póde  comparecer  por  motivos,  entende  de  seu  dever  apresentar  ao 
esclarecido  juizo  de  V.  Ex.  as  bases  de  um  projecto  para  a extincção  da  formiga  saúva. 

Exm.  Sr.,  d’entre  os  males  que,  accumulados  sobre  a nossa  grande  lavoura,  ameaçam -a  de  dia  para 
dia  de  inteiro  empobrecimento,  é por  sem  duvida  a formiga  o que  mais  atrazo  produz,  já  pelo  damno 
que  causa  aos  plantios,  destruindo'-os  completaraente,  já  por  ser  considerado  inextinguivel  pela  grande 
quantidade  e facilidade  de  reproducção  das  formigas.  Mas  o que  noto  eu  e outros  conscienciosos  que 
tomam  verdadeiro  interesse  pelos  progressos  do  paiz,  é que  a extincção  da  saúva,  mesmo  com  os  prepa- 
rados que  existem,  é assás  realizável,  desde  que  uma  lei  a regulasse  e mantivesse,  estabelecendo  se- 
veras penas  para  aquelles  que  não  a cumprissem.  O preparado  — Capanema —•  do  qual  se  tem  tirado 
optimos  resultados,  não  é empregado  convenientemente  nem  em  quantidade  sufflciente,  em  conse- 
quência de  seu  alto  preço  e elevado  transporte. 

Si  os  grandes  fazendeiros,  e são  bem  poucos,  empregam  aquelle  ou  outro  qualquer  preparado 
contra  as  formigas,  os  menos  protegidos  da  fortuna,  cujos  pequenos  terrenos  Jimitam-se  com  os 
daquelles  ou  acham-se  encravados  nelles,  e que  não  podem  despender  dinheiro,  passam  pelo  desgosto 
de  possuir  verdadeiros  viveiros  de  formiga,  e pelo  dissabor  de  ver  as  suas  pequenas  sementeiras  e 
plantações  vivazes,  d’onde  tiram  a sua  modesta  subsistência,  destruidas  por  aquella  peste  que  se 
alastra  e se  multiplica  sempre . 

Nestas  condições,  tomo  a honra  de  apresentar  á benevolencia  de  V.  Ex.  estas  modestas  consi- 
derações: 

1. ®  Organizarem-se  nas  provincias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo*,  Minas  e Espirito  Santo  companhias 
subsidiadas  pelo  Governo  e sob  a immediata  fiscalisação  das  Gamaras  Municipaes. 

2. ®  O preparado,  no  caso  de  organizarem -se  essas  companhias  para  a extincção  da  formiga,  será 
indicado  pelo  Congresso  Agricola . 

3. ®  O trabalho  será  todo  executado  pelas  companhias,  as  quaes  .serão  indemnizadas  dos  capitaes 
empregados  e seus  juros  (conforme  decidir  o Congresso)  pelos  proprietários  dos  terrenos  ou  seus 
successores,  no  caso  de  morte  daquelles. 

4. ®  Depois  de  organizadas  as  companhias,  serão  multados  por  ellas  os  proprietários  de  terrenos 
que  não  participarem  a éiistencia  de  formigueiros  nos  mesmos  terrenos . 

Desejo  a boa  continuação  da  preciosa  saúde  de  V.  Ex.,  e sou  com  todo  o respeito  e consideração. 

De  V.  Ex.  attento  criado. — Provincia  de' Minas  Geraes,  fregúezia  de  Nossa  • Senhora  da  Con- 
ceição do  Laranjal,  29  de  Junho  de  l878.-r-  Marcellino  de  Magalhães  Queiroz. 


Do  Sr.  João  José  de  Lena. 


Com  a devida  veniá,  venho  sujeitar  á discussão  e exame  do  Exm.  Governo  a seguinte  idéa  que 
passo  a expôr. 

Entendo  de  alcance  futuro  e garantia  aos  lavradores  qúe  por  uma  lei  especial,  de  harmonia  com  a 
legislação  em  vigor,  no  caso  -de  insolvabilidade  do  lavrador  devedor  e execução  de  credores,  seja-lhe 
arbitrada  uma  somma,  deduzida  do  valor  dos  bens  executados,  a titulo  de  auxilio  e soccorro  á familia 

executado,  pelo  modo  e forma  que  se  pratica  para  com  os  commerciantes 

fallidos. 
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Respostas  aos  themas 


apresentados  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Congresso  Agricola, 


Agricultura  no  programma  do 


1.» 

Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e iramediatas  da  grande  lavoura  ? 
Capitaes  e braços. 


E niuito  sensivel  a falta  de  braços  para  manter  ou  melhorar  e desenvolver  os  actuaes  estabeleci* 
mentos  da  grande  lavoura  ? 

E’  muito  sensivel . 

3. ” 

Qual  0 modo  mais  efiicaz  e conveniente  de  supprir  esta  falta  ? 

Colonisação  e bancos  especiaes. 

4. » 

Poder-se-ha  esperar  que  os  ingénuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho  livre 
e permanente  na  grande  lavoura?  No  caso  contrario,  quaes  os  meios  para  reorganizar  o trabalho  agri- 
cola ? 

Muito  pouco  ou  nada  se  póde  esperar  quanto  aos  ingénuos,  e o melhor  meio  para  reorganização  do 
trabalho  agricola  é a facilidade  para  acquisição  de  braços. 

5. » 


A grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes?  No  caso  afirmativo,  é devido  este  facto  a falta 
absoluta  delles  no  paiz,  ou  a depressão  do  credito  agricola  ? 

Sim,  sente  e muito. 

Esta  falta  é devida  á diíliculdade  que  ha  de  se  conseguirem  capitaes . 

6.0 

Qual  0 meio  de  levantar  o credito  agricola  ? Convém  crear  estabelecimentos  especiaes  ? Como  fun- 
dal-os  ? 

Fundando-se  estabelecimentos  especiaes  que  facilitem  a acquisição  de  capitaes  mediante  garantia  do 
lavrador  com  prazos  que  facilitem  os  pagamentos,  com  juros  moderados,  o que  se  poderá  conseguir 
por  meio  de  associações  bancarias,  ou  esta belécimen tos  que  só  provenham  do  Governo. 

7.0 

Na  lavoura  têm-se  introduzido  melhoramentos?  Quaes?  Ha  urgência  de  outros?  Como  rcalizal-os? 

Tem  havido  alguns  e urgem  outros,  bem  como  façilidade  de  exportação  do  interior  e rcducção  no 
onus  de  exportação  para  as  praças  estrangeiras.  Quanto  ao  meio  para  a execução,  a illustrada  sabedoria 
do  Exm.  Sr.  Ministro  proverá. 

Municipio  de  Santa  Maria  Magdatena,  cm  Cantagallo,  3 de  Julho  de  i878.— 0 lavrador,  JoSo  José  de 
Lena. 


Do  Sr.  Ricardo  José  Giiimartães. 

1.* 

. Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e immediatas  da  grande  lavoura  ? . 

A mais  urgente  e palpitante  é a substituição  dos  braços  escravos,  que  têm  desapparecido  de  1850 
para  cá,  e que  vão  a extinguir-se  de  uma  maneira  rapida  c precipitada  depois  da  lei  de  18  de  Setembro 
de  1871 ; e assim  também  a falta  de  capitaes  a juro  modico  c a longos  prazos. 
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2.* 

t E’  muito  sensivel  a falta  de  braços  para  manter  ou  melhorar  e desenvolver  os  actuaes  estabele- 
cimentos da  grande  lavoura?  » . 

E’  realmente  sensivel  a falta  de  braços,  não  só  para  manter,  como  para  desenvolver  e melhorar  os 
actuaes  estabelecimentos  da  grande  lavoura;  e tanto  assim  é,  que  os  lavradores  desta  província  e da 
de  S.  Paulo,  arrastados  por  essa  necessidade,  têm-se  visto  obrigados  a comprar  por  preços  elevadíssimos 
escravos  importados  do  Norte,  sem  que  todavia  estes  possam  supprir  a falta  pelo  numero  que  é di- 
minuto, e pelos  onus  com  que  ficam  sobrecarregados  os  compradores , visto  o preço  exagerado  da 
compra. 

Deste  facto  resulta  que  a lavoura  do  Norte  definha  sensivelmente,  e a do  Sul  se  compromette 
extraordinariamente  para  realizar  aquellas  compras.  Accresce  que,  logo  que  baixa  o preço  do  café 
ou  do  assucar,  não  póde  a producção  chegar  para  solver  os  compromissos  e dar  resultado  satisfactorio 
e animador  para  0 lavrador. 

3.* 

« Qual  0 meio  mais  eíBcaz  e conveniente  de  supprir  essa  falta  ? * 

Parece-me  que,  desde  que  o lavrador  tiver  dinheiro  a juro  modico  e a longo  prazo,  estabelecer -se-ha 
a iniciativa  particular  e,  animado  com  o auxilio  do  Governo,  irá  aquelle  procurar  nos  paizes  estran- 
geiros colonos  morigerados  e trabalhadores,  que  possam  ir  supprindo  esta  falta ; visto  que  o systema 
de  colonisação  existente  tem  dado  péssimos  resultados,  devidos  á gratificação  dos  agentes  encarregados 
de  os  mandar  vir,  os  quaes,  não  se  importando  com  a escolha,  e só  visando  o lucro  que  lhes  resulta 
do  numero  e não  da  qualidade,  têm  importado  para  o paiz  mendigos,  vagabundos  e criminosos  despe- 
didos das  prisões,  ou  músicos,  barbeiros  e artistas  que,  nunca  conhecendo  o serviço  da  lavoura*  não 
se  applicamá  ella,  mas  sim  á ociosidade,  ou  a seus  oíBcios  nas  ca^taes  e povoados. 

Ha  na  verdade  no  paiz  muitos  braços  que  se  podem  applicar  â lavoura,  mas  é preciso  umã  lei  de 
organização  do  trabalho,  que  garanta  ao  lavrador  os  contractos  que  fizer,  para  que  esses  braços,  hoje 
^ acostumados  á indolência,  procurando  o trabalho,  não  o abandonem  facilmente,  com  gravè  prejuízo 
dos  que  os  contractarem  e forem  obrigados  a fazer-lhes  supprimentos  e adiantamentos,  como  elles 
costumam  exigir. 

Uma  lei  de  repressão  do  furto  de  animaes,  e da  compra  de  objectos  e generos  furtados  por  escravos, 
tornando  crimes  públicos  taes  factos,  evitará  que  muitos  braços  se  appliquem  a essas  industrias  crimi- 
nosas, como  acontece,  estabelecendo-se  pequenas  tabernas  á beira  das  estradas  e perto,  dos  estabele- 
cimentos de  lavoura,  onde  o lucro  é certo,  pois  que  trocam  por  aguardente  e fumo  arrobas  de  café  e 
de  outros  generos  que  são  pelo  furto  distrahidos  dos  terrenos  e dos  celleiros  do  lavrador. 

A lei  da  eleição  directa,  com  senso  alto,  também  desobrigará  o lavrador  de  manter  em  suas  terras 
vadios  ou  parasitas,  que  entendem -se  com  direito  a ser  sustentados  em  troca  do  voto  que  vão  dar;  e 
esses  se  tornarão  trabalhadores. 

Si  retocar-se  a lei  de  28  de  Setembro  de  1871  e seu  regulamento,  no  sentido  de  serem  os  escravos, 
que  se  têm  de  libertar  pelo  fundo  de  emancipação,  indicados  pelos  senhores  e á escolha  destes,  ficando 
apenas  á autoridade  o marcar  o numero  de  libertandos  que  toca  a cada  lavrador,  haverá  a vantagem  de 
conservarem -se  na  lavoura  braços  affeUos  á ella ; pois.o  escravo,  agradecido  a seu  ex-senhor,  facilmente 
se  engajará  por  um  salario  a continuar  no  trabalho  a que  se  acostumou.  Além  disto,  será  um  incentivo 
para  que  os  outros  escravos  se  dediquem  a bem  servir,  na  esperança  de  merecerem  o prêmio  de  ser 
indicados  por  seu  senhor  para  a sua  libertação. 

4.» 

Poder-se-ba  esperar  que  os  ingênuos  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho  livre  e 
permanente  na  grande  propriedade  ? 

No  caso  contrario,  qual  0 meio  de  reorganizar  b trabalho  agrícola  ? 

Retocando-se  a lei  de  1871  e o seu  regulamento,  de  maneira  que  fiquem  os  ingênuos  sob  o poder 
dos  senhores  dos  seus  pais,  e obrigados  a servir  até  os  21  annos,  em  compensação  do  trabalho  e 
despesas  da  criação,  constituirão  elles  um  elemento  do  trabalho  livre  logo  que  cheguem  á idade  de 


— 53  — 


sua  emancipação  Mas  é preciso  que  haja  a lei  de  traballio  obrigatorio  alé  aquella  idade  e que  os 
lavradores  nao  estejam  sujeitos  a ser  desmoralisados  por  autoridades,  como  são  os  juizes  munil>es 

--VO  ou  de'um  ingênuo  poí 
r ® correcção  (indispensável  a taes  indivíduos  para  manter  a disci. 
fazenda),  fazem  yir  a sua  presença  os  senhores,  os  reprehendem  e maltratara,  muitas 
vezes  diante  dos  injustos  queixosos,  e assim  os  deixam  desmoralisados.  E’  preciso  que  os  ac  tos  e 
proce  imen  o os  sen  ores  para  com  seus  escravos  e ingênuos  sejam  unicamente  sujeitos  ao  conhe- 
cimento e fiscalizaçao  dos  juizes  de  direito  que,  como  autoridades  mais  praticas  e de  mais  critério  e 
expenencia,  não  exporão  ao  desprestigio  e á desmoralisação  os  senhores  e lavradores. 

Por  esla  forma,  e com  estas  garantias,  os  ingênuos,  acostumados  ao  trabalho  da  lavoura  ate  aquella 
1 a e,  e pela  humanidade  e cuidados  com  que  os  trata  hoje  a quasi  generalidade  dos  lavradores,  tomarão 
amizade  aos  estabelecimentos  onde  foram  criados,  e onde  residem  on  residiram  seus  pais,  e ahi 
facilmente  se  engajarão  para  continuar  no  trabalho;  ou  pelo  menos  se  irão  engajar  em  outros  estabe- 
lecimentos vizinhos  e da  mesma  especie.  Com  estas  medidas,  o com  a mencionada  lei  <da  organização 
do  trabalho,  parece-me  que  se  creará  um  novo  elemento  de  trabalho  livre  e permanente  na  grande 
propriedade. 


5.* 


« A grande  lavoura  carece  de  capitaes? 

No  caso  aflirniativo,  é devido  este  facto  á falia  absoluta  delles  no  paiz  ou  á depressão  do  credito 
agrícola?  * 

A grande  lavoura  carece  de  capitaes  para  se  sustentar,  desenvolver  c melhorar.  Não  ha  no  paiz 
falta  absoluta  delles,  mas  sim  insufliciencia,  porque  o pouco  numerário  que  existe  não  satisfaz  as 
numerosas  transacções  que  pelo  commercio,  industrias  e profissões  se  effectuam  no  paiz,  nas  quacs  os 
capitalistas  encontram  maiores  lucros  e a prazos  curtos,  c por  isso  preferem  empregar  ahi  seus  capitaes 
a dal-os  á lavoura,  á qual  só  cabe  uma  pequena  parte  desse  numerário,  e isto  cora  pesados  onus. 

Na  verdade  existe  a depressão  do  credito  agricola,  mas  é devida  á dependencia  em  que  se  acha  a 
lavoura  do  commercio;  porque  na  falta  de  um  banco  especialmente  agricola,  onde  se  va  directamente 
supprir  0 lavrador  do  dinheiro  de  que  precisa,  tem,  para  o ir  buscar  aos  bancos  existentes,  de  recorrer 
ao  intermediário  que  é o commercio,  e o resultado  é pagar  prêmios  altos,  reformas  sobre  reformas  de 
seus  titulos  de  divida,  e,  presos  por  estas  obrigações,  os  seus  generos  de  lavoura  não  alcançam  para 
elles  0 verdadeiro  preço  do  mercado,  além  das  porcentagens  e coinmissões  que  desse  preço  se  deduzem 
para  o intermediário  obrigatorio  a que  se  sujeitou  o lavrador. 

Além  disto,  a mudança  atmospherica  e a. irregularidade  das  estações  que  têm  reinado  no  paiz  dc 
1856  em  diante,  o que,  segundo  penso,  originou  a praga  da  lagarta  nas  folhas  dos  cafeeiros,  c dahi  a 
diminuição  do  frueto  c da  colheita,  tem  concorrido  para  difficultar  ao  lavrador  a solução  de  seus 
pesados  compromissos,  é como  resultado  tal  ou  qual  depressão  do  credito  agricola,  fazendo-se  neces- 
sário libertar  a lavoura  das  têas  e pesados  encargos  (jue  lhe  impõe  o commercio,  e tornal-a  assim  delle 
independente. 

6.* 


« Qual  0 meio  de  levantar  o credito  agricola  ? 

« Convém  crear  estabelecimentos  especians  ? 

€ Como  fundal-os?  » 

Para  levantar  0 credito  agricola,  o principal  meio  é propoicionar  ao  a^ra  or  capi  a a on^os 
irazosea  juro  modico,  libertando-o,  como  já  disse,  dos  pesados  encargos  c compromissos  por  demais 
merosos  a que  sc  sujeita  pela  necessidade  de  recorrer  ao  coiiiineicio. 

Convem  sem  duvida  crear  uin  banco  pura  e exclusivamcnte  agricola,  que  nao  tenha  transacções  com 
. commercio,  onde  o lavrador  possa  encontrar  dinheiro  a juro  nunca  rnaior  dc  o V.  c a ongo  prazo^ 
nediante  hypotheca  de  seus  bens,  c a pagamentos  annuaes  dos  juros  c amortizaçao,  tendo  tal  banco 
im  pessoal  de  administração  bastante  idoneo  e capaz  de  inspirar  confiança 

A maneira  de  fundar-se  esse  banco  cabe  aos  estadistas  estiulal-a  c pol-a  em  pratica. 
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7.» 

« Na  lavoura  têm-se  introduzido  melhoramentos  ? 

« Quaes?  Ha  urgência  de  outros?  Como  realizal-os?  » 

Têm-se  realmente  introduzido  alguns  melhoramentos  na  lavoura,  como  sejam  : machinas  para  o 
preparo  do  café  e da  canna,  mudança  da  planta,  a'doptando-se  a plantação  do  café  de  Java,  de  Ceylão, 
de  Moka,  e de  Bourbon,  e de  outras  sementes  que  vão  chegando  ao  paiz. 

Mas  é mister  generalizar  essas  novas  sementeiras,  e fazer  conhecidos  os  melhores  meios  de  tratar  a 
planta  e de  preparar  e amanhar  as  terras,  que  nesta  província  se  vão  tornando  fracas  pela  diminuição 
das  mattas  virgens. 

A par  dos  melhoramentos  acima  mencionados,  carece  a lavoura  de  estradas  e outras  vias  de  com- 
municação,  que  lhe  facilitem  transporte  rápido  de  seus  productos  para  o mercado ; e também  clama^ 
como  necessidade  palpitante,  pela  reducção  ou  abatimento  dos  fretes  nas  vias  ferreas  do  Governo, 
especialmente  para  os  generos  alimentícios  e de  exportação  e importação,  pois  que  são  muitos  e já 
bem  pesados  os  impostos  municipaes,  provinciaes  e geraes  a que  ella  está  sujeita,  e por  demais 
excessivo  o frete  que  paga  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Conclusão. 

E’  preciso  rodear  o lavrador  do  prestigio  e protecção  a que  tem  direito,  por  meio  de  leis  apropriadas, 
como  sejam  as  que  ficam  mencionadas,  e que  se  lhe  garanta  a vida  e a propriedade,  expostas  hoje  a 
continuos  ataques  e attentados,  que  se  estão  reproduzindo  e augmentando  de  uma  maneira  espantosa 
e aterradora,  não  só  por  parte  dos  escravos,  como  dos  innumeros  vadios  e vagabundos  que  percorrem 
as  estradas. 

Como  garantia  e prestigio  do  lavrador  possuidor  de  escravos,  e como  meio  efficaz  de  reprimir  e 
corrigir  a estes  nos  attentados  contra  a vida  e propriedade  de  seus'^enhores,  penso  ser  muito  conve- 
niente uma  reforma  na  legislação  criminal,  estabelecendo  que  ^as  penas  de  açoutes,  de  galés,  e de 
prisão  temperaria  ou  perpetua  sejam  cumpridas  nas  fazendas  ou  estabelecimentos  agrícolas  onde  os 
crimes  foram  perpetrados,  e isto  sob  a rigorosa  inspecção  e fiscalização  das  autoridades  constituidas  ; 
pois  que,  depois  que  a pena  de  morte  se  tornou  lettra  morta  e não  mais  se  executa,  os  escravos 
não  se  receiam  delia,  e sem  motivo  algum,  e de  proposi to, ‘ferem  e matam  para  se  libertar  do  senhor, 
preferindo  as  cadêas  publicas  e as  galés  ao  serviço  a que  estão  sujeitos  nas  fazendas. 

O cumprimento  da  pena  no  proprio  logar  do  crime  e a certeza  de  que  continuam  sujeitos  a seus 
senhores  trarão  efficaz  exemplo  para  os  outros  escravos,  e os  cohibirão  nos  excessos  a que  são  arrastados 
pelo  desejo  de  vingança  de  um  moderado  e justo  castigo,  e pela  esperança  de  se  retirarem  da  sujeição 
dô  captiveiro.  » 

Eis  0 que  penso  e francamente  exponho  em  resposta  ás  questões  propostas. 

Fazenda -do  Pavão,  municipio  da  Barra  Mansa-;- Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  em  6 de  Julho  de  1878.— 
Ricardo  José  Gomes  Guimarães. 


De  lavradores  de  Baependy. 

I.  « Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e immediatas  da  grande  lavoura  1» 

— São  as  seguintes  por  ordem  de  importância  : 

1.0  EDUCAÇÃO  PUBLICA. 

Uma  solida  educação  moral,  religiosa,  civica,  intellectual  e profissional,  por  meio  da  qual  nãq  só 
a lavoura,  com  seus  recursos  actuaes  de  braços  e capitaes,.  conseguirá  a dupla  vantagem  de  augmentar 
melhorando  seus  productos,  como  ainda  adquirirá  milhões  de  operários  ociosos  no  paiz,  uns,  os  campo- 
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nezes,  em  quasi  baibaria,  outios,  os  indios,  em  completa  barbaria,  e que  neste  triste  estado  pouco  ou  nada 
trabalham,  porque  habituaram-se  ao  pouco  e mesmo  á miséria,  e porque,  immersos  na  ignorância,  não 
consideram  o trabalho  sob  seu  verdadeiro  aspecto  — como  uma  lei  da  natureza  humana  e uma  necessi- 
dade social. 

Para  que  tão  momentosa  necessidade  seja  satisfeita,  será  preciso  que  o Estado  se  encarregue  da 
instrucpão  primaria  e secundaria,  visto  como  os  municipios  ainda  não  intervem  no  ensino,  e as  pro- 
víncias, com  seus  recursos  e administrações  actuaes,  não  podem  solver  a promessa  solemne  da  ins- 
TRücçÃo  PRIMARIA  A TODOS  cousiguada  na  constituição,  nem  derramar  uma  boa  instrucção  secundaria, 
segundo  as  crescentes  necessidades  da  nossa  população  ; e,  quando  mesmo  se  realize  logo  o ideal  dese* 
jado  da  intervenção  da  trindade  política  — Município,  Província  e Estado  — na  distribuição  do  ensino', 
ainda  se  fará  preciso  a intervenção  do  Estado  no  ensino  primário  e secundário,  não  só  para  pagal-os 
como  para  inspeccional-os,  simplificando-se,  bem  entendido,  neste  ultimo  caso  nosso  complicadissímó 
e pesado  mecanismo  político  e administrativo,  o qual,  unido  ás  distancias  que  tem  de  vencer  a acção 
do  poder  central  para  se  fazer  sentir  em  um  paiz  vasto  como  o Brasil,  é um  obstáculo  serio  á toda 
idéa  de  progresso  na  ordem  moral,  como  na  material,  e se  acha  em  flagrante  contradição  com  o pro- 
loquio  inglez  — time  is  money  — tempo  é dinheiro. 

Para  que  o Estado  consiga  os  recursos  necessários  para  derramar  a instrucção  quanto  é preciso,  não 
deve  sobrecarregar  mais  de  impostos  os  lavradores,  nem  mesmo  conservar  as  já  onerosas  .imposiçõés 
que  pesam  sobre  esta  classe,  quasi  a unica  que  supporta  o peso  dos  cargos  públicos  no  paiz,  e que  na 
extremidade  a que  se  acha  reduzida,  precisa  pelo  contrario  ser  alliviada  ou  mesmo  isenta  dos  impostos 
de  xeportação  para  seus  generos  e dos  de  importação  para  o material  da  imprensa  e da  lavoura. 

O que  0 Estado  deve  fazer  é,  depois  de  modificar  posso  systema  tributário  no  sentido  de  tornal-o 
menos  complicado  e mais  equitativo,  proseguir  resolutamente  no  caminho  das  economias,  não  limi- 
tando-as unicamente  á suppressão  de  despesas  não  autorizadas  pelo  orçamento,  mas  ; 

Diminuindo  o funccionalismo,  esse  exercito  de  empregados  públicos  que  suga  a seiva  de  nossas 
poucas  classes  trabalhadoras  sem  a compensação  do  melhor  andamento  dos  negocios  públicos,  pois 
ahi  também  se  verifica  o mesmo  que  em  uma  casa  onde  ha  excessivo  numero  de  pessoas  para  o 
serviço  domestico ; 

Reduzindo  nosso  exercito  de  terra,  actualmente  de  14.000  praças,  numero  insufficiente  para  a 
guerra,  excessivo  para  a paz,  como  se  collige  comparando-o  com  o dos  Estados-Unidos,  onde  para  uma 
população  quatro  vezes  maior  mantem-se  apenas  um  exercito  que  não  chega  ao  dobro  dò  nosso  ; sem 
que  com  esta  medida  corra  perigo  a independencia  e integridade  do  Império,  desde  que  se  dê  á nova 
guarda  nacional  uma  organização  tal  que,  sem  tornal-a  vexatória  para  as  industrias  e instrumento 
de  compressão  nas  mãos  dos  governos,  a habilite  melhor  para  o grande  mister  da  defesa  do  Estado. 

Feito  isto,  a receita  do  Estado  não  diminuirá,  e a despesa  se  reduzirá  bastante  pai  a offcrecer  um 
saldo  em  beneficio  da  educação  publica  e de  outros  serviços  urgentes  e ainda  não  complctamcnte 

sâtísfsitos . 

Com  esses  recursos  o Estado  tratará  dc  derramar  profusamente  o ensino  primário  e secundário. 

Começaremos  pelo  ensino  secundário,  aquelle  que  mais  direclamente  interessa  a grande  lavoura. 

Ou  defeito  da  organização  dc  nosso  ensino  superior,  onde  so  ha  pouco  crearam-se  algumas  escolas 
esneciaes  de  agricultura,  sobrcsahiiuio  entre  estas  o curso  especial  de  agricultura  da  escola  polytech- 
Srr“nte2„te  organizada;  ou  porque  oa  lavradores  creiam  que  os  mais  seguros  mmos  de  chegar 

"‘Lluua  e d posigdoLlam  uuleamenle 

direito,  engenharia  civil  e mih.ar  n.armh  m m « rd^  realização  do  sonho  dourado 

em  direito,  que  ao  mesmo  tempo  favonea  l ,,,,  se  aeh.  em  posse 

do  brasileiro — a posse  dos  altos  cargos  poli  i P „ nnnHn' o certo  é nuc  os  lavra- 

que  só  lhe  disputam  os  representantes  ^eus  filho,  os  fazem  pro- 

dores  de  um  amor  mais  esclaiectdo,  e qu  , nrofissõe.  e não  nos  consta  que  os  cursos 

seguir,  em  seus  “ ''f mterior  Is  nossas  necessidades,  sejam  suffleiente- 


de  agricultura,  que  possuímos  em  numeio 


mcnt'e  trequentados  pela  mocidade  de  um  pa  z csseneialmenle  agr.ro  a 
E,  quando  o c.síudaníc,  por  qualquer 
acontece  ? 


eventualidade,  não  chega  ao  fim  de  seus  estudos,  o qu> 
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Eil-o  que  volta  á casa  paterna  com  alguns  conhecimentos,  uteis  em  todo  caso,  mas  incompletos, 
bebidos  em  nossos  defeituosos  estabelecimentos  de  ensino  secundário,  si  é que  elle  ahi  não  aprendeu 
a desprezar  sua  classe  e nãq  contrahiu  hábitos  de  luxo  e de  ociosidade  que  o levam  a abandonar  a 
profissão  paterna  por  outra  onde  se  lhe  permitta  conservar  estes  funestos  hábitos,  embora  muitas 
vezes  á custa  da  própria  independencia  e dignidade,  emquanto  que,  com  uma  boa  instrucção  e 
educação,  seria  um  cidadão  util  e um  lavrador  independente! 

Vai  elle  muitas  vezes  juntar-se  ao  bürguez  ocioso  e pretencioso  para  engrossar  a turba  de  preten- 
dentes aos  cargos  públicos  que  importuna  os  governos  e ílagella  o paiz . 

E’  preciso,  pois,  que  o Estado,  ao  mesmo  tempo  que  crêe  academias  de  agricultura,  multiplique 
estabelecimentos  de  instrucção  secundaria,  á semelhança  do  collegio  de  Pedro  II,  com  programma 
menos  complicado  que  o deste,  e onde  os  filhos  dos  lavradores,  como  os  das  outras  classes,  adquiram  a 
generalidade  dos  conhecimentos  humanos  necessários  a todos,  conferindo-se  gráos  de  bacharel  ou  de 
doutor  em  Sciencias  e Lettras  aos  que  concluirem  seus  estudos.  Com  o estudo  das  scienciás  physicas 
e naturaes,  e dos  elementos  de  direito  natural  e pátrio,  que  devem  figurar  no  programma  desses  esta- 
belecimentos e formam  uma  sensivel  lacuna  em  nosso  máo  systema  de  ensino  secundário,  o filho  do 
lavrador  não  só  poderá  tirar  maior  resultado  de  sua  lavoura,  como  se  habilitará  para  o exercido  dos 
mais  altos  cargos  públicos,  si  porventura  aspirar  a exercei -os. 

Quanto  aos  actuaes  fazeúdeiros  que  não  tiveram  a felicidade  de  instruir-se  devidamente,  resta  o 
recurso  da  grandiosa  instituição  das  conferencias  populares  e dos  professores  ambulantes,  a que  vamos 
referir-nos  tratando  do  ensino  primário. 

Quanto  a este  ensino,  o Estado  deve  abrir  escolas  primarias  em  todas  as  freguezias,  capellas, 
pequenos  povoados,  onde  ainda  não  existam ; especialmente  escolas  praticas  especiaes  de  agricultura, 
entre  estas  algumas  das  industrias  auxiliares  da  agricultura,  para  os  orphãos  e para  os  ingênuos 
entregues  ao  governo,  onde  estes  desvalidos,  a par  de  um  bom  ensino  elementar,  theorico  e pratico, 
recebam  a educação  santa  do  trabalho,  e que  devem  ser  distribuídas  pelas  provindas  com  a relativa 
igualdade,  ao  alcance  da  grande  lavoura,  para  lhe  fornecerem  braços,  e em  logares  d’onde  seja  fadl 
a exportação,  para  servirem  de  núcleo  á colonisação  estrangeira. 

E,  como,  por  se  achar  nossa  pequena  população  disseminada  por  uma  vastíssima  área,  não  se  possam 
abrir  escolas  accessiveis  a todos;  e demais  uma  parte  delia. — os  indios  — tão  desprezada  até  hoje  quão 
digna  da  solicitude  do  governo,  mereça  cuidados  especiaes  por  sua  posição  especial,  faz-se  mais  preciso: 

Que  se  promova  aetivamente  a catechese  dos  indios  por  meio  de  um  corpo  bem  organizado  de 
missionários,  afim  não  só  de  cumprirmos  para  com  esses  infelizes  os  deveres  de  christãos  e de  conci- 
dadãos, como  de  adquirirmos  para  a lavoura  milhares  de  operários  uteis,  que,  por  sua  fobustez  e pelo 
conhecimento  que  têm  de  nossa  natureza,  sabem  tirar  partido  de  nossos  elementos,  e cada  um  dos 
quaes,  segundo  o testemunho  de  pessoas  competentes,  como  S.  Coutinho  e Couto  de  Magalhães,  equivale 
a muitos  braços  europeus ; 

Que  sejam  creadas  em  todas  as  sédes  de  freguezia  e nas  capellas,  sob  a direcção  dos  parochos, 
melhor  remunerados,  as  santas  instituições  das  Escolas  do  Domingo,  onde,  graças  ao  beneflco  influxo 
da  religião,  possamos  colher  a população  dispersa  pelo  campo,  fóra  do  alcance  das  escolas,  quando 
éattrahidaás  povoações  pelo  sagrado  engodo  das  festividades  religiosas,  que  tão -grande  influencia 
exercem  sobre  a população  do  campo ; . 

Que  se  forme  uma  corporação  de  professores  ambulantes  que  percorram  os  campos,  ministrando 
em  todos  os  logares,  onde  não  haja  escolas,  um  ensino  primário  theorico  e mais  ainda  pratico,  princi- 
palínente  de  agricultura,  manejo  das  machinas  agrícolas,  o fabrico  do  vinho,  da  aguardente  e do 
assucar,  a preparação  dos  estrumes,  os  afolhamentos,  etc. 

Este  ensino,  de  que  acabamos  de  fallar,  o primário,  não  deve  ser  ministrado  Bxclusivamente  aos 
menores:  si  é preciso  que  o Estado  cumpra  o sagrado  dever  de  instruir  1;S83. 705  crianças  de  idade 
escolar  que  não  frequentam  as  escolas,  compete-lhe  não  menos  melhorar  pela  instrucção  a massa  de 
adultos  analphabetos  em  numero  muito  superior  a este,  que  formam  uma  contristadora  mancha  em 
nossa  sociedade  ; emquantd  preparamos  o kturo  de  nossa  patria,  instruindo  os  menores,  melho- 
remos 0 presente  instruindo  os  adultos,  que  com  isso  também  apressamos  o futuro  de  civilisação 

que  anhelamos  para  o paiz,  pois  A bdücacão  nos  adultos  representa  na  ordem  moral  o que  a locmotiva 
representa  na  material.  ■ ■ 
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Para  derramar  um  Lom  ensaio  in-imario  por  toda  a superfície  do  paiz,  será  preciso  organizar  um 
numeroso  e habilitado  professorado,  e portanto  crear  escolas  normacs  em  quantidade  suffleiento 
bem  como  melhorar  a condição  dos  professores  públicos.  ’ 

Feito  tudo  isto,  só  restará,  para  coroar  esta  ingente  obra,  decretar  a obrigação  do  ensino  primário 
para  os  menores,  e,  em  certas  circunistancias  e ao  menos  por  meios  indirectos,  para  os  adultos. 

Temêramos  haver-nos  em  demasia  alongado  sobre  o ensino  primário,  si  este  não  concorresse  para 
.Nupprii  biaços  á lavouia  c deste  modo  satisfazer  uma  de  suas  mai.s  urgentes  necessidades. 

2.»  VUÇÃO  PUBLICA. 

Logo  que  o laviadoi  adquiia,  thcorica  ou  praticamente,  os  conhecimentos  necessários  a sua  pro- 
Assão,  seus  pioductos  se  hÃo  de  melhorar  e multiplicar ; desde  que,  pela  educação,  se  empregar  o meio 
mais  suave  e eíAcaz  para  combater  a ociosidade  e incitar  o trabalho,  e os  operários  livres,  que  se 
denominam  aggiegados,  afíluirem  par  o serviço  da  fazenda,  mais  se  multiplicarão  seus  produetos. 

E 0 lavrador  que  produzia  só  para  seu  consumo,  c est:.‘s  formam  a cxcepção,  já  tem  uma  sobra 
de  producção;  o que  já  próduzia  para  exportar,  e estes  formam  a regra,  tem  uma  sobra  ainda  maior. 

Que  fazer  dessa  sobra?  Sem  duvida  vendel-a  para  comprar  as  cousas  de  que  precisa  e não  produz; 
0,  quando  a sobra  c grande,  para  comprar  o necessário  e converter  o resto  ou  saldo  em  capital 
circulante. 

Ora,  para  vender  é preciso  procurar  o mercado,  e para  procurar  o mercado  precisa-se  de  estradas  e 
de  bons  meios  de  transporte. 

Não  é,  pois,  sem  razão  que  collocamos  a viação  publica  no  segundo  logar  das  necessidades  da 
lavoura,  logo  depois  da  educação  publica. 

Quanto  a este  ramo  de  serviço  publico,  notamos  a propaganda  que  se  faz  a favor  das  estradas  dc 
ferro ; a proposito  deste  admiravel  meio  de  locomoção,  lameiita-se  que  o espirito  de  iniciativa  e de 
empreza  não  esteja  mais  desenvolvido  entre  nós  para  foruiar-se  logo  uma  vasta  rede  de  estradas  de 
ferro  na  superücie  do  Império. 

Acompanhamos  aos  que  mais  ardentes  se  mostram  neste  patriótico  empenho ; mas  lembramos  as 
admiráveis  artérias  de  rios  que  possuimos,  essas  estradas  que  a natureza  graluitaraente  cavou-nos,  c 
que  se  prestam  á navegação,  o mais  barato  meio  de  transporte ; lembramos  a abertura  de  canaes, 
principalmente  nas  provindas  sujeitas  ás  scccas,  e einfim  as  estradas  de  rodagem  e as  vicinaes. 

Cremos  que  nosso  ideal  sobre  este  ponto  deve  ser  ; 

Canaes  ou  estradas  do  ferro  para  ligar  entre  si  os  rios  navegaveis  ou  secções  navegaveis  dc  rios ; 

Estradas  dc  rodagem  para  alimentar  o trafego  das  estradas  de  ferro ; 

Estradas  vicinaes  para  alimentar  o trafego  das  estradas  de  rodagem. 

Não  procuremos  o optimo  em  facto  de  vias  terrestres  antes  de  conseguirmos  o bom  e o soffrivcl. 

Como  medidas  connexas  a esta  c cuja  realização  se  facilitará,  logo  . que  sc  trate  scriamente  do 
estabelecimento  do  nossas  principaes  vias  de  communicação,  lembramos  as  seguintes  : 

0 levantamento  da  carta  topographica  e geologica  do  Império,  o que  (lor  sua  vez  facilitará  o c.'itabele- 
ciincnto  do  um  syslema  de  vias  di  communicação  bem  traçado  e com  elementos  de  prosperidade,  e 
demais  disso  tornará  o paiz  conhecido  da  nação  e do  estrangeiro,  o que  concorrerá  jiara  altrahir  a 
immigração,  attentas  a salubridade.quasi  geral  dc  nosso  clima  e a fertilidade  de  nosso  solo; 

0 cadastro  geral  das  terras  do  Império,  afim  de  discriminar-se  as  terras  publicas  das  particulares ; 
e deste  modo  • - Armar  a propriedade  particular  em  bases  mais  sesüias,-^crear  uma  fonte  de  renda 
para  0 Estado  com  a venda  das  terras  publicas,  parte  das  quacs  deve  ser  demarcada  para  facilitar  o 
estabelecimento  dos  colonos,  e outra  reservada  cuidadosamente  como  iiiattas  publicas ; 

EmCnn,  ty  estatística  agrícola,  elemento  indispensável  para  a administração  do  paiz  e par.  as  cm- 

prezas  de  viação. 

3."  BRAÇOS. 


AO  opowarmos  e,la  necessidade  respondenm  aos  II,  UI  e IV  postulados  do  digoo  llialstto. 

IlT°E''mair»usivel  a falta  dc  1.1  aços  pata  maulef,  ou  niclltorar  e desenvolrer  os  actuaes 
ístabelecimentos  da  grande  lavoura  ? » ig 
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— Para  mantel-os,  já  é sensível  a falta  de  braços;  para  melhoral-os  e desenvolvel-os,  muito 
sensível. 

m.  « Qual  0 modo  mais  ejBeaz  e conveniente  de  supprir  essa  falta? » 

— 1.®  A educação  das  classes  operarias,  atrás  apontada  como  um  meio  para  melhorar  este  estado 
de  cousas. 

2. ®  Lei  de  trabalho  e de  locação  de  serviços. 

Si  a sociedade,  por  mais  liberal  que  seja,  não  permitte  a liberdade  para  o crime,  para  o roubo 
ou  assassinato ; si  a sociedade  democrática,  que  chama  o povo  a intervir  nos  negocios  públicos,  não 
póde  permittir-lhe  a ignorância  de  seus  direitos  e deveres,  quando  mesmo  não  devesse  em  sua  missão 
tutelar  promover  o melhoramento  dos  indivíduos  pela  instrucção,  — também  não^  póde,  não  deve 
permittir  a ociosidade,  justamente  estigmatizada  pela  moral  como  a mãi  dos  vicios,  que  por  sua  vez 
são  as  mãis  dos  crimes,  e que  constitue  um  mal  social  que  se  ostenta  sob  proporções  assustadoras 
no  paiz. 

Para  proval-o  basta  um  ligeiro  calculo,  que,  si  não  fôr  inteiramente  exacto,  não  estará  longe  da 
realidade. 

O Brasil  deve  hoje  ter  uma  população  de  perto  de  H. 000. 000  de  almas. 

Tiremos  desta  1.400.000  almas  de  população  escrava  que  é a classe  reconhecidamente  productora 
entre  nós;  concedamos  que  na  população  livre  haja  1.400.000  almas,  cujos  iriembros  adultos  se  deem 
aos  trabalhos  physicos,  o que  será  o máximo;  separemos  mais  700.000  almas  da  que  pertence  á 
industria,  ao  commercio,  ás  lettras,  etc.,  e teremos  3. SOO. 000  almas  de  população  trabalhadora,  isto  é, 
0 terço  da  população  em  um  paiz  de  mais  de  10.000.000  de  almas. 

E,  si  dos  7.000.000  restantes  tirarmos  metade  para  a classe  que  trabalha  o menos  que  póde,  e só 
para  uma  parca  subsistência,  tal  como  a que  cabe  çm  partilha  aos  povos  barbaros,  teremos  3.500.000 
almas  em  ociosidade  ou  quasi  complete  oçiosiidaâe  I 

Isto  é upt  faqto  sookti  e j eoonoi^O  qne  reclama  energicas  e promptas  providencias  dos  poderes 
phblíbos . 

A communidade  social  não  póde,  não  deve  permittir  que  úma  parte  de  seus  membros  continue 
em  estado  de  barbaria,  e menos  ainda  que  outra  parte  que,  sem  possuir  fortuna  ou  rendimentos  pró- 
prios, com,  bebe  e veste,  isto  é,  consom  gêneros  produzidos  pelo  trabalho,  viva  na  ociosidade,  não  se 
empregue  nos  trabalhos  que  produzem  os  generos  necessários  á vida,  ou  outros  que  lhes  equi- 
valham, sugando  os  suores  da  classe  trabalhadora  que  tão  diminuta  minoria  fôrma  na  população 
do  paiz  1 

E’  preciso  também  que,  a par  das  lets  repressivas  da  ociosidade,  se  promulgue  logo  uma  boa  lei  de 
locação  de  serviços  qu^  garanta  a execução  de  contractos  dos  fazendeiros  com  os  operários,  pois  da 
maneira  que  se  passam  hoje  as  cousas,  quasi  todas  as  desvantagens  estão  do  lado  dos  fazendeiros. 

3. ®  Organização  de  uma  boa  policia,,  medida  que,  aliás  reclamada  pelo  estado  social  do  paiz  em 
geral,  torna-se  uma  necessidade  urgente  para  completa  execução  destas  leis. 

E para  que  a policia  seja  boa,  se  faz  preciso  : 

Que  seja  paga,  — o que  assegura  o zelo  de  seu  pessoal ; 

Que  seja  independente  da  política, — porque  assim  não  se  torna  um  instrumento  eleitoral. 

4. ®  Catechese  dos  indios,  a que  acima  já  nos  referimos. 

5. ®  Colonisação  nacional,  a que  já  nos  referimos  a proposito  dos  ingênuos,  acrescentando  agora  que 
para  a formação  dos  núcleos  talvez  fosse  conveniente  aproveitar  os  retirantes  cearenses. 

6. ®  Colonisação  estrangeira,  á qual  julgamos  que  o governo  deve  applicar  principalmente  auxilios 
indirectos  que,  menos  onerosos  ao  Estado,  parecem -nos  mais  efficazes  e se  podem  resumir  em  uma 
simples  phrase  — Tornar  0 paiz  appeteeivel  para  o estrangeiro. 

Todas  as  medidas,  pois,  de  bom  governo,  todas  as  que  havemos  acima  apontado,  apressam  a 
satisfação  desta  grande  aspiração  do  paiz  — a colonisação  estrangeira. 

Quanto  a medidas  especiaes  e a auxilios,  directos,  achamos  acertado  o pagamento  da  differença 
entre  a passagem  da  Europa  para  os  Estados-Uhidos  e a da  Europa  para  o Brasil ; o transporte 
gratuito  dos  immigrantes  até  aos  logares  de  seus  destinos  ; a diftusão,  nos  centros  de  emigração  da 
Europa,  de  cartas  dos  terrenos  destinados  á ■ colonisação  com  detalhes  sobre  sua  natureza,  vias  de 
communicação,  numero  e valor  dos  prazos,  etc. 
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«ran‘es  afim  **"^*^^  ‘^®C'irapnr  contractos  celebrados  para  introducçâo  de  immi- 

InvPnL nt  T ^ «»«*  trabalhadores  que  lhe  faltam,  seria 

ã^ZZTnl  . ® T-  «««  ‘^««tros  productores,  e 

distnbuidos  com  a relativa  igualdade  por  todas  as  provinc  as  do  Império. 

nnm  r ® assumpto  da  colonisação  européa  sem  declarar  ao  Governo  Imperial  que  foi 

cah  ^ ^ soubemos  que  os  russos-allemães  estavam  descontentes  no  Paraná  e que  85  já 

av.am  Tigi  o a corte  pedindo  a repatriação,  quanto  foi  o jubilo  de  que  nos  possuimos,  quando 
ivemos  con  eciinento  da  chegada  multiplicada  desses  excellentes  immigrantes  que  nos  pareceram  o 
prenuncio  auspicioso  da  immjgração  espontânea. 

Si  nos  é licito  expôr  nosso  pensamento  sobre  este  assumpto,  diremos  que  achamos  conveniente  que 
o overno  Impei  ial  faça  esforços,  sacrifícios,  afím  de  que  não  se  d5  essa  desagradavel  eventualidade 
uziria  os  pe.oies  eíFe.tos  sobre  a immigração  espon'anea,  particularmente  a daquella  naciona- 
lidade que,  com  tanta  satisfaç  o de  todos,  começava  a affluir  para  o paiz. 

6.®  Preferimos  sempre  a colonisação  européa,  a unica  que  nos  convem,  pelo  estado  adiantado  de 
civilisaç^o  daquella  parte  do  mundo. 

Entretanto,  como  não  seja  demais  tentar  mais  de  um  remedio,  porque  omai  urge,  submettemosá 
eonsideVação  do  Governo  a conveniência  de  introduzir,  embora  como  medida  transitória,  os  coolies 
da  índia,  que  se  diz  serem  excellentes  operados. 

IV.  « Poder-se-ha  esperar  que  os  ingênuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  tra- 
balho livre  e permanente  na  grande  propriedade?  » 

— Sim,  desde  que  uma  boa  lei  de  locação  de  serviços  regule  as  felações  entre  os  proprietários  e os 
operados,  e que,  pelas  medidas  acima  apontadas,  a população  operaria  livré,  da  qual  os  mesmos  vão  fa- 
zer parte,  se  consagre  verdadeiramente  ao  trabalho. 

Ficando  prejudicada  a segunda  parte  do  postulado:  « No  caso  contrario,  quaes  os  meios  para  reorga- 
nizar 0 trabalho  agricola?  » deixamos  de  responder-lhe,  limitando-nos  a observar  que  a hypothese  ahi 
figurada  como  possível  prova  a necessidade  e urgência  daquellas  medidas. 

4.®  CÀPITAES. 

V.  * A grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes?  » 

— Sim ; a grande  lavoura  sente  carência,  não  só  de  capitaes,  como  dc  numerário  para  as  transacções. 
« No  caso  aflirmativo  é devido  este  facto  á falta  absoluta  delles  no  paiz,  ou  á depressão  do  credito 

agricola  ? » 

Si  os  capitaes  são  a riqueza  accumulada  e a riqueza  é proveniente  do  trabalho,  está  claro  que  o 
Brasil,  • paiz  novo  e que  demais  se  acha  nas  más  condições  de  producção  que  ninguém  ignora,  não  póde 
possuir  grande  massa  de  capitaes,  como  eíTectivamente  acontece. 

Mas,  si  a lavoura  sente  carência  de  capitaes,  não  é porque  haja  depressão  no  credito  agricola,  ao 
menos  desta  provincia,  onde  a lavoura  no  geral  (pondo  de  parte  as  qualidades  pessoaes  do  lavrador)  goza 
de  credito  junto  aos  capitalistas.  As  causas  principaes  dessa  carência  de  capitaes  são  outras,  e para 
ellas  chamamos  a attenção  do  governo,  que  póde  c deve  removel-as: 

E’  0 concurrencia  que  o Estado  faz  á lavoura  e a outras  industrias  na  demanda  de  capitaes  attrahindo 
a si  grande  parte  dos  capitaes  disptmiveis  do  paiz,  sob  a fôrma  de- apólices  ou  letíras  do  thesouro,  pelas 
grandes  vantagens  que  lhes  offerece  e poem  fóra  de  competência  a decadente  lavoura  ; taes  são  a facil  trans- 
missão das  apólices,  o prompto  reembolço  dos  bilhetes  do  thesouro,  o privilegio,  de  que  gozam  taes  tilu- 
los,  da  isenção  de  impostos,  e ainda  por  cima  disto  uma  taxa  de  juro  igual  á que  o lavrador  poderia 

offerecer  para  tirar  apenas  um  pequeno  resultado  de  sua  lavoura  ; 

Nossa  má  organização  bancaria,  pouco  adaptada  ás  exigências  do  credito  rural,  que  consiste  prm- 
cipalmente  em  empréstimos  a largos  prazos,  juros  modicos  e pequenas  amortizações;  e,  além  disto  quasi 
circumscripta  sómente  á capital  e limitada  ao  commercio,  em  consequência  da  ominosa  centralização 

aue  prevalece  em  todas  as  instituições  do  paiz.  u ^ , 

N«u  silaícão.-com  a eoncurrencia  do  thesouro  para  os  capuaes,  sem  haocos_  de  eredtlo  rural-, 

naturalmenle  a lavoura  ha  de  senUr  carência  desse  poderoso  elcmcolo  de  producfao. 

E.  mesmo  quando  consegue  levantar  algum  capital,  o lavrador  que  nao  se  quer  arrumar  e deseja 
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manter  seu  credito,  deve  ser  muito  sobrio  no  uso  deste  e tomar  menos  capital  do  qué  precisa  para 
custear  devidamente  sua  lavoura ; porque,  quando  o Estado  paga  de  juros  G"/,,  pelos  capitaes  que  toma 
em  condições  tão  vantajosas  ao  capitalista,  elle  ha  de  pagar  uma  taxa  superior,  quasi  sempre  muito 
superior,  a esta,  e tal  como  não  rende  sua  lavoura ; e porque  a repentina  oxigencia  do  capitalista, 
sempre  possivel  em  nosso  máo  systema  de  credito,  ahi  está  suspensa  sobre  sua  cabeça,  como  espada  de 
Damocles,  a perturbar-lhe  o repouso  e a ameaçar-lhe  a fortuna  com  uma  venda  precipitada  e em  coacção. 

VI.  « Qual  orneio  de  levantar  o credito agricola?  » 

— A resposta  é simples  : 

O meio  de  levantar  o credito  agricola  é remover  as  duas  causas  acima  apontadas  para  sua  depressão. 

A proposito  submettemos  á consideração  do  Governo  uma  medida  que,  executada  com  prudência 
e critério,  parece-nos  que  poderia  produzir  optirnos  resultados  a par  de  pequenos  inconvenientes,  nas 
actuaes  circumstancias  financeiras  do  paiz,  era  que  não  é possivel  realizar  o ideal  dos  economistas: 
circulação  mixta  de  metaes  ou  papel  comertivel  em  ouro. 

Assim  como  o governo  para  fazer  face  ao  enorme  déficit  de  80 . 000  contos  de  nosso  orçamento,  depois 
de  deduzir  20.000  contos  nesse  déficit,  por  meio  da  economia  e de  outras  medidas  acertadas,  tomou  para 
cobrir  o resto  o exceUenle  alvitre  de  emittir  60.000  contos  de  papel  moeda,  — o qual  reune  a dupla  van- 
tagem de  soltar  na  circulação  ura-  grande  capital  prisioneiro  no  thesouro  e de  augmentar  nosso  insuf- 
ficiente  numerário—,  poderia  tomar  perante  o parlamento  a iniciativa  da  transformação  de  nossa 
divida  interna  fundada  em  papel  moeda. 

D’ahi  proviriam  tres  grandes  vantagens  : 

1. »  A grande  economia  de  19 . 473 : 132j^000  nas  despesas  do  Estado,  que  a tanto  montam  os  juros  de 
324.552:200^000  em  que  importa  essa  divida,  economia  considerável,  da  qual,  embora  se  tirasse  uma 
parte  para  o pagamento  das  differenças  de  cambio  nas  remessas  do  Governo  para  a Europa,  ainda  restaria 
um  saldo  para  a educação  publica,  vias  de  communicação,  e outros  melhoramentos  urgentes  de  que  o 
governo  deve  tomar  a iniciativa . 

2. ®  Este  grande  capital  iria  para  a circulação  a fomentar  todas  ás  industrias. 

3. *  Cresceria  a massa  do  nosso  numerário,  o qual,  de  209.000  contos,  em  que  importa  hoje, 
se  elevaria  então  a 533.000  contos,  o que  dá  50j§1000  por  pessoa;  quantidade  que  não  parecerá  excessiva 
em  um  paiz  vasto  como  o nosso,  de  meios  de  locomoção  geralmente  máos  e morosos,  o que  difficulta 
a circulação  do  numerário,  como  dos  homens  e das  mercadorias,  si  reflectirmos  que  na  França,  com 
uma  população  condensada  em  uma  área  pequena  relativamente  á do  Brasil,  onde  ha  muitas  vias  de 
communicação  aperfeiçoada,  e sendo  por  esse  motivo  mais  rapida  a circulação  do  numerário,  elle 
póde  em  um  tempo  dado  fazer  maior  numero  de  gyros  e servir  a maior  numero  de  transacções,  que  no 
Brazil,ha  4.000.000  de  contos  em  numerário,  o que  dá  para  cada  habitante  llOj^OOO. 

Não  insistimos  sobre  a conveniência  da  abundancia  do  numerário  tanáaíãós  unicamente  na  autoridade 
de  um  economista  eminente,  o qual  pretende  que,  sendo  o numerário  o instrumento  da  permuta,  e a 
permuta  o incentivo  da  producção,  tanto  mais  se  animará  a produeção,  quanto  mais  activas  forem  as  per- 
mutas ou  transacções,  e as  permutas  tanto  mais  activas,  em  igualdade  de  circumstancias,  quanto  mais 
abundante  fôr>o  numerário : fundamo-nos  na  própria  experiencia,  a qual  nos  mostra  que  a abundância 
do  numerário  nenhum  mal  ha  causado  a nós  lavradores,  emquanto  que  a funesta  lei  de  18.60  produziu 
nesta  provincia  uma  crise  de  que  muitos  d’entre  nós  conservamos  dolorosas,  p todos  desagradaveis  re- 
cordações. 

Não  desconhecemos  que  uma  escola  poderosa  se  oppõe  nessa  capital  a esta  medida,  fundada  em  theo- 
rias  de uma^ciencia  não  perfèitamente  formada;  e,  exagerando  seus  inconvenientes,^ dá  a entender 
que  sua  realização  produziria  pouco  menos  qué  um  cataclysma  financeiro. 

Não  desejando  abusar  da  attenção  do  digno  Presidente  e dos  membros  do  Congresso  Agricola,  não 
nos  occuparemos  em  adduzir  considerações  em  contrario. 

Limitar- nos -hemos  a observar  que  o papel  do  Estado,  e é a esseque  nós  havemos  referido,  está  in- 
teiramente em  nossos  hahitos,  inspira-nos  toda  a confiança,  pòrque  é garantido  pelos  opulentos  re- 
cursos naturaes  de  um  grande  paiz  e mesmo  pelas  libras  sterlinas  que  por  ãqui  viajam ; e que,  si  estran- 
geiros assim  não  pensam  e não  0 aceitam  em  pagamento  dos  juros  de  nossa  divida,  e querem  ouro, 
exijamos-lhes  também  o pagamento  dos  direitos  de  importação  em  ouro,  como  propôz  um  nosso  notável 
estadista  ha  pouco  fallecido.  . 
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Da  mesma  sorte  que  a respeito  de  braços,  dizemos  aqui  que,  quando  o mal  urge,  convem  applicar 
mais  de  um  remedio . 

Ora,  si  bem  que  da  maneira  que  acabamos  de  expôr,  a lavoura  adquira  maiores  capitaes,  ainda  es- 
tes não  bastarão  para  custeal-a  devidamente,  e menos  ainda  para  leval-a  ao  grão  de  prosperidade  a que 
lhe  dá  direito  a magnificência  de  nossa  natureza,  porque  opaiznão  possue  grande  massa  de  capitaes. 

Lembramos,  pois,  ao  Governo  a conveniência  de  executar  a lei  de  6 de  Novembro  de  1873,  afim-  de 
attrahirmos  os  capitaes  estrangeiros  para  fecundar  nossa  lavoura,  desde  que  seus  juros  sejam  modicos 
e lentas  as  amortizações ; visto  mno  a medida  acima  apontada  é morosa  em  sua  applicação,  e esta  lei  póde 
ser  logo  executada,  pois  até  nos  consta  que  já  foram  feitas  propostas  ao  Governo  para  a fundação  do  grande 
banco  de  credito  realagricola  de  que  trata  a lei,  e de  que  tanto  necessitamos. 

« Convem  crear  estabelecimentos  especiaes?  » 

— Sim,  si  os  bancos  existentes  não  se  amoldarem  á natureza  o exigências  do  credito  rural,  com  suc- 
cursaes  em  todas  as  provindas,  e nas  grandes  muitas  succursaes. 

« Como  creal-os?  » 

— Desde  que  haja  mais  capitaes  no  paiz  e se  derogue  a lei  de  1860,  associações  particulares  de  na- 
cionaes  poderão  organizal-os. 

Entretanto,  parece-nos,  pelo  pouco  desenvolvimento  da  iniciativa  particular  no  paiz,  que  será  para 
isso  preciso  a intervenção  do  (loverno. 

5.®  REVOGAÇÃO  DA  LEI  DE  1860.  ’ 

Por  mais  que  faça  o Governo  a favor  dos  melhoramentos  do  paiz,  ainda  restará  um  largo  quinhão 
para  a iniciativa  particular. 

Revogar  a lei  que  llie  oppõe  embaraços  é,  pois,  uma  necessidade. 


6.®  REFORMA  DO  SYSTEMA  TRIDUTARIO. 

Sobre  esta  necessidade  urgente  da  lavoura  já  nos  explicámos. 

E’  preciso  tornar  nosso  systema  tributário  menos  complicado,  mais  racional  e equitativo,  ao  mesmo 
tempo  que  menos  oppressor  para  a lavoura,  a qual  em  ultima  analyse  paga  quasi  tudo,  e está  sobre- 
carregada de  impostos  excessivos,  e muitos  lançados  sem  discernimento  pelo  municipio,  pelo  Estado 
e ás  vezes  por  duas  e mais  provincias ! 


7.®  INDUSTRIAS  AUXILIARES  DA  LAVOURA. 


VII . « Tem-se  realizado  melhoramentos  na  lavoura  ? Qnaes  ? » 

Ãp^SosiTde  mel3^^^^  quando  com  razão  tanto  se  trata  de  engenhos  centraes  c dos  melho- 
•amenL  da  importante  industria  asSucareira,  tão  promissora  de  grandiosos  resultados  para  à riqueza 
. í -dnmpntp  nnerfeicoada  quanto  decadente  em  sèu  estado  actual,  julgamos  bastante 

.«dos  «s  s«„s  .««««  s«b«  «osso  prosum»» 

Gomprovinciano. 

en,enh«s  «...  ..«luidd» «« «..«...dc 

c Como  realizal-os? » «a®  amii  insistir  sobre  a seguinte  ; 

— Pelas  medidas  que  havemos  lembra  o,  c P ^ matérias  primas  dos  livros  e jor- 

0 acoroçoamento  das  industrias  ‘1'^®  P^^^P®^  ^ ^ „,aioria  dc  analphabetos,  o onde  por  isso  a 

naes,  necessidade  urgente  em  um  pmz  p voado  em 
educação  publica  é o serviço  capital  para  a lavoura,  como  p 


IA 
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0 das  industrias  que  fabricam  os  instrumentos  de  lavoura,  e das  extractivas  do  ferro  e outros  mi* 
neraes,  que  lhes  são  connexas,  porque,  embora  os  instrumentos  de  lavoura. sejam  isentos  dos  direitos 
de  importação,  como  havemo?  pedido,  sendo  objectos  pesados,  e caros  tanto  como  máos  nossos  meios 
de  communicaçãó,  seu  transporte  difficil  e caro  os  tornará  pouco  accessiveis  a todos  os  lavradores. 

Observaremos,  a proposito,  que  estas  industrias,  assim  como  algumas  outras  que  se  estabeleçam, 
oflFerecerão  mais  as  seguintes  vantagens  : 

Diminuirão  nossa  importação  do  estrangeiro,  e deste  modo  produzirão  um  saldo  de  importação 
a nosso  favor ; 

Darão  occupação  util  a milhares  de  braços  ociosos  nas  povoações,  nas  quaes,  e não  no  campo,  será 
recrutado  seu  pessoal . 

Eis  as  reflexões  que  submettemos  á criteriosa  consideração  de  V.  Ex.  e de  nossos  dignos  collegas, 
membros  do  Congresso  Agrícola.  — O secretario,  Alberto  Pereira  Gomes  Nogueira. 


De  lavradores  da  Freguezia  da  Lage. 

Aos  vinte  e nove  dias  do  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e oito,  reunidos  os  fazendeiros 
adiante  assignados,  satisfazendo  o louvável  a]»pello  do  governo,  para  nomearem  uma  pessoa  que  os 
represente  no  Congresso  Agrícola,  entenderam  e discutiram  o seguinte : 

1. ®  Que,  sendo  muito  sensível  a falta  de  braços  á lavoura,  convem  que  o Governo  acoroçoe  a im- 
migração,  não  subsidiando  a emprezas  particulares  que  se  estabelecerem  para  esse  fim,  como  até  agora, 
mas  reformando  nossas  leis,  de  maneira  que  o estrangeiro  enco'ntré  no  Brasil  todo  o bem  estar  que  o 
homem  cfvilisado  anhéla,  eliminando  tudo  quanto  nossas  leis  têm  de  odioso,  principalmente  no  que 
diz  respeito  á religião ; obrigando* o á naturalização  gratuita  no  fim  de  curto  prazo  de  residência,  com 
o gozo  dos  mesmos  direitos  que  os  cidadãos  natos ; e simplificando  as  grandes  formalidades  e delongas 
que  são  precisas  para  se  obter  qualquer  coiisa  do  Governo. 

2. ®  Cremos  que  os  coolies  poderão  ser  de  grande  utilidade  á lavoura,  desde  que  se  regerem  pelas 
mesmas  leis  que  nas  colonias  ínglezas. 

3. ®  Temos,  porém,  muitos  braços  nacionaes  que,  inúteis,  se  enervam  no  vicio,  ou  exploram  o caracter 
bondoso  do  brasileiro.  Para  aproveitai -os  convirá  que  o Governo  adopte  medidas  correccionaes,  e que 
sejam  estabelecidas  leis ‘de  locação  de  serviço  e trabalho  obrigatorio  para  todos  aquelles  que  não 
tiverem  rendimento  sulficiente  para  serem  votantes  na  eleição  directa  censitária,  sendo  o censo  ele- 
vado na  proporção  que  tem  sido  augmentado  o Subsidio  dos  deputados  desde  nossa  independencia. 

4. ®  Acreditamos,  porém,  que  todo  o esforço  será  baldado  sem  uma  descentralização  franca,  deixando 

que  cada  parochia  trate  das  necessidades  que  só  lhe  dizem  respeito,  sendo  as  autoridades  locaes  eleitas 
pelas  suas  freguezias,  e dando  se-lhes  mais  força,  afim  de  melhor  garantirem  a vida  e a bolsa  do 
cidadão.  . 

Considerando  nós  também  como  causa  do  atrazo  da  lavoura  a falta  de  viação  e instrncção, 
indicamos  a formação  de  conselhos  parochiaes^  que  disporão  de  um  rendimento  que  será  exclnsivamente 
emimegado  em  estradas  e escolas,  tomando-se  de  toda  a conveniência  que  os  vagabundos  ç vadios  sejam 
empregados  nos  trabalhos  parochiaes  e,  só  na  falta  destes,  recolhidos  nas  fazendas  modelos,  nos 
municípios  que  as  tiverem,  ou  nas' casas  de  correcção,  mas  sempre  sujeitos  a um  regulamento  severo. 

6. ®  Também  é para  se  desejar  que  nenhum  trabalhador  ou  ingênuo  mude  de  amo  sem  levar  uma 
guia  deste,  dando  as  razões  por  que  o dispensou  do  serviço,  sendo  multado  o que  commetter  infracção 
desta  clausula,  revertendo  a multa  para  0 conselho  parochial. 

7. ®  Além  dos  qae  não  tiverem  occupação  definida,  também  deverão  ser  considerados  vagabundos 
08  travalhadores  qne  tronxerem  imá  nota  na  guia. 

8. ®  Terão  os  trabalhadores  no  conselho  parochial  nm  eorrectivo  contra  a má  vontade  de  seus  pa* 
trões ; porque  será  encarregado  o de  passar  guia  depois  de  ouvir  os  fazendeiros  vizinhos. 
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9. °  Entendemos  que,  havendo  falta  de  capitaes  no  paiz,  ou  antes  tendendo  a fugir,  será  conveniente 
que  0 Governo  tome  providencias  adequadas  afim  de  retel-os. 

10.  Entendemos  que  se  poderá  crear  banco  agricola  ou  territorial,  de  maneira  que  o lavrador  de 
prompto  obtenha  capitaes  directamente , para  assim  se  libertar  de  seus  compromissos. 

11.  Poder-se-hão  activar  os  melhoramentos  da  lavoura  por  meio  de  escolas  agricolas,  que  serão 
estabelecidas  nas  regiões  das  grandes  culturas  — café,  canna,  fumo,  etc. 

A immigração  também  concorrerá  para  isso,  desde  que  deixar  dc  ser  dirigida  para  as  colonias  do 
Estado . 

12.  O Governo  deverá  abrir  novos  mercados  aos  productos  brasileiros  por  meio  de  tratados  de 
commercio,  afim  de  serem  conhecidos  os  autores  das  fraudes  que  têm  feito  depreciar  diversos  generos 
brasileiros. 

E,  finalmente,  o Sr.  presidente  eleito  que  presidiu  este  acto,  o cidadão  Venancio  José  Garcia,  põe 
a votos  os  paragraphos  acima,  que  foram  por  todos  aceitos  sem  excepçào ; bem  como  foi  escolhido  o 
capitão  Laurindo  Januario  Carneiro,  também  por  unanimidade  de  votos,  para  representar  os  fazen- 
deiros desta  freguezia  no  Congresso  Agricola,  que  tem  de  reunir-se  a convite  do  Governo  Imperial  no 
dia  8 de  Julho  proximo  futuro. 

Assignados:  O presidente,  Venancio  José  Garcia;  o secretario,  Manoel  Xavier  de  Souza;  Dr. 
Antonio  Pereira  de  Barros  Leite,  Francisco  de  Assis  Ribeiro  dos  Santos,  Laurindo  Januario  Carneiro, 
José  Basilio  de  Freitas,  Francisco  Lomêo  Braga,  Antonio  Marceilino  Garcia,  Francisco  José  Garcia, 
Geraldo  José  Machado,  José  Joaquim  de  Cerquei ra,  Manoel  Garcia  Pereiro,  Antonio  Thomaz  Nascentes  de 
Figueiredo,  Nicolau  José  Bastos,  Francisco  José  Rodrigues  Sette,  João  Ferreira  Rodrigues,  João  Garcia 
de  Mattos,  Eduardo  Antonio  da  Silva  Gatto,  Eufrasio  Rodrigues  Flores,  Simplicio  José  Machado,  Lucas 
Martins  Barbosa,  Felicio  Martins  Baiboza,  Francisco  Ferreira  Cezar,  Marianno  José  Garcia  Sobrinho, 
Francisco  Silverio  Bastos,  Joaquim  José  Pinto,  José  Tiburcio  Garcia  de  Mattos,  Manoel  José  de 
Souza  Vieira. 


De  lavradores  de  Quissaman. 


Illm.  eExm.  Sr.— Tarde  chegou  ás  mãos  dos  fazendeiros  infra  assignados  o offleio  de  V.  Ex. 
convidando-os  a tomarem  parte  no  Congresso  Agricola,  que  deve  abrir-se  no  dia  8 do  corrente. 

Reconhecidos  a V.  Ex.  pela  patriótica  idéá  de  ahrir  um  inquérito  para  ouvir  os  clamores  da  grande 
lavoura  do  paiz,  e desejosos  de  acudir  ao  honroso  appello  de  V.  Ex.,  não.  tiveram  entretanto  tempo 
de  se  reunirem  a outros  fazendeiros  do  municipio,  para,  em  grupo  mais  avultado,  combinarem  sobre 

0 que  deviam  fazer.  . . ^ . -j.. 

Em  presença  dessas  circumstancias  os  poucos  fazendeiros,  abaixo  assignados,  combinaram  nas  idéas 

que  passam  a ter  a honra  de  expor  a V.  Ex.,  pedindo  muitas  escusas  por  não  poderem  ir  pessoal - 

mente  fazer  esta  exposição.  , • . . , j • 

E>  com  tota  a razão  que  V.  Ex.  abre  o Inquérito  sómente  em  relaçao  a grande  lavoura  do  paiz. 
NSo  ha  duvida  que  toda  a lavoura  deve  merecer  os  desvelos  do  Governo  de  Sua  Magestade  o Imperador, 
porem,  na  conjunctura  actual,  em  que  as  roites  da  renda  publica  vão  escasseando  a olhos  vistos,  em 

Le  os  particulares  veem  seus  negocios  embaraçados  pelo  decrescimento  da  produeçao  agricola,  em 

Zl  a eLssez  de  braços  proprios  e capitaes  em  termos  razoaveis  vai  pondo  cm  perigo  de  exisKncia  a 
grande  lavoura- pekra  angular  da  prosperidade  deste  Império;- nestas  trisies  e.rcumstancias 
uuerer  tomar  medidas  geraes  sobre  a lavoura  seria  complimsr  o problema,  pela  dill^asao  do  pensamento 
e pela  disseminação  dos  meios  proprios  para  conjurar  os 

que  exigem  lambem  soluções  pecu  larissi  . ^ colonias  australiasianas, 

nofiÔrarém^ré  «LidH^^^ 
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as  questões  concernentes  aos  instrumentos  de  producção  não  podem  ser  resolvidas  como  nos  paizes 
onde  prospera  a pequena  lavoura,  onde  as  multiplicadas  emprezas  de  caminho  de  ferro  e manufactu- 
reiras  podem  pagar  altos  salarios,  e onde,  como  na  Inglaterra,  a grande  lavoura  acha-se  constituída 
de  modo  muito  diverso.  , 

A nossa  grande  lavoura  não  acha-se  organizada  de  um  modo  verdadeiramente  industrial,  não 
temos  fáceis  vias  de  commuiiicação  que  barateiem  e facilitem  o transporte  dos  generos  agrícolas, 
não  temos  o cabedal  scientifieo  e artistico  necessário  para  exercer  a producção  agricola  do  modo  mais 
perfeito  e economico,  não  temos  mercados  abundantes  e proximos,  e nem  ha  finalmente  abundaneiâ 
de  capitaes,  nem  affluencia  de  trabalhadores  convfenientes. 

O trabalho,  o capital  e a terra  são,  como  bem  sabe  V.  Ex.,  os  únicos  agentes  da  producção,  e, 
excepçào  feita  da  terra,  os  outros  dous  instrumentos  de  producção  são  inteiramente  deflcieates.  Por 
toda  a parte,  no  Norte  do  Império,  a grande  lavoura  agonisa  por  falta  de  braços  e capitaes;  &no  Sul, 
onde  os  braços  de  algum  modo  affluem,  elles  serão  em  breve  inutilisados  pelas  exigências  inexoráveis 
dos  capitaes  escassos,  medrosos  e emprestados  sob  condições  leoninas. 

Quanto  aos  braços,  a experiencia  do  paiz,  e de  outros  em  condições  analoga?,  tem  demonstrado  que 
só  braços  baratos,  sobrios  e doeeis  convêm  51  grande  lavoura  dos  generos  tropicaes.  Os  milheiros  de 
contos  despendidos  com  a immigração  não  trouxeram  beneficio  para  a grande  lavoura.  Os  braços 
emigram  da  Europa  fugindo  á miséria,  e não  procuram  a nossa  grande  lavoura  fugindo  aos  parcos  ‘sala- 
rios e ás  condições  pouco  agradaveis  ao  trabalhador  europeu.  As  estradas  de  ferro  e outras  obras  de 
grande  importância  absorvem  esses  braços,  e 0 excesso  vai  para  a pequena  lavoura  nas  colonias  do 
Estado. 

Transfocme-se  a grande  lavoura,  colloque-se  ella  em  posição  de  poder  pagar  bons  sálarios  e ser 
servida  por  braços  livres,  e a immigração  virá  também  para  ella  expontaneamente.  Porém  é este  um 
problema  de  solução  lenta,  e aquelles  que  em  tal  não  acreditarem,  devem,  Exm.  Sr.,  recordar-se  do 
modo  por  que  se  vai  transformando  nossa  grande  lavoura  de  canna,  apezar  dos  favores  que  0 Governo 
concede.  Diante  destes  factos  aconselhar  essas  medidas  lentas  pára  sanar  males  urgentes  seria  0 
mesmo  que  prescrever  a um  doente  em  artigo  de  morte  remedios  para  serem  tomados  depois,  quando 
0 estado  agudo  da  moléstia  pedia  remedios  promptos  e energicos. 

A producção  da  grande  lavoura  escasreia,  a exportação  do  paiz  diminue ; urge  pôr  um  paradeira  a 
este  descalabro ; e não  ba  outra  solução  senão  lançar  mão  dos  asiaticos. 

Já  não  ha  tempo  para  estarmos  apurando  as  questões  de  raças,  não  devemos  entreter  0 tempo  com 
éclogas  de  tempos  pastoris,  quando  a crise  medonha  bate  ás  portas  do  Império.  Não  nòs  devemos 
abalar  com  a guerra  que  0 europeu  nos  Estados-Unidos  faz  ao  asiatico,  porque  este  é.  sobrio,  traba- 
lhador e pede  salarios  baratos.  Não  devemos,  por  um  temor  quasi  infantil,  ter  em  horror  0 chinez 
fetchista,  quando  0 africano  fetchista  ajuda-nos -a  civilisar  0 Brasil,  sem  que  vamos  nos  tornando  por 
isso  pagãos. 

Não  seremos  prolixos  em  dar  testemunhos  contrários  aos  que  por  ahi  têm  apparecido  contra  os 
chinezes . Não  comprehendemos  com  Calvo,  em  sua  recente  obra  sobre  colonisação,  os  preconceitos 
que  certos  espíritos  illustrados  têm  contra  esse  povo ; com  0 maTor  agronomo  deste  século,  em  sua 
immortal  obra  « Leis  ilaturaes  da  agricultura, » reconhecemos  a superioridade  do  asiatico  na  lavoura 
racional,  naquella  que  sabe  comprehender  em  seus  justos  termos  a grande  lei  .da  restituição,  e que  não 
segue  os  processos  da  lavoura- vampiro,  adoptados  em  muitos  logires  da  Europa  civilisada  . ' Bastaria  o 
attestado  subscripto  pelo  barão  von  Liebig  para  firmar  0 valor  do  chinez  como  lavrador.  Porém 
extrahimos  ainda  dous  trechos,  entre  muitos,  de  duas  obras  recentes  sobre  as  colonias.  australisianas, 
onde  entretanto  0 problema  da  lavoura  diversifica  do  nosso,  pois  que  temos  já  a grande  lavoura  feita 
com  seus  immensos  campos  roteados,  seus  antigos  engenhos  montados,  e que  definham  por  falta  de 
braços>  e elles  são  um  povo  nascente  onde  a cultura  dos.  generos  tropicaes  começa  a se  Organizar  . Lá, 
como  aqui,  não  se  trata  de  poupar  da  ruina  capitaes  apcumulados  nas  fazendas.  Apezar  disso,  não 
repugnam  á admissão  de  polynesios  e chinezes  parà  os  rudes  trabalhoí  da  lavoura  tropical.  Na  obra 
Ttu  Queen  of  the  Colonies  or  Queensland  as  I know  it,  London  1876,  lê-se  á pagina  119,  para  não 
citarmos  outros  muitos  trechos,  0 seguinte:  •«  Uma  feição  do  caracter  chinez  resalta  do  modo  como 
tratam  os  jardins:  elles  collocam-se  em  posição  superior  aos  europeus...  Os  inglezes  formam  de  ordi- 
nário um  juizo  desfavorável  do  chinez.  Já  ifailámos  de  sua  superioridade  na  arte  de  cultivar  os  jardins 
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inausttiosa,  em  todos  os 

mínimos  pormenores  de  suas  manufacturas,  e a habilidade  que  demonstrara. . 

^oHandbook  for  Australia  and  New  Zealand,  publicado  por  S.  W.  Silver  & C.»,  e collaborado  por 
distinctos  escnptores,  diz-se,  entre  outras  cousas,  o seguinte,  á pag.  50: 

« Antes  da  éra  do  ouro  eram  empregados  principalmente  como  cosinheiros  nas  fazendas.  Como  criados 
de  servir  são  apreciáveis  por  suaattenção,  fidelidade,  bom  humor  e senso  commum.  Depois  da  desco- 
berta das  minas  de  ouro,  os  que  não  se  empregaram  alli,  entregaram-se  á horticultura.  Pela  quantidade 
e qualidade  dos  veptaes  creados  era  um  pedaço  de  terra  o lavrador  chinéz  é superior  ao  europeu. 
Pela  economia  previdente,  sobriedade  e bom  procedimento  é um  exemplo  digno  dc  imitação.  Sua 
limpeza  nãosoffre  objecção.» 

A colonisação  ehineza  tem  levantado  grande  celeuma  no  paiz,  sem  que  tenhamos  tido  ainda  um 
ensaio  serio  dessa  colonisação.  E’  força,  porém,  confessar  que  os  detractores  dessa  gente,  ou  .são 
victimas  de  preconceitos,  ou  de  idéas  exclusivistas.  Faremos  uma  revista  rapida  das  objecções  apre- 
sentadas . 

tt)  E’  uma  raça  inferior  que  virá  abastardar  a nação  brasileira. 

Só  quem  não  tem  olhos  dirá  que  o chinez  é inferior  ao  africano.  Pois  bem,  si  o africano  foi  util 
ao  Brasil,  si  ajudou-nos  a civilizal-o,  si  ainda  mesmo  dando-se  com  a raça  branca  produziu  tantos 
mulatos  de  distineção  que  figuram  no  paiz,  porque  não  será  também  util  o chinez,  raça  incontestavel- 
mente superior  á africana  ? Ahi  estão  os  testemunhos  de  Liebíg  e outros  para  attestarem  quão  bons  lavra- 
dores são  elles.  Demais,  nunca  virá  para  o Brasil  tanto  chinez  que  haja  risco  de  ficarmos  mongo- 
lisados.  ’ 

b)  E’  um  povo  immoral  e que  virá  abaixar  o moral  da  nação. 

E’  mister  que  sejamos  ju,stos,  e que  reconheçamos  que  ha  bons  e máos  chinezes,  como  ha  bons  e 
máos  americanos  e europeus.  Os  convicts  que  a Inglaterra  mandou  para  suas  colonias  da  .■Vustralia, 
os  condemnados  que  por  varias  vezes  tem  sahido  da  Allcmanha,  Italia,  e Portugal  para  o Brazil,  não 
eram  do  certo  superiores  em  moral  aos  mais  desmoralisados  chinezes.  Apezar  disso,  esses  individuos, 
em  boa  parte,  se  coirigiram,  sua  geração  foi  boa,  e os  paizes  que  os  adoptaram  tiraram  utilidade 
delles.  Porém  não  advogamos  a vinda  dos  máos  chinezes  : queremos  chinezes  escolhidos,  e para  esse 
fim  0 principal  cuidado  do  Governo  deve  consistir  em  procurar  um  homem  como  Koopnianchap  (?), 
chinez  illustrado,  honesto  e principal  agente  dessa  colonisação  nos  Estados-Unidos. 

c)  E’  um  povo  sobrio  , que  pede  salarios  baixos  e faz  por  isso  terrivel  concurrencia  ao  trabalha- 
dor europeu . 

Como  estamos  advogando  a causa  da  grande  lavoura,  e é bem  claro  que  ella,  assim  como  aspira 
dinheiro  barato,  aspira  também  trabalhador  barato,  essa  objecção  não  tem  razão  alguma  de  .cer  di- 
ante do  estado  actual  da  lavoura  incapaz  de  pagar  altos  salarips. 

E da  força  desta  ha  outras  objecções  que  por  brevidade  deixamos  dc  mencionar. 

Si  0 Governo  que  tem  as  mãos  sobre  as  necessidades  do  Thesouro  Publico,  entende  que  as  agonias 
da  grande  lavoura  são  cantos  de  sereia,  abra  os  ouvidos  aos  inimigos  qmnd  même  da  colonisação  chi- 
neza  continue  a celebrar  contractos  de  colonisação  só  vantajosos  aos  seus  agentes,  e póde  cerrar  os 
olhos  em  somno  tranquillo.  Si  porém,  ante  os  dados  estatísticos,  reconhece  que  são  urgentes  os  cla- 
mores da  «rande  lavoura,  unica  industria,  valiosa  deste  Império,  assuma  a posição  que  lhe  compele, 
arroste  a i’mpopularidade  do  momento,  salve  a grande  lavoura  que  sem  essa  medida  verá,  n’um  futu- 
ro proximo,  alluir-se  tudo  qüanto  as  gerações  anteriores  e presente  tem  accuranlado  nas 

Nas  MluaçSes  dilBceis  é de  mister  que  *as  claras  c resolução  inabalavel.  Esse  querer 

e não  querer  dos  Governos  anteriores  é o |.eior  dos  systemas  de  administração  para  os  que  tèm  era 
suí  mãos  os  destinos  da  nação.  Essa  adrainistraçio  espeotanto  não  convem  as  sttuaçSes  claras  e den- 
nidas.  A experienola  cm  matéria  de  coloniso^o  européa  esta  feita,  e seria  uma  imbecilidade  perseverar 

““o^ijruCncTda  grande  lavoura  é de  certo  a necessidade  de  capitaes  a juros  modicos  e . prazos 
longr  Haverá  abundancia  de  capitaes  para  o eorainercio.  este  os  poderá  obter  em  condiçoes  vanU- 
. iZima  norém  os  obtem  sempre  em  condições  onerosas,  ainda  quando  ella,  encetando  novas 
Cdis  lan^  atoita’no  caminho  do  progresso.  A companhia  do  engenho  central  de  Quissaman 
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teve  necessidade  de  recorrer  aos  capitalistas  para  completar  a grandiosa  obra  que  planeára,  e só  pôde  al- 
cançar esses  capitaes  em  condições  pouco  favoráveis.  Eis  ahi  um  exemplo  frisante. 

Está  hoje  fora  de  duvida  a necessidade  de  capitaes  fornecidos  á lavoura  em  termos  especiaes,  taes 
como  fornecem  os  estabeleciméntos  de  credito  rural.  Ou  para  os  individados  salvarem-se  das  garras 
de  juros  usurários,  ou  para  os  homens  de  iniciativa  commetterem  reformas  agrícolas  e industriaes,  é pa- 
tente a necessidade  da  creação  desses  estabelecimentos  entre  nós. 

Dando,  porém,  satisfação  a essa  necessidade,  cumpre  trazermos  á memória  os  receios  que  nutria  a 
proposito  um  celebre  ecpnomista  francez. 

Sem  hábitos  de  previdência  e economia  na  grande  lavoura,  em  geral  ; sem  um  conhecimento  exacto 
de  suas  necessidades,  que  só  póde  dar  a experiencia  de  muitos  e de  todos  os  paizes,  isto  é,  o saber 
profissional  e agrícola  ; sem  essas  condições,  a 'abundancia  dê  capitaes  e o uso  irretlectido  do  credito 
podem  peiorar  as  circumstancias  do  paiz,  servindo  para  alimentar  o luxo,  as  despesas  improducti- 
vas,  em  vez  de  reanimarem  a producção  agrícola.  Si  o credito,  os  capitaes  na's  mãos  de  homens  pru- 
dentes, babeis  e conhecedores  de  sua  arte,  produzem  efifeitos  maravilhosos  no  desenvolvimento  indus- 
trial ; sob  a direcção  de  innovadores  enthusiastas  e mal  preparados,  conduzem  inevitavelmente  á 
ruina. 

A final,  resumindo,  a grande  lavoura,  a grande  industria  do  paiz,  a principal  base  das  rendas  da 
nação,  chegou  a seu  apogêo-  de  desenvolvimento  com  o braço  africano ; com  o mallogro  do  braço  eu- 
rôpeu  e escassez  do  braço  escravo,  definha,  vê  decrescer  suas  rendas.  Em  tal  conjunctura,  só  um 
remedio  prompto  e eflicaz  poderá  fazer  parar  a decadência  da  producção  agrícola . Este  remedio  é o 
lavrador  chinez,  preconisado  pelo  barão  von  Líebig. 

Quando  forem  removidos  os  males  do  presente,  quando  a grande  lavoura  se  restaurar,  outras  indus- 
trias se  desenvolverem,  e a pequena  lavoura  assumir  a importância  qüe  lhe  compete,  então  será  occasião 
da  fazer  cessar  a colonisação  chineza,  então  o paiz  oíferecerá  condições  favoráveis  para  nelle  prospe- 
rarem os  povos  da  Europa.  Não  queiramos  resolver  o problema  dà  actualidade  com  dados  que  per- 
tencem ao  futuro.  ' 

Funde-se  o ensino  profissional  e agrícola,  abram-se  as  veredas  ás  carreiras  industriaes,  organize-se 
0 credito  agrícola,  rasguem-se  estradas  por  tòdo  o paiz,  instituam-se  mercados  nas  melhores  posições 
econômicas,  eduque-se  o povo,  desenvolvam-se  seus  hábitos  de  economia  por  uma  boa  organização  das 
caixas  econômicas,  e deste  modo  teremos  preparado  a futura  grandeza  do  paiz.  Mas  para  lá  chegarmos, 
sem  sacrifício  dos  capitaes  accumulados  na  grande  lavoura,  sem  que  façamos  um  retrocesso  aos  tempos 
inhospitos  de  outr’ora,  só  temos  um  meio,  repetimos  a final,  e este  meio  é a introducção  de  uns 
400.000  chinezes  nos  trabalhos  preparatórios  de  noSso  futuro  engrandecimento.  Não  serão  esses 
400.000  chinezes  que  virão  mudar  a feição  de  um  povo  de  10.000.000  de  habitantes.  Tranquillisem-se 
os  publicistas,  os  defens‘ores  das  classes  operarias,  dossalarios  elevados.  Trata-se  de  salvar  a grande 
industria  do  paiz. 

Taes  são,  Exm.  Sr.  Ministro,  as  opiniões  sinceras  dos  fazendeiros  abaixo  assignados,  que  por  obe- 
diência ás  determinações  de  V.  Ex.  vêm  respeitosamente  sujeital-as  ao  esclarecido  critério  do  Ministro 
illustre  que  teve  a auspiciosa  idea  de  ouvir  de  perto  os  humildes  obreiros  do  trabalho  agricola. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú, 
muito  digno  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  e Ministro  e Secretario  de.  Estado  dos  Negocios  da 
Agricultura,  Commercip  e Obras  Publicas. 

Quissaman,  7 de  Julho  de  1878. — João  José  Carneiro  da  Silva,  relator. — Visconde  de  Araruama.— 
Barão  de  Ururahy. — Eusebio  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro. — José  Caetano  Carneiro  da  Silva. — José  Ribei~ 
ro  de  Castro  Sobrinho  .—José  Manoel  Carneiro  da  Silva, 


Da  Companhia  União  dos  Lavradores. 


PELA  COMMISSÃO  NOMEADA  EM  ASSEMBLÉA  GERAL  A 2 DE  lüLHO. 


1. ”  quesito.— Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e imniediatas  da  grande  lavoura? 

Resposta  . A grande  lavoura  tem  urgente  e immedTáta  necessidade : 

I.  De  instrucçâo  agrícola  theorica  e pratica,  sem  a qual,  por  mais  que  abundem  os  instru* 
mentos  de  producção,  não  podem  estes  ser  convenientemente  aproveitados. 

II.  De  capitaes  a juro  moderado  e a longo  prazo  com  amortização  lenta  por  annuidales,  de  sorta 
que  com  seu  productivo  emprego  se  possa  satisfazer  todas  as  despesas  da  producção,  pagar  a»  an* 
nuidades  e ainda  ficar  algum  saldo  para  augmento  dos  meios  da  mesma  producção. 

III.  De  braços  livres,  intelligentes  e morigerados  (o  que  exclue  a idéa  ainda  em  muita  voga  de 
colonisação  asiatica  e africana),  e de  machinas  e apparelhos  aperfeiçoados,  que  augmentem  a pro- 
ducção com  diminuiçlo  do  esforço  humano. 

2. °  quesito. — E’  muito  sensível  a falta  de  braços  para  manter,  ou  melhorar  ou  desenvolver  os 

actuaes  estabelecimentos  da  grande  lavoura?  * 

Resposta : E’,  com  effeito,  muito  sensível  a falta  de  braços  para  manter,  melhorar  e desenvolver 
os  actuaes  estabelecimentos  da  grande  lavoura ; mas  essa  falta  seria  muito  menos  sensível,  si  tivés- 
semos instrucçâo  agrícola  e,  si  para  muitos  trabalhos  agrícolas  que  ainda  são  feitos  entre  nós  pelo 
esforço  humano  ou  por  força  animal,  fossem  aproveitados  os  agentes  naturaes  em  machinas  e ap- 
parelhos apropriados. 

3. ®  quesito. — Qual  o modo  mais  conveniente  de  supprir  essa  falta? 

Resposta  : O modo  mais  conveniente  de  supprir  essa  falta  é : 

I.  Attrahir.  a immigração  espontânea  pelos  mesmos  meios  para  idêntico  fim  empregados  pelos 
Estados -Unidos  da  America  do  Norte,  isto  c : 

a)  Multiplicando  as  vias  de  communicação  accelarada,  de  modo  que  o immigrante  possa  com 
facilidade  e commodidade  transportar-se  para  as  terras  devolutas,  e com  a mesma  facilidade  e 
commodidade  fazer  transportar  os  productos  de  sua  lavoura  para  os  grandes  mercados. 

b)  Melhorando  a legislação,  no  que  diz  respeito  ao  estado  civil  dos  estrangeiros  acatholicos, 
facilitando  ainda  mais  a naturalização,  e concèdendo  aos  estrangeiros  naturalizados  todos  os  direitos 
políticos  de  que  gozam  os  cidadãos  brasileiros. 

c)  Organizando  uma.  grande  associação  que  se  encarregue,  sem  a mínina  intervenção  do  Go- 
verno, dé  receber  os  immigrantes  no  desembarque,  acolhel-os,  tratar  os  enfermos  e fornecer-lhes 
as  informações  e recursos  de  que  necessitem  para  a sua  conveniente  collocaçao ; associação  idêntica 
á que  existe  em  Nova- York,  á qual  devem  os  Estados -Unidos  a grande  corrente  de  emigrantes 
de  todas  os  paizes  de  Europa,  que  para  alli  se  encaminha. 

d)  Derramando  por  toda  a Europa  e em  todas  as  linguas  instrucções  breves,  claras,  verdadeiras 
sobre  os  recursos  naturaes  do  nosso  paiz  e sobre  todos  os  melhoramentos  de  ordem  physica  e de 
ordem  moral,  que  tivermos  realizado. 

II.  Melhorar  a nossa  legislação  penal  relativa  aos  ociosos,  vagabundos  e menores  abandonados, 
estabelecendo  penas  mais  severas  e creando  para  esta  gente  colonias  com  regimen  disciplinar,  capai 
de  a obrigar  a adquirir  hábitos  de  trabalho.  Convem  tambtm  tornar  mais  cfficaz  a repies.ão  dos 
crimes  contra  a vida  e contra  a propriedade , para  que  os  agricultores , que  vivem  i m logares 
afastados  dos  centros  populosos,  tenham  mais  garantias.  Estas  providencias  sao  de  urgentíssima 

4.0  quesito. Poder-se-ha  esperar  que  os  ingênuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento 

de  trabalho  livre  e permanente  na  grande  propriedade?  No  caso  contrario,  quaes  os  meios  para 
reorganizar  o trabalho  agrieola  ? 
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Resposta  : Póde-se  esperar  que  os  ingénuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho 
livre,  si  os  regulamentos  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1871  forem  modificados  no  sentido  do  § II  da 
nossa  resposta  antecedente,  Mas  nem  se  póde  esperar  que  esse  elemento  de  trabalho  livre  seja  per- 
manente pela  simples  razão  de  ser  meramente  transitório  e progressivamente  mais  diminuta  a exis- 
tência dos  ingénuos,  filhos  de  escravas,  e nem  tão  pouco  se  póde  esperar  que  esse  elemento  de 
trabalho  livre  se  empregue  exclusivamente  na  grande  propriedade ; antes  ó de  presumir , pela 
natural  .tendencia  do  homem  de  procurar  a süa  independencia,  que  os  ingénuos  morigerados  e 
trabalhadores  se  esforcem  por  ser  proprietários,  e por  conseguinte  se  dediquem  á pequena  lavoura 
que  demanda  poucos  capitaes,  ainda  que,  ejn  regra,  não  seja  a mais  remuneradora  do  trabalho. 

O trabalho  agricola,  na  grande  lavoura,  não  se  podendo  contar  que  os  ingénuos  constituam  um 
elemento  do  trabalho  livre  e permanente,  só  póde  ser  reorganizado  convenientemente  pela  colonisaçãõ 
racional,  que  não  faz  do  colono  um  mero  instrumento  de  trabalho,  mas  ao  contrario  lhe  deixa 
entrever  a possibilidade  de  ser  proprietário,  e que  portanto  o estimula  ao  trabalho  com  a esperança 
de  conquistar  a sua  independencia. 

5. ®  quesito. — A grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes?  No  caso  affirmativo,  é devido  este 
facto  á falta  absoluta  delles  no  paiz,  ou  á depressão  do  credito  agricola  ? 

Resposta:  A grande  lavoura  sente,  sem  duvida  alguma,  carência  de  capitaes.  Bastaria,  para  provar 
esta  asserção,  attender  aó  avultado  numero  de  propostas  que  affluem  aos  três  únicos  estabelecimentos 
que  estão  habilitados,  como  sociedades  de  credito  real,  a fazer  empréstimos  hypothecarios  e a emittir 
lettras  hypothécarias. 

Mas  esse  facto  não  é devido  á falta  absoluta  de  capitaes  (a  massa  enorme  dos  empregados  em  apólices 
da  divida  publica  interna  é prova  irrecusável  de  que  não  ha  falta  absoluta  delles  no  paiz),  mas  sim  á 
depressão  do  credito  agricola. 

6. ®  quesito. — Qual  o meio  de  levantar  o credito  real  ? Convem,  crear  estabelecimentos  especiaes? 

Como  fundai -os  ? ^ 

Resposta:  Sómente  com  o concurso  simultâneo  de  diversos  meios  é que  se  conseguirá  levantar  o 
credito  agricola. 

Esses  meios  decorrem  das  causas  da  depressão  do  credito.  Sem  fallar  da  falta  de  instrucção,  da 
negligenciados  agricultores  na  pontual  satisfação  de  seus  compromissos  (salvo  honrosas  excepções), 
e da  carência  de  hábitos  de  ordem  e de  economia,  podem  assignar-se  as  seguintes  causas:  incerteza 
do  valor  real  da  propriedade  agricola,  trabalho  escravo  empregado  na  lavoura,  retrahimento  dos  ca- 
pitaes disponíveis  para  émpregarem-se  em  titulos  de  hypotheca  rural. 

O meio  de  tornar  exactamente  apreciável  a propriedade  agricola  seria  organizar  o 'cadastro  dessa 
propriedade,  operação^  dífflcil  ainda  em  pequenos  paizes  (a França  levou  cerca  de  100  annos  a orga- 
nizar 0 seu),  e no  nosso  quasi  impossível ; mas,  si  é impossível  fazel-o  completo  em  todo  o Império, 
podia-se  comtudo  principiar  nas  províncias  mais  populosas  e nos  territórios  agrícolas.  Bo  trabalho 
escravo  nos  vamos,  felizmente,  libertando,  não  sem  alguma  perturbação  na  producção  agricola,  e é 
de  crer  que  em  poucos  annos  possamos  annunciar  ao  mundo  civilizado  que  no  Brasil  não  ha  mais 
escravos. 

Nào  ha,  portanto,  necessidade  de  apressarmos  esse  acontecimento,  que  ha  de  vir  naturalmente. 
Contra  o retrahimento  dos  capitaes  disponíveis  para  empregarem-se  em  títulos  hypothecarios  ruraes,  o 
naeio  mais  seguro,  de  que  a França  lançou  mão,  foi  tomar  o Estado  por  sua  conta  uma  parcella  desses 
titulos  para  inspirar  confiança,  ou  garantir  os  juros  desses  titulos  até  7 ®/o.  O primeiro  alvitre  é 
preferível.  r • . 

Posto  que  já  haja  estabelecimentos  de  credito  agricola,  nos  termos  da  lei  hypothecaria  e do  regu- 
lamento de  3 de  Junho  de  186S,  parece  comtudo  conveniente  crear  estabelecimentos  dessa  ordem  em 
maior  numero. 

7. »  quesito.— Na  lavoura  têm-se  introduzido  melhoramentos ? Quaes?  Ha  urgência  de  outros? 
Como  realizal-os  ? 

Resposta.  Na  lavoura  têm-se  introduzido  alguns  melhoramentos,  que  se  reduzem  qüàsi  que 
exclusivamente  a alguns  apparelhos  e machinas  tendentes  ou  a substituir  o esforço  humano,  ou  a 
preparar  melhor  os  productos  agrícolas . Nada,  porém,  se  tem  feito  por  ora,  com  relação  ao  preparo  e 
amanho  a terra  para  as  diversas  especies  de  cultura,  e nada,  ou  quasi  nada,  com  relação  á zootechnia. 
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isto  é,  a criação  e melhoramento  de  animaes  domésticos.  Ha  portanto  necessidade  de  melhorar  osys- 
tema  de  plantação,  preparando  convenientemente  a terra,  de  modo  quo  ella  dê  tudo  o que  póde  dar,  e 
assim  também  de  melhorar  0 systema  de  criação  dos  animaes  domésticos.  Isto  nuo  se  poderá  conseguir 
sem  ensino  agricola  theorico  e pratico. 

Os  membros  da  commissão: — José  Birnardo  da  Silva  Moreira.  — Christovão  Francisco  Alvts  Ros- 
sadas. — Braz  de  Oliveira  Goulart, — Dr,  Silverio  Gonzaga  de  Carvalho  Amorim. — Joaquim  Antonio 
Lobato  de  Vasconcellos . 


Voto  separado. 

O membro  da  commissão,  abaixo  assignado,  concordando  com  o parecer  acima  exarado,  da  illustrada 
maioria  da  commissão,  entendo  todavia  que,  estando  reconhecido  que  ha  falta  de  meio  circulante,  pois  o 
que  ha  não  satisfaz  completamente  as  necessidades  do  mercado,  e sendo  certo  que  as  lettras  hypothe- 
carias  não  podem  supprir  essa  falta,  deve-se  permittir  que  as  sociedades  de  credito  real  autorizadas 
pelo  governo  nos  termos  do  regulamento  de  3 de  Junho  de  1865  possam  emittir  notas  ao  portador,  nos 
primeiros  10  annos  de  sua  fundação,  até  a importância  do  capital  realizado,  com  a obrigação  de  co- 
meçar aretiral-as  annualraente  da  circulação  na  proporção  de  10  7o  da  emissão  a contar  do  decimo 
primeiro  anno . — Rossadas . — 01.®  secretario,  José  Maria  Pereira  de  Carvalho . 


Dos  representantes  de  lavradores  de  Juiz  de  Fora  e Parahjba 

do  Sul 


Os  cidadãos  que  assignam  este  documento,  commissionados  por  uma  reunião  de  lavradores  de 
Juiz  de  Fóra  e Parahyba  do  Sul,  presidida  por  S.  Ex.  o Sr.  conselheiro  Pedro  de  Alcantara 
Cerqueira  Leite  tendo  adherido  como  memhros  do  Congresso  a muitas  das  idéas  que  têm  sido  iucida. 
mente  expostas  por  seus  collegas,  entendem  comtudo  que  é de  seu  dever  assignalar,  em  exposição 
especial,  os  assumptos  que  em  seu  modo  de  ver  merecem  a mais  prompta  attenção  dos  poderes 

E^^^em  desempenho  deste  dever,  requerem  que  as  seguintes  reflexões  sejam  presentes  a comm^issao 
permanente  que  tem  de  ser  nomeada,  segundo  annunciou  S.  Ex.  o Sr.  Presidente  do  Conselho  de 

Ministros. 

QUESTÃO  DE  BRAÇOS. 

A immiíracão  como  simples  fonte  de  renoveção  de  braços  para  preencher  o donclt  deixado  pela 
A immigraçd  , dp  srande  importância;  mas  na  escolha  dos  immi- 

mor«  dostrabalhadores  ae  u«  e l^a  ” alho  e o prWresso  na  manipnlaçbo  do» 

grantes  deve  “.“sob  este  ponto  de  vista,  a origem  e Índole  dos  colonos 

Tvf  liweresamente  sobre  a eseolha-destes,  e pois  não  é indifrerente  ,ue  sejam  elles  asiaticos. 

ntrieanos  ou  europeus,  e entre  os  últimos  ainda  ha  m ^ exclusiva  prcoccupação  da  lavoura.  Não 
O numero  dos  braços  cultivadores  nao  Jue  tdr  precisando, 

está  provado  que  por  alguns  annos  ain  ® ® podem  deixar  de  ser  utilisados,  maxime  com  o 

e que,  quaesquer  que  sejam  as  suas  co  ç , trabalhador  costumado  aos  processos  de  roteamento 
systema  exclusivo  da  cultura  extensiva,  a que  o traoainaaor 

das  terras  não  se  submettera  facilmente.  intelli-^ente,  dc  aptidão  variada  nas  artes  ruraes. 

Só  n colonisação  esponlnnea  de  J»P“'  nos  possem  infundtr  o verdndeiro 

offleios  mecânicos  e outros  P»'*'  ^ , .,erto  está  nas  vantagens,  nos  resultados  que 

gosto  pelo  trabalho  livre  e intelligentc.  A prova  deste  jg 


— 70  — 


nos  oiTerecem  esses  bandos  de  artífices  portuguezes  eallemães  que,  pelo  seu  trabalho  - variado  e adap> 
tavel  ás  precisões  das  fazendas,  substituem  hoje  com  vantagem  innegavel  o trabalho  escravo.  Os  oleiros 
— canteiros— machinistas — e empreiteiros  de  obras  substituem  por  toda  a parte  nos  estabelecimentos 
agrícolas  o antigo  trabalho  escravo. 

Ora,  para  attrahir  este  genero  de  população,  basta  a segurança  individual  garantida, — adaptar  as 
leis  civis  a todas  as  raças  e religiões,  — manter  illésa  para  todos  a constituição  da  família,  conforme  as 
opiniões  e prejuízos  nacionaes  era  maferia  de  costumes  e de  religião,  e em  tudo  quanto  possa  fazer 
violência  ■ aos  hábitos  nacionaes  contrahidos  de  longa  data,  e que  só  podem  ser  destruídos  pelo  tempo 
ou  diuturna  residência. 

Apressar  por  artifícios,  e mesmo  pelo  dinheiro  gasto  a jorros,  o que  deve  constituir  a adaptação  do 
homem  a um  paiz  estranho,  e para  onde  só  deve  ser  attrahido  pela  facilidade  de  um  novo  estabe- 
lecimento, pela  certeza  da  vida  garantida  da  eliminação  de  todas  as  causas  que  o determinaram  a deixar 
a terra  natal,  é uma  verdadeira  utopia,  e o prova  a quasi  inutilidade  de  avultadas  sommas,  que  tem 
servido  apenas  para  desacreditar  a immigração  neste  paiz,  que  por  certo  se  não  achava  preparado  para 
recebel-a. 

Estes  núcleos  de  voluntários  immigrantes,  assim  distribuídos  pelos  diiferentes  ramos  em  que  se 
exercem  as  faculdades  do  homem  de  trabalho  e suílicientemente  garantido  na  sua  vida  pbysica  e moral, 
seria  um  incentivo  sufficiente  para  estabelecer  a corrente  de  massas  . mais.  numerosas  e compactas, 
que  viriam  em  oceasião  opportuna  preencher  os  claros  dos  trabalhadores  escravos. 

Fazer  a importação  de  grande  massas  de  manobreiros,  de  costumes  grosseiros,  sem  o influxo  bené- 
fico do  trabalho  intelligente  de  uma  civilização  já  adiantada  — e assemèlhando-se  era  tudo  ao  barba- 
rismo africano,  é uma  idea  triste,  que  póde  medrar  em  pequenas  colonias  bem  policiadas,  onde  apenas 
se  tornam  machinas  animaes,  em  vez  de  se  tornarem  cidadãos  de  um  paiz  hospitaleii*o. 

Está  claro  que  se  repellem  de  antemão  os  coolies,  que  neste  paiz  vasto  e sem  verdadeira  policia, 
ou  antes  onde  o policiamento  é tão  diflQcil,  pódem  tornar-se,  semTo  freio  da  escravidão  e o temor  do 
azorragüe,  um  elemento  dissolvente  da  ordem  e do  bem  estar  da  familia  agrícola. 


QÜESTÃO  DAS  TERRAS. 


Encarado  o problema  sob  este  ponto  de  vista,  a sua  solução,  que  nos  Estados-Unidos,  por  exemplo, 
se  resolve  sem  a mínima  difiSculdade,  apresenta  entre  nós  grandes  embaraços. 

Em  1.“  logar:  adoptado  o systema  de  immigração  por  massas  numerosas,  ainda  admiflindo-se  a pro- 
ficuidade  do  incentivo  por  parte  do  Governo  ou  de  associações  para  isso  organizadas,  resta  a solver  a 
questão  preliminar  de  tèrras  aptas,  bem  collocadas  para  a exportação  dos  produetos,  que  só  póde  ser 
resolvida,  ou  indo-se  distribuir  esses  indivíduos  pelas  propriedades  já  roteadas  pelo  braço  escravo, 
e onde  acharão  recursos  já  preparados,  o qué  apenas  recua  a difflculdade  de  enormes  despesas  que 
carregariam  becessariamente  sobre  a propriedade  agrícola,  em  geral  onerada  de  dividas ; ou  se  lhes  pre- 
parando quinhões  de  terras  apropriadas,  com  aproximação  e mais  facilidade  de  mercados  para  o prompto 
escoamento  dos  produetos  ,;  ou  finalmente  havendo  rriister  de  destinar-lhes  terras  devolutas,  não  rotea- 
das, afastadas,  longe  dos  meios  de  transporte  para  a exportação,  ou  consumo  interno. 

Al.*  hypothose  colloca  evidentemente  o colono  em  estado  de  meia  escravidão,  na  condição  de  méro 
jornaleiro  e,  a menos  de  se  adoptar  i importação  de  populações  semi-barbaras,  como  os  coolies,  que 
consideramos  corao'  um  desgraçado  expedjente,  ainda  abaixo  da  immigração  africana  forçada,  que 
pelo  menos  apresentava  a facilidade  da  subordinação,  a simplicidade  no  policiamento,  e a segurança 

sujeito  aos  azares  dos  contractos  de  locação  de  serviço,  continuamente  frustrados 
pelas  difflculdades  de  execução  da  lei  de  locação. 


A 2.*  hypothese  trará  a necessidade  da  eXapropriação  e compra  de  terrenos  adequados,  o que  além 
e ser  um  expediente  oneroso  e sujeito  ás  difflculdades  de  aequisição  de  terrenos  já  possuídos  e rotea- 
dos  a preço  razoavel,  dará  logar  a abusos  por  parte  doá  vendedores  e agentes  de  compra,  sempre  dis- 

f^res^e^pIrticX  dinheiros  públicos,  ou  ase  deixarem  arrastar  pelas  suggestões  do 


I 
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Mas  surge  aqui  uma  seria  difflculdade  j 
porquanto  a d.stnbuiçao  de  prazos  por  parte  do  Estado  presupõe  a confeccão  do  cadastro,  uma  classi- 
ficação mais  ou  menos  perfeita  dos  terrenos,  e o estabelecimento  de  boas  vias  de  communicação. 

em  0 mais,  a acilidade  do  aposseamento  e a concessão  por  sesmarias  dos  terrenos  devolutos  nos 
pontos  mais  proximos  e uberos  tornam  necessária  a exapropriação  de  taes  terrenos  e portanto  onerosas 

para  0 Estado  essas  distribuições  de  prazos,  ainda  admittindo-se  a existência  e boa  collocação  topogra- 
phica  dos  mesmos.  v f 

Nos  Estados-ünidos  a immigração  acha  terrenos  devolutos  e classificados,  em  condições  favoráveis 
para  o primeiro  estabelecimento  do  colono,  e são  elles  antes  uma  fonte  de  renda  do  que  onus  para  o 

Sem  cadastro,  sem  classificação  das  terras,  sem  vias  de  communicação  para  os  valles  ferteis  e des- 
p^ovoados,  sem  podermos  tornar  desde  logo  o colono  proprietário  ou  rendatario,  por  baixo  preço,  do 
Estado , laboraremos  por  longo  tempo , antes  de  podermos  contar  com  a immigração  espontânea  e 
regular,  ou  de  collocar  convenientemente  massas  de  colonos,  havidos  por  esforços  e ás  expensas  do 
Governo  ou  de  associações  empregadas  nesse  mister. 


CREDITO. 


Falla-se  em  estabelecimento  de  bancos  agrícolas,  onde  a lavoura  seja  provida  facilmente  de 
dinheiro  abundante  e a baixo  juro. 

A lei  ultima,  que  creou  um  banco  agrícola  com  um  immenso  capital  realizável  no  estrangeiro, 
irradiando  capitaes  de  Norte  a Sul  pela  vasta  extensão  de  nosso  paiz,  onde  a propriedade  não  está 
cadastrada,  sem  o sobre  valor  que  lhe  dá  o roteamento  com  melhoramento  de  sua  fertilidade,  onde 
porconsequencia  não  pode  haver  fixidez  no  valor  crediiario,  parece  uma  utopia  ou  antes  um  en- 
gôdo,  que  não  póde  ter  outro  effeito  mais  do  que  paralysar  medidas  mais  modestas  sim,  porém 
certamente  mais  eíficazes. 

Com  excepção  do  estabelecimento  creado  pela  audacia  do  segundo  império  francez,  não  nos  consta 
que  estabelecimento  dessa  ordem  e tão  centralizado  tenha  sido  decretado  em  paiz  algum. 

Multiplicados  bancos  agrícolas,  que  comprehendam  as  áreas  mais  productivas,  e onde  o conhe, 
cimento  do  credito  individual  dos  seus  freguezes  seja  immediato  e directo,  nos  parece  ser  o unico 
systema  adaptavel  a um  paiz,  onde  a propriedade  rural  se  não  acha  cadastrada,  onde  os  impostos 
comprehendem  o valor  bruto  da  producção  sem  deducção  da  divida  passiva  de  que  se  acha  one- 
rada, e podem  de  um  momento  para  outro  attingir  o valor  mesmo  da  propriedade. 

Além.  disto,  a agricultura  extensiva,  ta!  qual  se  pratica  e se  praticará  por  muito  tempo  ainda,  longe 
de  melhorar  as  terras  e produzir  incremento  no  valor  da  propriedade,  tende  ao  assolamento  e á degra- 
dação, 0 que  se  torna  um  serio  obstáculo  para  as  amortizações  a longos  prazos  e ao  juro  baixo  que 
se  pretendia  obter  com  a emissão  de  titulos  fundados  nos  valores  immoveis. 

A impossibilidade  do  levantamento  de  fundos  estrangeiros  para  o grande  banco  agrícola  brasi- 
leiro, apezar  da  garanfia  por  parte  do  Estado,  prova  o fundamento  do  nosso  asserto. 

Os  bancos  agrícolas  multiplicados  e modestamenle  organizados  seriam  ainda  de  mais  facil  reali- 
zação sob  a fórma  de  associações  mutuarias,  onde  a lavoura  podesse  verter  as  suas  sobras,  e achasse 
ao  mesmo  tempo,  em  caso  de  precisão,  capitaes  mais  avultados  e proporcionacs  ás  entradas  de 
cada  um. 

O lavrador  se  tornaria  accionista  e devedor  no  seu  proprio  banco,  onde,  mediante  certas  cautelas, 
acharia  capitaes  para  as  necessidades  urgentes. 

Nestas  circumstancias  o seu  credito,  perfeitamente  aquilatado  em  uma  raia  limitada,  ofTereceria 
nma  garantia  real,  maxime  quando  os  deterioramentos  da  propriedade  seriam  conhecidos  a tempo  e 

os  casos  de  perdas  para  o banco  facilmente  previsíveis. 

Em  todo  0 caso,  si  a idéa  não  fôr  julgada  pratica,  menos  será  a de  um  grande  banco  para  todo 

O Império. 
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INGÊNUOS. 

A questão  dos  ingênuos  oflferece  alguns  embaraços,  quér  encarada  pelo  lado  das  dificuldades 
da  sujeição,  quér  pelo  lado  de  sua  educação  moral  e iudustrial. 

O Governo  que  com  tanta  precipitação  solveu  por  um  rasgo  de  penna  a questão  do  ventre  livre, 
nem  preparou  os  meios  de  sua  educação  no  caso  da  entrega  destes  na  idade  estatuída  no  acto  legisla- 
tivo, nem'  decretou  medidas  tendendo  a organizar  o trabalho  desses  homens  criados  pelo  leite  escravo, 
vivendo  no  meio  de  escravos,  sem  meios  de  sua  cultura  moral  que  se  lhes  torna  tão  necessária  na  sua 
condição,  quando  emancipados.  Resulta  d’ahi  ou  que  teremos  uma  classe  de  homens  sujeitos  aos 
meios  da  repressão  odiosa  a que  se  acha  exposto  o homem  escravo,  ou  a luta  improfícua  para  obter 
0 trabalho  voluntário  de  homens  naturalmente  revoltados  contra  a compressão,  a que  tão  dificil- 
mente se  sujeitam  os  proprios  escravos. 

A dificuldade  da  disciplina  que  já  notam  quotidianamente  os  proprietários  ruraes,  crescerá  de 
ponto  com  o exemplo  da  insubordinação  dos  ingênuos,  e as  cousas  serão  talvez  levadas  ao  ponto  a que 
attingiram  nas  colonias  inglezas,  onde,  depois  de  expirado  o prazo  addicional  concedido  polo  bill  de 
emancipação,  os  proprietários  de  fazendas  abriram  mão  dos  serviços  a que  o mesmo  obrigava  os 
antigos  escravos,  preferindo  procurar  ou  esperar  os  recursos  de  outros  trabalhadores.  No  entanto 
os  meios  coercitivos  eram  muito  mais  eficazes  nessas  colonias., 

E’,  pois,  mais  que  provável  que  o sacrifício  da  criação  desses  ingênuos  não  seja  compensado  pelo 
serviço  equivalente,  e nem  cremos  portanto  que  possam  elles  permanecer  como  operários  agricolas, 
sendo  outro  sim  quasi  certo  que  sejam  destinados  a outras  industrias,  ao  exercito,  ou  constituam 
uma  população  desoccupada  e indolente. 

Offerecendo  estas  reflexões  á illustrada  consideração  do  Governo  Imperial  e do  Congresso,  os 
delegados  da  lavoura  de  Juiz  de  Póra  e Parahyba  do  Sul,  adiaflte  assignados,  obedecem  á própria 
consciência  e julgam  ser  echo  dos  sentimentos  de  seus  òommlttentes,  manifestando  a confíança  que 
os  anima,  de  que  o actual  ministério  saberá  comprehender  a gravidade  de  sua  missão  e não  poupará 
esforços  para  promover  a prosperidade  da  patría  e contribuir  com  as  medidas  e reformas  que  iniciar' 
para  que  se  complete  com  o minimo  sacrifício  possível  a encetada  transformação  do  trabalho,  e se 
encontre  logo  depois  a sociedade  brasileira  mais  forte,' mais  livre,  mais  prospera,  mais  ao  nível 
da  civilização  do  século  xix. 

Sala  do  Congresso,  em  12  de  Julho  de  1878.—  Christiano  Benedicto  Ottoni.—  Viscande  de  Prados.— 
Antonio  José  Barbosa  de  Andrade. — Laurindo  Rodrigues  Andrade. 

. Addendum. 

Os  abaixo  assignados,  honrados  com.  delegação  especial  dos  lavradores  do  districto4e  S.  Pedro  de 
Alcantara,  municipio  de  Juiz  de  Fóra,  observando  que  as  diversas  manifestações  formuladas  perante 
0 Congresso  têm  assignalado  todas  as  necessidades  da  lavoura,  e que  o parecer  retro  resume  os 
pontos  que  lhes  pareceu  conveniente  mais  acentuar,  assim  o declaram  em  deferencia  áquelles  seus 
committentes  que  de  certo  os  acompanham  também  no  voto  de  Confíança  dedicado  ao  Governo  dopaiz. 

Rio,  era  ut  retro. — Christiano  Benedicto  Ottoni.—  Antonio  José  Barboza  de  Andrade. 


Da  commissão  nomeada  pelos  lamdores  de  S.  Paulo. 

Os  lavradores  da  provinda  de  S.  Paulo,  reunidos  em  casa  e sob  a presidência  do  Exm.  Sr.  con- 
selheiro Albino  José  Barboza  ide  Oliveira,  servindo  de  secretários  os  Drs.  Moreira  de  Barros  e Campos 
Salles,  resolveram  commissionar  a mesa  composta  dos  mesmos  para  redigir,  apresentar  e defender 
perante  o Congresso  as  seguintes  conclusões  em  resposta  ao  questionário  do  Exm.  Sr.  Ministro  da 
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OS  pontos,  com  excepção  apenas  do 
i^Sf^sos  Pa>^a  os  catholicos,  a respeito  do  qual  alguns  Srs.  lavradores  se  mostraram 

A commíssão  se  absterá  de  responder  em  detalhes,  uma  por  uma,  a todas  as  interrogações  do 
questionário,  porque  parece  que  toda  a questão  póde  reduzir-se  a estes  dous  pontos  - capital  e braços. 


CAPITAL. 


Não  se  trata  mais  de  saber  si  o capital  è uma  das  necessidades  mais  urgentes  e immediatas  da 
lavoura.  Essa  necessidade  fôra  de  ha  muito  lúvada  ao  conhecimento  dos  poderes  públicos  pelos  justos 
clamores  da  classe  que  a experimenta  e que  a tem  denunciado  constantemente,  sem  comtudo  ter 
obtido  até  hoje  as  providencias  que  reclama. 

Trata-se,  sim,  dos  meios  de  crear  estabelecimentos  especiaes  e dar-lhes  uma  organização  apropriada 
para  remover  0 mal. 

O poder  legislativo  já  reconheceu  a importância  do  assumpto  nas  tentativas  que  tem  feito  para 
facilitar  á lavoura  a acquisição  de  capitaes  a longo  prazo  e juro  baixo. 

A’  lei  n.®  1237  de  ii  de  Setembro  de  1864,  regulamentada  pelo  decreto  ü.“  3471  de  3 de  Junho 
de  1865,  suGcedeu  a lei  n.®  2687  de  6 de  Novembro  de  1875. 

Ambas  estas  tentativas  foram  frustradas.  Nem  uma  sociedade,  nem  um  banco  de  credito  real  se 
fundou  sob  os  auspicios  dessas  leis.  A lavoura  está,  pois,  reduzida"aos  escassos  recursos  que  lhe  vêm 
do  banco  do  Brasil  em  virtude  do  accôrdo  autorizado  pela  lei  de  17  de  Setembro  de  1873 ; o que  vai® 
dizer-se  que  nem  um  auxilio  tem  recebido  correspondente  ás  promessas  contidas  nas  mesmas  leis. 

Entretanto  é de  justiça  reconhecer  que  nos  actos  legislativos  supracitados  ha  subsidio  bastant® 
para  uma  organização  conducente  ao  fím  desejado. 

Eliminar  as  suas  disposições  restrictivas  e substituil-as  por  outras  mais  amplas,  e por  isso  mesmo 
mais  de  harmonia  com  um  systema  liberai,  será  talvez  bastante  para  se  produzir  uma  organização 
adequada  ás  nossas  necessidades. 

A lei  de  1864  concebeu  a fundação  de  estabelecimentos  de  credito  real  sem  cogitar  do  ponto  de 
procedência  dos  capitaes  e da  centralização  do  credito. 

A lei  de  1875,  porém,  adoptando  a mesma  concepção,  todavia  restringiu  os  seus  favores  a um 
banco,  cujas  emissões  se  fizerem  nas  praças  da  Europa,  com  sua  séde  na  capital  do  Império,  apenas 
podendo  ter  filiaes  em  outros  logares  marcados  de  accôrdo  com  o Governo,  a quem  competirá  também 
fixar  a dotação  de  cada  uma  delias  na  distribuição  do  capital. 

A primeira  destas  restricções  não  tem  razão  de  ser,  nem  conveniência  que  a faça  prevalecer,  e 
antes  crêa  uma  desvantagem  para  os  capitaes  nacionaes,  negando-lhes  favores  que  são  concedidos  aos 
capitaes  estrangeiros. 

A segunda  é mais  um  embaraço  opposto  á prosperidade  nacional,  porque  é mais  um  élo  da  cadeia 


centralizadora  que  opprime  e neutraliza  as  forças  activas  das  provincias. 

Com  effeito,  não  são  idênticas  as  condições  moraes  c materiáes  das  no.^as  provincias.  Si  para 
umas  as  emprezas  levantadas  por  iniciativa  particular  e com  o concurso  exclusivo  de  capitaes  parti- 
culares podem  ser  ainda  acompanhadas  da  timidez  e da  desconfiança  que  ordinariamente  acarreta  o 
desconhecido,  é certo  entretanto  que  para  outras  a associação  é já  um  meio  seguro  e conhecido  para  a 
realização  dos  grandes  commettimentos. 

Nestas  circumstancias,  e não  sendo  possível  fazer  dcsapparecer  a dosisualdado  dos  elementos 
oriunda  de  causas  peculiares,  toda  o i|uolquor  medida  centralizadora  ou  rcstrictiva  que  védo  a cada 
provinda  octuar  na  ejtensüo  e limites  de  suas  torças,  converte-se  em  uma  deplorável  espoliação  do 

""n^k  ponto  d incontestável  a preferencia  que  deve  merecer  a lei  de  mi.  na  qual  não  predomina 

° '?cmLr“l“dModo  0 ponto  satisfaetorio  o plano  desta  lei  (de  1864),  ,«,rqtte  segundo  cl^ao 
Gove^reompete  determinar  a eirenmseripção  territorial,  dentro  da  qual  uma  socimlad.  dc  etedit. 


real  poderá  constituir-sc  cm  operações. 


1» 
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Ainda  é essa  uma  restricção  que  deve  desapparecer. 

Cada  província  deve  constituir  uma  circumscripçSo  territorial,  o que  não  inhibirá  entretanto  duas 
ou  mais  províncias  de  formarem,  por  accôrdo  entre  si,  uma  só  circumscripção . 

A faculdade  nesta  hypothese  deverá  ser  outorgada  ás  províncias  e não  ao  Governo. 

A lei  de  187S  autoriza  o Governo  a garantir  juros  até  S % ao  anno  e amortização  das  lettras 
hypothecarias. 

Semelhante  disposição  não  é por  certo  aceitavel  á luz  dos  princípios  da  escola  liberal.  A 
protecção  do  Estado  e a sua  intervenção  mais  ou  menos  directa,  esta  como  consequência  daquella, 
em  regra  produzem  uma  influencia  maléfica,  contraria  aos  reaes  interesses  da  industria.  Mas 
infelizmente  é tal  o atrazo  em  que  nos  achamos  a este  respeito,  que  sem  a garantia  subsidiaria  do 
Estado  é quasi  impossível  attrahir  pela  confiança  os  capitaes  particulares  para  emprezas  desta  ordem. 
A hypotbeca  dos  immoveis,  por  mais  garantidora  que  possa  ser,  não  será  por  emquanto  sufflciente 
para  indicar  os  bilhetes  hypothecarios  ao  capitalista  como  uma  boa  collocação . 

Desde,  porém,  que  se  lhe  acrescente  a garantia  do  Estado,  embora  seja  ella  puramente  nominal, 
as  sociedades  de  credito  real  terão  em  sua  carteira  numerário  sufflciente  para  auxiliar  e fecundar  o 
trabalho  agrícola. 

Infelizmente  é isto  que  está  nos  nossos  hábitos,  como  demonstra  a experiencia. 

Porconsequencia  a garantia  do  Estado  já  agora  é uma  imposição  fatal  da  necessidade,  e só  como 
tal  é aceitavel . 

A lei  de  1864,  comquanto  tratasse  de  melhorar  a posição  do  credor  hypothecario  nas  liquidações 
judiciaes,  todavia  deixou  de  usar, de  todo  o rigor  desejável. 

Convem  que  a acção  e execução  promovida  por  parte  das  sociedades  de  credito  real  contra  seus 
devedores  sejam  ainda  mais  expeditas  e efflcazes.  E’  preciso  que  a defesa,  assim  como  os  recursos  em- 
pregados pelo  devedor  accionado,  qualquer  que  seja  a sua  natureza^  nunca  tenham  effeito  suspensivo. 

Além  disto,  a adjudicação  para  pagamento  tem  sido  um  espantalho  para  o credor  que  vê  ahi  a 
atterradora  perspectiva  de  tornar-se  forçadamente  proprietário,  quando  comparecer  perante  os  tribunaes 
de  justiça  para  pedir  o reembolso  de  seus  capitaes.  Este  inconveniente  será  removido  e maior  será  a 
confiança  depositada  nos  titulos  hypothecarios,  desde  que  a adjudicação  deixe  de  ser  obrigatória  e 
torne-se  facultativa,  podendo  o credor,  no  caso  de  execução,  fazer  descer  o Valor  dos  immoveis 
hypothecados  até  que  sejam  arrematados,  si  não  preferir  a adjudicação  peto  ultimo  preço  em  que 
tiver  ficado. 

A hypotbeca  legal,  podendo  preferir  á convencional  pela  sua  prioridade,  e determinando-se  a 
prioridade  daquella  pela  data  da  süa  constituição  e a desta  pela  data  da  sua  inscripção,*eonstitue  um 
serio  perigo  para  as  transacções  dos  bancos  de  credito  real. 

Sob  0 regimen  de  uma  tal  disposição  é evidente  que  nem  sempre  será  segura  a prova  dos  certifi- 
cados negativos  ácerca  dos  onus  que  possam  gravar  a propriedade  do  mutuário. 

Para  evitar -se  este  perigo,  e assim  restabelecer  a confiança  dos  contractos,  convem  que  a hypo- 
theca  legal  seja  em  tudo  equiparada  á convencional. 

Partindo  destas  considerações,  conclue  a commissão  que,  para  melhorar  a sorte  da  lavoura  quanto 
ao  capital,  é necessário  : 

i.°. 

Que  seja  autorizada  por  lei  a creação  de  bancos  de  credito  real,  que  façam  empréstimos  á lavoura 
a longo  prazo  e juro  baixo ; • 

2.0 

Que  cada  província  constitua  uma  circumscripção  territorial,  podendo  comtudo  duas  ou  mais 
províncias,  por  accôrdo  entre  si,  formar  uma  só  circumscripçãtf; 

Que  os  bancos  provinciaes  sejam  auxiliados  pelo  Estado  com  a garantia  de  juros  até  S % ao  anno 
e amortização  das  lettras  hypothecarias  que  forem  emittidas,  conforme  a lei  de  6 de  Novembro  de  1875. 
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4.“ 

Que  na  sua  organização  seja  adoptado  o systema  da  lei  de  24  de  Setembro  de  1864  c respectivo 
regulamento  com  as  modificações  aqui  indicadas. 


Que  0 processo  da  acção  e execução  seja  mais  expedito,  não  podendo  a defesa  e recursos  oppostos 
pelo  devedor  suspender  a marcha  do  mesmo  processo. 

Que  a adjudicação  deixe  de  ser  obrigatória  e torne*se  facultativa  ao  credor. 

7.0 

Que  a hypotheca  legal  seja  em  tudo  equiparada  á convencional . 

BRAÇOS. 

Si  a falta  de  capital  é objecto  de  fundas  cogitações,  a falta  de  braços  sente-se  á menor  reflexão  e 
está  a pedir  sérias  e urgentes  providencias  em  bem  da  agricultura  do  paiz. 

Na  actualidade  a lavoura  é servida  por  braços  escravos  e livres,  e estes  subdividem-se  em  estran- 
geiros e nacionaes.  Actualmente  os  nacionaes  auxiliam  a lavoura  em  diminuta  escala. 

Com  eíFeito,  a indolência  prepondera  tanto  nos  hábitos  dos  colonos  nacionaes  e por  tal  motivo  são 
elles  tão  refractarios  ao  trabalho  systematisado,  que  em  numero  muito  limitado  prestam-se  á locação 
regular  de  seus  serviços  em  bem  da  exploração  agricola . 

0 braço  escravo  tem  sido  e é ainda  a fonte  principal,  da  qual  os  agricultores  tiram  recursos  para  o 
custeio  de  seus  estabelecimentos  ruraes. 

Mas,  si  a lei  de  28  de  Setembro  de  1871  não  estancou  essa  fonte,  é certo  todavia  que  a esterilizou 
de  modo  a assegurar-nos  que  em  poucos  annos  estará  extincta.  Ora,  si  o braço  nacional  é escasso  e o 
escravo  tende  a desapparecer,  parece-nos  que  ao  lavrador  só  resta  o braço  estrangeiro  como  o seu 
principal  recurso  de  momento. 

0 braço  estrangeiro  existe,  6 verdade,  em  eíTectiva  applicação  entre  nós,  mas  cm  numero  tão  limi- 
tado que  pouco  mais  que  o nacional  utiliza  á nossa  lavoura. 

Não  indagando  agora  dos  meios  inadequados  que  o Governo  tem  empregado  para  encaminhar  para 
0 paiz  a emigração  expontânea,  ó fóra  de  duvida  entretanto  que  cila  tem  produzido  sómente  resul- 
tados quasi  negativos. 

Quando  mesmo  uma  fiscalização  severa  presidisse  á execução  dos  contractos  estipulados  para 
promovel-a  no  estrangeiro  e favorecel-a  no  transporte  para  o Brasil,  ainda  assim  todas  as  tentativas 
seriam,  como  tem  sido,  mallogradás,  porque  a causa  principal  não  está  no  retrahimento  da  bolsa 
nacional,  mas  sim  e principalmente  na  legislação  do  paiz. 

Si,  como  arma  de  propaganda  contra  a emigração,  os  agentes  dos  governos  europeus  têm  dito 
clamorosas  inverdades  formulando  abjurgatorias  inqualificáveis  contra  o nosso  paiz,  é todavia  incon-  ^ 

testavel  que  o estado  actual  da  nossa  legislação  nega,  de  modo  deplorável,  fiiiiujuczas,  regalias  e 
direitos,  dos  quaes  não  podem  abrir  mão  os  estrangeiros  laboriosos,  esses  que  aspiram  a fortuna,  mas 
a fortuna  com  estabilidade,  porque  só  esta  é compatível  com  a felicidade  da  familia. 

Cumpre,  pois,  antes  de  tudo  alargar  a esphcra  social  do  estrangeiro  substituindo  as  leis  actuacs, 
restrictivas  de  seus  direitos,  por  outras  mais  aceordes  com  os  princípios  de  igualdade,  tolerância  o 
liberdade,  que  são  os  orgânicos  das  sociedades  politicas  bem  constituidas. 

Só  assim,  depois  de  promulgadas  leis  preparatórias  de  uma  nova  ordem  de  cousas  que  assegurem 
taes  aspirações,  a immigração  poderá  ser  uma  realidade  e proveitosa  ao  paiz. 
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Entretanto,  como  era  regra  melhor-  pode  ser  debellada  a necessidade  por.  quem  a sente  e de  perto 
conhece  a causa  geradora»  parece  indubitável  que  a colonisação  promovida  por  iniciativa  dos  fazen- 
deiros é a mais  efficaz,  desde  que  o Estado  os  coadjuve,  de  modo  que  o auxiiio  não  seja  illusorio  pelo 
entorpecimento  de  multiplicadàs  formulas,  com  que  as  repartições  fiscaes  até  aqui  têm  entibiado  os 
poucos  colonisadores  das  proyincias. 

Os  núcleos  officiaes  de  colonisação,  além  de  prejudiciaes  e onerosos  aos  cofres,  têm  sido  de  todo 
inúteis.  Porconsequencia  entende  a commissão  que  os  sacrifícios  feitos  pelo  Estado  nesse  ramo  de 
serviço  devem  limitar-se  ao  auxilio  dos  particulares  que  emprehenderem  por  própria  conta  a intro- 
ducção  e estabelecimento  de  colonos  nas  suas  propriedades. 

Ainda  mais,  que,  si  o Estado,  em  virtude  dos  compromissos  existentes  não  puder  desde  logo 
dissolver  e libertar  as  suas  colonias,  as  remova  para  os  centros  produetores,  onde  podem  servir  de 
auxilio  á grande  lavoura. 

Não  basta,  porém,  nem  satisfaz  o simples  resultado  de  uma  immigração  abundante. 

Si  0 paiz  necessita  de  população  estrangeira  para  desenvolver  todas  as  industrias  e especialmente 
a agricultura,  que  é a nossa  principal , é comtudo  inquestionável  que  muito  se  deve  ter  em  vista  a 
raça,  origem,  caracter  e costumes  dos  povos  que  têm  de  conviver  no  seio  da  nacionalidade  brasileira, 
porque  antes  de  tudo  precisamos  retemperar  nossa  energia  e estimular  o trabalho  pela  moral  e pela 
liberdade. 

Ora,  ha  povos,  como  os  indiaticos,  cujo  contacto  seria  um  elemento  de  regresso  á nossa  civilização 
e um  prolongamento  do  baixo  nivel  moral  que  os  caracterisa  tristemente. 

Si  bem  que  espirites  cultos  e observadores  tenham  demonstrado  á evidencia  a alta  inconveniência 
social  da  introducção  dos  coolies  no  paiz,  cujo  caracter  subserviente  e immoral  ha  de  contaminar  a 
nossa  população  e afastar  immigrantes  de  procedência  europea,  julgamos  comtudo  de  rigoroso  dever 
externar  com  franqueza  esta  opinião:  Que  podem  elles  prestar,  serviços  á lavoura,  e ser  aceitos 
como  um  meio  de  transição.  ^ 

Finalmente,  considerando  o questionário  a respeito  dos  ingénuos,  entendemos  que  a lavoura  não 
pôde  contar  com  elles,  não  só  pela  indolência  herdada  dos  escravos  e naeionaes,  como  porque  em  geral 
os-lUjertos  preferem  o mercantilismo. 

Além  disto,  cumpre  observar  que  os  ingénuos  só  poderão  prestar  serviços  reaes  á lavoura  depois  de 
oito  annos  decorridos  desta  data,  e portanto  só  em  i886  estarão  elles  aptos  para  prestãr  taes  serviços. 

Neste  sentido,  pois,  a commissão  lembra  o seguinte  : 

1." 

Liberdade  de  cultos  e igualdade  destes  ante  a sociedade  temporal  e politica. 

2.° 

Casamento  civil  sem  prejuizo  das  ceremonias  religiosas  para  os  conjuges  que  quizerem  observal-as. 

3. » 

Execução  definitiva  da  lei  e respectivo  regulamento  referentes  >o  registro  civil  de  nascimentos  e 
obitos.  “ * 

4. " 

-Effectiva  secularização  dos  cemitérios  sob  administração  das  municipalidades. 

6." 

Naturalização  facil,  devolvendo-se  a respectiva  competência  aos  poderes  locaes  e outorgandb-se  ao 
estrangeiro  naturalizado  o gozo  de  todos  os  direitos  politicos. 

. 6.» 

Isenção  do  serviço  militar  para  o brasileiro  que,  tendú  contracto  de  loeação  de  serviço  em  um 
estabelecimento  agricola,  apresentar  attestado  do  locatario  ou  der  outra  qualquer  provn  de  fiel  cum- 
primento do  contracto. 
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E,  como  medida  economica  complementar,  attenta  a situação  difflcil  do  paiz,  a commissão  não 
duvida  lembrar  que  fiquem  os  locadores  nas  suas  relações  politicas  compreliendidos  nas  excepções 
dos  arts.  18  | 3“  da  lei  n.®  387  de  19  de  Agosto  de  1846  e 92  § 3.°  da  constituição  do  Império. 


O estabelecimento  de  credito  real  auxiliado  pelo  Governo  dará  ao  fazendeiro  mais  a quantia 
correspondente  a 20  ®/o  do  capital  que  lhe  fòr  emprestado  com  applicação  especial  á construcção  de 
casas  para  colonos  e com  a obrigação  de  restituição  no  caso  de  não  se  realizar  o emprego  dessa  quantia 
dentro  de  um  anno  depois  de  effectuado  o empréstimo . 


Reforma  da  lei  de  locação  de  serviços  nos  seguintes  termos: 

O chefe,  ou  quem  suas  vezes  fizer  na  familia  de  colonos  que  locarem  seus  serviços,  será  solidário 
com  os  maiores  nas  próprias,  como  nas  obrigações  dos  menores  púberes  ou  impúberes,  aos  quaes 
esteja  incorporado  em  familia  independen temente  das  assignaturas  destes. 

O locador  que  ausentar-se  das  colonias  abandonando  os  serviços  contractados,  ou  que,  permanecendo 
nella,  mal  cumpril-os,  sujeita-se  á prisão  como  infractor  do  contracto,  com  prévia  justificação  do  facto 
oceorrido.  * 

Não  motivará  a rescisão  de  contracto  o facto  de  entrar  o locador  para  a colonia  em  época  imprópria 
para  fazer  plantações  suas,  ou  tratar  da  lavoura  em  favor  da  qual  se  engajou. 

A defesa  de  justa  causa  para  o abandono,  ausência  ou  mau  cumprimento  dos  serviços  locados  não 
impede  a prisão  do  locador  colhido  em  infracção,  mas  poderá  ser  allegada  depois  da  prisão. 

Mais  de  um  infractor  poderá  responder  em  um  só  processo. 

Revogada  a disposição  do  art.  6.®  da  lei  n.®  108  de  1837. 

O art,  7.®  da  lei  citada  | 3.®  deve  ser  redigido  deste  modo: — Embriaguez  ou  turbulência  habitual 
do  mesmo  locador.— E o § 4.®  do  mesmo  artigo  deste  modo:— Injuria  ou  calumnia  feita  pelo  locador 
á seguridade,  honra  ou  fazenda  do  locatario,  mulher,  filhos  ou  pessoas  de  suas  famílias  c director  da 
respectiva  colonia. 


Todo  aquelle  que  por  conselhos  ou  actos  perturbar  a regularidade  da  colonia,  ou  produzir  afasta - 
mepto  do  locador  dos  serviços  contractados  será  punido  com  a pena  de  prisão  dc  dous  mezes  a 

O recurso  de  appellação  facultado  pelo  art.-  15  da  lei  será  interposto  dentro  dc  cinco  dias  da  inti- 


Attendendo  ainda  que  a falta  de  instrucçao  agric 
commissão,  para  terminar,  pede  que  o Governo  aux 
de  escolas  de  agricultura. — Rio  de  Janeiro,  9 de  Ju 
com  restricção  quanto  ao  casamento  civil,  que  não  a 
Antonio  Moreira  de  Barros.—  M.  F.  Campos  Salles. 


Minas 


Da  commissão  nomeada  pelos  lavradores  do  Rio  de  Janeiro, 

Geraes  e Espirito  Santo. 


Os  lavradores  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro;  Minas  Geraes  e Espirito -Santo  reuniram-se  em 
sessão  particular,  discutiram  os  quesitos  que  lhes  foram  propostos  no  programma  de  convocação  do 
Congresso  Agrícola,  e,  accordes  nas  respostas  que  a elles  devem  dar,  commissionaram-nos  para  desem 
penhar  esse  dever  nos  seguintes  termos. 

São  tantas  e tão  variadas  as  necessidades  da  lavoura  que,  si  de  todas  se  quizesse  tratar  a um 
tempo,  a nenhuma  se  attenderia, 

A sociedade  não  comporta  transformações  senão  successivas  e parciaes. 

Nas  reformas  que  ella  exige  convém  recordar  estas  palavras  de  Carey : « A natureza  trabalha  lenta- 
mente e sem  estrondoso  homem  deve  imital-a,  não  esquecendo  o sabio  preceito  que  se  contém  nestas 
duas  tão  simples  palavras— íeníe.  » 

As  principaes  necessidades  da  lavoura  são:  braços,  credito,  viação  e instrueção. 

O braço  escravo  desapparece  pela  manumissão  e pela  morte ; o ingénuo,  embora  alguns  o possam 
considerar  um  auxiliar  permanente,  si  a lei  de  28  de  Setembro  de  1871  fôr  executada,  como  é de 
esperar,  com  a mesma  lealdade  com  que  os  lavradores  a acceitaram,  não  satisfaz  a todas  as  necessidades 
da  lavoura ; é,  portanto,  indispensável  importar  braços  livres ; e,  como  ensaio  e meio  de  transição 
para  uma  colonisação  de  raças  mais  aperfeiçoadas,  o jornaleiro  chim  é conveniente. 

A instituição  de  um  estabelecimento  de  credito  real,  com  flliàhs  nos  grandes  centros  agrieolas,  é 
necessidade  indeclinável.  Si  a lei  de  6 de  Novembro  de  1875  não  é suficiente,  urge  modificai  - a ou> 
votar  outra  que,  com  a garantia  do  Governo,  dê  aos  lavradores-credito  proporcional  ao  seu  capital. 

A viação  ferrea,  poderoso  estimulante  da  producção,  deve  merecer  toda  a attenção  do  Governo 
tendo-se  muito  em  vista  a moderação  das  respectivas  tarifas,  para.  não  gravarem  excessivamente  os 
gastos  da  producção. 

A instrueção  agrícola  elementar,  dada  nas  Escolas,  de  modo  a desenvolver  nas  gerações  novas  a 
vocação  pela  lavoura,  é uma  conveniência  a que  cumpre  attender:  é na  flôr  que  se  cultiva  o frueto. 

A lavoura  tem  incontestavelmente  introduzido  melhoramentos,  que  se  manifestam  ,no  augmento  e 
perfeição  dos  productos,  apezar  da  considerável  diminuição  dos  brqços ; entretanto  é certo  que  muito 
longe  estão  elles  de  attingir  os  que  observamos  nos  paizes  mais  adiantados ; enumerar,  porém,  quaes 
sejam  seria  objecto  de  larga  discussão. 

Dadas  assim  as  respostas  aos  quesitos  tão  resumidamente,  porque  demasiada  foi  a escassez  do  tempo 
para  o presente  trabalho,  compromette-se  a commissão  a desenvolver  no  debate  essas  theses. 

Seja -lhe,  porém,  permitiido  acrescentar  desde  já  que  urge  promulgar  uma  boa  lei  de  locaçgo  de 
serviços  e adoptar  medidas  tendentes  a chamar  para  a lavoura  braços . naeionaes  que  não  deixarão  de 
procurar  esse -emprego,  desde  que  lhes  forem  ofFerecidos  incentivos,  como  a dispensa  do  imposto  de 
sangue  e outros  favores  igualmente  ambicionados  pela  nossa  população. 

Felizes  serão  es  lavradores  das  tres  províncias,  si  suas  idéas  poderem  harmonisar-se  com  as  de  seus 
collegas  de  S.  Paulp. 

A convocação  do  Congresso  Agrícola  é entre  nós  um  facto  novo  que  reconhece  a intervenção  muito 
legitima  que  a importante  classe  da  lavoura  deve  exercer  na  solução  de  questões  económicas  e sociaes 
que  tanto  lhe  interessam:  os  lavradores  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e Espirito 
Santo  faltariam  a um  dever,  si  por  tão  lisongèiro  acontecimento  deixassem  de  manifestar  o seu  reconhe- 
cimento ao  gabinete  e especialmente  ao  illustre  Presidente  do  Conselho,  Ministro  da  Agricultura:  a 
commissão  lisongea-se  de  ser  orgão  dessa  manifestação. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  JUlho  de  1878.— Barão  do  Rio  Boiiito.—  Antonio  Álvares  de  Abreu  e Silva 
Junior.— Pedro  Dias  Gordilho  Paes  Leme.— Barão  de  Nova-Friburgo.-  Theophilo  D.  A.  Ribeiro.— 
Manoel  Peixoto  de  Lacerda  Werneck. 
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ADDITIVO. 

Que  se  promova  modificação  no  processo  judicial  para  repressão  dos  crimes  de  furto  dos  productos 
da  lavoura,  tornando-o  suinmarissimo,  de  procedimento  olQcial,  e julgado  deOnitivamente  pelos 
juizes  de  paz ; 

Que  se  institua  uma  guarda  de  policia  rural  mantendo-se  por  um  imposto  com  essa  applicação 
especial ; 

Que  nos  estabelecimentos  de  credito  real,  que  se  crearem  por  qualquer  systema  que  seja,  se 
adopte  0 principio  de  que  o aceite  da  lettça  por  empréstimo  para  applicação  á lavoura  determine  e consti- 
tua onus  hypothecario  sobre  o immovel  e seus  annexos,  independente  das  solemnidades  de  escriptura 
e de  ofiScial  publico,  uma  vez  que  esteja  previamente  verificado  pela  certidão  negativa  a ausência  de 
outros  onus  referentes  a terceiros,  e que  haja  subsequente  registro  da  mesma  lettra  no  livro  das 
hypothecas. 

Salvo  melhor  redacção.— /ose  Antonio  de  Souza  Lima. 
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OFFERECIDOS  Á CONSIDERAÇÃO  DO  CONGRESSO  AGRÍCOLA. 


Inimigração  e Colonisação. 


Breves  considerações  offerecidas  pelo  abaixo  assignado  aos  Srs.  capitalistas  nacionacs  e estrangeiros  ; 
aos  Srs.  accionistas  e emprezarios  de  estradas  de  ferro,  de  engenhos  centraes,  de  obras  hydraulicas,  de 
explorações  de  minas;  aos  Srs.  fazendeiros  e,  finalinonte,  a — todos — os  que  reconhecem  a conveniência, 
e sentem  a necessidadede  braçoslivres — , afim  de  que  concorram — para  a incorporação  da  companhia  que 
0 abaixo  assignado  precisa  incorporar  sobre  as  bases  apresentadas  ao  Governo  Imperai  em  20  de  Julho 
do  corrente  anno,  e que  com  estas  considerações  vão,  juntas.  O abaixo  assignado  espera  o concurso  de 
todos  os  interessados  no  incremento  da  lavoura,  na  diminuição  do  preço  dos  generos  alimenticios  c 
nas  reducções  do  vencimento  do  artista,  do  jornal  do  operário,  do  aluguel  dò  criado;  assim  como  também 
espera  a coadjuvação  dos  Srs.  possuidores  de  terras  incultas,  ondeo  abaixo  assignado,  ou  a companhia 
que  elle  trata  de  incorporar,  estabelecerá  núcleos  coloniaes  agricolas  e pastoris. 

Tendo  a assembléa  provincial  do  Rio  de  Janeiro  concedido  ao  abaixo  assignado  a faculdade  de  esta- 
belecer, em  territórios  da  mesma  provincia,  como  pequenos  proprietários,  dez  mil  immigrantes,  em 
dez  annos,  mediante  o prêmio  de  duzentos  mil  réis  de  cada  um  (200^000) ; e precisando  o abaixo  assig- 
nado incorporar  uma  companhia— para  esse  fiin— , não  só  requereu  ao  Governo  Imperial  a necessária 
autorização,  para  proporcionar  á dita  provincia  as  vantagens  que  de  tal  medida  resultarão,  como, 
aproveitando  a opportunidade,  também  requeréu — que  a faculdade  fosse  extensiva  de  modo  a poder  dar 
braços  a quem  dei les  precisar  e para  estabelecer  nas  provindas  do  Sul  do  Império,  em  núcleos  coloniaes 
agricolas  e pastoris,  os  que  fossem  pela  companhia  introduzidos  cm  cumprimento  de  contractos.  Para 
a obtenção  deste  seu  desideratum,  isto  é,  para  que  se  possa  incorporar  uma  companhia  cm  condições 


de  levar  a effeito  as  suas  idéas,  o abaixo  assignado  olferece  á consideração  dos  Srs.  capitalistas,  além 
das  bases  apresentadas  ao  Governo  Imperial como  preceitua  o regulamento  de  19  de  D.'zembro  de 
1860 — , 0 plano  que,  na  oi)lnião  do  ab,aixo  assignado,  deve  produzir  os  melhores  resultados ; porquanto, 
tendo  estudado  convenientemente  este  assumpto,  o abaixo  assignado  hcllc  c^ita  a reprcducção  dos 
erros  que — ate  aos  nossos  dia.s — se  têm  commettido. 

Ao  abaixo  assignado  parece  mais  conveniente — que  a companhia  seja  formada  dos  quatro>  elementos 
constitutivos  seguintes:  o do  Rio  de  Janeiro,  o dc  Londres,  o de  Berlim  i*  o de  Paris,  para  se  poderem 
conseguir  tres  grandiosas  vantagens: 

— facilitar  a obtenção  do  capital. 


— ter-se  a sédc  da  companhia  na  còi  fc, 

— evitar  a vinda  dc  pessoal  menos  idonoo. 


21 
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Não  dando  a indivíduos  pouco  escrupulosos—  o engajamento  a um  tanto  por  cabeça,—  mas  sim 
tendo  nesses  elementos,  creadosna  Europa,— agentes  engajadores— tão  interessados  como  nós  — em 
que  os  emigrantes,  além  de  morigerados,  nos  venham  nas  especies  que  o paiz  precisa,  isto  é,  lavradores, 
artistas,  homens  de  trabalho  braçal  e de  serviço  domestico,  ^ evitar-se-ha  o descalabro  da  empreza. 

A.  companhia  se  obrigará,  portanto,  anão  ter  no  estrangeiro  — agencias  ou  agentes  engajadores 
de  emigrantes,  — porque  a experiencia  tem-nos,  infelizmente,  mostrado  que  taes  agentes  só 
attendem  á quantidade  e em  nenhuma  conta  têm  a qualidade.  Os  elementos  de  Londres,  de  Berlim 
e de  Paris  constitutivos  da  companhia,  serão  por  isso  os  engajadores  dos  referidos  emigrantes,  para 
que,  interessados,  como  nós,  em  que  venham  nas'  condições  de  satisfazer  as  necessidades^nossas, 
evitem  as  remessas  de  vadios  e de  criminosos. 

Parece  igualmente  ao  abaixo  assignado  que  é indispensável  ter,  em  uma  das  ilhas  da  bacia  do 
Rio  de  Janeiro,  um  edifleio  nas  condições  do  Castle-Garden  dos  Estados-Unidos,  não  só  para  receber 
os  immigrantes  que  vierem  contractados  pelà  companhia  para  ser  estabelecidos  como  pequenos 
proprietários,  nas  proximidades  das  estradas  de  ferro  e dos  rios  navegados  a vapor  das  províncias 
do  Sul  do  Império,  mas  também  para  accommodar  aquelles  que  vierem  em  cumprimento  dos  con- 
tractos feitos  com  todos  os  que  tiverem  necessidade  de  braços  livres  ; assim  como  ter,  em  local  apro- 
priado, um  hospital  para  tratamento  dos  que  chegarem  já  enfermos  e para  os  que  recorrerem  á 
empreza  quando,  em  qualquer  tempo,  adoecerem. 

Entende  0 abaixo  assignado  que  não  é menos  digna  da  consideração  dos  Srs.  capitalistas  nacionaes 
e estrangeiros  a escolha  de  territórios  para  estabelecimento  de  immigrantes,  e,  por  isso,  sujeita  ao 
seu  elevado  critério  o que  pensa  a este  respeito.  O immigrante  precisa  aclimar-se;  em  quanto  não 
consegue  a satisfação  desta  sua  primeira  necessidade,  deve  oceupar-se  com  a pequena  lavoura  nas 
províncias  do  Sul  do  Império.  Além  disto  : os  núcleos  coloniaes,  formados  por  immigrantes  europeus, 
contractados  pela  companhia,  deverão  ser  estabelecidos  nas  varzea^  ou  chapadas  onde  hajam  campos 
B maltas  não  seculares ; não  devem  ser  levados  para  o interior  das  nossas  mattas  virgens,  porque,  além 
de  os  immigrantes  perderem  as  forças  por  influencias  meteorológicas,  não  estão  acostumados  ás  der- 
rubadas e os  nossos  madeiros  gigantes  tiram-lhes  a precisa  coragem  ; o que  elles  necessitam,  nos  pri- 
meiros tempos,  é porem-se  quites  cora  a companhia,  e para  isso  basta-lhes  a pequena  lavoura  ou  os 
trabalhos  de  conservação  ou  de  colheita  dos  produetos  da  grande  lavoura. 

Não  parece  ao  abaixo  assignado  menós  importante,  com  relação  á collocação  ou  estabelecimento 
de  immigrantes,  a necessidade  e a conveniência  de  aproximai -os,  o mais  possível,  dos  centros  consu- 
midores, ou,  por  outra,  dos  mercados.  Por  isso  crê  o abaixo  assignado  que  os  terrenos  proximos  ás 
estradas  de  ferro  e aos  rios  navegados  a vapor  são  os  únicos  que  convem  á companhia  e aos  immi- 
grantes ; porquanto  dessa  collocação  resultará  ; 

1. ®  Ganhar- se  tempo  fe  não  se  despender  dinheiro  na  abertura  de  vias  de  communicação  ; 

2. ®  Terem -se  todas  as  facilidades  na  importação  e na  exportação  ; 

3. ®  Alimentarem -se  essas  vias  de  communicãçãó,  que  de  nada  servem,  quando  não  ha  importação  e 
exportação  que  as  alimentem. 

Passando  também  a sujeitar  ao  vosso  critério  uma  outra  ponderação,  o abaixo  assignado  deseja  cor- 
dialmente que  a acheis  digna  de  vossa  aceitação. 

E’  fóra  de  toda  a duvida  que  não  basta  medir  terras  eentregal-as  aos  immigrantes;  portanto;  a casa,  a 
ferramenta,  o sustento,  o vestuário,  o tratamento  em  casos  de  moléstia,  a instrucção  aos  menores,  o culto 
religioso  conforme  as  crenças,  os  meios  de  transporte  para  o serviço  da  colonia,  a administração  com 
0 pessoal  indispensável,  emfim  tudo  entende  o abaixo  assignado  que  convem  , conceder-lhes,  para  que 
assim  tratados  não  só  desenvolvam  as  colonias,  como  sejam  os  arautos  que  ó paiz  precisa  para  apre- 
goarem as  vantagens  da  colonisação  no  Brasil. 

Tantos  têm  sido  os  erros  commettidos  até  hoje,  que,  si  uma  companhia  tal,  como  a que  o abaixo 
assignado  trata  de  organizar,  não  fizer  reviver  a esperança,  si  ella  não  conseguir  estabelecer  para  nós 
a corrente  da  emigração  expontânea,  o descrédito  còntinuará  a impedir  o desenvolvimento  deste 
abençoado  torrão  americano  nas  proporções  dé  seus-  elementos  naturaes. 

A companhia,  pois,  se  obrigará  a começar  seus  trabalhos  : 

Mandando  construir  do us  edifícios  com  as  dimensões  e compartimentos  convenientes  para  a admi- 
nistração central  (Castle-Garden)  e para  o imprescindível  hospital ; ' 
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Medindo  e demarcando  lotes  de  25.000  braças  quadradas  para  os  pequenos  proprietários ; 

Edificando  melles  as  habitações  provisórias  e o mais  que  fôr  necessário  fazer,  como  já  ficou 
demonstrado  e como  mais  minuciosamente  se  acha  em  um  folheto  impresso  que  o abaixo  assignado 
sujeitou  á consideração  publica  em  1872. 

Para  poder  ser  levado  a effeito  o que  o abaixo  assignado  teve  a honra  de  apresentar  aos  Srs. 
capitalistas  nacionaes  e estrangeiros,  e para  que  a empreza  fique  habilitada  a arcar  com  as  dilUculdades 
que  0 abaixo  assignado  crê  que  não  são  desconhecidas  dos  mesmos  Srs.  capitalistas,  é forçoso  fazer-se 
um  sacrificio  : assim  pensando,  o abaixo  assignado  julga  que  o capital  da  companhia  deve  ser  no 
principio  de  suas  operações  de  dez  mil  contos,  podendo  ser  elevado  a cincoenta  mil  contos,  mas  sempre 
por  emissões  de  dez  mil  contos,  e cada  emissão  de  dez  mil  contos  realizada  por  chamadas  de  10  */«■ 

Pensa  o abaixo  assignado  que  os  meios  acima  apresentados,  e os  que  se  encontram  no  dito  seu 
folheto  impresso,  sendo  com  lealdade  e com  a precisa  firmeza  sustentados,  darão  em  resultado  a 
immigração  expontânea  e,  em  um  futuro  não  muito  remoto,  considerável  augmento  de  riqueza 
publica  e particular. 

O abaixo  assignado  crê  que  nenhuma  missão  mais  nobre  e empreza  mais  vantajosa  a actualidade 
apresenta.  Por  isso  o abaixo  assignado  pede  aos  Srs.  capitalistas  nacionaes  e estrangeiros  o seu 
concurso  e mesmo  alguns  sacrificios,  para  a salvação  da  lavoura,  já  tão  grandemente  compro - 
mettida,  para  a consolidação  do  nosso  credito  nas  praças  estrangeiras  abalado,  porque  repousa  ná 
agricutura,  nossa  principal  fonte  de  renda ; para  a prosperidade  emfim  deste  nascente  Império,  tão 
rico  pela  natureza  do  seu  sólo,  por  suas  condições  meteorológicas,  e ao  mesmo  tempo  tão  pobre 
de  iniciativa  e coragem,  para  não  dizer  por  imprevidência  ou  cegueira. 

Rio  de  Janeiro,  2 de  Agosto  de  1875.—  O engenheiro,  bacharel  Paulo  José  Pereira. 


Proposta  de  resolução. 


0 Congresso  Agricola  resolve  que  a commissão  permanente,  que  elle  tem  de  eleger  como  seu  orgão, 
represente  ao  Governo,  e ao  futuro  corpo  legislativo,  quaes  sejam  as  verdadeiras  necessidades  da 
lavoura,  e os  meios  de  satisfazel-as,  indicando  especialmente  o seguinte : 

Art.  l.°  Que  a primeira  necessidade  da  lavoura  é a acquisição  de  trabalhadores  livres  mediante 
salarios  modicos,  e de  trabalhadores  que  se  habituem  ao  nosso  clima,  e ao  systoma  do  cuUura  exten- 
siva, que  em  geral  e pçr  muitos  annos  será  quasi  a unica  do  Brasil ; para  cujo  fim  de  modo  algum  Sq 
poderá  contar  por  emquanto  com  os  europeus,  devendo-se  antes  preferir,  como  um  meio  detransiçao 
entre  o trabalho  servil  e o de  todo  livre,  a acquisição  de  trabalhadores  de  outros  povos  de  raça  ou 

civilização  inferior  á nossa  própria.  _ 

5 1 " Qae  por  omquantó  os  Irabaltatores  qoe  poderão  ser  uleK  a nossa  aronra  sao, 
lonw  os  Lcanos  e em  l.»  (quando  d'e  lodo  não  se  possam  obter  estes)  os  cool.es  e es  chms  lavradores 
S ;™S’e  «ãõ  aqneues  que  vivem  sobre  as  aguas  ou  como  que  em  formigueiros,  nas  grandes 
SdTda  ChL  “qLs  com  ratão  já  cs®  desacreditados  nesm  pala,  e re.lm.nte  não  servem. 
.1.000  ^4“  toes  ser  imporwdos  pelo  Estado,  devendo-se  para  este  fim  aprovc.mr 

8 ^ a íiiimiirir  trâíisDortôs  apropriwlos  á boft  occoifl" 

mS#fd“tmmrgí.“osUr^^  ln.porl.dos  devem  ser  muirn  bem  tr.md.snos  portos 

“ r.’c:‘S  — --rzTir 

cialmeme  encarregados  do  seu  tratamen  , uevendo  estes  contractos  ser  registrados  nlo 

onde  tenham  de  ser  cumpridos. 
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§ 4.»  Que  em  cada  parochia  do  Império  haja  uma  autoridade  encarregada  do  registro  dos  con- 
tractos de  locação  de  serviços,  e especialmente  incumbida  de  os  fazer  cumprir  e guardar. 

p 5.»  Que  esta  autoridade  seja  electiva,  e a ella  se  dêmas  attribuições  de  policia  correccional,  pondo-se 
á sua  disposição  forca  sufficiente  para  fazer  executar  suas  decisões,  para  suffocar  insurreições,  e fazer 
a policia  rural  mantendo  a ordem  publica,  a segurança  e direitos  individuaes  de  todos  os  residentes 
na  parochia.  E ficando  esta  autoridade  responsável  pelos  abusos  que  praticar,  e neste  caso  sujeita  a 

penas  severas.  _ - 

§ 6.®  Que  se  estabeleça  em  cada  parochia  uma  casa  forte  de  detenção  com  uma  extensão  sum- 

ciente  de  terras,  onde  sejam  obrigados  a trabalhar  os  colonos  a isso  condemnados  como  refractarios, 
isto  é,  que  forem  insubordinados,  que  infringirem  seus  contractos,  ficando  a dever  aos  locatários  de 
seus  serviços,  ou  que  sem  razões  fugirem  da  propriedade  rural  onde  por  contrâctos  se  obriguem  a 
serviços  j devendo-se-lhes  pagar  salario,  do  qual,  deduzida  sua  despesa,  se  lhes  fará  entrega,  quando 
não  tenham  de  indemnizar  o locatario  de  seus  serviços. 

i 7.®  Que  a autoridade  parochial  julgue  em  primeira  instancia  as  questões  de  locação  de  serviços^ 
havendo  appellação  para  o juiz  municipal,  e deste  apenas  recurso  final  para  o juiz  de  direito  da 
respectiva  comarca. 

I 8.®  Que  os  locatários  de  serviços,  além  das  penas  do  codigo  criminal  em  que  incorram,  quando 
por  sua  parte  commetterera  infracções  dos  contractos,  sejam  punidos  principalmente  com  multas 
em  dinheiro  em  beneficio  do  colono,  ou  locador  a quem  prejudicarem. 

§ 9.®  Que  haja  boa  lei  especial  para  regular  os  contractos  de  locação  de  serviços,  sendo  por  ella 
bem  resguardados  os  direitos  dos  proprietários  agrícolas,  e que,  em  virtude  delia,  tenha  a autoridade 
parochia!  o direito  de  punir  severamente  os  que  negociani  furtivamente,  comprando  generos  sub- 
trahidos  das  fazendas ; e bem  assim  o de  intimar  a qualquer  dos  habitantes  (seja  nacional  ou  estran- 
geiro) de  maior  idade,  e que  não  tenha  justo  impedimento  physico  ou  moral,  para  que  prove,  dentro 
de  certo  prazo,  que  vive  de  occupação  séria  e honesta,  e,  não  o provando,  dar  ao  intimado  novo 
prazo  dentro  do  qual  se  mostrará  occupado  emalgoma  cousa,  du  cóm  seus  serviços  contractados,  sob 
pena  de  ser  preso  por  certo  tempo,  e obrigado  a trabalhai  na  casa  de  detenção..  Neste  caso  o salario  que 
se  lhe  pagar,  ser-lhe-ha  entregue  no  fim  do  tempo  da  prisão,  deduzida  apenas  a despesa  feita  com 
sua  manutenção,  e pagando- se-lhe  o prêmio  que  obtiver,  quando  porventura  seja  depositado  em 
alguma  agencia  de  caixa  economica. 

I 10.  Que  no  terreno  pertencente  ao  Estado,  em  roda  da  casa  de  detenção,  haja  accommodações  para 
os  ingênuos  (filhos  de  mulheres  escravas)  entregues  pelos  proprietários  agricolas  ao  completarem 
oito  annos,  e ahi  se  lhes  dê  instrucção  elementar,  ensino  de  artes  e officios,  e também  de  trabalho 
agricola,  até  os  21  annos  de  idade,  deduzindo-se  de  seu  trabalho  as  despesas  de  seu  tratamento,  e 
collocando- se  a sobra  do ‘salario  década  um  em  caixas  econômicas,  das  quaes  receberá  o pecúlio  a 
que  tiver  direito  quando  chegue  a maioridade. 

§ 11.  Que  em  cada  parochia  haja  uma  caixa  economica,  pu  agencia  de  caixa  economica,  onde  se 
recolham  as  economias  que  nella  se  queiram  depositar,  e especialmente  as  dos  ingênuos,  dos  colonos  e 
dos  escravos  que  previamente  obtiverem  o consentimento  de  seus  senhores,  dos  presos  das  detenções 
parochiaes  e as  dos  alumnos  das  escolas  publicas,  dos  collegios  e estabelecimentos  scientificos. 

§ 12.  Que  todo  o agricultor  que  precisar  de  braços,  e os  quizer  obter  por, contracto  de  locação  de 
serviços,  só  celébre  esses  contractos,  quér  sejam  feitos  com  nacionaes  ou  estrangeiros,  perante  a 
autoridade  designada  em  lei,  á qual  é dado  o diçeito  ou  imposto  o dever  de  se  informar,  sempre  que 
fôr  possível,  directamente  do  locador,  si  tem  queixas  a allegar,  si  é bem  tratado,  etc. 

§ 13.  Que  na  lei  de  locação  de  serviços  se  taxe  o salario  dos  colonos  importados  pelo  Estado,  de 
modo  que  nunca  exceda  a 20Oj5SOOO  annuaes  no  máximo,  ao  menos  nos  primeiros  cinco  annos  de  sua 
estada  no  paiz,  devendo  o dos  nacionaes  e estrangeiros  que  não  forem  importados  pelo  Estado  ficar  ao 
arbítrio  das  partes. 

§ 14.  Que  a despesa  da  importação  dos  colonos,  feita  pelo  Estado,  lhe  seja  indemnizada  pelo 
locatario  de  serviços  que  os-  contractar;  e que  a este  seja  permittido  descontal-a  úo  salario  que  se 
obrigar  a pagar. 

§ 15.  Que  nos  contractos  de  locação  de  serviços  com  africanos  importados  se  possa  impôr  á estes  a 
obrigação  de  trabalharem  de  tres  a cinco  anhos,  em  retribuição  somente  do  custo  de  sua  importação. 
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do  alimento,  vestuário  e tratamento  que  o locatario  deve  ser  obrigado  á dar-lhes;  c bem  assim  do 
prejuízo  e perda  de  tempo  que  terá  em  educal-os  e ensinar-lhes  o trabalho. 

Art.  2.“  Que,  em  segundo  logar,  a lavoura  precisa  de  facilidades  e barateza  de  transportes,  e que 
para  conseguil-as,  é preciso  que  o Governo  trate  com  o maior  critério  de  aproveitar  os  nossos  rios 
navegáveis,  de  auxiliar  a navegação  de  cabotagem,  e sobretudo  de  animar  a construcção  de  vias 
ferreas  econômicas,  devendo  para  isto  respeitar  os  seguintes  preceitos  indicados  pela  nossa  triste  e 
bem  cara  experiencia  : 

^1.®  >ão  fazer  concessões  e favores  a particulares  á custa  de  tão  importante  serviço  publico, 
sacrificando  os  interesses  geraes  da  producçao  ao  proveito  particular  de  alguns  indivíduos. 

§ 2.®  Não  animar  a construcção  de  vias  ferreas,  a navegação  e os  caminhos  vicinaesque  não  forem 
de  utilidade,  reconhecida  previamente  por  estudos  sérios,  a logares  já  sufficienteraente  productores. 

I 3.  Para  proteger  as  emprezas  de  utilidade  real  pôr  meio  da  garantia  de  juros,  cumpre  que  o 
Governo  a torne  effectiva  pagando-a  em  ouro,  ou  ao  cambio  par,  quando  nellas  se  empregar  capital 
estrangeiro. 

Art.  3.®  Que,  nm  terceiro  logar,  a lavoura  precisa  de  dinheiro  a juro  barato,  nunca  maior  de  6®/, 
annuaes,  e com  amortização  a longos  prazos,  que  não  exceda  a 4 «Z,  annuaes.  E para  obter-se  esse 
sacrifício  cumpre: 

§ 1.®  Que  0 Governo  desde  já,  ou  quanto  antes,  trate  de  executar  a 1.»  parte  da  lei  de  6 de 
Novembro  de  1875,  que  concede  auxilios  á lavoura,  obviando  para'  isso  os  embaraços  que  tôm 
difScultado  a execução  delia. 

§ 2.®  Que  os  benefícios  da  dita  lei  não  deixem  em  caso  algum  de  se  estender  a todas  as  provindas, 
em  relação  á importância  e precisão  de  cada  uma ; isto  é,  attendendo-se  á população  e producção 
actual  respectivas. 

Art.  4.®  Que  a lavoura  precisa  de  instrucção  profissional  sobretudo,  e,  com  a maior  urgência, 
de  instrucção  primaria  elementar  e de  educação",,  afim  dc  sahir  do  marasmo  em  que  se  acha,  sem 
iniciativa,  sem  espirito  de  empreza  e sem  influencia  politica.  E para  satisfazer  essas  necessidades, 
cumpre  : 

§ i.®  Que  se  crêe  uma  escola  de  agricultura  theorica  e pratica  em  cada  provinda,  collocada  no 
logar  mais  apropriado,  e na  qual  se  ensinem,  por  meio  de  um  professorado  intelligente  e realmente 
instruido,  todas  as  sciencias  e artes  uteis  ao  agricultor,  tendo  em  vista  dar-lhe  ahi  conhecimentos 
de  utilidade  real. 

§ 2.®  Que  na  próxima  reunião  do  corpo  legislativo  se  adõptem,  com  o aperfeiçoamento  convenientç, 
as  seguintes  indicações  para  um  projecto  de  lei  sobre  a instrucção  primaria. 

{Do  Sr.  J.  C.  de  M.  Monteiro  de  Barros.) 


Instrucção  primaria  obrigatória. 

CAPITULO  I. 

« 

DAS  ESCOLAS  E SEUS  EDIFÍCIOS. 

Art  1 “ Haverá  em  cada  parochia  do  Império  ao  menos  uma  escola  publica  de  instrucção 
primaria  para  meninos  , e,  á proporção  que  as  forças  do  imposto  o permittirem  , outra  para 

^Taragrapho  unico.  Cada  escola  terá  uma  casa  apropriada  á instnicção  da  infancia,  devendo  conter 
accommodaçõcs  sufficientemente  espaçosas  c hygienicas  para  admiltir,  alem  dc  uin  externato,  um  nu- 
meroso internato.  Mas  em  caso  algum  serão  essas  casas  çoiistruidps  com  luxo,  bastando  que  offereçam 
as  condições  de  solidez  , duração  , salubridade  c capacidade  relativa  ao  numero  dc  alumnos  a que  sao 

destinadas.  22 
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Art.  2.®  A escola  será  collocada  dentro  da  parochia  , onde  haja  melhores  condições  de 
salubridade  , e ao  mesmo  tempo  seja  o ponto  mais  central  em  relação  á maioria  da  respectiva 
população ; e não  precisamente  na  povoação,  ou  séde  da  parochia,  quando  esta  não  tiver  aquellas 
condições. 

Art.  3.®  O Governo  adoptará  uma  planta  de  edifício  apropriado  para  escolas,  e que  tenha  as  con- 
dições prescriptas  no  art.  l"»;  e,  depois  de  obtidas  as  informações  precisas,  mandará  construir  em.  cada 
parochia  uma  casa  de  escola  para  meninos  em  primeiro  logar,  e mais  tarde,  á proporção  que  fôr  sendo 
possivel,  outra  para  meninas;  tendo  porém  sempre  em  vista  que  haja  a maior  economia  na  construcção 
das  casas  escolares . 

Paragrapho  unico.  Sempre  que  fôr  possivel  obter  por  compra  casa  apropriada  á escola,  sem 
prejuizo  das  condições  imprescindíveis  de  capacidade,  duração  e hygiene,  por  preço  menor  do 
que  0 orçado  para  o edifício  especial,  o Governo  deverá  comprai -a  em  vez  de  mandar  construir 
outra. 

Art.  4.“  Emquanto  não  estiverem  promptos  ou  comprados  os  edifícios  destinados  ás  escolas 
publicas,  funccionarão  estas  nas  melhores  casas  que  fôr  possivel  obter-se  por  aluguel. 

CAPITULO  II. 

DO  ENSINO  PKIMARIO  E DA  SUA  OBRIGATORIEDADE. 

Art.  3.®  Nas  escolas  publicas  mantidas  pelo  Estado  haverá  um  curso  de  seis  annos,  em  que  se 
ensinará  a ler  e escrever  correctamente  a lingua  portugueza,  arithmetica  theorica  e pratica,  noções 
geraes  de  geometria,  de  geographia,  de  historia  e geographia  do  Brazil,  e bem  assim  de  sciencias 
naturaes,  e particularmente  de  zoologia,  botanica  e physica  , e fínalmente  o conhecimento  dos  deveres 
moraes  do  homem  para  com  Deus,  para  comsigo  m*esmo,  para  com  a familia,  a sociedade  e o seu  paiz, 
sem  filiação  a seita  alguma  religiosa,  fazendo-se  ao  mesmo  tempo  uma  ligeira  analyse  da  constituição 
política  do  Império,  para  que  o cidadão  fique  conhecendo  os  seus  direitos  e deveres . 

Paragrapho  unico.  Nas  escolas  de  meninas,  o programma  será  o mesmo  estatuido  neste  artigo, 
substituindo-se  apenas  os  conhecimentos  que  não  lhes  forem  proprios  por  outros  mais  delicados  e confor- 
mes ao  seu  sexo;  convindo  que  aprendam  os  trabalhos  de  agulha,  e bem  assim  a lavar,  engommar  e 
cozinhar. 

Art.  6.®  Todos  os  meninos,  e logo  que  fôr  possivel,  todas  as  meninas  de  seis  annos  de  idade  (onde 
para  ellas  já  houver  escolas  providas)  serão  obrigados  a frequentar  a escola  publica  primaria  como 
externos,  si  morarem  dentro  de  um  raio  de  dous  kilometros  da  circumvizinhança  da  casa  escolar,  e 
como  internos,  si  residirem  a maiores  distancias,'  não  tendo  as  isenções  da  presente  lei. 

Art.  7.®  Exceptuam-se  da  obrigatoriedade,  a que  os  sujeita  o art.  7.®: 

1. ®  Todos  os  meninos  ou  meninas,  que*  tiverem  impedimento  physico  ou  moral  attestado  por 
medico,  ou  jurado  perante  o delegádo  de  instrucção  publica,  ou  perante  a commissão  fiscal  das  escolas 
da  parochia . 

2. ®  Aquelles  que  por  si,  ou  seus  pais,  não  tendo  meios  suflfícientes  para  frequenter  o internato 
escolar,  não  possam  ser  nelle  collocados  gratuitamente,  ou  á custa  do  impostq  especial  para  manutenção 
das  escolas. 

Paragrapiio  unico.  Para  prova  da  falta  de  meios,  bastará  uma  justificação  jurada  por  tres  testemu- 
nhas perante  ojuiz  de  paz  da  parochia,  ou  juramento  das  tres  testemunhas  perante  a commissão  fiscal 
das  escolas,  ou  perante  o delegado  da  instrucção  publica. 

Art.  8.®  Serão  reputados  com  meios  suflfícientes  para  collocar  seus  filhos  ou  pupillos  no  inter- 
nato escolar,  salvo  o direito  de  provarem  o contrario  : 

1. ®  Todo  cidadão  formado  em  qualquer  das  academias  do  Império. 

2. ®  Todo  proprietário  agricola,  ha  proporção  de  um  filho  por  cada  doze  trabalhadores  de  roça  éffe- 

ctivos,  sejam  elles  livres  ou  escravos.  ' . 

3. ®  Todo  negociante,  capitalista,  ou  qualquer  cidadão  que  por  seu  officio  ou  profissão  tenha  de 
renda  liquida  annual  2:000^000  na  proporção  de  um  filho  por  cada  2:0(K)^IOOO  de  renda  presumida. 

4. ®. Todo  tutor  cujo  pupillo  tiver  renda  de  400(51000. 


— 87  — 


Art.  9.  A renda  taxada  para  obrigar  os  pais  e tutores  a porem  seus  filhos  ou  pupillos  no  internato 
escolar,  sera  presumida  por  decisão  da  maioria  de  votos  da  commissiio  fiscal  de  escolas,  intimada 
pessoalmente  ao  interessado,  e so  sera  reputada  exacta,  si  dentro  de  30  dias,  contados  da  intimaccão  elle 
não  provar  o contrario  de  conformidade  com  a disposição  do  paragrapho  unico  do  art.  7.®,  ou  por  meio 
de  documentos  públicos,  ou  do  ultimo  balanço  do  seu  negocio. 

Art.  10.  São  também  dispensados  de  frequentar  a escola  publicada  parochia,  cm  que  residirem 
seus  pais  ou  tutores,  os  meninos  e meninas  que  frequentarem  a de  outra  parochia,  ou  que  aprenderem 
com  mestres  particulares,  para  istò  devidamente  autorizados.  Bastando  para  prova  disto,  certificado  do 
delegado  de  instrucção  publica  da  parochia,  onde  aprenderem,  ou  a justificação  por  qualquer  dos  meio.s 
prescriptos  no  paragrapho  unico  do  art.  7 . “ 


CAPITULO  III. 


DO  PROFESSORADO,  SEUS  DIREITOS  E OBRIGAÇÕES. 


Art.  11.  Só  poderão  ser  professores  ou  adjuntos  das  escolas  primarias  geraes  do  Império  : 

1. °  Os  brasileiros  ou  brasileiras  de  bons  costumes,  devidamente  habilitados  com  titulos  obtidos 
nas  escolas  normaes  do  Império , as  quaes  fica  o Governo  autorizado  a fundar  em  varias  provincias  na 
quantidade  precisa . 

2. °  Na  falta  de  cidadãos  espccialmente  habilitados  em  escolas  normaes,  todos  os  bacharéis  e dou- 
tores formados  em  qualquer  estabelecimento  publico  de  ensino  superior,  e os  clérigos  de  ordens 
sacras. 


3.®  Provisoriamente  outros  quaesquer  cidadãos  que  entrem  em  concurso  na  falta  dos  precedentes; 
perdendo  porém  logo  o logar,  assim  que  outros  habilitados  requererem  novo  concurso  para  a cadeira 
porelles  occupada. 

Paragrapho  unico.  As  mulheres  poderão  aspirar  ao  professorado  tahto  dos  meninos  como  das 
meninas;  entretanto  os  homens  só  poderão  ser  professores  de  escolas  publicas  de  meninos. 

Art.  12.  Em  cada  escola  haverá,  conforme  o sexo  a que  se  destine,  um  professor  e um  adjunto  de 
professor,  ou  uma  professora  c uma  adjunta. 

Art.  13.  Para  se  prover  qualquer  cadeira  de  escola  puhlica  para  meninos  ou  meninas,  se  annunciará 
previamente,  com  os  prazos  convenientes,  pela  imprensa  offlcial  e por  editaes  collocados  nos  logares 
públicos,  qual  a cadeira,  o dia  do  concurso,  as  matérias  sobre  que  este  versará  e qual  o logar  cm  que  se 
effectuará . 

Art.  14.  Todo  professor  ou  professora  terá  direito  a tres  contos  de  réis  do  ordenado  annual. 
E cada  adjunto  ou  adjunta  a dous  contos  c quatrocentos  mil  réis  também  por  anno. 

I 1.®  O professor  ou. professora  terá  direito  ao  lucro  que  der  o internato;  ficando  cm  compensa- 
ção obrigado  a aceitar  gratuitamente  no  mc.smo  internato  dous  alumnos  pobres  por  cada  cinco  pensio- 
nistas que  paguem. 

§ 2.®  O professor  ou  professora,  que  ficar  invalido  depois  de  dez  annos  de  clfectivos  serviços,  terá 

direito  a ser  aposentado  com  metade  do  ordenado. 

§ 3.®  O professor  ou  professora,  adjunto  ou  adjunta,  que  tiver  vinte  e cinco  annos  deeirectivo  ser- 
viço, terá  direito  á aposentadoria  com  ordenado  por  inteiro. 

§ 4.®  O adjunto  ou  adjunta  terá  sempre  o direito,  desde  que  esteja  cm  qualquer  dos  casos  do  art.  11, 

de  entrar  em  concurso  para  obter  alguma  cadeira . 

Art.  13.  Os  professores  ou  professoras  terão  direito  de  taxar  a pensão  annual  do  internato  escolar, 
comtanto  que  cila  não  exceda  a duzentos  c ciucoenta  mil  réis  por  cada  alumno,  ou  alunina. 

§ 1.®  Por  decisão  da  maioria  de  votos  da  cominissao  fiscal  dc  cscolas  poderá  a pensao  do  internato 
ser  reduzida  á cento  e oitenta  mil  réis  por  cada  alumno  ou  alumna,  nos  logares  onde  os  gencros  ali- 


mcnticiòs  forem  baratos.  . , 

i 2 ® O professor  ou  professora  poderá,  si  quizer,  estabelecer  aulas  do  ensino  secundário,  contra - 

ctando  para  isso  mestres  espcciacs,  c .sempre  sem  prejuízo  do  curso  primário.  E neste  caso  lerá  o direito 
de  livre  convenção  com  os  interessados. 
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Art.  16,  Os  professores  ou  professoras  e seus  adjuntos  são  obrigados: 

1. °  A respeitar  os  regulamentos  que  o Governo  expedir  em  beneficio  da  instrucção  publica; 

2. ®  A manter  a ordem  e moralidade  na  escola; 

3. ®  A ensinar  todas  as  matérias  do  programma  escolar  (art.  S.®),  devendo  fazel-o  gratuitamente  a 
todos  os  externos,  quér  residam  estes  ou  não  dentro  do  raio  de  dous  kilometros  na  circumferenda  da 
escola; 

4. ®  Os  adjuntos  são  especialmente  incumbidos  de  auxiliar  aos  professores  ou  professoras,  allivian- 
do-lhes'  0 trabalho  do  ensino,  e substituindo-os  em  suas  faltas  temperarias. 


CAPITULO  IV. 


DA  FISCALIZAÇÃO  DAS  ESCOLAS  E DO  IMPOSTO  ESCOLAB. 

Art.  17.  Haverá  em  cada  provincia  uma  directoria  de  instrucção  publica,  composta  de  um  director 
geral  e dos  empregados  estrictamente  precisos  para  o bom  andamento  do  serviço. 

§ unico.  O director  geral  na  provincia  terá  um  delegado  de  instrucção  publica  em  cada  parocbia. 

Art.  18.  De  quatro  em  quatro  annos  se  elegerá  em  cada  parocbia  uma  commissão  especial  encar- 
regada da  fiscalização  das  escolas,  composta  de  seis  membros,  e que  será  presidida  pelo  delegado  de- 
instrucção  publica. 

Art.  19.  Ao  presidente  da  provincia,  e também  ao  director  geral  de  instrucção  publica  de  cada 
uma,  incumbe  a suprema  inspecção  de  todas  as  escolas  da  pro"7incia  e bem  assim  o dever  de  fazer 
executar  a presente  lei  e os  respectivos  regulamentos.  ‘ " 

Art.  20.  Aos  delegados  de  instrucção  publica  e á commissão  jiscal  de  escolas  incumbe: 

1. ®  Fiscalizar  as  escolas,  vendo  que  haja  neltas  asseio,  ordem,  moralidade,  boa  alimentação, 
descanso  regular,  e exercicio  conveniente  á robustez  e saúde  dos  alumnos, 

2. ®  Fazer  cumprir  a presente  lei  e seus  regulamentos,  decidindo  por  maioria  de  votos  tudo  o que 
nelles  não  tiver  sido  previsto,  e que  julgar  conveniente  a bem  da  instrucção  publica. 

3. ®  Nomear  interinamente  quem  substitua  os  professores,  e os  seus  adjuntos  nas  suas  faltas, 

4. ®  Escolher  d’entre  si,  ou  fóra  de  seu  seio,  um  cobrador  idoneo  que  faça  a cobrança  ânnual  do 
imposto  especial  de  escolas;  podendo  este  cobrador  ser  o proprio . adjunto  da  escola,  mas  sendo  em 
todo  0 caso  pessoa  abçnada,  e que  preste  fiança  da  quantia  de  6:000(51000. 

5. ®  Tomar  contas  semestralmente  ao  cobrador,  e verificar  suas  faltas,  destituindo-o  incontinente, 
e denunciando-o  ao  promotor  publico  da  comarca,  afim  de  que  o faça  responsabilisar,  e tornar  effectiva 
a fiança  prestada,  sempre  que  houver  desfalques. 

6. ®  Taxar  o ordenado  do  cobrador  dè  modo  que  nunca  seja  menor  de  100^  mensaes,  nem  com  elle 
muito  se  desfalque  0 producto  do  imposto  escolar. 

7. ®  Ordenar  o pagamento  dos  professores,  professoras,  seus  adjuntos  e adjuntas,  sempre  no  fim  de 
cada  semestre. 

8. ®  Proceder  ao  arrolamento  de  todos  os  meninos  da  parocbia  que  estejam  na  idade  escolar, 
p.odendo  para  isto  investigar-  os  assentos  de  nascimentos  do  registro  civil,  e os  de  baptismo  da 
párochia,  tendo  direito  de  requisitar  nesse  sentido  de  qualquer  autoridade  ou  particular  as  diligencias 
necessárias. 

9. ®  Verificar,  nos  fins  de  cada  anno,  depois  de  deduzidas  as  despesas  feitas  com  o - pagamento  do 

professorado  e do  cobrador,  qual  é o producto  liquido,  ou  por  cobrar,  do  imposto  escolar,  e assim 
poder  calcular  quantas  pensões  poderá  pagar  no  anno  seguinte,  para  a entrada  de  alumnos  pobres  no 
internato.  , . 

10.  Collocar  no  internato  os  alumnos  pobres  que.  puder,  pagando  suas  pensões  com  o liquido  do 
imposto  escolar,  e obrigando  o professor  ou  professora  a aceitar  dous  alumnos  por  càda  cinco  que 
paguem,  E para  os  ditos  fins  recorrerá  á sorte,  que  designará  aquelles  a quem  aproveite  esse  beneficio. 
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11.  Promover  summariamente  perante  o juiz  de  paz  da  parochia  a execução  para  cobrança  do 
imposto  dos  cotlectados  remissos. 

12.  Alugar  as  casas  provisórias  em  que  tenham  de  funccionar  as  escolas,  Oscalizar  a conslrucção 
dos  edifícios  a estas  destinados,  e tratar  da  sua  conservação. 

13.  Corresponder-se  com  a directoria  geral  da  instrucção  na  provincia,  enviando-lhe  semestral- 
mente relatórios  do  estado  das  escolas,  da  sua  frequência,  da  cobrança  e emprego  dos  impostos. 

14.  Impôr  as  multas  estabelecidas  nos  regulamentos  da  instrucção  publica  e fazer  cobral-as, 
mesmo  executivamente. 

Art.  21.  Para  a manutenção  das  escolas  de  instrucção  primaria,  além  das  multas  impostas  por 
violações  da  presente  lei  e seus  regulamentos,  se  cobrará  annualmente  na  parochia  os  seguintes 
impostos  especiaes,  que  de  modo  algum  poderão  ter  outro  destino  : 

1. °  De  cada  cidadão  qualificado  votante  dous  mil  réis. 

2. ®  De  cada  qualificado  elegivel  cinco  mil  réis. 

3. ®  De  cada  eleitor  dez  mil  réis. 

4. ®  De  cada  deputado  provincial  cincoenta  mil  réis. 

5. ®  De  cada  deputado  geral  ou  senador  cem  mil  réis. 

6. ®  De  cada  empregado  publico  ou  magistrado  um  por  cento  de  seu  ordenado. 

7. ®  Dos  negociantes,  qualquer  que  seja  seu  negocio,  meio  por  cento  do  lucro  liquido  demonstrado 
no  seu  ultimo  balanço . 

8. ®  Dos  proprietários  de  casas  em  cidades,  villas  ou  arraiaes  meio  por  cento  do  valor  locativo 
de  seus  prédios,  depois  de  descontada  a importância  de  outros  impostos  que  os  onerem. 

9. ®  Dos  proprietários  agricolas  quinhentos  réis  por  cada  um  ingênuo,  cujos  serviços  forem 
preferidos  á sua  entrega  ao  Governo,  e mais  tresentos  réis  por  cada  trabalhador  rural  effectivo,  seja 
este  livre,  ou  captivo. 

10.  De  todo  cidadão  formado  em  qualquer  das  academias  do  Império  cincoenta  mil  réis,  si  não 
exercer  sua  profissão  e,  exercendo,  cem  mil  réis. 

11 . De  cada  sacerdote,  qualquer  que  seja  sua  religião,  cincoenta  mil  réis,  e de  cada  parocho 
cem  mil  réis. 


CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  22.  As  commissões  íiscaes  de  escolas  poderão  agenciar  donativos  para  a edificação  das  casas 
de  escolas,  e serão  considerados  relevantes  não  só  os  seus  serviços  como  os  dos  subscriptores. 

Paragrapho  unico.  Os  serviços  dos  delegados  de  instrucção  publica,  e das  commissões  fiscaes  de 

escolas  serão  gratuitos,  e considerados  sempre  relevantes. 

Art.  23.  O Governo  fica  autorizado  a expedir  os  regulamentos  precisos  para  a boa  execução  da 
presente  lei,  e melhorar  a instrucção  publica  no  Império,  podendo  impôr  multas  que  não  excedam  a 
cem  mil  réis  por  anno  (lOOiJlOOO),  e marcar  ordenados  modicos  aos  empregados  que  tenham  de  ser 
remunerados ; e bem  assim  a quem  traduza  os  melhores  compêndios  e expositores  necessários  para  o 

estudo  do  curso  primário. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  as  disposições  êm  contrario. 

(Do  Sr.  J.  C.  de  M.  Monteiro  de  Barros. ) 
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Bases  geraes  para  a. demarcação  e divisão  das  terras  possuidas  em  commum. 


Dlspoaições  ^eraea  reguladoras  dos  direitos  e deveres  dos  socios  ou  causa 

em  commum. 

DISPOSIÇÕES  GERAES  SOBRE  AS  POSSES  E SESMARIAS. 

Demarcação  e divisão  de  terras . 

Art.— As  acções— finium  regundorum  e communi  dividundo— serão  sempre  cumuladas. 

Divergem  as  opiniões  no  fôro,  e em  consequência  são  differ entes  os  julgados,  e enormes  os 
prejuizos  resultantes  de  tal. divergência. 

Art.— Naquellas  acções  será  dispensada  a conciliação. 

De  duas — uma — ou  os  interessados  são  maiores,  ou  entre  elles  existem  menores.  No  1.®  caso,  si  a 
conciliação  é possivel,  ella  se  faz  extrajudicialmente,  e reduz-se  á escriptura  publica ; e no  2.®  não 
prejudica  aos  menores,  nem  produz  effeitos  entre  os  maiores*,  sendo  portanto  desnecessária.  Sobre  a 
especie  também  divergem  os  julgados, — exigindo  uns  em  todo  o caso  a conciliação,  e outros  a dispen- 
sando quando  menores  são  interessados. 

Art.— O juiz  competente  e unico  para  estas  acções  será  sempre* o juiz  municipal  lettrado,  ainda  no 
que  a divisão  seja  consequente  execução  de  um  formal  de  partüba. 

E’  notável  a*  controvérsia  que  no  fôro  diariamente  se  levanta  a este  respeito,  e máis  notável  a 
divergência  dos  tribunaes  e juizes.  - 

Art. — Quando  a propriedade  abranger  dous  municipios,  terá  preferencia  : 

1.®  O juiz  mais  antigo  no  seu  exercício  e mais  proximo  do  logar  da  questão.  O mais  proximo 
preferirá  o mais  antigo. 

Art.— As  citações  para  a iniciação  das  acções  e para  a intimação  das  respectivas  sentenças  serão 
feitas  por  editaes  com  30  dias. 

Estes  editaes  serão  affixados  nos  logares  do  costume — nas  portas  das  igrejas  da  parochia  matriz, 
na  das  freguezias,  ecapellas. 

Quando  a causa  abranger  dous  e mais  municipios,  serão  publicados  em  todos  elles.  Consideram-se 
affixados  e feitas  as  intimações  com  a certidão  do  official  de  que  os  affixou  nos  logarès  determi- 
nados. O prazo  de  30  dias  conta-se  do  em  que  forem  affixados.  Os  interessados  poderão  requerer 
que  a citação  seja  pessoal,  si  assim  lhes  convier. 

Art.— As  intimações  dos  despachos  de  expediente  e interlocutorios  consideram-se  feitas  quando, 
publicados  na  1.®  audiência  depois  de  proferidos,  não  fòrem  contestados  até  a 2.»  audiência. 

Art. — As  habilitações  de  herdeiros  serão  dispensadas  nestas  acções;— substituirá  no  feito  do 
fallecido— a viuva  ou  viuvo,  e na  falta  destes  o herdeiro  mais  velho;  e,  si  todos  forem  menores, 
0 juiz,  em  vista  da  certidão  de  obito,  nomeará  um  curador  especial  que  os  represente,  o qual  será 
sempre  o parente  máis  proximo  residente  no  logar,  e com  este  continuará  o feito,  sendo  para  isso 
intimado  pessoalmente. 

Art.— Durante  0 processo  de  divisão  só  é admissível  a suspeição  opposta  ao  juiz,  piloto  e louvados, 
que  não  interromperá  o feito  e correrá  em  auto  apartado. 

Art.— Os  socios  terão  pleno  direito  de  exigir  que  os  seus  quinhões  comprehendam  sua  residência 
e suas  bemfeitorias. 

Não  se  consideram  bemfeitorias  capoeiras  e pastos  não  tratados  ou  abandonados. 

Art.— Nestas  divisões  se  observará  perfeita  igualdade  de  direito,  dando-se  aos  interessados  terras 
em  suas  differentes  qualidades  com  as  seguintes  restricções: 
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i.*  Si  0 socio  estiver  encravado  entre  outros,  e arranchado  em  terras  sómente  de  !.•  sorto, 
far-se-ha  no  seu  quinhão  reducção  proporcional,  e do  mesmo  modo  se  augmentará  si  estiver  em 
terras  de  2.  e 3.®  sorte,  de  modo  que  os  quinhSes  fiquem  inteiros  e não  divididos. 

socio  tiver  feito  serviços  e bemfeitorias  prejudiciaes  a outro  socio,  com  a reclamação 
deste  o juiz  e os  dous  louvados  julgarão  a reclamação  na  1.®  audiência,  depois  de  procederem  a 
uma  vistoria,  e adjudicarão  o respectivo  terreno  ao  socio  prejudicado,  si  julgarem  procedente  a 
reclamação,  pagando  este  ao  outro  o valor  (o  dos  serviços  e bemfeitorias)  que  fôr  por  elles  arbitrado 
dentro  de  30  dias,  sob  pena  de  ficar  sem  direito  algum  ao  mesmo  terreno. 

titulos  serão  apresentados  na  1,®  audiência  após  a citação  edital  de  30  dias,  e nessa 
audiência  terá  logar  a nomeação  de  louvados,  piloto  e mais  empregados  da  divisão,  na  fórma  do 
direito. 

Em  falta  de  accôrdo  o juiz  fará  a escolha  com  o seu  voto. 

Arí.—  Os  titulos  serão  aceitos,  sejam  quaes  forem,  uma  vez  não  contestados  pelos  interessados 
até  a partilha.  Sendo  contestados,  o juiz  ouvirá  os  interessados  e decidirá  na  1.®  audiência.  O titulo 
que  por  sua  data  revelar  á posse  de  20  annos  acompanhada  da  effectiva  occúpação  do  terreno  seu 
~ será  considerado  justo  e aceito,  embora  não  revestido  das  formulas  legaes. 

Art. — As  demarcações  e divisões  serão  feitas  sómente  pelos  empregados,  piloto,  louvados  e sem 
assistência  do  juiz,  escrivão  e offlcial  de  justiça. 

Art.— Concluidas  as  demarcações  e divisões,  o juiz  as  verificará  por  si— decidindo  as  reclamações 
que  apparecerera, — do  que  tudo  se  fará  auto  circumstanciado. 

Art.—  Concluidas  as  demarcações  e divisões,  as  partes  terão  vista  dos  autos  por  10  dias  improro- 
gaveis  para  dizerem  afinal  de  direito,  e este  prazo  se  contará  do  termo  de  vista  que  será  aberto  em 
cartorio  no  mesmo  dia  em  que  se  lavrar  o ultimo  da  divisão,  e comprehenderá  os  dias  feriados. 

Art.—  Findo  o prazo  de  10  dias  concedido  aos  tutores,  e depois  aos  réos,  os  autos,  com  as  ra> 
zões  finaes  ou  sem  ellas,  serão  sellados,  preparados  e conclusos  ao  juiz  dentro  de  48  horas,  e o 
juiz  proferirá  sua  sentença  dentro  de  20  dias  improrogaveis  igualmente  sob  pena  de  immediata  sus- 
pensão de  um  a seis  mezes  decretada  pelo  juiz  de  orphãos  em  vista  da  certidão  da  conclusão  do 
feito. 

Art.— Os  únicos  recursos  admissiveis  são: 

1. ®  Appellação  da  sentença  do  juiz  municipal  para  o juiz  de  orphãos. 

2. ®  Appellação  da  sentença  do  juiz  de  orphãos  para  n relação  do  districto. 

Não  ha  recurso  de  revista  nestas  causas. 

Art.—  Terminado  assim  o feito,  sempre  ficará  salvo,,  a quem  sentir-se  prejudicado,  o direito  de 
provar  a acção  ordinaria  de  rescisão  sobre  os  fundamentos  geraes  de  revista,  e também  sobre  os 
seguintes  : 

1.®  Allegação  de  feito  ou  autoria  contra  o juiz,  piloto,  louvados  e ajudantes  de  corda. 

Não  serão  admissiveis  os  recursos  de  aggravo  e embargos. 


Disposições  geraes  reguladoras  dos  direitos  t deveres  dos  socios  na  causa  cotnmum. 

Art. O socio,  na  causa  commura,  não  poderá  cultivar  sinão  em  proporção  ao  terreno  que  pos- 

suir, quando  demarcado  pelo  seu  titulo,  ou  em  proporção  ás  suas  forças  e sem  prejudicar  serviços 
c bejnfeitorias  de  outro  socio. 

Assim,  si  possuir  10  alqueires,  poderá  cultivar  sómente  até  10  alqueires  e assim  por  diante.  ^ 

Art  — Quando  um  socio  cultivar  mais  terreno  do  que  o possuido,  qualquer  interessado  o chamará 
ao  juiz  municipal  para  na  sua  1.®  audiência  exhibir  o seu  titulo,  e nomear  louvados  que  procedam 
á vistoria  sob  pena  de  proceder-se  á louvação  e á vistoria  á sua  revelia,  si  não  comparecer  ou 
não  quizer  exhibir  o seu  titulo,  porque  em  tal  caso  será  attendida  a declaração  do  reclamante. 

Art  - Na  audiência,  feita  a louvação,  o juiz  designará  o dia  da  vistoria  sem  mais  citação  dos 
interessados,  e á ella  procedei-á  no  dia  designado,  respondendo  os  louvados  aos  quesitos  propostos 
pelo  juiz,  de  que  tudo  se  lavrará  um  só  auto,  do  qual  constara  a decisão  do  juiz  que  será  proferida 

após  a vistoria. 


- 92  — 

Desta  decisão  não  ha  recurso;  mas  ella  pôde  ser  alterada,  modificada  ou  revogada,  quando  se 
proceder  á divisão. 

Nesta  decisão  o juiz  poderá  comminar  à parte  que  não  observar  a sua  decisão  uma  multa 
proporcional  á fortuna  dos  interessados  e que  será  cobrada  executivamente  e applicada  a favor  de 
qualquer  estabelecimento  pio  do  municipio  a arbitrio  do  juiz. 

Disposições  geraes  sobre  as  posses  e sesmarias. 

Art.— Nas  questões  de  posses  se  observarão  às  seguintes  regras  : 

1.*  As  divisas  entre  os  posseiros  serão  sómente  as  vertentes  para  a agua  de  sua  arranchação, 
e de  sua  servidão. 

Art.—  A posse  fica  limitada  tão  sómente  aos  corregos,e  não  aos  ribeirões,  e nunca  comprehenderá 
mais  que  100  alqueires  de  cultura,  e SOO  de  campos. 

Art. — A posse  mansa  e pacifica  por  20  annos  equivale  a justo  titulo. 

Art.— As  sesmarias  medidas  e demarcadas  não  estão  sujeitas  á posse. 

As  que  não  forem  medidas  e demarcadas  — são  de  dominio  nacional,  ou  dos  actuaes  posseiros. 

Art.— Um  sesmeiro  não  será  ouvido  em  juizo  sem  juntar  a carta  de  concessão,  e os  autos  de 
medição  e demarcação. 

Em  4 de  Julho  de  1878. — Dr.  J.  A.  Leite. 


Bases  para  creação  de  um'banco. 

Illm.  e Exm.  Sr.  Presidente  do  Congresso  Agricola. — A provincia  do  Espirito  Santo,  que  tenho  a 
honra  de  representar,  é a mais  própria  de  todas  as  do  Norte  para  desenvolver  a grande  lavoura,  por- 
quanto alli  todos  os  núcleos  coloniaes  têm-se  vantajosamente  levantado. 

Tendo  ella  de  120  a 125  kilometros  de  largura,  todos  os  seus  pontos  são  de  facil  communicação  com 
0 litoral,  e vantajosamente  representados  pelos  magnificos  portos  deVictoria,  Rio  Doce,  Itapemerim, 
Piuma,  Santa  Cruz  e S.  Matheus. 

A natureza  como  que  desafia  ao  homem  para  alli  enriquecer  pela  lavoura ; e todavia,  sendo  os  ter- 
renos ferteis,  uherrimos,  acham-se  incultos. 

Não  ha  clima  tão  salubre  nem  aspecto  pbysico  mais  lindo  do  que  aquelle. 

E’  por  isso  que  todas  as  colonias  estrangeiras  têm  medtado. 

Por  exemplo,  a colonia  de  Santa  Izabel,  fundada  em  1847  com  163  indivíduos,  em  19  de  Junho  de 
1866,  quando  foi  emancipada,  contava  1.375  pessoas. 

A de  Santa  Leopoldina,  creada  em  1857  com  140  suissos,  em  Março  do  anno  de  1876,  quando  lá 
estive,  possuia  5.236  individuos  de  diversas  nacionalidades.  Em  1874  sua  produeção  de  café  subio  a 
1.028.000  kilogrammos. 

A colonia  de  Timbuhy,  fundada  apenas  ha  dous  annos  por  tyrolienses,  os  melhores  lavradores  que 
conheço,  tem  tido  notável  incremento. 

A do  Rio  Novo,  fundada  em  1855  por  uma  associação  particular  com  387  pessoas,  hoje  tem  2.600, 
com  uma  exportação  de  180  contos  e importação  de  perto  de  90. 

A colonia  do  Limão  e Guandú,  preparada  para  os  mineiros  e fluminenses,  vexa-me  dizer  que  em 
pouco  tempo  foi  aniquilada,  crei  que  pelo  pânico  oceasionado  pelo  assassinato  praticado  pelos  botucu- 
dos  na  pessoa  do  sempre  chorado  Avelino  dos  Santos  França  Leite. 

Póde-se,  portanto,  aflfirmar  que  sómente  a colonisação  européa  é a que  se  deve  abraçar  no  Brazil. 

A agricultura,  que  tem  sido  a base  fundamental  de  todos  os  paizes,  é todavia  a que  menos  se  tem 
desenvolvido  naqnella  provincia,  isto  devido  é falta  de  escolas  de  agronomia.  As  machinas  auxiliares 
á^lavoura  são  medrosamente  introduzidas  alli,  por  falta  dos  conhecimentos  práticos  de  sua  utilidade. 


— 93  — 


A>  eiMp^o  ,U  comsrc  íe  S.  Halh.us,  o»4.  a lavoura  ,o  tomou  vordadoin.  bulo  do  rluuo,.  nlo 
se  encontram  estabelecimentos  ruraes  bem  organizados  **  ’ 

0““  ■'"'‘“''i*  “ oada  dia.  Do  im  a 18S6  prodoaiu  a província  1.347.000 

kilos,  dez  annos  depois  produziu  5.600.000.  ^ 

Hoje  é lá  0 café  o principal  ramo  de  lavoura,  porque  mil  cafeeiros  produzem  tres  mil  kilogrammos. 

Todo  o valle  do  Rio  Doce  produz  o café  como  os  melhores  terrenos  do  Oeste  de  S.  Paulo. 

Toda  a província  apenas  conta  31.680  lavradores  e criadores. 

O atrazo  das  povoações  e villas  de  Linhares,  Santa  Cruz,  Benevente  è»Guarapary  póde-se  attribuir  ao 
coinmercio  exclusivo  de  madeiras  que,  além  de  impedir  a lavoura,  traz  o aniquilamento  das  mattas  de 
madeiras  de  construcção. 

Pelos  dados  offlciaes  em  1874  a importação  foi  de  1.534:000^1000,  a exportação  de  2.698 :000|j000  apenas. 

Vêde  portanto  que  a província  do  Espirito  Santo  não  poderá  nunca  esquecer-se  da  grande  dístincção 
que  fizestes,  convidando-a  para  esta  reunião,  embora  aqui  represente  a pequena  lavoura,  e por  isso 
as  medidas  que  ella  necessita  não  são  iguaes  ás  de  que  carecem  as  outras  suas  vizinhas,  mas  sim  me- 
didas energicas,  praticas  e immediatas , porquanto  se  trata  de  uma  zona  entregue  ás  tribus  selva- 
gens que  com  seu  arco  ervado  com  o curare  dão  a morte  ao  afouto  aventureiro. 

Dos  45  mil  kilometros  quadrados  de  que  se  constitue  seu  território,  15  mil  são  devolutos  I 


Pois  bem,  pede  a província  que  mandeis  medir  essas  terras  e as  entregueis  a um  banco  como 
capital ; 

Que  possa  elle  por  cada  lote  kilometrico  discriminado  emittir  a quantia  de  500^00 ; 

Que  possa  rotear  suas  terras  por  intermédio  de  colonos  estrangeiros ; 

Que  possa  estabelecer  suas  vias  de  transporte; 

Que  estabeleça  escolas  agronômicas  onde  se  possa  instruir  o homem  da  lavoura ; 

Que  possa  emfim  emprestar  dinheiro  com  modicos  juros  e prazos  longos , sendo  20  V*  desse 
dinheiro  dado  em  machinas  auxiliares  á lavoura. 

Este  é 0 projecto  que  submetto  á apreciação  de  V.  Ex.—  Tristão  Franklin  de  Alencar  Lima,  repre- 
sentante da  província  do  Espirito  Santo. 


Creação  de  uma  caixa  de  credito  rural. 


Art.  1.®  Fica  o Governo  autorizado  a crear  no  Rio  de  Janeiro,  capital  do  Império,  uma  caixa  do 
credito  rural  e hypothecario  expressamente  para  auxilio  da  lavoura,  e resgate  do  papel-moeda,  quo 
terá  a duração  de  30  annos. 

Poderá  o Governo  crear  nas  provindas,  que  o precisarem,  caixas  ou  commissões  filiaes,  si  o exigir 
a administração  da  caixa  matriz,  e depois  de  ouvido  o Conselho  de  Estado. 

Art.  2.®  Será  constituído  o fundo  da  caixa  de  credito  rural  com  cem  mil  contos  de  réis 
(100.000:000/1000)  em  noias  do  thesouro  nacional,  emittidas  á medida  de  suas  precisões,  e cem  mil 
contos  de  réis  (100.000;000/f000)  em  lettras  hypothecarias,  que  a caixa  é autorizada  a emittir  para  em- 
préstimos á lavoura  por  longos  prazos. 

Da  emissão  em  notas  para  os  empréstimos  á lavoura  será  deduzida  a actual  emissão  do  banco  do 
Brasil,  a qual,  á medida  que  se  fôr  recolhendo,  na  conformidade  da  lei  n.®  2400  de  17  de  Setembro  do 
1873  irá  sendo  substituída  por  quantias  iguaes  até  perfazer-se  aquella  emissão  de  100.000;000/K)00. 

Art  3 » Os  empréstimos  á lavoura  serão  feitos  a longos  prazos  até  o máximo  de  20  annos,  metade 
em  dinheiro  papel-moeda,  e metade  em  lettras  hypothecarias,  com  o juro  de  5»/.  annual  pago  por 
semestres  vencidos,  e 4 V»  pagos  annualmente  para  amortização  do  capital,  e sobre  a garantia  hypothc- 
caria  dos  bens  de  lavoura,  propriedade  territorial,  moveis  e semoventes  necessários- em  effecUva  pro- 

ducção,  representando  pelo  menos  0 duplo  do  valor  solicitado.  nnA.AnA4  i 

^tés  empréstimos  não  poderão  exceder  de  cento  e cincoenta  contos  de  réis  (150:  OOO/kXW)  a cada 
mutuário,  embora  sua  garantia  represente  quantia  superior  ao  duplo. 


V 
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Na  falta  do  pontual  pagamento  dos  juros  vencidos  e da  annuidade,  a somma  devida  vencerá  o 
juros  de  10  % ; e a administração  da  caixa,  depois  dos  avisos  e providencias  determinadas  nos  esta- 
tutos, fará  proceder  na  fórriia  da  lei . 

Art.  4.®  As  lettras  hypothecarias  terão  o valor  de  100  a 500^000,  e vencerão  o juro  de  6 "4,  pago 
semestralmente  nos  mezes  de  Janeiro  e Julho, 

Poderão  ser  nellas  empregados  os  fundos  de  reserva  dos  bancos  e sociedades  anonymas,  o producto 
de  bens  de  orphãos  e ausentes,  os  fundos  dos  montepios  e caixas  econômicas;  e serão  aceitas  cm 
caução  no  thesouro  nacional  e outras  repartições  publicas  pelo  Governo  autorizadas. 

Art.  5.®  Da  renda  dos  empréstimos  á lavoura,  S "4  de  juro  e 4%  de  amortização,  se  deduzirá  l®/o 
para  accrescer  ao  juro  das  lettras  hypothecarias,  e 2%  para  fundo  de  reserva,  quo.  será  empregado  nas 
próprias  lettras  hypothecarias;  e o restante  da  dita  renda  será  applicado  em  partes  iguaes  ao  resgate 
das  notas  do  thesouro  emittidas  em  beneficio  da  lavoura,  e das  respectivas  lettras  bypothecarias. 

A quota  em  notas  do  thesouro  destinada  ao  resgate  e as  lettras  hypothecarias  para  esse  fim  sortea- 
das serão  annualmente  inutilisadas  com  a maior  publicidade  pelo  conselho  administrativo  da  caixa  de 
credito  rural,  com  assistência  do  Ministro  da  Fazenda,  e da  administração  da  Caixa  da  Amortização, 

Art.  6.®  A caixa  de  credito  rural  terá  um  conselho  administrativo,  composto  de  um  director  pre- 
sidente e oito  conselheiros,  cuja  escolha,  bem  como  a do  thesoureiro,  será  resolvida  em  conselho  de 
Ministros,  e a nomeação  por  decreto;  o director  presidente  e dous  dos  conselheiros,  nomeados  pelo 
Governo,  serão  os  gerentes. 

O Governo  marcará  provisoriamente  os  seus  vencimentos,  e de  todos  os  outros  empregados,  para 
cuja  nomeação  ouvirá  o conselho  administrativo ; e expedirá  os  estatutos  da  caixa,  nos  quaes  estabe- 
lecerá as  normas  de  fiscalização  conveniente,  publicação  periódica  de  sua  situação,  formulas  dos  actos 
hypothecarios,  e mais  disposiçõés  precisas. 

S.  R.— Rio  de  Janeiro,  8 de  Julho  de  1878. — Dr.  Joaquim  Eãmrdo  Leite  Brandão. 

IV.  1. — Apreelação  do  pagamento  de  uma  divfda  de  100^000,  que  rende  SS  ®/o  de 
Juro,  e que  é amortizada  4 ®/o  annualmente,  na  hypotbese  de  serem  as  capl- 
talisações  annuaes  e os  juros  comjpostos  de  6 ®/o. 


NUMEROS  DE  ANNOS. 

CAPITAL 
PRIMITIVO 
E SUAS 
SUCCESSIVAS 
REDUCÇÕES. 

JUROS  DE  5 % 
RENDIMENTO 
DO  CAPITAL. 

AMORTIZAÇÃO  DE  4 ®/o . 

RESTOS 

DO  CAPITAL 
PRIMITIVO 
NOS  FINS.  DOS 
ANNOS. 

Quota  primitiva 
e os  juros 
accumulados  das 
quotas 

. capitalisadas . 

Somma 
das  quotas. 

1 

1003000 

53000* 

43000 

43000 

963000 

2 

963000 

438OO 

43200 

83200 

913800 

3 

913800 

43500 

43492 

123692 

873308 

4 

873308 

43335 

43761 

173453 

823547 

5 

823347 

43127 

53047 

223500 

773500 

6 

773500 

33875 

53350 

273850 

723150 

7 

723150 

33607 

53671 

333521 

663459 

8 

663479 

33323 

63011 

393532  • 

603468 

9 

603468 

33023 

• 63371 

453903 

543097 

10 

543097 

237OÍ. 

63754 

523657 

473343 

11 

473343 

23367 

73159 

593816 

403184 

12 

403184 

23009 

73588 

673404 

323596 

13 

323596 

13629 

83044 

753448 

243552 

14 

243552 

13227 

83526 

833974 

163026 

15 

163026 

3801 

93037 

933011 

93989 

16 

63989 

- 3349 

9358O 

1023691 

D’onde  se  conclue  que  a divida-  fica  paga  ou  totalmente  amortizada  no  prazo  de  15  annos,  8 mezes  e 
23  dias,  tendo-se  pago  apenas  16  quotas  de  amortização  de  cada  uma  ou  84^51  e 47(5!796  de  juros 
do  capital  primitivo  á razão  de  5®/o  ao  anno,  sommando  tudo  apenas  131(5(796  de  effectivo  e real  des- 
embolso pela  quantia  de  lOO^Í,  provindo  tudo  mais  das  accumulações  das  quotas  capitalizadas  do  juro 
composto  de  6®/o  por  anno;  sendo  as  capitalisações  feitas  annualmejite.  Si  fossem  semestralmente,  a 
divida  SC  extinguiria  em  menos  tempo.  . 
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IV.  S.  — A.preciação  do  crescimento  das  diversas  quotas  do  Juro  de  O Vo  distri* 
buídas  da  seguinte  maneira  : 1 °/,  para  augmento  dos  Juros  das  lettras  hypo> 
ttaecarias,  3 % pura  resgate  do  papei-moeda»  3 °/o  para  resgate  das  lettras 
bypothecarias,  3 °/o  para  ftindo  de  reserva. 


0 CAPITAL  é lOOjíOOO,  as  quotas  rendem  6 ®/o  ao  anno,  e as  accumulações  são  annuaes. 


QUOTA  DE  1 % PARA 
AÜGMENTO  DOS  JUROS  DAS 
LETTRAS  HYPOTHECARIÀS. 


O o 


QUOTA  DE  3 % PARA 
RESGATE 

DO  PAPEL-MOeDA. 


-t  ® 


P4  ^ 


QUOTA  DE  3 % PARA 
RESGATE  DAS 
LETTRAS  HYPOTHEGARIAS. 


B ° S 3 
I a B 
“■  S g § 

— o.  3 


QUOTA  DE  S */• 

PARA 

FUNDO  DE  RESERVA. 


1^00 

1^060 

l|l33 

iHi90 

1^38 

1Ô417 

lgS03 

10593 

10689 

10790 

10897 

^011 

20132 

20260 

20395 

^39 

20691 

20853 

30024 

30206 

30398 

30602 

30818 

40047 

^290 

40547 

40820 

50100 

50416 

50741 

60085 

6P50 

60837 


10000 

20060 

30183 

40373 

50635 

60973 

80390 

90896 

110486 

130175 

140965 

160862 

18p73 

210005 

230265 

250660 

280199 

300890 

330743 

360767 

390973 

430371 

460973 

500791 

540838 

590128 

630675 

680495 

730604 

790020 

840761 

900846 

970296 

1040133 


30000 

30180 

30370 

30573 

30787 

40014 

40255 

40510 

40781 

50068 

50372 

50694 

60016 

60398 

60782 

70189 

70620 

80077 

80562 

90076 

90620 

100197 

100809 

110458 

120165 

120875 

130648 

140466 

150034 

160254 

170230 

180264 

190359 

200521 


30000 

60180 

90550 

130123 

160910 

200924 

258179 

200689 

340470 

390538 

440910 

503604 

560640 

630038 

690820 

770009 

840629 

920706 

1010268 

1100344 

1190964 

1300161 

1400970 

1520428 

1640593 

1770468 

1910116 

-2050582 

2200916 

2370170 

2540400 

2720664 

2920023 

3120544 


30000 

30180 

30370 

38573 

30787 

40014 

402J5 

40510 

40781 

50)68 

50372 

50694 

60036 

60398 

68782 

70189 

70620 

80077 

80562 

90076 

90620 

100197 

10P09 

110438 

120165 

120875 

130648 

140466 

150334 

160254 

170230 

180264 

190359 

200521 


30000 

60180 

90550 

130123 

160910 

200924 

250179 

290689 

340470 

393538 

440910 

500604 

560640 

638038 

690820 

770009 

840629 

920706 

1010268 

110P44 

1190964 

1300161 

1400970 

152,8458 

1640165 

1770468 

1910116 

2050582 

22)0916 

2378254 

2540400 

2720664 

2920823 

3120544 


20000 

20120 

20247 

20382 

20524 

20676 

20836 

30007 

30187 

30378 

30581 

30796 

40024 

40266 

40521 

40792 

50080 

50384 

50708 

60050 

60413 

60798 

70206 

70638 

8,8096 

80582 

90097 

90647 

103221 

100835 

110485 

12,8174 

120904 

130678 


20000 

40120 

60367 

80749 

110273 

130949 

160785 

190792 

220979 

260357 

290958 

330734 

370758 

420023 

460544 

510336 

560416 

620000 

670508 

730558 

790971 

860769 

930975 

1010613 

1090709 

1180291 

1270388 

1370031 

1470251 

1580086 

1690571 

1810745 

1940649 

2080326 


■ 1 “/  destinado  para  augmcnto  dos  juros  das  lettras  hypo- 

Desta  tabella  conclue-se:  que  o juro  " e duas  semanas,  sendo  as 

thecarias  reproduz  o capital  destinadas  para  o resgate  das  lettras  liypothecarias  e do 

capitalisações  annuaes;  que  as  d®  [g  dez  mezes  e cinco  dias,  com  os  ju- 

papel-moeda,  reproduzem  o capital  J 2%  ^ara  0 fundo  de  reserva  reproduz  0 

ros  accumulados  de  anno  em  anno  apenas  com  os  juros  compos^^^ 

rr  ^="0:7::;::=  r—e U..0  C.S  p... 
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Projecto  e notas  para  a fundação  de  uma  sociedade  de  credito 

territorial  e agricola. 

I. 

DA  SOCIEMDE. 

Art.  1.»  O Governo  fica  autorizado  a pôr  em  concurso  e a conceder  a fundação  de  uma  sociedade 
de  credito  territorial  e agricola. 

Paragrapho  unico.  A concessão  será  feita  á companhia  que  offerecer  maiores  garantias  e as  mais 
«conomicas  condições. 

Art.  2.*  A dita  sociedade  terá  por  fim  : 

1. ®  Pôr  em  valor  as  terras  devolutas  do  Império  e todas  as  que  adquirir  nos  casos  previstos  no 
presente  projecto; 

2. ®  Fazer  empréstimos  á lavoura  a longo  prazo  e juro  baixo. 

Art.  3.®  O capital  da  sociedade  será  constituído  pela  totalidade  das  í«rras  «fecoÍMía»  do  Império, 
exceptuando  as  que  a lei  julgar  necessárias  ao  Estado  para  fazendas,  florestas,  etc. 

Paragrapho  unico.  Para  esse  fim,  o Governo  entregará  á sociedade  a posse  e gozo  das  ditas  terras 
pelo  tempo  de  90  annos,  prazo  da  duração  da  sociedade. 

Art.  4.®  A sociedade  deverá  estabelecer  casas  fiiiaes  nos  grandes  centros  agrícolas  do  Império. 

II. 

BILHETES  OU  CÉDULAS  TERRITORIAES. 

Art.  5.®  A .sociedade  de  credito  territorial  e agrícola  ficará  autorizada  a crear  eapôr  em  circulação 
uma  moeda  de  papel  representativa  do  valor  actual  das  terras  devolutas  e dos  terrenos  que  a sociedade 
adquirir  conformemente  á lei. 

Art.  6.®  Os  bilhetes  ou  cédulas  territoriaes  emittidos  em  virtude  do  artigo  precedente  terão  curso 
em  todo  o Império  e serão,  como  as  notas  actuaes  do  thesouro,  recebidas  nas  repartições  publicas  em 
pagamento  de  impostos,  direitos  e contribuições  de  qualquer  natureza. 

Art.  7.®  A emissão  dos  bilhetes  será  immediata  quanto  á representação  das  terras  da  nação  já 
medidas,  e terá  logar  ^ ao  passo  e á medida  da  elaboração  do  cadastro,  ou  medição  exacta  de  todos  os 
terrenos  do  Império. 

Paragrapho  unico.  A execução  do  cadastro  fica  a cargo  da  sociedade  de  credito  territorial  e agricola. 

Art.  8.®  A sociedade  dará  conta  annualmente  ao  Ministro  da' Fazenda  da  quantidade  de  bilhetes 
territoriaes  postos  em  circulação,  segundo  a base  do  art.  9.®  seguinte,  e daquelles  que  forem  ànnnllados 
conforme  o art.  24  A. 

Art.  9.®  Para  fornecer  base  á emissão  e ao  valor  representado  pelos  bilhetes  ou  cédulas  territoriaes 
o preço  de  cada  aro  de  terra  (ou  quadrado  de  iO  metros  de  cada  lado)  será  fixado  em  20  réis,  de  modó 
que  um  bilhete  de  2(51000  representará  um  hectaro  ou  100  aros  de  terrenos  nacionaes,  e assim  por 
diante  as  outras  cédulas  em  proporção. 


III. 

- EMPRÉSTIMOS  Á LAVOURA. 

Art.  10.  Os  empréstimos  consentidos  a favor  da  lavoura  serão  effectuados  em  notas  ou  bilhetes 
territoriaes  da  emissão  acima  autorízada,  e mediante  hypotheca  sobre  os  immoveis  dos  lavradores.  (*) 


í * ) O proponente  do  presente  projecto  concorda,  a respeito  das  modificações  que  podem  ser  introduzidas 
na  legislação  hypotbecaria,  com  as  indicações  apresentadas  ao  Congresso  Agricola  pela  commissão  dos  lavra- 
dores da  província  de  S.  Paulo.  . 
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Art.  11.  Para  as  cond-içoes  dos  empréstimos  sejui 
de  1864  e do  décreto  de  3 de  Junho  de  1865. 


r-se-hão  as  disposições  da  lei  de  24  de  Setembro 


IV. 

CADASTRO. 


Art.  12.  0 cadastro  será  organizado  por  municipios. 

Compreliendera  sem  excepçao  toda  a superfície  do  solo  e veios  d’agua. 

Alt.  13.  A determinação  das  diversas  posições  geographicas,  tendo  de  servir  de  baseá  triangulação 
geral,  far-sc-ha  sob  a direcção  do  Imperial  Observatório  Astronomico. 

Art.  14.  Os  trabalhos  do  cadastro  deverão  effectuar-se  simultaneamente  em,  muitos  pontos, 
partindo  do  litoral  para  se  prolongarem  successivamente  pelo  interior  do  Império. 

Art.  15.  O archivo  de  cada  municipalidade  conservará  cuidadosamente  os  cadernos  dos  mappas 
onde  estiverem  mencionadas  todas  as  parcellastcrritoriaes. 

Paragrapho  unico.  Uma  cópia  exaeta  destes  mappas  será  guardada  nos  archivos  da  capital  da 
província . 

Art.  16.  Abrir-se-ha  em  todas  as  camaras  municipaes  um  registro  cadastral,  no  qual  terá  conta 
aberta  cada  proprietário  de  terreno.  Este  registro  apresentará  todas  as  parcellas  territoriaes  perten- 
centes ao  mesmo  proprietário,  com  indicação  dos  numeros  do  mappa  cadastral,  extensão  c natureza 
das  parcellas.  ’ 

Art.  17.  No  caso  de  mudança  de  proprietário  em  consequência  de  venda,  doação,  expropriação 
ou  successão,  no  todo  ou  parte  das  parcellas  d’um  mesmo  proprietário,  far-se-ha  menção  na  conta 
ad  hoc,  e as  parcellas  cedidas,  vendidas  ou  transmittidas  serão  leva  las  ás  contas  dos  novos  proprie- 
tários, de  modo  que  o registro  cadastral  apresente,  sempre  a situação  exacla  de  cada  um  dos  proprie- 
tários do  solo. 

Art.  18.  Estas  mudanças  serão  operadas  á vista  dos  actos  de  venda  ou  successão,  nos  tres  dias 
subsequentes  á dala  destes  titulos  e far-sc-ha  menção  nos  referidos  actos ; tudo  isto  sob  pena  de 
nullidade.  (*) 

Paragrapho  unico.  Pagar-se-ha  por  estas  escripturas,  seja  qual  fòr  sua  extensão,  um  direito  fixo 
de  mutação  de  dous  mil  réis  por  cada  novo  proprietário. 

Art.  19.  Todos  os  proprietários  territoriaes  deverão  possuir  e conservar  com  Cuidado  uma  cópia 
de  sua  conta  no  registro  cadastral,  e mandar  fazer  ahi  as  modificações  que  forem  necessárias  em 
mlação  ás  mudanças  sobrevindas  na  propriedade. 

Paragrapho  unico.  Esta  cópia  será  tirada  mediante  o pagamento  do  direito  especificado  no  para- 
grapho unico  do  art.  11,  que  precede.  Deverá  ser  apresentada  pelo  proprietário  ou  quem  de  direito 
fôr  aos  tabelliães  ou  escrivães,  todas  as  vezes  que  recorrer  a seu  ministério  para  actos  concernentes 
á. sua  propriedade. 

V. 


I.\irOSTO  TERRITORIAL. 

Art.  20.  Para  auxiliar  as  despezas  exigidas  pelo  cadastro  geral  do  Império,  no  que  diz  respeito  aos 
trabalhos  do  Observatório  Astronomico  nacional,  á físcalisação  c verificação  pelo  Estado,  crear-se-ha 
um  imposto  territorial  especial  sobre  as  terras  não  cultivadas,  conforme  o que  diz  o art.  21.  Esto 
imposto  não  poderá  ser  abolido  sinão  depois  da  terminação  total  do  dito  cadastro. 

Art.  21.  Estabelecido  0 imposto  territorial  pelo  precedente  artigo,  sen.  cobrado  annualmentc  na 

razão  de  200  réis  por  hcctaro  de  terra  não  cultivada. 


. w , 1„  nsrpffistros  do  collector  contém  uma  conta  exaeta  edetalh.ida  de  todas 

SfflSS  dlfírfcfo,  e l«la  mud ‘nça  deve  ser  InscrIpU.  sol,  F"»  de  nullidade  da  venda. 


<■>  • i ,■ 

as  propriedades 
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§ 1.»  Serão  considerados  como  cultivados:  os  terrenos  em  que  existam  construcções  de  habitação 
ou  exploração ; os  empregados  nas  explorações  effectivas  de  pedreiras,  minas  de  carvão  de  pedra, 
mineraes  de  ferro  ou  outros  metaes,  pedras  preciosas,  etc.;  as  albufeiras,' lagoas  e lagos  piscosos 
submettidos  á pesca ; as  estradas.,  ruas,  largos,  caminhos  e picadas  de  exploração. 

§ 2.®  O imposto  territorial  não  será  cobrado  sobre  uma  superfície  igual  á extensão  cultivada  por 
cada  proprietário  ou  sobre  cada  propriedade,  em  um  mesmo  municipio;  não  será  cobrado  sinão  pelo 
excedente  supérfluo. 

§ 3.»  Emquanto  se  espera  a realização  do  cadastro,  a avaliação  das  terras  tributáveis  será  feita 
approximadamente,  quér  segundo  a declaração  do  proprietário  sob  fé  do  juramento,  quér  por  qual- 
quer outro  meio  que  a administração  julgue  bastante  seguro. 

Art.  22.  Todo  proprietário  terá  direito  de  se  remir  do  imposto  abandonando  á sociedade  de 
credito  territorial  e ágricola  terrenos  susceptíveis  de  lhe  ser  submettidos , mediante  o pre0  de 
20  réis  por  aro.  Poderá  do  mesmo  modo  abandonar  terras  isentas  de  direitos  em  virtude  do  § 2.®  do 
art.  16. 

§ 1.®  O preço  será  immediatamente  pago  ao  proprietário  pela  sociedade,  que  não  poderá  em  caso 
algum  recusar  a cessão. 

§ 2.*  O pagamento  será  feito  unicamente  em  cédulas  territoriaes  creadas  pela  presente  lei  e as 
terras  serão  assimiladas  ás  tèrras  devolutas. 

§ 3,®  Os  gastos  relativos  a esta  transmissão  da  propriedade  fícarão  a cargo  da  dita  sociedade.  (*) 


VI. 


VENDAS  DE  TERRAS,  ANNULLAÇÃO  DOS  BILHETE^  TERRITORIAES. 


Art.  23.  Logo  que  seja  constituída  a sociedade  de  credito  territorial  e agrícola,  o presidente  da 
dita  sociedade  mandará  publicar  o quadro- das  terras  devolutas  cadastradas,  indicando  sua  situação,  a 
natureza  dos  terrenos,  seu  estado  actual  em  florestas,  maltas,  prados  ou  roteados,  sua  seccura  ou 
humidade ; as  correntezas  d’agua  que  os  banham;  as  estradas,  caminhos,  picadas;  os  relevos  do  sojo; 
0 clima  médio ; fínalmente  todas  as  informações  uteis  para  a justa  apreciação  dos  ditos  terrenos ; e 
annunciar-lhes-hà  a venda. 

§ 1.®  De  seis  em  seis^mezes,  a mesma  sociedade  fará  publicação  analoga  de  todas  as  terras  devo- 
lutas cadastradas  durante  o semestre  findo,  acrescentando  as  que  ficarem  por  vender  das  precedentes 
publicações.  . 

§ 2.®  Dar-se-ha  amais  extensa  publicidade  a este  annuncio  de  venda  das  terras  naeionaes,  tanto 
pela  imprensa  de  todo  o Império,  como  pelo  íntermedio  dos  agentes  diplomáticos  e consulares  no 
estrangeiro. 


( • ) A posse  da^terra  sem  a cultivar  ou  tirar  delia  um  producto  util  é grave  abuso,  é uma  injuria  social. 

Ha  no  Brasil  possuidóres  de  grandes  extensões  de  terras  que  só  as  conservam  com  o flm  de  especulação 
e não  se  lembram  nunca  de  as  beneficiar  ou  plantar  uma  arvore  util. 

E’  este  um  obstáculo  para  a colonisação  rapida  e para  o estabelecimento  das  vias  de  communicação. 

Um  ligeiro  imposto,  estabelecido  sobre  as  terras  não  cultivadas,  será  fraca  reparação  do  damno  social 
que  produz  a accumulaçãó  de  terras  improductivas  na  mão  de  um  mesmo  possuidor. 

Deve  notar-se  a disposição  do  5 2.®  do  art.  16  e sobretudo  do  art.  17  que  permitte  ao  proprietário  ceder 
ao  Estado  os  terrenos  que  estiverem  sob  a applicação  do  imposto,  mediante  o preço  por  que  o Estado  vende 
os  mesmos  terrenos. 

Todos  os  proprietários  que  necessitam  de  capLtaes  para  melhorar  a lavoura  se  apressarão  em  aproveitar 
este  meio  lacil  de  obtel-os,  sacrificando  inúteis  e iniproductivas  partes  de  seus  vastos  domiriios  em  proveito 
das  ^as  plantações  acluaes,  sobre  as  quaes  poderão  concentrar  todos  os  seus  esforços,  todos  os  seus  cuidados 
e obter  em  menores  extensões  colheitas  mais  abundantes,  productos  de  mais  vantagem. 

Este  meio  de  obter  capitaes  não  os  collocará  na  dftpendencla  de  nenhum  estabelecimento  de  credito  e 
não  gravara  suas  propriedades  com  hypothecas  ou  qualquer  outro  onus. 
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§ . pieço  das  terras  annunciadas  á venda  será  determinado  por  sou  gráo  de  fertilidade  o 
situaçao  mas  sempre  calculado  de  modo  a formar  pelo  menos  o preço  medio  de  20  róis  por  aro.  (*) 
® ‘ territoriaes  da  presente  emissão  serão  som  ente  recebidos  em  pagamento  do 

sinão  para  as  fracções  abaixo 

de  zfliOOO. 


Art.  24  A.  Os  bilhetes  serão  annullados  diante  do  comprador  e das  testemunhas,  no  momento  da 
assignatura  do  acto  de  venda,  constituindo  titulo  de  propriedade. 

§ 1."  Esta  annullação  será  mencionada  no  dito  acto,  que  deverá  também  conter  os  numeros  das 
parcellas  de  terra,  segundo  o plano  cadastral. 

§ 2.->  Os  bilhetes  assim  annullados,  acompanhados  de  uma  lista  indicando  suas  series,  numeros  c 
valores,  serão  transmittidos,  no  mais  breve  espaço  de  tempo  possivel  e por  via  segura,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  e guardados  por  elle  na  Caixa  da  Amortização,  onde  serão  conservados  até  a completa  annul- 
lação de  toda  a emissão  autorizada  pela  presente  lei . 

§ 3.®  Uma  cópia  da  lista,  exigida  pelo  paragrapho  precedente,  será  dirigida  ao  Ministério  da  Fazenda 
quinze  dias  depois  da  remessa  dos  bilhetes  ou  cédulas  territoriaes  annullados. 


VII. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  2o.  Não  serão  postos  á venda,  nem  comprehendidos  na  emissão  dos  bilhetes  territoriaes,  os 
terrenos  oceupados  pelas  estradas,  caminhos,  picadas,  caminhos  de’  ferro,  canaes,  correntes  d’agua 
navegáveis;  os  que  o Estado  ou  as  municipalidades  julgarem  util  reservar  para  praças,  ruas, 
edifícios  públicos,  institutos  agricolas;  os  que  o Governo  conservar  cm  floresta  para  serviço  da 
marinha  e das  construcções  e para  a conservação  dos  mananciaes. 

Art.  26.  A’ medida  que  se  desenvolver  a extensão  do  cadastro,  os  notários  ou  tabelliães.  Juizes,  tri- 
bunaes,  administrações  publicas,  etc.,  deverão,  em  todos  os  actos  relativos  ás  propriedades  territoriaes, 
indicar  os  numeros  e os  tamanhos  das  parcellas  de  terra,  segundo  o plano  e o registro  cadastral,  sob 
pena  de  nullidade  de  actos  ou  julgamentos,  e do  direito  de  perdas  e damnos  das  partes  interessadas. 

Art.  27.  Um  regulamento  de  administração  publica  determinará  as  condições  de  execução  da 
presente  lei,  e poderá  estabelecer,  contra  os  empregados  e funccionarios  que  negligenciarem  obedecer 
pontualmente  a todas  as  suas  prescripções,  o pagamento  de  multas  de  20  a 200|Ç000,  accumuladas 
ou  não  com  penas  de  suspensão  temporária  ou  perda  do  emprego. 


( * ) Os  preços  das  terras  actualmente  vendidas  pelo  governo  varia  entre  meio  real  e 8 réis  por  cada  4,84"*  q. 
ou  braça  quadrada;  este  preço  alcança  mesmo  «0  réis  no  que  se  chama  lotes  urbanos  e que  esí&o  situados 
perto  aos  centros  coloniaes.  (O  Império  do  Brazil  na  Exposição  Universal  de  1876,  pag.  396.) 

Ora,  4,84“ q.  são  multo  perto  de 5“  quadrados;  em  um  aro  de  terreno  lia  20  vezes  5"'q.  e,  flxando-se a 
20  reis  0 preço  do  aro,  o novo  preço  é ligeiramente  inferior  a 1 real  por  braça  quadrada.  Este  preço  não  póde 
ser  taxado  de  exageração,  e só  representa  parte  minima  do  va|or  real  do  solo. 

Do  modo  por  que  esiá  fixado,  este  preço  basta  satisfactoriamente  para  assegurar  a quantia  annunciada 
da  emis, são  proposta.  . , • . „ 

A superfície  do  Brasil  é de  832.952,800  hectaros  ( O Império  do  Brasil  na  Exposição  de  Pliiladelplna  em 
1876,  pag.  2) ; nesta  superfície  não  existe  senão  11.190, 000  hectaros  considerados  como  em  cultura,  e nesta 
extensão  comprehendem-se  os  terrenos  que  foram  roteados  e plantados  outr  ora  e estão  hoje  abandonados 
ou  em  matto.  Sobre  e^tes  11.190,000  hectaros  decorados  com  o nome  de  terras  cultivadas,  ha  6SO,m  plan- 
tados de  café  (O  Império  do  Brasil  na  Exposição  de  Philadelphia  em  1876,  pag.  46o.);  ora,  como  o café  fornece 
por  si  só  metade  dos  produetos  de  exportação,-póde  julgar-se  da  extensão  consagrada  ás  outras  culturas. 

Tomando  por  exacta  a cifra  de  11.190,000  hectaros  de  terras  cultivadas,  acrescentemos-lhes,  em  virtude 
do  S 2.®  do  art.  16  do  projecto,  10  milhões  de  hectaros  isentos  de  impçstos,  afim  de  facilitar  a trans  ção  entre 
os  methodos  agricolas  actuaes  e os  maisracionaes  de  verdadeira  agricultura,  que  não  oxige  do  solo  lhe  for- 

paraa,  OoreaUsa  conservar,  e para  a,  rios,  lagos, 

ser  pSr  à «nda,  n™  na  emissâodos  billieles  lerriloriaes,  como  se  d.a  nos  arls,  l5||  l." 

e 2.®  e,21  do  projecto  de  lei. 

Estabeleçamos  em  conta  redonda  50  milhões  de  hectaros.  i?nnca  inteira 

reslam  ainda 

MS  M MO  hectaros  os  quaS  a S réls  por  aro  ou  S«  por  lieclaro  represenUm  t.^,9O5:80O{0CO. 

Ò nrVeo  SS  * fppilcando  este  preço  ás 

ter?as  dTeS,  cheSlre  algarismo  de  4.893.i55:000m  isto  é,  perto  de  ci.tco  milhões  de 

CONTOS  DE  BEIS. 
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IVotas. 

L 

Para  uma  nação  civilizada  o cadastro  do  território  é de  uma  necessidade  inconlestavel.  O exemplo 
da  Europa  e dos  Estados -Unidos  ahi  está  para  nos  mostrar  todas  as  vantagens. 

Nos  Estados-Unidos  as  terras  estão  sempre  cadastradas  antes  de  se  porem  á venda ; é talvez  hoje  o 
paiz  em  que  o cadastro  é mais  perfeito. 

Insistir  neste  ponto^seria  fazer  pouco  cabedal  das  luzes  do  leitor. 

No  presente  caso,  o cadastro  deve  ser  a base  da  emissão  regular  dos  bilhetes  territoriaes. 

II. 

A lei  americana,  cujas  bases  foram  elaboradas  por  uma  commissão  presidida  pelo  illustre  Jefferson^ 
em  1784,  e adoptadas  pelo  Congresso  no  anno  seguinte,  secunda  maravilhosamente  os  progressos  da 
colonmção.  Achamos  a analyse  succinta  em  um  relatorio  lido  ao  Congresso  pelo  Secretario  de  Estado 
do  Interior.  (Annual  Report  of  the  commissionner  of  the  general  land  ofiSce. ) 

Todas  as  terras  do  dominio  publico  são  medidas  pelos  engenheiros  e divididas  em  parcellas  de 
seis  milhas  quadradas  chamadas  townships ; estas  parcellas  são  subdivididas  em  trinta  e seis  secções 
de  uma  milha  quadrada,  contendo  seiscentos  e quarenta  acres.  (Um  acre  equivale  a quarenta  aros  e 
meio.)  Antes  de  1820,  não  se  podia  comprar  menos  de  um  quarto  de  secção;  porém  nessa  época  a lei 
autorizou  a venda  por  oitavos;  em  1832  e em  1846,  novos  regulamentos  permittiram  ao  Governo  de 
dividir  as  secções  em  dezcseis  partes  ou  em  lotes  de  quarenta  acres.  (E’  mister  dous  acres  e meio 
para  fazer  um  heetaro.) 

Em  cada  township  reserva-se,  no  momento  do  cadastro  das  terras, \m  certo  espaço  que  não  se  vende, 
e se  conserva  para  a construcção  de  escolas,  igrejas  e outros  estabelecimentos  de  utilidade  publica. 

Desde  que  se  acha  acabada  a medição  de  novas  terras,  uma  proclamação  do  presidente  põe  os 
terrenos  em  adjuc^icação  ao  preço  minimo  de  üm  dollar  e um  quarto  por  cada  acre  ( 2^500,  ou  6^250 
réis  0 heetaro).  As  terras  que  não  são  vendidas  em  leilão  são  ulteriormente  concedidas  pelo  mesmo 
preço. 

Este  mecanismo  tão  simples  e ao  mesmo  tempo  tão  pratico  acautela  todos  os  interesses  e satisfaz  a 
todas  as  necessidades.  Desde  que  está  em  vigor,  as  vendas  de  terras  não  tém  dado  logar  sinão  a um 
numero  muito  diminuto  de  contestações : a propriedade  é perfeitamente  limitada,  cercada  das  mais 
completas  garantias,  e o colono  que  pagou  o preço  de  sua  terra,  pód«  colher  com  toda  a segurança  o 
írueto  de  seu  trabalho,  sôb  a protecção  da  lei . ' 

• III. 

Na  Republica  Argentina,  segundo  alei  deli  de  Janeiro  de  1867,  as  terras  cadastradas  dp  Es- 
tado são  postas  em  leilão  por  lotes  de  50  cuadras  quadradas,  isto  é,  0,0312  de  légua  quadrada,  ou 
pouco  menos  üe  10  hectaros,  pelo  preço  nunca  inferior  a 1.680  pesos  ™/e.,  o qué  vem  a ser  27  francos 
50  cêntimos  ou  11^000  por  cada  heetaro.  (Buenos -Ayres,  cotações  de  Julho ‘de  1876:  libras  esterli- 
nas 157  ps  ; Napoleão  de  20  fr.  122  id.) 

Os  lotes  são  pagos  do  modo  seguinte  : uma  sexta  parte  á vista  e o resto  com  os  prazos  de  um,  dous, 
tres,  quatro  e cinco  anhos. 

Os  compradores  que  pagam  á vista  a totalidade  do  preço,  têm  direite  a um  desconto  de  27  ®/o  sobre 
cinco  sextas  partes  da  quantia. 

Antes  do  leilão,  todos  os  pretendentes  podem  consultar  os  mappas  topographicos  dos  terrenos,  na 
Officina  de  las  tierras  publicas. 

IV. 

Com  a experiencia  reconheceu-se  na  Australia  e nos  Estados-Unidos  que  as  terras  vendidas  por 
•reços  os  mais  elevados  são  as  que  prendem  mais  o colono,  ,e  quanto  mais  exige-se  exactidão  no  pa- 
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gamento  das  annuidades,  quando  os  terrenos  são  vendidos  a prazo,  mais  também  assogura-so  a regu- 
laridade da  cultura,  a applicação  dos  molliores  melhodos  e o cnmprimento  rápido  c vantajoso  dos  tra- 
balhos preliminares  de  installação  e de  roçada. 


V. 

A annullação  dos  bilhetes  ou  cédulas  la  pre-ente  emissão  é a medida  compicm  n‘.a.’  *ao  mesmo 
lempo  que  a saneção  do  projecto  de  lei . 

No  momento  em  que  o penhor  fôr  entregue,  trocado  pelo  signal  quo  o representava,  segue-se  ne- 
cessariamente 0 dever  de  annullar  este  signal.  Si  permanecesse  na  circulação,  não  reprc-entaria  mais 
cousa  alguma  e teria  valor  ainda  mais  ficticio  que  as  notas  actuaes  do  lhesouro . 

A annullação  dos  bilhetes  territoriaes,  leal  e cscrupulosmionte  realizada,  augmentarú  a confiança 
que  este  signal  monetário  real  não  póde  deixar  de  obler  da  nação. 

VI. 

As  idéas  contidas  no  que  procede  derivam  das  quo  são  em  parte  realizadas  pelos  loarranls,  por 
certas  combinações  de  negocios  dos  Bancos  da  Escossia,  pelas  lettras  hypolhecarias  do  Banco  do  Brasil 
e do  Banco  Prediál  do  Rio  de  Janeiro  ;—-resuIlam  também  das  concepções  de  muitos  economistis  taes 
como  Lipke  {Journal  des  Economistes,  tora.  XXXVI,  pag.  323  ),  Cieszkowski  (Du  crédit  et  de  la  circu- 
lation,  chap.  l.“),  Ricardo  (Principes  de  1’Economie  politique  et  de  rimpôt). 

VII. 

Qnando  um  europeu  puder  se  apresentar  n’um  escriptorio  especial,  para  pedir,  escolher  e obter 
um  lote  de  terra,  sem  que  sejam  precisos  requerimentos,  sem  longas  e dispendiosas  caminhadas,  sem 
fastidiosas  solicitações  e sobretudo  bem  informado  da  situação  c do  valor  das  terras,  sem  exageração 
das  vantagens,  sem  tutella  administrativa,— com  a mesma  clareza,  a mesnia  facilidade  com  que  sobro 
a planta  de  um  paquete  escolhe-se  um  camarote  ou  uma  cama,— nesse  dia  o Brasil  verá  afiluir  os 
immigrantes  e formarem-se  centros  agrícolas  que  se  desenvolverão  mais  depressa  e com  melhor  exito 
do  que  as  colonias  administrativas. 

VIII. 

O desenvolvimento  dado  neste  trabalho  á parte  relativa  ao  cadastro  teve  por  fim  tornar  bera  pa- 
tentes as  vantagens 'e  a necessidade  de  uma  exacta  medição  do  território. 

IX. 

Para  pôr  em  valor  os  terrenos  que,  no  qaso  de  realizar-se  o presente  projecto,  forem-lhe  concedi- 
dos, a sociedade  de  credito  territorial  eagricola  achar-se-ha  na  absoluta  necessidade  dc  abrir  estradas, 
canaes,  construir  estradas  de  ferro,  edificar  villas,  portos,  estabelecer  altos-fornos,  fundições,  forjas, 
etc.,  ctc.,e  por  isso  deverá  chamar  grande  quantidade  dc  braços,  entre  os  quaes  os  actuaes  fazen- 
deiros poderão  escolher  os  que  melhor  lhes  convierem. 

Bem  sabe  o autor  desta  proposta  que  os  europeus  diflicilmcnte  hão  de  aceitar  uma  situação  muito 
analoga  á dos  vassallos  da  idade  média,  c que  sempre  hão  dc  preferir  trabalhar  por  si,  cm  terrenos 
de  sua  propriedade.  Entretanto,  com  os  capitaes  obtidos  por  emprestimo  hypothecario  da  sociedade 
dc  credito  territorial  e agricola,  será  facil  aos  fazendeiros  constituir  uma  sociedade  encarregada  dc  ^ 

engajar  chins,  ou  coolies  da  índia,  ou  mesmo  negros  livres  dos  Estados-Unidos,  paiz  de  onde  os  cos- 
tumes c mesmo  o proprio  Governo  procuram  todos  os  meios  dc  arredar  a raça  afiicana. 

O autor  pede  cncarecidamcntc  a todos  os  leitores  deste  projecto  que  lhe  dirijam  as  duvidas,  objcc- 
ções,  modificações  c observações  que  lhes  parecerem  justas  c uteis ; promette  concordar  ou  discutil-as, 
afim  dc  aper/eiçoar  este  projecto  dc  lei  c assegurar- lhe  o melhor  exilo. 

(Do  Sr.  Conde  dc  la  Hure.) 
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Banco  Auxiliar  de  Colonisação  e Immigração. 

Senhor.— Submettendo  á alta  sabedoria  de  Vossa  Magestade  Imperial  o folheto  que  tem  por 
titulo  — Proposta  para  a creação  ãe  wm  Banco  Auxiliar  ãe  Colonisação  e Immigração,  — levo  em  vista 
concorrer  com  o meu  fraco  contingente  para  o maior  esplendor  do  glorioso  reinado  de  Vossa  Magestade 
Imperial. 

Antes,  porém,  de  beijar  as  augustas  mãos  de  Vossa  Magestade  Imperial,  seja-me  permittido.  Senhor^ 
esclarecer  o pensamento  deste  trabalho . 

A questão  de  colonisação  e de  immigração  é tão  complexa.  Imperial  Senhor,  que  convem  para  re- 
solvel-a  estudar  a physionomia  geral  do  paiz,  a indole  do  povo,  seu  progresso  moral  e intellectual, 
seus  hábitos,  usos  e costumes,  suas  tendências,  a natureza  do  solo,  e as  variadas  especies  de  cultura 
A climatologia  representa,  sobretudo,  tão  importante  papel  nesta  questão,  que  ella  é,  por  assim  dizer,  o 
ponto  principal  para  onde  deve  convergir  a mais  demorada  attenção  de  nossos  estadistas. 

Geralmente  tem-se  como  axioma  que  só  a Europa  nos  póde  fornecer  colonos  e immigrantes  activos, 
energicos  e emprehendedores.  Em  these,  é uma  opinião  infundada;  basta  attender-se  ao  mallogro  de 
nossos  esforços  nesta  questão  para  se  ficar  convencido  de  que  o caminho  trilhado,  até  hoje,  não  é o 
verdadeiro. 

Si  0 estudo  da  demographia.  Senhor,  estivesse  mais  adiantado  entre  nós,  com  facilidade  chegar-se-hia 
ao  conhecimento  pratico  dá  questão.  Em  falta,  porém,  de  dados  positivos,  seja-me  permittido  chamar 
a sabia  attenção  de  Vossa  Magestade  Imperial  para  algumas  simples  reflexões. 

O Brasil  pela  sua  posição  geographica,  pela  vastidão  de  seu  território,  pela  grandeza  de  seus  rios, 
pela  uberdade  de  seu  solo  e variedade  de  seus  productos,  pela  extensão  de  suas  costas  e nella  pos- 
suindo os  melhores  ancoradouros  do  mundo,  devia  forçosamente  attrarhir  a attenção  dos  emigrantes. 
Não  obstante,  possuindo  a ftossa  patria  vantagens  tão  grandiosas,  vemos  diariamente  a corrente  da 
emigração  europea  dirigir-se  a outras  plagas,  apezar  dos  louváveis  e incansáveis  esforços  do  illustrado 
Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial. 

Quaes  as  causas  que  dão  logar  á tão  estranho  facto  ? Os  documentos  officiaes  são  mudos  a respeito. 
De  facto,  si  compulsarmos  os  relatórios  fe  outras  publicações  officiaes,  encontraremos  a confissão  tacita 
de  que  a colonisação  europea,  actual  base  d«  nosso  systema  de  immigração,  só  em  casos  excepcionaes  e 
dadas  certas  e determinadas  circumslancias,  tem  raras  vezes  correspondido  aos  sacrifícios  da  nação. 
Segue-se,  pois,  que  o paiz  reconhece  a existência  de  um  grande  mal  que,  até  hoje,  tem  embaraçado 
a expansão  de  seus  mais  ardentes  desejos. 

Apontar  o mal,  procurar  remedial-o  é dever  daquelles  que  anhelam  pelo  engrandecimento  da 
patria. 

As  causas,  pois,  que  nos  parècem  motivar  tão  estranha  anomalia,  são  de  tres  especies : physica, 
moral  eeconomica.  Attender-se  á ellas  é resolver  o problema  da  colonisação  do  Brasil,  e,  desde  já, 
remover  as  preoccupações  que  faz  nascer  a humanitaria  íei  de  28  de  Setembro. 

Causa  physica. — Si  o reino  vegetal.  Imperial  Senhor,  acha-se  sujeito  a certas  leis  physicas  que 
não  podem  ser  impunemente  transgredidas,  o reino  animal  também  não  póde  a ellas  escapar.  Assim 
como  se  observa  que  as  arvores  da  região  frigida  não  dão  fructos  e geralmente  definham  ou  perecem, 
quando  transplantadas  para  a zona  tropical  ou  vice-versa,  assim  também  o homem  do  Norte  ou  o 
homem  do  Sul,  trazidos  a climas  não  idênticos  á sua  natureza,  si  resistem,  degeneram  e perdem  a 
energia,  o vigor,  a vitalidade,  condições  essenciaes  á reproducção  de  uma  raça  vigorosa,  activa,  labo- 
riosa e resoluta.  Segue-se,  pois,  que,  segundo  predominar  o clima  quente  ou  frio,  os  homens  que 
devem  povoar  essas  diversas  zonas,  não  podem  deixar  de  ser  de  origem  apropriada  a ellas.  Ora,  sendo 
a zona  que  abrange  o nosso  território  geralmente  abrasadora,  e portanto  diversa  das  dos  povos  que  até 
hoje  temos  procurado  chamar  a conviver  em  nossa  sociedade,  segue-se  que  não  é para  admirar  que 
esta  causa,  além  de  outras,  tenha  concorrido  para  o mallogro  de  nossos  esforços . Si  á lição  do 
passado  é ensino  do  futuro,  ó Estado  não  póde  ser  indifferehte  á questão  de  immigração,  isto  é,  a 
acclimação  desta  ou  daquella  raça,  pois  que  de  sua  boa  ou  má  escolha  depende  o futuro  do  paiz  — 
grandeza  ou  abatimento.  • 
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A historia  moderna  da  colonização  feita  por  paizes  adiantados,  robustece  ainda  mais  a verdade 
da  causa  apontada;  proseguir  em  sua  demonstração  seria  por  demais  ocioso. 

Causa  moral.— A causa  moral,  Imperial  Senhor,  decorre  das  leis  que  regem  a humanidade.  Desde 
a mais  remota  antiguidade  nos  lega  a historia  o exemplo  de  que,  quando  a distancia  entre  o estado 
de  civilização  de  dous  povos  é pequena,  cedo  ou  tarde  se  fundem  as  duas  raças;  si  grande,  não 
se  podem  unir ; estabelecem-se  apenas  simples  relações  que  se  manteem,  segundo  as  religiões,  leis 
ou  industrias  diversas  dessas  raças  forem  mais  ou  menos  respeitadas.  A historia  da  colonísação 
entre  nós  confirma,  mais  uma  vez,  a veracidade  dessa  lei  universal. 

Si  compararmos  o estado  de  civilização  dos  povos  que  temos  chamado  ao  seio  da  nossa  sociedade 
com  a do  nosso  povo,  será  forçoso  confessar  que,  excepção  feita  do  povo  portuguez,  elles  primam 
sobre  o nosso  pela  instrucção  e pela  industria,  sendo  diversos  dos  nossos  os  seus  costumes,  as  suas 
leis  e as  religiões  que  professam. 


Ora,  de  todos  os  paizes  da  Europa  só  dous,  até  hoje,  concorreram  em  mais  larga  escala  para 
a colonisação  do  Brasil Portugal  e Allemanha;  esta  na  vanguarda  e aquelle  na  retaguarda  da 
civilização  europea.  Golonia  de  Portugal,  o Brasil  herdou  da  mãi-patria  suas  virtudes  e seus  vicios, 
além  da  nefanda  instituição  da  escravidão,  principal  origem  da  falta  de  instrucção  e civilização  do 
povo  brasileiro.  Si  compararmos  os  resultados  colhidos  com  a immigração  portugueza  e allemã,. 
veremos;  que,  em  quanto  a primeira  desenvolve-se,  a outra  definha  e não  dá  resultados.  Qual  a 
origem  dessa  desigualdade?  A igualdade  de  civilização,  de  instrucção,  de  leis,  de  industria  e de 
religião  entre  o Brasil  e Portugal. 

Posta  a questão  neste  terreno,  o que  se  póde  esperar  destas  duas  nações  ? Dispondo  Portugal  de 
uma  população  relativamente  pequena  a dos  outros  Estados  da  Europa,  sua  immigração  nunca 
avultará  no  movimento  de  colonisação  de  nosso  paiz.  Admittindo-se,  mesmo,  como  improcedente 
a causa  moral  que  apontámos  era  relação  á Allemanha  e outros  paizes,  devemos  acaso  esperar  felizes 
resultados  dessa  immigração  para  todo  o Império  ? Aflirmar  taes  esperanças  seria  grave  erro,  quando 
menos,  imprevidência. 

Não  se  fazendo  cabedal  da  má  vontade  do  governo  da  Allemanha  do  Norte,  nesta  questão,  para 
com  0 nosso  paiz,  ainda  assim  é facto  provado  e demonstrado  por  experiencia  de  largos  annos  que 
seus  filhos  só  se  podem  acelimar  nas  provindas  do  Sul  do  Rio  de  Janeiro.  Si  passarmos  a examinar 
0 estado  actual  das  colonias  do  Estado  nessas  provincias,  no  geral  povoadas  por  colonos  de  raça 
germanica,  a evidencia  da  causa  moral  transluz,  pois  que,  depois  de  um  periodo  maior  de  vinte 
annos,  tempo  suffleiente  para  principio  de  fusão  de  duas  raças,  a raça  teutonica  e sua  descendencia 
conservam  a sua  nacionalidade  e afferrara-se  cada  vez  mais  ao  passado  da  mãi  patria.  Não  será,  no 
futuro,  este  estado  de  cousas  um  principio  dissolvente  da  unificação  da  nossa  patria?  Em  todo  o 
caso  é grave  erro  politico,  cujas  consequências  nos  podem  ser  funestas : e nem  se  diga  que  somos 
visionários:  os  exemplos  da  Alsacia,  da  Lorena,  da  Holstein,  ctc.,  provam  exuberantemente  que, 
apezar  da  dominação  estrangeira,  por  quasi  dous  séculos,  a raça  germanica  não  se  moldou  á 
linguagem,  usos,  leis  e costumes  das  raças  conquistadoras.  Além  disto,  sendo  a civilização  allemã 
diversa  da  civilização  brasileira;  sendo  a tendencia  moderna  do  sua  philosophia  por  demais  opposta 
aos  principios  em  que  foram  e são  educados  os  brasileiros ; sendo  os  característicos  desta  raça  tao 
dissemilhantes  aos  da  nossa  raça,  pó'de-se  acaso.  Imperial  Senhor,  com  elementos  que  se  repellem 
formar  um  todo  homogeneo  ? Posta  á margem  todas  estas 'considerações,  cumpre  attender-s«  as  neces- 
sidades das  provincias  do  Norte  do  Império.:  e o que  será  deste  vasto  e fertilíssimo  tcrritorio  logo 

que  a humanitaria  lei  de  28  de  Setembro  produzir  os  seus  fruetos? 

Ainda  mais.  Imperial  Senhor:  ioda  transformação,  seja  política,  social,  economica  ou  religiosa, 
causa  abalos  na  sociedade  em  que  se  manifesta,  produz  graves  desastres  antes  de  se  usufruírem  os  bene- 
fícios que  delia  se  esperam.  Attenuar  o mal.  Imperial  Senhor,  tomar  medidas  para  circumscrevcr,  o 
mâls  possivel,  « Lção  dolcteria,  c .ado  ,ae  a historia  regislrará  com  si.mmo  louvor,  elcvaudo  ao 

que  o Estado  despenda  sommas  enormes  cora  a colonisação,  li  mister 

,neo  dinheiro  despendido  prodnsa  as  utilidades  qno  se  tiveranr  em  dsT  íranèas  d" 

pura  perda  essas  sommas,  7;^  i:sT;oi“  nenio  da  e'olon  hação  tera 

paiz.  Portanto  a terceira  causa  que  apontamo»  tomo 


origem  em  um  erro  economico.  A terra,  Imperial  Senhor,  cultivada  longe  de  todo  o mercado  commer- 
ciai  jámais  póde  adquirir  um  valor  venal,  e como  tal  não  é nem  póde  ser  susceptível  de  venda.  O 
proprietário,  pois,  tem  naturalmente  ou  de  abandonal-a  ou  de  limitar-se  á producção  do  necessário  ao 
seu  sustento,  visto  que  o excedente  de  seus  productos  não  póde  encontrar  sahida.  A limitação  forçada  de 
prodacção,  enervando  a actividade  do  colono,  o predispõe  á preguiça  e a contrahir  hábitos  anti-sociàes. 
Sem  necessidades,  habituado  a trabalhar  pouco,  trabalho  este  grosseiro  e pouco  productivo,  torna-se, 
em  breve,  iúcapaz  de  esforços  perseveí-antes,  sendo  o resultado  de  sua  inércia  o desperecimento  da 
colonia.  Uma  coionia,  pois-,  para  prosperar  rapidamente  tem  necessidade,  não  só  de  receber  grande  nu- 
mero de  immigrantes,  como  de  encontrarem  elles  todas  as  facilidades  para  exercer  sua  actividade.  Situada 
a colonia  no  centro  de  mattas  virgens,  privada  de  boas  estradas,  afastada  de  nossa  vida  social,  que 
vantagens  offerecer  a novos  immigrantes,  quando  os  primeiros  vivem  desalentados  ? Convem  sobre- 
tudo, Imperial  Senhor,  que  se  tenha  em  vista  a doutrina  de  Bentham— o interesse  é a norma  das  acções 
humanas;  triste  verdade,  mas  verdade  real. 

Apontadas  as  causas  que,  em  nossa  humilde  opinião,  têm  embaraçado  o dssenvólvimento  da  immi- 
gração  entre  nós,  convem  estudar-se  um  facto  que  parece,  âté^hoje,  ter  passado  desapercebido  e para 
0 qual  ouso  invocar  a sabia  solicitude  de  Vossa  Magestade  Imperial.  E’  elle— o estudo  sobre  os  des- 
cendentes das  diversas  raças  existentes  no  paiz.  Si  observarmos  qual  o gráo  de  vitalidade  que  apre- 
sentam os  descendentes  das'  diversas  raças  implantadas  ou  existentes  no  Brasil,  veremos : que  de  todas 
ellas,  3 raça  indigena  é aquella  que  melhores  fructos  tem  dado.  De  facto  os  filhos  oriundos  da  raça 
indígena,  cruzada  com  a raça  branca  ou  pre‘.a,  são,  entre  todos,  os  que  melhores  aptidões  mostram 
para  os  diversos  misteres  da  vida. 

No  mar,  nos  campos  de  batalha,  no  roteamento  da  terra,  vivendo  em  clinia  quente  ou  frio,  em  ter- 
renos paludosos  ou  áridos,  na  amplidão  de  nossas  mattas  ou  nas  cidades,  elles  resistem  mais  do  que 
qualquer  outra  raça,  sendo,  além  disso,  a mais  soflfredora,  submissa  e resignada  aos  azares  da  vida , 
intelligente  e,  sobretudo,  a de  melhor  indole.  Si  a raça  indigejna  reune  tantas  e tão  preciosas  quali- 
dades que  não  podem  ser  contestadas,  como  menosprezar  esta  raça?  A catechese  de  nossos  indios 
é,  pois,  de  rigoroso  dever,  como  também  é a importação  de  ou  tras  raças  pertencentes  á mesma  famí- 
lia. Para  este  fim  encontraremos  na  Asia  população  superior  a da  Europa,  com  menores  sacrifícios  e 
maiores  vantagens. 

Em  questão  dessa  natureza  não  devem  haver  preconceitos ; aliás  sacrifica-se  a verdade  dos  factos 
em  proveito  do  erro. 

O regimem  da  escravidão.  Imperial  Senhor,  impõe  a uma  nação  costumes  que  só  o tempo  modifica; 
querer  antecipar  a acção  do  tempo  é desconhecer  os  princípios  que  regem  a humaniiíade.  Crear  um 
regímen  que  sirva  de  transição  da  escravidão  á liberdade,  taes  dévem  ser  os  cuidados  dos  varões 
eminentes  que  gozam  da  confiança  da  Corôa. 

Comtudo  não  é mente  nossa.  Imperial  Senhor,  o querermos  fazer  da  Asia  o unico  viveiro  que  deva 
alimentar  a nossa  futura  vida  social;  seria  da  nossa  parte  um  grave  erro.  A Europa  nos  póde  forne- 
cer valioso  contingente  do  população  para  certas  e determinadas  zonas -de  nosso  território:  e o que 
pensamos,  talvez  infundadamonte,  é que  os  povos  da  Asia,  menos  illustrados  e mais  numerosos  do  que 
os  povos  da  Europa,  com  mais  facilidade  hão  de  unir-se  á nossa  raça  indigena  ou  mestiça  pela  iden- 
tidade de  origem  e serão  de  maior  utilidade  para  o Brasil  no  povoar  o seu  Vastíssimo  território. 

Tal  é a minha  humilde  opinião  e,  a submettendo  á illustrada  apreciação  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial, não  devo  entrar  em  mais  largas  considerações  ; besta  tel-a  formulado  para  que  Vossa  Magestade 
Imperial,  se  dignando  tomal-a  em  consideração,  deduza  as  suas  verdadeiras  ou  falsas  consequências. 

Quaes  os  meios  que  proponho  para  conseguirmos  m maior  das  aspirações  e a mais  palpitante  das 
necessidades  da  nossa  patria?  Supplico  humildemente  á Vossa  Magestade  Imperial  attenda  á proposta 
que  faço  ao  Governo  Imperial . 

Si  merecer  o agrado  de  Vossa  Magestade  Imperial,  dar-me-hei  por  extremamente  feliz;  si  o des- 
agrado, seja-me  levada  em  conta  a boa  vontade,  de  ter  querido  trilhar  q caminho  indicado  por  Vossa 
Magestade  Imperial  nas  Falias  do  Throno,  como  ó desejo  de  ser  util  ao  paiz. 

Beija  com  o maior  respeito  e o mais  profundo  acatamento  as  augustas  mãos  de  Vossa  Magestada 
Imperial. 

Sebastim  Gomes  da  Silva  Belfort. 
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Proposta. 


S.NHoa,-Os  aiaixo  aaslgnados,  no  inlnilo  de  promoverem  polos  meios  ao  sen  aleane.  a salisfaoJo 
da  mam  momentosa  das  aoloaes  aspirações  do  paU,  e de  obviar  . gravíssima  erise  ou7So! 
immmente,  SI  as  sabias  e bumamtanas  disposiçoes  da  lei  n."  2040  de  28  de  Setembro  de  1871  nio 
forem  segutdas  de  ngoroso  tmpulso  e decidida  animação  á introdneçüo  de  braços  destinados  ,ô 
MlTiço  da  lavoura,  têm  entre  st  resolvido  a creaçío  de  um  banco  sob  a denominaçlo  de  — Banco 
Auiihar  de  Colonisação  e Immigração,  - que  tenba  por  Um  principal  facilitar  a immigraçSo  e 
colomsaçao  em  todo  o Império  sobre  as  seguintes  bases  : 


1.» 

O fundo  capital  .do  banco  será  de  75.000:000|$i000  representado  por  375.000  acções  de  200^000  cada 
uma,  emittidas  em  tres  series  de  125.000  cada  serie.  Este  capital  poderá  ser  elevado,  si  a assembléa 
geral  dos  accionistas  assim  o julgar  conveniente,  precedendo  autorização  do  Governo. 

2.» 


O fundo  capital  do  banco  será  convertido  em  apólices  da  divida  publica  de  juros  de  6 7o,  valor 
nominal,  e sobre  ellas  poderá  o banco  emittir  o duplo  do  mesmo  capital.  Estas  apólices  serão 
inalienáveis  até  a completa  liquidação  do  banco. 


3. » 

A administração  geral  do  banco  será  composta  de  um  presidente,  na  sua  falta  de  um  vice-presi- 
dente, de  um  fiscal  de  nomeação  do  Governo,  de  um  conselho  fiscal,  de  uma  gerencia  e de  um 
inspector  com  os  precisos  adjuntos,  cujas  funcções  serão -marcadas  nos  respectivos  estatutos. 

4. » 

As  operações  do  banco  serão  as  seguintes : 1.»,  importar,  por  conta  própria  ou  do  Governo  geral 
ou  provincial,  de  companhias  c de  particulares,  colonos,  trabalhadores,  operários  c artistas ; 2.*, 
fundar  colonias  e entrar  em  ajustes  com  o Governo  para  a cessão  das  colonias  do  Estado;  3.*,  comprar 
terras  do  dominio  nacional  ou  dos  particulares  para  a fundação  de  suas  colonias  ou  para  serem 
distribuidas  pelos  colonos  que  quizerem  estabelecer-se  por  conta  própria;  4.*,  firmar  contractos  com 
companhias  ou  partxulares  para  o transporte  de  colonos  e immigrantes;  5.*,  importar  por  conta 
própria  ou  do  Governo  geral  ou  provincial,  de  companhias  e de  particulares,  animaes  das  melhores 
raças,  machinas  e instrumentos  destinados  á lavoura,  sementes  e mudas  dc  toda  especie ; 6.*,  receber 
dinheiros  a longos  prazos  para  serem  empregados  cm  titulos  de  lavoura,  sob  a responsabilidade  do 
banco*  7.*,  emprestar  dinheiros  sobre  hypothecas  de  estabelecimentos  ruracs  c dc  prédios  urbanos, 
com  applicação  exclusiva  ao  roteamento  das  terras  e aos  misteres  da  lavoura;  8.%  comprar  e vender 
apólices  geraes  e provinciaes  da  divida  publica  por  conta  própria  ou  alheia,  bera  como  acções  de 
companhias  com  juros  garantidos  pelo  Governo  geral ; 9.»,  fazer  movimentos  de  fundos  e operações 
de  cambio  com  as  praças  nacionaes  ou  estrangeiras ; 10.»,  caucionarem  qualquer  praça  estrangeira 
apólices  geraes  e outros  titulos  para  garantia  dos  seus  saques  c dos  contractos  que  fizer;  11.», 
contríictar  com  o Governo  geral  ou  provincial  a abertura  de  estradas;  12.»,  adiantar  fundos  aos 
governos  provinciaes  para  os  fins  indicados  nos  n.»'  1.»  e 5.»,  abrindo  contas  correntes  com  os  mesmos 
governos  mediante  o deposito  de  apólices  da  divida  das  respectivas  provincias;  13.»,  descontar 
escriptos’das  alfandegas  e bilhetes  do  thesouro;  li.»,  construir  por  conta  própria  ou  alheia  toda  e 
qualquer  obra  que  possa  interessar  á lavoura  c ao  commercio;  15.*,  estabelecer  cm  paizes  estran- 
geiros agentes  para  promoverem  a colonisação  c immigração;  engajar  sacerdotes  nacionaes  ou 

estrangeiros  para  a catechese  dos  indios. 
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As  operações  concernentes  aos  n . ®*  1 . ® e 5 . quando  a pedido  de  companhias  e de  particulares, 
não  se  poderão  realizar  sem  prévia  prestação  de  fiança  idônea  e sem  as  indispensáveis  indicações  que 
forem  determinadas  nos  estatutos,  quanto  á natureza  do  terreno,  especie  de  cultura  a que  devem  ser 
destinados  os  colonos,  condições  de  engajamento,  etc.,  etc. 


O banco  concederá  aos  contractadores  de  colonos  seis  annos  e aos  compradores  de  machinas, 
instrumentos,  animaes,  etc.,  tres  annos  para  o pagamento  de  seus  débitos. 

6.» 

c 

O banco  terá  nas  provincias,  onde  julgar  conveniente,  agencias  suas  regularmente  organizadas  para 
a satisfação  dos  fins  de  sua  instituição. 


7. » 

O banco  creará  uma  ou  mais  colonias  especiaes  para  nellas  serem  recebidos  os  escravos  libertos 
pelo  fundo  de  emancipação  ou  outros  quaesquer  que  o Governo  entender,  dando  aos  mesmos  libertos, 
sem  onus  algum,  um  lote  de  terras  nunca  inferior  a 50  braças  de  frente  e 200  de  fundos,  medico  e 
botica.  Fornecerá  outrosim  aos  mesmos  libertos,  mediante  pagamento  posterior,  os  instrumentos  de 
que  possam  carecer. 

Em  cada  uma  dessas  colonias  haverá  uma  escola  primaria  para  a instrucção  dos  mesmos  libertos  e 
de  suas  familias. 

8. » 

O banco  receberá  nas  colonias  que  fundar,  ou  nas  que,  lhe.  forem  cedidas  pelo  Governo  ou  por 
particulares,  os  filhos  livres  de  mulher  escrava  nascidos  no  Império  depois  da  lei  n.®  2040  de  28 
de  Setembro  de  1871,  obrigando -se  o banco,  logo  que  elles'  tiverem  a idade  de  16  annos  até  que 
completem  a de  21  annos,  a indemnizar  o Governo  dos  juros  que  houver  de  pagar  pelas  apólices 
de  600^000  emittidas  aos  criadores  dos  mesmos. 

Compromette-se  outrosim  0 banco  a dar-lhes  instrucção  primaria  e religiosa,  sustento  e vestuário, 
e a fazer- lhes  ensinar  um  pfficio  conforme  a aptidão  de  cada  um.  O direito  de  utilizar-se  dos  serviços 
desses  menores  até  a idade  de  21  annos  passa  a ser  propriedade  do  banco . 

» 

9. » 

Em  compensação  dos  serviços  prestados  pelo  banco  nas  differentes  operações  a que  se  propõe,  o 
Governo  o auxiliará  com  a quantia  de  70(SI0Q0  por  cada  colono  importado,  maior  de  15  e menor  de  55 
annos,  e de  35^1000  por  cada  criança  maior  de  4 annos. 

10. » 

Nas  colonias  que  o banco  estabelecer,  de  conformidade  com  as  bases  7.®  e 8.®,  o Governo  cederá 
gratuitamente  uma  área  de  4 léguas  quadradas  para  a fundação  das  mesmas,  e construirá  á sua  custa 
uma  estrada  geral  qUe,  partindo  da  colonia,  se  dirija  ao  porto,  villa,  cidade  ou  povoado  de  mais 
frequentes  transacções  commerciaes.  Si  a estrada  fôr  feita  a expensas  dp  banco,  o Governo  cederá 
gratuitamente  "as  terras  devolutas  que  marginarem  a estrada,  com  uma  legua  de  fünda  sobre  cada 
margem. 


11.»  . 

O Governo  cederá  sem  onus  algum  para  o banco  os  proprios  nacionaes  desoccupados  que  existirem 
na  capital  do  Império  e nas  provincias,  .para  a recepção  dos  colonos,  immigrantes,  operários  e 
artistas,  ficando  por  conta  do  banco  as  despesas  com  os  concertos  que  os  mesmos  exigirem  durante  o 
tempo  que  os  usufruir.  No  caso  de  o Governo  os  rehaver  por  necessidade  do  serviço  publico,  in- 
demnizará o banco  das  despesas  que  nelles  houver  feito. 
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12.» 

O Governo  cederá  ao  banco,  mediante  indemnização  fixada  e aceita  por  ambas  as  partes,  todas  as 
colonias  do  Estado,  excepção  feita  das  colonias  militares. 

As  colonias  assim  cedidas,  bem  como  todas  as  mais  que  forem  fundadas  pelo  banco,  gozarão  dos 
mesmos  privilégios  e isenções  que  actualmente  lhes  competem. 

Acreditam,  Senhor,  os  abaixo  assignados  que  um  banco  organizado  nas  condições  que  ficam 
expostas,  acudindo  por  um  ladó  aos  reclamos  da  opinião  publica  e ás  instantes  exigências  da 
importante  classe  que  em  si  encerra  as  mais  vivas  forças  do  paiz  e as  principaes  fontes  da  receita 
nacional,  e garantindo  sufflcientemente  por  outro  lado  os  capitaes  chamados  a alentar  uma  empreza 
de  tão  elevado  alcance,  oíFerece  todos  os  elementos  de  segurança  e de  prosperidade  em  bem  dos  fins 
que  se  propõe  attingir. 

E porque  sejam  bem  escassos  e limitados  os  favores  e auxilios  solicitados  aos  cofres  do  Estado  em 
troca  dos  grandiosos  beneflcios  que  promette  a instituição,  requerem  os  abaixo  assignados  que,  de 
conformidade  com  as  disposições  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  lhes  seja  outorgada  a necessária 
antorização  para  a creação  do  banco  projectado,  cujos  estatutos  serão  opportunamente  submettidos  á 
alta  consideração  de  Vossa  Magestade  Imperial.— E.  R.  M.— Rio,  18  de  Novembro  de  1874. 

Senhob.— Tendo  os  supplicantes  submettido  áapprovação  do  illustrado  Governo  de  Vossa  Magestade 
Imperial  uma  proposta  para  a fundação  de  um  Banco  Auxiliar  de  Colonisação  e Immigração , julgam 
lhes  assistir  o rigoroso  dever  de  juntar  a essa  proposta  uma  resumida  apreciação 'das  questões  que  sus- 
citaram a idéa  da  sua  formação,  afim  de  que  os  altos  poderes  do  Estado  possam  devidamente  aquilatar 
os  seus  esforços  em  prol  das  mais  urgentes  necessidades  do  paiz . 

São  ellas  : 

I. 

A LEI  N.  2040  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1871. 


Verscz  rinstruction  i grands  flots  sur  la  Fraoce  ; soigoez 
rédncation  pratique,  morale  et  religiense  dc  la  jeunc  géoéra- 
tion,  les  prisons  seroot  depeuplés  et  le  pauperisme  aneanti. 
Alors  la  France  sera  puissante  e se  trourcra  i la  tète  des  pea- 
pies  cirilisés. 

(JOLES  SiMON.l 


A lei  de  28  de  Setembro,  apagando  a sangrenta  e nefanda  nodoa  que  manchava  a sociedade  brasi- 
leira, lei  que  depois  da  promulgação  de  nossa  constituição  é o acto  mais  importante  sanccionado  pelo 
Poder  Legislativo,  lega  á actual  geração  resolver  dous  problemas,  de  cuja  solução  depende  o futuro  do 
Brasil  De  facto  só  na  educação  pratica,  moral  e religiosa  dos  filhos  da  mulher  e.scla^a,  e na  intio- 
iuccão  de  braços  livres,  de  que  tanto  carece  a nossa  agricultura,  se  pode  achar  essa  solução.  Para  rc- 
50lverem-se  pois,  esses  dous  problemas  convem  encarar  o estado  actual  dessas  duas  magnas  questões. 

A analyse  calma  e reflectiva  da  lei  de  28  de  Setembro  é uma  necessidade ; por  ella  chegar-sc-ha  ao 
conhecimênto  exaclo  dos  beneOdos  que  p6dc  preslar.  ou  dos  males  que  pode  acarremr  ao 
didaspromptaseenerglcasnão  Toreno  adopladas.  O povo  brasileiro,  com  o bom-senso  quelbe  éin- 

„alõ  prestou  desde  seu  principio  ábumanitaria  idéa  da  emaneipaçdo,  que  leve  por  «slrenuo  defensor 

“ nobre  e Illustrado  Vislde  do  Rio-Branco,  o seu  concurso  espontâneo  e o seu  apo.o  moral.  Esse 

concito  e apoio,  que  se  tradusiram  nas  mais  honrosas  manifestações  de  apreço  c consideraçao  que  e 

STun^  va  50  iUustre  receber  de  seus  concidadãos,  são  tactos  que  a b.stor.a  patr, a regist  ara  cn. 
doidas  nllâs  e que  servirão  de  circnmstancias  atlenuantes  ás  longas  pagmas  do  livro  da  scra- 

:r  r:it’o,  pL  rados  decorridos,  .e  mesmo  p- ^ 

riél‘são  por  domais  graves  para  qnc  possam  passar  desapercebidas. 
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Si  percorrem-se  os  hospícios  dos  expostos,  ver-se-ha  que  o numero  desses  infelizes  é já  avultadissimo ; 
que  os  dados  estatísticos  accusam  uma  mortalidade  espantosa,  cerca  de  40  a 50  ®/o ; que,  por  mais  que  a 
morte  ceife  suas  victimas , ' não  póde  dar  vasão  á sua  clientela,  pois  que  o numero  é cada  vez  mais 
crescido.  Fóra  destes  estabelecimentos,  no  mundo  real,  os  factos  assumem  maior  gravidade.  Si  fosse 
possível  computar  o numero  dos  abortos  e das  crianças  separadas  de  suas  mãis,  que  são  alugadas  para 
amas  de  leite,  chegar-se-hia  ao  conhecimento  exacto  da  cifra  da  população  de  que  é annualmente  pri- 
vado 0 paiz.  O que  concluir  deste  estado  de  cousas,  sinão  que  ha  na  lei  lacunas  graves  que  convem 
sanar,  sendo  a principal  a obrigação  imposta  ao  possuidor  da  mulher  escrava  de  criar  o ingênuo  até  a 
idade  de  7 annos,  com  promessa  de  receber  os  juros  de  uma  apólice  de  600|$000  até  sua  maioridade, 
caso  a morte  o não  fira  antes  do  prazo-? 

Nem  todos  os  homens  possuem  as  elevadas  idéas  e os  preclaros  dotes  de  coração  dos  illustrados 
defensores  da  humanitaria  lei  de  28  de  Setembro. 

A ambição,  egoismo  e sordidez  de  uns  e a falta  de  instrucção  de  outros  têm  repellido  essa  com- 
binação como  contraria  a seus  interesses,  e d’ahi  a lei  se  tem  convertido  em  profunda  voragem  de 
innocentes  criaturas  que,  a continuar  este  estado  de  cousas,  terão  direito  a proferir  a saudação  de — Ave, 
lex,  nascituri  et  morUuri  te  salutant. 

Não  proseguiremos : o quadro  é por  demais  vergonhoso  para  a nossa  civilização. 

Dando-se,  porém,  de  barato  que  os  factos  arguidos  não  se  tenham  produzido,  não  será  um  elemento 
futuro  de  desorganização  e desmoralisação  social  tão  crescido  numero  de  indivíduos,  desprotegidos  e 
sem  educação  alguma  ? O pauperismo  é desconhecido  no  paiz,  bem  como  os  vicios  que  nelle  têm 
origem ; e,  si  dos  infelizes  ingênuos  se  não  cuidar  desde  já,  é de  receiar  que  a nossa  imprevidência 
implante  no  paiz  o maior  cancro  das  sociedades  modernas. 

O Banco  Auxiliar,  obviando  a estes  males,  presta  ao  paiz  um  relevantissimo  serviço,  e portanto 
torna-se  digno  da  coadjuvação  dos  altos  poderes  do  Estado.  ^ 


U. 


COLONISAÇÃO  £ lUMIGRAÇÃO. 


Em  um  futaro  nSo  remoto,  o arbitro  na(3es  civilizadas 
será  aqnelle  que,  possuindo  mais  vasto  território  povoado,  po- 
' der  alimentar  os  seus  filbos  com  o producto  de  sua  agricul- 
tura, sem  recorrer  ao  exterior. 

(CoNFÉBEMCKS  DE  L'AsSOCIATION  PoLYTECBMIQUE.) 

A lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  modificando  as  bases  do  trabalho  na  sociedade  brasileira,  creou  o 
imprescindível  dever  de  se  cuidar  acuradamente  da  colonisáção,  complemento  dessa  grandiosa  e 
humanitaria  idéa.  Para  colher  os  beneficios  que  devem  resultar  da  transformação  desse  trabalho,  é de 
absoluta  necessidade  recorrer  seriamente  á immigração.  Emquanto  a não  conseguirmos,  p acto  do 
parlamento,  de  28  de  Setembro,  tornar-se-ha  uma  medida  incompleta  e quiçá  impolitica. 

A colonisáção  é,‘  pois,  uma  necessidade  vital  para  o paiz ; promovêl-a  um  beneficio  immenso  que 
todo  brasileiro,  na  orbita  de  suas  forças,  deve  prestar  ao  Estado. 

Vários  escriptores  nacionaes  se  hão  occupado  com  este  assumpto;  a pratica,  porém,  tem  provado 
que  os  conselhos  e o moãus  de  colonisar  por  elles  propostos  não  passam  de  theorias  abstractas,.  Todos 
elles  inspiraram-se  nas  praticas  norte-americanas,  não  levando  em  conta  a diversidade  do  idioma, 
da  raça,  dos  costumes,  do  clima,  do  solo  e das  condições  sociaes  do  nosso  paiz.  Nos  mesmos  Estados 
da  União  Americana  os  resultados  com  a colonisáção  para  o Norte  e Sul  foram  tão  diversos,  influindo 
apenas  a origem  de  raça  e costumes,  que  deviam  a primo  merecer  a attenção  de  nossos  escriptores  e 
estadistas.  No  entanto  os  factos  economico^sociaes  parecem  ter  escapado  á apreciação  de  uns  e de 
outros. 
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a.determinaram,  era  de  suppôr  que  a iminigração  se  encaminhasse  para  esses  Estados;  os  factos 
demonstram  o contrario.  Para  os  povos  da  Europa  a hostilidade  e repulsão  dos  habitantes  do  Sul  para 
com  os  seus  concidadãos  eram  matéria  passada  em  julgado;  e antes  que  se  desvaneça  essa  impressão 

muitos  annos  hao  de  volver  para  conseguirem  attrahir  a immigração.  O erro,  como  tudo,  tema  sua 


consequência  lógica. 

A historia  da  colonisação  em  nosso  paiz,  apezar  dos  immensos  sacrificios  do  Estado,  não  offerece 
paginas  brilhantes ; póde-se  afflrmar  que  aos  sacrificios  do  thesouro  não  correspondem  as  vantagens 
que  0 Brasil  devia  esperar. 

Todo  insuccesso  tem  sua  razão  de  ser : o nosso,  em  matéria  de  colonisação,  provém  do  mcthodò 
seguido  até  hoje,  pois  que  principies  falsas  produzem  resultados  negativos. 

Na  emigração  se  deve  attender  a tres  classes  distinctas  de  individuos,  que,  cada  uma  na  esphera 
de  suas  aptidões,  são  chamadas  a prestar  serviços  ao  paiz  que  as  infporta.  Confundir  as  classes  e não 
attender  á educação  especial  que  tiveram,  é um  erro,  cujas  consequências  cedo  se  fazem  sentir.  O co- 
lono, 0 artista  e o operário  têra'sido  até  hoje  considerados  como  uma  e mesma  entidade  pelos  indivi- 
duos que  se  têm  occupado  com  a immigração  destinada  acolonisaro  paiz.  Essa  confusão,  entre  outras 
causas,  constitue  o máo  exito  de  nossa  colonisação  ,e  dá  logar  aos  clamores  que  se  tôin  levantado  injus- 
tamente contra  o nosso  Governo. 

O Estado,  pois,  não  pode  nem  deve  importar  immigrantes ; é mais  nobre  a sua  missão,  e consiste 
ella  em  auxiliar  a colonisação  favorecendo  particulares  e associações  que  a queiram  emprehender.  O 
Estado,  agente  de  colonisação  por  conta  própria,  assume  immensa  responsabilidade  moral,  e terá  de  se 
ver  a braços,  cedo  ou  tarde,  com  questões- internacionaes.  Evital-as,  com  tempo,  deve  ser  o primeiro 
cuidado  de  paiz  novo  e imperfeilamente  organizado.  Concedendo  auxilios  a emprezas  particulares, 
afasta  de  si  essa  responsabilidade  e assume  o seu  verdadeiro  caracter.  E’  juiz  e não  parte,  julga  c não 
é julgado. 

Assim  pois,  é tempo  de  reduzir  ao  seu  justo  valor  a pomposa  phrase  em  theoria  e irrealizável  na 
pratica,  phrase  tão  repetida — annullar  os  nossos  desertos — ; e nem  os  exemplos  dos  Estados-Unidos 
nos  podem  ainda  servir  de  norma.  As  condições  entre  nós  são  outras;  portanto  são  ellas  que  devem 
determinar  os  meios  que  temos  de  empregar  para  diminuir,  o mais  possivel,  as  nossas  desvantagens 
provenientes  do  idioma  e hábitos  sociaes.  Para  isso  convem  não  annullar  de  prompto  os  nossos  deser- 
tos, collocando  ahi  os  colonos,  porém  caminhar  progressivamente  com  elles  para  esses  desertos.  Partir 
do  litoral  para  o interior  constitue  todo  o problema  da  colonisação. 

Sendo  a famiiia  a base  de  toda  a colonisação  séria,  durável  e proveitosa,  é c\  idente  que  se  deve 
proporcionar  aos  seus  chefes  as  condições  necessárias  á eslabilidade  permanente  e bem-estar  rciativo. 
Aquelles  que  conhecem  a magestade  imponente  de  nossas  florestas,  .só  elles  podem  avaliar  a profunda 


gado  a só  contar  comsigo,  afastado  de  toda  a convivência  social  com  o.s  filhos  do  paiz,  pela  não  iden- 
tidade de  linffuacrcm.  sem  meios  de  commuuicaçOes  rapidas  para  .seus  produetos,  o colono  desanima. 


sensação  que  deve  resentir  o colono,  entregue  a si  mesmo,  no  meio  de  uma  natuieza  lao  agreste.  Habi- 
tuado em  sua  patria  a viver  em  centros  povoados,  sentindo-se  atirado  no  meio  de  nossas  mattas,  obri- 


perigosos  para  o paiz 
trato  que  se  dá  no  Bra 
Governo  do  paiz . 


28 
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Dentro  do  paiz  repetem-se  as  mesmas  accusações : os  últimos  convites  dos  cônsules  mglez  e allemao 
aos'seus  compatriotas  para  uma  reunião,  onde  lhes  seria  submettido  o estado  deplorável  de  seus  con- 
cidadãos  vindos  para  o Brasil  por  conta  do  Governo  como  colonos,  aflm  de  que  elles  subscrevessem 
quantias  sufflcientes  para  livrar  esses  infelizes  da  fome,  dão  o justo  valor  das  increpações,  as  quaes 
0 Governo  se  acha  continuamênte  exposto,  e,  mais  do  que  tudo,  é a prova  mais  evidente  de  que  a mar- 
cha até  hoje  seguida  nos  negocios  da  colonisapão  é má,  perigosa  em  saus  resultados  e de  nenhumas 

vantagens  para  o paiz.  , a ■ 

E’,  pois,  de  boa  politica  e sábia  administração  que  o nosso  illustrado  Governo  deixe  de  ser  impor- 
tador de  braços;  que  os  núcleos  coloniaes  sejam  - fundados  nas  proximidades  dos  grandes  centros  po- 
voados ; que  a colonisação  seja  promovida  por  particulares  ou  associações  organizadas  para  esse  flm ; 
que,  emfim,  o Governo  conceda  todos  os  favores  e facilidades  que  forem  compatíveis  com  os  recursos 
e a segurança  do  Estado. 

Os  abaixo  assignados.  Imperial  Senhor,  julgam  que  com  a creação  do  Banco  Auxiliar  conseguirá  o 
Brasil  colonisação  laboriosa  e immigração  proveitosa,  e que  o Governo  verá  a sua  responsabilidade  a 
coberto  das  censuras  aggressivas  e injustas  de  que  tem  sido  victima  tantas  vezes. 

lU. 


CATECHESE  DOS  ÍNDIOS. 

J’ai  toujouTg  remarqaé  qae  les  Indiens  de  1’Aiuerique  da  Sud 

étaint  doués  d'un  caractère  doux  et  pacifique La  persécation 

qu’ils  ont  sonffert  de  la  race  conqaérant  et  le  systême  d'abratis8i- 
ment  imposé.à  leors  ràces  par  ane  politiqoe  fausse  et^^impréroyante 

les  ont  rendus  méfiants  et  rendicatifs Cependant  il  a lieu 

de  croira  qu’on  parvienne  , par  Ia  doaceur  et  uive  bonne  propa- 
gando religieuse,  à faire  des  homtnens  très  otiles,  car  l'lndien  es^ 
generalement  sobre , patient , iraivaillear  et  trés  intelligent. 
Comme  soldai  ou  laboareur , il  est  pjus  apte  qae  personne  à 
. rendre  des  grands  Services  à son  pays. 

\ (Da.  BQNPLaND.) 


Não  é de  hoje  que  para  tão  magna  questão  têm  convergido  a attenção  e os  esforços  de  varões 
eminentes  de  todos  os  paizes.  Deixando  de  parte  a narração  dó  que  fizeram  outras  nações  para 
chamar  ao  grémio  da civilização  os  indios  espalhados  pelos  sertões  da  America,  temos  na  historia 
patria,  sob  o dominio  portuguez,  exemplos  dignos  de  ser  imitados.  O celebre  padre  Antonio 
Vieira,  sobre  todos  os  que  se  occuparâm  deste  assumpto,  primou  pelos  esforços  que  dispensou  etíi 
pró  de  tão  humanitaria  idéa,  já  defendendo  os  indios  contra  a injusta  aggressão  dos  conquistadores, 
já  apontando  aos  estadistas  de  Portugal  o que  convinha  fazer  para  satisfação  dessa  immensa  necesc 
sidade.  Si  percorrermos  as  paginas  da  historia  do  dominio  portuguez,  entre  nós,  veremos  sempre  o 
nossos  indios  auxiliando  os  portuguezes  na  expulsão  das  outras  nacionalidades  que  pretendiam  es-s 
tabelecer-se  entre  nós  pela  conquista.  Si  esse  assumpto  merecia  em  outros  tempos  a séria  attenção 
do  governo  portuguez,  deve  boje  ser  desprezado  pelo  Governo  brasileiro? 

Sem  medo  de  errar  póde-se  calcular  para  cima.de  um  milhão  de  almâs  os  indioS  espalhados  no 
vasto  território  do  Brasil,  e tão  crescido  numero  de  homens  que  vivem  debaixo  do  mesmo  clima 
não  póde  ser  desprezado  por  um  paiz  despovoado,  que  procura  chamar  a si  o excedente,  da  população 
das  outras  nacionalidades.  Tem-se  gasto  sommas  muito  avultadas  com  á colonisação;  porque  não 
se  gastarem  sommas  iguaes  para  chamar  ao  grémio  da  seciedade  brasileira  um  sem  numero  de  brasi- 
leiros, que  erram  nas  selvas  e que  catechisados  podem  prestar  valiosos  serviços  á nação  ? Serão  os 
colonos  europeus  tão  superiores  aos  nossos  indiós,  que  estes  lhes  sejam  sacrificados  ? Tal  idéa  não 
póde  ter  guarida  nas  altas  regiões  do  poder  : é nem  sirva  de  argumento  o dizer-se  que  os  nossos 
indios  são  ferozes,  sanguinários,  preguiçosos  e incapazes  de  educação  moral,  porque  os  Antonio 
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Vieira,  os  Anchietta,  os  Costa  e tantos  outros  provaram  com  seus  actos  o contrario.  Os  exemplos 
que  nos  lepram  sao  provas  do  que  se  póde  fazer  neste  assumpto,  e os  valiosos  serviços  que 
prestam  os  indios  no  Peru,  México,  Chile,  Paraguay  e Bolivia  devem  merecer  a séria  attençSo  dos 
nossos  estadistas.  Na  Bolivia  a maioria  da  nacionalidade  é indigena  e essa  raça  dedica-se  ahi,  quasi 
que  exclusivamente,  á cultura  do  sólo  e á extracção  de  productos  mineraes.  A guerra  do  Paraguay 
deu-nos  a medida  de  coragem,  resignação,  constância  e disciplina  dos  indios,  como  soldados. 

Os  nossos  distinctos  offlciaes  de  marinha  podem  attestar  o que  elles  são  como  marinheiros  e os 
nossos  illustres  generaes  como  soldados. 

^ O Governo  Imperial  tem  gasto  sommas  avultadas  com  a colonisação  e seus  louváveis  esforços 
não  têm  sido  coroados  de  successo  pelas  causas  que  acima  apontámos.  No  entanto  precisamos  de 
braços,  e quaesquer  que  sejam  os  sacrifícios,  si  quizermos  ser  nação  poderosa,  é mister  não  recuar 
perante  esses  sacrifícios.  Não  será,  pois,  de  boa  política  e de  bera  entendida  economia  aldearem-se  esses 
infelizes  brasileiros,  que  vivem  á lei  da  natureza  e disseminados  pelos  nossos  immensos  sertões  f 
E,  quando  não  fossem  levadas  em  conta  as  vantagens  economicas  desses  aldeamentos,  menos  onerosos 
do  que  os  sacrifícios  impostos  pela  colonisação,  não  se  deveria  ao  menos  ter  em  vista  que  são 
brasileiros  natos,  com  direito  á instrucção  e aos  desvelos  de  uma  nação  civilizada  e christã  f 

Querer  é poder.  Senhor  : no  dia  em  que  a poderosa  protecção  do  primeiro  cidadão  do  Brasil, 
se  manifestar  em  favor  dos  indios,  no  dia  em  que  os  illustrados  conselheiros  da  Corôa  se  convencerem 
dessa  grandiosa  e utilíssima  idéa,  dessa  palpitante  e actual  necessidade,  os  abaixo  assignados  nutrem 
a convicção  de  que  a catechese  dos  indios  será  uma  realidade,  um  futuro  thesouro  de  vitalidade  para 
o paiz. 

IV. 


BREVES  REFLEXÕES  SOBRE  BANCOS  DE  EMISSÃO. 


Do  que  fíca  exposto  julgam  os  suppiicantes.  Imperial  Senhor,  que  o Banco  Auxiliar  de  Colonisação 
e Immigração  será  a alavanca  poderosa  da  prosperidade  futura  de  nossa  patria.  No  entanto,  cumpre 
confessar  que  ha  no  paiz  uma  escola,  que  julga  a emissão  dos  bancos  perigosa  e podendo  causar 
grandes  males  á sociedade.  E’  para  tranquillisar  a consciência  a tão  distincta  escola,  é para,  si  pos- 
sível fòr,  dissuadil-a  de  uma  opinião  infundada  que  os  suppiicantes  pedem  venia  a Vossa  Magestade 
Imperial  para  deixar  aqui  consignadas  algumas  palavras  sobre  a questão  de  emissão  dos  bancos. 

Nos  paizes  mais  adiantados  da  Europa,  em  matérias  economico-politicas,  a liberdade  de  bancos  e o 
direito  de  emissão  encontraram  defensores  estrenuos  e impugnadores  extremos.  Depois  de  porfiada 
luta,  passou  para  o dominio  da  sciencia  economica  que  a liberdade  de  crear  estabelecimentos  bancarios 
deveria  ser  ampla  em  suas  manifestações,  doutrina  que  tem  sido  sanccionada- pelos  governos  da  Europa. 
Quanto  ao  direito  de  emissão  a luta  continua  ainda  e os  argumentos  apresentados  pró  e contra  trazem 
divididos  em  dous  campos  os  mais  eminentes  economistas  da  Europa.  Na  America  do  Norte,  porém,  a 
liberdade  de  crear  bancos  de  deposito  e de  emissão  não  soíTre  contestação , os  seus  eminentes  esta: 
distas,  pesando  bem  os  males  ou  benefícios  que  podem  resultar  do  monopolio  ou  liberdade  em  questões 
bancarias,  convenceram -se  de  que  o monopolio  era  em  extremo  prejudicial  ás  leis  da  producção  e do 
consumo  e que  a liberdade  as  fecundava,  produzindo  uma  somma  de  benefícios  suiieriores  aos  abusos 
que  podem  nascer  de  sua  ampla  manifestação;  que  o correctivo  dos  bancos  de  emissio  era  a mesma 

liberdade  de  emissão.  j v • 

Entre  nós,  a lula  não  foi  menos  renhida  : o lllustrado  e eminente  esudisla  Visconde  de  Inhomerim, 
quando  ministro  da  fazenda,  poz  termo  á qnestão  da  liberdade  ou  monopolio  de  bancos  approvando, 
de  uma  só  vez,  para  cima  de  vinte  bancos.  Quaes  as  lições  emanadas  do  importante  decreto  do  nobre 
Viseonde  de  Inhomerim?  Ficar  estabelecido  que  o eommerclo  de  bancos  era  commercio  como  qualquer 
outro:  que  sem  capitaes  não  podia  ser  feito;  que  o receio  manifestado  pelos  Impugnadores  da  liber- 
dade de  crear  bancos  era  infundado ; que  aqoelles  que,  só  sob  o regímen  do  monopolio  poderiam  viver 
sem  capit.es,  desistiriam  de  suas  prelenções  no  dia  em  que  essa  liberdade  deixasse  do  ter  pêas  ™ 

sua  livre  maifestação;  que  a previsão  dos  estadistas  norte-americanos  naoeraum.  hypoth.se  gr. - 

tuita,  mas  uma  verdade  inconcussa. 
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Si  a liberdade  de  estabelecer  bancos  é hoje  uma  necessidade  dos  povos  cultos,  que  a sciencia  eco- 
nômica proclamou,  porque  não  será  também  facultada  aos  bancos  existentes  a liberdade  de  emissão? 
E’  que  infelizmente  aqueíle?  que  combatem  a emissão,  a consideram  moeda,  quando  ella  só  é titulo  de 
deposito  de  um  valor  em  carteira,  de  prazo  fixo,  si  exigível  em  ouro,  de  prazo  indeterminado,  si  de 
curso  forçado.  Para  que  fosse  moeda  era  mister  que  possuísse  os  caracteres  intrínsecos  dos  metaes.  O 
ouro  e a prata,  si  são  adoptados  como  moeda,  é porque  de  todas  as  mercadorias  é mercadoria  cujo  padrão 
é menos -variavel  e mais  universalmente  conhecido,  € por  isso  serve  de  base  á comparação  para  per- 
muta de  outras  mercadorias,  e,  como  mercadoria,  sujeita  á alta  e baixa,  segundo  as  leis  da  procura  ou 
da  offerta ; não  é valor  immovel,  porque  nada  existe  de  immovel  nem  nas  necessidades  do  homem, 
nem  na  producção,  nem  no  consumo.  Os  bilhetes  dos  bancos  de  emissão  ou  do  Governo  terão  esses 
caracteres?  De  certo  que  não. 

Os  bilhetes  dos  bancos  de  emissão  são  apenas  uma  simples  promessa  de  pagamento,  como  são  as 
lettras  de  cambio,  de  terra  e outros  papeis  commerciaes  que,  preenchidas  as  suas  funcções,  são  an- 
nullados;  porque  não  são  nem  susceptíveis  de  exportação,  nem  de  emprego  industrial.  São  instru- 
mentos de  transmissão ; só  podem  funccionar  quando  existem  valores  transmissíveis  e na  medida  em 
que  a confiança  publica  lhes  quer  confiar  a transmissão;  não  cream  a minima  parcella  de  capitaes, 
portanto  não  os  pódem  dar  nem  emprestar;  mas  fazem  entrega  do  capital,  eis  o que  operam.  Fazer  cir- 
cular, impedir  toda  estagnação  improductiva  e dirigir  o capital  onde  o espera  uma  utilidade,  tal  é no 
fundo  a grande  missão  dos  bancos  de  emissão. 

A emissão  dos  bancos,  pois,  não  crêa  capitaes ; quér  os  bancos  façam  adiantamentos  ou  descontos, 
seus  bilhetes,  promessas  de  pagamento,  que  emittem,  são  sempre  uma  circulação  de  credito ; ora, 
é 0 seu  proprio  credito  que  commandita  as  transacções ; ora,  é o caso  mais  ordinário,  em  creditando 
as  contas  correntes  de  seus  clientes,  elles  lançam  na  circulação  o credito  já  creado  pelos  titulos  do 
commercio. 

A existência  do  credito.  Imperial  Senhor,  não  póde  ser  olhada  com  indifferença  ; considera-se 
geralmente  o seu  uso,  e com  razão,  como  um  symptoma  favoravel,  porque  attesta  a confiança  do 
homem  no  seu  semelhante,  sem  a qual  não  é possível  que  a cooperação  dê  todos  os  seus  fructos.  Sob 
0 império  da  liberdade  não  póde  haver  abuso,  mas  uso  do  eredito,  -que  se  acha  contido  e vigiado  por 
guardas  vigilantes  e interessados  no  bom  emprego  de  capitaes  emprestados  sob  este  regimen.  Portan- 
to 0 contracto  do  credito  permitte  o desenvolvimento  das  forças  productivas  de  uma  nação  que,  sem 
elle,  permaneceriam  em  estado  latente;  porque  em  suas  operações  ordinárias  os  bancos  só  mobilisam  o 
capital  metal  que  tomam  das  mãos  onde  dorme  para  os  transferir  para  as  mãos  que  o farão  trabalhar ; 
pela  emissão  fiduciária  mobilisa  o capital-mercadorias  onde  estiver,  e o transfere  do  possuidor  que  o 
deseja  alienar  ao  comprador  que  o deseja  possuir  . Deve-se  renunciar  a estas  immensas  vantagens^ 
porque  algum  banco  inexperiente  ou  mesmo  de  má  fé  poderá  lançar  na  circulação  maior  somma  de 
titulos  a entregar  do  que  a somma  de  mercadorias  entregáveis  ? A emissão,  longe  de  produzir  desastres, 
os  diminue,  porque  o banco  de  emissão,  pefo  facto  de  se  tornar  devedor  do  publico  pelo  seu  papel 
fiduciário,  é obrigado  a operar  sem  myiterios  e inicial-o  no  segredo  de  suas  operações  e de  sua  situa- 
ção pela  publicação  bem  detalhada  de  sèus  balancetes  mensaes,  bi-mensaes  e hebdomadários. 

As  graves  crises  financeiras  têm  a sua  origem  nà  liberdade  dos  bancos  de  emissão,  argumentam  os 
seus  impugnadores.  E’  esta  mais  uma  accusação  gratuita  ; a prova  de  que  as  crises  financeiras  não 
são  produzidas  pelos  bancos  de  emissão  é que  ellas’  têm  tido  logar  em  Londres  e Pariz,  onde  existe 
0 monopolio,  e em  Hamburgo,  que  não  possue  banco  algum  de  emissão.  A verdade  é que  os  bancos 
de  emissão  são  instrumentos  dos  mais  poderosos  para  desenvolver  o credito,  crear  a iniciativa  e espi- 
rito de  emprezas ; e que,  naturalmente,  os  mercados  onde  se  faz  o maior  numero  de  transacções, 
onde  0 credito  funcciona  podérosamente,  onde  se  produz,  se  troca  e ganha-se  mais,  são  aquelles  onde  as 
crises  se  manifestam  com  mais  frequência.  Si  os  ímpugnadores  dos  bancos  de  emissão  observassem, 
sob  0 ponto  de  vista  da  sciencia  economica  e despidos  de  prevenções,  ò seu  mecanismo,  veriam  que 
as  funcções  do§  depositos  particulares  exercem  sempre  mui  de  perto  grande  influencia  na  marcha  das 
transacções  bancarias.  Por  este  estudo  chegariam  ao  conhecimento  de  què,  dos  dous  canaes  que  alimen- 
tam a vida  dos  bancos— depositos  e bilhetes— o regimen  dos  depositos  é mais  considerável,  mais  incon- 
stante e mais  perigosa  a sua  acção  nas  crises  financeiras . A experiencia  ensina,  e os  factos  diários 
demonstram,  que  nos  bancos  de  emissão  ou  simplesmente  de  deposito  a somma  dos  depositos  é muito 
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supenot  a dos  bilhetes  em  circulação  ou  á dos  capitaes  dos  bancos  de  deposito  ; e que  a somma  de 
em^soes  possíveis  e limitada  pela  natureza  das  cousas,  emquantoquea  dos  dep;sitos  não  ZLÍ 

taçao,  sendo  sujeita  a maior  variação  do  que  a dos  bilhetes  e á r de  grandes  quantias  em  um 

momento  dado.  ^ao  mdo  buscar  exemplos  em  outros  paizes,  a nossa  crise  de  1864  fornece  a prova 
mais  exuberante  desta  verdade.  Acaso  os  banqueiros  que  falliram  então  emittiam  bilhetes  ? Não  f i oo 
mao  emprego  dado  aos  depositos  que  lhes  foram  confiados  pelo  publico  que  determinou  a bancarota  ? 
Sem  a emissão  do  Banco  do  Brasil  os  effeitos  da  crise  de  1864  não  teriam  sido  mais  desastrosos  ? Si  essa 
emissão  tivesse  sido  então  empregada  com  mais  segurança,  teria  o Banco  do  Brazil  em  carteira,  ainda 
hoje,  tão  grande  somma  de  titulos  em  liquidação  ? Perdeu  acaso  o paiz  alguma  cousa  com  essa  crise  ? 
De  certo  que  não  ; pois  que  o resultado  da  crise  foi  apenas  a annullação  de  titulos  de  mercadorias 
entregáveis,  não  existentes  no  mercado,  que  a imprevidência  dos  banqueiros  recebêra  em  troca  : segue- 
se  que  a grande  somma  de  titulos  em  liquidação  que  houve  e ha  em  carteira  do  Banco  do  Brasil  pro- 
vém do  erro  de  seus  direòtores,  que  consideraram  os  seus  bilhetes  como  moeda,  quando  só  eram  ins- 
trumentos de  permuta,  titulos  de  mercadorias  a entregar  contra  mercadorias  entregáveis.  Portanto  as 
crises  financeiras  não  podem  ser  imputadas  aos  bancos  de  emissão. 

Vejamos  si  procede  outro  argumento  de  que  seus  adversários  se  servem  : os  bancos  de  emissão  com 
seus  bilhetes  trazem  a perturbaçôk)  no  mercado  monetário,  pois  gue  uma  grande  emissão  determina  a alta 
dos  metaes  e dos  câmbios . 

A depreciação  dos  bilhetes  dos  bancos  ou  do  Estado  não  provém  do  maior  ou  menor  abuso  que 
possam  fazer  da  emissão,  mas  sim  de  outras  causas.  , 


O valor  habitual  de  um  objecto  se  proporciona  ordinariamente  ao  trabalho  necessário  para  pro- 
duzir este  objecto.  Porconseguinte,  todas  as  invenções  e descobertas  não  apropriadas  que  augmentam 
0 poder  do  trabalho  e suas  utilidades  sem  augmentar  o custo,  o esforço  que  exige,  não  augmentarão 
0 valor  do  objecto  a cuja  producção  tem  applicação.  Si  ellas  diminuem  o custo,  o esforço  necessário 
para  produzir  este  objecto  tende  a diminuir  o seu  valor  habitual ; mas  esta  utilidade  e este  valor  estão 
submettidos  pela  natureza  mesmo  das  cousas  a limites  determinados.  Os  bilhetes  de  um  banco  ou  de 
um  Estado,  expressão  de  uma  operação  de  credito,  como  são  as  lettras  de  terra  ou  de  cambio,  etc.,  não 
constituem  moeda,  mas  sim  a promessa  de  pagamento,  em  tempo  determinado  ou  não,  de  uma  somma 
de  mercadorias- ouro  tomada  por  empréstimo  para  ser  trocada  por  igual  somma  de  valor  de  outras 
mercadorias.  Como  os  capitaes-metaes  não  são  mercadorias  que  possam  ser  consumidas,  segue-se  que 
0 banco  ou  o Estado  que  os  tomou  por  empréstimo,  os  permutarão  por  novas  mercadorias  destinadas 
á satisfação  das  necessidades  do  commercio  ou  á dos  serviços  do  Estado.  Como  a natureza  do  emprego 
do  empréstimo  pode  ser  fecunda  ou  nullana  producção  de  riquezas,  segue-se  que,  segundo  predominar 
essa  mesma  natureza,  haverá  equilibrio  ou  desequilibrio. 

Empregando  o banco  a sua  emissão  na  compra  de  lettras,  isto  é,  de  capital-mercadorias,  ou  no 
pagamento  dos  depositos  particulares  em  conta  corrente,  isto  é,  capital-metal,  segue-se  que  terá  em 
carteira  valores  iguaes  aos  que  tiver  comprado  ou  pago.  Si  o Estado  fizer  applicação  produetiva  do 
empréstimo,  resgatará  os  seus  bilhetes  com  o produeto  das  utilidades  que  tiver  conseguido  crear ; no 
caso  contrario,  esterilisará  uma  somma  equivalente  de  impostos,  que  por  sua  natureza  devem  sempre 
produzir  utilidades  para  o publico,  pois  que,  fazendo  parte  das  riquezas  de  um  p.iiz,  não  devem  ser 
barateados.  Assim  pois,  do  balanço' da  permuta  de  mercadorias,  iguaes  entre  si,  depende  a paridade 
do  cambio ; e,  para  que  essa  paridade  possa  ser  real,  é mister  que  a producção  acompanhe  a marcha 
do  consumo.  Si  a producção  do  paiz  fôr  ignal  ou  superior  ao  seu  consumo,  não  só  os  devedores  do 
banco  ou  do  Estado,  como  o banco  e o Estado,  poderão  saldar  os  seus  compromissos,  visto  que  a 
permuta  não  lhes  impõe  sacrifícios ; sendo,  porém,  o consumo  superior  á producção,  haverá  desequi- 
líbrio e portanto  crise,  que  é a manifestação  de  que  no  mercado  existe  maioi  somma  de  titulos  dc 
mercadorias  a entregar  do  que  a somma  de  mercadorias  entregáveis.  Resulta,  pois,  que  todas  as  vezes 
que  0 consumo  fôr  superior  á producção,  isto  é,  que  a importação  do  exterior  exceder  á exportação  de 
produetos  de  um  paiz,  a nação  onde  se  manifestar  o desequilibrio  teiá  de  esgotar  o seu  capital-metal 
para  compensar  a sua  inferioridade  de  producção  e a sua  moeda  fiduc.aria,  seu  credito,  será  depre- 
ciada, não  pela  abundancia  que  delia  possa  1 aver,  mas  pe!a  deficienc.a  de  prodcc‘os  sob  cu.os 
influxos  desenvolveu-se  a sua  acção.  Quér  as  causas  sejam  permanente.s  quer  accidentaes,  a sua  na- 
tureza não  soffre  contestação.  ,0  cambio,  pois,  regulando  as  foiças  produC.ivas  (ntre  foas^ paires  ou 
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mesmo  entre  duas  praças  do  mesmo  paiz,  é o thermometro  que  melhor  define  a causa  das  grandes 
crises. 

Entre  nós,  onde  o regimen  do  papel-moeda  impera,  vê-se  que  os  saques  do  Rio  sobre  as  praças 
do  Norte  ou  Sul  do  Império  são  effectuados  com  maior  ou  menor  prémio  e raras  vezes  ao  par.  Será 
isto  devido  a que  a emissão  dos  bilhetes  do  banco  ou  do  Estado  seja  excessiva?  De  certo  que  não.  E’ 
que  ás  vèzes  as  praças  do  Norte  remettem  maior  somma  de  productos  do  que  recebem  do  Rio  ou  vice. 
versa ; dando-se  desequilibrio,  é mister  restabelecel-o,  o que  tem  logar  com  maior  ou  menor  prémio 
em  favor  do  produclor.  Si  levarmos  a investigação  destas  causas  ao  anno  financeiro  de  1865—1866^ 
anno  de  grande  producção  nas  provincias  do  Norte,  veremos:  o governo  com  uma  emissão  superior  a 
cem  mil  contos,  onerado  pelo  sustento  d«  uma  guerra  ruinosa,  e,  no  entanto,  os  seus  bilhetes  e saques 
(cedidos  ao  par  sobre  as  praças  do  Norte)  negociados  na  praça  do  Rio  com  agio  de  S a 10  ®/o  de  prémio. 
O que  concluir  ? sinão  que  a inferioridade  de  producção  e maior  consumo  da  praça  do  Rio  deter- 
minavam : 1 . a depreciação  momentânea  de  5 a 10  dos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil,  sem  curso 
no  Norte,  em  relação  aos  bilhetes  do  thesouro  por  terem  deixado  de  ser  a expressão  integral  de  merca- 
dorias a entregar  ; 2.®,  que  este  agio,  pago  pela  praça  do  Rio  de  Janeiro  para  saldar,  não  só  o seu 
maior  consumo  de  productos  nacionaes  das  praças  do  Norte,  como  de  productos  estrangeiros,  pela 
compra  decambiaes  nellas  effectuadas,  equilibrava  a balança  entre  o haver  e deve  da  nossa  praça  para 
com  as  do  Norte,  bem  como  diminuía  as  nossas  responsabilidades  para  com  os  mercados  exteriores ; 
3.®,  que  essa  diminuição  de  responsabilidades  no  exterior  pela  substituição  na  circulação  de  uma 
somma  grande  de  titulos  o 'pagar  sobre  mercadorias  estrangeiras  consumidas  por  outra  somma  de 
titulos  de  mercadorias  nacionaes  entregáveis  (productos),  e a entregar  (bilhetes),  o cambio  subia  logo 
em  nossa  praça  de  23  7/8  d.  sobre  Londres  a 23  1/8  d.,  taxa  que  regulava  nas  praças  do  Norte;  4.», 
que  essa  alta  do  cambio  nas.  praças  do  Norte  era,  não  só  a expressão  das  leis  que  regem  a permuta, 
como  a da  sua  co-relação  com  a producção  e o consumo,  porque,4nfiuindo  para  á elevação  do  cambio 
no  mercado  do  Rio,  determinára  a existência  da  solidariedade  jdos . mercados  de  um  mesmo  paiz  em 
relação  aos  do  exterior.  Póde-se,  pois,  lançar  á conta  da  excessiva  emissão  a depreciação  que  se  deu 
nos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil?  Não:  em  igual  época,  a emissão  do  Governo  era  de  muito  superior 
á do  Banco,  e,  portanto,  deveria  ser  o bilhete  do  thesouro  o que  soffresse  depreciação.  Não  foi,  pois> 
causa  da  depreciação  do  bilhete  do  Banco, a sua  excessiva  -emissão;  mas  que  esse  bilhete,  promessa  de 
mercadorias  a entregar,  tinha  deixado  de  ser  a verdadeira  expressão  de  seus  titiilos  em  carteira, 
mercadorias  entregáveis,  e que  o bilhete  do  thesouro,  também  credito  em  circulação,  contiiiuava  a 
representar  para  o publico,  na  sua  integridade,  o exacto  pagamento  de  suas  responsabilidades. 

Si  observarmos  ainda  os  factos  economicos  realizados  em  Fevereiro  e Março  d,e  1873’,  veremos  que, 
não  tendo  havido  augmento  ou  diminuição,  nesse  periodo,  nos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil  e do 
thesouro,  não  é a maior  ou  menor  emissão  de  bilhetes  que  influe  na  depreciação  do  papel-moeda. 
Nesses  dous  mezes,  sendo  a emissão  igual  á dos  mezes  anteriores,  o cambio,  que  era  em  Janeiro  de 
23  7/8  a 26  1/2  d.  sobre  Londres  sacando-se  £*1,700,000,  elevou-se  em  Fevereiro  de  26  1/4  a 27  d.  com 
£ 880,000  e em  Março  de  26  1/2  a 27  1/8  d.  com  £ 1,460,000,  baixando  logo  em  Abril  sobre  Londres 
de  23  3/4  a 26  13/16  d.  com  £ 1,700,000.  Temos,  pois,  em  Fevereiro  os  bilhetes  iguaes  ao  ouro;  cm 
Março  a paridade  e mesmo  valendo  mais  do  que  o ouro.  A’  vista  desse  facto,  que  póde  repetir-se  todas 
as  vezes  qué  a producção  fôr  superior  ao  consumo,  onde  nos  levaria  a thebria  da  escola  restrictiva, 
que  affirma  aos  bilhetes  de  banco  e do  Estado  caracteres  da  moeda  metallica,  negando-lhes  a sua  ver- 
dadeira funcção — a de  transmissão  de  credito  ? Não  demonstrarão,  pois,  estes  factos  exuberantemente 
que  a maior  ou  menor-  circulação  de  bilhetes  do  banco  ou  do  thesouro  nenhuma  perturbação  causa  no 
mercado  monetário  ? Não  serão  outras  as  causas  que  determinam  câmbios  desfavoráveis  e como  conse- 
quência a exportação  de  metaes  ? Não  será,  como  fica  provado,  em  seguimento  ao  desequilibrio  da 
balança  nas  compensações  de  compromissos  commercíaes,  que  tem  logar  a alta  dos  preços  dos  pro- 
duetos,  portanto  o depreciamento  dos  bilhetes,  instrumento  de  transmissão  de  promessa  de  pagamentos 
de  mercadorias  entregáveis  ? 

A solidariedade  entre  os  diyersos  mercados  do  mundo  é facto  hoje  reconhecido,  e o capital  sob 
fôrma  metallica,  onde  quer  que  se  ache,  sõ  é exportado  quando  todo  o papel  fiduciário,  lettras  de 
cambio,  eífeitos  de  commercio,  etc.,  a largo  ou  curto  prazo,  estiver  exhausto;  porque  os  metaes 
pseciosos  vivem  na  dependencia  mais  completa  dos  cursos  do  cambio,  e o proprio  cambio  é o 
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espelho  que  reflecle  mais  lielmente  a situação  dos  eompromissos  do  commercio.  Estimular,  pois, 
producçao  de  riçiirias,  por  todos  os  meios,  é dever  dos  estadistas,  aOm  de  que  a producção  e o 
consumo  possam  ao  menos  se  contrabalancear,  pois  que  o desequilibrio  produi  a baixa  do  credito, 
isto  e,  0 mais  fecundo  instrumento  de  producção. 


Um  celebre  economista  francex,  tratando  do  poder  do  credito,  eiprime-se  assim  ■ 

. Na  Inglaterra  e nos  Estados-Unidos,  para  cbegar-se  ao  [oder  supremo  do  credito,  ao  qual  todas  as 
nações  devem  asptrar,  foi  mister  nos  primeiros  tempos  pelo  menos  recorrer  á emissão  do  papel  Essa 
emts^o  ttnha  nao  por  flm  distribuir  artiacialmente  o credito,  mas  corresponder  ás  necZdades  da 
crcnlaçao  por  meto  de  um  instrumento  menos  caro  do  que  os  especies  metailicas  e que  permittísse 
embora  emprestado  a uma  taxa  de  prêmio  moderado,  dar  ao  capital  empenhado  nas  operaçSes  dó 
bancos  um  proveito  sufficientemente  remunerador.  » v « 

£ mais  adiante: 


« Não  era  era  proveito  dos  mercados  de  Londres  e New- York,  mercados  ricos  e habitados  por  uma 
população  afeita  aos  negocios,  onde  os  trespasses  de  credito  exercem  grande  importância  e podem 
dispensar,  sem  prejuizo  considerável,  a liberdade  de  emissões,  mas  sim  de  outras  localidades  onde  as 
noções  do  credito  eram  desconhecidas  e os  capitaes  immobilisados  pela  desconfiança  geral.  » 

Não  se  terá  um  bom  exemplo  a seguir  ? 

Pela  emissão  de  bilhetes  á vista  e ao  portador,  os  bancos  obtêm  gratuitamente  do  publico  capitaes 
que  emprestam,  auferindo  vantagens.  O publico  encontra  lambem  vantagens  de  poder  obter,  pelo 
desconto,  capitaes  que  sem  a emissão  de  bilhetes  não  seriam  disponiyeis  e circulariam  no  mercado  no 
estado  improductivo  de  moeda  metallica.  Assim  a emissão  de  bilhetes  torna  fecundos  para  a industria 
capitaes  que  sob  fórma  de  moeda  nada  produziam  ; elles  alargam  o campo  das  transacções,  economisam 
0 emprego  da  moeda  metallica  e tornam-se  em  mãos  dos  bancos  mais  amplos  instrumentos  de  pro- 
ducção para  serem  utilmente  empregados ; e nem  prevalece  o receio  infundado  de  um  excesso  de 
emissão  : quaesquer  que  sejam  as  transacções  commerciaes  de  um  paiz,  a quantidade  de  moeda  de  que 
carece  um  mercado  acha-se  determinada  por  circumstancías  que  nada  podem  ter  de  arbitrarias  • 
acha-se  regulada  pelo  maior  ou  menor  desenvolvimento  da  producção  ou  do  consumo . 

A terra  é instrumento  de  trabalho  o mais  importante  e o mais  poderoso  ao  serviço  da  humanidade; 
ella  fornece  a matéria  de  todos  os  objectos  designados  sob  o nome  generico  de  riquezas  e,  sendo 
limitada  em  natureza  e quantidade,  adquire  subjectivamente  tantas  mais  utilidades  que  a somma  das 
necessidades  a que  ella  satisfaz  é maior,  e tanto  mais  valor  quando  a satisfação  dessas  necessidades 
torna-se  mais  difflcil  e exige  maior  trabalho.  Tornal-a  fecunda,  para  que  possa  produzir  a maior  somma 
de  riquezas,  é o melhor  serviço  que  se  póde  fazer  á humanidade ; é annullar  os  obstáculos  que  se 
interpõem  entre  seus  esforços  e a satisfação  de  suas  necessidades.  No  ponto  de  vista  da  economia 
politica,  isto  é,  da  sciencia  que  se  occupa  das  condições  que  regulam  o augmento  das  riquezas  sociaes 
0 que  tem  a segurança  das  pessoas  e dos  bens  como  os  mais  indispensáveis,  a reivindicação  dos  bancos 
de  emissão  é um  direito,  é um  dever. 

E como  estimular  a producção  de  riquezas  sem  bancos  de  emissão  ? 

Ouçamos  o que  diz  um  dos  [mais  distinctos  economistas  francezes,  pugnando  pela  liberdade  dos 
bancos  de  emissão,  como  auxiliares  da  agricultura  franceza : 

« Que  de  vezes  se  tem  proposto  ae  governo  e ás  administrações  provinciacs  fazerem  sacrifícios  afim 
de  fundar  estabelecimentos  agricolas-escolas  ou  escolas  agricolas- modelos  I A utilidade  deste  ensino  e 
destas  escolas  é pois  reconhecida  e geralmentje  apreciada.  Com  certeza,  si  se  podesse  estabelecer  com 
segurança  cinco  mil  escolas  na  França,  mesmo  ao  preço  de  um  sacrifício  annual  de  15  a 20  milhões  de 
francos  durante  dez  annos,  não  ha  pessoa  alguma  que  não  aconselhasse  o sacrifício  c o não  considerasse 
como  optimo  emprego,  mesmo  para  o thesouro.  A liberdade  dc  bancos  de  ciiculaçao  iria  realizar  este 
desideratuni  e pôr  em  circulação  o valor  de  dous  milhares  de  milhões  aciualmentc  inaetivos  c exercer 
a actividade  de  uma  multidão  dc  homens  práticos,  condemnados  pelo  regimen  actual  a uma  obscuri- 
dade esteril . » 

Insistir,  pois,  no  raonopolio  de  emissão  c condemnar  o paiz  a ficar  atraz  do  progresso  sempre 

crescente  dos  outros  povos.  ...  . , * 

Uma  ultima  consideração  offerecida  aos  que  podem  opinar  pela  rejciçao  da  concessão  dc  emissSo 

ao  Banco  Auxiliar  de  Colonisação  e Immigração  em  vista  do  privilegio  do  Banco  do  Brasil: 
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Obrigado  o Banco  Auxiliar,  pelos  seus  estatutos,  a empregar  o capital  de  seus  accionistas  em 
apólices  geraes  de  6 ®/#,  e sendo  a maior  parte  de  sua  emissão  convertida  em  hypothecas,  titulos  de 
lavoura  e de  companhias  garantidas  pelo  Governo,  é materialmente  impòssivel  que  possa  causar 
perturbações  no  mercado  monetário  e acarretar  prejuizos  ao  publico.  Como  instrumento  de  credito,  os 
seus  bilhetes  fornecerão  á agricultura  meios  efficazes  para  seu  desenvolvimento,  ífósidemítm  que  só 
póde  ser  combatido  e annullado  pelos  defensores  do  privilegio  do  Banco  do  Brasil. 

Vejamos,  pois,  qual  a natureza  destè  privilegio ; qual  a situação  actual  do  Banco  do  Brazil,  e qual 
póde  ser  a sua  influencia  sobre  a nossa  agricultura. 

O Governo,  concedendo  ao  Banco  do  Brasil  o privilegio  de  emissão,  teve  em  vista  regularisar  o meio 
circulante,  afim  de  que  os  pagamentos  em  metal  podessem  ser  eífectuados  á vista^  pelo  troco  de  seus 
bilhetes. 

O fim  não  foi  conseguido,  e portanto  caducou  a razão  de  ser  do  privilegio.  Dando  de  barato  que  o 
Banco  do  Brazil  o tivesse  realizado,  ainda  assim  essa  concessão  .não  privou  tacitamente  o Governo  de 
seus  direitos.  Admittir-se  doutrina  em  contrario  era  tornar  o Governo  culpado  de  ter  abdicado  a sua 
autonomia  em  favor  de  um  grupo  limitado  de  indivíduos,  com  prejuízo  da  sociedade  brasileira,  so. 
ciedade  que,  ipso  facto,  o Governo  considera  menos  illustrada,  menos  productora  e menos  previdente  do 
que  0 grupo  limitado  a que  fez  a concessão  1 I « Todo  systema  de  distribuição  pela  autoridade,  diz 
um  notável  publicista,  suppõe  uma  desigualdade  considerável  de  previdência,  de  intelligencia  e de 
vontade  industrial  entre  aquelles  que  dispõem  do  poder  e os  que  a elle  estão  sujeitos;  é viciado  por 
tudo  quanto  tende  a alterar  este  estado  de  desigualdade,  a corrupção  e a ignorância  dos  governos,  que 
os  abaixa  ao  nivel  dos  governados,  os  progressos  de  toda  sorte  pelos  quaes  os  governados  elevam-se  ao 
nivel  dos  governantes.  O systema  de  distribuição  pela  liberdade  suppõe  entre  os  diversos  membros  da 
sociedade  uma  certa  igualdade  de  previdência,  de  desejos  e de  actividade  industrial;  e,  si  esta  igual- 
dade fosse  completa,  o systema  seria  perfeito,  mas  acha-se  viciada  pelas  desigualdades,  como  a da 
ignorância  e da  miséria,  nas  quaes  podem  cahir  as  classes  inferiores,  ou  dos  abusos  da  autoridade  que 
pôde  conferir  o poder  político  a uns  em  detrimento  do  maior  numero.  » Si  os  defensores  do  monopolio  do 
Banco  do  Brasil  entendem  que  se  deu  esta.  abdicação,  o que  seria  monstruoso,  o Grovernopela  -força 
deste  j)rivilegio  não  póde  mais  emittir  os  seus  bilhetes  e todas  as  vezes  que  o tem  feito  falta  á fé 
dos  contractos. 

Aceitar,  pois,  estes  princípios  é privar-se  o Estado,  em  momentos  críticos,  de  um  poderoso  meio 
de  acção  e dispôr  do  credito  do  paiz  em  favor  de  um  grupo  minimo  da  sociedede  brasileira.  Não  é 
disperdicio  de  dinheiros  públicos  pagar  o thesouro  prêmio  por  suas  lettras  descontadas  no  Banco  do 
Brazil,  quando  póde  emittir  bilhetes  seus  que  seriam  annullados  com  a arrecadação  das  rendas  ? Porque 
não  adoptar  0 Governo^  este  expediente,  seguido  pela  Rússia,  modelo  de  administração  publica,  pela 
Áustria  e pelos  Estados -Unidos,  expediente  que  teve  por  defensores  Robert  Peei,  Overston,  Ricardo  e 
outros  economistas  ? Não  será  do  interesse  do  Estado,  approvando  bancos  de  emissão,  impôr-lhes  a obri- 
gação de  descontar  as  suãs  lettras  sem  prêmio,  por  umasomma  determinada  em  relação á sua  emissão? 

O Banco  do  Brasil,  possuindo  o seü  capital  e sua  emissão  immobilisada,  por  causas  que 
são  conhecidas,  como  se  vê  dos  balancetes  juntos,  nenhuns  auxílios  póde  prestar  á lavoura,  e a 
prova  desta  asserção  se  acha  confirmada  na  ultima  concessão  que  lhe  foi  outorgada  pelo 
Poder  Legislativo.  Este  expediente,  de  que  lançaram  mão  os  seus  defensores'  para  o amparar,  nenhu- 
mas vantagens  póde  procurar  á nossa  agonisante  lavoura.  Basta  só  comparar-se  a somma  dos  depó- 
sitos particulares  com  a sua  caixa,  para  se  ficar  convencido  de  que  lhe  não  é possível  distrahir  quantia 
alguma  de  sua  caixa  para  vir  em  auxilio  dá  agricultura,  e que  a .sua  acção  limitar- se-ha  á passagem 
de  débitos  para  cumprir  a disposição  da  lei.  E demais,  a lei  de  28  de  Setembro,  modificando  as  bases 
do  trabalho  na  sociedade  brasileira,  feriu  profundamente  a carteira  do  Banco  do  Brasil ; porque,  sendo 
0 braço  escravo  a fórma  mais  custosa  do  emprego  de  capitaes  na  nossa  lavoura  e annullando-se  esta 
fórma,  que  constitue  hoje  a parte  mais  valiosa  de  sua  propriedade  e porconseguinte  a maior  garantia 
de  seus  credores,  segue-se  . que  sua  posição  ,é  critica  e nem  convem  guardar  illusões;  a duração  ma- 
xima  imposta  por  esta  lei  ao  elemento  servil  terá  mais  cedo  do  que  se  pensa  de  desapparecer.  As 
desgraças  de  que  foram  victimãs  outros  paizes  devem  ser  lição  profícua  para  o nosso ; e preparar  o 
terreno,  para  que  os  acontecimentos  não  nos  colham  desprevenidos,  é dever  imperioso  dos  que  têm  em 
suas  mãos  0 leme  da  náo  do  Estado. 
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Admittindo-se  mesmo  que  o estado  do  Banco  do  Brasil  é hoje  florescente,  e que  a nova  lei  votada 
em  seu  favor  produza  os  benefícios  que  os  legisladores  tiveram  em  vista,  ainda  assim  a sua  influencia 
no  desenvolvimento  de  nossa  agricultura  será  limitadissima,  como  é limitadissima  a zona  cm  que 
exerce  a sua  autoridade  em  relação  ás  outras  províncias  do  Império  : portanto  só  com  a adopção  de  ban- 
cos de  emissão  se  desenvolverá  em  larga  escala  a nossa  lavoura . 

O Banco  Auxiliai,  promovendo  a introducção  de  braços  livres  e aproveitando  os  que  existem  im- 
productivos  no  palz,  concorrerá  efficazmente  para  contrabalançar  a influencia  desorganizadora  que  se 
ha  de  dar  na  producção,  quando  a liberdade  forçada  do  elemento  servil  nos  bater  á porta.  Empregando 
a sua  emissão  de  um  modo,  seguro  será  materialmente  impossível  que  possa  causar  prejuízos  ao 
publico 

Sendo  o interesse  constante  dos  bancos  de  emissão  alargar  o mais  possivel  e seguramente  o circulo 
de  suas  transacções,  é natural  que  o Banco  Auxiliar  procure  freguezes  em  tod^s  as  classes  da  sociedade. 
D’ahi,  pelo  jogo  natural  dos  interesses,  será  levado  a fazer  credito  aos  nossos  agricultores  os  mai 
adiantados,  isto  é,  áquelles  que  tiverem  dado  ás  suas  operaçSos  e aos  seus  hábitos  a fórma  mais 
commercial  Será  o verdadeiro  instrumento  do  credito  agrícola ; sob  a influencia  de  sua  acção  bene- 
flea  a nossa  população  acostumar-se-ha  aos  hábitos  de  ordem  e economia,  pois  que,  emanando  o credito 
da  propriedade  e do  trabalho,  torna-se  pessoal,  isto  é,  dependente  de  maior  ou  menor  esforço  que  o 
indivíduo  desenvolver  na  producção  ou  consumo  de  mercadorias.  Além  disto,  Imperial  Senhor,  os 
capitaes  confiados  no  roteamento  da  terra  incorporam -se  a ella  e seguem  as  suas  vicissitudes ; aebam-se 
ligados  ao  solo  e delle  não  podem  ser  mais  separados,  seja  qual  fôr  a fórma  de  seu  emprego.  O capital 
empregado  na  terra  não  será  no  futuro  aquelle  cuja  renda  mais  convenha  ao  Estado,  na  reorga- 
nização dos  impostos,  quando  os  progressos  da  sociedade  moderna  abolirem  muitos  dos  que  hoje 
existem,  e cuja  razão  de  ser  é a falsa  noção  das  leis  que  regem  a sciencia  economica?  Vale  a pena 
meditar . 

« Com  0 systema  da  liberdade  de  bancos  de  emissão,  diz  o Sr.  Isaac  Pereire,  não  ha  inquietar-se 
com  os  capitaes  e nem  com  a taxa  dos  descontos ; a concurrencia  tem  por  obrigação  procurar  no 
commercio  os  que  lhe  são  necessários  e em  condições  as  mais  favoráveis.  A pluralidade  de  bancos  de 
emissão  não  prejudica  com  os  seus  bilhetes  a unidade  da  moeda  em  cousa  alguma,  pois  que  os  bilhetes 
ao  portador  são  a expressão  exacta  da  quantia  que  representam . 

Assim,  pois,  da  liberdade  de  bancos  de  emissão  resultam  as  vantagens  seguintes : 

1. ®  Economia  do  emprego  da  moeda  metallica  e aproveitamento  de  capitaes  disponíveis,  hoje 
infruetiferos. 

2. ®  A collocação  dos  capitaes  em  mãos  de  homens  especiaes  que  os  farão  fructificar,  de  sorte  que  o 


credito  se  torne  pessoal . 

3.«  A liberdade  de  emittir  bilhetes  á vista  e ao  portador,  que  daria  os  meios  de  fazer  viverem  as 
succursaes  dos  bancos  nas  provincias,  únicos  agentes  de  credito  agricola. 

4.0  Fundação  do  credito  agricola  de  um  modo  seguro  e real,  podendo  corresponder  aos  immensos 
interesses  representados  pela  agricultura  do  paiz,  unica  fonte  de  nossa  producção. 

Creação  de  bancos  de  emissão,  porque  fóra  desta  medida  toda  e qualquer  seria  improficua,  pois 
que  as  pequenas  fortunas  e as  localidades  afastadas  dos  grandes  centros  commerciaes  ver-se-hão 
privadas  do  influxo  benefico  que  exercem  os  bancos  de  emissão. 

Com  a approvação  do  Banco  Auxiliar  de  Colonisação  e Immigração  resultariam  para  o paiz,  além 
das  vantagens  acima  enumeradas,  outras  de. ordem  mais  elevada,  a saber: 

1.»  Poder  dispor  o Governo  geral  da  importante  somma  de  75  mil  contos,  que  póde  ser  empregada 

na  conversão  da  divida  fluetuante  exterior,  ou  bonds  de  1868. 

2 • Passar  para  o dominio  do  banco  a educação  dos  filhos  da  mulher  escrava  e dos  expostos  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  logo  que  tenham  7 annos,  fazendo-se  delles  cidadaos  ute.s  a s.,  a patna  e 

á sociôdsidô  » • • 

3.0  Evitar  ao  Governo  a responsabilidade  que  assume  nas  questões  de  colonisação,  responsabilidade 

aue  póde  suscitar  no  futuro  graves  complicações  internacionaes. 

t . Acorocoar  o mOTimen»  de  eolomsação  e immigraçio  «m  pequenos  saenlcx»  do  thesonro, 
5.eri#ciosqnLrtoan.plameme  compensados  pela  venda  de  terras  devolutas  e auemonto  d.  expor- 

tacão.  30 
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S.°  Dar  impulso  á catechese  dos  indios,  formando  aldeamentos  onde  possam  receber  a instrucção 
civil,  moral  e religiosa  com  limitadas  despesas  por  parte  do  Estado. 

e.o  Oíferecer  aos  nossos  agricultores  os  recursos  necessários  para  desenvolverem  e aperfeiçoarem 
as  suas  lavouras,  importando  braços,  machinismo,  etc.,  a preços  baratos  e sob  condições  favoráveis  de 
empréstimo. 

7.“  Auxiliar  os  governos  provinciaes  que,  por  falta  de  recursos,  deixam  de  dar  impulso  ao  pro- 
gresso das  respectivas  provincias,  adíantando-lhes  sommas  a largos  prazos. 

8.0  Estabelecer  colonias  onde  os  immigrantes  que  se  destinam  á lavoura  possam  encontrar  condi- 
ções de  estabilidade  e meios  de  adquirir  o bem  estar  para  si  e suas  familias. 

9.0  Patrocinar  a iniciativa  particular  no  desenvolvimento  de  estabelecimento?  industriaes,  de  que 
tanto  carecemos,  associando-se  o banco  a essas  industrias. 

10.  Crear  escolas  de  instrucção  primaria  em  suas  colonias,  bem  como  de  artes  mecanicas  e liberaes. 

Os  abaixo  assignados.  Imperial  Senhor,  desejando  que  os  illustrados  Conselheiros  da  Corôa  nenhuma 
duvida  possam  ter  sobre  as  proposições  acima  emittidas , ousam  solicitar  benevola  attenção  para  os 
balancetes  dos  bancos  desta  côrte  a 31  de  Dezembro  de  1873. 

Pela  leitura  vê-se  : 

1. ®  Que  os  depositos  particulares  no  Banco  do  Brasil  e outros  exercem  jnaior  influencia  do  que  su® 
emissão  sobre  a marcha  das  transacções  bancarias ; pois  que,  sendo  a sua  emissão  de  cêrca  de  25  mil 
contos,  a somma  de  seus  depositos  é de  cêrca  de  43  mil  contos ; e,  si  a esta  quantia  addicionar-se  a 
somma  dos  depositos  particulares  nos  outros  bancos,  o algarismo  total  dos  mesmos  elevar-se-ha  á im- 
portantíssima cifra  de  cêrca  de  154  mil  contos . 

2. ®  Que  a emissão  do  Banco  do  Brasil  acba-se  quasi  sempre  absorvida  pelos  titulos  ou  empréstimos 
dos  Governos  geral  e provincial,  e que  portanto  são  negativos  os  serviços  que  se  diz  prestar  á lavoura. 

3. ®  Que  esta  emissão,  pela  natureza  das  cousas,  é limitada  e cTr-cumscripta,  emquanto  que  os  depo- 
sitos não  têm  limitação  possível,  sendo  portanto  muito  mais  pei^igtísa  a sua  acção  sobre  a marcha  das 
transacções  bancarias  e as  suas  crises. 

4. ®  Que  os  balancetes  annexos  accusam  o màxinno  desenvolvimento  da  expansão  do  credito,  e que 
portanto  é de  receiar  uma  crise,  e,  dada  esta  crise,  dous  factos  se  hão  de  produzir,  a saber  : ou  o 
Governo  autorizará  o Banco  do  Brasil  a fazer  nova  emissão,  a qual  nunca  será  menor  de  40  mil  contos, 
pois  que  as  responsabilidades  dos  bancos,  por  depositos,  sobem  a cêrca  de  110  mil  contos,  ou  deixará 
os  bancos  entregues  a si  mesmos,  e teremos  liquidação  quasi  geral  a principiar  pelo  Banco  do  Brasil, 
cujas  responsabilidades  por  depositos  sobem  a 33.610:433(51192  contra  716:846^194  em  caixa. 

Segue-se  : 

1. ®  Que,  não  podendo  o Banco  do  Brasil  prestar  auxiliq  á nossa  lavoura,  como  se  prova  dos  seus 
balancetes,  não  é de  justiça  que  lhe  seja  exclusivo  o privilegio  de  emissão,  com  prejuízo  de  outras 
associações  creadas  e que  se  possam  crear  para  favorecer  a agricultura,  isto  é,  a fonte  das  riquezas  de 
uma  nação. 

2. ®  Que  0 Banco  do  Brasil,  creado  para  ser  o regulador  do  nosso  mercado  monetário,  não  tem  pre- 

enchido 0 fim  de  sua  creação,  devido  á preponderância  do  consumo  sòbre  a producção,  facto  sobre  o 
qual  nenhuma  influencia  exerce  ou  pode  exercer,  e portanto  não  tem  justificação  alguma  a existência 
do  seu  privilegio.  ; 

3. ®  Que  este  privilegio  e outros  favores,  qüe  lhe  foram  concedidos  em  vista  de  aiíxilios  a prestar 
á lavoura,  são  sem ' influencia  para  a nossa  agricultura : l.°,  porque  sua  emissão  achra-se  de  todo  ab- 
sorvida pelos  titulos  dos  Governos  geral e provincial  em  carteira;  2.®,  porque,  sendo  o seu  capital  e 
sua  emissão  de  cêrca  de  48  mil  contos,  os  titulos  dos  Governos  geral  e provincial  e os  da  sua  liquida- 
ção immobilisam  cêrca  de  33  mil  contos  desse  capital  e emissão;  3.°,  porqiie,  comparando  a immobili- 
sação  total  dos  titulos  que  possue  em  carteira  52.2i9:3d2(J233  com  seu  capital,  emissão  e fundo  de 
reserva,  isto  é,  61.403:954(^013,  vê-se  que  fica  apenas  o banco  dispondo. para  as  suas  transacções  com- 
merciaes  e futuras  necessidades  da  lavoura  de  9.184:641^780. 

4. ®  Que  essa  immobilisação  de  capitaes  comprova  : 1.®,  a nossa  asserção  quanto  á lei  ultimamente 
votada  em  favor  do  Banco  do  Brasil;  2.®,  que  essa  lei,  tendo  por  fim  favorecer  a lavoura,  creou-lhe 
maiores  embaraços',  pois  que  o banco , chamado  a regularisar  o mercado  monetário , não  póde  fazer 
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credito  a longo  prazo  â agrlcnltura,  vlslo  qne  para  manter  o equilíbrio  de  suas  transacçOes  é obrigado 
a recorrer  aos  cofres  particulares  pela  somma  de  33.610:483(J192. 

D’onde  resulta  : 


1.  Que  as  leis  da  producção  e do  consumo  são  as  que  determinam  o credito  do  papel  fiduciário 
de  um  paiz,  seja  bilhete  do  banco  ou  do  thesouro  ou  quaesquer  especies  de  titulos  de  pagamento 
a realizar ; que  este  credito  sóbe  ou  desce  segundo  prevalecer  a producção  ou  o consumo ; que  a 
mesma  moeda  metallica  acha-se  sujeita  a esta  lei;  porque,  quando  exportada  para  pagamento,  perde 
seu  valor,  visto  que  tem  ella  de  carregar  com  as  despesas  inherentes  á transmissão  da  propriedade, 
sua  segurança  e seu  transporte. 

2.  Que  em  consequência  do  desequilibrio  entre  as  forças  productivas  e consumidoras  de  dous 
paizes  ou  de  praças  de  um  mesmo  paiz  dá-se  alta  ou  baixa  no  cambio,  que  é a expressão  de  relação 
entre  o consumo  e a producção,  e que,  conforme  predominar  a alta  ou  baixa,  o meio  circulante  do  paiz, 
seja  ouro  oü  papel,  terá  maior  ou  menor  valor,  receberá  ou  pagará  prêmio. 

3.  Que  em  virtude  da  lei  de  desequilibrio  e da  dependencia  a mais  completa  em  que  vivem  os 
metaes  preciosos  para  com  os  cursos  do  cambio,  a depreciação  do  bilhete  de  banco  de  emissão  não 
provém  de  sua  maior  ou  menor  abundancia  na  circulação,  mas  tem  origem  na  inferioridade,  em  que 
se  acha  um  paiz  para  com  outro  ou  praças  de  um  mesmo  paiz  para  com  outras,  de  producção  de 
mercadorias  entregáveis,  sejam  produetos  naturaes  ou  artefactos,  as  quaes  são  representadas  pelo  bilhete 
do  banco,  que  é uma  promessa  de  mercadorias  a entregar  por  transmissão  de  credito.  D’onde  resulta 
que  havendo  falta  de  mercadorias  entregáveis,  produetos  naturaes  Du  artefactos,  os  metaes  preciosos, 
mercadorias  tarabem,  serão  exportados  para  equilibrar  o consumo,  visto  que  o bilhete  do  banco, 
promessa  de  mercadorias  a entregar,  não  póde  realizar  o seu  compromisso  por  causa  da  escassez  de 
producção  de  mercadorias  entregáveis. 

4. ®  Que  a depreciação  do  bilhete  de  qualquer  banco  de  emissão,  como  o do  Brasil,  não  provém  de 
maior  ou  menor  abuso  que  delle  faça  o banco,  mas  do  excesso  do  consumo  sobre  a producção,  o qual 
se  traduz  em  cambio  desfavorável  e influe  poderosamente  para  a depreciação  do  meio  circulante. 
Este  facto  é tanto  mais  veridico  que  a emissão  do  Banco  do  Brasil,  sendo  relalivamente  pequena  e não 
tendo  soffrido  alteração  ha  ura  anno,  o seu  bilhete  como  o do  thesouro  geralmente  depreciado  em 
relação  ao  camhio  par,  27  d.  por  mil  réis,  tem  chegado  ás  vezes  a exprimir  seu  valor  real,  e mesmo 
obtido  um  pequeno  prêmio  sobre  o ouro. 

5. ®  Que  a pressão  que  actualmente  exercem  os  capita  es  disponiveis  sobre  os  estabelecimentos 
bancarios,  como  depositos,  por  falta  de  emprego,  longe  de  indicar  a prosperidade,  provam  um  mal 
latente  no  paiz  e que  cedo  ou  tarde  terá  de  produzir  consequências  graves. 

6. ®  Que  para  evitar  este  mal  é mister  procurar  outros  canaes,  onde,  circulando  estes  capitacs,  possam 
levar  a vida;  e que  só  a agricultura  exercida  por  braços  livres  fornece  vasto  campo  ü sua  actividade. 

7. ®  Que,  não  existindo  no  paiz  emprego  seguro  para  o dinheiro  por  falta  de  industria  manufactureira 
e por  ser  a sorte  de  nossa  lavoura  precaria  pelos  receios  que  inspira  a emancipação  de  chofre,  que  póde 
ser  promovida  por  algum  acontecimento  politico  interno  ou  externo,  os  capitaes  disponiveis  procuram, 
em  falta  de  apólices  do  Governo,  cuja  ultima  cotação  é de  6 ®/o  acima  do  par,  os  estabelecimentos  ban- 
carios, apezar  de  terem  baixado  a taxa  do  prêmio  sobre  os  depositos. 

8 » Que  á vista  da  decadência  ‘da  nossa  agricultura,  só  por  meio  dc  bancos  de  cmissao  sc  pode 

efficazmentê  auxilial-â,  e que,  devendo  este  auxilio  concorrer  para  maior  augmento  de  mercadorias 
entregáveis,  teremos  o equilibrio  entre  a producção  e o consumo,  isto  e,  cambio  ao  par. 


PORTANTO: 


A - 0 Banco  Annlliar  do  Colonlzatlo  o loamlgraçSo,  nada  tondo  do  comrnum  em  seus  fins  com  os 
mirai  Bancos  não  podo  a sua  omissão  Influir  dosfavoravelmonte  na  crculaçao  monotana  do  pa.z. 
ôL  quf  sendo  olla  éxcluslvamcnlo  dcsllnada  a crear  rigneras  pela  producção  dc  capilaes-mercadorias  c 
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não  & exercer  a sua  acção  sobre  a permuta  de  mercadorias  já  creadas,  deve  a sua  creação  necessaria- 
mente influir  no  augmento  da  producção,  portanto  no  equilibrio  entre  a importação  e a exportação, 
que  determinará  a paridade  do  cambio,  isto  é,  o melhoramento  e regularidade  do  meio  circulante. 

B. — Que  com  uma  crescida  importação  de  braços  livres  para  o paiz  e com  a abertura  de  vias  de 
communicaçòes  o Banco  Auxiliar  de  Golonisação  e immigração  concorre  efflcazmente  para  o desen- 
volvimento da  agricultura  e crêa  sem  contestação  a unica  barreira  que  se  póde  oppôr  á desorganização 
do  trabalho  escravo  no  dia  da  emancipação  geral. 

Que,  entregando  ao  Groverno  75  mil  contos,  habilita  o mesmo  a amortizar  a sua  divida 
fluctuante,  ou  externa,  o que  consolida  e seu  credito,  tendo,  além  disto,  mais  um  estabelecimento  onde 
poderá,  em  circumstancias  criticas,  haver  os  recursos  de  que  necessitar. 


Quadro  dos  balancetes  dos  Baneos  em  31  de  Dezembro  de  1 873. 
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P3?of©i*i<ios  no  Congresso  A.gi’icola. 


1.*  SESSÃO  EM  8 DE  JÜLHO  DE  1878 

PRESIDÊNCIA  DO  EXM.  SR.  MINISTRO  DA  AGRICULTURA, 


Aos  25  minutos  depois  do  meio  dia,  estando  presentes  os  Exms.  Srs.  ministro  da  agricultura 
e presidente  do  conselho,  ministros  da  fazenda,  justiça,  império,  estrangeiros  c marinha,  c reunidos 
279  Srs.  lavradores,  o Exm.  Sr.  ministro  da  agricultura  occupa  a cadeira  da  presidência  c pro- 
fere 0 seguinte  discurso  : 


Senhores.— Agradecendo-vos  a promptidão  com  que  respondestes  ao  convite  que,  cm  nome  do 
Governo,  tive  a honra  de  vos  dirigir,  devo  soleinnementc  declarar-vos  que,  no  passo  que  dei,  fui  co- 
mente levado  pelo  desejo  de  prestar  á grande  lavoura  os  auxilios,  que  couljcrem  na  ah-ada  d js 
poderes  públicos. 

Congratulo-mc  comvosco  por  nos  acharmos  hoje  aqui  reunidos,  eu  como  re.tresentantc  do  Go- 
verno, e vós  que  representais  essa  importante  classe,  sobre  a qual  sc  firma  a riqueza  nacion.'!, 
e,  com  esta,  as  instituições  civis  e politicas  do  Império. 

A .solicitude  com. que  acudistes  ao  appello  que  vos  fiz,  de  sobejo  mostra  quo  o sintimcnto  de 
patriotismo  o zelo  pela  causa  dos  grandes  interesses,  que  sc  agitam  no  seio  do  nu.'-a  sociedade,  ainda 
não  arrefeceram,  c antes  permanecem  vivaces  iio  coração  daquclles  (lue,  com  o .'^ok,  se  acham  intima- 
mente vinculados  aos  destinos  da  patria. 

Na  satisfação  do  desejo  de  ser  util  á lavoura,  penso  que  não  poderia  proced  r com  maisacciio 
do  que  dirigindo-me  á cila  para,  como  já  disse  no  programma  qtic  tive  a limira  do  ofiereeer  á vo  -a 
consideração,  colhei"  informações  de  fonte  própria,  recebendo-as  diroclamonte  d^iuellc.-;  que,  p- la 
pratica  dos  negocios  c immediato  interesse  que  têm  no  modo  de  serem  resuhiJ:'^  questões  atti- 
nenles  á sua  causa,  mais  competentes  e autorizados  são  para  neste  cmpeiilu»  ;>  jxiliar  o Governo. 

Na  situação  actual  de  nossa  grande  lavoura,  quamlo  uma  i)rorimda  oriduç.-p  .-oi-ial  se  opéra ; 
quando  comp)letamenlc  se  transformam  as  condições  do  trabalho  rural ; qiiaiiil"  paizes  aiialogos  ao 
nosso,  com  producções  similares,  procuram  progredir  por  todos  os  meios,  med:;.ii''‘  iii;. chinas  e juo- 
cessos  os  mais  aperfeiçoados,  que  as  .sciencias  — a chimica,  a physica  e a mei"t:.M  a — cm  .suas  va- 
riadas applicações,  tèrn  posto  ao  serviço  da  indu.stria  agricola,  conservaniui-ii  .-.  esiaciunarius  no 


íeio  desse  grande  movimento,  sem  ao  menos  empenharmos  os  esforços  a iio.v-i'  alc.-mce  para  evitar 
[uc  enfraqueçam  ou  se  estanquem  as  fontes  da  produeçao  nacional,  &eiía.  MiJmres,  periniiti-mc 
lizel-o,  não  somente  um  erro,  mas  um  grave  crime,  perante  o tribunal  da  ct ração  vnidoura. 
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A responsabilidade  desse  facto,  si  por  desgraça  está  elle  comprehendido  nos  destinos  futuros  de 
nossa  patria,  essa  nem  de  leve  deseja  compartir  o Ministério  que  represento. 

E,  si  desta  reunião  que,  .aiírontando  nossos  hábitos,  ous&i  provocar,  outro  resultado  se  não  possa 
colher,  ao  menos  ficará  como’  protesto  que  fazemos  contra  a imprevidência  de  que  nos  possam 
accusar,  de  não  termos  a tempo  tentado  salvaguardar  a sorte  da  grande  lavoura  e,  com  ella,  os 
grandes  interesses  que  lhe  são  connexos. 

Entretanto,  quando  attento  para  os  grandes  recursos  com  que  fomos  dotados  pela  mão  bemfeitora 
da  Providencia ; quando  considero  a natureza  do  caracter  nacional,  que,  tibio  e quasi  inerte  nas  épocas 
de  prosperidade,  sabe  elevar-se  com  energia  diante  das  grandes  dificuldades,  não  posso  desesperar 

do  faturo  do  paiz.  t 

A vossa  presença  nesta  reunião  é uma  prova  de  que  estais  dispostos  a romper  com  os  precon- 
ceitos daquelles  que,  refugiando-se  nas  regiões  do  frio  indifferentismo,  se  habituaram  a tudo  esperar 
do  Governo,  como  si  este  pedesse  jámais  fazer  cousa  grandiosa  ou  util,  sem  ter  por  si  o apoio  e ani- 
mação do  espirito  nacional. 

Profundamente  convencido  de  que  as  mais  beneficas  intenções  do  Governo  não  podem  ser  efi- 
cazmente realizadas  sem  o concurso  das  classes  a que  esses  intuitos  mais  interessam,  promovi  esta 
reunião  para  estabelecer  um  nexo  entre  a grande  lavoura,  que  se  sente  ameaçada,  e o Governo  que 
sinceramente  quer  auxilial-ã. 

Da  permuta  de  ideas  entre  o Governo  e a grande  propriedade,  a qual  aqui  se  acha  tão  digna- 
mente representada,  espero  que  se  possa  chegar  a resultado  que  habilite  os  poderes  públicos  para 
a adopção  de  medidas  em  prol  do  principal  elemento  de  nossa  riqueza. 

Exprimindo-me  assim,  não  mantenho  todavia  idéas  absolutas  em  favor  da  grande  propriedade. 
Não;  entendo  antes  que  a pequena  propriedade  está  destinada  a exercer  justa  influencia  na  riqueza 
e prosperidade  nacionaes.  '' 

A marcha  da  sociedade  está,  porém,  sujeita  a leis  naturaes^  que  não  podem  ser  alteradas  sómente 
pela  vontade  dos  homens;  e,  por  em  quanto,  nas  condições  actuaes  do  paiz,  é força  reconhecer,  a 
grande  propriedade  tem  sido,  e continuará,  ainda  por  muitos  annos  a ser,  a poderosa  alavanca  do 
nosso  progresso  em  suas  variadas  manifestações  — progresso  moral,  social,  economico  e politico. 

Antes  que  chegue  a época  do  desenvolvimento  da  pequena  propriedade,  ao  lado  da  grande,  con- 
vem que  seja  esta  attendida  em  suas  condições  de  vida ; ou  o nosso  paiz  será  constrangido  a renun- 
ciar ao  brilhante  futuro  que  a Providencia  lhe  reserva. 

Não  ha  duvida  que  a pequena  cultura  tem  medrado  em  alguns  paizes ; mas  c também  certo 
que  geralmente  a sciencia  economica  se  vai  pronunciando  pela  grande  cultura  em  razão  da  facili- 
dade com  que  póde  ella  introduzir  na  agricultura  machinas  e processos  aperfeiçoados,  cujos  gastos 
a pequena,  propriedade  não  comporta. 

Ha  pouco  disse,  e repito  sem  a menor  intpnção  de  lisongear-vos:  á grande  propriedade  se  filiam 
todos  os  progressos  de  nossa  patria,  representados,  no  gradual  desenvolvimento  da  civilização,  pela 
abastança,  instrucção  e independencia  que  se  manifestam  em  cada  estádio  feito  pela  agricultura  em 
sua  evolução  progressiva. 

Em  época,  anterior  á nossa  emancipação  politica,  quando  os  recursos  do  paiz  eram  applicados  em  be- 
neficio da  longinqua  metropole,  quem  abriu  as  principaes  vias  regulares  de  communicação  através  de 
nossas  maltas  virgens,  abateu  florestas,  fundou  fazendas,  levantou  igrejas  e creou  escolas?  A grande  la- 
voura. Cada  novo  estabelecimento  rural  que  se  formava,  constituía  um  fóco  de  progresso  e civilização, 
d’onde  se  irradiava  cóm  o trabalho  uma  vida  inteiramente  nova  em  uma  atmospherâ  de  felicidade. 

Mais  tarde,  quando  assomou  a aurora  da  liberdade,  d’onde  surgiram  os  primeiros  raios  do  espirito 
nacional,  quem  levantou,  armou  e conduziu  esses  bravos  paizanos  que  proclamaram  a independencia 
da  patria  ? Foi  ainda  a grande  lavoura. 

O modo  como  ella  se  fundou -é  facto  ainda  de  nossos  dias,  mas  digno  de  ser  commemorado. 

A condição  colonial  do  .paiz  não  oífereaia  á mocidade  outra  carreira  sinão  a cultura  das  terras. 

O chefe  de  familia,  senhor,  de  vastos  dominios,  estabelecia  cada  um  dos  filhos  em  parte  de  suas 
terras  e,  dispondo  de  credito  nó  mercado , onde,  com  o produeto  de  suas  plantações,  comprava  o tra- 
balho escravo,  distribuia  a esses  novos  cultivadores  certo  numero  de  braços. 
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Começavani  como  simples  lavradores  levandn  ns  rmAinc 

cení;»n/:r^j“Vo3rorp“aC: 

transporlados  ao  mercado.  Em  poucos  anuos  esses  novos  eslabelecimenlos,  dcLvolvidos  e auamen- 
mdos  sob  a .utela  do  senhor,  ,ue  ao  zelo  de  pai  reunia  um.bem  a condi  ã«  de  banTne  rÔ 

tUiam-SA  Ptn  nrnnrioílorlac-  . . t lí, 


eoüsti  • 


'"'f  ibíependentes,  (,ue.  com  o andar  dos  tempos  e pelo  metbodo  evposlo  por  sna 
vez  se  subdividiam  também  com  o augmento  da  familia.  ’ 

Quando  o negociante,  fatigado  da  vida  aventurosa  do  commercio,  se  resolvia  a adopiar  carreira 
mais  segura  para  obter  o descanço  na  velhice,  fixava-se  na  lavoura,  levando,  com  os  conhecimentos 
adqumdos  na  longa  pratica  da  sua  profissão,  os  hábitos  e as  maneiras  civilizadas  da  vida  da  cidade 

rpír!c  estrangeiros  dedicaram-se  á vida  agricola  de  preferencia  a outras  car- 

reiras, e a alguns  destes  deve  a agricultura  a introducção  de  proveitosos  melhoramentos 

Assim  se  constituiu  a grande  lavoura  e com  ella  o progresso  que  teve  o paiz  cm  sua  riqueza  e 
também  nos  hábitos  e costumes  de  sua  população.  * 

E sabido,  senhores,  a influencia  que  no  caracter  do  homem  exerce  a profissão  a que  elle  se  dedica  • 
e não  ha  quem  desconheça  que  a própria  aspereza  do  trabalho  do  campo  imprime  no  espirito  do  agri- 
cultor^ uma  certa  tempera  de  virilidade  que  o habilita  a grandes  commeltimentos.  Desse  quilate  era  a 
geração  que  se  formou  com  o desenvolvimento  da  grande  lavoura. 

Então,  0 funccionalismo  era  tido  emmenospreço.  A vida  livre  e independente  do  campo  era  a mais 
nobre  aspiraçao  da  mocidade  brasileira.  Hoje  estão  mudadas  as  circumstancias. 

Começou  para  a grande  lavoura  o periododiffleil.  A acquisiçãa  do  principal  instrumento  do  traba- 
lho, em  razão  de  sua  escassez,  subiu  de  preço,  o que,  augmentando  o custo  da  producção,  sem  dar-lhe 
equivalente  melhoramento  nos  processos  de  cultura  e fabricação,  collocou  nos  grandes  níercadososgenc- 
ros  de  nossa  industria  agricola  em  condições  de  inferioridade  perante  produetos  similares. 

D’ahi  datam  os  primeiros  embaraços  de  nossa  lavoura,  que,  si  já  não  está  mais  decadente,  deve-o  ã 
fertilidade  do  solo  e á natureza  especial  do  clima  que  possuímos. 

Estremecida  a grande  lavoura,  limitado  o seu  horizonte  a um  proximp  futuro  cheio  de  incertezas,  era 
natural  que  as  aspirações  da  população  tomassem  nova  direcção.  Foi  essa  a origem  da  tendência  por 
todos  manifestada  para  a carreira  do  funccionalismo,  uma  das  enfermidades  serias  da  actualidade. 

Diversamente  do  que  se  fazia  em  outros  tempos,  o chefe  de  familia  não  destina  hoje  os  filhos  á la- 
voura, porque  não  confia  no  futuro  delia;  manda-os  quasi  todos  para  as  academias,  carreira  incerta,  dc 
numero  limitado.  Não  permittindo  as  condições  de  nossa  sociedade  emprego  para  todos  nas  profissões 
para  que  se  habilitarem,  só  lhes  resta  o recurso  dos  empregos  públicos.  E desta  sorte  ficou  invertido  o 
sentido  do  primeiro  movimento,  o qual  presentemente  se  faz  do  campo  para  a cidade,  daudo  cm  resul- 
tado um  funccionalismo  exagerado  e oneroso. 

Oppôr  barreira  a essa  tendencia  nociva  que,  ao  mesmo  tempo  que  concorre  para  alterarão  dos  costu- 
mes públicos,  revela  grande  vicio  na  organização  do  trabalho,  é dever  de  todos  que  .'^0  interessam  pelo 
futuro  da  patria . 

Por  minha  parte,  declaro-vos,  senhores,  que  de  ha  muito  me  sinto  tomado  de  scria.s  a]»prehensõcs 
sobre  este  estado  de  cousas,  e na  camara  cm  que  tenho  assento  por  mais  de  uma  vez  chamei  para  este 
assumpto  a attenção  do  Governo. 

Honrado  cora  a confiança  da  corôa  para  o logar  que  hoje  oceupo,  dou  prova  de  cohcrcncia.  empi-e- 
gando  os  meios  a meu  alcance  para  acertar  com  remedio  ao  mal  que  deploro. 

0 gabinete  a que  tenho  a honra  de  presidir,  homogeneo  e compacto  cm  seus  designio.«!  e plauos,  não 
póde  deixar  de  ter  na  maior  consideração  o estado  da  grande  lavoura. 

Em  nosso  programma  de  governo  e administração  nada  se  ha  de  antepor  a consolidação  da  liberdade 
politica  e aos  meios  de  evitar  a decadência  da  grande  propriedade. 

Estes  dous  problemas,  embora  pareçam  de  condição  diversa,  por  pertencer  um  ;i  ordem  politica  e 
outro  á ordem  economica,  são  todavia  de  origem  commum  e ambos  tendem  ao  mesmo  liin  a felicidade 
de  nossa  patria  — , pois  é facil  de  comprehender  que  não  se  póde  esperar  fazer  de  um  paiz  pobre  um 

povo  livre.  , , - • j- 

Na  organização  da  sociedade  civil  o elemento  de  autoridade  é uma  creaçao  indispensável  para  re- 
gular 0 movimento  do  coipo  sociaf.  Mas  esse  elemento,  pela  natureza  de  suas  funeções,  tende  sempre 
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a expandir-se,  e por  isso  convem  oppôr-llie  resistência,  com  o fim  de  manter-se  o indispensável  equi- 
librio. 

Um  dos  meios  de  que  se  ■ serve  o poder  para  augmentar  sua  influencia  é chamar  a seu  serviço 
grande  clientela. 

Estou  persuadido  de  que,  á medida  que  crescer  a riqueza  e com  ella  se  desenvolverem  as  industrias 
em  suas  variadas  applicações,  diminuirá  a tendencia  para  viver  á custa  do  Estado,  dando  logar  a que 
se  manifeste  o altivo  sentimento  de  independencia  que,  sendo  a mais  solida  garantia  de  liberdade,  é 
também  o molde  onde  melhor  se  apura  o caracter  nacional,  e se  formam  os  costumes  públicos. 

Quaesquer  que  fossem  os  motivos  de  alta  justiça  e humanidade  que  determinaram  a mudança  radi- 
cal, que  por  força  de  lei  se  operou  no  elemento  servil,  sendo  facto  que  muito  honra  o patriotismo  e sen- 
timentos christãos  dos  proprietários  brasileiros  o modo  calmo,  sensato  e resignado  com  que  a 
receberam,  não  se  póde  comtudo  negar  que  foi  um  golpe  profundo  desfechado  na  grande  propriedade 
agrícola. 

Desde  então  entrou  ella  n’uma  crise  que,  para  ser  debellada,  reclama  esforço  mais  do  que  ordinário,  e 
que  se  traduz  n’um  conjuncto  de  medidas,  das  quaes,  si  algumas  só  podem  partir  dos  poderes  puhlicos, 
outras  dependem  exclusivamente  da  classe  agrícola,  sendo  indispensável  accôrdo  e harmonia  entre  as 
forças  reparadoras. 

Estancada  a fonte  do  trabalho  escravo,  da  qual  se  aviventavam  os  grandes  estabelecimentos  ruraes, 
seu  valor  deprimiu-se  e com  elle  o credito,  com  o que  mais  se  aggravaram  as  circumstancias  financei- 
ras de  muitos  desses  estabelecimentos,  cujos  proprietários  só  poderão  eximir-se  da  censura  de  imprevi- 
dência em  suas  despesas  pela  confiança  cega  com  que  se  entregam  aos  azares  da  fortuna . 

A verdade  é que  a crise  da  lavoura  ahi  se  manifesta  com  suas  consequências  naturaes.  Encaral-a  de 
frente,  sem  pensar  por  um  só  momento  em  voltar  atrás,  procurar  os  meios  convenientes  e efflcazes  para  a 
debellar,  reconstruindo  a propriedade  rural  sobre  as  bases  do  trabalho  livre,  é esta,  senhores,  a nossa  e 
a vossa  principal  missão . ' 

Neste  ponto  todos  estamos  de  perfeito  accôrdo ; é da  maior  conveniência  que  essa  inevitável  transi- 
ção nas  condições  do  trabalho  se  realize  sem  ■ perturbação  na  ordem  economica . 

Começam,  porém,  as  divergências,  logo  que  se  trata  da  escolha  dos  meios . 

Em  geral  a formula  se  traduz  pela  aequisição  de  capital  e de  braços. 

Mas,  quando  se  analysam  os  elementos  constituintes  desses  dous  agentes  da  producção,  manifes- 
tam-se as  duvidas. 

Si  ha  quem  pense  que  o problema  espera  a sua  solução  do  fornecimento  de  capitaep  a Juro  barato 
e prazos  largos  de  amortização,  outros  julgam  que  essa  facilidade  no  uso  do  credito  seria  um  incen- 
tivo para  a imprevidência  e dissipação,  aggravando  assim  a sorte  de  muitos  agricultores. 

Quando  mesmo  não  fosse  bem  fundada  essa  presumpção  da  parte  do»  que  assim  raciocinam,  ha 
contra  o estabelecimento  do  credito  rural  uma  objecção  séria,  que  é a condição  precaria  da  proprie- 
dade, cujo  valor  é determinado  pelo  numero  de  braços  adstrictos  ao  seu  cultivo. 

Sobre' uma  base  tão'  instável  que  estabelecimentos  solidos  se  poderão  fundar  ?E’ ponto  que  deve 
ser  tratado  com  maxima  prudência.. 

Na  questão  de  braços,  cuja  aequisição  todos  desejam,  manifèsta-se  igual  discordância  quanto 
á procedência. 

Os  que  preferem  a importação  do  trabalhador  europeu,  contando  com  a intelligencia  e perícia 
do  operário,  e tampem  com  o estimulo  proprio  do  trabalho  livre,  não  desconhecem  que  a elevação 
do  salario  é condição  indispensável  para  essa  clasSe  de  trabalhadores,  os  quaes,  habituados  a certos 
confortos  da  vida  civilizada,  carecem  de  partilhar  dos  lucrOs  da  producção  umâ  quota  maior  que 
os  remunere  do  augmento  de  suas  despesas. 

Além  disto,  cumpre  observar  que.  a tendencia  natural  do  immigrante  europeu  ■ não  é para  pres- 
tar-se ao  serviço  de  assalariado,  mas  sim  para  constituir-se  também  proprietário. 

E,  si  por  acaso  a elle  se- sujeitam  -ou  se  empregam  nas  fazendas  pelo’systema  de  parceria,  fazem-o 
por  tempo  limitado,  como  mera  transição . Si  não  fosse  a repugnância  dessa  classe  de  trabalhadores 
em  se  applicareni  á cultura  dos  generos  denominados  coloniaes,  como  são  os  da  producção  da 
grande  lavoura,  porque  razão  não  foram  as  colonias'  inglezas,  francezas  e»hespanholas,  quando  pas- 
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saram  pela  cnse  da  emancipação  servil,  procurar  o supprimento  dc  braços  de  que  careciam  em 
suas  respectivas  metrópoles,  que  delles  abundavam? 

Longe  disso,  a Mauricia  voltou  suas  vistas  para  Bengala,  d’onde  importou  grande  quantidade 
de  coohes,  e com  o trabalho  delles  conseguiu  indemnizar-se  da  perda  do  braço  escravo,  augmentando 
consideravelmente  sua  riqueza  agricola. 

Na  mesma  fonte  foi  o Ceylão  prover-se  de  200.000  trabalhadores;  e já  apresenta  no  mercado  uma 
producção  annual  de  3. SOO. 000  arrobas  de  café,  cuja  cultura  regular  data  apenas  do  anno  de  1837. 

O Perú  que,  ha  poucos  annos,  exportava  insignificante  quantidade  de  assucar,  e que  já  co- 
meça a fazer-nos  concurrencia  nos  mercados  do  Chile  e do  Rio  da  Prata,  foi  buscar  seu  forneci- 
mento de  braços  na  China,  d’onde  Cuba  importou  também  os  60.000  trabalhadores,  que  vão  supprindo 
a falta  do  trabalho  escravo. 

- O mesmo  acontece  em  outros  logares  das  Antilhas;  e,  até  os  proprios  Estados-Unidos,  tão  ciosos 
da  pureza  do  sangue  saxonio,  não  desdenharam  importar  da  China  a massa  de  trabalhadores,  com 
que  povoaram  grande  parte  da  Califórnia ; e,  si  hoje  os  rcpellem,  c pela  mesma  razão  que  a outro 
paizes,  pouco  providos  de  braços  para  a grande  lavoura,  convem  impor tal-os. 


Não  devo,  porém,  dissimular  que  contra  a immigração  asiatica  opiniões  muito  respeitáveis  se 
declaram  entre  nós;  e neste  ponto  se  manifestam  também  as  divergências. 

Quanto  ao  trabalhador  nacional  que,  em  todo  o caso,  bem  aproveitado,  será  prestimoso  elemento 
para  nossa  lavoura,  tem  contra  si  o facto  dç  se  não  prestar  a serviço  continuo  e aturado. 

Si  as  industrias  fabris  gozam  a liberdade  de  escolher  épocas  propicias  para  o cxercicio  dc  suas 
operações,  a agricultura  está  irremissivelmente  subordinada  á acção  do  tempo. 

O relogio  das  estações  é que  lhe  indica  os  momentos  fataes ; qualquer  manobra  precoce  ou  tardia 
póde  importar  a perda  da  colheita. 

Em  taes  condiç0es,  confiar  a sorte  da  lavoura  somente  a um  elemento  incerto,  como  é o trabalho  na- 
cional que,  sem  o estimulo  das  necessidades  impostas  pela  civilização,  com  difiiculdade  se  entrega  a 
serviço  continuado,  não  é ainda  o modo,  na  opinião  dc  alguns,  de  resolver  o problema  do  trabalho. 

Na  incerteza  de  tantos  meios,  na  discordância  de  tantas  opiniões,  divergências  que  já  se  tinham 
manifestado  no  inquérito  a que,  em  1872,  mandou  proceder  o Governo,  como  poderiamos  senhores, 
assentar  em  um  plano  de  medidas  para  auxiliar  a lavoura,  sem  ouvir  aquelles  que,  além  dc  serem- 
os mais  interessados,  são  também  os  mais  aptos  c competentes  para  esclarecer  a matéria  ? 

Tendo  nestes  leves  traços  justificado  a conveniência  desta  reunião,  só  me  resta,  senhores,  pedir- 
vos  que,  com  a franqueza  exigida  pela  natureza  do  assumpto,  vos  pronuncieis  livremente  sug- 
gerindo  ao  Governo  indicações  que  melhor  o habilitem  para  em  sua  csphera  de  acção  concorrer  com- 


vosco  para  0 fim  desejado. 

Pela  minha  parte,  sinceramente  vos  digo,  sentindo  ter  já  chegado  no  estádio  da  vida  ao 
ponto  dc  onde  facilmente  se  distingue  o marco  final,  muito  estimaria  antes  dc  atlingil-o  prestar 
a essa  importante  industria  ps  auxilios  compativeis  com  os  recursos  do  paiz. 

Feliz  e muito  feliz  me  consideraria,  si  ainda  me  fosse  permittido  vêl-a  reconstruída  c florescente,  para 
nue  da  acrricultura  se  possa  dizer  um  dia  o mesmo  que  se  dizia  em  Roma,  em  seus  maisbellos  tempos: 
-nada  é melhor,  nada  mais  lucrativo,  nada  mais  agradavcl,  nem  mais  digno  do  homem  livre. 

Está  aberta  a sessão  do  Congresso’ Agricola. 


EmsesuidaoSr.  presidente  convida  os  Srs.  lavradores  presemes  para,  do  contorraidado  com  o 

roTramma  do  Congresso,  escolherem  dous  . secretários. 

s racciamados  Ôs  Srs.  Drs.  M.vnocl  Peixoto  do  Lacerda  Wcrneck,  mun.cip.o  de  Vassouras,  e 

mtonio  Moreira  de  Barros,  do  município  deTaubaté,  que  tomam  assento  na  mesa. 

»To°doT.'trd1traimuba,  comraunicando  os  motivos  que  o inl.ibcm  de  comparecerás 
"a"  peos  srs:  doaquim  Antonio  de  Carvaii.o  Agra  (Vido 

\uslde^S-'rêtre  *■■■  PbuloJá-P™!-  «>• 
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O Sr.  Presidente— Não  temos  regulamento  interno  para  os  nossos  trabalhos.  Darei  a palavra  a 
quem  quizer  discorrer  sobre  qualquer  assumpto  attinente  ao  programma  do  Congresso. 

O Sr.  José  Cesario  de  Miranda  Monteiro  de  Barros  ( do  Cachoeira  de  Itapemerim, 
Espirito  Santo)  jnlg3i  ser  interprete  fiel  de  todos  os  membros  do  Congresso  dirigindo  um  voto  de 
gratidão  ao  Governo  pela  feliz  idea,  que  ora  reune  tantos  representantes  da  lavoura  ('.Apoiados^. 

Ouviu-  com  attenção  as  considerações  do  Sr.  presidente  a respeito  das  necessidades  da  nossa 
agricultura  e dos  embaraços  em  que  vê-se  naturalmente  o Governo  para  tomar  medidas  de  accordo 
com  encontradas  opiniões  sobre  taes  necessidades.  Ora,  de  facto  essa  discordância  existe,  e,  antes  de 
tudo,  é preciso  que  mais  ou  menos  se  conheça  quaes  são  ellas . 

A primeira  necessidade  real  é a de  braços,  porque  o fornecimento  de  capitaes,  por  si  só,  não  sal- 
varia a lavoura  da  crise  que  ella  atravessa  e que  terá  de  perdurar  nestes  proximos  annos.  O forne- 
cimento de  capitaes  em  abundancia,  a juro  barato  e a largo  prazo,  poderia  dar  logar  ao  abuso  do 
credito  e d’ahi  provir  ruina  maior,  senão  total,  da  grande  maioria  dos  lavradores  do  paiz. 

Uma  voz  : — E’  uma  idéa  perigosa . 

O ORADOR  : — E’  uma  idéa  que,  isolada,  não  trará  os  resultados  beneficos  que  muitos  esperam.  Sem 
0 barateamento  dos  salarios  no  paiz,  a aequisição  de  capitaes,  embora  a largo  prazo  e juro  barato,  não 
trará  a vantagem  de  debellar  as  difflculdades  que  a lavoura  sente ; será  apenas  o adiamento  da  crise 
em  que  ella  se  acha  CNão  apoiados). 

Não  quer  isso  dizer  que  não  se  deem  á lavoura  meios  de  poder  solver  seus  compromissos,  livran- 
do-a da  usura;  pois  todos  sabem  que  realmente  o juro  do  dinheiro  em  nosso  paiz  é caro  e não  está  em 
relação  com  o valor  da  producção. 

Desde  que  adopte-se  um  prudente  systema  de  auxilios,  muitosjiedidos  de  braços  haverá,  e,  sendo 
os  salarios  baratos,  havendo  trabalhadores  que  se  acelimem  no  paiz  e se  acostumem  ao  nosso  systema  de 
trabalho,  a lavoura  poderá  solver  seus  compromissos  e adquirir  capitaes. 

Neste  sentido,  cumprindo  com  o preceito  do  programma  do  Congresso  Agrícola,  traz  por  escripto 
algumas  idéas,  que  não  apresenta  por  amor  proprio  de  autor,  mas  sim  por  ter  ouvido  muitos  lavra- 
dores, dignos  de  apreço  e consideração,  declararem  estar  com  ellas  de  accôrdo. 

Pede,  portanto,  venia  para  proceder  á 'leitura  do  trabalho  que  elaborou  ( Vide  pag.  83  e 83.) 

O Sr.  José  Jasfiniano  da  Silva  jBarra  il/ansa,  .Río  de  Janrírq)  agradece  ao  Sr.  presi- 
dente a prova  de  apreço  que  acaba  de  dar  á agricultura,  convocando  este  Congresso ; e,  entrando  na 
analyse  dos  pontos  do  questionário  do  programma,  diz  que  elles  podem  ser  resumidos  a dous  quesitos 
— braços  e capitaes. 

Estes  quesitos  ainda  se  reduzem  a um  só  — capital,  porque  com. elle  tudo  se  conseguirá.  Assim, 
toda  a questão  cifra-se  em  saber  como  se  ha  de  obter  capital. 

Mas,  si  0 Governo  Imperial  se  envolvesse  na  questão  dos  bancos,  para  que  estes  fizessem  empresti- 
mos  á lavoura,  andaria  em  mau  caminho,  porque  os  Javradores,  comquanto  possuidos  dos  melhores  de- 
sejos, não  poderiam  muitas  vezes  satisfazer  seus  compromissos  semestraes  ou  annuaes,  o que  obrigaria 
0 Governo  ou  seus  agentes  a promoverem  execuções  .contra  os  estabelecimentos  agrícolas,  collocando 
os  proprietários  ruraes  em  difificultosa  posição. 

Não  haverá,  pois,  outro  meio  de  fornecer  capitaes  á lavoura  ? 

E’  este  0 ponto  principal  a debater,  porquanto,  desde  que  se  possa  obter  capital,  nada  mais  faltará  : 
com  elle  obter-se-hão  braços,  machinas  e tudo  o que  fôr  necessário  (Apoiados). 

Portanto,  si  está  reconhecido  que  tudo  depende  da  obtenção  do  capital,  parece  que  -o  unico  meio 
de  conseguir  este  recurso  é appellar  o Governo  para  unia  emissão  de  papel  moeda,  e não  pequena. 

(Ha  mrios  apartes) . 

Os  empréstimos  que  o banco  do  Brasil  tem  feito  á lavoura,  são  a juro  alto;  os  individuos  que 
os  pretendem  lévantar,  estabelecem  uma  verdadeira  demanda  com  o mesmo  banco. 

Não  seria  um  desacerto  ou  cousa  nunca  vista  que  o Governo  fizesse  uma  emissão  de  papel  em  favor 
da  lavoura. 
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Para  amortização  ou  recolhimento  gradual  desse  papel,  sc  estabeleça  uma  imposição  sobre  a classe 
que  vai  ser  favorecida  por  tal  meio. 

Dir-se-ha  que  este  imposto  recahe  sobre  fazendeiros  que  não  se  utilisam  do  favor ; mas  ha  meio  do 
evitar  isto : seja  cobrado  somente  daquelles  que  se  utilizarem  da  emissão.  Póde-se  fiscalisar  a produc- 
ção,  tendo  os  agentes  das  estradas  de  ferro  um  livro  onde  se  registre  cspecialmente  a exportação  dos 
produetos  de  cada  fazenda  ('Apoiados  e mo  apoiados). 

Outro  mal,  de  que  se  resente  a lavoura,  é a apólice.  Estamos  em  um  paiz  agricola,  um  paiz  onde 
todo  0 capital  devia  procurar  de  preferencia  a agricultura ; entretanto  delia  foge  o capital,  porque  quem 
tem  dinheiro  emprega-o  logo  em  apólices. 

Com  a recente  medida  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  o banco  do  Brasil  baixou  a 4 7o  os  juros  que 
paga.  Sendo  assim,  como  querer  que  o Governo  continue  a pagar  6 7o  pelas  apólices?  Portanto  a creação 
de  um  imposto  de  2 ®/o  sobre  a rende  das  apólices,  além  de  ser  um  beneficio  á lavoura,  faz  com  que 
não  haja  uma  classe  privilegiada,  composta  de  iudividuos  que  não  pagam  direitos. 

Assim  pronunciando-se,  o orador  não  póde  ser  averbado  do  suspeito,  porque  tem  intimas  relações 
com  pessoas  cuja  fortuna  está  toda  constituida  em  apólices ; mas,  no  seu  entender,  o modo  de  re- 
solver 0 Governo  a questão  é emittir  papel  e impôr  um  tributo  sobro  os  generos  da  lavoura,  para 
que  esta  concorra  para  o recolhimento  da  emissão  feita  a seu  favor.  Em  15  annos  póde  estar  feito 
esse  recolhimento. 

Os  que  se  oppoem  á emissão  do  papel,  vêm  com  exemplos  de  paizes  cujas  condições  são  diffe- 
rentes  das  nossas.  A Inglaterra,  por  exemplo,  é um  paiz  velho,  onde  tudo  está  feito ; ao  passo  que  no 
Brasil  tudo  está  por  fazer  ; não  temos  estradas,  não  temos  pontes.  Não  póde  entre  nós,  portanto,  ter 
applicação  a escola  restrictiva;  é preciso  uma  escola  mais  adiantada  para  podermos  caminhar. 

Accrcsce  a circumstancia  de  que  nos.so  meio  circulante  é insulliciente  para  as  transacções,  o que  é 
mais  um  argumento  em  favor  da  emissão,  que  o orador  propõe. 

São  esses  os  meios  adoptaveis  em  beneficio  da  lavoura. 


O Sr.  Dr.  Pedro  Dia»  Gordillio  Paes  Leme  ( de  Itagmhy,  Rio  de  Janeiro)  requer  que 
sejam  discutidos  em  separado  os  diversos  quesitos  formulados  pelo  Governo,  na  ordem  em  que  foram 

publicados  (Apoiados). 

nsr  Presidente  ii  declarou  BO  principio  da  SCSSJQ  que  cslabeIccCra  para  a do  hoje  discosao 

ireral  Sendo  a primeira  vez  que  se  reunem  os  membros  do  Congresso,  d preciso  que  haja  ioda  a ezpan- 
So  Nãfoonvr  levar  a economia  do  tempo  ao  pon»  de  ,olber-se  a liberdade  da  enuue.açao  do  pen- 

sarnento . 

o Sr  Dr.  Anfnio  Jo.é  Fernande.  r*  Yalnça.  R‘»  * requer  que  se  nomeie 

u »r.  ifr.  Anwn  r,,iacitns  do  nro'^ramma  do  Governo,  sendo  depois  as 

uma  commissão  de  lavradores  para  responde  q se  ebegará  ao  f.m  desejado 

respostas  submettidas  a discussão.  0 contrario 
(Apoiados  e não  apoiados) . 

Uma  voz.— Cada  um  deve  apresentar  suas  idéas. 

0 ORADOR.— Em  oceasião  opportuna. 

'a  f nmnôr  aue  se  nomeie  uma  commissão ; mas,  para  iniciarem-se os 
O Sr.  Presidente  pretende  prop  5 expendam  idéas  geraes.  Na  pro- 

trabalhos  do  Congresso,  convem  que  haja  discussão  em  que  c.  p 

xima  sessão  regularizar-se-hão  esses  trabalho.. 

-n  Paes  Leme  desejára  que  nesta  as.scmblé:i  sc  dis- 

O Sr.  Dr.  Pedro  Dias  ®«*’*‘*'**®  os  rcpre.<cntantcs  figuram  pessoas  res- 

criminassem  os  lavradores  daquelles  que  o nao  sao.  entre^^^^^ 

peitáveis,  mas  complelamente  extranhas  a c asse  recouhccci-lhe  as  necessidades 

Ha  14  annos  que  o orador  exerce  a prof-  o ^ .qq. 

e estuda  os  meios  de  fazel-a  ^ 

dições  é que  devem  compor  a commissao  d.,  que 
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Uma  voz:— a idéa  não  é má ; vai,  porém,  de  encontro  ao  que  o Sr,  ministro  disse.  Não  se  trata  por 
ora  de  nomear  commissão . 

O ORADoii  pondera  que,  é tempo  da  lavoura  nacional  tomar  seu  logar:  nada  de  padrinhos, 
nada  de  tutela.  Porque  não  'será  a commissão  composta  sómente  de  lavradores,  si  é da  lavoura 
que  se  trata? 

O Sr.  Presidente — Tem  a palavra  o Sr.  Dr.  Casario  Al  vim. 

O Sr.  Dr.  Antonio  Cesario  de  Faria  Al  vim  ( de  Ubá,  Minas  GeraesJ  não  deseja  o 
colono  estrangeiro  junto  ao  escravo ; tem  medo  dessa  união.  Para  que  buscarem-se  taes  colonos,  si 
d’ahi  póde  resultar  o compromisso  dos  poucos  cabedaes  que  os  lavradores  tôrn  ? . 

Entende  que  será  muito  bastante  a protecção  indirecta  do  Governo  aos  lavradores  para  estes  poderem 
obter  trabalhadores  do  paiz  (Apoiados).  Dê-se  o dinheiro  que  se  gasta  com  a colonisação  estrangeira 
aos  nossos  compatriotas  (muito  bem);  faça-me  a colonisação  nacional. 

De  dia  em  dia,  de  anno  em  anno,  a escravidão  vai-se  extinguindo,  e os  ex-escravos,  pelas  nossas 
leis,  tornam-se  cidadãos  brasileiros.  Convem  que  os  aproveitemos  dando-lhes  vantagens,  prêmios  pecu- 
niários. 

O orador  já  foi  magistrado  e politico,  mas  abandonou  essa  carreira  para  dedicar-se  á da  lavoura. 
Prefere  actualmente  ver  nascer  o café;  é a vida  mais  independente. 

Ao  redor  de  si  encontra  muitos  homens  que  precisam  ganhar  dinheiro  para  viver  e compromet- 
tem-se  a trabalhar  mediante  contracto,  a cujo  cumprimento  negam-se  mais  tarde.  E’  necessário  obri- 
gal-os  a trabalharem,  não  empregando  violência,  mas  gàrantindo-lhes  a lei  certas  isenções  e vanta- 
gens, tratando-os  o Governo  com  carinho,  animando-os. 

Uma  voz:  — Nada  de  Governo. 

Outra:— Deixe  fallar  o orador. 

O ORADOR  pede,  portanto,  ao  nobre  presidente  que  de  preferência  procure  proteger  nossos  patricios, 
promettendo  prêmios  áquelles  que  apresentarem  documentos  provando  que  serviram  á lavoura  por 
espaço  de  5 a 7 annos. 

Uma  voz:  — Basta  a isenção  do  recrutamento. 

Outra:  — E’  bastante  a isenção  dos  destacamentos  da  guarda  nacional. 

O ORADOR : — Quem  vive  nas  nossas  grandes  cidades  não  conhece  o povo  brasileiro ; para  conhe- 
cel-o  é preciso  ir  aos  mattos  e lá  encóntral-o  alimentando-se  com  os  productos  espontâneos  do  solo 
e recusando  trabalhar  nos  estabelecimentos  ruraes,  porque  entende  que  o salario  é muito  pequeno. 

Portanto,  si  houver  por  parte  do  Governo  promessa  ou  garantia  de  prêmios,  os  trabalhadores  brasi- 
leiros irão  procurar  trabalho  na  agricultura.' 

Relativamente  á questão  do  — capital — , cntendç  o orador  que  o dinheiro  directo.do  Governo 
não  serve  para  o agricultor,  porque  traz  a 'este  muitos  onus.  Talvez  fosse  melhor  baixar  os  juros 
das  apólices. 

Uma  voz: — Acabar  com  ellas. 

O ORADOR  — O Governo  não  deve  pagar  por  seus  titulos  juros  tão  elevados. 

O Sr.  Dr.  Pedro  Dias  Gordilho  Paes  Leme,  como  já  disse,  lavra  a terra  ha  14  annos 
e tem  procurado  melhorar  o.  systema  de  trabalho,  estudando  o que  se  passa  em  outros  paizes. 

Tem  ouvido  pedir  capitaes  e braços.  E’,  sabido  que  estes  são  justamente  os  elementos  essen- 
ciaes  da  lavoura.  Braços  temos;  com  dez  milhões  de  habitantes  não  ha  razão  para  pcdil-os  ao 
estrangeiro,  mas,  quanto  a capitaes,  é pi’eciso  creal-os,  e como?  Pelo  trabalho.  Não  se  podem  im- 
provisar, decretar  capitaes. 

Ha  medidas  financeiras,  conhecidas  perfeitamente  pelo  Sr.  Ministro,  que  farão  convergir 

os  capitaes  paia  a lavoura  e outras  industrias.  E’  preciso  que  elles  não  se  concentrem  nas 
apólices. 

Ha  ainda  outro  meio;  a garantia  da  propriedade.  Cunipre  reformar  a respectiva  legislação.  O 
processo  das  hypothecas  é longo  e dispendioso. 
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0 orador  é apologista  da  colonisação  nacional,  mas  sendo  esta  em  pequena  escala.  O operário 
nacional  precisa  ser  educado,  compellido  mesmo:  é necessário  um  pouco  de  energia  para  attra- 
hil-o  ao  trabalho  agricola.  A população  está  pobre  de  sangue,  não  se  alimenta,  não  sabe  o que 
é hygiene,  não  sabe  o que  é civilização;  deve  ser  guiada.  Não  é.  porém,  preciso  procurar  no  cstran- 
geiro  elementos  que  temos  em  casa.  (Apoiados.) 

O que  falta  para  dar  nova  posição  á lavoura  é intelligencia  que  a dirija.  O orador  viu 
0 norte-americano,  o cubano  e o habitante  das  Antilhas  francezas  tirarem  partido  do  mais  im- 
prestável elemento  de  trabalho,  o africano. 

Ondo  estão,  porém,  as  nossas  escolas  agricolas?  O orador  é membro  do  Instituto  Agricola; 
mas  reconhece  que  essa  associação,  apezar  da  boa  vontade,  da  energia  que  tem  empregado,  não 
produziu  ainda  resultado  satisfactorio. 

Ha  entre  nós  um  poder  que  nos  esmaga,  mão  fatal  pesa  sobre  o paiz  I A população  é fraca, 
morre  de  fome,  isto  no  Brazill 

Procure  a presente  assembléa  de  lavradores  remediar  esse  mal,  peça  ao  Governo  que  attenda 
’aos  homens  que  conhecem  pessoalmente  as  necessidades  da  lavoura.  E’  preciso  que  os  lavra- 
dores se  dediquem  ao  estudo  de  assumptos  práticos. 

Paliando  de  braços,  nota  o orador  que  ha  uma  tendencia  geral  para  a introducção  no  paiz  de  chins 
e coolies.  Entende  que  esta  é uma  questão  importante  ; e,  narraq^do  o que  viu  quando  viajou  pela 
Califórnia,  attribue  o progresso  desse  Estado,  não  aos  Í20.000  chins  que  alli  existem,  mas  á mecanica 
agricola.  * 

A Califórnia  em  20  annos  de  existência,  e com  uma  população  de  600.000  habitantes,  exporta  mais 
do  que  0 Brasil.  Naquelle Estado  a média  annual  do  trabalhador  rural  é de  2:000^91000,  vendido  o trigo 
a 60  rs.  a libra e concorrendo  coma  producção  européa.  Tudo  isto  é eíTeito  da  mecanica  agricola. 

Deseja  o orador  ver  no  Brasil  o'que  observou  nos  Estados  do  Norte  da  America  no  que  diz  respeito 
a fabricas  emachinismo.  Alli  não  se  perdem,  multiplicam-se  os  braços. 

Ouviu  fallar  do  trabalho  por  parceria,  mas  nota  que  esse  systema  não  pôde  subsistir  nos  Estados- 
Unidos  (não  apoiados),  e não  poderá  manter-se  no  Brasil.  E’preferivel  o salario  elevado,  compellindo-se 
0 nacional  ao  trabalho  (apoiados)),  para  não  acontecer  o que  se  observa  nas  Antilhas  francezas,  onde  o 
crioulo  não  trabalha  e o coolie  é quem  sustenta  os  estabelecimentos  ruraes. 


O Sr.  José  Caetano  de  nforaeis  e Castro  (de  S.  José  do  Rio  Preto,  Minas  Geraes)  não  vem 
fazer  um  discurso,  mas  repetir  o que  lhe  foi  ordenado  por  aquelles  de  quem  recebeu  delegação. 

Pensa  que  a necessidade  mais  urgente  da  lavqura  é a educação  agricola  ('ApoiodoíJ.  Si  é certo 
que  os  terrenos  proximos  ás  grándes  vias  de  exportação  e aos  grandes  mercados  não  podem  ser 
adquiridos  pbr  preço  razoavel,  é certo  também  que  os  lavradores  não  precisam  possuir  centenares  e 

milhares  de  pés  de  café  para  ter  uma  colheita  relativamente  módica. 

Ha  28  annos  que  o orador  entrega-se  aos  trabalhos  da  lavoura,  e na  sua  opinião  o termo  médio 
da  colheita  do  café  nãó  excede  de  35  arrobas  por  mil  pés  (Contestações.) 

Refere-se  apenas  á lavoura  do  logar  em  que  reside;  talvez  esteja  em  erro,  mas  expende  o que 

lhe  ditam  a pratica  e a consciência.  i -.i 

O lavrador  que  colhe  35  arrobas  por  mil  pés  de  café,  poderia  colher  200,. si  tivesM*  a devida 

instrucçjo  agricola.  Deve-se,  porlamo,  educal-o,  afim  de  dear  liabililado  para  tirar  da  terra  todo  o 

'""'olIãndoXrianno  Procopio  Ferreira  Uge,  distincto  mineiro,  pedia  ao  Estado  cem  contos  de  réis 
para  comraetar  protessores  que,  na  escola  agricola  de  Juia  de  Fora,  croasse.p  lavradores  ms  rotdoa 
rLerno  negLite  essa  quantia ; entretanto  que  não  trepidou  em  despender  daaenlo»  conto,  para 

fazer-se  aaui,  na  côrte,  uma  igreja  dc  papelão!  (Muito  bem).  . . # 

Alâlmente,  para  colherem-se,  termo  médio,  seis  mil  arrobas  de  cate,  e proetso  ler  M prelos 
eMO  oÕopés  de  eafó  plantados  em  uma  vastíssima  eatensão  de  mrre™  ,juando  ,HÍde-se  obter  essa 
L^rdSo  que  se  iLlbe  convenientemenm,  com  SO  pretos  e Í5.000  Pés  de  cate  plantados  em  <0 

póCflcd 
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Mas,  si  a falta  de  braços  é real,  porque  conserva  o Governo  nas  capitaes  das  províncias,  principal- 
menle  na  côrte,  mais  de  30.000  captivos  ? porque  não  decreta  um  imposto  sobre  elles,  afim  de  que 
passem  para  a lavoura,  a qual  só  por  este  meio  pode  ser  supprida  de  braços  ? O habitante  das 
cidades,  que  quízer  ter  escravos  por  luxo,  pague  esse  imposto,  que  poderá  ser  de  lOOjJOOO  no  primeiro 
anno,  200^000  no  segundo  e 300,9000  no  terceiro . Tornado  productor  todo  braço  escravo,  a producção 
crescerá,  sendo  o resultado  o augmento  da  renda  do  paiz ; e,  augmentada  esta,  haverá  recursos  para 
no  future  adoptar-se  a grande  medida,  o que  Deus  queira  só  aconteça  d’aqui  a 20  annos. 

O orador  não  se  oppõe  em  absoluto,  á colonisação  estrangeira,  mas  não  póde  acreditar  que  um 
homem,  que  sacrifica  o amor  da  patria  ao  da  familia,  indo  procurar  em  outro  logar  meios  de 
alimentar  seus  filhos,  venha  para  um  paiz  onde  se  diz  que  o casamento  civil  ou  o acatholico  é 
casamento  de  cachorro.  Portanto  vamos  servindo -nos  com  o que  temos  em  casa. 

Passa  a responder  a perguntas  do  programma, 

« Poder-se-ha  esperar  que  os  ingênuos,  filhos  das  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho 
livre  e permanente  na  grande  propriedade  ? » 

be  certo  que  não.  Deve  o Governo  cumprir  religiosamente  sua  palavra ; e o orador  quizera  que,  não 
aos  18  annos,  mas  aos  4,  fosscín  os  ingênuos  arrancados  da  corrupta  escravidão  para  se  tornarem  cida- 
dãos uteis. 

« A grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes  ? » 

Sem  duvida  alguma.  A grande  lavoura  consta  de  tres  classes  : a capitalista,  a remediada  e a que 
soffre.  Só  a primeira  destas  classes  faz  côro  com  os  capitalistas  da  côrte  para  que  o Governo  não  emitta 
papel,  não  amortize  as  apólices  e receba  dinheiro  no  thesouro.  A razão  é clara  : quem  possue  2.000 
apólices  recebe  de  6 em  6 raezes  60:000,9000  de  juros,  dá  este  dinheiro  ao  thesouro  a 6 %,  e aos  que  lhe 
vão  pedir  capitaes  diz  : * Só  tenho  bilhetes  do  thesouro ; vá  descontal-os, » de  sorte  que  fica  com  18  “/o 
em  seu  beneficio,  os  6 “/<,  do  thesouro  e 12  7o  do  particular.  O Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  tantas  provas 
já  tem  dado  ao  paiz  de  sua  aptidão  ezelo,  deve  acabar  com  as  apólices  e cora  os  bilhetes  do  thesouro. 

« Qual  0 meio  de  levantar  o credito  agrícola?  » 

Realmente  o Governo,  desde  que  não  tem  procurado  educar  a fclasse  agricola,  não  póde  delia  esperar 
resposta  a este  quesito.  Os  que  se  limitam  a plantar  café  e a ler,  quando  muito,  o Jornal  do  Commercio, 
não  conhecem  o meio  de  levantar  o credito  agricola;  só  conhecem  praticaraente  isto:  que  é mais 
seguro  emprestar  10^000  a um  homem  que  não  tem  capitaes,  mas  que  é activo  e economico,  do  que  a 
um  homem  que  tem  capitaes,  mas  não  a mesma  honestidade  e economia. 

Quizera  o orador  que  se  creasse  ura  banco  agricola,  mas  exclusivamente  agricola  (apoiados),  com 
filiaes  nos  municípios  que  comportarem  essa  instituição,  para  emprestar  até  o valor*  de  dous  terços 
da  propriedade  por  ura  prazo  longo  e com  amortização  pequena,  devendo  as  respectivas  lettras  bypo- 
thecarias  ser  aceitas  nas  repartições  publicas  como  dinheiro. 

Uma  voz:— Não  ha  fazendeiro,  por  mais  abastado  que  seja,  que  possa  tirar  por  si  dinheiro  do  banco 
do  Brasil ; precisa  de  um  endossante  da  praça. 

Outra  voz  :—  E fazem-se  ahi  avaliações  em  hierogliphos,  com  signaeS  particulares,  para  ninguém 
entender. 

O orador: — E,  no  entanto,  o fazendeiro  é o unico  productor  neste  paiz. 

Uma  voz:— Ounico,  não. 

O ORADOR  ha  de  lamentar  sempre  a maneira  de  se  negociar  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  (Apoia- 
dos, muito  hem.)  . 

Uma  voz:— E’ preciso,  portanto,  que  a lavoura  se  levante. 

O ORADOR  reconhece  que  a lavoura,  incontestavelmente,  tern  introduzido  melhoramentos  de 
innegavel  vantagem. 

Quem,  como  elle^  viu  a lavoura  do  município  de  Juiz  de  Fóra,  onde  não  se  sabia  o que  era  um 
arado,  onde  geralmente  se  seccava  o café  debaixo  das  arvores,  no  meio  da  lama,  e se  chamava  de 
tolo  áquelle  que  então  o layava,  hem  sabe  quaes  são  esses  melhoramentos,  que  entretanto  não  bastam. 
E’  imprescindível  a educação  agricola,  para  que  aquelle  que  tenha  de  colher  500,  600  e l.OOÒ  arrobas 
de  café,  as  colha  com  vantagem  e perfeição. 

Si  a lavoura  é a principal  fonte  de  riquèza  publica,  si  ella  bem.  dirigida  póde  dar  maiores  van* 
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tagensao  paiz,  o orador  pede  ao  Sr.  presidente  que,  de  accôrdo  com  seus  dignos  collegas  cree 
escolas  agnco  as  para  seus  filhos,  ao  menos,  aprenderem  a lavrar  a terra  melhor  do  qTell  ou  ^aW  Z 

c„i„; 

Façam-se  estradarmos  sO^ luÍoO bmtraçirs. 

Pede,  finalmente  ao  Governo  medidas  energicas  para  boa  appiicaçào  do  fundo  de  emancipação 
e para  que  o escravo  liberto  seja  obrigado  a servir  na  lavoura  durante  certo  tempo.  ActualmLte  ó 
liberto  foge  do  trabalho  rural. 

^ Accresce  que  a maneira  por  que  se  faz  o sorteio  não  é a mais  conveniente.  Essa  idéa  de  emancipa- 
çao  dos  escravos  é magnifica,  mas  delia  deve-se  tirar  a moralização  da  escravatura.  Nesta  conformi- 
dade,  porque  não  ha  de  ser  ouvido  o senhor,  afim  de  recahir  a emancipação  no  melhor  e não  no  peior 
escravo  ? Porque  ha  de  preponderar  a sorte  cega  tirada  pelo  juiz  de  direito  (apoiados),  que  não  tem 
ahas  obrigaçao  de  conhecer  a escravatura?  O promotor  publico,  o presidente  da  camara  e o collector 
sao  os  que  fazem  a escolha  do  homem  que  tem  de  ser  liberto,  e ás  vezes  escolhem  o escravo  ladrão, 
aquclle  que,  em  vez  de  ser  galardoado  pela  sorte,  devia  ser  punido  por  mal  procedido  e desobediente 
ao  seu  senhor  I (Apoiados,  muito  bemj. 

A lavoura  reclama  que  se  proponham  á assembléa  geral  medidas  nesse  sentido. 


O Sr.  Barão  de  Atíbaia  (provinda  de  S.  Paulo)  requer  que’os  discursos  não  excedam  de  meia 
hora,  e os  oradores  se  limitem  a responder  aos  quesitos  propostos  pelo  governo. 


O Sr.  Dr.  Manoel  Pereira  de  Souza  Arouca  (provinda  de  S.  Paulo)  : — Nada  de  sábios, 
nada  de  theorias  (Apoiados,  muito  bem).  O paiz  é de  pratica;  o tempo  é de  acção  e não  de  inacção  e de  phra- 
ées  (Muito  bem).  O paiz  precisa  de  homens  e não  de  idéas  (Apoiados).  O paiz  precisa  de  realidade  e não 
de  phantasias.  A época  que  atravessamos  é de  positivismo.  Tudo  está  vencido.  Os  achados  da  mara- 
vilhosa invenção  dos  caminhos  de  ferro,  do  telegrapho  e igualmente  do  telephone  trazem  a este  paiz 
grave  e complexa  multiplicidade  de  interesses.  Portanto,  o orador  admira  o tino  administrativo  do 
Sr.  Ministro  da  Agricultura,  quando,  antesituação  tão  melindrosa,  teve  a feliz  idéa  de  consultar  o écho 
do  interior;  porque,  divergindo  os  habitantes  do  nosso  paiz  em  crenças  religiosas,  costumes,  hábitos, 
finalmente  nessa  multiplicidade  de  interesses,  o poder  central,  só  consultando  o accôrdo  dc  seus  delegan- 
tes,  poderá  bem  conduzir  as  redeas  do  Governo. 

O orador  julga  que,  assim  pronunciando -se,  não  offende  a nenhum  dos  membros  do  auditorio,  a que 
vem,  tão  livremente  como  qualquer  outro, ' expor  sua  opinião  ( Apoiados ) . Si  alguém  se  der  por 
oífendido,  muito  o sentirá,  pedindo  desculpa,  porque  não  é esta  a sua  intenção  (Apoiados,  muito  bem). 
Longe  disto,  vem  tão  somente  cumprir  da  melhor  maneira  que  puder  a sua  obrigação  de  cidadão  brasi- 
leiro e,  como  filho  daprovincia  deS.  Paulo,  cujo  passado  c heroico,  cujo  presente  é lisongeiro  e cujo 
futuro  será  um  sulco  luminoso  no  firmamento  do  nosso  paiz,  corresponder  aos  deveres  que  lhe  impõe 
a mesma  provinda. 


Vozes; — Vamos  á matéria. 

O ORADOR  pondera  que  os  homens,  assim  como  as  nações,  têm  suas  vocações  particulares 

Vozes  Entre  em  matéria. 

O ORADOR  promette  ao  illustre  auditorio  encurtar  o que  tem  dc  dizer,  para  não  affrontrar  tao  luzida 
reunião.  Resumirá  o mais  possivel ; mas  também  não  se  furtará  ao  desejo  de  enunciar  as  idéas  que 
lhe  oceorrerem. 

Os  homens,  assim  como  as  nações,  têm  suas  vocações  particulares.  Este  na.'«ce  para  poeta,  aquellc 

para  orador,  aquelle  outro  para  pintor,  um  outro  para  critico  c outro  finalmentc  para  zoilo.  O zoilo  só 
destróe  • o critico  evalta  as  bellezas  e profilga  os  vicios  da  obra  ; o poeta  talvez  não  profira  um  discur- 
so assim  como  o orador  poderá  não  fazer  um  quadro.  Portanto,  as  nações,  assim  como  os  homens, 
tendo  suas  vocações  particulares,  esó  por  estas  poderão  primar.  Assim  a Italia  prima  pela  musica ; a 
Allemanha  pelas  questões  de  fundo ; a França  pelas  de  fórma ; os  Estados- Unidos  pela  v.ctoria  sobre 

0 tempo  eo  espaço;  a Inglatérra  pela  sua  magistratura,  commercio  e marinha,  o Brasil  só  podera 
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primar  pelas  lettras  e pela  agricultura.  Consequentemente  mais  um  voto  de  louvor  ao  nobre  Ministro 
por  attender  á classe  mais  nobre  do  paiz,  a Is^voura,  onde  está  a base  de  «eu  engrandecimento 
futuro  CCruzatn'$e  muitos  apartes). 

O Sr.  Presidente  reclama  attenção. 

O ORADOR  pergunta  qual  o lado  pelo  qüal  deve  primar  o paiz  que  nos  viu  nascer,  senão  pelas  suas 
aptidões,  geralraente  reconhecidas  ? 

Uma  voz  Pela  inércia. 

O ORADOR  insiste  ém  que  o Brazil,  que  é o paiz  dos  sábios  e da  lavoura,  deve  primar  pelas  lettras  e 
pela  agricultura,  que  constituem  sua  vocação  peculiar  (Apoiados). 

£is  ahi  0 que  ia  dizer,  e não  pretendia  sobre  esta  questão  fazer  um  discurso  (Atso).  Ora,  s; 
nosso  paiz  prima  pela  Agricultura  não  podiam  os  agricultores  deixar  de  acudir  ao  generoso  convite, 
que  0 nobre  Ministro  da  Agricultura,  fez,  chamando-os  a este  recinto,  para  mostrarem  succintamente, 
em  breves  palavras,  quaes  são  as  necessidades  que  sente  a lavoura. 

Não  se  aparta,  pois,  do  questionário  quando  levanta  um  voto  de  gratidão  áquelle  que  deu  esta 
prova  tão  plena  de  dedicação  pela  causa  do  paiz ; e não  pôde  também  deixar  de  manifestar  um 
tributo  de  admiração  ao  grande  tino  administrativo  de  S.  Ex.,  por  isso  que  nenhum  dos  ministros 
anteriores  teve  a feliz  lembrança  de  consultar  os  representantes  da  lavoura  (Interrupções). 

Não  tem  pronunciado  cousa  alguma  que  não  sejâ  referente  ao  questionário ; mas  não  deseja  de 
modo  algum  aggravar  oauditorio.  Si  se  entende  assim,  nada  mais  dirá. 

Uma  voz  : — Continue ; vai  muito  bem. 

O ORADOR  declara  que  tanto  mais  insuspeito  é este  louvor  que  tributa  ao  Governo,  quanto  da 
mesma  fórma  o daria  a qualquer  adversário  politico,  pois  é seu  costume  respeitar  a verdade  onde 
quer  que  esteja.  Nessas  condições  sua  norma  de  conducta  é cumprir  o dever  pelo  dever,  e não  o 
dever  pelas  conveniências.  Rendendo  tributo  ao  talento,  está  de  conformidade  com  as  leis  do]  paiz, 
as  quaes  não  conhecem  outro  mérito  que  não  seja  o do  talento  e virtudes. 

Todos  sabem  que  Carlos  Magno,  {interrupção)  e Frederico,  esses  admiráveis  gênios  governa - 
mentaes  que  muito  bem  regeram  o paiz  que  dominaram,  não  poderiam  administrar  por  si  sós  sua 
patria  nos  tempos  hodiernos  em  que  se  complicam  tantos  e tão  variados  interesses,  creados  pelos  in- 
ventos da  civilização  moderna.  Portanto  nenhum  homem,  embora  de  muito  mérito,  poderá  hoje 
reger  seu  paiz  por  um  governo  systematico,  por  um  governo  só  prescripto  [pela  sciencia ; sentirá 
necessidade  de  consultar,  ao  menos  nas  questões  vitaes,  aos  governados. 

Ao  tomar  em  consideração  o questionário  do  programma,  não  se  deve  cuidar  de  idéas  poli- 
ticas ; deve-se  esquecer-  de  que  o cidadão  é republicano,  conservador  ou  liberal , para  sómente 
lembrar-se  de  que  é brasileiro.  Animado  por  este  espirito,  o orador  pede  licença  para  apreciar 
syntheticamente  o questionário,  cúja  ordem  inverte  para  melhor  consideral-o,  respondendo  indirec- 
tamente  a todas  as  questões  nelíe  contidas. 

Pódem-se  resumir  todos  os  quesitos  em  dous  únicos  : quaes  as  causas  da  decadenciá  da  lavoura  e 
de  seu  descrédito;  quaes  os  remedios  que  se  devem  adoptar  para  que  essa  decadência  não  prosíga  e o 
credito  se  restabeleça. 

São  muitas  as  causas  do  mal  de  que  soffre  nossa  lavoura;  este  mal  prende -se  a duas  ordens  de 
causas  : naturaese  sociaes. 

O paiz  está  rico  de  leis  e não  precisa  sinão  do  exacto  cumprimento  delias.  Reformas  são  neceçsarias 
em  todos  os  tempos,  mas  actualmente,  para  que  o paiz  pize  em  terreno  firme,  basta  ápenas  uma  ou 
outra  modificação  em  nossas  leis,  e o que  principalmente  se  torna  urgente  é a execução  das  que  existem. 
Mas,  si  isto  não  se póde  obter,  porque  nem  todos  os  desejos  Üo  homem  são  satisfeitos;  si  é impres- 
cindivel  recorrer  a outras  medidas,  examinemos  os  alvitres  propostos  em  solução-  aos  quesitos  do 
programma. 

As  questões  relativas  ao  credito  são  sempre. perigosas.  Fallou-se  em  banco,  entretanto  o que 
lucraria  o paiz  com  a creação  de  um  banco  que,  em  vez  de  salval-o,  compromettesse  e sacrificasse  seus 
jnteresses? 

Si  dissessem  : * o banco  deve  ser  creado  debaixo  de  condições  taes  qUe  na  sua  applicação  sirva 


— 137  — 


ao  pait,  produzindo  resultados  beneficos  para  a lavoura  sim;  mas  para  dar  beneflcios  e vaniaRens 
aos  negociantes  e ás  outras  classes,  não.  «enencios  e vantagens 

salvaguardar  mais  as  circumstancias  do  faturo  do  que  as 
ÍL  ,rr  trabalhadores;  as  nossas  condições  actuaes 

i ® adoptar-se  desde  já  uma  medida  que  nos  ponha 

a salvo  da  crise  tremenda  que  nos  ameaça,  isto  é,  a extincção  da  escravatura. 

Convem  prèpararmo-nos  para  essa  situação. 

A idéa  da  colonisação  estrangeira,  que  suppraa  falta  de  braços,  liga-se,  pois,  a essa  da  creaçâo  de 
bancos  que  auxiliem  a lavoura.  Mas,  entenda-se  bem,  taes  bancos  não  se  devem  limitar,  como  Tarece 
ser  a intenção,  a fazer  empréstimos  sómente  áquelles  que  possuem  bens,  que  produzem ; não,  porque 
SI  0 lavrador  que  deseja  obter  capitaes,  já  tiver  producção  sufflciente  para  pagar  annualmente  juros  é 
amortizaçao,  não  necessita  de  bancos;  e,  si  não  estiver  em  condições  solvaveis,  negociando  com  qual- 
quer banco,  só  vai  compromette  l-o.  Portanto,  para  que  creação  de  bancos  nas  circumstancias  Oguradas 
pelos  oradores  precedentes? 

Si  ha  no  paiz  necessidade  de  banco,  si  o nobre  Ministro  quer  prevenir  um  acontecimento  futuro, 
crêe-se  este  banco,  mas  em  condições  diversas,  isto  é,  exclusívamente  territorial  e para  o fím  de 
fornecer  capitaes  também  áquelles  possuidores  legítimos  de  terras  que  não  podem  arroteal-as  por 
falta  de  capitaes.  Então  o prazo  do  primeiro  pagamento  de  juros  e amortização  para  estes  devedores 
agrícolas  não  poderá  ser  menor  de  sete  annos,  porque  o café,  unica  cultura  capaz  de  ir  buscar  ouro  no 
estrangeiro  com  vantagens  supremas  para  o lavrador  brasileiro,  só  dá  resultado  satisfactorio  do  sétimo 
anno  em  diante. 

Não  desejando  fatigar  a attenção  do  auditorio,  o orador  diz  em  resumo  que  os  melhoramentos  de  que 
precisa  a lavoura  são  muitos  e de  natureza  compiexa.  Mais  tarde  apresentará  ao  Congresso,  com 
desenvolvimento,  as  ideas  que  tem  a este  respeito. 

Não  precisamos  mais  de  theorias,  nem  de  lições.  De  que  servem  essas  escolas,  onde  se  aprende 
por  calechismos,  de  modo  que  o alumno  nada  adquire  de  util  e necessário  ao  paiz?  Substituam- se 
taes  livros  pelo  codigo  criminal,  pela  constituição  do  Império,  e os  alumnòs  se  tornarão  uteis cidadãos. 
Mas  isto  é cousa  tão  simples  que  não  exige  lei ; basta  trocar  o livrinho  por  outro  mais  conforme  ás  ne- 
cessidades da  educação. 

O orador  pede  ao  Sr.  Ministro  da  agricultura  a completa  observância  das  leis  como  um  dos  remé- 
dios reclamados  pela  lavoura ; e conclue  exclamando  que,  por  falta  desses  remedios,  já  está  o paiz 
cheio  de  salteadores  de  companhias,  só  nos  restando  ver  companhias  de  salteadores. 

O Sr.  Albino  Antonio  de  Almeida  (de  Resende,  Rio  de  Janeiro),  como  humilde  membro 
da  classe  dos  lavradores,  vem  apenas  dar  seu  recado,  dizendo  o que  pensa  .sobre  as  questões  agi- 
tadas. 

O Governo  reconheceu  finalmentc  a necessidade  de  attender  á agricultura ; c,  tendo  de  tomar 
providencias  a este  respeito,  quiz  que,  antes  de  adoplal-as,  fosse  outida  a classe  dos  agricultores, 
aquemellas  essencialmente  interessam. 

A lavoura  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Gpraes,  c Espirito  Santo,  de  que  trata 
0 programma,  precisa  antes  de  tudo.de  capital,  de  modo  que  se  desembarace  c desenvolva,  alcançando 
resultados  profícuos.  Pesde  que  esta  medida  fòr  tomada  c os  capitaes  forem  emprestados  á lavoura 
a juro  modico  e longa  amortização,  os  lavradores  tratarão  com  mais  animo  de  melhorar  suas  actuaes 

condições.  , 

Depois  desta  questão  é que  vem  a da  falta  de  braços.  Esta  falta,  de  que  tanto  se  falia,  nao  é tao 

real  assim.  Nas  vizinhanças  da  situação  do  orador  existe  um  estabelecimento  agrícola,  para  o qual 
vieram  ha  pouco  tempo,  só  de  um  municipio  da  província  de  S.  Paulo,  o d.;  ('.açapava,  SO  trabalha- 
dores engajados  alli  para  virem  colher  café  por  um  preço  que  o lavrador  cSt.pulou  c que  foi  5 ou 
ti  7.  por  cada  alqueire  que  colhessem.  Já  se  vê  que  não  é tão  grande  a falta  de  bra^s.  Estando 
acabado  o traflco.ha  tanto  tempo,  a lavoura  porventura  nao  tem  prosperado  c progredido  ? 

Toniem-se  medidas  adequadas,  que  os  brasileiros  se  entregarão  ao  trabalho  agrícola. 

Não  tendo  nós  um  cadastro  e uma  estatística  exacto  da  população,  o orador  somente  póde^r^ponder  a 
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pcrgfuntã  forniulâdâ  no  progrsininB  3 rospoito  do  brsços  coin  3(juillo  quo  ssbo  do  sou  município  c do 
QU6  SC  psssou  no  dc  Csçspsvs,  como  dissí.  Mesmo  no  de  Rezende,  onde  reside,  tem  visto  muitss 
familias  procurando  serviçç  e lavradores  não  o terem  para  dar-lhes ; porquê  ? Porque  receiam  que  o 
café  baixe  de  preço,  que  a sêcca  estrague  as  arvores,  e evitam  por  isso  distrahir  de  seu  rendimento 
qualquer  quantia,  embora  pequena,  para  attender  a esse  e outros  empregos . 

Limitando-se,  segundo  já  declarou,  a dár  este  recado,  passa  a lôr  uma  resposta  aos  quesitos  formu- 
lados pelo  Sr.  Ministro,  e desenvolvel-a-ha,  si  lhe  fôr  reconhecida  alguma  cousa  aproveitável 

O Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Commercioe  Obras  publicas,  ao  que  parece,  desejoso  e so- 
licito em  auxiliar  com  algumas  medidas  a lavoura,  isto  é,  a grande,  principal,  sinão  unica  fonte  da 
riqueza  publica  e particular,  e com  o proposito  de  levar  a eflFeito  algum  beneficio  real,  pelo  que  se 
vê  do  programma  convocando  um  Congresso  Agricola,  quer  e julga  de  vantagem,  que  a agricultura, 
representada  no  Congresso  por  sua  classe,  associe-se  na  responsabilidade  das  medidas  que  julgar 
interessar-lhe;  assim 

Pergunta: 

c 1.»  Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e immediatas  da  grande  lavoura. 

*2.®  Si  é sensivel  a falta  de  braços  para  manter,  melhorar  ou  de  senvol  ver  ps  actuaes  estabele- 
cimentos da  grande  lavoura. 

«3.®  Qual  0 modo  mais  efldcaz  de  supprir  essa  falta. 

«4.®  Poder-se-ha  esperar  que  os  ingênuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho 
permaneute  na  grande  lavoura?  No  caso  contrario,  quaes  os  meios  para  reorganizar  o trabalho  agricola? 

€ 5.®  A grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes?  No  caso  afflrmativo,  si  é devido  este  facto  á 
falta  absoluta  delles  nopaiz  ou  á depressão  do  credito  agrícola. 

c 6.®  Qual  0 meio  de  levantar  o credito  agricola.  Si  convem  crear  estabelecimentos  especiaes  ; e, 
no  caso  afldrmaíivo,  como  fundai -os.  * 

< 7.®  Na  lavoura  têm-se  introduzido  melhoramentos?  Quaes?  E,  si  ha  necessidade  de  outros,  como 
realizal-os. 

Resposta:  • 

t Ao  1.®  Necessita  de  dinheiro  a juro  modico  e longa  amortização;  por  exemplo,  3 ®/o  annual  e 
amortização  de  6 do  capital ; ficando  assim  o pagamento  de  juro  annual  e amortização  de  9 ®/n. 

c 'Ao 2.®  Por  emquanto  não,  porque  os  existentes  eífectivamente  empregados,  de'  qualquer  coUr 
dição,  e os  livres  que  successivamehte  irão  mui  naturalmente  apparecendo,  dadas  providencias 
legislativas  adequadas,  àpplicando-se  á lavoura,  *me  parecem  suffleientes  no  presente  e no  futuro, 
si  de  chofre  não  cessar  o elemento  servil , o que  eu  de  certo  não  indico,  porque  fenho  senti- 
mentos liberaes  accommodados  ás  circumstancias  de  educação  e instrucção  do  paiz,  e si  reformarem 
a lei  de  eleições  politicas,  passando-se  á eleição  directa  com  senso  alto. 

« Ao  3.®  Quando  a falta  de  braços  se  fôr  tornando  sensivel,  o que  poderá  ter  logar  quando  a 
lavoura  estiver  desembaraçada  dos  compromissos  que  ora  a opprimem,  por  beneficios  que  a ella  levarem 
abundancia  de  capitaes,  e assim  se  tornar  no  caso  de  commettimentos  para  deáenvolver-se  e melhorar,  a 
colonisação,  por  iniciativa  particular,  de  nacionaés  e estrangeiros,  destes  com  preferencia— a dos 
portuguezes  ou  asiáticos,  com  locação  de  serviço,  suppriráa  falta,  com  leis  adequadas. 

« Ao  4.®  Sim. ■ Naturalmente  e por  conveniência  própria,  emquanto  outras  industriás  de  mais  van- 
tagem no  salario  não  os  attrahirem,  e sè  convencerem  de  que  não  poderão  viver  á custa  alheia, 
0 que  logo  verificarão,  e terrenos  grátis  não  lhes  forem  oflfertados,  se  empregarão  na  grande 
lavoura. 

€ Ao  5.®  Sim,  em  repetição,  quanto  á 1.®  parte.  Quanto  á2.»  não  sei  si  este  facto  é devido  á falta 
absoluta  delles  no  paiz;  mç  parecendo  que  não  é devido  á depreciação  ou  depressão  do  .credito  a.gricola, 
porque  é para  mim  inquestionável  que  nesta  provinda  do  Ria  de  Janeiro  os  estabelecimentos  agrico- 
las  de  terrenos  fecundos,  ha  poucos  annos  para  cá,  têm  triplicado  e quadruplicado  de  valor,  ainda  que 
vagamente  se  propale  o aniquilamento  da  lavoura,  sem  excepção  de.provincia. 
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« Ao  6."  Posto  que  não  julgue  o credito  agrícola  deoreciadn  «pc»  • • 

osnecessarios  esclarecimentos  de  vantagem  ou  dLantagemanc  n H l>'’ovíncia,  entendo,  sem  ler 
estabelecimentos  especiaes  com  ofim  de  proteger  a granLiavLra  convem  crearem-se 

de  opiniSo,  é e ini.Uuiçlo  de  bancos  de  emS  Tn, ““  ‘■“"'i'- 

« a 20  annos.  ,„e  raçam  empresUn.0  á lavoura  contorra  rtpot  /íríesr"""'' 

diversos  e ^^'''ertaveis,  estabelecimentos  serem 

:rreir„“x;;::er:^— 

^ tuidçoes  inieiiigentes  e criteriosas  attendendo  ás  oscillnoiMs 
provavers  pro  e comra,  conhecer  a,.proxi™adamen,e  ,„al  o valor  do  eslabelecta"! 

ôlT,  <■'  1“  l'--r.de  modo  a r.car  esl.  bem  ga  a°  pêm 

espaço  de  tempo  por  que  fôr  contractado.  k ««nuuu  peio 

„or/°n.!;'- aii»  ielroduridos,  sinão  para  augmemo  da  producçao, 
para  manipulaçao  de  seus  productos,  para  que . estes  sejam  mais  bem  reputados ; sendo  laes 
melhoramentos— machinas.  Ignoro  seus  nomes  technicos. 


Finalmente,  ignorando  eu  a sciencia  financeira,  economica  e social,  cujo  mecanismo  se  compõe  dc 
elementos  vagos  que  se  succedem,  alteram-se  e modifteam-se  conforme  circumstancias  muito 
impreveniveis , como  lavrador  que  sou,  não  dando  maior  desenvolvimento  ao  assumpto  do 
Congresso  Agrícola,  julgo  que  a grande  lavoura  do  que  mais  necessita  é de  capitaes,  e que  póde 
obtel-os  sem  perigo  ou  desastre  provável,  • 

Sao  estas  as  respostas  que  o orador  dá,  c as  ligeiras  consideraçõs  que  faz. 


O Sr.  Alaiioel  de  Freitag  Novaes  (de  Queluz,  S.  Paulo)  entende  que  a lavoura  precisa  dc 
braços,  capitaes  a longos  prazos,  vias  de  communieaçõos  faccis,  c da  conclusão  da  estação  marítima 
da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  afim  de  que  por  meio  de  tarifas  baixas  os  lavradores  possam  adquirir 
barato  os  generos  de  primeira  necessidade,  como  sal,  cal,  cimento,  etc.,  c exportar  outros  também  dc 
primeira  necessidade,  como  milho  e differentes  ccreaes,  que  não  podem  supportar  tarifa  alta. 

Mostra  a necessidade  de  dar-se  impulso  á fabrica  de  ferro  dc  Ypanema,  afim  dc  que  os  lavradores 
possam  ter  machinismos,  feitos  na  dita  fabrica,  cujo  ferro  c superior  ao  estrangeiro,  como  se  tem 
demonstrado . 

A baixa  dos  impostos  sobre  os  productos  da  lavoura  é na  opinião  do  orador  a mais  urgente 
necessidade,  mesmo  a salvação  do  agricultor,  porque  está  ahi  o seu  lucro  e o prejuizo  da  especu- 
lação. 

Não  menos  necessário  torna-se  a promulgação  de  leis  que  garantam  os  lavradores  e seus 
productos,  considerando-se  crimes  públicos  os  que  se  praticarem  contra  esses  productos,  porque 
a lei  da  reforma  judiciaria  concorreu  para  a impunidade  dos  criminosos,  que  vivem  como  parasitas 
dos  mesmos  lavradores. 

Quanto  á colonisação,  tem  o orador  demonstrado  com  o seu  estabelecimento,  que  funcciona  ha 
28  annos,  e conta  hoje  500  e tantos  trabalhadores  voluntários,  alguns  filhos  c netos  dos  primitivos 
colonos,  que  não  os  ha  melhores  do  que  os  nacionaes,  c convida  -o  digno  Ministro  da  Agricultura 
para  pessoalmente  ir  examinar  os  productos  colhidos  no  mesmo  estabelecimento,  afim  dc  julgar 

sí  merecem  ou  não  a illustrada  attenção  de  S.  Ex. 

Conclue  confiando  em  que  o nobre  Ministro  da  Agricultura,  que  está  na  melhor  boa  fé,  fará  os 
esforços  que  de  S.  Ex.  dependerem  para  salvar  a agricultura  do  paiz. 

O Sr.  Camargo  {de  Bragança,  S.  Paulo)  não  ficou  soriirendido  com  o convite  feito  aos 
lavradores  pelo  Sr.  ministro,  porque  considera-o  na  altura  da  illusiraçao  de  S.  Ex. 

Reconhece  o orador  que  lhe  faltam  os  dotes  necessários  para  invoiver-se  cm  uma  matéria 
de  tão  alto  alcance,  qual  a de  que  se  trata  ; mas,  vendo  os  lavradores  da  zona  em  que  reside,  nao 
prezarem  a posição  digna  que  occupanvquererem  talvez  que  só  a natureza  aperfeiçoe  acnaçaoeas 
plantas,  vem,  com  as  fracas  forças  de  que  dispõe,  ver  si  podo  manifestar  soas  idéas. 
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Quaes  as  nacessidades  mais  urgentes  e immediatas  da  grande  lavoura  ? » Este  quesito^  si  íôr 
bem  desenvolvido,  prejudica  aos  outros.  A principal  necessidade  da  lavoura  é a instrucção. 

A lavoura  do  paiz  apresenta-se  ainda  hoje  no  seu  berço,  brincando  com  as  riquezas  que  o 
Creador  lhe  outorgou.  Não  sabe  dizer  « Eu  preciso,  eu  quero  » ; por  isso  diz  : t Não  posso  » 

Enunciando-se  assim,  não  pretende  o orador  offender  nenhum  lavrador,  quer  brazileiro, 
quer  estrangeiro ; refere-se  somente  á maioria,  salva  as  excepções. 

Desenvolve  largamente  as  suas  idéas  no  sentido  de  que,  havendo  carência  de  illustração,  de 
pouco  servem  braços  ecapitaes;  preconisa  as  vantagens  da  instrucção  agricola;  e conclue  lem- 
brando ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  a utilidade  da  creação  de  uma  escola  de  agricultura  e a confecção 
de  um  codigo  rural. 

O Sr.  JoâoBaptistaBraziel  (de  Rezende,  dfi  Rio  de  Janeiro ) xão  póde  deixar  de  manifestar, 
como  fizeram  todos  os  precedentes  oradores,  um  voto  de  gratidão  e agradecimento  a S.  Ex.  o Sr.  Ministro 
da  Agricultura,  pela  iniciativa  que  tomou  de  ouvir  uma  classe  respeitável  sobre  pontos  de  administração 
que  entendem  directamente  com  os  interesses  da  mesma  classe. 

Paliando  por  si  e por  aquelles  que  representa,  declara-se  grato  a essa  iniciativa,  a esse  tenta- 
men,  que,  sejam  quaes  forem  as  vicissitudes  do  presente  Congresso,  espera. ver  repetido  por  3-  Ex.  e 
pelos  poderes  do  Estado,  para  que  não  fique  no  olvido,  não  deixe  de  tomar  parte  na  direcção  dos  negocios 
públicos  a importante  classe  da  lavoura,  sobre  a qual  sem  duvida  repousam  os  interesses  certos, 
definidos  e estáveis  do  paiz  (A-poiadas  ; muito  bem.) 

Vai  limitar-se  a apreciaras  questões  propostas  pelo  nobre  Ministro  á considoração  do  Congresso. 

A’  primeira  questão— si  o paiz  sente  falta  de  braços— responde  que  sim,  embora  sobre  este 
assumpto  aparte-se  de  um  companheiro  de  delegação  do  município  de  Rezende,  a quem  não  pôde  ouvir 
bem,  mas  parece-lhe  que  opinou  pela  proposição  contraria,  isto>,  que  o paiz  não  se  resente  da  falta 

de  braços.  ' 

E’  intuitivo  que  a grande  lavoura  resente-se,  deve  resentir-se  e resentir-se-ha  da  falta  de  bra- 
ços. Pois  como  uma  lavoura  creada  na  exístencia  da  escravidão,^  de  uma  corrente  de  introducção  e 
nascimento  de  escravos,  quando  uma  lei  faz  cessar  tudo  isto,  não  ha  de  resentir-se  da  falta  de  braços 
para  se  manter  e desenvolver  ? Si  se  considerar  a lavoura  de  um  individuo,  si  se  considerar  o lavrador 
que  por  si  póde  amanhar  as  suas  terras  e colher  os  fructos  que  ella  dá,  este  não  sente  falta  de  braços ; 
mas  assim  não  acontece  em  relação  á grande  lavoura. 

Milhares  e milhares  de  contos  estão  improductivos  e perdendo-se  na  grande  lavoura,  porque 
os  braços  vão  escasseando  todos  os  dias.  Por  esta  mesma  razão  os  salarios  se  elevam,  e,  não  che- 
gando 0 producto  da  ágricultura  para  satisfazei -os,  os  braços  que  se  empregavam  no  cultivo,  vão  se 
empregar  em  outras  industrias,  que  lhes  oíferecem  melhor  jornal. 

Tudo  isto  é natural,  lógica  consequeUcia  das  nossas  condições  agricolas.  Não  se  póde, 
portanto,  dizer  que  não  sente  falta  de  braços  a grande  lavoura,  que  é aquella  de  que  o. nobre  Ministro 
especialmente  trata  no  seu  programma ; esta  é sua  primeira  necessidade. 

A segunda  necessidade  é a de  capital  a baixo  juro  e longo  prazo. 

A tercéira  necessidade  é de  escolas  (apoiados,  muito  bem),  onde  se  ensine  o trabalho  agricola 
por  um  novo  systema,  quasi  que . completamemte  desconhecido  entrenós.  Devemos  considerar  qug 
estamos  em  circumstancias  especiaes,  em  Uma  época  transitória  entre  o systema  de  lavoura  própria 
para  mattas  virgens,  própria  para  o estado  selvagem,  e o systema  scientifico, . pplo  menos  com  a 
necessidade  do  emprego  de  instrumentos  que  não  sabemos  manejar. 

Desde  que  se  possa  obter  o meio  de  amanhar  as  terras  por  instrumentos  que  facilitem  este  tra^ 
balho;  desde  que  abandonemos  o systema  da  natureza,  que  seguimos  até  hoje,  e nãopodiamos  seguir 
outro,  attendendo  ás  fontes  de  onde -emanou  a nossa  producção;  desde  que  se  estabeleçam  escolas,  a 
que  os  agricultores  brasileiros  possam  mandar  seu^  filhos,  e onde  o homem  que  não  é dotado  de  fortuna 
possa  ir  aprender  um  meio  de  vida  util  e ser  ao  • depois  dirigido  para  a agricultura,  nós  poderemos 
crear  uma  nova  lavoura,  e bs  numerosos  teirenos  hoje  despi^ézados,  que  nos  parecem  improductivos, 
que  não  servem  sinão  para  crear  formigas,  para  pastos  imprestáveis  de  apimaes,  serão  zonas  mag- 
nificas, aproveitáveis  ao  cultivo  da  vinha,  do  trigo,  da  canna  e dos  cèreaes. 
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E’  de  admirar  que  um  paiz  completamente  agricola  comn  o Rpucíi  «ía  • » 

do  Governo  uma  escola  onde  se  ensine  a agricultura  ÓsTILT  ’ f 
com  este  titulo,  nada  têm  produzido  para  a lavoura  do^Lrio^ 
as  chacaras  dos  arredores  do  Rio  de  Janeiro  • iim  f 

uma  semente  ou  uma  muda,  e ^da  *®™  P®***'® 

hoje^em  uma^  ScoíríublL^ondf^*^'^*'^”  • governos  conservarem  um  paiz  agrícola  até 

cidadão,  de  saudosa  memória,  o Sr  lerre”  a”' Cf  ° 

I^3go,  tentou  uma  escola  no  Juiz  deFóra*masos 

annarafn  nh  ^ 1 municipio,  pelo  menos  cada  comarca  rural  devo  ter,  não  uma  escola  de 

--scolaapropnadaá  zona  em  que  fôr  estabelecida  (.poiados. 

As  Sciences  accessorias,  para  poder  o lavrador  ter  o conhecimento  necessário  aQm  de  aproveitar 
suas  terras,  sao  completainente  ignoradas  no  paiz.  Algum  curioso  em  seu  gabinete  de  estudo  e 
experiencias  tem  podMo  fazer  um  ou  outro  tentamen;  porém  como  ensino  são  desconhecidas,  O lavra- 
dor possue  a terra,  não  sabe  si  ella  é própria  para  esta  producção  ou  para  aquella.  Elle  não  sabe 
que  depois  de  um  producto  deve  plantar  outro,  ignora  o meio  de  regeneral-a,  não  sabe  nada ! 

Si  lançarmos  um  golpe  de  vista  para  outros  paizes,  não  da  Europa,  onde  a necessidade  tem 
obrigado  o homem  a tirar  das  pedras  vegetação,  mas  da  Asia,  o’que  vemos?  Vemos  que  lavra-se 
a terra  a vapor , limpam-se  cannaviaes  a vapor ; a vapor  se  faz  conduzir  o producto ; a vapor  vai 
elle  ao  seu  destino,  ao  porto  de  mar ; a vapor  leva-se-o  aos  extremos  da  terra,  e a vapor  trazem-se  os 
generos  que  trocam-se  por  esses  produetos. 

Já  era  o Brasil  conhecido  ha  muito  tempo,  quando  se  descobrio  a quinta  parte  do  mundo ; 
entretanto,  que  contraste  désanimador  I essa  quinta  parte  descoberta  muito  tempo  depois,  que  passou 


por  uma  colonisação  quasi  que  barbara,  porque  era  o refugio  que  tinham  as  nações  ouropéas  para 
seus  galés,  seus  grandes  criminosos,  mesmo  assim  se  pôde  desenvolver,  mesmo  assim  pôde  pros- 
perar . Entre  nós  ainda  causava  espanto,  não  ha  muitos  annos,  dizer-se  que  a vapor  se  sulca  a terra 
para  semear-se,  que  a vapor  se  colhem  produetos ! 

Mas  estaremos  tão  atrazados  na  sciencia,  não  já  na  pratica  de  desenvolver  a riqueza  de  nossa 
nação,  par.i  assim  deixar-nos  ficar  áquom  do  progresso  do  mundo  ? 

Crê  0 orador  que  não.  Não  faz  censura,  é muito  insignificante  para  fazel-a  {nSo  apoiados)  ao  Gover- 
no, mas  acredita  que  não  tivemos  até  aqui  um  governo  patriótico,  um  governo  que  se  interes- 
sasse verdadeiramente  pela  classe  mais  importante  do  paiz. 

E’  esta  a fórma  pela  qual  responde  aos  tres  quesitos  contidos  no  § 1.”  da  consulta  que  fez  S. 
Ex.  0 Sr.  presidente:  a grande  lavoura  tem  muita  precisão  de  braços,  tem  precisão  de  capitaes  a 
juro  modico  e longo  prazo  para  reembolso ; tem  precisão  dc  escolas  municipacs,  pelo  menos  de 
comarcas.  E’  esta  a primeira  necessidade  cuja  satisfação  fará  com  que  se  possa  aproveitar  c cultivar 
a terra  por  um  novo  systeraa,  indispensável  na  transição  em  que  nos  achamos  dc  uma  cultura  bar- 
bara para  uma  cultura  mais  civilizada,  emais  scientifica. 

O Ministério  que  felizmente  nos  rege,  em  sua  sabedoria  terá  oceasião  de,  cumprindo  o pro- 
gramma  feito  pelo  ôobre  Presidente  do  Conselho,  tomar  cm  alta  consideração  tudo  quanto  fôr 
mais  conveniente  á grande  lavoura.  Está  Certo  o orador,  e com  elle  a niaioria  dos  lavradores,  de  quo 
0 Governo  ha  de  empregares  meios  devidos  para  satisfazer  essas  necessidades. 

Passando  a fallar  de  trabalhadores,  diz  que,  pelo  que  tem  lido,  não  cm  alguns  autores  de 
agricultura,  mas  em  algilns  rclatorios,  julga  que  o trabalhador  que  iióde  servir  de  jornaleiro  no 
nosso  paiz  é o asiatico  {apoiados  e não  apoiados),  mas  o asiatico  vindo  da  China  e dos  distiictos  agrí- 
colas. Ha  ura  preconceito  sohre  a colonisação  chineza  em  nosso  paiz,  poi  que  entro  nós  os  chins 
em  geral  não  têm  procurado  0 paiz  para  esse  trabalho  manual ; entregam-sc  a pequenos  hegocios, 
nos  quaes  talvez  nem  sempre  possam  mostrar  muita  lisura.  Mas  andam  erradamente  aqaellcs  que  não 
sabem  que  o Império  da  China  tem  mais  dc  quatrocentos  milhões  de  habitantes,  que  ganham  ou  con- 
quistam 0 pão  com  esforço  extraordinário.  Esses  quo  assim  pensam,  isto  é,  que  Mmbatcm  a 
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introduoção  de  asiaticos,  não  sabem  que  alli  morrem  milhares  de  indivíduos  á fome,  porque  a terra 
nega-lhes  o necessário  sustento.  Esses  que  não  conhecem  o trabalhador  chinez,  podem  suppôr  que  os 
chins  só  servem  para  cozinheiros  e para  carregar  cestos  de  peixe. 

Não  é assim.  E’  a raça  que  melhor  preencheria  a necessidade  de  nossa  lavoura  quanto  a colônos ; 
mas  é preciso  que  elles  venham  de  centros  agrícolas,  e não  dos  focos  populares  das  grandes  cidades, 
onde  a desmoralisação  é certamente  muito  adiantada,  porque  ella  acompanha  a idade  dos  impérios : a 
nação  chineza  é a mais  desmoralisada  do  mundo,  porque  é o império  mas  antigo  que  se  conhece. 

Os  americanos  e os  europeus,  sobretudo  os  inglezes,  attestam,  todos  accórdes,  que  os  trabalha- 
dores agrícolas  chinezes  são  os  melhores  do  mundo ; que  são  elles  laboriosos,  moralisados,  pacíficos, 
sobrios.  Algumas  raças  idênticas  também  se  podiam  prestar  ao  trabalho  de  que  pfecisamos ; porém, 
conforme  se  deprehende  dos  mesmos  relatórios,  não  dão  tão  bom  trabalho,  são  mais  impróprias,  mais 
perigosas,  mais  rebeldes  do  que  aquellas  que  se  devem  exigir  para  a grande  lavoura  do  Brasil. 

A Europa  é que  está  no  posse  do  fornecimento  de  trabalhadores  ao  nosso  páiz,  posse  que  é quasi 
um  privilegio;  mas  não  nos  tem  dado,  nem  nos  dará,  trabalhadores  jornaleiros.  A unica  nação  que  nol-os 
tem  fornecido  é a portugueza,  e um  pequeno  território  hespanhol,  situado  nas  raias  de  Portugal.  Esses, 
porém,  acham  empregos  dos  mais  vantajosos,  são  braços  que  não  procuram  cultivar  a terra.  Onde 
poderemos,  pois,  encontrar  trabalhadores  para  a lavoura  ? 

E’  preciso  pôr  de  parte  preconceitos  mal  entendidos,  que  nada  significam ; o trabalho  não  tem 
nacionalidade,  tem  interesses  a que  se  deve  satisfazer  (Apoiados.)  Que  o paizestá  em  uma  época 
de  transição  creada  pela  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  ninguém  o negará.  A extincção  da  escrava- 
tura entrenós  é questão  de  tempo.  Temos  necessidade  de  cuidar  nessa  passagem  para  outro  estado, 
no  modo  de  attrahir  gente  moralisada  que  venha  interpôr-se  entre  nós  e os  indivíduos  que  hão  de 
deixar  o serviço,  sequiosos  de  liberdade,  para  não  termos  as  scenas  dos  Estados -Unidos,  para  preser- 
varmo-nos das  loucuras  e dos  insultos  que  podem  apparecer  (Apoiados.)  Quem  ha  de  servir  para 
isso?  Serão  as  colonias  estabelecidas  pelo  Governo  em  diversas  e remotas  províncias  ? De  certo  que  não. 
E’  preciso  que  o paiz  possua  uma  classe  de  trabalhadores  capaz-de  destruir,  no  sentido  da  mais  alta 
indagação,  as  consequências  funestas  que  a consecução  ultima  da  lei  de  28  de  Setembro  possa  trazer. 

Além  desta  consideração,  ha  outra  de  ordem  economica  que  o Governo  Imperial  julgará  em  sua 
sabedoria.  E’ com  acanhamento  que  o orador,  inteiramentè  extranho  ás  sciencias  económicas,  assim 
como  a todas  as  outras,  toca  neste  assumpto . Parece-lhe  que  a introducção  de  trabalhadores  asiaticos 
ha  de  dar  em  resultado  a baixa  do  preço  dos  braços,  do  preço  actual  do  salario,  porconsequencia  fio 
preço  do  escravo ; e será  um  meio  indirecto  de  ir  eliminando  da  lavoura  o elonento  servü  ('áÍMiío  hem). 

Não  se  faça  uma  injustiça  aos  lavradores,  suppondo  que  todos  elles  são  verdadeiros  conquistadores 
de  africanos,  que  por  gosto  sujeitam  um  homem  ao  captiveiro.  Não ; a escravidão  é conservada  pelos 
lavradores  como  uma  necessidade  indeclinável.  Esta  é a regra  geral,  embora  haja  excepeções.  A es- 
cravidão é um  facto  social  que  os  lavradores  -não  crearam,  que  herdaram,  mas  que  interessa  tanto, 
acha-se  tão  ligado  ao  seu  bem  estar,  que  não  podem  elíminal-o  sinão  muito  lentamente.  Desde  que  o 
orador  poder  cultivar  sua  fazenda  com  braços  livres,  não  quererá  mais  um  escravo ; si  suas  circums- 
tancias  financeiras  permittissem,  libertaria  aquelles  escravos  que  melhor  servissem,  e venderia  os 
outros;  porque  para  o lavrador  a questão  não  é ter  escravos.  Ha  alguma  utilidade  em  ter  escravos? 
Não;é  umflagello,  o maior  castigo  que  póde  ter  o lavrador  brasileiro  (^Apoiodoí.^  Supp5e-se  que  o 
lavrador  brasileiro  tem  escravos  por  luxo,  por  ser-lhe  isto  cousa  muito  agradavel;  mas  é um  engano. 

Ora,  0 chim  não  duvidará  vir  trabalhar  no  Brasil  por  um  jornal  comparativamente  muito  mais  ma- 
dico  do  que  o actual.  Desde  que  houver  essa  succursal,  a lavoura  entrará  em  circumstancias  completa - 
mente  diversas,  porque  não  terá  de  cogitar  na  hora  da  emancipação  completa  dos  escravos,  não 
terá  mais  necessidade  delles  para  continuar  a viver.  Essa  consideração  não  ó para  desprezar-se. 

ÜMA  voz : — Poderá  dizer  como  se  deve  fazer  essa  colonisação? 

O orador: — Distingamos;  não  fallei  em,  colonos  chins;  fallei  em  trabalhadores  (Apoiados). 

ÜMA  voz:— Como  devém  vir? 

O ORADOR  :— Naturalmente  em  alguns  navios,  visto  que  não  ha  caminho  de  terra;  talvez  haja, 
não  sou  hom  geographo  (Riso).  • 
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á apreciação  do  Sr.  Presidente  do  Con- 


Em  um  projecto  apresentado  para  a introducção  de  trabalhadores  asiaticos  ha  uma  lacuna  que 
póde  ser  preenchida  facilmente,  o que  muito  interessa  á propriedade  brasileira  que  delles  tem  de 
semr-se.  A lacuna  e esta : no  modelo  para  os  contractos  que  se  tém  de  fazer  na  China,  não  se  vô  a 
clausula  conveniente  para  o caso  de  rescisão  pelo  trabalhador  engajado,  e flrma-se  esse  modelo  em 
dizer  que  o decreto  de  9 de  Julho  de  1870  assim  o autoriza  na  sua  condição  9,*  Mas  este  decreto  é 
um  simples  acto  do  poder  executivo,  e na  lei  de  17  de  Outubro,  que  regula  a locação  de  serviços, 
quer  de  estrangeiros,  quer  de  nacionaes,  não  está  contida  essa  condição;  pelo  contrario,  taxativamente 
menciona-se  ahi  os  casos  únicos  em  que  póde  o locador  rescindir  o contracto,  e são  sómente  aquelles 
em  que  o locatario  não  cumprir  seus  deveres,  commetter  certas  faltas  em  relação  ao  locador  ou 


pessoas  de  sua  família,  etc. 

A lei  diz,  é verdade,  que,  sempre  que  o contracto  for  rescindido  independenteniente  da  vontade  do 
locador  ou  do  locatario,  será  este  previamente  indemnizado;  mas  isso  não  autorizava  o decreto  de  9 
de  Julho  de  1870  a estabelecer  como  uma  das  primeiras  condições — que  o locador  poderá  rescindir 
o contracto  fazendo  prévio  pagamento  ao  locatario.  O pagamento  prévio  é uma  das  círcumstancias  que 
exige  a lei  de  1837 , mas  não  é a unica ; para  que  elle  tenha  logar  é necessário  que  se  verifique  algum 
dos  casos  de  rescisão,  mencionados  nos  paragraphos  do  art  10. 

Esta  argumentação  parecerá  imprópria  no  orador,  que  mesmo  delia  não  teria  cogitado,  si  não  fosse  o 
interesse  que  tem  em  que  se  assentem  de  um  modo  claro  e preciso  as.u:ondiçÕes  do  contracto  na  China, 
para  que  aqui,  na  execüção,  não  appareçam  questões,  tanto  mais  difflceis  de  resolução,  quanto  são 
tratadas  com  pessoas  ignorantes,  sobretudo  de  nossa  lingua,  as  quaes  com  grande  trabalho  hão  de  ser 
por  nós  convenientemente  entendidas,  Esses  contractos  devem  ter  as  condições  tão  claramente 
precisadas  que  nunca  dêm  occasião  a que  o locador  tenha  motivo  de  questões  com  o locatario,  visto 
que  taes  questões  vão  directamente  influir  na  introducção  dos  referidos  trabalhadores,  (jue  hão  de 
accusar-nos  de  má  fé,  hão  de  accusar-nos  de  não  cumprirmos  o que  tratamos,  emfim  hão  de  attri- 
buir  ao  nosso  proceder  a esse  respeito,  que  não  será  sinão  justo,  motivos  que  não  estão  nem  no  nosso 
animo,  nem  nas  nossas  conveniências. 

Assim,  pede  o orador  que  o Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Presidente  do  Conselho,  e o Exm.  Sr. 
Ministro  da  Justiça  prestem  um  pouco  de  attenção  ás  condições  com  que  se  permittir  o contracto 
desses  trabalhadores,  si  tal  medida  fôr  adoptada. 

Outra  circumstancia  exige  também  a attenção  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura:  nesse  projecto  de 
introducção  de  trabalhadores  não  se  marca  o máximo  annual  dos  lucros  da  companhia,  o máximo 
do  transporte  que  ella  deva  exigir  por  cada  trabalhador,  etc. 

Privilegia -se  uma  companhia  (note-se  bem)  e não  se  marca  qual  será  o lucro  razoa  vel  que  ella 


O orador  confia  muito  no  caracter  honrado  e cavalheiroso  dos  membros  dessa  companhia,  mas 
entende  que  0 Governo  não  deve  deixar  cousa  tão  essencial  simplesmente  á mercê  da  vontade,  do  ca- 
valheirismo e do  caracter  desses  senhores,  por  muito  cavalheiros  que  sejam.  O interesse  publico 
«Tifffi  auft  o Governo  maraue,  pelo  menos,  o máximo  do  lucro  que  essa  companhia  póde  auferir  da 


possa  dar. 
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£’  verdade  que  no  paiz  não  existem  capitaes  sufficientes  : o meio  circulante  é deficiente  para  as  ne* 
cessidades  do  Império;  eé  também  verdade  que  á lavoura  falta  credito.  As  causas  que  determinam 
estes  phenonienos  financqiros  não.  póde  o orador  designar,  porque  estão  muito  acima  de  tudo  quanto 
elle  poderia  apreciar  a este  respeito;  mas  a opinião  publica,  com  fundamento réal  ou  não,  scientifica- 
mente  ou  não,  indigita  algumas;  e,  como  o actual  Ministério  já  tem  com  energia  reagido  contra  certos 
elementos  de  destruição  do  credito  nacional  (^apoiodos,  touiío  ámj,  hadepor  certo  empregar  os  meios 
que  a sua  sabedoria  descobrira  bem  do  nosso  paiz  (Apoiados,  muito  hem).  Todò  o papel  fiduciário  não 
repousa  sinão  no  credito  da  nação ; e,  si  a nação  é que  dá  esse  credito,  deve  fazer  com  que  as  associa- 
ções ou  as  pessoas  interpostas  entre  a fonte  do  credito  e o consumo  do  mesmo  credito,  não  sejam  tão 
onerosas. 

Não  é da  competepcia  dos  lavradores  nem  apreciar,  nem  decidir  esta  questão.  O orador  limita-se 
a dizer  que  a lavoura  sente  falta  de  credito,  falta  que  se  póde  assignalar  com  muita  promptidão, 
porque  depende  em  primeiro  logar  de  ter  apparecido  no  Brazil  o cAolera-?»or6Ms.  Na  invasão  dessa 
terrivel  epidemia  fazendeiros,  que  pouco  antes  possuiam  uma  grande  herdade,  e tinham  uma 
boa  renda,  ficaram  desgraçados,  paupérrimos.  Isto  estremeceu  o credito  da  lavoura,  porque  os 
capitaes,  que  para  ella  corriam,  deixaram  de  ter  a mesma  confiança  na  sua  estabilidade  e solva- 
bilidade. 

Depois 'desse  facto,  que  data  talvez  de  23  annos,  outros  se  tôm  dado:  medidas  financeiras  e 
muitas  outras  cousas  que  o orador  não  quer  apreciar.  Os  jornaes  publicaram  que  a divida  fluctuante, 
segundo  o ultimo  exame  feito  no  thesouro,  era  de  cêrca  de  40.000:000)5000.  Já  se  vê  que  a la- 
voura, tendo  de  concorrer  com  o thesouro  nacional  na  acquisição  de  capitaes,  ha  de  ser  por  força 
preterida.  Os  capitaes  hão  de  por  força  procurar  o ponto  onde  se  julguem  mais  seguros,  e este  ponto 
é 0 thesouro,  porque  entre  nós  tudo.  é o thesouro;  nossa  moeda  é o thesouro,  não  ha  outra 
moeda. 

Si  existe  algum  meio  que  o Governo  possa  empregar  para- mão  concorrer  com  a lavoura  no 
recebimeiito  de  capitaes,  o orador  ignora ; mas  o illustrado  Ministro  o conhece  e a lavoura  deve  contar 
com  0 patriotismo  de  S.  Ex. 

Existem  outras  causas  que  também  determinam  o enfraquecimento  do  credito  da  lavoura  pela 
força  da  competência  que  soíTre  na  procura  dos  capitaes;  mas  são  questões  econômicas  que  aos 
lavradores  não  é dado  decidir ; elles  apenas  podem  dizer  que  essas  causas  existem ; e ao  orador, 
á vista  dos  relatórios  que  tem  lido  da  repartição  da  fazenda  e de  outros  ministérios,  parece  que  em 
nosso  paiz  o meio  circulante  é insufficiente.  Por  muito  que  o espirito  partidário  especule  procurando 
tirar  proveito  de  certas  questões  financeiras,  esse  facto  existe,  e não  póde  deixar  de  sér  assim,  porque 
só  temos  cento  e tantos^  mil  contos  em  circulação  n’um  Império  tão  vasto  e tão  industrioso  em  algumas 
zonas. 

A idéa  de  uma  commissão  para  ser  consultada  sobre  osactos  da  administração  relativos  ás  necessi- 
dades da  lavoura,  é util,  mas  de  dilficil  execução. 

O serviço  que  os  ingênuos  podem  prestar  á lavoura  é problemático,  e com  certeza  chegará 
^arde.  E’  problemático,  porque,  desde  que  elles  obtenham  a emancipação,  a primeira  Cousa  que 
devem  querer  é alcançar  a liberdade,  de  que  se  acharam  privados  desde  seus  pais.  Hão  de  sentir 
talvez  mais  tarde,  necessidade  de  pão;  a mão  da  justiça  e os  deveres  sociaes  hão  de  obrigal-os  á 
procurar  trabalho,  e çlles  recorrerão  á lavoura.  Mas  a necessidade  de  braços  é urgente,  urgentissima- 
si  não  fôr  remediada,  milhares  de  contos  de'  réis  serão  aniquilados,  porque  um  cafezal  completa- 
mente abandonado  não  produz  nada,  é um  graUde  capital  que  se  perde.  ' 

Erram  aquelles  que  querem  applicar  a uma  lavoura  permanente,  como  é a do  caf  é,  as  regras 
que  regem  a lavoura  de  plantar  e colher.  Para  a lavourfi  de  café,  que  dura  20,  30  annos,  ser  levada  a 
gráo  de  prosperidade,  é necessário  muito  tempo  e muito  capital;  e,sí  quando  ella  tem  deliraras 
vantagens  desse  tempo  e desse  capital,  faltam-lhe  os  braços,  fica  inteiramente  perdida. 

Em  summa,  para  a lavoura  existente  e para  a que  veremos  nascer  nessas  zonas  reputadas  estereis, 
a introducção  de  trabalhadores  da  China  é de  muita  neces.sidade ; as  escolas  onde  se  aprenda  o tra- 
balho rural  também  o são ; e,  quanto  aos  capitaes  cujo  fornecimento  já  todos  assignalam  como  do 
grande  urgência,  compete  aos  poderes  do  Estado  designar  o meio  mais  facil  e commodo  de  obtel-os. 
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recer,  desde  que  o Governo  se  esforce  por  não  desvial-o.  Não  é muito  proprie  que  o Governo  concorra 
sedS  ° “““  particular,  salvos  cL  VepclZ  que 

an  nr  «mprcgará  para  a consecução  dessas  idéas,  satisfazem  plenamente 

ao  orador,  que  a este  respeito  está  completamente  tranquillo  (Apoiados  e applausos.) 

O Sr.  presidente  declara  adiada  a sessão  do  Congresso  para  amanhã  ao  meio  dia. 


2.‘  SESSÃO  EM  9 DE  JULHO  DH  1878- 


PRESIDÊNCIA  DO  EXM.  SR.  MINISTRO  DA  AGRICULTURA. 


A’  meia  hora  depois  do  meio  dia,  presente  grande  numero  dos  Srs.  lavradores  inscriptos,  o Sr.  pre- 
sidente abre  a sessão. 

O Sr.  SECRETARIO  communica,  a pedido  do  Sr.  Visconde  do  Bom  Retiro,  que  o Sr.  Visconde  de 
Itabapoana  deixa  de  comparecer  ás  sessões  do  Congresso  por  causa  de  grave  enfermidade.— Inteii-ado. 

Lô-se  0 s^uinte  expediente: 

Offlcio  do  Sr.  Joaquim  de  Oliveifa  Senra,  remettendo  a acta  da  reunião  em  que  os  fazendeiros  de 
Santo  Antonio  do  Aventureiro  elegeram  seus  delegados  ao  Congresso  Agricola  (Vid.  pag.  íl). 

Offlcio  dos  Srs.  Visconde  de  Jaguary,  Justo  Maciel  e João  de  Almeida  Pedroso,  delegados  dos  lavra- 
dores de  Baependy,  remettendo  o extracto  da  acta  da  reunião  dos  mesmos  lavradores  com  as  respostas 
aos  postulados  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura  (Vid.  pag.  17  e 54). 

Bases  geraes  para  a demarcação  c divisão  das  terras  possuidas  em  commum,  pelo  Sr.  J.  A.  Leite 
(Vid.  pag.  90). 

O SSi>.  Dr.  Arouca  pede  que  na  acta  se  faça  menção  de  que  foi  nomeado  delegado  do  club  de 
S.  Luiz  de  Parahytinga. 


O Sr.  Dr.  Antonio  Moreira  de  Barros  participa  que  os  lavradores  da  província  de  S. 
Paulo,  reunidos  na  noite  de  8 do  corrente,  deliberaram  nomear  uma  eommiçsão,  a qual  elaborou,  para 
ser  submettida  á consideração  do  Congresso  Agricola,  a indicaç;io  que  lô  (Vid.  pag.  72). 

Terminada  a leitura,  o mesmo  Sr.  Dr.  Moreira  de  Barros  observa  que  o presidente  da  commissão 
nomeada  pelos  lavradores  de  S.  Paulo  não  assignou  a indicação  por  ausente,  estando  porém  de  accôrdo 
com  seus  collegas  sobre  todos  os  pontos  delia. 

O Sr.  Conselheiro  Albino  Barbosa  de  oliveira:— Com  reslricção  sómente  quanto  ao  casamento 
civil,  que  entendo  não  dever  ser  obrigatorio  para  os  catholicos  romanos. 

O Sr.  Presidente  declara  que  o parecer  da  commissão  dos  Srs.  lavradores  do  S.  Paulo  será  im- 
presso no  Diário  Official  para  sobre  elle  abrir-se  discussão. 


O Sr.  Dr.  Manoel  Peixoto  de  Lacerda  Wemeck  diz  que  os  Srs.  lavradores  das  pro- 
vindas do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e Espirito  Santo,  reunidos  na  noite  de  8,  resolveram  nomear 
uma  commissão  de  sete  membros,  composta  dos  Srs.  Barão  de  Nova  Friburgo  Barno  do  Rm  Bonito, 
Dr  Pedro  Goràilho  Paes  Leme,  Dr.  Thcophilo  Ribeiro,  Dr.  Antonio  Alvares  de  Abreu  e Silva,  Dr. 
Lucas  Malheus  Monteiro  de  Barros  e do  orador,  para  interpor  parecer  sobre  os  quesitos  submettidos  ao 
Congresso  pelo  Sr.  Ministro  da  Agricultura;  mas  que  essa  commissão,  nao  tendo,  por  falta  de  tempo, 
S Xr  na  mesma  noite  o seu  parocer,  pede  por  isso  descqlpa,  promettendo  apresental-o  na 

próxima  sessão.  37 
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O Sr.  Francisco  Rang^cl  Pestana  (de  S.  Paulo)  pede  que,  para  regularidade  dos  train* 
lhos  do  Congresso,  sejam. distribuídos  aos  seus  membros  alguns  exemplares  do  Diário  Of/iciaU 

0 Sr.  Presidente  declara  que  ha  de  ser  attendida  essa  reclamação. 

Vai  á mesa  e é lida  a seguinte: 

INDICAÇÃO 

Proponho  ao  Congresso  Agrícola: 

Que  se  peça  ao  Governo  a realização  immediata  da  primeira  parte  da  lei  de  6 de  Novembro  de  .1875, 
creando-se  assim  o banco  de  credito  real,  que  proporcionará  á lavoura  capitaes  a modico  juro  e longos 
prazos  de  amortização. 

Sala  das  sessões,  9 de  Julho  de  1878.— O representante  do  muhicipo  do  Mar  de  Hespanha,  Dr.  Julio 
Cezar  ãe  Moraes  Carneiro. 

O Sr.  Dr.  Julio  César  de  Moraes  Carneiro  (de  Mar  de  Hespanha,  Minas  Geraes) 
toma  a palavra  para  sustentar  a sua  indicação.  Acredita  que  o nobre  Ministro,  chôfe  do  gabinete  e 
também  distincto  agricultor,  alimenta  a melhor  vontade,  nutre  os  mais  sinceros  desejos  de  realizar 
alguma  cousa  de  util  e proveitoso  em  prol  das  grandes  necessidades  que  estão  reclamando  toda  a soli- 
citude do  Governo,  isto  é,  os  interesses  da  nossa  primeira  industria,  base  primordial  da  grandeza  pre- 
sente e prosperidade  futura  do  Brasil.  Entretanto,  representante,  como  tem  a honra  de  ser  neste 
Congresso,  de  um  município  agrícola,  não  póde  deixar  de,  com  toda  a franqueza,  expor  sua  opinião, 
fazer  sentir  a S.  Ex.  o pensamento  mais  geral  entre  os  agricultores  seus  constituintes. 

Esse  pensamento  traduz-se  na  applicação  de  remedios  im  mediatos  e efficazes  ao  mal  que  debilHa 
e ameaça  exhaurir  a nossa  grande  fonte  de  producção  (Apoiados). 

Vem  0 orador  do  centro  de  um  município  agrícola,  com  cujos'grandes  interesses  se  acha  identifi- 
cado, com  cujos  proprietários  ruraes  tem  convivido,  cuja  lavoiira,  ãliás  uma  das  mais  importantes  da 
provincia  de  Minas  Geraes,  mais  ou  menos  conhece;  e,  portanto,,  as  ponderações  que  tem  de  apresentar 
devem  ter,  perante  o nobre  Ministro,  o valor  que  de  taes  circumstancias  lhes  advem.  Traduzindo, 
pois,  0 pensamento  dos  agricultores  que  tem  a honra  de  representar,  dirá  que  a lavoura  do  seu  muni- 
cípio 0 que  deseja  e pede  são  medidas  ’ praticas  (apoiados),  medidas  efQcazes,  medidas  immediatas 
(apoiados)-,  porque,  cumpre  dizer  francamente,  a lavoura  do  paiz  já  está  cançada  de  tantas  etão  impro- 
fícuas discussões  parlamentares  (Apoiados). 

Sobre  um  assumpto  tão  eminentemente  pratico  e que  urge  por  solução  immediata..  de  certo  que 
caberia  ao  Governo,  tanto  quanto  possível  fosse,  poupará  lavoura  novos  projectos,  que  terão  de  passar 
por  novos  e longos  tramites  da  discussão  parlamentar  (Apoiados). 

Ainda  hoje  o orador  com  muito  prazer  ouvio  ler  0 parecer  da  nobre  commissão  dos  lavradores  de 
S.  Paulo.  Encerra  esse  parecer  idèas  eminentemente  progressivas,  mas  que  não  poderão  ter  realização 
immediata,  porque  o Governo  não  possue  os  meios  de  levai-as  a effeito.  Conseguintemente,  os  lavra- 
dores que  no  Congresso  devem  indicar  medidas  praticas,  não  podem  prescindir  de  pedir  ao  Governo  que 
de  prompto  tome  qualquer  deliberação  tendente  a melhorar  a sorte  da  lavoura,  porque  a crise  econô- 
mica do  pàiz  não  é um  simples  prodromo,  é uma  calamidade  assustadora  e imminente  (Apoiados). 

Uma  voz  : — O meio  de  realizar  alguma  cousa  de  util  e proveitoso  é que  era  bom  indicar  desde  já. 

O ORADOR  responde  que  o meio  está  mesmo  na  indicação.  Sua  opinião  ou,  antes,  a dos  agricultores 
que  tem  a honra  de  representar,  é que  o Governo,  para  attender  as  necessidades  da  layoura,  tome  de 
prompto  qualquer  medida  independentemente  do  corpo  legislativo... 

ÜMA  voz:— Não  póde  ser. 

O orador: — 0 qual  ainda  está  por  constituir-se  no  seu  ramo  temporário ; realize’ praticamente 
a providencia  estatuida  na  lei  de  1875,  lei.  de  que  também  foi  coliaborador  o nobre  Presidente  do 
Conselho  e desta  reunião. 

Sabem  todos  que  os  inquéritos  a que  se  prócedeu,  eloquentemente  demonstraram  que  as  necessidades 
da  lavoura  reduzem-se  ao  seguinte:  falta  de  ensino  agrícola  profissional,  falta  de  vias  de  cmuma- 
meação,  falta  de  braços,  carência  quasí  absoluta  de  capital  e,  finalmente,  reducção  dos  direitos  de 
exportação  dos  productos  agricolas . 
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Ora,  0 ensino  agricola  profissional  é incontestavelmente  uma  grande  necessidade  da  lavoura,  porque 
tende  ja  a augmentar  a producçao,  já  a aperfeiçoar  a qualidade  dos  productos.  E’  innegavel  que  preci- 
samos de  reforma  dos  instrumentos  agronomicos.  Devemos  tel-os  iguaes  aos  da  Prússia,  que  é um  do» 
paizes  mais  adiantados  da  Europa  debaixo  deste  ponto  de  vista.  Mas  é igualmente  certo  que  não  po  ■ 
demos  ter  em  breve  uma  boa  organização  do  ensino  agronomico  e,  conseguintemenle,  não  nos  será 
em  pouco  tempo  possivel  prover  de  remedio  por  semelhante  meio  ás  necessidades  da  lavoura. 

A falta  de  vias  de  communicação  é também  muito  sensivel.  O orador  aproveita  a occasião  para 
fazer  sentir  ao  nobre  Ministro  que  a lavoura  do  paiz  tem  sido,  em  grande  parle,  sacrificada  a um  exage- 
rado enthusiasmo  pelas  estradas  de  ferro.  Estas  representam  sem  duvida  um  grande  elemento  na 
actividade  economica  do  paiz,  um  grande  beneficio  futuro ; mas,  em  um  paiz  como  o nosso,  não  po- 
demos pedir  ao  Governo,  muito  menos  á iniciativa  particular,  que  não  possuimos,  nem  ainda  em 
começo,  os  fortes  capitaes  necessários  para  a construcção  de  vias  ferreas  em  todo  o território,  sendo 
para  lamentar  que  se  as  tenha  erradamente  considerado  como  substitutivo  das  vias  ordinárias  de  com- 
municação, as  estradas  de  rodagem,  quando  é certo  que  estas  devem  ser  auxiliares  das  outras.  Ora, 
si  é incontestável  que  não  podemos  ter,  sinão  em  prazo  muito  longo,  uma  rede  de  estradas  de  ferro, 
devemos  lançar  as  vistas  para  o antigo  systema  de  viação,  isto  é,  não  devemos  abandonar  comple- 
tamente, como  se  ^em  feito,  as  estradas  ordinárias,  as  estradas  de  rodagem,  que  tendem  a facilitar  á 
lavoura  0 transporte  de  seus  productos  (Apoiados). 

Quanto  ao  imposto  de  exportação  dos  productos  agricolas,  não  será  uma  pequena  diminuição  que 
resolverá  a crise  da  lavoura.  • 

Portanto,  a necessidade  urgente,  immediata,  principal,  aquella  a que  devemos  attender  de  prompto 
é a de  braços  e capital  (apoiados)... 


Uma  voz:— Sobre  isto  não  ha  questão. 


O orador:  . . . ou,  por  outra,  só  a de  capital,  porque  o dinheiro  é o elemento  vital  com  que  a la. 
voura  consegue  os  braços  de  que  necessita  (Apoiados). 

A colonisacão,  tanto  nacional  como  estrangeira,  não  é medida  para  ser  de  prompto  satisfeita.  Nosso 
Governo  está  desacreditado  na  Europa  em  matéria  de  colonisação. . . E porque?  Porque  não  tem  feito 
ver  na  Europa  o que  o Brasil  é na  realidade,  de  maneira  que  o colono  vem  para  este  paiz  illudido, 
e 0 abandona  por  não  corresponder  a realidade  á sua  espectativa. 


Uma  voz;— Para  evitar  isto  é que  se  deve  acabar  com  n colonisação  official. 

O ORADOR  entende  que  a colonisação  de  que  precisa  a lavoura  é,  não  a de  africanos  e de  chins, 
como  alguns  querem,  mas 'a  das  raças  civilizadas  da  Europa  (Apoiados). 

Os  lavradores,  interessados  na  sorte  da  agricultura,  devem  esforçar-se  por  conciliar  os  interesses 
da  sua  industria  com  os  interesses  geraes  do  paiz.  Ora,  o paiz  perde  muito  com  a importação  de. 
raças  degeneradas,  da  escoria  de  outros  paizes.  Para  attender  de  prompto,  tónto  as  necessidades 
presentes  da  lavoura,  como  ao  futuro  do  paiz,  precisa-se  de  raças  civilizadas. 

Si  a colonisação  estrangeira  tem  sido  burlada  ; sie  Governo  nada  tem  conseguido  por  este  lado;  si. 
como  elle  mesmo  reconheceu  ultimameiite,  o systema  de  engajamento  tem  provado  pessimamente,  só 
resta  um  recurso  a seguir  — o da  colonisação  nacional. . . 


Uma  voz De  pouco  servirá;  não  é cousa  de  momento,  é de  futuro. 

6 orador:-.,  porque,  no  actual  movimento  economico  do  paiz,  urge  aproveitar  milhares  de 
braços  ociosos. 

ttm*  voz  • Está  no  animo  de  todos  esta  idéa. 

To.1^0,  obS™  ,»e  .a,  grandes  propriedades,  a par  da  populaçio  selvagem,  da^  escrava  . wn- 
,apã°  urqu^êsTredoa^Cue  ehama-s.  aggregados  eu.  anms,  «pofcl.,  eledoraes  c 

reclamações).  o «ír  Presidente  do  Conselho  observou,  se  falle  a verdade ; e. 

Cumpre  que  neste  Congresso,  ■ incontestável  a nimia  generosidade  dos  lavradores 

assim,  diga-se  francamente  que,  . . mossas  propriedades  ruraes  milhares  de  ociosos, 

brasileiros,  não  é só  essa  generosidade  que  al  menta  nas  nos^  W 
é também  o interesse  eleitoral  (Apoiados  e nao  apoiados,  interrupção). 

O Sr.  Presidente  reclama  attenção. 
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0 ORADOR  julga  necessário  que  o Governo  organize  boas  leis  para  a locação  de  serviço,  que  chamem 
esses  braços  ociosos  ao  trabalho  e os  compillam  a viverem  do  mesmo  trabalho. 

Estas  idéas,  porém,  são  muito  boas  para  ter  realização  d’aqui  a dous  ou  tres  annos,  qiMHdo  o corpo 
legislativo  quizer. . . Mas,  si  o Governo  quer  attender  de  prompto  ás  necessidades  da  lavoura,  não  tem 
sinão  um  meio,  isto  é,  a realização  pratica  do  1.®  artigo  da  lei  de  6 de  Novembro  d,e  1875,  que  pro- 
porciona á lavoura  eapitaes  a modico  juro  e a longo  prazo. 

O ultimo  relatorio  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura  fez  sentir  ao  paiz  a grande  calamidade  dos 
agricultores  só  poderem  consèguir  eapitaes  a 24,  36, e 72®/o,  com  amortização  de  6,  12  e 18  mezes. 

Uma  voz  ; — Isto  é para  o Norte ; não  é comnosco. 

O orador  entende  que  o meio  de  remediar  esta  calamidade  é a instituição  de  um  banco,  que  attenda 
á primeira  necessidade  da  lavoura,  isto  é,  o estabelecimento  do  credito  agrícola. 

A mesma  calamidade  já  ameaçou  devorar  a França  e foi  alli  remediada  com  a providencia  tão  bem 
estabelecida  na  nossa  lei  de  1875. 

Não  concorda  o orador  com  a idéa,  enunciada  por  um  collega  que  o antecedeu,  da  emissão  de 
papel  moeda  para  proporcionar  eapitaes  á lavoura.  Comquanto  muito  interessado  nesta  questão  por 
estar  unido  a grande  numero  de  familias  de  agricultores,  entende  que  dévem-se  harmonisar  os  in- 
teresses da  lavoura  com  os  interesses  geraes  do  paiz,  e a estes  é manifestamente  antipathica  uma  nova 
emissão  de  papel  (Apoiados  e não  apoiados). 

Uma  voz  : — E’  o unico  recurso  que  temos  de  prompto. 

O ORADOR  responde  que  de  prompto  temos  a lei  de  6 de  Novembro  de  1875  e que  não  convem 
nova  emissão  de  papel  moeda.  Si  é verdade  que  não  ha  superabundância  de  eapitaes  no  paiz,  ao 
menos  para  a lavoura,  precisamos  ir  buseal-os  no  estrangeiro,  isto  é,  precisamos  da  execução  dessa  lei. 
E ainda  uma  outra  consideração  importante:  como  é que  o Sr.  Presidente  do  Conselho  ou  o seu  gabi- 
nete há  de  propôr  ao  corpo  legislativo  novos  projectos,  sem  demonstrar  a impraticabilidade  da  lei  já 
aiáopt3iá3íJ  (Cruzam- se  numerosos  apartes). 

O orador  pede  liberdade  para  expôr  seu  pensamento ; não  está  fallando  dogmaticamente,  sujeita 
a opinião  que  tem  ao  critério  de  todos.  O que  cumpre  é provar  eloquentemente  que  o Brasil  acha-se 
em  estado  de  realizar  um  Congresso  Agricola,  e para  realizal-o  é preciso  ouvir  a todos. 

Si  não  ha  càpitaes,  é mister  ir  buscal-os  com  a medida  já  votada  pelo  corpo  legislativo ; por  esse 
meio  é que  se  ha  de  fundar  no  Brasil  o credito  agricola,  como  demonstrou  o distincto  escriptor  que 
na  imprensa  diaria  tem  briíhantemente  discutido  as  necessidades  da  lavoura.  Tenha  todo  proprietário 
agricola  o direito  de  conseguir  directamente  do  bauco  os  eapitaes  necessanios  aos  melhoramentos  de 
seu  estabelecimento  rural ; é preciso  acabar  com  o systenfa  seguido,  por  Tia  de  regra,  até  o presente 
de  só  conseguirem -se  esses  eapitaes  por  segundas  e terceiras  pessoas,  por  meio  da  influencia  e do 
empenho.  Si  no  banco  do  Brasil  apresenta-se  um  agricultor  que  precisa  realmente  de  eapitaes  para 
melhorar  a sorte  de  seu  estabelecimento,  e ao.  mesmo  tempo  se  apresenta  um  outro  em  condiçóeS  me- 
nos favoráveis,  mas  com  bom  empenho,  este  obterá  o empréstimo  com  preterição  daquelle,  que  ó 
appiícaria  em  proveito  seu  e também  do  paiz.  Ora  isto  não  deve  continuar. 

Os  empréstimos  não  devem  ser  feitos  por  solicitações,  por  empenhos  (Apoiados,  e não  apoiados). 
O orador  está  fallando  em  geral ; garanfe  que  no  seu  municipio  assim  succede : alli  nenhum  fazen- 
deiro tem  conseguido  empréstimo  sinão  por  meio  de  .terceira  pessoa.  E’  necessário,  porém,  que  todo 
proprietário  rural  tenha  o direito  de  ir  ao  hanco  drzer — minha  propriedade  vale  tanto,  consequen- 
temente concedei-me  um  empréstimo  correspondente  pelo  menps  á metade  do  seu  valor.  Cumpre 
ainda  mais  que  o banco  exija  uma  garantia  da  applicação  do  empréstimo,  para  que  o credito  agricola 
não  se  torne  uma  burla,  mas  seja  uma  realidade;  convem  que  o agricultor  empregue  o capital,  que 
obteve  para  applicar  ao  melhoramento  da  lavoura,  em  machinas,  em  instrumentos  proprios,  no  apro- 
veitamento do  terreno,  no  augmento  .dessa  lavoura,  íinalmènte,  e não  em  objectos  completamente 
alheios  á industria  agricola. 

Aceita  0 orador  com  enthusiasmo  muitas* das  idéas  lembradas  pela  nobre  commissão  de  S.- Paulo; 
mas,  como  disse,  ellas  dependem  ainda  do.  corpo  legislativo,  o qual  está  por  constituir-se  no  sen  ramo 
temporário;  porconseguinte,  si  o Governo  tem  boa  vontade  de  acudir  á lavoura,  si  quer  provar  com 
factos  a intenção  manifestada  pelas  suas  palavras,  realize  quanto  antes  a lei  votada  e de  queioi  tam- 
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bem  autor  o nobre  Presidente  do  Conselho,  isto  é,  pmporcione  á lavoura  aquelles  meios  oue  desde 
ja  lho  podem  aproveitar,  e apresente  depois  ao  corpo  lesislativo  as  idéas  lembradas  e aqui  dLutidas 
pam,  em  pr«o  mats  ou  menos  ratoavel,  leyal-as  a eiTeilo.  O que  não  convem  é que  os  lavradores  « 
retirem  do  Congresso  sem  que  o Governo  se  comprometia  a tomar  immediatamente  uma  medida  eOcas 

De  promessas  sempre  vaus  e nunca  realizadas  está  a lavoura  eançada;  ella  quer  um  banco  de  eredito 
r6di  • 


Com  estas  palavras  tem  o orador  justifiQa do  a sua  indicação;  e,  sem  oppôr-se  a quaesquer  outras 
Ideas  enunciadas,  insiste  na  urgência  de  satisfazer  á lavoura  na  sua  primeira  necessidade,  isto  é,  a 
obtenção  de  capitaes  (Muito  bem,  muito  bem). 


O Sr..  Francisco  dc  Assis  Pereira  de  Andrade  ( de  Ouro  Fim,  Rio  de  Janeiro)  nota 
que  ha  uma  tal  ou  qual  impaciência  em  conduzir  os  trabalhos  do  Congresso  a uma  conclusão  breve ; 
impaciência  que  é muito  legitima,  porque,  emquanto  os  lavradores  aqui  tratam  do  futuro,  o presente 
soffre  com  a ausência  delles. 

Ouviu  com  todo  o respeito  e attenção  o trabalho  confeccionado  pela  commissão  dos  agricultores 
representantes  da  lavoura  de  S.  Paulo.  E’  com  efTeito  uma  peça  de  erudição,  de  vistas  largas,  um 
relatorio  luminoso  que  honra  ao  illustrado  membro  que  o leu. 

O Sr.  Dr.  Moreira  de  Barros: — Li  como  secretario. 

O ORADOR  entende  que,  das  varias  idéas  consignadas  nesse  trabalho  a unica  applicavel  á época 
presente  é a ereação  de  bancos  de  credito  real,- em  circumscripções' limitadas,  porque  justamente  o 
que  mais  falta  aos  nossos  lavradores,  principalmente  á grande  lavoura  que  vive  embaraçada,  são  capi- 
tães a juro  baixo  e longo  prazo. 

Pede  venia  para  definir  a situação,  de  nossa  lavoura  e expôr  as  causas  que  a conduziram  a estado 
critico  e decadente  em  algumas  de  nossas  provindas.  No  que  passa  a expôr  discorrerá  como  lavrador 
de  café,  na  provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  foi  só  0 encarecimento  do  elemento  do  trabalho,  o escravo,  que  contribuiu  para  os  embaraços 
em  que  se  acha  a lavoura ; ella  tem  sido  nimiamente  oberada  de  impostos ; quasi  que  a terça  parte  do 
que  os  agricultores  produzem  é entregue  ao  Estado  {Muito  bem;  apoiados). 

As  estradas  de  ferro  que  vieram  ampliar  a área  ciiltivavel  e encarecer  a propriedade,  longe  de 
prestar  os  serviços  que  todos  esperavam,  não  têm  realizado  esse  desideratum,  porque  as  suas  tarifas, 
seus  fretes  são  elevadissimos  (Apoiados). 

Ha  mais  um  grande  numero  de  causas  que  concorreram  para  as  actuaes  circumstancias  da 


lavoura. 

O Governo,  talvez  sem  reflectir  muito  no  alcance  do  que  fazia,  foi  autorizando  a cncorporação  dc 
companhias  de  scgüròs  de  vida,  que  fizeram  seus  agentes  cruzarom  pelas  fazendas  e arrancarem  ca- 
pitães ao  lavrador  (Apoiados  e contestações).  E para  fazer  as  prestações  de.sses  capitac.s,  que  não  podem 
ser  reembolsados  sinão ' com  o juro  de  6 «/o,  o lavrador  tem  dc  tomar  ao  commissario  dinhei- 
ro a 12  “/o. 

Ora  ninguém  ignora  que,  quando  o lavrador  tem  necessidade  de  bater  a porta  do  commissario  dc 
café,  é uma  praça  rendida  á discrição  do  vencedor,  c não  lia  vencedor  mais  desajiicdado  ! é mais 
cruel  ainda  do  que  o Sr.  de  Bismark  (apoiados,  riso),  suga-lhe  até  á ultima  gotia,  salvas  sempre  hon- 
rosas excepções.  Não  ha  lavrador  que  conteste  isto.  Quando  um  agricultor  vai  tomar  a um  com- 
missario dinheiro  de  que  precisa,  é um  homem  arruinado,  nunca  mais  poderá  pagar  a sua  divida. 
Não  é somente  a taxa  de  12  »/.  semestralmente  accumulada ; é que  ellc  cahc  em  um  caiporismo  tal 
que  não  encontra  sinão  baixas  no  mercado  de  café  (Apoiados,  riso.) 

Uma  voz  : — E’  disto  que  precisamos  ouvir. 

O ORADOR  : - Além  disto,  é forçoso  confessar,  os  lavradores  nada  conhecem  de  economia 
Tiirsii 

Os  estrangeiros,  especialmenle  nossos  irmãos  do  Norte,  exagerados  como  .<ão.  fazem  com  que  cada 
fazenda  immobilise  em  machinas  20,  30,  40  ou  50:000#000,  quando  a lavoura  nao  as  comporta  de  tão 
alto  valor  Elles  dizem  que  o café  dc  Java,  o dc  Bourbon  c o da  Marlin.ca  sao  reputados  bons  na 
Europa  e nos  Estados-Unidos,  porque  foram  preparados  com  essas  niachina.s,  como  si  o ^ao  dc  café 


t... 
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se  modiíicasse  na  machina  (Apoiadot>  e não  apoiados  .)  A maneira  de  descascar  o café  pouca  modifica- 
ção lhe  traz  (Continuam  as  interrupções.)  O nlodo  de  o tornar  melhor  está  no  processo  de  seccal-o. 

ÜMA  voz  ; -r-  Na  colheitá.  , 

Outra  voz  : — Bons  terrenos  e bons  armazéns. 

O ORADOR,  para  meinor  gravar  o seu  asserto  no  animo  do  auditorio,  apresentará  um  exemplo,  aliás 
conhecido  de  todos.  Nos  annos  em  que  a producção  é menor,  nos  ànnos  em  que  as  chuvas  são  mais 
copiosa&,  0 café  é de  uma  granulação  excellente,  e então  appnrece  café  superior  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro;  nos  annos,  porém,  de  superabundância' de  café  o grão,  aniquilado,  é máo,  sua  nutrição 
incompleta — e essas  machinas  que  fazem  prodígios,  não  conseguem  tornai -o  melhor. 

Não  repelle  os  melhoramentos,  é homem  progressista;  mas  entende  que  o lavrador  só  deve  im- 
mobilisar  capitaes  em  machinas  compativeis  com  sua  producção,  e não  deixar-se  emhair  por  taes 
exagerações ; e a este  respeito  tem  um  reparo  a fazer.  O Governo  não  tem  sido  muito  escrupuloso  em 
conceder  privilégios  á essas  machinas,  e o resultado  tem  sido  importarmol-as  por  duas,  tres  e 
quatro  vezes  mais  que  o seu  valor  nos  Estados-Unidos  por  causa  dos  monopolistas,  quando,  com  as 
relações  commerciae.s  que  mantemos  hoje  com  a America  do  Norte,  podiamos  recebel-as  directamente 
e muito  mais  harato  (Apoiados.) 

Confia  piüito  na  iniciativa  particular  /niMifo  bem,)  e -nutre  apprehensões  acerca  dos  auxilios  que  se 
pedem  directamente  ao  Governo.  Deseja,  pois,  que  o Governo  auxilie  a lavoura,  mas  de  um  modo 
indirecto,  sem  coagir-lhe  a liberdade. 

A lavoura  nacional  chegou  ao  resultado  embaraçoso  em  que  a vemos,  em  parte  por  causa  da  sup- 
pressão  repentina  do  braço  escravo,  que  deixou  o lavrador  cOmpletamente  desarmado,  porque  era  o 
unico  elemento  de  trabalho  que  tinha ; e em  parte  por  culpa  do  Governo,  que  tem  contribuido  para 
essas  más  circumslancias  gravando  com  pesados  impostos  a unica^  póde-se  dizer,  industria  do  paiz, 
que  é a agricultura, 

Todas  essas  causas  enumeradas  têm  concorrido  para  o estado  embaraçoso  da  lavoura.  Cumpre  que 
0 lavrador  envide  esforços  para  fazer  economias ; mas  nem  por  isso  o Governo  lhe  deve  ir  em  auxilio, 
prestando-lhe  um  soccorro  prompto,  directo. 

O actual  gabinete,  tendo  encontrado  o thesouro  esgotado  e empenhado,  não  suspendeu  todos  os 
trabalhos  dispensáveis  ? não  procurou,  dentro  dos  limites  de  nossa  legislação,  fazer  economias  ? não 
decretou  empréstimo  ? não  emittiu  fiO.OOOiOOdj^OOO  de  papel  moeda  para  solver  de  promptO  os  com- 
promissos do  Estado  ? Pois  é justamente  disso  que  precisa  a lavoura. 

Foram  poucos  esses  60.000:000)^000.  O papel  moeda  existente  não  basta  para  nossas  transacções. 
O nobre  Ministro  não  satisfez  a espectação  geral.  Quando  se  annunciou  a nova  emissão  acredi- 
tou-se geralmente  que  fella  seria  do  dobro,  oú  mesmo  mais.  O Governo  foi  timido. 

ÜMA  voz  O orador  quer  a dictadura  em  ponto  grande. 

Outra  \oz  :—Flaminio  achou  que  a emissão  era  de  mais. 

O ORADOR  São  conveniências  politicas.  Si  Flaminio  estivesse  no  Governo,  acharia  que  o triplo 
era  pouco  (Apoiados,  muito  bem). 

Não  é avesso  á creação  das  escolas  agricolas,  ao  ènsino  profissional,  idéa  lembrada  pela  commissão 
de  S.  Paulo ; mas  não  tem  isto  opportunidade,  porque,  precisando  a lavoura  de  capitaes,  seria 
mais  um  sorvedouro  desses  poucos  capitaes  que'  ella  e o thesouro  têm,  porque,  em  ultima 
analyse,  o thesouro  não  vai  buscar  dinheiro  em  outra  parte  sraão  mesmo  na  lavoura. 

Não  é a ausência  dos  conhecimentos  rudimentaes  de  agronomia  que  tem  creada  os  embaraços 
da  lavoura;  e tanto  isto  é verdade  que  esses  embaraços  são  mais  sérios  na  grande  lavoura.  Ora 
ninguém  ha  de  asseverar  com  justiça  que  os  nossos  grandes  lavradores  desconheçam  os  rudimentos 
de  agronomia.  Quem  hão  saberá  por  ahi  o que  o arado  tem  produzido  na  lavoura  do  café?  que 
a poda,  a extrumaçãò  e todas  essas  outras  praticas  mais  aperfeiçoadas  desenvolvem,  augmentâm 
consideravelmente  a producção?  Ninguém  ignora  isto.  O que  tem  faltado  é iniciativa  (Contestações). 

ÜMA  voz,:— E’  dinheiro."  ■ 

Outra  voz  :— Iniciativa  particular  já  existe. 

O ORADOR  reconhece  que  ha  excepções  em  um  oa  outro  ponto  da  província  de  S.  Paulo  e 
mesmo  da  de  Minas.  ' 
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Não  falia  como  amador;  é lavrador  • . . . 

torças,  oom  todos  os  seus  esforços;  preside  a todos 'os  tral>.lhoT;%l“tjril  ““ue^pí^ôs  TaT 
ou  ,ue  prodiu  meuos;  tem  proeuralo  taser  o mais  que  é possivel  ejm  o menos  pÔsslel  dTlíab.Th? 
e é para  este  ponto  que  devem  convergir  todos  os  esforços,  porque  o braço  para  o trabalho 
agrmola  vai.  escasseando  no  nosso  paiz  e ha  de  continuar  a escassear.  ^ ^ ° 

Nao  se  pode  pretender  que  um  colono,  que  um  emigrante  da  Europa  venlia  ao  Brasil 
para  contentar-se  com  o dia  de  hoje,  com  1^  ou  2^00  de  salario  diário.  E note-se  que  a lavoura 
actual  nao  comporta  salario  maior  de  1^000  (Apoiados).  Pojs  é crivei  que  um  europeu,  que  7um 
homem  mais  ou  menos  civilizado,  porque  tem  instrucção  primaria,  desloque-se  de  sua  patria  para 
contentar-se  com  tao  pouco,  sem  ter  a esperança,  que  acompanha  a todo  homem,  d^  garant^ 

seu  futuro,  de  se  constituir  proprietário,  de  amparar  mais  tarde  sua  familia?  Não  é isto  cr  v 
nao  e possível  (Olpoiados/  ^ t,iiyc, 

Conseguintemente,  emquanto  a nossa  lavoura  não  estiver  em  condições  de  oíTerecer  ao  colono 
ao  imraigrante  asiatico,  europeu,  ou  quem  quer  que  seja,  uma  boa  partilha  de  seus  rendimentos’ 
de  modo  a convidal-o,  a mcital-o  a concorrer,  a interessar-se  pola  prosperidade  do  estabelecimento! 
com  a mira  no  futuro,  não  é possivèl  colonispção.  O Governo  não  póde  fazer  nada  de  artificial : 
ha  de  transportar  milhares  de  colonos  para  o Brasil,  e elles  voltarão  todos,  desacreditando  o paiz. . 
Uma  voz  Como  já  têm  desacreditado. 

O ORADOR,  neste  ponto,  confia  mais  na  iniciativa  individual  (Apoiados).  Desde  que  os  lavradores 
possam  remunerar  os  colonos  de  tal  fórma  que  fiquem  elles  satislbltos  e contem  com  a segurança 
do  futuro  seu  e de  sua  familia,  será  o colono  o verdadeiro  agente  de  colonisação  f Apoiados, 
muito  bem).  Elle  ha  de  escrever  a seus  parentes,  a seus  amigos,  e cada  um  destes  será  um 
agente  de  colonisação  que  nós  teremos.  Mas  lia  de  ser  nestas  condições;'  a não  ser  assim,  é 


tempo  perdido. 

O Governo  póde  decretar  um  ou  mais  bancos  de  credito  rèal,  póde  auxiliar  moméntaneamente  a 
lavoura;  os  agricultores  podem  libertar-se  dessa  especie  de  humilhação  ou  dependencia,  em  que 
se  acham  para  com  o commercio ; mas  nada  se  conseguirá  emquanto  os  mesmos  agricultores 
estiverem  onerados  com  impostos  e tarifas  altas  de  estr.adas  de  ferro  (Muitos  apoiados). 

O orador  pede  ao  Sr.  presidente  que,  com  o ascendente,  com  o prestigio  de  que  goza,  influa 
futuramente  para  que  sejam  os  lavradores  alliviados  dos  pesados  impostos  que  os  atrophiara,  e os 
auxilie  igualmente  com  a creação  de  um  ou  mais  bancos  de  credito  real,  a juro  baixo,  o qne  aliás  acha 
pouco  eflficaz.  Não  acredita  muito  na  efiicaciá  de  taes  bancos,  porque  pensa  que  será  impossivel  que 
um  banco  reuna  capitaes  para  distribuir  pela  lavoura,  desde  que  esses  capitaes  possam  ser  empregados 
em  apólices. 

Ha  uma  outra  idéa  que  cumpre  não  esquecer.  O systeina  tributário  entre  nós  é muito  desigual,  é 
mesmo  iniquo.  Ha  na  côrte  capitalistas,  que  fazem  todos  os  dias  transacç.ões  de  centenas  e de  milhares 
de  contos  -c  não  contribuem  sinão  com  uma  pequena  quota  para  a manutenção  do  Estado,  ao  passo  que 
os  agricultores,  que  vivem  no  seu  traballio  diário,  privados  de  todas  as  regalias,  são  onerados  com 
pesados  impostos  (Apoiados). 

O orador  não  entra  em  maiores  rainudencias  ; nota  apenas  a existência  do  facto.  E’  uma  iniquidade 
que  só  a favoura,  aquella  que  mais  trábalha,  carregue  com  este  colosso  enorme ; c (|ue  os  capitalistas, 
que  gozam  de  tantas  vantagens  na  côrte,  que  fazem  jogos  de  praça,  que  compram  e vendem  apólices, 
que  descontam  lettras  a juro  de  12  7»,  que  auferem,  emfim,  largos  lucros,  não  contribuam,  relativa- 

mente,  com  cousa  alguma  para  o Estado.  , 

Concluo  pedindo  ao  Congresso  desculpa  por  ter-lhe  roubado  tanto  tempo  (Muito  bem,  muito  bem). 


O Sr.  Dr.  Fraitciisco  ele  Paula  Tavares  (de  Mar  de  Hespanlm,  Minas  Geraes)  em 
poucas  pataVM  externará  o sen  i«samento^  Entende  ine  os  membros  do  Consresso  devem  circnms- 
erever-M  aos  qnesltos  e não  alonsar  a disenssão,  lK.n|uo  todos  necossilain  ronrar-se  para  as  suas 

lpri*âs 

A iavonra  segnndo  dir  Snlly,  e o melbor  auxiliar  do  Estado  e.  porlanlo,  a grande  tonle  de  ri„n«a 
nacional.  Convocando-a,  o Governo  ree„„l,«.-u.II,e  a im,.orlane.a,  honra,  pois,  ao  Governo.  Em 
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nome  do  município  do  Mar  de  Hespanha,  província  de  Minas  Geraes,  o orador  saúda  ao  Governo 
como  iniciador  da  medida  que  vem  salvar  a lavoura  (Apoiados). 

Em  seguida  procede  á leitura  de  algumas  considerações,  com  que  succintamente  responde  ás 

questões  do  programma  {lendo): 

* O questionário  offerecido  encerra  em  seu. âmbito  todos  os  grandes  problemas  da  lavoura  brasi- 
leira : capital  e braços,  o ensinamento  da  agronomia,  necessidades  da  lavoura  e meios  de  satisfazel-as. 

« O capital  só  chega  ao  lavrador  pelas  mãos  da  usura. 

» ós  braços,  que  o trafico  e o nascimento  suppriam,  hoje,  pela  extincção  destes,  de  dia  para  dia 
perecem. 

t O ensinamento  da  ^gronomia  é nullo.  ^ 

t Tal  é 0 aspecto  desanimador  da  lavoura  — a grande  fonte  da  receita  do  Estado.  Como  supprimir 
a usura,  crear  braços  e ter  na  pratica  o que  a sciencia  de  ha  muito  aconselha  ? 

« Serão  simples  as  nossas  respostas,  porque  não  têm  a pretenção  da  resolução  dos<  intrincados 
problemas,  mas  de  meras  indicações  que  podem  ser  aproveitadas. 

Capital. 

t Nos  paizes  onde  a civilisação  tem-se  melhor  acceatuado  a terra  é a base  do  credito  agrícola,  e 
como  ella  torna-se  este  estável;  entre  nós  o braço  escravo  é a base,  e como  este  éfluctuante,  incerto 
e precário  o credito. 

t Toda  idéa,  pois,  de  banco  territorial  vai  ahi  receber  decepções ; mentirá  até  a expressão  por  caber 
melhor  a — de  banco  servil,  — pois  a sua  base  é o escravo. 

€ Não  ha  com  a propriedade  escrava  possibilidade  de  credito  agrícola. 

« Póde  haver  garantia  mais  ou  menos  vacilante,  conforme  o valor  da  dignidade  do  mutuário 
ao  lavrador  e.do  mutuante  ao  emprestador  capitalista. 

t Fazer  com  que  as  relações  destes,  isto  é,  do  capitalista  e 'do  lavrador,  se  estribem  na  mais  ampla 
communhão  de  interesse  — é o que  me  parece  mais  acertado. 

« Dous  factos  podem  levar  a este  resultado  : . 

« 1 .®  Ser  0 lavrador  verdadeiro  agricultor  e deixar  de  ser  mero  fazendeiro,  isto  é,  appiicaí-se  com 
amor  ás  suas  terras,  procurando  conhecer  as  suas  necessidades  e propriedades,  satisfazendo  aquellas  e 
fazendo  valer  estas. 

c 2.°  Abster-se  o Estado  de  vir  á praça  concorrer  com  os  lavradores,  commerciantes,  e industriaes 
na  acquisiçào  de  capitaes. 

t Abstenha-se  o Es‘tado,  e o capital  correrá  para  a lavoura,  commercio  e industria ; e os  capitalistas, 
mais  entrelaçados  com  o lavrador,  commerciante,  e industriaes,  saberão  quaes  destes  os  mais  applícados 
aos  seus  trabalhos,  mais  honrados  e intelligentes,  e lhes  abrirão  mais  franco  credito  e sem  condições 
correlatas  ás  qualidades  pesSoaes  do  trabalho,  probidade  e intelligencia. 

« Seja  0 lavrador  agricultor,  abstenha-se  o Estado,  e haverá  capital . 

Braços.  * 

« Para  o prespnte  e futuro  proximo  — satisfaz  a lavoura  a internação  da  escravatura. 

« Com  um  imposto  progressivo  sobre  os  escravos  das  cidades,  villas  e arraiaes,  e 'em  quatro  annos, 
teremos  dous  grandes  resultados:  1.®  irão  das  povoações  para  a lavoura  mais  de  quatrocentos  mil 
escravos;  2.®  nas  povoações  teremos  o trabalho  livre,  que  será  depois,  e no  futuro,  o viveiro  de 
trabalhadores  para  a agricultura.  - 

« O serviço  dos  ingênuos  virá  de  modo  relativo  a ser  util  na  lavoura  e povoações,  mais  devido  á 
acção  natural  do  interesse  do  trabalhador-,  do  que  á acção  legislativa,  sempre  improfícua  para  prender 
ao  trabalho  o que  «âó  quizer  trabalhar. 

* A colonisação  estrangeira,  feita  como  até  aqui,  é um  sorvedouro  de  dinheiro  sem  resultados 
práticos. 


prf- 
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. Desde  1848  até  1878,  nestes  30  annos  de  longa  experiencia,  o que  ha  5» 

. Dezenas  de  milhares  de  contos  de  réis  despendidos,  e como  resultado  núcleos  coloniaes  que  nem 
produzem  para  sua  subsistência. 

« Venham  os  estrangeiros,  os  recebamos  bem,  e seja  toda  a acção  do  Estado  dar-lhes  boas  estradas 
e leis  j ustas . 


Ensinamento  de  agronomia. 

« E uma  necessidade  o ensino. agricola;  creal-o  um  dever.  Não  existe,  cumpre  estabeiecel-o. 
« E’  0 que  pensa  a lavoura  que  mandou-me.  » 


O Sr.  Coiiego  Joaquim  Camilio  de  Brito  («íe  Mar  de  Hespanha,  Minas  Geraes)  acredita 
que  não  ha  inconveniente  em  certas  verdades  serem  repetidas. 

A repetição  é uma  especie  de  despertador  que  pouco  a pouco  nos  tira  de  nossa  habitual  indolência. 

Considera  o alpha  de  todas  as  profissões  os  conhecimentos  technicos,  theoricos  e não  theoricos  ou 
práticos.  A grande  nação  norte-americana,  que  hoje  está  na  vanguarda  do  progresso,  confirma  esta 
proposição  : alli  se  exige  theoria  ainda  que  pouca,  e a pratica  imriíediatamente. 

Nossa  lavoura  precisa,  primeiro  que  tudo,  de  noções  theoricas  c praticas  de  agronomia  e de 
economia  rural.  Cumpre  que  a mesma  lavoura  se  convença  de  que  sem  conhecimentos,  sem  alguns 
princípios  de  economia  rural,  ella  marcha  como  o viandante  no  de.serto,  acha-se  em  um  páramo  com 
diversas  veredas  sem  saber  qual  delias  conduz  ao  objectivo. 

Veja-se  como  a França,  depois  da  guerra  franco -prussiana,  rchabilitoq-se  tão  rapidamente.  Este 
milagre  nos  fastos  da  historta  foi  produzido  pelo  desenvolvimento  da  agricultura,  dc.<envol  vi  mento 
devido  ás  escolas  ruracs,  e á permuta  de  idéas  nos  congressos  communacs  e parochiacs.  Sem  isto  a 
nossa  lavoura  marchará  ás  cegas;  ella  não  deve  querer  que  o Governo  faça  cahir  a chuva  e apparecer 


o sol. 


Assim,  pois,  quanto  á primeira  questão,  é urgente  que  se  mantenham  fazendas  modelos  nas 
parochias,  ou  pelo  menos  nos  municípios,  devendo  ser  o solo,  vivenda  e aceessorio-s  a eipensas  dji 
paroebia  ou  do  município,  e o pessoal  docente  á custa  do  Estado.  Esses  estabelecimentos  devem  ser 
modestos  em  seu  começo  e desenvolver-se  de  conformidade  com  as  circumstancis  supervenientes ; 
nelles,  ainda  mesmo  em  começo,  não  se  prescindirá  do  que  fôr  confortável,  c assim  haverá  a criação 
de  aves  e de  gado  suino,  ovelhum  e vaccum,  com  os  aceessorios  indispensáveis  c olDcinas  mechanicas 
relativas. 

Nessas  fazendas  escolas  serão  recebidos  orphãos  desvalidos,  menores  que  dos  pais  não  recebam 
-educação  e emprego  util,  e os  ingénuos  cedidos  gratuitamenic  pelos  senliores  de  suas  mãis  ou  pelo 
Estado.  Não  nos  devémos  levar  sómente  pelo  sentimento;  o verdadeiro  patriotismo  deve  consistir 
naquillo  que  é real  e racional : ao  pai  que  fôr  negligente  tire-se  o filho  para  .ser  educado  c tornar-se 


bom  e util  cidadão. 

Quanto  á segunda  questão — falta  de  braços,  confessa  o orador  ser  muito  apologista  dos  afi  icanos ; 
tem  sympathia  por  elles,  no  que  é apoiado  pela  opinião  dos  hlimanitarios  Stanley,  ( amoron  c outros. 
Pensa  que  devêramos  até  desenvolvèr  na  África  a catechcsc,  aplainando  para  este  fim  as  d^fliculdadcs 
diplomáticas.  A catechese  poderia  effectuar-sc  também  vindo  para  o Brasil  certa  quantidade  delles 
para  regressarem  depois  de  educados,  porque  seriam  outros  tantos  catcchistas.  Desde  que  estes 
dissessem  alli:  «Temos  lá  nossa  vida  garantida,  no.ssa  propriedade  é re.speiiada ; nao  e como  entre 
nós,  onde  as  hordas  que  nos  cercam  muitas  vezes  nos  disputam  o pao .,  .cena  níuito  facil  a vinda 

de  gi ande  numero  de  biaços.  identidade  de  clima  ; 2.®  organização  mais  robusta  o 

Aconselham  esta  preferencia  de  raça:  1.  loenuaaue  ue  ° ' 

dotada  de  uma  trausudação  oleoaa  que  impede  a absorpeio  dos  raios  do  sol  amda  mesmo  duranto 
a mais  elevada  lemperolura;  3.”  boa  indolc,  na  iiraiona  das  Iribus,  docilidade,  e mesmo  liabilos 
L trabalho  agrieola  e honestidade;  4.-  não  so  prcsnmirei»  super, o, es  a nos,  eomo  « das  rapas 
eivillaadas;  5 •,  Onalmenle,  eontentarem-se  com  alimenios  menos  esquisitos,  bastando-lhes  uma 
nutrição  solida,  em  sulDciente  quantidade . 
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Outro  meio  de  obter  braços  é o engajamento  de  nossos  proprios  patrícios  com  garantia  para  elles 
e para  os  lavradores  : para  elles  isenção  do  serviço  militar  e maritimo,  desde  que  estiver  provado 
que  estão  sendo  braços  uteis;  e para  os  lavradores  as  necessárias  condições  de  segurança.,  BraçoS' 
ociosos  superabundam  lio  Brasil ; esta  côrte,  todas  as  povoações  do  Império  estão  infestadas  de 
parasytas  que  vivem  sugando  o productor. 

Como  medida  complementar  conviria  adoptar-se  a naturalisação  forçada  dos  estrangeiros,  desde 
que  continuassem  a residir  no  paiz  além  do  prazo  que  fosse  fixado  em  lei,  concedendo -se-lhes  os 
mesmos  favores  que  aos  nacionaes,  sempre  que  se  dessem  a trabalhos  ruraes, 

Quanto  á falta  de  capitaes,  é certo  que  delia  se  resente  tanto  a grande,  como  a pequena  lavoura, 
em  um  paiz,  como  o nosso,  que  ainda  está  no  alpha  das  industrias  agricola  e fabril.  Mas  não  é 
sómente  esta  falta  geral  que  affecta  os  interesses  agronomicos;  ha  outras  cuja  prevenção  está  nas- 
mãos  do  agricultor  : menos  viagens  inúteis  á côrte,  menos  luxo,  menos  despesas  supérfluas,  menos 
obras  intempestivas  e mais  economia  nas  despesas  sem  razão  de  ser,  menos  desperdicio  de  tempo, 
melhor  tratamento  a seus  trabalhadores,  disciplina,  humanidade,  etc. 

Na  lavoura  do  café,  sobre  a qual  póde  o orador  dizer  alguma  cousa,  ha  para  preparo  da  producção- 
machinas  satisfactorias  que,  tendo  já  direito  de  domicilio  entre  os  fazendeiros,  ir-se-hão  aperfeiçoando 
no  que  houver  de  defectivo . Entretanto,  pouco  se  cura  do  preparo  dos  terrenos ; a este  respeito^ 
estamos  atrazadissimos.  Raros  são  os  estabelecimentos  ruraes  onde  funccionam  arados  e outros- 
instrumentos  para  supprir  o trabalho  braçal.  Jazem  em  baldio  fazendas  com  grandes  vargens  cobertas 
de  capim,  as  quaes  mediante  esses  instrumentos  produziriam  vantajosamente  cereaes,  sobretud» 
raízes  tuberosas,  como  a mandioca,  e também  a batata  doce,  que  em  um  futuro  não  muito  remoto 
será  a base  da  alimentação  do  paiz.  Aproveitados  assim  esses  terrenos  para  a cultura  de  generos 
alimentícios,  reservar -se-hão  para  a do  café  os  dotados  de  mais  -/mmw5. 

Talvez  aproveitem  á lavourà  os  bancos  territoriaes,  como  pensam  alguns. 

Seria  igualmente  de  cohveniencia  que  ficassem  isentos  do  tributo  de  sangue  os  que,  em  numero 
excedente  a 10,  se  associassem  em  estabelecimentos  agricolas^ — ou  mesmo  pastoris  e fabris. 

Outro  favor  á agricultura  seria  o da  isenção  de  frete  aos  toxicos  destinados  á extihcção  da  saúva, 
flagello  que  assoberba  a lavoura  nas  zonas  intertropicaes  de  certas  localidades,  sobretudo  nas  produc- 
toras  de  café  em  Minas  e Rio  de  Janeiro.  • 

Tem  0 orador  muitos  meios  de  combater  a saúva;  há  14  annos  que  se  dedica  a tal  estudo  e já 
offereceu  ao  Sr.  administrador  da  typographia  nacional  seus  escriptos  a este  respeito  afim  de  serem 
publicados,  não  para  conquistar  gloria,  mas  para  utilidade  publica.  Acaba  de  mandar  vir  da  Europa 
certas  substancias  que  não  achou  no  mercado  da  côrte  e de  que  ha  mister  para  destruir  aqúélle’  terrível 
inimigo  da  agricultura, 

O sulfureto  de  carbono,  substancia  conhecida  ha  mais  de  século  com  diversas  denominações,  é um 
excellente  toxico  contra  as  saúvas ; a agua-raz,  applicada  em  regra,  também  as  destroe. 

Uma  voz  : — Temos  0 formicida  do  Dr.  Capanéma. 

O ORADOR  louva  ao  Dr.  Capaneraa  como  introductor,  mas  não  como  inventor;  o privilegio  que  se 
lhe  concedeu  é uma  iniquidade. 

Conclue,-  pedindo  desculpa  por  estas  poucas  observações,  tão  sómente  filhas  do  interesse  que  toma 
pela  lavoura  nacional,  á qual  tem  consagrado  bastantes  annos  de  sua  vida  (Muito  bem). 

O Sr.  Fraucfaco  José  de  Araiigo  Lima  (de  Belem  do  Descalvado,  S.  Paulo)  não  será  prolixo 
em  uma  pequena  observação  que  deseja  fazer  relativamente  a uma  asserção  anteriormente  proferida  a 
respeito  do  banco  do  Brasil.  Vai  fazer  essa  observação,  não  só  por  nada  se  ter  ditO'em  favor  da  dignidade 
dos  funccionarios  que  dirigem  aquella  instituição,  como  também  por  gratidão  que  a lavoura  lhe  deve. 

Ignora  si  no  que  tem  a dizer  achasse  de  accôrdo  ou  não  tíom  os  seus  compro vincianos  paulistas ; 
mas  0 que  sabe  é que  na  zona  do  Oeste  da  sua  provincia  milíiares  de  lavradores  têm  tido  negocíos 
como  banco  do  Brasil  e ainda  não  ouviu  a u’m  só  a menor  observação  óu  queixa  no-  sentido. do  que 
avançou  um  collega,  que  ha  poúco  fallou.  E’  por  não  ter  ouvido  taes  queixas  que  lhe  parece  ingratidão- 
passar  sem  protesto  a proposição  de  que  o banco  do  Brasil  é uma  casa  de  crear  corretores  nos  pro* 
cessos  de  empréstimo.  . 
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Z f theorias  para  salvar  a lavoura  do  paiz  das  difflouldades  em  que  se  acha,  c nem  para 
ínnnipiZ  ^ Congresio.  Como  lavrador  que  é e conhecedor  das  necessidades  do  importante 

Tl Tnn  H . T P^^soas  de  sua  farniSa,  e do 

de  Leopoldma,  onde  reside  actualmen te,  vem  tão  sóniente 


expor  a posição  precaria  em  que  se  acha  a 


íavoura  nesses  municípios.  • 

A necessidade  mais  palpipante  que  sente  a grande  lavoura  é de  dinheiro  a juro  barato  (Muito  bem). 

A grande  lavoura  consta  de  duas  classes : a que  se  acha  desembaraçada  e aquella  que  está  onerada 
de  dividas  e cujo  futuro  depende  do  desempenho  delias  (Apoiados). 

A classe  que  se  acha  desembaraçada  não  necessita  actualmente  dos  auxílios  do  Estado,  porque  tem 
em  SI  recursos,  tem  capital,  e,  si  lhe  faltam  braços,  vai  buscal-os  entre  aquelles  que  são  exportados  aos 
milhares  do  Norte,  como  tem  sido  demonstrado  pelo  arrolamento  dos  escravos  nos  diversos  municipios 
já  mencionados. 

Deve-se  tratar  apenas  da  grande  lavoura  onerada  de  dividas,  a qual  merece  do  Sr.  Presidente  do 
Conselho  e do  Congresso  Agricola  toda  a consideração.  Pode-se  dizer  que  ella  esta  á beira  de  um 
abysmo. 

O banco  do  Brasil,  com  o auxilio  do  Estado,  tem  prestado  revelantes  serviços  á lavoura  (Apoiados). . 
O orador  não  diz  que  isto  seja  em  uma  escala  geral,  que  as  queixas  de  muitos  não  sejam  justas ; não 
entra  nesta  apreciação.  O que  é incontestável  e de  justiça  dizer-se  é que  a lavoura,  que  pagava  de  12 
a 18  ®/o  ao  anno,  capitalisados  de  6 em  6 mezes,  e depois  passou  a pagar  de  6 a 9”/o»  recebeu  um  grande 
favor  do  banco  do  Brasil. 

Uma  voz  : — Para  isto  o banco  teve  grandes  favores  do  governo. 

O ORADOR  não  está  defendendo  nem  accusando  a ninguém. 

Uma  voz  : — Lembre-se  de  que  o banco  do  Brasil  não  póde  dispor  de  mais  de  vinte  cinco  mil  contos 
para  seus  empréstimos  hypothecarios. 

O ORADOR. — Concorda  em  que  são  escassos  os  recursos  dó  banco  e por  isto  |elle  não  póde  contentar 
a todos.  Accresce  que  esses  vinte  e cinco  mil  contos  não  foram  mais  do  que  a conversão  de  uma  divida 
que  fluctuava  na  praça,  que  figurava  nos  livros  dos  commissarios  e que  foi  transferida  para  a caixa 
hypothecaria . 

A grande  lavoura  onerada,  apesar  da  protecção  que  tem  recebido  do  Governo,  acha-se  em  estado  de 
completa  ruina,  não  póde  pagar  nem  mesmo  o juro  de  6 7o.  ,0  orador  tem  visto  balanços  regularmente 
organizados,  que  comprovam  esta  asserção.  E’  isto  facto  averiguado. 

Si  se  trata,  pois,  de  ir  em  auxilio  da  grande  lavoura,  é urgente,  urgentissimo,  que  se  estabeleçam 
instituições  de  credito  real,  bancos  que  dêm  dinheiro  a juro  nunca  superior  ai  7o- 

Desde  que  o Governo,  por  si  ou  por  intermédio  de  bancos,  não  proporcionar  capital  barato  á lavoura, 
ella  ha  de  ficar  arruinada,  arrastando  em  sua  ruina  os  seus  credores.  Para  tal  objecto  6 que  dève 
convergirtse  especialmente  a attenção  do  nobre  Ministro  da  Agricultura. 

Também  deve-se  olhar  para  a falta  de  braços  j mas  esta  necessidade  é remediável,  porque  braços  se 
adquirem  com  capitaes.  Emquanto  houver  á venda  escravos  suppridos  pela  lavoura  onerada  ou  por 
qualquer  outra  fonte,  a lavoura  desembaraçada  receorrerá  a elles,  e,  na  falta,  á immigração  estrangeira, 
poraue  colonisacão  nacional  não  serve^para  o serviço  de  nossas  tasendas  (Apoiado,  t aSo  apoiado,). 

0 nosso  povo  é de  nm  natural  indolente  e não  se  presta  geralraente  ao  serviço  da  ojneultura.  Os 
operários  naclonaes  entendem  que  com  esse.serviço  se  degradam  e nlo  o querem  prestar,  prererindo 
comer  la  no  seu  canto  um  pedaço  de  rapadura  e beber  uma  chicara  decafe.  a adquirir  por  mcio  do 
trabalbo  agricola  nas  fazendas  os  meios  de  aiimentarem-se  melhor  em  suas  choupanas. 

E-  preciso,  portanto,  promover  a immigração  estrangeira,  sem  a intertcrcncia  do  Governo,  pela 
iniciativa  individual.  Quem  precisar  de  colonos,  mande  buscal-os ; tormcui-se  associações  do  poucos 
ou  muitos  que  se  incumbam  da  immigração  e o Governo  as  auxilie  nao  creando  embara^s  nas  . fandegas 
,apoiados);  dandoentrada  livre  e desembaraçadas  c« gente;  nãooppondo  tropeços  í sua  introducçl. 
no  paiz  Eis  0 principal  auxilio  que  nesta  parte  a lavoura  precisa  do  Governo. 

ó orado^Lã  com  franqueza  que  não  acredita  na  immigração  curopea  para  os  mun  cipiM  de 
Minas  Bcconbece  que  o o2ste  da  provincia  do  S.  Paulo  resolveu  o problema  da  immigraçao  estran- 
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geira.  Vizitou  essa  provinda  o anno  passado,  e ficou  admirado  de  ver  como,  em  14  ou  15  annos  apenas, 
pôde  prosperar  da  fórma  que  se  sabe. 

Não  ha  termo  de  comparação  entre  a lavoura  de  S.  Paulo  eade  Minas,  ea  razão  dadifferença  não 
pode  ser  attribuida  sinãoá  diversidade  do  terreno. 

Em  S.  Paulo  são  chapadões,  onde  o colono  acha  trabalho  mais  suave  ; as  montanhas  de  Minas  não 
oíTerecem  a mesma  vantagem  : o trabalho  é agro,  e a elle  só  se  sujeitará  o mesmo  colono  em  ultimo 
caso. 

Nada  diz  sobre  a questão  dos  asiaticos;  não  sabe  si  os  coolies  são  indolentes  ou  não,  si  os  chinezes 
são  melhores  ou  não ; mas,  como  foi  aventada  a idéa  no  Congresso  por  muitos  Srs.  lavradores,  julga 
que  talvez  convenha  inicial-a.  Ouvio  o Sr.  Dr.  Paes  Leme,  que  é profissional  nq  matéria,  dizer  que 
nãoé  enthusiasta  dos  chinezes,  mas,  que,  como  meio  transitório,  podia-se  lançar  mão  delles . Não  re- 
pelle  a idéa  nem  se  deixa  levar  por  ella  ; mas  não  crê  que  esses  homens  venham  nos  trazer  atrazo  : 
como  instrumento  de  trabalho  podem  prestar  serviços . 

Quanto  áescolaç,  dirá  que  hoje  a classe  dos  lavradores  não  e a mesma  de  vinte  annos  atraz;  está 
muito  mais  adiantada.  Muitos,  apezar  de  nunca  haverem  frequentado  escola  agrícola,  têm  reerguido 
seus  estabelecimentos,  têm  nelles  introduzido  melhoramentos,  apenas  adoptando  o que  viram  seus 
vizinhos  empregarem  com  .vantagem.  Ahi  está  o illustre  Sr.  Corrêa  de  Castro,  gloria  da  lavoura,  que 
tem  introduzido  immensos  melhoramentos  nas  suas  fazendas  e,  como  elle,  muitos  Srs.  lavradores  têm 
feito  iguaes  esforços. 

Não  póde  deixar  de  repellir  uma  injustiça  que  ouvio,  isto  é,  que  o lavrador  tem  aggregados  como 
espoletas  eleitoraes.  Não  é exacto;  em  honra  dá  lavoura  do  paiz,  protesta  contra  semelhante  phrase. 
A Índole  brasileira  é em  geral  generosa ; os  lavradores,  benevolentes  como  são,  aceitam  esses  pobres 
homens,  que  lhes  prestam  serviços,  aggregandò-os  aos  seus  estabelecimentos.  Póde  ser  que  elles  se 
tornem  eleméntos  de  eleição,  entendendo  dever  acompanhar  os  séhs  patronos;  mas  não  são  por  isso 
espoletas.  * ' - 

Não  desconhéce  que  tenha  muito  concorrido  para  o desprestigio  da  lavoura  a falta  de  segurança  da 
propriedade.- Si  o lavrador  tem  escravos,  como  dal-os  em  garantia  ao  credor  que  está  scismando  com 
a emancipação  ? Mas,  desde  que  o Governo  garanta  essa  propriedade,  desde  que  alguns  espíritos  ma- 
lévolos deixem  de  propalar  certas  fdéas  quanto  á emancipação,  o capitalista  ha  de  ter  mais  confiança 
em  dar  o seu  dinheiro  ao  agricultor,  que  hoje  vive  constantemente  sobresaltado. 

('Ha  um  aparte.) 

O orador,  mais  do  que  ninguém  éenthusiasta  do  actual  gabinete,  a que  presta  todo  o apoio  por  v-ernelle 
cidadãos  muito  respeitáveis  e amigos  particulares.  Não  desconhece,  como  disse,  que  ha  falta  de  presti- 
gio no  credito  da  lavoura ; mas  além  de  outras  causas,  têm  concorrido  milito  para  essa  falta  alguns 
lavradores  que  se  têm  portado  muito  mal  com  seus  credores.  Faz-se  uma  hypotheca,  e,  quando  o credor 
vai  cobrar  seu  dinheiro,  escondeni-se  os  escravos,  arruina-se  a lavoura.  Portem-se  os  lavradores  como 
devem,  porque,  desde  que  o credor  tenha  segurança  de  que  o lavrador  é homem  honesto,  e de  que  em 
caso  de  infortúnio  e extrema  necessidade  sujeita-se  ás  consequências  de  sua  sorte  e entrega  o que  tem, 
dará  com  mais  segurança  o seu  dinheiro.  Eis  o que  cumpre  ter  muito.em  vista. 

Mas  não  é esta  a causa  principal  do  máo  estado  da  lavoura,  e incidentemente  falia  sobre  isto  o orador. 
Do  que  a lavoura  precisa  actualmente  é:  segurança  de  sua  propriedade  e capital  a baixo  juro.  {Muito 
bem  I) 

Vai  á mesa  e é lida  a seguinte 


INDICAÇÃO 

À experieneia  e o estudo  pratico  da  colonisação  no  mundo  inteiro  demonstrando  que  é improficua 
e immoral  a introducção  de  immigrantes  asiaticos,  proponho  que  a lavoura  do  paiz.  por  meio  dos  re- 
presentantes do  Congresso,  declare  por  votação  que  repblle  toda  a tentativa  para  auxiliar  officialmente 
essa  immigração.  ' 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Agrícola,  9 de  Julho  de  1878; — Dr.- Domingos  Jaguar ibe. 
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O Sr.»,.  Boimnge,  JoséWoeuel,aJ.e„arip,FOho  r*.  «io  Ctoo.  S.  Paulo).  oD- 
«mndo  que  uo  Congresso  alguns  lamdores  advogam  com  insistência  a colonisatio  cMnou  como 
meto  salvador  da  lavoura  do  patc,  é levado  por  um  entinsiasmo  patriótico  a levanttr  sua  voi  para 
protestar  contra  tsso  em  nome  da  lavoura  daqnelles  qne  representa,  aUm  de  que  fique  bem  claro  o 
pen^mento  de  qne  nâo  e possível  salvar  o futuro  da  nossa  agricnftura  com  a importação  de  cooliea. 

Para  ter  oceasião  de  jnstiecar  este  pensamento  entregou  á mesa  a fndicaçio  que  tol  lida.  Não  é 
orador,  nem  sabe  improvisar ; vai- apenas  referir  alguns  estudos  práticos  a que  se  tem  dedtcado,  afim 

de  demonstrar  por  algarismos  e factosque  a colonisação  cbineza  em  todo  o mundo  foi  sempre  prejudicial, 
perigosa  e immoral. 

E’  enthusiasta  do  braço  livre,  quer  o trabalho  sem  escravos.  Sua  província  natal,  o Ceará,  victima 
da  secca,  da  miséria,  tem  enviado  homens  para  todos  os  pontos  do  Império,  e em  sua  casa  acham-se  66 
cearenses,  que  trabalham.  Seu  sogro,  o barão  de  Porto  Feliz,  tem  numerosos  trabalhadores  livres,  justa- 
mente  com  os  mesmos  contractos  que  fizeram  os  barões  de  Indaiatuba  e de  Souza  Queiroz.  Estes  tres 
lavradores  são  os  que  emS.  Paulo  tem  mais  desenvolvido  o emprego  do  braço  livre  c demonstrado 
perfeitamente  ser  possivel  obtel-o  no  Brasil  de  differentes  procedências,  sem  haver  necessidade  de  re- 
correr aos  coolies. 

A colonisação  chineza  não  serve.  Deve-se  attender  ao  que  dizem  sobre  ella  os  homens  práticos,  o 
depois,  si  estas  autoridades  são  suspeitas,  temos  exemplos  de  ççisa,  pelos  quaes  convém  começar. 

Celebrou-se  no  Brasil,  ha  tempos  (em  1835)  um  contracto  com  a dasa  Sampson  and  Tappan  para  a in- 
troducção  de  coolies;  e,  para  fazer  fé  a esse  contracto,  vieram  em  1837  cerca  de  368  chins.  Os  Srs. 
Drs.  Lacaille  e Cochrane  tomaram  alguns  desses  colonos.  No  fim  de  pouco  tempo,  o Sr.  Dr.  Cochranc 
despedia  todos  os  que  tinha  tomado,  e o ministro  da  marinha  de  então,  o Sr.  conselheiro  Manoel  Feli- 
zardo, os  mandava  trabalhar  no  arsenal  de  marinha,  d’onde  foram  atirados  á rua,  porque  para  nada 
serviam.  O Dr.  Lacaille  não  foi  mais  feliz:  seus  colonos,  enviados  para  o Jardim  Botânico,  em  poucos 
dias  estavam  também  na  rua,  porque  não  havia  hypothese  de  se  obter  trabalho  delles. 

Para  coroar  a obra,  desses  353  chins,  que  tinham  vindo  para  fazer  fé  ao  contracto,  no  fim  de  um 
anno  88  haviam  vizitado  a Casa  de  Correcção  da  côrte. 

Este  éo  exemplo  que  temos  no  Brasil ; vejamos  o que  se  diz  no  mundo  inteiro. 

Uma  voz  Esses  que  vieram  para  o Brasil  eram  o rebutalho  das  ruas ; no  principio  é sempre  assim. 
O ORADOR  responde  que,  ao  contrario,  é no  principio,  para  fazer  fó  aos  contractos,  que  chega  a 
flor  da  gente. 

Sua  autoridade  não  tem  cabida  nesta  discussão  (nào  apoiados);  mas  apresenta  a opinião  do  Dr.  Wcr- 
neck,  cujo  talento  e^  illustração  todos  reconhecem,  e cuja  prática  é incontestável,  porque  viveu  largos 
annos  na  Europa  e estudou  o que  se  passava  nos  paizes  onde  podia  observar  bem  essa  matéria  — nos 

Estados-Unidos,  em  Cuba,  Haiti,  etc.  . , » „ 

Em  um  livro  de  sua  lavra,  que  acaba  de  ser  editado  pela  casa  Garraux  de  S.  Paulo,  sob  o titulo  Re/k- 
xõès  sobre  a colonisação  no  Brazil,  acha-sc  transcripta  a seguinte  opinião  do  Dr.  L.  Werneck  (lendo): 
• Sem  força  moral,  sem  fé,  sem  futuro,  sem  idea  de  melhoramento,  a raça  chineza,  estacionaria  e 
de  uma  civilização  duvidosa,  inerte  no  progresso,  ha  de  ceder  o logar,  e ser  exterminada  pelas  nações 

proveclas^da  Eu^^^^^  é um  obstáculo,  porque  ella  disse  ao  homem  - parai,  quando  o destino  lhe 

«bineza  quiz  fornar  o bomem  animal,  qniz  embrufacel-o.  Ella  5i.tan  : « esta  . tórma 

iin  t»n  pnrno  do  teu  vestido,  da  tua  casa.  » . . - i.- 

ú ETBréuIlen  diz  qne  em  foda  parle  do  mundo,  onde  é infroduzida  a colomtaçao  ebmez., , come- 

quencia  é a decadência  moral,  a depressão,  o aniquilamento  do  paiz. 

n Sr  Duval  (Da  emigração)  assim  se  exprime  a respeito  os  c i s . , . 

O br.  i>uvai  [ua  9 . f , p . pj  succumbc  e o rc.slo  chega  misera- 

€ Dos  emigrantes  chinezes  que  se  destinam  ao  reru,  um  v 

velmente. » . , • a:, . 

aos  pequenos  furtos.  » 40 
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Cochin  assegura  que  de  42.501  coolies  transportados  para  Cuba  falleceram  nos  doze  primeiros  annos 
de  residência  60  “/o. 

Leonardo  Wray  (O  trabalhador  pratico  da  canna  de  assucar)  é o unico  qué  defende  de  algum  modo 
a colonisação  chineza;  mas  todas  as  outras  autoridades  que  o orador  tem  citado  a condemnam,  e são 
autoridades  da  ordem  de  Cochin,  de  Duval  e outros. 

Encarada  a questão  scientiflcamente,  pelo  lado  da  anthropologia,  vê-se  que  Béclard,  e todos  os  phy- 
siologistas,  0 Dr.  Nicolau  Moreira,  duja  autoridade  nesta  matéria  é reconhecida,  dizem  que  as  raças 
inferiores  imprimem  nas  raças  superiores,  havendo  mescla,  um  cunho  indelevel  de  sua  baixeza ; é por 
isto  que,  da  mescla  de  dez  ou  doze  chins  ou  africanos  em  uma  população,  resulta  por  muitos  séculos 
perduração  dos  traços  da  raça  inferior. 

Os  chins  encontram  no  Brasil  infelizmente  um  protector  no  Sr.  conselheiro  Galvão,  que  escreveu  no 
Auxiliador  da  Industria  Nacional,  orgão  da  sociedade  do  mesmo  titulo,  da  qual  o orador  é membro, 
que  os  chins  serviam  á colonisação,  porque  prestavam-se  a todos  os  trabalhos,  sujeitavam-se  a todos  os 
castigos,  não  tinham  illustração,  e por  estúpidos,  não  se  metteriam  em  questões  politicas,  religiosas,  etc. 
Ora,  fazer  um  elogio  destes  a uma  colonisação,  é o mesmo  que  dizer  que  ella  não  presta. 

Para  substituir  o elemento  escravo,  que  não  se  deseja  ver  continuar  no  paiz,  porque  felizmente  ha 
poucos  fazendeiros  escravocratas  no  Brasil,  procure-se  qualquer  meio ; mas  advogar-se  a causa  da  colo- 
nisação chineza  por  esse  míodo  é dizer  claramente  que  ella  não  serve,  como  de  facto  não  serve. 

Uma  voz  : — E’  porque  V.  S.  não  leu  os  escriptos  de  Simonin  em  favor  dos  chins. 

Outra  voz  : — E não  se  falia  em  colonos,  mas  em  trabalhadores  jornaleiros. 

O ORADOR  responde  que  na  Revista  dos  Dous  Mundos  foi  que  Simonin  disse  isso.  Pois  nessa  mesma 
publicação  encontra-se  um  artigo  do  Sr.  Corrêa,  de  1870,  em  que  se  diz  que  os  chins  sómente  servem 
para  cosinheiros  e jardineiros,  e o Sr.  Wingrow  Cook,  na  Revista  Br itannica,  considera  os  governos  da 
Asia  uma  rapina  organizada,  de  cuja  influencia  a indole  dos  chins -«  sua  paciência  são  attestados. 

O Sr.  presidente  do  Congresso  disse  que  os  chins  iam  para  os.Estados-Unidos,  Ora,  os  Estados-Unidos 
têm  40.000.000  de  habitantes  e,  pela  estatistica,  200.000  chins.  O que  é este  numero  de  chins  no  meio 
de  um  povo  laborioso,  energico  e que  se  não  deixa  nunca  submetter,  e onde  portanto  a influencia  peri- 
gosa, já  assignaladâ,  üão  é tamanha  ? Trazer,  porém,  o chim  para  um  paiz  novo,  como  o Brasil,  onde 
idéas  inconvenientes,  ás  vezes,  encontram  adeptos,  é quenãosepóde  approvar. 

O orador  não  tem  hábitos  de  tribuna,  está  fallando  de  momento,  não  póde  por  isso  provar  sufflcien- 
temente  tudo  quanto  allega ; mas  discutirá  esta  questão  pelos  jornaes,  pelas  illustradas  columnas  da 
Republica,  por  exemplo  (comquanto  não  seja  republicano),  que  lhe  foram  olferecidas. 

Traz-se  constantemente  o que  se  passa  na  Califórnia  e no  Perú.  Mas  um  presidente  dos  Estados- 
Unidos  disse  ao  congresso  que  os  chins  naquelle  paiz  « eram  uma  pedra  no  estomago  da  nação  : não  se 
digeria,  nem  era  digerida.  » Eis  o juizo  que  por  lá  se  faz  dessa  colonisação. 

Uma  voz  : — Porque  o seu  serviço  custa  um, jornal  barato. 

O ORADÓR  observa  que  já  está  demonstrado  com  opiniões  insuspeitas  e autorizadas. . . . 

A MESMA  voz  ; — Ha  também  opiniões  em  contrario. 

O orador;—.  . . que  não  convem  a immigração  chineza  : Quatrefages,  Beclard,  e o Dr.  Nicolau  Mo- 
reira são  concordes  em  conderanal-a,  em  nome  da  moral  e da  sciencia. 

O Dr.  Nicolau  Moreira  é uma  autoridade  que  deve,  ser  invocada  nesta  questão,  porque  a desenvolveu 
brilhanteménte  nas  paginas  do  Auxiliador 'da  Industria  Nacional,  orgão  da  sociedadade  deste  titulo, 
que  passa  desapercebida,  mas  que  é digna  de  melhor  sorte.  Alli  elle  demonstrou,  com  toda  a proficiência, 
queos  chins  não  servem  absolutamente. 

Mas  0 orador  ouvio,  ha  pouco,  ao  proprio  Dr. 'Nicolau  Moreira  que  nenhum  lavrador  recebêra  exem- 
plares do  relatorio  que  escrevêra,  como  resultado  de  suas  observações,  praticas  : parece  que  não  se  quer 
que  seja  conhecida  a verdade  a respeito  da  colonisação  chineza.  Chama  a attenção  do  Sr.  presidente  para 
este  facto ; não  falia  por  si>  mas  pela  localidade  que  representa . 

E’  medico,  vive  da  sua  clinica  e da  sua  lavoura,  mas  o barão  de  Porto  Feliz,  o barão  de  Souza  Queiroz, 
0 Sr.  Silverio  Jordão,  o barão  de  Idaiatuba  e outros  muitos  importantes  fazendeiros  possuem  colonias, 
cem.  as  quaes  têm  gasto  muito  dinheiro,  sem  cóm  isto  obterem  resultado  algum.  Até  os  bancos  lhes 
recusam  capitaes  sobre  hypotheca  de  valiosas  propriedades,  , . 
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não  pôde  obter  dinL^ro  do  bTnínoTrJ^^  P®'’®  «scravos, 

raBíia  uma  taieuda  ,ue  vale  500:0000d000.'  120:000«000.  dando  como  ga- 

Uma  voz  : - Não  procurou  firmas  da  praça,  alguma  firma  arrebentada. 

O orador:  - Não  procurou  cousa  alguma ; mandou  apenas  os  seus  papeis  para  o banco 

O pauhsta  na  sua  obscuridade,  mas  sempre  dedicado  á patria,  trabalha,  lembrado  do  que  fizeram 
os  seusmamresnaconqmsta  dessas  selvas,  - Minas  Geraes,  Goyaz  e Matto  Grosso,  na  exploração  d“ 
mmas  e na  colomsaçao  daquellas  regiões.  S.  Paulo  tem  homens  práticos  que  vivem  no  seu  canm  des- 
conhecidos do  Governo , mas  confiados  na  uberdade  do  solo,  no  clima  e finalmente  nessa  mesma  energia 

de  seus  maiores,  que  nos  deram  a independencia  e tantas  idéas  generosas. 

Entende  0 orador  que,  escudado  de  opiniões  insuspeitas,  tem  demonstrado  que  os  chins  não  servem. 
E preciso  não  se  illudir  mais  a lavoura.  Ella  quer  idéas  claras  e positivas  sobre  tudo  que  possa  servir 
mas  os  chins  não  servem,  porque  são  uma  raça  decrepila,  assim  como  também  não  servem  os  africanos. 
Estas  considerações  têm  por  fim  provar  que  a este  respeito  não  se  deve  fazer  tentativa  alguma.  {Apoiados 
e mo  apoiados). 

O Sr.  Lazzarini  dá  um  aparte . 

O ORADOR  observa,  pela  manifestação  da  casa,  que  a sua  opinião  é geralmente  aceita,  nem  podia  deixar 
de  ser  ( Apoiados . ) 

Aproveitando-se  da  opportunidade,  declara  que  hontem  na  reunião  dos  paulistas  manifestou  o seu  pen- 
samento aceitando  as  idéas  generosas  que  a commissão  tinha  designado,  e lembrando  algumas  outras. 
Todavia  observou  hoje  pela  leitura  do  parecer  da  commissão  que  se  deixa  uma  pequena  valvula,  alle- 
gando  que  a colonisação  chineza  não  serve,  é decrepita,  éimmoral)mas  deve  ser  deixada  aos  lavradores 
que  quizerem  trazel-a. 

No  parecer  da  commissão  ficou  bem  assentado  isto;  « não  queremos  colonias  offlciaes  e não  quere- 
mos também  contractos  para  colonos  ou  immigrantes.  « E’  preciso  acabar  com  estas  duas  sanguesugas 
do  Governo  e do  Império  (apoiados),  porque  trazem-nos  bêbados  e ladrões  que  a própria  policia  local 
daria  um  prêmio  a quem  os  exportasse  (Muito bem). 

Quanto  á questão  do  capital,  o pensamento  dos  paulistas  está  tão  sabiamente  elucidado  no  parecer  da 
illustrada  commissão,  que  não  póde  deixar  de  ser  aceito  : capital  barato  a prazo  longo. 

Aproveita  ainda  o orador  a opportunidade  para  apresentar  algumas  outras  considerações,  qac  u seu 
estudo  pratico  lhe  tem  suggerido  como  condições  salvadoras  da  colonisação  do  paiz.  Esta  é a synthese 
do  seu  voto  quanto  á questão  dos  meios  práticos  da  colonisação  (Lê). 

« Antes  que  a imqjigração  espontânea  seja  possivel  é necessário : 

<1.®  Desfazer  na  Europa  por  meio  de  discussão  na  imprensa  as  calumnias  que  os  emissários  dos 
outros  ou  dos  proprios  .paizes  irrogam  ao  Br.isil. 

* 2.®  Obrigar  os  diplomatas  junto  das  cortes  estrangeiras  a escreverem  sobre  nossa  cara  patria, 
desfazendo  todas  as  más  impressões,  e para  este  fim  crear-se-ha  verba  especial.  Para  tal  desideraUm 
c preciso  escolher  homens  patriotas  que  nos  representem  com  mais  convicção  de  nossas  necessidades, 
porque  é triste  dizer,  mas  é verdade  : os  taes  diplomatas  supérfluos  em  muitos  logares  sao  escolhidos 
d’entre  os  filhos  que  se  ausentaram  e vivem  sem  amor  e conhecimento  de  nossos  homens  e nossos  males. 

€ 3 .®  Em  vez  de  gastar  centenas  de  contos  com  os  malfadados  contractos  de  colonos,  do\e-sc  acabar 
com  todos  elles  e pagar  a engenheiros  nacionàes  e estrangeiros  para  levantarem  plantas  de  todos  os  ter- 
ritórios agricolas,  de  modo  que  nos  desenhos  oumappas  se  dê  exacta  noção  do  clima,  orographia  c qua- 
lidade das  terras  para  determinada  lavoura. 

. Estas  cartas  devem  ser  distribuídas  aos  milhares  pela  Europa  nos  centros  onde  o sui.erflua  a popula- 
ção, comonaWeslphalia,  Thuringia,  Pomerania,  Alsacia  e Lorena.Nao  devem  havor  colonias  oíUcia^. 

. 4 ® Em  logar  dos  agentes  dos  contractos  para  trazerem  do  estrangeiro  os  assassinos,  ladroes  e bê- 
bados que  a própria  policia  daria  um  prêmio  a quem  os  exportasse,  mandar  em  commissão  os  estran- 
honrados  ,no  rimem  desde  mnitos  aonos  no  Brasii,  profenodo-se  os  padres  on  os  ,ne  foram 

colonos  Dor  amarem  como  sua  a nossa  patria.  , . ■ • . • 

. 5 «TsXelecer  casas  confortáveis  nas  capitaes  marítimas,  afim  de  receber  os  immigrantes  esponta- 
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aeos  e entregal-os  aos  cuidados  das  associações  particulares,  remunerando  com  honras  a dedicação  pa- 
triótica. 

« 6.*  Promover  entre  os  colonos  e estrangeiros  assignaturas^  attestando  do  clima,  da  producção,  dos 
meios  de  viver  no  paiz  e de  quanto  de  bom  ha  nelle. 

« 7."  Subvencionar  uma  ou  mais  emprezas  maritimas,  afim  de  que  todo  estrangeiro  que  vier  emi- 
grado para  o Brasil  tenha  passagem  mais  barata  do  que  para  outro  qualquer  porto  da  America. 

«8.°  Contractar  padres  dos  diíferentes  cultos  religioso  e abrir  mão  generosa  á concurrencia  estran- 
geira nos  privilégios  de  viação  ferrea,  porque  os  capitaes  superabundam  na  Europa,  e os  boletins,  como 
os  da  estrada  ingleza  em  S.  Paulo,  são  convites  lisongeiros  aos  estrangeiros,  poupando-se  deste  modo  o 
esgotamento  de  dinheiro  que  te.n  trazido  as  crises  e o infeliz  remedio  do  papel  mqpda. 

« 9.  Aproveitares  operários  nacionaes,  isentando-os  do  serviço  militar  e arregimentando-os  em  uma 
milicia  agricola  sem  pressão  sobre  o pob're,  mas  com  a obrigatoriedade  do  serviço  agrícola  nos  sitios.  e 
zonas  onde  morarem . Deste  serviço  serão  encarregados  somente  os  lavradores  que  terão  interferencia 
nos  povos  que  morarem  em  seus  municipios.  A correcção  á indolência  será  feita  com  exclusão  do  ser- 
viço agricola  das  pessoas  que  se  mostrarem  impotentes,  e com  a inclusão  no  militar.  E’  o meio  de  forçar 
0 aborígene  ao  trabalho,  e por  mais  odienta  que  pareça  a creação  de  tal  milicia,  é mais  util  e efidcaz  do 
que  a guarda  nacional,  elemento  poli  tico  dos  partidos. 

* 10.  Debaixo  do  nome  de  escravidão  se  occulta  a chaga  mais  horripilante  da  sociedade  brasileira; 
não  se  trata  mais  do  occultal-a  e sim  de  cural-a;  torna-se,  pois,  urgente  a cura  de  tão  horrível  enfer- 
midade, que  deixará  cicatriz  indelevelno  corpo  do  gigante  americano.  O remedio  hoje  é facil : o go- 
verno dirá  apenas  que  do  anno  de  tal  em  diante  não  haverá  mais  escravos  no  Brasil. 

€ 11.  Seado  o trabalho  partilha  da  humanidade,  e não  tendo  havido  educação  para  a lavoura,  sómente 
um  habito,  não  é possível  dar-lhe  de  chofre  a primeira,  nem  despresar  o segundo,  que  se  tornou  uma 
outra  natureza,  e portanto  deve  o Governo  crear  nos  municipios  escolas  agrícolas,  e apresentar  os  libertos 
para  o serviço  da  policia  agricola  de  que  fallei.  ‘ 

1 12.  Não  se  precisa  de  revolução  ou  alteração  da  ordem  publica  parataes  reformas,  mas  indispen- 
sável é reforrpar  os  homens  gastos  pela  adulação  e corrupção,  e dar  os  empregos  aos  homens  indepen- 
dentes que  os  honrarem,  e não  aósque  andam  atraz  delles  para  se  honrarem. 

€ 13.  Dar  aos  estrangeiros  queresidirém  no  Brasil  por  mais  de  tres  annos  todas  as  prerogativas  que 
se  concedem  aos  naturalizados,  sen  lo  obrigatorio  para  os  que  não  vierem  com  commissões  do  seu  paiz- 

€ 14.  Proteger  a industria  nacional,  insentando-a  de  direitos,  e obrigando  as  repartições  publicas 
a delia  se  fornecerem,  reformando  as  leis  da  locação  do  serviço  e diminuindo  os  impostos,  dando-se 
applicação  util  e só  para  os  beneficios  da  lavoura,  porque,  como  já  disse  um  grande  escriptor,  os  im- 
postos são  como  0 calor  ào  sol  que  eVapora  as  aguas  para  nol-as  restituir  em  abundantes  chuvas  que 
trazem  a fertilidade  e bonança,  mas  que,  sendo  mal  applicadas,  trazem  a inundação  e a miséria.  > 

Assim  enuncia  o orador  o pensamento  do  Club  da  Lavoura  do  Rio  Claro,  que  é seguramente  uma 
das  zonas  de  mais  futuro  do  Império,  porque  é a zona  do  Oeste  da  província  de  S.  Paulo. 

Senta-se  na  convicção  de  que  o Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  que  se  esforça  tanto  pelos  in- 
teresses da  lavoura,  deixará  bein  frisante  no  animo  dos  lavradores  que  a colonisação  chmeza  não  deve 
ser  tentada,  e que  da  parte  de  S Ex.  e do  illustrado  gabinete,  a que  preside,  nunca  se  auxiliará  qualquer 
tentativa  para  semelhante  e tão  iraprofieua  colonisação  (JUmío  6m) . 

'O  Sr.  Major  niaiioel  de  Freitas  IVovaes  fez  ha  pouco  um  protesto  contra  p epitheto  de  es- 
poletas de  eleição  dado  aos  colonos  brasileiros,  pois  considera  espoletas  de  eleição  aquelles  que  vivem 
delia  e não  os  homens  de  trabalho.  No  Congresso  estão  reunidos  distinctos  lavradores  que  sabem  o 
que  valem  esses  homens. 

Tem  uma  colouia  principiada  ha  28  annos  com  quatro  familias  dos  chamados  caôoclos.  Essa  colonia 
está  localisada,  mas  nella  não  ha  um  só  contracto ; o que  alli  predomina  é a mais  perfeita  es- 
pontaneidade dessa  gente,  é a liberdade  que  ella  tem,  não  só  de  trabalhar,  como  de  gôzar. 

Nessa  colonia  segue  cada  um  a política  que  quer,  e o seu  administrador  geral  é Antonio  José  Bit- 
tencourt, muito  distincto  liberal,  quando  o seu  proprietário  é conservador.  Ha  perfeita  independencia 
em  todos  aquelles  que  alli  estão  estabelecidos,  não  se  dando  preferencia  a credo  político,  nem  a côres  ou 
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nacionalidades.  Alli  só  se  distingue  o homem  por  seu  trabalho  e sua  moralidade.  Desse  modo  tem  con- 
seguido que  seus  colonos  tirem  o resultado  annual  de  400^1000  a l;800j!K)000  por  família. 

Para  corroborar  o que  acaba  de  dizer,  invoca  o testemunho  do  Sr.  Visconde  do  Bom  Retiro,  que 
vizitou  a dita  colonia.  Já  pediu  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  que  a fosse  vizitar.  Lá  estio  na 
tulha  3.000  e tantas  arrobas  de  café  colhido  por  esses  colonos. 

O caboclo  é melhor  do  que  o estrangeiro,  porque  entra  no  matto  e,  incólume,  derruba  as  arvores ; 
ao  passo  que  o estrangeiro  que  entra  no  sertão  flca  inutilisado  pelos  insectos  que  o atacam. 

O orador  tem  pratica  da  colonisação  estrangeira ; já  teve  colonos  allemães,  francezes,  inglezés  e 
italianos,  dos  quaes  ainda  conserva  alguns. 

Tem  colonos  a meig,  a quem  pa?a  no  dia  em  que  colhem  o café ; outros  que  dio  o café  já  pre. 
parado,  e ainda  outros  pagos  a j'ornal  ou  empreitada. 

Mas  dizer-se  que  o homem  do  trabalho  é espoleta  de  eleição,  não  póde  admittir ; ha  de  protestar, 
porque  o caboclo  ou  caipira  de  S.  Paulo  não  se  dobra  por  interesse  ou  índucção ; elle  por  si  sabe  fazer 
a sua  independencia. 


O Sr«  Manoel  Ribeiro  do  Vai  (da  Parahyba  do  Sul,  Rio  de  Janeiro)  lè  o seguinte  discurso : 

c Pelo  trabalho,  c attenção  com  que  tenho  acompanhado  nossa  lavoura,  desejo  expòr  o que  tenho 
estudado  e observado.  A natureza,  pródiga  e liberal  para  comnoscoem  nossa  infanda,  boje  se  retrahe 
e nos  nega  agua  e pão  do  Norte  aoSul;e,  nos  sacudindo  violentamente  pela  mão  da  necessidade,  nos 
avisa  que  é chegada  a hora  de  nos  emanciparmos,  que  é tempo  de  acordar,  de  sahir  do  leito,  de  andar, 
e de  procurar  os  meios  pela  inAustria.  Deus  queira  que  saibamos  aproveitar  em  tempo  o seu  aviso. 
Dizia  Chateaubriand  que  muitas  vezes  nos  deitavamos  crianças  e amanhecíamos  homens ; o mesmo 
acontece  ás  nações. 

« Trata-se  de  saber  qual  é o meio  de  sustentar  a grande  lavoura,  e eu  entendo  que  devemos  pro- 
curar saber  qual  o meio  de  sustentar  a grande  producção,  seja  ella  proveniente  da  pequena  ou  grande 
lavoura,  q^ue  pela  sua  origem,  má  direcção  e modo  de  exploração  têm  de  desapparecer.  Não  me  assus- 
taria, nem  deveriamos  receiar  o desmoronamento  da  grande  lavoura,  si  iivessemosem  tempo  cuidado 
da  pequena  lavoura,  nos  braços  da  qual  ella  iria  lentamente  cahindo  sem  abalo,  achando  amparo  em 
meio  caminho,  antes  que  ella  desça  e se  introduza  pela  terra  dentro,  como  está  ameaçada. 

€ Mas  ainda  é tempo  de  prevenir  tamanho  desastre,  empregqndo-se  com  energia  o remedio 
prompto  e seguro,  que  é a pequena  lavoura  educada,  a qual  servirá  de  amparo  e auxilio,  de  escola  g 

pharol  á grande  lavoura. 

€ Entendo  portanto  que  a necessidade  mais  urgente  e immediata  da  grande  lavoura  e da  grande 
producção,  e a que  ofFerece  mais  garantia  e estabilidade  é a pequena  lavoura ; isto  c,  a creação  de 
grandes  núcleos  coloniaes  entre  os  principaes  municípios  productores  de  café  da  província  do  Rio  de 
Janeiro,  que  presentemente  é a que  mais  soffre  na  sua  grande  producção.  Esses  núcleos,  a maneira  do 
de  Porto-Real  que  dentro  de  4 annos  tem  offerecido  mais  rápido  progresso  do  que  os  de  Santa  Calharina 
fundados  ha  27  annos,  devem  ser  formados  pela  maior  parte,  como  garantia  de  sua  prosperidade, 
de  familias  escolhidas  da  raça  Anglo-Saxonia  ou  dos  povos  do  centro  da  Europa,  unicos  que  por 
seus  costumes  nos  podem  trazer  e nos  ensinar  o que  mais  precisamos  na  nossa  grande  lavoura,  que 
é a sua  educação  agrícola,  a sua  economia,  a sua  sciencia  e a sua  persistência. 

. Para  estabilidade  desses  núcleos,  devem  ser  escolhidas  localidades  que  reunam  lodosos  elementos 
de  nrosoeridade  como  sejam  boas  terras,  cafesaes  em  bom  estado,  cannaviaes,  mattas,  aguadas,  margens 

t esSa  dfferro  e per  o dos  grandes  mercados.  Nestas  condições  e com  estes  elementos,  os  colonos 
de  estrada  de  lerro  e pei  g «nim-mdo  e convidando  a seus  parentes  e compatriotas  a 

devem  infallivel  e rapidamen  e p p , prodigo.  Esses  núcleos,  verdadeiras  exposições 

virem  se  estabelecer  no  Brasi  q«  pscolas  praticas  aos  nossos  lavradores  rotineiros 

permane„,»s  do  .radamo  e da  colher  da  applicaçdo  da 
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província  restos  de  sua  antiga  grandeza  e fertilidade  que  podem  provocar  a cobiça  e o interesse  imme- 
diato  do  colono. 

f Para  exemplo,  cito  Vassouras  que,  tendo  sido  o município  mais  rico  e productor  de  café,  hoje  vai. 
em  decadência,  devido  isto  unicamente  ao  exhaurimento  do  terreno,  e não  á falta  de  braços  e capitaes ; s 
assim  vão  decahindo  outros  importantes  municípios,  conforme  a maior  ou  menor  quantidade  ainda 
existente  de  suas  mattas,  e a natureza  fria  ou  quente  de  seus  terrenos,  não  deixando  atraz  de  si'  nem  ao 
menos  vestígios  de  uma  outra  qualquer  industria.  Não  era  nos  confins  do  Brasil  que  deveriamos  ter 
gasto  os  iS  mil  contos  que  despendemos  improductivamente  nestes  últimos  5 annos  com  a colonisação 
para  produzir  unicamente  cereaes  que  perdem  de  seu  valor  pela  distancia  ; nem  fundando  estradas  de 
ferro  de  um  lado  e colonisação  de  outro;  mas  sim  nesta  província,  onde  se  paga  o feijão  a 30^000  o 
sacco,  e o café  a lOfJiOOO  a arroba,  preços  esses  fabulosos  para  animar  o colonõ.  Accresce  que  essas 
colonias  fundadas  aqui  recebem  de  perto  e mais  facilmente  a acção  energica  do  Governo  e sua  fiscali- 
zação, podendo  também  ser  apreciadas  e julgadas  pelos  representantes  das  diversas  nacionalidades. 
Depois  da  colonisação  creada  e fundada  nesta  província,  ella  irá  por  si  mesma  se  derramando  e se 
estendendo  pelas  províncias  de  Minas  e S.  Paulo,  que,  por  emquanto  cheias  de  vida  e seiva,  ainda  podem 
esperar  por  ella.  A colonisação  fundada  nesta  província  irá  insensivelmente  e com  o tempo  retalhando 
e se  apoderando  de  uma  grande  parte  de  terrenos  improductivos  da  grande  propriedade  que,  forçada 
pela  necessidade,  pelas  heranças  e pela  falta  de  braços,  e mesmo  pelo  abandono,  irá  cedendo  imprete- 
rivelmente ao  colono  o excesso  de  seus  terrenos  em  proveito  de  ambos,  e,  ainda  mais,  do  paiz . 

« Foi  0 colono  educado  que  em  tão  poUco  tempo  fez  de  Porto-Real,  fazenda  já  quàsi  abandonada  e 
explorada,  a primeira  hoje  do  município  de  Rezende.  Alli  o terreno  e o braço  não  envelhecerão  jamais ; 
e no  emtanto  ha  nesta  província  localidades  superiores  á de  Porto  Real  e que  offerecem  mais  rapidas 
vantagens  á colonisação  e á província  que,  presentemente  mais  soffrendo  na  süa  grande  producção, 
mais  precisa  desse  remedio  rápido  e unico. 

« Foi  com  a colonisação  educada  que  nós  fundámos  o muríicipio  de  S.  Leopoldo,  o mais  impor- 
tante do  Imperió,  já  pela  sua  população  maior  de  40.000  almas,  já  pelo  seu  systema  mais  adiantado  de 
lavoura,  já  pela  sua  grande  e variada  producção,  como  pela  sua  importante  e crescente  industria,  e 
alimentando  com  sua  producção  uma  estrada  de  ferro  que  partindo  de  Porto  Alegre  corta  S . Leopoldo 
e chega  a Hambourgberg. 

« Foi  com  a colonisação  que  fundámos  Santa  Cruz,  Santa  Maria  da  Soledade,  S.  Lourenço,  è muitos 
outros  centros  coloniaes  que  entretém  um  commercio  activo  na.  lagôa  dos  Patos,  trazendo  a abundancia 
ás  cidades  de  Porto  Alegre,  de  Pelotas  e do  Rio  Grande  e repartindo  suas  sobras  com  outras  províncias; 
e si  alguns  colonos  espontâneos  têm  ultimamente  procurado  o Brasil,  é devido  isto  á importância  já  desssa 
colonias.  Foi  essa  colonisação  que  provocou  o commercio  directo  e opulento  que  o Rio  Grande 
entretem  com  a Europa : a ella  deve  a vantagem  de  resolver  primeiro  que  as  outras  províncias  o 
problema  econoraico  de  sua  maior  exportação  sobre  sua  importação,  livrando-se  para  o futuro  dos 
desastres  que  hoje  ameaçam  a primeira  província  productora  do  Império,  Si  não  fosse  Itajahy,  Blu- 
menau e D.  Francisca  fundada  ha  27  annos  com  seus  30  e tantos  mil  colonos.  Santa  Catharina  não 
mereceria  0 nome  de  província. 

€ E’  dessas  colonias  que  tem  sahido  grande  parte  dos  recursos  que  temos  remettido  para  o Norte. 
E’  portanto  a boa  colonisação  educada  e fundada  em  terreno  proprio  quem  nos  ha  de  ensinar  e trazer 
a producção  e a industria  que  jprecísamos  para  alimentar  e libertar  nossas  vias  de  communicação,  que 
não  podem  viver  nem  .prosperar  independente  delias.  O que  as  nossas  colonias  precisam,  é de  directo- 
res  experientes,  patriotas  e de  coração  que  comprehendam  as  necessidades  dos  colonos,  o fim  util  e 
civilizador  da  colonisação;  é com  ella  que  havemos  de  reformar  nossa  ordem  social,  moral  e physica. 
Sinão,  vejamos  e façamos  a comparação  da  nossa  grande  propriedade  com  a nossa  pequena  lavoura. 

« Vassouras,  Valença,  Barra  do  Pirahy,  S.  João  do  Príncipe,  Parahybado  Sul  e muitos  outros  centros  da 
grande  lavoura,  ou  da  grande  propriedade  fundada  ha  mais  de  século,  são  centros  mortos,  sem  activi- 
dade,  sem  escola,  sem  alumnos,  sem  industria ; a unica  que  anima  e floresce  é a do  fôró  (nas  cidades) ; e 
na  agricultura  desses  centros  a unica  industria  é o.  café,  não  produzindo  mais  nada  que  sirva  para 
alimentar  outra  qualquer  industria.  Vejamos  agora  nossos  centros  coloniaes  creados  em  tão  poucog 
annos,  cheios  de  industria  e sempre  crescentes.  ' 
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« S.  Leopoldo,  que  fundou-se  em  1824  dossup  j 

• » . . * pobbue  ó\)  e tantas  fabricas  de  curtir  couro  das  melhorftc  miA 

temos ;jaco„stru.u  um  camiahofle  ferro  ha.Oannos;  com  suas  variadas 

fabnca  de  oleos  do  Impcrm,  que  é a de  Leão  4 Comp.;  possuo  muitas  fabricas  “e  trv*  Je  a re  s 
de  tamaucos  de  cgarros,  de  carros  de  diversos  modelos,  muitas  oDlcinas  onde  ,e  fabr  cltm  arX  é 
todos  os  mstrumentos  que  precisa  para  sua  lavoura.  Al.i  se  fabrica  a vela.  o sabão,  o vioho  de  laml 

e ua  industria  agrícola  produz  mais  de  duas  mil  pipas  de  vinho  superior ; muita  manteiga,  nielTa’ 
presuntos,  salames,  banha,  e muitos  outros  generos.  ga,  mei,  cera, 

. S.  Leopoldo  japossue  um  thealro  onde  as  próprias  famílias  da  localidade  representam,  ii  tem 

sua  impreusa  própria  em  allemão,  possue  muitas  escolas  publicas  e particulares,  onde  se  a,  rende  o 
allemao  e O portuguez. 

. Santa  Maria  da  Soledade,  outra  colonia,  já  possue  uma  fabrica  de  tear  pertencente  a Schalableurdarff 
oí  Comp,  com  uma  vasta  plantação  de  amoreiras.- 

* Em  Conde  d’Eu  e D.  Isabel,  outras  duas  colonias,  já  se  fabrica  o linho  (Fundada  em  1852). 

* Blumenau,  outro  centro  colonial,  já  possue  4 fabricas  de  cerveja,  2 de  licores,  2 de  louça,  3 de  vina- 
gre, 35  serrarias,  10  olarias,  1 officina  de  machinas,  1 fabrica  de  charutos  e muitas  outras  offleinas. 
Essecentrojá  trabalha  com  mais  de  cem  arados,  possue  180  engenhos  diversos,  23.000  cabeças  de  gado 
suino,  e 7.000  vaceas  que  produzem  mais  de  1.000  arrobas  de  manteiga,  e sua  producção  é de  20  e tantos 
generos  de  diversas  qualidades  que  se  prestam  muito  a diversas  industrias ; e o que  torna  es.se  centro 
ainda  mais  notável  éelle  possuir  27  escolas  primarias,  sendo  19  particulares  com  800  e tantos  alumnos. 

« Todos  estes  e outros  núcleos  crescem  e prosperam,  ao  passo  que,os  outros  muito  mais  antigos  vão 
epí  decadência.  Diante  deste  quadro  é facil  de  ver  que  a grande  lavoura  tem  concorrido  para  o atrazo 
agricola  e industrial  do  nosso  paiz  e sua  educação ; que  ella  infallivelmente  tem  de  se  retalhar  e seguir 
a mesma  marcha  que  tem  seguido  nos  outros  paizes  mais  civilizados.  Na  America  do  Norte,  a pequena 
lavoura  dos  Estados  do  Norte  venceu  com  seu  genio,  sua  industria,  sua  sciencia  a grande  propriedade 
dos  Estados  do  Sul.  O paiz  mais  retalhado  do  mundo,  apezar  de  muito  pequenp,  marcha  na  frente  com 
as  nações  as  mais  adiantadas  na  agricultura,  nas  vias  de  communicação,  na  industria,  na  sciencia, 
que  é a Bélgica. 

« E’  um  erro  grave  e immenso  suppôr-ise  qué  a deficiência  de  nossa  producção  é proveniente  uni- 
camente da  falta  de  braços  e capitaes ; só  quem  não  pensa  e estuda,  só  quem  não  acompanha  e exa- 
mina attentamente  e de  perto  o nosso  systema  de  explorar  o terreno  sem  arte  e sciencia,  e a marcha 
que  a lavoura  tem  seguido,  e as  revoluções  meteorológicas,  e mudanças  climatéricas  por  que  tem 
passado  o Brasil  neste  ultimo  quarto  de  seculo,  é que  póde  avançar  em  absoluto  uma  semelhante 
proposição  Si  a grande  lavoura  não  tem  augmentado  na  província  do  Rio,  é incontestável  e muito 
visivel  que  ella  tem-se  desenvolvido  e triplicado  nas  provindas  de  Minas  e S.  Paulo. 

8 Si  a grande  lavoura  da  provinda  do  Rio  tem  minguado,  é na  sua  producção,  e não  na  sua 
extensão,  e o mesmo  se  nota  nas  outras  provindas.  Si  de  1847  até  1872  a producção  do  café 
tem  sido  estacionaria  nesta  provinda,  o mesmo  não  tem  acontecido  nas  duas  outras  provindas. 
Presentemente  as  propriedades,  si  não  são  maiores,  são  muito  mais  numerosas  e suas  plantações 
mais  vastas ; o serviço  da  lavoura,  que  d’antes  era  moroso,  hoje  é muito  mais  activo  e intellígente. 
Naquelle  tempo  duas  terças  partes  dos  braços  de  uma  fazenda  se  oceupavam  em  diversos  e variados 
ofificios  dentro  dos  estabelecimentos,  e uma  terça  parte  unicamente  no  serviço  activo  da  lavoura ; 
hoje  acontece  justamente  o contrario;  é facil  portanto  demonstrar-se  que  as  plantações  de  café 
têm  triplicado  e que  os  braços  junto  á actividade  têm  triplicado  nestes  25  annos,  so  nao  tem 
triplicado  a- producção—  Devido  a que?  A’ falta  de  braços  e capitaes ? Está  claro  e patente  que 
não.  Devido  sim  e unicamente  ás  irregularidades  das  estações,  e a falta  de  educaçao  e applicaçao  da 
sciencia  agricola  para  combater  com  vantagem  as  consequências  terríveis  que  nos  trazem  as  irre- 
gularidades dessas  mesmas  estações,  o que  não  é difflcil,  a não  ser  em  caso  excepciona  , como  o que 
se  dá  presentemente  no  Ceará.  Só  quem  estuda,  trabalha,  planta  e não  colhe  nestes  2o  annos  para  ca 

é que  póde  julgar  dos  effei  tos  negativos  da  nossa  plantação.  jm-j 

. üLa'  aos  bons  tempos  Unhamos  chuvas  abundantes  de  princpio  *80®  a » ^ 

annn  speiiinte  intercaladas  apenas  de  um  curio  veiduu/u,  hu  ...  , j - 

anno  seguince,  , „ nnrmip  as  chuvas,  principal  elemento  da  producção  e 

abundantes  roças  e boas  safras  de  cafe,  porque  as  cnuvds, 
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brotação,  e da  criação  da  seiva  em  um  paiz  tropical  como  o nosso,  concorriam  poderosamente 
durante  9 mezes  alimentando  os  cafeeiros  com  uma  seiva  abundante,  dando  tempo  e habilitando-os  a 
se  refazerem  de  novas  hastes  e novos  rehentos  e porconseguinte  de  novos  fructos ; ao  passo  que 
hoje  soífremos  quasi  sempre  de  uma  sêcca  de  8 a 9 mezes,  com  3 a 4 mezes  apenas  de  chuvas 
intercaladas  de  um  veranico  prolongado,  verdadeiro  terror  do  lavrador,  que  vem  como  que  de 
proposito  mirrar  a planta  regada  pelo  suor  negro  da  escravidão.  Além  dessas  contrariedades,  luta-se 
ainda  com  o bicho  no  café,  a lesma  no  feijão,  com  a terrivel  e dispendiosa  formiga,  com  a degenera- 
ção das  plantas,  dos  animaes,  e até  da  nossa  proprja  raça. 

f A carência  de  capitaes  é devida  antes  á depressão  do  credito  de  que  muitos  ahusaram  e ainda 
abusam,  sacando  adiantado  contra  o futuro,  na  esperança  sempre  de  grandes  colheitas  que  falham ; 
e apezar  disso  hoje  obtem-se  capitaes  a juros  mais  favoráveis  que  d’antes ; hoje  com  facilidade  se 
levantam  capitaes  no  banco  do  Brasil  a 6 7o  a juros  vencidos  e amortizações  fáceis ; os  meios  de 
transporte  são  muito  mais  rápidos  e economicos,  e o café  que  até  1850  se  vendia  a 3^500,  hoje  rende  e 
sustenta-sfe  a lO^OOO,  vantagens  todas  estas  em  favor  do  lavrador,  que  no  emtanto  não  tem  procurado 
melhorar  sua  lavoura  na  parte  productiva  que  é a essencial,  empregando  unicamente  seus  esforços 
na  parte  mecanica  que  diz  respeito  ao  preparo  do  café. 

f E’  facil  de  observar  que  a maior  parte  dos  grandes  proprietários  que  possuem  grandes  capitaes 
disponiveis  e accumulados,  são  justamente  os  que  menos  tratam  de  melhorar  suas  lavouras,  e muito 
menos  ainda  na  parte  productiva. 

€ Dada  a hypothese  que  o Governo  forneça  capitaes  e braços  á grande  lavoqra,  é facil  de  prever-se 
que  eíla  com  esses  recursos  tratará  unicamente,  como  até  agora,  de  explorar  o resto  de  suas  mattas,  e 
não  de  melhorar  sua  producção,  que  é o essencial,  adiando  por  mais  alguns  annos  a sua  quéda,  mas 
não  evitando  quoella  se  realize,  e então  ainda  mais  desastradamente. 

« Falla-se  na  creação  de  um  hanco  de  credito  real  aulorizadu  por  lei  de  6 de  Novemhro  de  1875 
para  fornecer  á lavoura  capitaes  no  valor  de  200  a 300  mil  contos  a juros  de  5 7o  e 1 Va  e 2 7«  áe 
amortização  a prazos  prolongados ; resta  agora  saber,  si  a maioria  dessa  lavoura,  que  realmente 
precisa  de  grandes  capitaes  para  saldar  seu  debito,  e que  tem  todo  o direito  de  gozar  pòr  igual 
das  vantagens  desse  estabelecimento,  offerece,  pelo  seu  lado,  na  vida  de  seus  cafesaes  e no  elemento 
servil,  garantias  suficientes  para  suas- amortizações  a prazos  tão  prolongados.  E’ claro  que  no  fim 
de  20  annos  a maior  parte  dessa  lavoura  já  velha  e esgotada,  não  podendo  continuar  a satisfazer  seus 
compromissos  de  amortização,  levará  a ruína  ao  banco  e ao  credito  do  paiz. 

c Pois  nós  havemos  de  aventurar  300  mil  contos,  para  a nossa  grande  lavoura  soltar  mais  uma  vez 
outro  vôo  de  ícaro,  e no  fim  de  20  ou  40  annos  nos  acharmos  em  mais  tristes  condições  que  hoje  ? 
Com  300  mil  contos  colonisam-se  as  províncias  do  Rio,  Minas  e S.  Paulo  e os  resulados  serão  infal- 
liveis  e a amortização  certa. 

f Quanto  á falta  de  braços,  élla  não  é tão*sensivel,  pois  além  das  remessas  importantes  que  o Norte 
nos  envia,  lá  temos  mais  de  200  mil  retirantes  que  só  procuram  trabalho  para  não  morrerem  á fome 
e podiam  ser  empregados  com  vantagem  tanto  na  lavoura,  como  no  serviço  domestico,  dos  quaes  a 
lavoura,  não  lançando  mão,  prova  mais  uma  vez  que  temos  urgência, unicamente  de  braços  educados. 

€ Tenho  demonstrado  que  tudo  quanto  o Governo  fizer  em  favor  da  grande  lavoura,  não  obterá 
outro  resultado  mais  do  que  adiar  a sua  quéda. 

c Os  uniCos  estabelecimentos  a crear  são  os  centros  coloniaes  na  província  do  Rio,  e depois  mais 
adiante,  nos  seios  dos  quaes  fundaremos  nossas  colonias  orphanologicas,  e nossas  escolas  theoricas 
de  agricultura. 

« Portanto  desarme-se  o exercito  e a marinha,  e arme-se  a agricultura  com  todos  os  seus  engenhos 
poderosos  de  producção,  que  ella  fará  hrotar  espontaneamente . e de  sohra,  não  só  exercito  como 
marinha,  não  só  bancos  como  capitaes,  não  só  industria  como  sua  matéria  prima,  não  só  vias  de 
communicação  como  exportação,  e não  só  escolas  como  alumnos,  elementos  estes  de  vida  de  que 
carece  este  gigante  que  parece  desfallecer  amparado  unicamente  pelos  braços  da  Santa  Cruz,  » 

O Sb.  Pbesidbntb  levanta  a sessão,  declarando  que  os  trabalhos  continuarão  no  dia  seguinte  á 
mesma,  hora. 


i 
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3.*  SESSÃO  EM  10  DE  JULHO  DE  1818. 

PRESIDÊNCIA  DO  EXM.  SR.  MINISTRO  DA  AGRICULTURA. 


A’  meia  hora  depois  do  meio  dia,  achando-se  presente  grande  numero  de  Srs.  lavradores  inscriplos, 
0 Sr.  presidente  abre  a sessão. 

O Sr.  Dr.  Manoel  Peixoto  de  Lacerda  Werneck  communica  que  os  Srs.  Barão  do  S.  Diogo  e Anlonio 
Gomes  Ribeiro  de  Avellar  participaram  não  poderem  ainda  comparecer  por  causa  de  incorainodos  de 
saúde.  — Inteirado. 


Lê-se  0 seguinte  expediente  : 

Um  ofíicio  do  Sr.  José  de  Lacerda  Guimarães  expondo  os  motivos  de  seu  não  comparecimento  ao 
Congresso . — Inteirado . 

Cópia  dos  requerimentos  dirigidos  ao  Governo  Imperial  em  26  e 29  de  Março  do  corrente  anno  pelo 
Sr.  John  Welson,  relativamente  ás  machinas  de  sua  invenção  privilegiadas  pelos  dficretos  ns.  5625  e 
5852.  — Inteirado. 

Ofliciodo  Sr.  Belmar,  remettendo  100  exemplares  impressos  da  carta  que  dirigiu  ao  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Agricultura  sobre  a immigração  e colonisação  estrangeira  no  Brasil.  — A distribuir. 

Acta  da  reunião  dos  lavradores  da  freguezia  da  Lage  (vide  pags.  23  e 62). 

Respostas  dadas  ao  questionário  do  programma  pelos  Srs.; 

Manoel  Furtado  da  Silva  Leite  (vide  pag.  47). 

João  José  de  Lena  (vide  pag.  50). 

Marcellino  de  Magalhães  Queiroz  (vide  pag.  50). 

Ricardo  José  Gomes  Guimarães  (vide  pag.  51). 

Manoel  Pereira  de  Souza  Arouca  (vide  pag.  48). 

Francisco  José  de  Queiroz  (vide  pag.  40). 

Laurindo  Januario  Carneiro  (vide  pag.  45). 

Bases  para  a creação  de  um  banco  pelo  Sr.  Dr.  Tristão  Franklin  de  Alencar  Lima  (vide  pag  92). 


E’  lida  a seguinte 


PROPOSTA 


Proponho  para  ser  tomada  em  consideração  pelo  Governo  Imperial,  a conveniência  de  crear-se  uma 
matricula  especial,  habilitando  os  lavradores  a poderem  passar  procuração  de  proprio  punho. 

Sala  da  reunião  do  Congresso  Agricola,  10  de  Julho  de  iS79. -Francisco  Jeronyuio  Bittencourt  Coelho. 


O Sr  Dr  Maiioel  Peixoto  dc  Lacerda  Werneck,  antes  de  ler  o parecer  da  commissão 
nomeada  pelos’fazendeiros  das  provindas  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e Espirito  Santo,  deve  confir- 
mar 0 Que  hoje  noticia  uma  das  gazetas  de  maior  circulação.  i • i • • 

somente  no  dia  9 eireetuon-se  a reunião  dos  fazendeiros  dessas  t, -es  ,.rovmc, as,  concinmdo-so  a meia 
noite  os  respectivos  trabailros.  D’a,ai  vê  o Congresso  que  mui  iimitado  to,  o prazo  quc  ficou  a eomnussao 

nara  rpsnnnder  satisfactoriamente  aos  quesitos  do  programma. 

" poirlTedetodaabeue™^^^^^^  asseu.l.iéa,  beucvoiene.a  a ,ue  tem  .ucou, estarei  d,, 
reito  a m;destia  vindo  em  auxiiio  da  por  todos  os  representantes  das 

grande  cópia  dn  luz  á elaboração  do  documento  que  lê  (vtde  pa„ . 78). 
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O Sr.  Presidente  declara  que  o parecer  lido  vai  a imprimir: 

Em  seguida  acrescenta  que,  em  falta  de  regulamento  interno,  e acreditando  que  os  Srs.  lavra- 
dores não  desejam  demorar-se,  na  côrte  por  largo  tempo  (aimadosj,  o que  aliás  seria  um  prazer  para  o, 
presidente  do  Congresso. . . 

Vozes  : — Para  todos  nós  também. 

O Sr.  presidente  : — . . . tenciona^  si  não  fòr  resolvido  o contrario,  submetter  hoje  á discussão  o 
parecer  apresentado  pela  commissão  de  S.  Paulo,  e amanhã  o da  commissão  do  Rio  de  Janeiro,  Es- 
pirito Santo  e Minas  Geraes.  Finda  a discussão,  será  eleita  uma  commissão  permanente  que,  tendo  em 
consideração  as  ideas  èmittidas  no  Congresso  e as  que  ficam  exaradas  nos  pareceres  a elle  sujeitos,  terá 
de  apresentar  ao  Governo,  em  fórma  de  memória,  como  está  no  programma,  a indicação  da  lavoura  sobre 
os  melhoramentos  que  ellajulga  mais  convenientes  e para  os  quaes  entende  dever  chamar  a attenção  do 
mesmo  Governo,  ficando  assim  concluidos  os  trabalhos  (Muito  bem) . 

Por  ultimo  tem  de  fazer  uma  declaração  ao  Congresso. 

Ha  neste  recinto  um  honrado  representante  da  lavoura  de  S.  Paulo,  o Sr.  Blacklaw,  inglez,  que 
administra  a fazenda  da  Angélica  e residio  quinze  ahnos  em  Ceylão,  onde  teve  occasião  de  ver  e praticar 
0 trabalho  asiatico  feito  porcoolies.  Esse  senhor  deseja  dar  informações  ao  Congresso  sobre  o que  sabe 
a semelhante  respeito,  epedio  permissão  para,  no  dia  11  á noite,  fazer  nesta  sala  uma  prelecção,  para  a 
qual  desde  já  ficam  convidados  os  Srs.  lavradores  que  quizerem  ter  a bondade  de  comparecer.  Assim 
ouvir-se-haoque  tema  dizer  o Sr.  Blacklaw  sobre  este  elemento  de  trabalho,  afim  de  que  se  possa  fazer 
um  juizo  mais  completo  relativamenle  ao  mérito  dos  mesmos  coolies  (Muito  bem,  muito  bem). 

O Sr.  niaiioel  Ferra*  de  Campos  Salle.s  (de  Campinas,  S.  Paulo)  tem.  a fazer  uma 
declaração  por  si  e por  seus  collegas,  membros  da  commissão  da  lavoura  de  Carapinas. 

Logo  que  chegou  ao  conhecimento  dos  agricultores  de  S.  Paulo  ^'noticia  da  convocação  do  Congresso 
Agrícola,  o Club  da  Lavoura  de  Carapinhas  nomeou  o orador  o seüs  collegas  para  represental-o  no  mesmo 
Congresso. 

Depois  0 Club  celebrou  diversas  sessões,  em  que  teve  por  fim  fazer  um  estudo  do  questionário  esta- 
belecido pelo  nobre  Ministro  da  Agricultura  e adoptar  as  bases  sobre  as  quaes  a commissão  devia  apre- 
sentar uma  proposta.  Effectivamente  essas  bases  foram  adoptadas,  e a commissão  tratou  de  cumprir  o 
seu  dever  redigindo  o trabalho  que  ao  Congresso  devia  ser  apresentado. 

Entretanto,  depois  de  haverem  o orador  e seus  collegas  chegado  a esta  còrte,  os  lavradores  paulistas 
presentes  deliberaram,  em  uma  reunião  celebrada  no  dia  8,  adherir  ao  trabalho  feito  pela  commissão 
io  Club  da  Lavoura  de  Campinas.  Em  virtude  dessa  adhesão  desappa.receu  a commissão  da  lavoura  de 
Campinas  para  ser  substituida,  perante  o Congresso,  pela  commissão  dos  agricultores  da  provincia  de 
3.  Paulo. 

Julga  de  seu  dever  fazer  esta  declaração,  para  que  o Club  do  importante  municipio  de  Campinas  fique 
sabendo  que  seus  committcntes  trataram  de  cumprir  o mandato  que  receberam,  isto  é,que  o mesmo 
Club  não  ficou  sem  representantes,  mas  que  estes,  uniformisados,  tornaram-se  representantes  de  toda  a 
provincia,  em  vez  de  o serem  exclusivaraente  do  referido  municipio.. 

Houve  acréscimo  ao  trabalho  da  commissão,e  por  isso  fará  ainda  o orador  uma  declaração  para  guar- 
dar a lealdade  que  deve  a seus  constituintes.  Nessa  reunião  dos  agricultores  paulistas  apresentaram-se 
tres  additivos,  os  quaes  foram  aceitos  pela  maioria  e são  : a remoção  dos  núcleos  coloniaes  do  Governo 
para  centros  produclores,  o estabelecimento  de  escolas  agrícolas  e a privação  do  direito  de  voto  para  os 
locadores  de  serviço. 

Feita  esta  declaração,  aproveita  o ensejo  para  enunciar  uma  outra  que  diz  respeito  á sua  individua- 
lidade. Como  disse,  nessa  reunião  dos 'paulistas  venceu-se,  entre  outras  medidas,  o additivo  relativo  á 
privação  do  direito  de  voto  aos  locadores  de  serviço.  No  momento  em  que  se  deliberava,  teve  occasião 
de  ponderar  que  reputava  a questão  fora  de  opportunidade,  isto  c,  que  isso  devia  ser  objecto  de  uma 
discussão  mais  larga,  em  momento  mais  opportuno  e em  logar  mais  conveniente,  visto  que  tratava-se 
de  um  assumpto  que  dizia  raspeito  ao  systema  eleitoral.  Entretanto  a maioria  assim  não  entendeu  e, 
considerando  a questão  debaixo  do  ponto  de  vista  economico  e como  uma  medida  complementar  da- 
quellas  que  contribuem  para  acoroçoar  o trabalho  nacional,  adoptou  essa  providencia. 
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te  da  commissao,  o Sr.  Albino  Barboza,  assignando  o parecer  á ultima  hora  e sem  saber  dessa  com- 
inação entie  os  outros  dous  membos,  acrescentou  a seu  nome,  como  se  acha  impresso,  que  linha  reser- 
vas quanto  a medida  do  casamento  civil.  ^ 

Assim,  pois,  0 orador,  que  entende  ser  a restricção  do  direito  de  voto  uma  questão  para  ser  apre- 
cia a com  toda  a attençao,  porque  é da  maior  importância,  porquanto  se  refere  ao  exercicio  do  mais 
importante  direito  do  cidadão,  lambem  declara  desde  já  que,  embora  seu  nome  esteja  firmado  no  paro- 

cer  sem  restricçoes,  nao  faz  concessão  em  cousa  alguma  acerca  dos  princípios  que  adopta  a este  res- 
peito. 


O Sr.  Dr.  Galdino  Fernandes  Pinheiro  ( do  Mar  deHespanha,  Minas-Geraes)  deseja 
que  0 Sr.  Dr.  Werneck  lhe  informe  si  o trabalho  da  commissão  nomeada  pelos  lavradores  das  pro- 
víncias do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e Espirito  Santo  encerra-se  todo  na  exposição  que  foi  lida, 
e na  qual  não  acham-se  exaradas  todas  as  proposições  vencidas  na  reunião  a que  hontem  assistio. 

Si  0 parecer  dos  ditos  lavradores  está  enunciado  sómente  em  tal  exposição,  a resposta  por  elles  dada 
é deficiente , si,  porém,  existe  algum  addendum,  contendo  as  proposições  formuladas  na  reunião  em 
resposta  aos  diversos  quesitos  feitos  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da  AgricuUura,  então  nada  mais  dirá  o ora- 
dor, com  quem"estão  de  accôrdo  algumas  pessoas  que  estiveram  nessa  reunião. 


O Sr.  Dr.  Illanoel  Peixoto  de  Lacerda  Werneck  responde  que,  como  não  ignora  o 
precedente  orador,  compareceu  houtem  á reunião  ás  11  horas  da  noite.  Soube  então  que  quatro  ou 
cinco  artigos  referentes  aos  quesitos  já  haviam  sido  votados ; soube  ainda,  por  grande  parte  das  pessoas 
presentes,  que  as  idéas  principaes  da  commissão  tinham  sido  aceitas ; que  seu  nobre  collega,  que  acaba 
de  pedir  a informação,  apresenlára  uma  emenda,  que  não  fôra  approvada,  eliminando  a conclusão  do 
parecer  relativamente  á introducção  de  trabalhadores  chins  (Apoiados). 


Uma  voz  : — Cahiu  por  33  votos  contra  19. 

O ORADOR  soube  mais  que  outros  collegas  haviam  apresentado  emendas,  mas  que  alguns  as  tinham  re- 
tirado, porque  ellas  perturbavam  o plano  geral  que  a commissão  adoptára ; e que,  das  tres  idéas  contidas 
em  uma  emenda  proposta  pelo  Sr.  Dr.  Hilário  de  Gouvêa,  foi  approvada  a que  diz  respeito  á isenção 

do  imposto  de  sangue,  a qual  acha-se  incluída  no  parecer . 

O orador  pede  que  se  attenda  á estreiteza  do  tempo  que  a commissão  teve  para  elaborar  o seu  tra- 
balho, começado  depois  da  meia  noite  do  dia  9 ; e pondera  que,  para  supprir  qualquer  omissão,,  foi 

que  ella  disse  que  para  ó debate  reservava  o desenvolvimento  de  muitas  questões  que  se  prendem  as 
enunciadas.  , j 

Nenhum  dos  membros  do  Congresso  está  inhibido  de  apresentar  emendas,  que  podem  ot  accilas. 

Releva  ainda  observar  que  a commissão  de  que  tallon  o Sr.  Presidente  do  Conselho, tem  de  rctundir 
depois  todos  os  trabalhos  apresentados  e,  si  entender  que  algumas,  novas  idéas  devem  ser  compre- 
hpndidas  no  seu  parecer,  certainente  o fará.  . _ . 

O orador  termina  esta  ligeira  explicação  assegurando  que  o maior  empenho  da  comm.sao  c satis- 
fazer aos  desejos  dos  representantes  da  lavoura  das  tres  províncias. 

o Sr  Francisco  Jcronjmo  Bittencourt  Coelho  r*  Corto  * ÍWml.  S PmloJ 
Ohr.  lírancistco  oer  ^ rpferiu  o Sr  Dr.  Campos  Salles,  nao  manifeslou-se 

declara  que,  tendo  assistido  a reunião  a que  se  reter  jnmnrihe  aue  não 

sobre  os  pomos  de  que  alli  se  tratou,  mas  par.ienlarmente  fez  <•“' 

adheria  á privação  do  direito  do  voto  ao  trabalhador  brasileiro  contraclado. . . 

Uma  voz  • — No  que  foi  acompanhado  por  outros  collegas. 

• V fouar  «cto  (ipH-iracão  nara  não  scr  taxado  de  incoherencia ; porquanto, 
O ORADOR  julga  conveniente  fazer  esta  declaraçao  paia  ua 
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quando  hontem  se  leu  a exposição  da  commissão  de  S.  Paulo,  appiaudiu  extraordinariamente  o facto 
da  grande  naturalização.  Ora  não  comprehende  como,  ao  passo  que  se  proclama  a completa  naturali- 
zação, tira-se  o direito  de  vofar  ao  locador  de  serviços. 

Tem  uma  colonia,  e os  seus  trabalhadores  são  na  maior  parte  brasileiros ; muitos  delles  nada  lhe 
devem  e,  ao  contrario,  confiara-lhe  suas  economias.  Como  ha  de  approvar  que  esses  homens  sejam 
privados  do  direito  do  voto,  unicamente  porque  contractaram  seus  serviços? 

Essa  èra  a explicação  que  tinha  de  dar. 

O Sr.  Alfredo  Silveira  da  Moita  (de  S.  Paulo)  é representante  neste  Congresso  da  lavoura 
de  S.  Paulo,  e também  de  um  homem  que  naquella  provinda  iniciou  o trabalho  livre,  creouuma  co- 
lonia, e a tem  mantido  sempre  com  braços  livres,  o Sr.  Commendador  João  Elisiario  de  Carvalho 
Montenegro,  de  Mogymirim.  Como  não  pôde  comparecer  á reunião  que  teve  logar  na  casa  do  Sr.  Con- 
selheiro Albino  Barbosa,  e não  concorda  com  diversos  pontos  do  luminoso  parecer  que  foi  apresentado 
pela  commissão  dos  lavradores  de  S.  Paulo,  apressa-se  a fazer  esta  declaração,  porque  não  quer  que 
0 mesmo  Commendador  fique  persuadido  de  que  o seu  representante  adheriu  a semelhantes  idéas. 

Reserva -se  para  apresentar  em  tempo  opportuno  as  razões  da  divergência  que  tem. 

O Sr.  Dr.  Manoel  Pei'eira  de  Souza  Aronca  declara  que  não  fez  parte  da  commissão 
de  S.  Paulo,  e deseja  que  seja  consignada  na  acta  esta  declaração.  Já  apresentou  á mesa  o seu  parecer, 
no  qual  se  acha  exarada,  não  só  sua  opinião,  como  a dos  seus  committentes,  os  importantíssimos  fa- 
zendeiros da  imperial  cidade  de  S.  Luiz  do  Paraliytinga.  Não  é,  portanto,  solidário  com  as  idéaS  que 
se  acham  consignadas  no  parecer  dessa  commissão. 

O Sr.  Dr.  Jnlio  Cezar  de  Moraes  Carneiro  reqi^  nova  leitura  das  conclusões  do  pa- 
recer da  commjssão  dos  lavradores  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geráes  e Espirito  Santo. 

O Sr.  Presidente  declara  que,  tendo  de  ser  publicado  o parecer  no  Diário  O/ficiat  do  dia  seguinte, 
jnutil  se  torna  segunda  leitura  desse  docúmento . 

O Sr.  Franeiseo  Autonio  da  Motta,  como'  representante  do  município  de  S.  Matheus, 
província  do  Espirito  Santo,  pede  a palavra  para  fazer  algumas  poderações  ácercà  daquelle  município, 
pois  que  é o unico  representante  da  lavoura  que  dalli  veio. 

O Sr.  Presidente  observa  que  não  póde  dar  já  a palavra  ao  Sr.  Motta,  pois  que  outros  senhores  a 
pediram  antes  sobre  o parecer  da  commissão  de  S.  Paulo,  mas  que  falo-o-ha  brevemente. 

Segue-se  a discussão  da  indicação  apresentada  ao  Congresso  Agrícola  pela  commissão  dos  lavradores 
da  província  de  S.  Paulo. 

O Sr.  JoAé  Juetiniano  da  SUva  promette  ser  breve,  pelo  que  apenas  ligeiamente  tocará  em 
alguns  topicos  do  parecer  dos  representantes  de  S.  Paulo. 

Trata-se  dos  intere.sses  da  grande  lavoura  e de  seu  estado.  Este  assumpto  é dos  mais  graves  e tem 
sido  debatido  tanto  na  imprensa  como  na  tribuna  parlamentar.  No  parlamento  empenharam-se  em  lu- 
minosa discussão  os  primeiros  talentos  do  paiz,  mas  não  encontraram  outra'  difficuldade  para  resolução 
do  problema  sinão  esta  — a procedência  do  capital.  E’  esta,  pois,  a questão  que  deve  merecer  toda  a 
solicitude  da  parte  do  Congresso;  sem  tratar  desta  magna  questão,  elle  nada  póde  resolver. 

O Governo  Imperial  deve  ter  sempre  em  vista  que  a lavoura  é o ponto  de  apoio  da  nação  e que, 
desprezando  a lavoura,  tem  quasi  que  desprezado  o Estado,  o qual  ficará  assim  reduzido  ás  mais  tristes 
condições.  Estas  idéas  poderiam  ser  desenvolvidas  largamente,  mas,  visto  que  o Sr.  presidente  não 
deseja  grandes  e extensos  discursos,. o orador  as  resumirá  o mais  possível. 

O Sr.  Presidente  observa  qué,  pelo  que  lhe  diz  respeito,  desejaria  dar  ao  debate  a maior  amplidão. 

O ORADOR  pensa  que  o nobre  Presidente  do  Conselho,  que  se  acha  dignamente  investido  da  direcção 
dos  negocios  públicos,  deve  empregar  todo  seu  cuidado  na  solução  dessa  magna  questão,  porque  a la- 
voura, passando  pela  transformação  do  braço  escravo  para  o braço  livre,  acha-se  em  posição  muito 
duvidosa,  em  uma  época  de  sua  vida  que  exige  a maior  solicitude.. 
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Vai  entrar  na  analyse  das  conclusões  do  luminoso  parecer  dos  agricultores  de  S.  Paulo,  declarando 
desde  ja  que  vota  contra  a 1.»  e a ultima  das  conclusões  desse  parecer. 

Diz  0 parecer  : 

« Além  disto  a adjudicação  para  pagamento  tem  sido  um  espantalho  para  o credor,  que  vê  alii  a 
aterradora  perspectiva  de  tornar-se  forçadamente  proprietário,  quando  comparecer  perante  os  iribu- 
naes  de  justiça  para  pedir  o reembolso  de  seus  capilacs.  Este  inconveniente  será  removido  e maior 
será  a confiança  depositada  nos  tilulos  hypothecarios,  desde  que  a adjudicação  deixe  de  ser  obrigatória 
e torne- se  facultativa,  podendo  o credor,  no  caso  de  execução,  fazer  descer, o valor  dos  ímmoveis  bypo- 
thecados  até  que  sejam  arrematados,  si  não  preferir  a adjudicação  pelo  ultimo  preço  em  que 
tiver  ficado.  » 

Ora,  esta  disposição  é uma  iniquidade.  Não  ha  no  Brasil  fortunas  que  resistam  a isto ! Nem  a do 
Sr.  Barão  de  Tres  Rios  ! (Apoiados,  riso).  Dado  o caso  imi  que  o fazendeiro  tivesse  a infelicidade  de 
procurar  capitalistas  usurários,  por  qualquer  pequeno  incidente  que  oceorresse  durante  o pagamento 
das  prestações,  quantos  prejuízos  não  teria  elle  1 Supponha-se  que  uma  fazenda  no  valor  de  100:000^000 
está  hypothecada  por  10:000(5>000,  mas  não  apparcce  quem  a compre  por  esses  lOOiOOOfMMK),  logo,  o 
fazendeiro  será  obrigado  a dar  por  10  o que  vale  100 ! 

Esta  reforma  do  systema  hypothecario  já  foi  levada  á camara  dos  deputados,  e parece  mesmo  que. 
ao  senado,  por  parte  do  banco  do  Brasil ; mas  não  passou  a idea,  de  certo  que  por  ser  iniqua;  Neste 
Congresso,  onde  se  trata  dos  interesses  da  lavoura,  não  se  deve  attender  aos  dos  capitalistas.  E’  ver- 
dade que  são  razoaveis  todas  as  seguranças  que  se  derem  a estes ; mas  taes  seguranças  nãd  devem  ir 
ao  ponto  de  reduzir  á miséria  o mutuário  que  tiver  a infelicidade  de  contrahir  o empréstimo. 

A ultima  conclusão  do  parecer  c relativa  ao  casamento  civil,  registro  civ  il  de  obitos.  etc. 

Esta  matéria  não  foi  incluida  no  programma  formulado  pelo  Sr.  Ministro  da  .\grieultura ; e o ora- 
dor, pois,  se  absterá  de  votar  nessa  oceasião,  letirando-se  da  sala  no  momento  proiirio. 

Nascido,  creado  c educado  nos  Icgitimos  principios  da  religião  de  Jesus  Christo,  não  pôde,  depois 
dos  40  annos,  sahir  desse  caminho.  Por  estas  razões  não  tomará  parte  na. votação  de  uma  matéria  que 
é inteiramente  estranha  á convocação  do  Congresso. 

Voltando  á questão  do  fornecimento  de  capilaes  á lavoura , observa  que,  comquanto  na  qualidade 
de  brasileiro  seja  amante  do  pa})cl-mocda  ate  ao  dolirio,  tem  comtudo  suas  restricções  nesta  matei  ia. 


A nação  é como  um  particular.  Este,  si  abusa  do  credito,  não  é um  homem  de  bem,  porque,  assim 
praticando,  não  pode  satisfazer  os  compromissos  que  toma.  Ora  uma  nação  está  no  mesmo  caso : o 
papel-moeda,  que  representa  o credito  publico,  não  deve  ser  empregado  em  excesso.  Comtudo,  nas  cir- 
cumstancias  actuaes  em  que  se  acha  o paiz,  não  ha  outro  meio,  não  ha  outro  expediente  a tomar  sinao 

a emissão  do  papel -moeda. 

A maior  parte,  sinão  a totalidade  dos  capitalistas  brasileiros,  condemna  esiemcio.  porque  prejudica 
seus  interesses  individuaes,  egoisticos.  Não  se  trata,  porém,  no  Congr.-sso  desses  interess.-s;  trata-se 
la  sorte  da  principal  industria  do  paiz,  da  grande  lavouia  (Apomlos/.  Nao  havera  inconvonieiiie. 
não  haverá  mal  cm  fazer-se  uma  emissão  de  papel-mo:da  para  auxiliar  a lavoura,  lnuçando-.<e  «m 

tributo  sobre  a mesma  lavoura,  afim  de  recolher  c.-sc  papel. 

Na  provincia  de  S.  Paulo,  a que  o orador  dirigo  um  voto  de  louvor,  puis  ([ue  e a proviiicia  que 
outras  maroha  na  va»si.araa  do  l.rogn  íso.  os  ca„italistas  lOm  seguido  on.a  senda  d.sersa  , os 
“Xlistas  fluntiueuses.  Estes  não  „uerem  sal, or  sinão  de 

são  capitalislas  applieam  as  sobras  de  snas  rendas  a esse  ^ 

talistas  cinproslam-se  mutuam, 'nle  dinbeiro.  ein|.rogam-o  em  consli nte.,o d,  uus  br,,., 

ramenlo  de  estabelecimentos  agricolas.  . -ofi.i  mi-i  n nisieio  de  'in 

Em  geral  o fázcmdciro  da  premr^a  de  sua  divid;  : iiàu  péde 

fazenda,  paia  edne.tçao  de  scu."  fi  o ohilifiro  a l"*  e 14  7 para  eoiiiprar  macliina< 

tratar  de  melhoramonio  algum  ; vê-se  obrigado  a omai  _ I u,„..  ,ui„a  iiiev  itavel.’ 

adquirir  braços,  aehaiido-se  dentro  d.'  pouco  i i , • > noni-rar  as  malditas  apo- 

Eutretanto  os  llumineuses,  si  eu.re  ^ adquirir  apuliees  e mai- 

lices,  certamente  não  teriam  qm-  invejar  au>  pauli>t.i>.  L.v 


apólices 
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Uma  voz  ; — E’  a morte  da  lavoura. 

O ORADOR  : . . . desvia  da  lavoura  os  capitaes  que  podiam  servir-lhe.  Hoje  a apólice  não  dá  6 7o  e 
assim  mesmo  é procurada.-..  0 Sr.  Ministro  da  Fazenda  declarou  não  mais  tomar  dinheiro  ejm  depo- 
sito e mandou  apenas  reformar  a S Vo  os  titulos  dos  credores  que  lá  tinham  dinheiro ; mas,  aindà 
assim,  não  deu  esta  resolução  as  consequências  que  se  podiam  esperar.  Os  fluminenses  parece  que  não 
querem  trabalhar,  preferem  a ociosidade.  A apólice  e o deposito  no  thesouro  augmentam  a preguiça, 
a indolência  e causam  um  grande  atrazo  á marcha  das  industrias. 

Qualquer  deliberação  que,  afinal,  o nobre  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  tomar  sobre  esta 
questão,  de  certo  trará  a S.  Ex.  uma  grande  responsabilidade,  porque,  si  não  forem  de  prompto 
acudidos  os  reclamos  da  lavoura,  mais  tarde  será  talvez  impossível  fazel-o,  mais,  tarde  esses  auxilios 
serão  impotentes.  Depois  de  desmontados  os  estabelecimentos  agricolas,  ou  depois  de  estarem  elles 
completamente  arruinados , quando  a nação  não  tiver  mais  renda , estando  secca  a unica  fonte  desta, 
abi  soará  a hora  tremenda  da  desgraça , salvar-se-ha  então  quem  puder,  porque  terá  de  desabar  este 
colosso  sul-americano,  digno  aliás  de  muito  melhor  sorte. 

Assim  possa  o patriotismo  do  illustre  Presidente  do  Conselho,  em  quem  todos  os  brasileiros  tem 
as  suas  vistas,  empregar  meios  energicos  para  superar  as  difficuldades,  em  que  se  acha  a lavoura ! 

O Sr.Dr.  João  Marcellino  de  Souza  Goiizag^a  (de  Pindamonhangaba,  S.  Paulo),  tendo 
a honra  de  ser  convidado  para  a reunião  dos  Srs.  lavradores  dã  provincia  deS.  Paulo,  effectivamente 
compareceu ; mas,  sentindo-se  incommodado,  retirou-se  antes  da  votação  das  theses,  em  vista  das  quaes 
foi  elaborada  a luminosa  indicação  apresentada  pela  commissão.  Porconsequencia,  quando  no  pream* 
bulo  do  parecer  se  diz  que  foi  elle  approvado  unanimemente , deve-se  entender  em  referencia  aos 
lavradores  presentes. 

Posto  que  reconheça  que  seu  voto  nenhum  valor  tem  (não~itpoiados)  e saiba  que  é mais  impor- 
tante a opinião  de  muitos  do  que  a de  um,  não  obstante  declhra  que,  si  estivesse  presente,  não  daria 
seu  voto  a favor  de  todas  as  theses  enunciadas  no  dito  parecer. 

Uma  das  theses , a mais  importante , à que  não  poderia  adherir , é (lendo)  « que  cada  provincia 
constitua  uma  circumscripção  territorial,  podendo  comtudo  duas  ou  mais  provindas,  por  accôrdo  entre 
si,  formar  uma  só  circumscripção. ,»  E outra  « que  òs  bancos  provinciaes  sejam  auxiliados  pelo 
Estado  com  garantia  de  juros  até  5 % ao  anno  e amortização  das  lettras  hypothecarias  que  fôrem 
emittidas,  conforme  a lei  de  6 de  Novembro  de  187S. » 

Abstem-se  de  entrar  na  discussão  acadêmica  sobre  a conveniência  do  gystema  da  creação  de  bancos, 
si  0 systema  da  pluralidade  ou  si  o da  unidade.  Seja  dito,  porém,  de  passagem  que  em  França, 
quando  se  tratou  da  creação  de  bancos  de  credHo  real,  estabelecidos  ao  principio  tres  ou  quatro  bancos, 
30  depois  tiveram  de  recuar  e de  recorrer  á unidade  bancaria.  Si  isto  aconteceu  em  França,  como  pre- 
tender ém  um  paiz  de  tão  vasta  extensão,  -como  o nosso,  crear  em  cada  provincia  ura  banco  de  cre- 
dito real  ? 

Si  aqui  mesmo,  no  centro,  no  emporio  das  transacções  commerciaes  do  Império,  será  diíBcil  créar 
com  capitaes  nacionaes  um  banco  de  credito  real,  quanto  mais  em  todas  as  provindas  e com  especiali- 
dade na  de.s.  Paulo? 

Não  ha  na  provincia  de  S.  Paulo  capitaes  disponíveis  para  se  creaV  um  desses  bancos  (Nào 
apoiados). 

Uma  voz  : — A centralização  matou  o que  sé  estava  ahi  creando. 

0 ORADOR  observa  que  naquella  provincia  construiu-se  não  pequeno  numero  9e  kildmetros  de 
estradas  de  ferro  com  capitaes  proprios.  Mas  sabe  Deus  as  difficuldades  com  que  lutou-se  para  se 
preencher  o capital  de  todas  essas  companhias  de  estradas  de  ferro  I Sabe  Deus  os  compromissos  que 
ainda  ha  resultantes  disso!  Muitos. accionistas,  que  empregaram  nas  mesmas  estradas  seus  capitaes 
a 7 7o ; foram  forçados  a tomar  dinheiro  a 12, 16  e 20  7o>  P^ra  satisfazer  aos  compromissos  que  haviam 
contrahido! 

Além  desta  razão,  cumpre  notar  que  o juro  do  dinheiro  no  Oeste  da  provincia,  isto  é,  nessa  parte 
que  se  diz  a mais  florescente,  naquella  «m  que  se  trabalha  em  terras  de  toda  a qualidade,  é de  18  Vo- 
Uma  voz  : —Não  é geral.  . . 


0 ORADOR  affirma  que  é no  geral  i8  %. 

Ora  0 que  significa  essa  grande  alca  do  juro?  De  dins  nmi  • , 

dc^capitaes.  Retrahimento  do  credito  não  é admissível  que  seja,  visto  conró"uma\aíouraVm^^ 

cTpLti;:,': 

0 Sr.  Dr.  Fer.nandes  :— Não  apoiado ; póde  ser  retrahimento  do  credito 

O ORADOR  : - Retrahimento  do  credito  em  uma  lavoura  que  trabalha  em  tão  boas  condiçòc  cm 
uma  lavoura  tão  prospera  ? ! ..unuivots,  cm 

O Sr.  Dr.  Fernandes  ;—E’ porque  ha  poucas  fontes  onde  haver  dinheiro. 

O ORADOR  : — Logo,  não  ha  capitaes. 

O Sr.  Dr.  Fernandes  ; -Não,  senhor;  estão  reunidos  cm  i.ouca.s  mãos,  cm  mãos  do  capitalista, 
usurários.  i ^ - 


(Ha  Qulros  apartes  e o Sr.  presidente  reclama  a attenção.J 

O ORADOR  pergunta  aos  seus  collcgas,  lavradores  da  provincia  dc  S.  Paulo,  a quanto  montam  os 
compi omissos  directos  e indirectos  da  lavoura  dessa  provincia?  Só  os  directos  com  o banco  do  Drasil 
montam  a 10  ou  12.000:000^000. 

Uma  voz  : — Com  muito  boas  garantias. 

O ORADOR  não  contesta  ; o que  quer  é provar  a sua  these  — que  na  provincia  de  S.  Paulo  não  ha 
capitaes  disponiveis ; é o primeiro  a conhecer  que  as  garantias  são  muito  boas. 

Desejaria  também  que  os  seus  honrados  collegas  lhe  dessem  noticias  do  que  c feito  da  caixa  filial 
do  banco  do  Brasil  na  provincia  de  S.  Paulo?. . . 

Uma  voz  : — E’  uma  prova  do  mau  cíTeito  da  centralização. 

O ORADOR  contesta  que  houvesse  centralização ; essa  caixa  era  administrada  por  pessoas  da  pro- 
vincia. Mas  quantas  firmas  tiraram  d’alli  dinheiro? 

Uma  voz  ; — Muitas. 

O ORADOR  observa  que  talvez  não  cheguem  a 20  os  que  em  S.  Paulo  podem  tirar  dinheiro.  Ne.sto 
caso,  pois,  a descentralização,  em  logar  dc  trazer  vantagens,  trará  inconvenientes  (não  apoiados), 
porque  circumscreverá  mais  o circulo  das  influencias  locaes. 

A conclusão  é que  na  provincia  dc  S.  Paulo  não  ha  capitaes.  E o orador,  tendo  duvidas  dc  que 
mesmo  na  capital  do  Império  se  possa  formar  um  banco  de  credito  real  com  os  capitaes  do  paiz,  não 
póde  crC*r  que  se  organize  um  desses  bancos  cm  cada  uma  das  provincias  (Muito  bem). 

O unico  recurso  que  resta  á lavoura,  é a lei  dc  6 de  Novembro  de  1875.  E aproveita  o orador  a 
oceasião  para  perguntar  a S.  E.v.  o Sr.  presidente,  caso  não  haja  indiscrição  nesta  pergunta,  si  da 
parte  do  Governo  Imperial  já  se  tem  feito  todas  as  diligencias  na  Europa  para  se  executar  a lei 
dc  1875. 

O Sr.  Preside.nte  declara  que  desde  já  póde  responder,  si  o orador  o deseja. 


O ORADÇR  : — Sim,  senhor. 

O Sr.  Presidente  diz  que,  tendo  essa  lei  passado  cm  1875,  o Go^Cino  Imperial  rcnielteu-a  para 
Londres  c para  Paris,  a fim  de  convidar  os  banqueiros  que  (|uizcsseni  oiganizai-sc  cm  as.^oci.içao  paia 
a execução  delia.  Dc  lá  vieram  duvidas  sobre  o systema  da  lei.  Estas  duvidas  foram  levadas  ao 
conhecimento  do  Conselho  dc  Estadp  : algumas  foram  resolvidas  no  sentido  indicado  pelos  com- 

missarios  de  Londres,  e outras  em  sentido  opposto. 

Neste  ponto  ficou  o Acgocio,  porque  o estado  do  mercado  da  Europa  não  pcrniittc  dar  actualmentc 
maior  desenvolvimento  á questão ; mas  o Governo  pensa  em  resolvcl-a  convcnientemenic  (Muito  betn, 

^)xuito  hCTft) 

0 ORADOR  : -Logo,  ató  o presente,  não  se  póde  dizer  que  a lei  de  1875  não  será  executada? 

O Sr  . Presidente  : — Não,  senhor . 

O ORADOR  manifesta  a sua  satisfação  por  ter  chegado  a este  resultado. 

Proseguindo  insisto  em  que  só  com  capitaes  estrangeiros  ó que  podem  ser  creados  ncslo  paiz 
biuL  do  credito  real,  rOde  rcr  quo  a lei  de  1875  coi.lc.ilia  detcilo,< ; mesmo  deve  scr  reformada 
anVpo,.  0°  Assim,  a a.norliracão  dc  1 Vs  d i»»ceilavcl,  ,.o.-,ue  iorna  necessano  o prain 
d”  ™ e .amos  annos  para  complctar-sc  o-  capli.d ; ora,  .,uc...  é vai  emprestar  dmiicro  para  scr 
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indemnizado  d’ahi  a 70  e tantos  annos  pelo  netos  e bisnetos  daquelle  que  contrahe  o empréstimo? 
Tudo  quanto  exceder  de.  iO  annos  é uma  difflculdade  para  termos  capitaes. 

Uma  voz:— Para  amortizar  em  10  annos,  será  preciso  que  a taxa  seja  de  10  ou  12  por  cento. 

O ORADOR  entende  que  não  será  pequena  vantagem  poder-se  amortizar  o empréstimo  na  razão 
de  12  por  cento,  quando  hoje  não  se  podem  obter  capitaes  sinão  a 12  por  cento  sem  amortização  e 
com  capitalização  semestral. 

A MESMA  voz  : — E’  0 estado  actual. 

O ORADOR  julga  que  uma  das  causas  da  falta  de, capitaes  no  paiz  é a emigração  delles  para  a Europa ; 
só  em  um  anno  foram  oito  mil  contos.  Até  1864  todas  as  pequenas  economias  do  Rio  de  Janeiro  eram 
depositadas  no  banco  Souto,  mas  depois  dessa  crise  appareceram  innumeras  agencias  de  bancos  portu- 
guezes,  e grandes  sommas  começaram  a emigrar  para  a Europa. 

Não  podemos  ter  capitaes  no  paiz.  A unica  industria  do  Brasil  é a lavoura,  cujos  resultados  são  lentos 
em  todo  o mundo,  e entre  nós  não  póde  ella  crear  capitaes,  quando  não  consegue  desempenhar-se  de  seus 
compromissos,  quando  tudo  quanto  apura  é logo  empregado  na  compra  de  escravos  que  vêm  do  Norte. 

Tem-se  levantado  grande  celeuma  contra  as  apólices ; mas  em  todos  os  paizes  do  mundo  a melhor 
collocação  de  capitáes  ó em  fundos  públicos.  Tirem -se  todas  as  corporações  de  mão  morta  — a 
Misericórdia,  hospitaes  etc.,  que  são  obrigadas  a empregar  os  seus  capitaes  em  apólices;  tirem-se  os 
orphãos;  tirem-se  os  capitaes  estrangeiros  que  também  se  empregam  em  apólices,  conflando  no 
credito  nacional:  o que  restará?  Talvez  uns  cem  mil  contos.  E será  isto  o que  traz  os  embaraços  que 
todos  lamentam  ? 

Levantou-se  igualmente  uma  grande  questão  contra  o banco  do  Brasil.  O orador  não  está  encarre- 
gado de  defender  esse  banco,  nem  mesmo  considera-se  habilitado  para  fazel-o ; mas  sempre  dirá 
queaquelle  estabelecimento  está  sujeito  a leis:  não  póde  descontar  sinão  com  duas  firmas,  uma  da 
praça  e outra  de  fóra. 

Uma  voz; — Já  se  fez  justiça  ao  banco  do  Brasil.  t 

O ORADOR  deve  ainda  notar  que  o capital  do  banco  do  Brasil  é de  vinte  e cinco  mil  contos,  quando 
um  milhão  seria  pouco  para  satisfazer  ás  necessidádes  da  lavoura. 

Uma  voz: — Não  se  censurou  o banco  nessa  parte ; censurou-se  por  aceitar  proposta,  receber  dinheiro 
do  pretendente  e depois  dizer  que  o negocio  não  se  effectua,  quando  o dinheiro  do  fazendeiro  lá  fica. . . 

O ORADOR  não  deseja,  nem  está  autorizado  para  contestar  o facto ; mas  acho-o  extraordinário  e,  em 
todo  caso,  de  um  ou  outro  abuso  não  se  póde  tirar  argumento. 

Ha  outras  questões  a que  não  liga  grande  importância,  mas  a que  não  daria  seu  voto.  Os  fazen- 
deiros não  vieram  aqui  para  tratar  de  omni  re  scibili ; vieram  propôr  ao  Governo  medidas  praticas  de 
interesse  immediato  para  à lavoura.  Tem-se,  ella  queixado,  até  certo  ponto  com  razão,  de  que  o 
Governo  não  lhe  dá  auxilio  nenhum,  e agora  o Governo  diz-lhe  cavalheiramente:  « Convoco- vos  para 
um  congresso,  vinde  expôr  vossas  necessidades  todas  e suggerir  os  meios  de  remediaf-as.  » Ora,  si 
0 Congresso  apenas  lembrar  ao  Governo  meios  inexequiveis,  qual  será  o resultado?  O Governo  nada 
fará,  visto  que  não  póde  realizar  intentos  impraticáveis  e,  por  outro  lado,  ficará  justificado  de  não 
ter  até  o presente  empregado  as  necessárias  medidas  a favor  da  lavoura. 

Uma  tlrese  a que  não  daria  o seu  voto  é a do  casamento  civil.  A que  proposito  vem  esta  idéa  que 
depende  de  grande  discussão  ? 

Uma  voz:—  E’  uma  medida  indirecta  pára  facilitar  a vinda  dos  estrangeiros. 

, O ORADOR  pondera  que,  oü  o estrangeiro  é acatholico  e neste  caso  temos  a lei  que  regula  os  casa- 
mentos acatholicos,  òu  é catholico  e então  sujeita-se  ás  leis  da  igreja. 

Uma  voz: — Sobre  os  casamentos  acatholicos  nossos  tribunaes  tem  dado  julgamentos  absurdos. 

Outra  vOz: — Nem  ha  registro,  como  se  tem  mostrado  pelos  jornaes. 

O ORADOR  responde  que  isso  é uma  medida  puramente  regulamentar  e que  não  vem  ao  caso. 

Não  votaria  também  pela  idéa'  da  grande  naturalização.  Não  comprehende  a vantagem  de  acenar 
a um  estrangeiro  rude,  lavrador,  com  a vantagem  de  poder  vir  a ser  deputado,  senador  e ministro 
de  Estado.  O que  essé  homem  quer  é que  se  lhe  garanta  que  no  Brasil  ha  de  ganhar  dinheiro  e 
assegurar  a existência  e o futuro  de  sua  família  (Apoiados). 

Vozes:—  Não  é tanto  assim.  ' . 


0 ORADOR  pensa  que,  a não  serena  os  vadios  das  oTAndPc  pMo  u. 
de  ser  legisladores  deste  pa^s,  os  mais  o aue  oaeremTeL  T 
traços.  ends  oçue  queremos  ésdmeDte 

ddl-  '•esalias  ao  eslraogeiro. 

Ueo  «u  social,  mas  n7o“,\irárueZ;drdes  rí^rplrmos  .rabalha°d““ 

TrZe  se  70x7^1,  t f 7 “ '5»  «'1«» ' (dpomdo,  r risoj . 
Dosicões  elevadas  ? aLt.a  ^ “as  quantos  estrangeiros  têm  naquelle  paiz  subido  a 

posiçoes  elevadas?  Apenas  pode-se  apontar  dous  outres.  A população  estrangeira  que  quiz  entrar 
na  política,  teve  uma  denominação  aviltante  e foi  expellida  do  paiz 

nada  dirá  a respeito  da  secularisação  dos  cemitérios  sob  administração  das  municipali- 
dades; mas  quanto  a execução  definitiva  da  lei  e respectivo  regulamento,  referentes  ao  registro 
ivil  de  nascimentos  e obitos,  declara  que,  para  se  acabar  com  isso,  de  boa  vontade  daria  seu  voto 
por  causa  do  trabalho  que  lhe  dá  o ter  de  procurar,  além  do  parocho,  o escrivão  de  paz  para 
fazer  o registro  de  nascimentos,  e também  o inspector  de  quarteirão,  quando  morre  algum  escravo 
em  sua  fazenda.  Pois  o escrivão  de  paz  de  uma  aldêa,  que  é quasi  sempre  um  pobre  coitado,  póde 
porventura  merecer  mais  fé  do  que  o vigário?  (Cruzam-se  diversos  apartes). 

Uma  vpz . Freguezias  ha  onde  não  ha  vigário,  mas  ha  sempre  escrivão  de  paz. 

O ORADOR  conclue  tornando  a pedir  que  se  consigne  que,  na- reunião  dos  Srs.  fazendeiros  de 
S.  Paulo , nao  daria  seu  voto  ás  theses  a que  acaba  de  referir-se , embora  reconheça  que  seu 
voto  nenhum  valor  tem  e que  provavelmente  está  em  erro  (Não  apoiados  e muito  bem). 


O Sr.  Vigário  José  Joaquim  de  Souza  Oliveira  (de  Campinas,  S.  Paulo),  antes  de 
entrar  em  alguns  pontos  doprogramma  que  oceupam  aattenção  do  Governo  Imperial,  eque  motivaram 
a reunião  do  Congresso,  pede  permissão  para  d’zer  algum  s palavras  ácerca  de  uma  proposição 
exarada  no  parecer  apresentado  pela  commissão  de  S.  Paulo  que  elle  não  teve  a honra  de  ver  nem 
de  assignar.  Sente  profundamente,  como  paulista  e como  lavrador,  não  poder  concordar  com  certas 
idéas  desse  parecer. 

Pela  doutrina  actual  da  Igreja  erão  condemnados  todos  aquelles  que  disserem  que  Jesus  Christo 
não  teve  o poder  de  elevar  o matrimonio  á categoria  de  Sacramento.  O Concilio  Tridentino,  na  secção 
24  da  reforma  matrimonial,  capitulo  1.®,  annulou  o matrimonio  clandestino  pelos  inconvenientes  que 
acarreta  á sociedade. 

A familia,  naturalmente  anterior  á sociedade,  como  a semente  é anterior  á arvore,  é a base 
principal  do  Estado.  Delia  sahem  todos  os  que  no  mesmo  Estado  oceupam  as  funcçSes  de  magistrados, 
militares,  sacerdotes,  commerciantes,  agricultores,  artistas,  etc. 

Depois  da  religião,  nada  deve  oceupar  tanto  os  interesses  do  Estado  como  a boa  uniãò  da  familia, 
sua  perfeição  e santidade.  Corromper  a familia  e querer  a sociedade  moralizada  é o mesmo  que 
prètender  que  uma  arvore  cresça  e medre,  lançando-se-lhe  veneno  ou  fogo  nas  raizes. 

Diz  a 'historia  de  todos  os  povos  que  a corrupção  da  familia  vem  dos  casámentos.  (Não  apoiados  e 
interrupções). 

Horacio  attribuia  a decadência  e corrupção  dos  costumes  romanos  á desmoralização  do  casamento. 

Portanto  o casamento  é para  a familia  o*que  a alma  é para  o corpo  (Apoiados). 

Todo  catholico  apostolico  romano,  lodo  cidadão  brasileiro  que  ame  a sua  patria,  que  ame  sua 
familia  e a prosperidade  delia,  jamais  poderá  votar  por  uma  lei  que  decrete  o casamento  civil 
obrigatorio  (Apoiados  e não  apoiados) . 

O casamente  civil  é um  attentado  contra  a liberdade  do  cidadão  («òb  apoiados),  c um  altentado 
contra  todos  os  direitos  de  homem  (continuam  os  não  apoiados),  é um  attentado  contra  a familia 
(Continuam  ainda  os  não  apoiados).  Si  a pretexto  do  despotismo  da  Igreja  em  matéria  de  casamento, 
por  condemnar  ella  os  matrimónios  contrahidos  fóra  dos  cânones  do  Concilio  Tridentino,  decretar-se 
« casamenlo  civil  obrigatorio.  é sabslitair  o deapolismo  aupposto  da  Igreja  pelo  deapolismo  real  do 
Estado  (Numerosas  contestações,  sussurro). 


44 


— 174  — 


Vozes  Trata-se  aqui  da  lavoura  e não  de  religião,  nem  de  sacramentos  da  Igreja. 

O ORADOB  responde  que  este  é um  dos*pontos  do  programma  (Contestações). 

O Sr.  presidente  reclama  attenção  e pede  ao  orador  que  se  limite  aos  pontos  do  programma  oíferecido 
pelo  Governo  ao  Congresso  Agrícola.  Sobre  esta  matéria  já  o orador  expendeu  sua  opinião  e ella  fica  co- 
nhecida. 

O ORADOR  está  convencido  de  que  não  é o sacramento  do  matrimonio  que  tolhe  a marcha  pro- 
gressiva da  lavoura,  que  tolhe  avinda  de  colonos  estrangeiros. 

Vozes  ; — E’  um  dos  males. 

O ORADOR  julga  que  o que  nos  embaraça  infelizmente  é a desmoralização  em  que  cahiu  o nosso 
Governo  perante  o estrangeiro  a respeito  de  colonisação  (não  apoiados),  e a falta  de  estabelecimentos 
de  credito  rural  a longo  prazo  e prêmio  modico  (Apoiados). 

Concluirá  este  discurso  dizendo  que  em  geral  seus  collegas  da  lavoura  de  S.  Paulo  entendem 
que  0 sacramento  do  matrimonio,  que  aliás  adoplam,  é o unico  obstáculo  para  a immigração  do 
estrangeiro  no  paiz.  Dccrete-se,  porém,  o casamento  civil  facultativo  (apoiados),  case  na  Igreja  quem 
fôr  da  Igreja  e civilmente  quem  delia  não  fôr  (Apoiados,  muito  bem).  Com  essa  lei  hão  de  conciliar-se 
todas  as  crenças  religiosas  e conveniências  do  paiz . 

Uma  voz  O casamento  civil  deve  ser  facultativo  e não  obrigatorio. 

Outra  voz  Não;  o parecer  quer  que  seja  obrigatorio.  Do  contrario  não  haveria  quem  o 
assignasse  com  restricções  a esse  respeito. 

O orador  observa  que  não  lhe  pertence  semelhante  doutrina,  mas  sabe  que  é ella  adoptada  pela 
universidade  catholica  e religiosa  de  Lyão,  em  França. 

O Sr.  Dr.  Américo  Brasilieiise  de  Almeida  Mello  (de  S.  Paulo)  não  teve  occasião  de 
conferenciar  com  os  representantes  da  lavoura  de  sua  provinciav  Chegou  a esta  cidade  justamente 
no  dia  da  installação  do  Congresso. 

E’  delegado  pelos  lavradores  de  diversos  municípios  de  S.  Paulo  e crê  que  esta  delegação  o auto- 
risaa  manifestar  com  toda  a franqueza  o seu  modo  da  pensar  em  relação  aos  assumptos  do.  questionário 
proposto  pelo  Sr.  Ministro  da  Agricultura  com  relação  aos  interesses  da  lavoura. 

Receia  que  no  Congresso  não  se  considere  de  boa  pratica  admittir-se  quem  não  é lavrador.  Si  por- 
ventura ficasse  estabelecido  este  principio,  de  bom  grado  sé  retiraria. . . 

Vozes: — Não,  senhor;  estamos  ouvindo-o  com  muito  prazer. 

O ORADOR. . . Entretanto,  no  dia  seguinte  ao  da  sua  chegada,  lendo  nos  jornaes  da  côrte  algumas  phra- 
ses  de  protesto  contra  os  delegados  da  lavoura,  não  lavradores,  pensou  em  não  comparecer  ao  Congresso. 

Vozes:— Está  no  seu  direito,  comparecendo.com  os  outros  delegados  não  lavradores. 

0 ORADOR  crê  que  sim . 

E,  quando  porventura  não  tivesse  o direito  de  tomar  parte  nas  discussões  do  Congresso  como  la- 
vrador, devia  ser  ouvido  desde  que  interessa-se  pela  industria  agrícola  do  paiz. 

Uma  voz:— E sua  illustração  traz  sempre  luz  ao  debate. 

0 ORADOR. . . Além  disto,  ha  interesses  de  outra  ordem  a que  também  é obrigado  a attender. 

Tem  na  província  de  S.  Paulo  muitos  parentes  que  se  dedicam  á lavoura,  e cujos  interesses  ex- 
plicariam a sua  intervenção  no  debate,  desde  que,  embora  não  lavrador,  trouxe  delegação  de  lavra- 
dores (Apoiados). 

Concluindo  este  incidente,  passa  a fazer  sua  declaração  relativa  ao  parecer  da  commissão  dos 
paulistas. 

Como  disse,  não  esteve  presente  ás  diversas  reuniões,  mas  crê  poder  declarar  que  a opinião,  sinão 
geral,  ao  menos  da  maioria  das  pessoas  com  quem  tem  conversado,  é que  aquelle  parecer  é um  traba- 
lho dos  mais  práticos,  um  dos  pareceres  mais  luminosos,  um  complexo  de  providencias  que  podem  ser 
facilmente  realizadas,  e que  sem  duvida  representam  um  grande  principio:  a descentralização  do.  cre- 
dito territorial . • • 

Sabe  que  divergem  as  escolas  quanto  ás  instituições  de  credito  territorial  e credito  agrícola.  Com- 
prebende  bem  que  em  outros  paizes  haja  razões  especiaes  para  taes  divergências,  mas  não  acredita 
que  possam  existir  no  vasto  Brasil,  onde  a condição  das  industrias  .varia  em  cada  província. 
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Si,  por  exemplo,  na  provinda  de  S.  Paulo  paga-sc  juro  de  8 Vo,  no  Xorle  não  acontece  o mesmo. 
A imprensa  do  Norte  tem  dito  que  a lavoura  está  extraordinariamente  onerada  e que  na  Bahia  tem  pago 
0 juro  de  42  e até  de  72  V“.  Si,  pois,  a lavoura  tem  recursos  e onus  diflerentes  cm  cada  província,  é 
evidente  que  o principio  descentralizador  é o que  satisfaz  melhor  as  necessidades  da  industria  agrí- 
cola do  Brasil.  Aceita  portanto  as  idéas  capitaes  do  parecer  apresentado  pelos  lavradores  de  S.  Paulo. 

Vai  considerar  os  assumptos  que  na  sua  opinião  mais  interessa»  á lavoura. 

A commissão  de  1875,  no  seu  parecer  formulado  durante  o inquérito  aberto  pelo  Governo,  assigna* 
lou  como  causas  da  decadência,  da  estagnação  da  industria  agrícola:  1.*  a ausência  de  instrucção 
agrícola;  2.*  a falta  de  estradas;  3.*  a escassez  de  capital;  4.“  a deficiência  de  braços;  e 5.*  a eleva- 
ção dos  direitos  de  exportação. 

O orador  aceita  como  procedentes  estas  cinco  causas,  que  considera  terem  hoje  mais  intensidade. 
Si  em  1875  já  havia  falta  de  braços,  cm  1878  esta  falta  é maior,  c isto  por  factos  muito  normaes;  h 
mortalidade  e a emancipação. 

Sendo  diversas  as  condições  da  industria  agrícola  nas  varias  regiões  do  Brasil,  muito  razoavelmente 
cada  província  deve  cuidar  dos  meios  de  sua  lavoura.  Entretanto,  si  o Governo  está  no  caso  de  for- 
necer grande  auxilio  á lavoura,  não  será  o orador  quem  se  opponha  a qualquer  providencia  util.  Em 
regra,  em  principio,  é infenso  á intervenção  do  Governo  na  industria , ate  mesmo  sob  a fórma  de 
garantia  de  juro ; mas  o homem  que  se  interessa  pela  patria,  tem  muitas  vezes  de  modificar  a sua  opinião 
ante  circumstancias  especiaes.  Si  porventura,  como  ponderaram  illustres  lavradores,  não  podem  os 
capitaes  nacionaes  ou  estranhos  aíBuir  para  a lavoura  sem  a garanti»  de  juros,  o Governo  que  a dé, 
tanto  mais  quanto  ha  cm  favor  desta  argumentação  um  facto  muito  importante. 

Não  sabe  si  vai  dizer  uma  herezin,  mas  com  franqueza  entende  que  não  ha  falta  de  capital  no  paiz. 
(Apoiados  e não  apoiados). 

Uma  voz:— Vamos  á demonstração. 


Outra  voz:— Ouçam. 

O ORADOR  aprecia  a liberdade  com  que  c recebida  a sua  phrase,  porque  se  deve  discutir  com  toda 
a franqueza,  com  a devida  calma,  com  o respeito  devido  a todos. 

Ha  capitaes  no  paiz,  mas  não  os  ha  para  a lavoura.  O orador  distingue  o facto,  assignala  o prin- 
cipio. Porque  os  capitaes  não  procuram  a lavoura?  A razao  é simples:  porque  piocuram  cmpiegos 
de  que  tiram  mais  vantagem. 

Os  capitaes  vão  procurar  emprego  nos  fundos  públicos,  e entram  no  cominercio  pela  segui ança  e ra- 
pidez das  operações.  Dá-se  a mesma  hypothese  cm  relação  á lavoura?  Não  se  |»ode  dar. 

A lavoura  precisa  de  credito  especial;  não  pódc  sujeitar-se,  como  o commercio,  ás  oi.erarocs  do  nm 
resultado  prompto.  O lavrador  precisa  de  largos  prazos  para  pagar;  precisa  reformar  o seu  .^ystcina 

de  cultura. 

E porq.ue  ainda  faltarti  capitaes  á lavoura  ? 

Uma  voz: — Porque  não  tem  garantia. 

0 ORADOK  talvez  incorra  em  censura,  mas  manitcsiará  a sua  opiniã..,  .im'  os  lacaJorcs  |,rcsc,.les 

nodem  contestar  mostrando  a improcedência  da  sua  argumentação. 

^“Siies  á agricultura,‘por,ue  desgraçadamen.  aqued. 

ções  de  garantia,  é justamente  a que  merece  Srs . fazendeiros 

tem  mais  segurança  no  ‘ .j-io  eoin  o seu  nomee  uma  (i raia,  achará 

que  se  apresente  nesta  capital  e em  qualquer  pa  /.qO-OOOMIOO  èm  immovois.  Isto  é depressão 

dinheiro  mais  facilmente  do  que  si  otferecer  uin  capital  dc  400.000,^)0" 

do  credito  agrícola,  do  credito  territorial. 

Uma  voz:-Falia  de  garantia.  , 

O ORADOR  ; — Quaes  sao  as  garantia.s  ? o qut  legislativo  — a lei  de 

Ha  nas  leis  do  paiz  dous  typos  c>tabe  credito  real  por  circumscripção,  c a lei  de 

1864  e « ^ 0 amortização  da  divida  hypothecaria.  c centralizando  o 
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tica,  estaria  garantido  o credito  agrícola  ? Ainda  não,  porque  esse  credito  deve  ser  garantido  pela  lei 
liypothecaria . 

Tem  0 orador  cm  sua  província  o testemunho  dos  factos.  Uma  das  causas  do  receio  que  inspiram 
os  contractos  de  dinheiro  mediante  hypotheca,  é a difflculdade  da  execução.  Os  Srs.  fazendeiros  de 
outros  províncias  talvez  não  conheçam  o que  é em  S.  Paulo  o systema  do  entupimento, 

E’  este  : permittindo  a lei  hypothecaria  adjudicação  depois  da  avaliação,  o devedor  de  má  fé  con- 
segue que  essa  avaliação  seja  feita  por  preço  exorbitante,  e entrega  a fazenda  ao  credor,  que  ainda  tem 
de  dar-lhe  o rateio  em  dinheiro  (Interrupções). 

Ainda  mais  : nos  processos  de  acção  hypothecaria  lambem  ha  receio  da  justiça  do  pa)z,  (Apoiados) . 
O orador  pede  que  se  lhe  permitta  franqueza  : nossa  magistratura  vai  dando  provas  de  que  guia-se 
mais  pelos  interesses  individuaes  ou  políticos  do  que  pela  justiça.  Ha  excepções  muito  respeitáveis, 
mas  a verdade  é esta : a influencia  politica  é tal  que  não  se  póde  crer  na  justiça  do  magistrado ' 
suas  decisões  nem  sempre  são  justas;  são. muitas  vezes  contradictorias. 

São  factos  lamentáveis  e que  levaram  o conselheiro  Nabuco  a dizer  nos  seus  pareceres  do  Conselho 
de  Estado,  « que  neste  paiz  não  havia  direito,  que  as  demandas  eram  jogos  de  azar.  * Ora,  quando 
se  reconhece  factos  desta  ordem,  póde-se  ter  certeza  de  que  a execução  das  hypothecas  será  Jevada  a 
elTeito?  Não. 

Assim  ninguém  póde  contestar  quanto  é preciso  facilitar  a execução  das  hypothecas.  Ha  meios 
para  isso,  ou  na  acceitação  de  princípios  da  legislação  estrangeira,  ou  na  própria  experiencia. 

Facilite -se  a execução  das  hypothecas,  tornando-a  independente  de  prolongado  processo,  sugei- 
tando-a  mesmo  ao  raartello  do  leiloeiro.  Desde  que  o facto  se  der,  não  mais  faltará  o credito  hypo- 
thecario. 

Dizem  alguns  collegas  do  orador  que  não  será  acertada  a creação  do  credito  real  por^secções,  por 
províncias,  manifestando-se  no  sentido  da  centralização  do  cresto  e citando  o exemplo  da  França. 
Têm  razão,  mas  é preciso  ir  ao  fundo  da  questão.  A primeira  dei  do  credito  em  França  é de  Luiz  Na- 
poleão,  data  da  época  em  que  elle  tinha  necessidade  de  popularisar-se,  e por  isso  permittiu  o estabe- 
lecimento do  credito  territorial  em  toda  parte.  Assim,  porém,  que  deu  o golpe  de  estado  , revogou-se 
a lei , pois  não  lhe  era  mais  precisa  a medida  popular.  A primeira  lei  é de  Março  de  1852  e a cen. 
tralização  do  credito  foi  decretada  em  Dezembro. 

Uma  voz  : — Creou-se  depois  de  luminosos  pareceres ; não  foi  só  por  medida  politica. 

O ORADOR  diz  que  esses  pareceres  luminosos  eram  influídos  pelo  imperador. 

Não  se  póde,  portanto,  combater  a instituição  do  credito  territorial  no  Brasil  por  circumscripções, 
allegando  os  precedentes  da  França . 

O orador  tem  ouvido  dizer  que  é diflflcil  organizar  o credito  real  no  Brasil,  pela  deficiência  de  ca- 
pitães. Acredita  que  existem  capitaes  no  paiz  para  instituições  de  credito  real.  Na  província  de 
S.  Paulo,  por  exemplo,  parecem -lhe  ser  muito  possíveis. 

Si  ha  temeridade  nesta  asserção,  pede  desculpa.  Não  ha  muitos  annos,  discutindo- se  esta 
matéria  no  senado,  o Sr.  Zacarias  sustentava  que  tínhamos  capitaes  e o Sr.  visconde  do  Rio  Branco  que 
não ; divergência  não  ficou  decidida,  de  modo  que  ainda  hoje  se  póde  seguir  uma  dessas  duas  opi- 
niões. 

E’  facílimo,  pois,  organizar-se  em  S.  Paulo  um  banco  de  credito  real,  porque  com  pequeno  capital 
se  começa;  depois  augmenta-se.  E’ o caso  do  vires  acquirit  eundo. 

. O orador  é inimigo  da  intervenção  do  Governo  nesta  matéria,  até  mesmo  sob  a fórma  de  garantia 
de  juro,  subvenção,  etc.  A base  para  as  operações  desses  bancos  está  unicamente  na  renda  da  agri- 
cultura. Esta  é que  deve  ser  considerada  para  pagamento  de  juros  e amortização. 

Por  exemplo,  na  província  de  S.  Paulo,  si  a lavoura  der  apenas  6 %,  o baneç  que  emprestar 
dinheiro  por  essa  taxa  ou  a 7 V»  não  favorece  ao  lavrador.  Este  calculo  da  renda  ha  de  infallivelmente 
variar  como  as  províncias,  e assim  os  bancos  devem  sér  organizados  conforme  a condição  da  industria 
agrícola  em  cada  província.  . 

As  instituições  de  credito  territorial  tiveram  origem  na  Prússia,  quando,  no  fim  da  guerra  dos  sete 
annos,  se  reconheceu  que  era  má  a situação  da  agricultura ; e foram  fundadas  pelo  plano  de  Burhíng, 
tendo  por  base  a responsabilidade  solidaria  dos  proprietários,  devqndo-sè,  porém,  procurar  nas  âssò- 
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Uma  outra  consideração,  porém,  tem  de  acrescentar  o orador.  Elle  pertence  ao  numero  dos  nue 


querem  democratísar  a propriedade . 

0 Sr.  presidente  do  congresso  deu  a entender  que  mais  tarde  se  trataria  desta  questão  .... 

O Sr.  presidente  : — Mais  tarde. 

O ORADOR  folga  muito  com  esta  confirmação. . . 

O Sr.  presidente  ; Como  consequência  da  marcha  da  sociedade  e não  por  medida  legislativa. 

O Sr.  L.  Werneck  : — Um  facto  natural,  em  virtude  das  leis  de  succeí^são. 

O ORADOR  não  entra  nesta  matéria,  para  não  ser  desagradavel ; quer,  porém , chamar  a atlenção 
sobre  o seguinte  ponto. 

A propriedade  territorial  dividida  não  deve  metter  medo ; pelo  contrario , é uma  garantia  de 
ordem.  Dizem-o  os  escriptores;  e os  factos  e as  lições  da  historia  o comprovam. 

Vozes  : — Sem  duvida. 

O ORADOR...  .Cherbuliez  diz  que  a divisão  da  propriedade  é a garantia  da  paz  na  Suissa ; e em 
relação  á França  diz  a mesma  cousa. 

Uma  voz  : — Na  Inglaterra  é o contrario. 

O ORADOR  : — Na  Inglaterra  a grande  propriedade  é quasi  noiqinal.  Ha  alli  a grande  proprie- 
dade herdada,  por  certo;  mas  o systema  de  arrendal-a  modifica  esse  caracter.  E es.<a  divisão  da 
propriedade  entre  rendeiros  deu  logar  a observações  dos  economistas,  sustentando  scr  o absentismo 
a causa  das  más  condições  da  agricultura  ingleza. 

Uma  voz  : — Isto  dizia-se  em  relação  á Irlanda. 

Outra  voz;  — Era  a respeito  dos  proprietários- que  se  ausentavam  para  Paris. 

O Sr.  L.  Werneck:  — O que  se  dá  também  entre  nós:  retiramo-nos  muitas  vezes  em  vez  do 
assistirmos  ao  trabalho,  gastando  fóra  improduetivamente.  (Ha  outros  apartes.) 

O ORADOR  receia  estar  fatigando  o auditorio... 

Vozes; — Pelo  contrario,  está  agradando  muito. 

ò ORADOR  adduzirá  então  mais  uma  observação.  Grande  propriedade  e pequena  propriedade  são 
questões  que  se  prendem.  A convocação  para  a reunião,  do  Congresso  fallou  sómente  cm  grande 

propriedade. 

Uma  voz  : — Em  grande  lavoura. 

Outra  voz  : — Grande  e pequena . 


Estados-Unidos ; desenvolveu-se 
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sando  a guerra  norte-americana  e tornando  a augmentar  a producção  nos  Estados-ünidos,  o algodão 
decahiu.  Eis  um  ramo  de  cultura  que  póde  ser  favorecido  com  a reducção,  pelo  menos,  dos  direitos 
que  sobre  elle  pesam.  A commissão  de  inquérito  de  1875  considerou  isto  uma  necessidade.,  (Haura 
aparte.) 

A administração  financeira  precisa  de  harmonia ; suas  partes  integrantes  devem  constituir  um 
nexo,  um  systema. 

Devem-se  diminuir  os  direitos  fiscaes,  de  modo  a dar  amplitude  e liberdade  á nossa  industria,  e 
animar  principalmente  aquellas  que  estão  decadentes,  como  as  do  algodão  e do  assucar.  O assucar, 
sabe-se,  acha-se  em  condições  das  mais  diffleeis,  não  póde  concorrer  com  o da  Europa,  onde  ha  mais 
arte  e processos  agricolas  aperfeiçoados  para  fazer  concorrer  a beterraba  com  ^ canna  tão  rica  de 
matéria  saccharina. 

Um  illustre  representante  da  lavoura  de  S.,  Paulo  trouxe  um  argumento  que  tem  muita  procedência, 
e que  deve  ser  tomado  em  muita  consideração.  Disse  que  a caixa  filial  do  banco  do  Brasil  em  S.  Paulo 
não  protegia  a agricultura,  e que  apenas  poucas  firmas  conseguiam  obter  descontos  naquelle  estabele- 
cimento. 

O Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga  : — Posso  estar  em  erro;  mas  fui  informado  disso. 

O ORADOR  diz  ser  essa  a verdade  : mas  aproveita  o argumento  para  combater  uma  idéa. 

Com  eífeito,  si  se  reconhece  que  não  ha  expansão  de  credito  na  caixa  filial  do  banco  do  Brasil, 
como  se  pede  a centralização  do  credito  na  côrte  e se  combate  a idéa  da  commissão  paulista,  que  pede 
a descentralização  ? 

O Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga:  — Argumentei  com  isso  para  provar  que  as  administrações  provinciaes 
não  são  melhores  do  que  as  centraes. 

O ORADOR  : — As  administrações  provinciaes  sujeitam-se  ao  estabelecimento  central,  não  tem  liber- 
dade de  acção.  -- 

O Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga  : — Mas  isto  a que  alludí  não  é imposto  pela  administração  central. 

O ORADOR  : -r  Póde  haver  algum  receio  na  caixa  filial  de  assumir  certa  responsabilidade, 

O Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga:— Comprehende  perfeitamente  que  nesta  questão  eu  não  podia  ser  franco. 

O ORADOR  acrescenta  que  na  sua  opinião  um  estabelecimento  de  credito  real,  fundado  no  Rio  de 
Janeiro  para  todas  as  provindas,  não  satisfaz  as  aspirações  da  lavoura  (Muitos  apoiados) . Pensa  que 
não  ha  meio  mais  apropriado  para  satisfazer  os  interesses  da  lavoura  do  que  fundar  em  todas  as  pro- 
vindas bancos  ou  associações  de  credito  real. 

Muito  mau  exemplo  e muito  má  lição  nos  tem  dado  a dependencia,  em  que  estão  os  lavradores, 
do  banco  do  Brasil  e das  suas  caixas  filiacs.  Não  sabe  o orador  si  entre  os  presentes 'ha  pessoas  que 
tenham  relação  ou  interesses  com  o banco  do  Brasil ; falia  como  representante  da  lavoura,  e em  nome 
da  lavoura  póde  externar  as  queixas  que  ellatem  contra  esse  banco  (Muito  bem).  Portanto  dirá  que 
0 banco  do  Brasil  não  protege  a lavoura  pela  lavoura ; protege  os  lavradores  conforme  as  suas 
relações  (Muitos  apoiados).  Emíim,  c uma  questão  de  favoritismo  (Muitos  apoiados). 

O Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga  : — Não  o possoaflQrmar,  porque  não  sei, 

O ORADOR  affirma  isso,  embora  sujeite-se  a incorrer  no  desagrado  de  quem  quer  que  seja ; mas, 
repete,  ialla  em  nome  da  lavoura,  e a lavoura  tem  o direito  de  queixa. 

O Sr.  Dr.  Fernandes  : — Enuncia  uma  verdade. 

O Sr.  Theophilo  Ribeiro  : — Mas  não  se  póde  negar  que  a lavoura  deve  muito  ao  banco  do  Brasil : 
sejamos  sobretudo  justos. 

O ORADOR  cóntihüa  dizendo  que,  além  disso,  o banco  do  Brasil  não  é uma  instituição  especial 
para  a lavoura,  e que  o accordo  feito  entre  elle  e o Governo  foi  uma  verdadeira  burla. 

Um  outro  argumento  do  Sr.  Dr.- Souza  Gonzaga:  nega  a possibilidade  de  se  reunirem  capitaes 
em  S.  Paulo. 

O orador  desejava  neste  ponto  achar-se  de  accôrdo  com  este  illustre  collega,  porque,  ao  menos, 
haveria  assim  uniformidade  de  vistas.  Crê  que  a sua  provinda  é uma  das  que  vão  muito  bem,. . . 

O Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga  : . — Apoiado;  ninguém  o contesta. 

O ORADOR  : — ...está  no  caso  de  fundar  um  estabelecimento  de  credito  real.  Não  sabe  si  ha 
quem  conteste  esta  verdade ; acredita  que  não  ha,  e basta  citar  o seguinte  factò  : 


Ha  na  província  de  S.  Paulo  cêrCa  de  60.000:000^000  empregados  em  linhas  ferreas.  O capital 

TssrcapUal  éTeTe^.OOO^librL^^eÍ^^^^  ' ' 

O Sr.  presidente  : — Que  já  não  pesam  sobre  o Estado. 

0 08AÍ0»  : -EMCtamente ; já  nío  pesam  sobre  o Eslado,  porque  a renda  eicede  á earanUa. 
Dada  a hypothese  de  chegar  a 40, 000:000(1000  o eapilal  eslraugeiro  empregado  em  linhas  terreas 
da  província,  o que  se  nega,  ainda  assim  restam  20.000:000,^000  da  província.  E o que  representa 
esta  cifra  de  20.000:000^000  da  província  empregada  em  linhas  ferreas  ? Representa  a producção 
somente  do  café  em  um  exercício  (Apoiados),  A prova  é facil  de  dar. 

O orador  leu  ha  pouco  tempo,  em  um  documento  official  (si  ha  engano,  é do  quem  publicou  tal 
documento)  que  a província  de  S.  Paulo  produziu,  no  exercício  que  findou  em  30  de  Junho  passado, 
4.500.000  arrobas  de  café,  ou  27.000:000^000,  fazendo-se  o calculo  a 6,^000  cada  arroba. 

Esta  é a razão  por  que  diz  que  só  a cultura  do  café  em  um  e.xercicio  representa  20.000:000/1000. 
Qual  será  a razão  por  que  não  se  possa  fundar  nessa  província  um  banco  de  credito  real,  tanto 
mais  quanto  para  tal  fim  não  ha  necessidade  nem  de  1.000:000/1000? 


O orador  comprehende  a organização  dos  bancos  de  credito  real  de  um  modo  diverso  do  que  outros 
entendem;  acha  que  com  100  ou  200:000/1000  poderá  ser  fundado  em  S.  Paulo  um  desses  bancos,  e, 
depois  com  a emissão  das  lettras  hypothecarias  se  irão  fazendo  as  operações. 

Tem  exposto  sua  opinião  sobre  as  differentes  questões;  vai,  porém,  fazer  ainda  uma  observação. 
Acompanha  aos  membros  da  cominissão  que  apresentaram  o parecpr,  mas  afasta-se  delles  no  ponto 
em  que  pretendem  restringir  o direito  de  voto.  Por  dous  motivos  é contrario  a esta  idéa.  Em  primeiro 
logar,  não  quer  que  se  restrinja  a capacidade  activa  do  cidadão,  e pelo  contrario  concorrerá  para 
alargal-a,  si  fôr  possível  (Apoiados).  Em  segundo  logar,  quando  se  sustenta  que  não  se  póJe  adoptar 
a eleição  directa,  porque  se  torna  preciso  reformar  a constituição  por  causa  do  censo,  porquanto  o 
censo  constitucional  é de  200/1000  para  o votante  e de  400,^000  para  o eleitor,  como  se  quer  aceitar 
essa  restricção,  que  fere  a carta  constitucional  sem  a sua  reforma  ? 

Uma  voz : — Neste  caso  basta  a interpretação  do  artigo  constitucional. 

O ORADOR  acha  injusto  que  não  seja  votante  0 operário  agricjla  que  ganhar  600^0  por  anno, 
e que  o seja  o trabalhador  da  cidade  que  ganhar  apenas  200,^000.  Portanto  a este  respeito  não  con- 
corda com  as  considerações  dos  membros  da  commissão. 

Ao  terminar,  pede  desculpa  ao  Sr.  presidente  por,  não  sendo  lavrador,  ter  mettido  a mão  cm  seára 


alheia... 

Vozes  : — Fallou  muito  bem. 

O ORADOR. ..  e declara  que  muito  applaude  a idéa  que  S.  Ex.  teve  de  convocar  a lavoura,  porque 
entende  que],  é uma  classe  merecedora  de  mais  attenção  do  que  tem  tido  até  hoje  (Muitos  Apoiados) . 

Pede  ao  Sr.  Presidente  que  se  lembre  algum  dia  de  convocar  para  um  grande  congres.so  a lavoura 
inteira  do  paiz,  e que  o faça  marcando  um  prazo  longo  para  a reunião,  de  modo  que  possa  chegar  a 
noticia  a todos  os  pontos  do  Império. 

A -ter  realidade  semelhante  idéa,  convem  observar  as  seguintes  bases  : o congresso  deve  ser  com- 
nosto  de  60  lavradores,  sendo  representada  cada  província  por  tres  membros,  que  devem  ser  eleitos 
por  congressos  provinciaes,  e estes  constituídos  pelos  lavradores  mandados  pelas  associações  muni- 

“^‘coraprehende-se  a razão,  por  que  o orador  assim  pensa  : quer  o município  com  autonomia  e vida 

nroDria.  base  de  qualquer  reforma  política.  , ,•  • 

T «presentaL  ío  novo  congresso  seriara  em  numero  lirailado,  e tae.hnenle  disenunan.  .s 

questões, 

Uma  voz  • Mas  em  pouco  tempo  isso  degeneraria  em  pura  política. 

S o^n  aerod  a que  nlo.  e a presenra  reuniào  é uraa  prova  da  ealnra  e do  mleross.  ,0.  lodos 
tóm  mJí^do  pela  lavoura.  Todos  aquelles  ,ne  se  acham  no  Congresso  sao  homens  dc  parl.do.een- 
"Ifse  “1  disenUdo  poliUc’  (apo^aüo.,  nmllo  4cv.;,  lera-se  .ralado  apenas  dos  meios  d.  .nx.- 

'%ôràTr,ãeria  o”™do?"^^ 
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bora  seja  descentralizador,  quizera  que  sobre  este  assumpto  as  províncias  fossem  todas  solidarias  : ha 
diversidade  de  costumes,  diversidade  de  lavoura,  mas  o governo  providenciaria  de  accôrdo  com  essas 
circumstancias.  Ficaria  então  na  côrte*uma  commissão  permanente,  como  grande  orgão  de  consulta. 

Todas  as  vezes  que  o Goverilo  andar  de  accôrdo  com  as  legitimas  aspirações  da  lavoura,  o orador 
será  0 primeiro  a applaudir  o acto  ; estará  sempre  prompto  a discutir  e approvar  todas  as  idéas  úteis 
á agricultura.  Formadas,  como  são,  de  importantes  cidadãos,  quer  a grande  propriedade,  quer  a pe- 
quena, merecem  todo  o apoio. 

Termina  pedindo  desculpa  e insistindo  na  idéa  da  descentralização  do  crédito  territorial.  Neste  ponto 
não  está  longe  do  Sr.  Horn,  o qual  dizia  que  a solução  verdadeira  do  credito  agrícola  era  localisal-o, 
de  modo  que  quem  emprestasse  conhecesse  de  perto  as  necessidades  e recursos  do  lavrador  que  lhe 
pedisse  o empréstimo  (Muito  bem). 

O Sr.  Dr.  Pedro  Diaia  Gordilho  Pae«  Leme  precisa  explicar  a razão  por  que  em 

seu  primeiro  discurso  protestou  contra  a admissão  de  delegados  estranhos  á lavoura.  Referiu-se 
então  ao  programma  apresentado  pelo  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  e no  qual  se  lêem  estas  palavras:  * Os 
lavradores,  em  seus  respectivos  municípios,  poderão  designar  dentre  si  um  ou  mais  delegados  para  re- 
presentai-os  no  Congresso  Agrícola  > ; não  referiu-se  ás  pessoas  dos  delegados  e,  muito  menos,  á do 
precedente  orador,  a quem  pede  desculpa,  si  porventura  intrepretou  mal  o programma. 

Neste  Congresso  não  se  trata  de  discutir  as  altas  questões  sociaes,  nem  os  lavradores  têm  meios 
de  resolvel-as.  Elles  vieram  aqui  como  o doente  á consulta  do  medico.  O Governo  é o medico  que  deve 
diagnosticar  a moléstia  e receitar  o remedio.  0 Congresso  foi  convocado  sómente  para  que  os  lavrado- 
res podessem  manifestar  suas  queixas,  e assim  o orador  comprenhendeu  o programma  apresentado 
pelo  Sr.  Ministro  da  Agricultura;  si  o comprenhendeu  mal,  ainda  uma  vez  pede  desculpa;  não  teve 
intenção  de  oífender  a ninguém. 

O Sb.  PBESIDE^TK  deve  explicar  qual  foi  seu  pensamento,  quando  convocou  o Congresso. 

Como  não  havia  tempo  para  fazer  esse  appello  ao  paiz  inteiro,  e era  quasi  impossível  apresen. 
^ar-se  aqui  toda  a lavoura  individualmente,  declarou,  no  intento  de  obter  o grande  resultado  que  acaba 
de  conseguir  — ver  tão  illnstres  senhores  reunidos  nesta  casa,  que  naquelles  municípios  donde  não 
fosse  possível  virem  todos  os  lavradores,  os  que  estivessem  nesta  condição  delegassem  em  seus 
companheiros  que  viessem  o encargo  de  representai -os. 

Este  pensamento  não  foi  bem  comprehendído  nas  localidades,  e,  depois  que  alguns  municípios  cons* 
tituíram  seus  delegados  pessoas  que  não  eram  lavradores,  o Sr.  Presidente  quiz  antes  que  seu  pensa- 
mento iicasse  prejudicado,  do  que  deixar  de  ouvir  os  representantes  desses  municípios. 

Portanto  ao  Sr.  Dr.  Américo  Brasiliense  e aos  outros  senhores  que  se  acham  no  mesmo  caso  dará 
sempre  a palavra  com  muito  prazer  (Apoiados). 

O Sr.  Dr.  Joaquim  Eduardo  Leite  Brandão  (de  Mar  de  Hespanha,  Minas  Geraes),  lavra- 
dor com  mais  de  30  annos  de  pratica,  tem  prestado  attenção  ás  grandes  necessidades  de  nossa  lavoura, 
e feito  alguns  estudos,  que  se  acham  publicados ; mas,  depois  do  que  já  disseram  no  Congresso 
grandes  illustrações  mais  competentes  na  matéria,  acanhá-se  sobremodo. . . 

Vozes  : — Não  tem  razão; somos  quasi  todos  lavradores. 

OoBADOR.  ..  porque  conhece  sua  insufflciencia,  baldo  como  se  acha  dos  conhecimentos  necessá- 
rios, sobretudo  economicos,  fàltando-lhe  além  disso  o habito  da  tribuna. 

Deseja  oppor-se  principalmente  á creação  de  bancos  territoriaes.  Acompanhando  perfeitamente  as- 
idéas  que  acabam  de  ser  expendidas  pelo  Sr.  Dr.  Américo  Brasiliense,  não  julga  possível  que,  na  si- 
tuação em  que  se  acha  o paiz,  levantem-se  capitaes  para  formar  esses  bancos.  Na  província  de  S. 
Paulo,  que  foi  aqui  citada  como  uma  das  mais  prosperas,,  e que  de  facto  o é,  não  ha  capitaes,  porque  lá 
0 juro,  como  disse  o Sr.  Dr.  Gonzaga,  é muito  alto,  é até  de  24  e 36  “/o  ao  anno;  assim,  pois,  nãoé 
possível  que  lá  se  ajuntaem  capitaes  para  formar  bancos  provinciaes ;.  e,  si  isto  não  é possível  na 
província  de  S.  Paulo,  a mais  prospera  de  todas,  muito  menos  o será  nas  outras. 

Demais,  todos  conhecem  que  a lavoura  está  em  uma  depressão  de  credito  extraordinária,  não  porque 
deixe  de  offerecer  bastante  garantia,  mas  porque  o commefcio  não  lhe  faculta  dinheiro  ; i.**attendendo 


as  circumstancias  precarias  das  colheitas  e a nnp  oaco  . 

» 1-^  ^ : ^umtiias  e a que  essa  garantia  consiste  em  braços  escravos  sujeitos  a 

eventualidades  muito  perigosas : 2,  ® noraue  o pTnvpmp  t • pujotvoa  a 

^ piuque  0 (jroverno,  toraandp  o dinheiro  que  apparece  na  praca. 

concorre  na  procura,  de  modo  que  a lavoura  só  pode  obtel-o  por  alto  juro 

Não  se  deve  confiar  no  meio  que  a lei  de  4 de  Novembro  de  1875  proporcionou  - tomar  dinheiro 
ao  estrangeiro  com  garantia  de  cinco  por  cento.  Esta  idéa'é  muito  boa,  mas  não  pódc  ser  exequível 
em  nosso  paiz,  onde  a propriedade  rural  é tão  instável,  condição  de  que  foge  o dinheiro  inglez. 

Em  1874  publicou  o orador  um  pequeno  estudo  acerca  de  um  banco  ou  caixa  de  emissão , mas 
este  trabalho  não  pôde  ser  tomado  em  consideração,  porque  o Governo  e as  camaras  se  achavam  em 
dissidência,  e apenas  tratavam  de  remediar  as  circumstancias  muito  especiaes  daquella  época.  Em  1875 
tornou  a publicar  esse  trabalho,  justamente  quando  se  discutia  no  senado  a lei  de  4 de  Novembro. 
Insiste  nas  mesmas  idéas  e deseja  que  seus  collegas  lavradores  as  tomem  em  consideração,  não  como 
obra  perfeita  que  deva  ser  logo  approvada  e posta  em  pratica,  mas  como  bases  para  estudo,  como  um 
esqueleto  onde  se  incarne  o grande  edifleio  do  credito  hypothecario  no  paiz. 

Para  a lavoura  das  quatro  provindas  representadas  no  Congresso  um  banco  com  o capital  de 
100  mil  contos,  e autorizado  a emittir  egual  quantia  em  lettras  hypothecarias , poderia  satisfazer  ás 
necessidades  da  actualidade,  que  pedem  remedio  prompto.  Desde  que  esse  banco  ou  caixa  filial  do 
thesouro,  visto  que  o orador  não  confia  em  associações  particulares  para  este  fim,  facultasse  dinheiro, 
aos  lavradores  sobre  a solida  garantia  de  suas  propriedades  representadas,  ao  menos,  pelo  duplo  valòr 
do  empréstimo,  necessariamente  a lavoura,  isto  é,  a lavoura  empenhada,  porque  ha  muitos  lavra- 
dores ricos  que  não  precisam  desse  auxilio,  havia  de  prosperar  extraordinariamente  dentro  de  limi- 
tado prazo. 

Demais,  desde  que  a lavoura  ficasse  desaffrontada  dos  empenhos  que  tem  actualmente  para  com  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  onde  é cruelmente  esmagada  por  um  juro  muito  alto,  que  não  comportam 
suas  rendas,  teriamos  que  o dinheiro  desses  empréstimos  voltaria  ao  mercado  c baixaria  de  preço, 
porque,  como  todas  as  mercadorias,  está  sujeito  ás  lèis  da  procura  e daofferta.  O juro  baixaria  e,  desde 
que  baixasse,  haveria  capitaes  para  animarem  as  outras  industrias,— as  emprezas  de  viação,  as  fabricas 
de  tecido,  as  industrias  fabris  em  geral 

No  plano  do  orador  a emissão  é resgata vel  completamente  dentro  de  20  annos  pelo  juro  tomado  ao 
lavrador.  O que  pagar  nove  por  cento,  sendo  5 de  juros  e 4 de  amortização,  no  fim  de  15  annos, 
8 mezes  e 20  e tantos  dias  estará  remido  inteiramente. 

Faz  nesse  plano  applicação  desses  9 % ao  serviço  do  resgate  do  papel-moeda  e das  lettras  hypothe- 
carias, e ainda  reserva  o produclo  de  2 Vo  para  acudir  a emergencias  futuras,  a quaesquer  prejuízos. 
Para  ser  mais  explicito  vai  ler  os  artigos  principaes  do  mesmo  plano,  e pede  a attenção  dos  collegas 

para  esse  trabalho.  (Lendo)  . , , ^ 

1 Art.  1.®  Fica  o Governo  autorizado  a crear  no  Rio  de  Janeiro,  capital  do  Impeno,  uma  caixa  d 

credito  rural  e hypothecario  expressamente  para  auxilio  da  lavoura  e resgate  do  papel- moeda,  que 

terá  a duração  de  30  annos.  . „ 

« Poderá'  o Governo  crear  nas  provindas,  que  o precisarem,  caixas  ou  comm.ssoes  fil.acs,  s.  o 

exibir  a administração  da  caixa  matriz,  e depois  de  ouvido  o Conselho  de  Estado  ann-non/tt 

Art  2 ® Será  constituído  o fundo  da  caixa  de  credito  rural  com  cem  _m.l  contos  de  reis 

I ,1a  ThP«mirn  Nacional  emittidas  á medida  de  suas  precisões,  e cem  mil  contos  de  réis 
(Íoo!o00:000^000)  em  lettras  hypothecarias,  que  a caixa  é autorizada  a emittir  para  os  empréstimos  á 

lavoura  por  longos  prazos.  ^ lavoura  será  deduzida  a actual  emissão  do  banco  do 


« Da  emissão  em  notas  para  pnnformidade  da  lei  n.®  2400  de  17  dc  Setembro 

Brasil,  a qual,  á medida  que  se  for  recolhe  , f g^-se  aquella  e missão  dc  100,000:0005000. 

de  1873,  irá  sendo  substituída  por  iguaes  quanti  ate  p faz  e a q^  e 

por  semestres  vencidos,  e 4 V.  paS»  „„  Jo^nnos,  não  deve  temor  empréstimos,  não 

J . .reeães  rntnrss  eom  empréstimos  de  4»  a 

50  annos. 
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Com  uma  tabella  que  o orador  apresenta,  prova-se  que  um  empréstimo  de  120: 000<5Í000  fica  com- 
pletamente remido,  desde  que  haja  boa  administração  na  caixa  rural,  em  njenos  de  16  annos  com  o 
juro  de  5 Vo  e 4 Vo  de  amortização. 

A renda  dessa  caixa  é ditidida  em  tres  partes : 3. 000:000(51000  annualmente  para  o resgate  do 
papel-moeda  em  beneficio  da  lavoura ; 3.000:000,51000  para  o resgate  das  lettras  hypothecarias ; e mais 
3.000:000,51000,  sendo  2.000:000,51000  para  fundo  de  reserva  e 1.000:000,51000  para  acrescer  ao  juro 
das  lettras  hypothecarias,  que  será  elevado  a 6 7o>  afini  de  poderem  ellas  concorrer  de  certo  modo 
com  as  apólices  do  Governo. 

Collocada  assim  a caixa  de  credito  rural,  e dando-lhe  o Governo  um  regulamento  conveniente, 
poderá  ella  satisfazer  as  necessidades  actuaes  da  lavoura,  que  tirará  d’ahi  recursos  promptos,  ficando 
livre  do  onus  dos  exorbitantes  juros,  que  actualmente  paga. 

Uma  das  consequências  necessárias  da  providencia  será  a abundancia  de  dinheiro  na  praça,  o qual 
poderá  ser  empregado  em  outras  industrias.  E’  o meio  de  realizar-se  este  grande  desideratum. 

Não  acredita  o orador  na  possibilidade  de  podermos  levantar  capitaes  no  paiz  e,  muito  menos, 
em  cada  uma  das  provincias  para  a fundação  de  bancos  territoriaes.  No  paiz  não  ha  capitaes  : é uma 
falsidade  dizer-se  que  somos  muito  ricos,  quando  somos,  pelo  contrario,  muito  pobres . Não,  temos 
dinheiro  disponivel ; si  o tivéssemos,  não  estaria  a lavoura  nas  diíBculdades  em  que  se  acha.  Nenhu- 
ma industria  ofiferece  mais  garantias  do  que  a lavoura ; entretanto  vê-se  esta  espesinhada  pelos  capi- 
talistas, que  preferem  comprar  apólices,  cujo  juro  é de  6 Voe  actualmente  de  5 por  causa  do  agio 
da  praça. 

Na  falta,  pois,  de  capitaes,  porque  os  que  existem  no  paiz  empregam-se  em  apólices  e propriedades, 
não  ha  outro  meio  de  obtel-os  sinão  o da  emissão.  Não  se  creia  que  uma  emissão  de  100.000:000^000 
vá -pôr  em  risco  as  fortunas  existentes  no  paiz,  porque  ficará  garantida,  mais  do  que  sufflcientemente, 
pela  lavoura  em  perfeita  actividade  de  producção,  lavoura  que^representa  mais  do  duplo  do  valor 
emprestado  e que  irá  constantemente  diminuindo  seus  compromissos. 

Eis  a idéa  que  o orador  estava  desejoso  de  indicar,  e pede  aq  Sr.  Presidente  que  a tome  em  consi- 
deração, quando  tiver  de  elaborar  as  medidas  qne  teiU  de  propor  ao  parlamento  para  serem  sanccionadas 
pelos  altos  poderes  do  Estado. 

Não  póde  deixar  de  dizer  mais  alguma  cousa  em  relação  á colonisação. 

A grande  lavoura  não  precisa  por  ora  de  braços ; ella  tem  os  necessários  para  ir  occorrendo  a seus 
serviços  e tirar  bom  resultado.  Do  que  a lavoura  precisa  é de  capital  a baixo  juro  e largo  prazo,  para 
ir  obtendo  os  braços  que  existem  no  paiz  e que  são  sufflcientes  para  os  trabalhos  agrícolas  : ainda  ha 
muitos  escravos  para  comprar,  muitos  trabalhadores  livres,  e muitos  caboclos,  que  vagam  ahi  pelas 
mattas  e que  podem  ser  aproveitados. 

O que  cumpre  é que  o Governo  tome  algumas  providencias  que  tenham  por  fim  acabar  com  a 
vadiação  . Nos  povoados  do  interior,  em  cada  .porta  de  venda,  encontram-se  quatro,  cinco,  seis  e mais 
libertos  ou  emancipados,  que  não  querem  trabalhar ; pois  bem,  n Governo  promova  uma  medida  cor- 
reccional  ou  policial,  que  os  obrigue  a pfestarem-se  ao  serviço  da  lavoura. 

O mesmo  se  pratique  em  relação  ás  mulheres ,,  que  são  alforriadas  e vão  para  os  cortiços  en- 
tregar-se á , vadiação,  ao  vicio.  E’  preciso  corrigil-as,  obrig  al-as  ao  trabalho.  Gente  como  esta  não 
falta  para  a lavoura. 

Quanto  á colonisação  estrangeira,  o que  o Governo  deve  fazer  é animar  a creação  de  uma  grande 
sociedade,  garantindo-lhe  o juro  do  capital,  afim  de  que  se  incumba  de  receber  por  encommenda  os 
pedidos  dos  lavradores,  que  lhe  dirão  quantos  colonos  desejam,  desta  ou  daquella  localidade,  para  este 
ou  aquelle  serviço,  para  fazer  com  elles  contractos  ou  de  parceria,  ou  de  locação,  ou  de  pequena 
propriedade. 

O orador  tem  o plano  de  montar  uma  colonia  , dividindo  sua  fazenda  em  pequenas  propriedades 
e vendendo-as  a quem  'as  quizer  cultivar.  Este  é um  meio  de  crearem-se  grandes  estabelecimentos 
centraes.  . , .... 

Ouviu  alguns  de  seus  collegas  dizerem  que  temos  muita  falta  de  braços  ; e,  para  havel-os,  fallou-se 
até  na  vinda  de  africanos  e de  chins  como  elementos  de  trabalho.  E’  contrario  á esta  opinião ; entende 
que  não  existe  necessidade  urgente  de  homens  de  trabalho  e que,  havendo  dinheiro  a juro  baixo  e a 
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longo  prazo,  os  fazendeiros,  que  estão  actualmente  empenhados,  ficarão  habilitados  para  empregar  em 
seus  trabalhos  muita  gente  que  temos  aqui  mesmo  no  paiz. 

Vê  que  já  é tarde  e que  o cansaço  faz  com  que  seus  collegas  vão  desertando  da  sala ; não  quer, 
portanto,  occupar  por  mais  tempo  a attenção  da  assembléa,  fatigal-a  mais.  Reconhece  que  6 um  rústico 
lá  da  roça,  que,  sem  ter  os  usos  da  cidade,  apenas  sabe  exprimir,  mais  ou  menos,  aquillo  que  sente. 
Assim,  pois,  as  illustrações  do  paiz,  que  se  acham  reunidas  no  Congresso  Agrícola,  desculpem-lhe 
a insufflciencia  dos  meios  de  que  pôde  dispor  para  apresentar  suas  opiniões  (Não  apoiados ; muito 
bem). 

O Sr.  Presidente  levanta  a sessão,  declarando  que  os  trabalhos  continuarão  no  dia  seguinte. 


4/  SESSÃO  EM  11  DE  JULHO  DE  1878. 

♦ 

PRESIDÊNCIA  DO  EXM.  SR.  MINISTRO  DA  AGRICULTURA. 


A’  meia  hora  depois  do  meio  dia,  achando-se  presente  grande  numero  dos  Srs.  lavradores  inscriptos, 
c Sr.  Presidente  abre  a sessão. 

Lê-se  0 seguinte  expediente : 

Ofificio  do  Sr.  conego  Joaquim  Camillo  de  Brito,  coramunicando  que  retira-se  para  a provincia  de 
Minas  Geraes,  e pedindo  se  declare  ao  Congresso  que  leva  as  mais  gratas  recordações  de  uma  assembléa, 
cujo  resultado  será  fecundo  ao  paiz. — Inteirado. 

Offlcios  dos  Srs.  JoséCaetaôo  de  Moraes  e Castro,  José  Sizinando  de  Avelino  Pinho  e João  Pereira 
Durão,  communicando  que  por  motivo  de  moléstia  não  podem  comparecer  ás  sessões.  — Inteirado. 

Respostas  ao  questionário  do  programma  pelos  Srs. : 

José  de  Souza  Barros  (vide  pag.  43). 

Alfredo  Silveira  da  Motta  (vide  pag.  31). 

Vão  á mesa  as  seguintes 

Propostas  e indicações 


A srande  lavoura,  vendo  com  peaar  os  sacrillcios  que  taz  o thesouro  publico  com  a colonisação  offl- 
peto  ao  Goveruó  a cessação,  quauto  possível  fòr,  de  toda  a despesa  co,n  esse  ramo  de  serv.ço  que 

rc\“S,re3Í  «ucedldo  ao  Sr.  couselheiro  Capanema  para  a venda 

rrptrrreroT^ 

^ v.<.rmr,T,i<!indo  a lei  n.  2687  de  6 de  Novembro  de  1873  com 

A grande  lavoura  pede  ao  Governo  <1  ’ permittindo  que  as  apólices  que  a constituem  possam 

, ue  garantem  a nossa  d.v.d.m..ruatuud  d , perm« 
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0 abaixo  assignado  submette  á consideração  do  Congresso  Agricola  as  seguintes  indicações  : 

1. ®  Que  0 Congresso  peça  ao  Governo  Imperial  a suppressão  do  imposto  sobre  o algodão^  por  deter- 
minado numero  de  annos,  -ou  até  que  se  obtenha  o preço  de  680  réis  por  kilogramnlo. 

2. ®  Que  0 Governo  Imperial  por  si  colloque  a fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ipanema  em  condições 
de  fornecer  instrumentos  agricolas  á lavoura  por  preços  ao  alcance  dos  mais  pequenos  lavradores. 

3. ®  Que,  além  de  instrumentos  agricolas,  possa  a referida  fabrica  fornecer  trilhos,  para  as  estradas  de 
ferro,  ás  emprezas  que  se  tiverem  de  abastecer  nos  mercados  europeus  e americanos. 

4. ®  Que,  em  quanto  se  não  possa  obter  um  fabrico  regular  dos  objectos  acima  designados,  seja  de- 
cretada completa  isenção  de  impostos  para  os  instrumentos  agricolas  fabricados  no  estrangeiro. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Agricola,  em  11  de  Julho  de  1878.  — Lwtó  Matheus  Mayláskijj  repre- 
sentante dos  lavradores  do  municipio  de  Tatuhy. 

O Sr.  Dr.  Aroaca,  achando  justo  que  os  committentes  dos  representantes  ao  Congresso  conhe- 
çam os  trabalhos  deste,  pede  que  se  remettam  alguns  numeros  do  Diário  Oficial,  que  publica  esses  tra- 
balhos, ás  camaras  municipaes  de  todos  os  municípios  aqui  representados,  porque  lá  no  centro  não  é fácil 
obter  a mesma  fulhá. 

O Sn.  Presidente  declara  que  tenciona  mandar  imprimir  em  um  folheto  todos  os  trabalhos  do  Con- 
gresso Agricola  e fazei -o  distribuir  pelos  Srs.  lavradores  que  compareceram  e pelas  camaras  muni- 
cipaes. 

O Sr.  Dr.  Campo»  de  niedeiros  {do  Rio  de  Janeiro) , representante , não  só  dos  agricultores 
da  freguezia  de  S.  Pedro  de  Alcaulara  do  municipio  de  Juiz  dc  Fóra,  como  também  da  companhia 
União  dos  Lavradores,  apresenta  as  respostas  que  os  seus  commi^entes  entendem  dever  dar  aos  quesitos 
apresentados  pelo  Governo  em  relação  á questão  agricola  (Vidç  pag.  67). 

O Sr.  Julio  Cezar  de  nioraes  Carneiro  observa  que,  tendo  sido  hoje  publicado  no 
Diário  Oficial  o parecer  da  commissão  dos  lavradores  dhs  provindas  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes 
e Espirito  Santo,  precisa  fazer  uma  declaração. 

Na  reunião  desses  lavradores  oppoz-se  energicamente  com  outros  collegase  votou  contra  a idéa  de 
pedirem-se  ao  Governo  medidas  tendentes  a favorecer  â emigração  asiatica  para  o Brazil,  porque  entende 
que  a immigração  quér  de  chins,  quér  de  coolies  importará  entre  nós  o estabelecimento  de  uma  raça 
inferior,  corrompida  e degradada  fApoíffldos  « Mõbopoiadoí). 

Uma  voz;— Mas  a.  dos  africanos  é peior.  . 

O ORADOR  eiítende  que  o Brasil  precisa  sómente  de  uma  colonização  proveniente  das  raças  civilisadas 
áa  Emoça  CÂ.poiados  e não  apoiadosj : . 

Em  segundo  logar,  votou  contra,  porque,  ainda  quando  o Governo  podesse  de  prompto  estabelecer 
relações  offlciaes  e tratasse  com  a China,  mandando  uma  embaixada  áquelle  paiz,  que,  como  é sabido, 
só  concede  emigração  com  a garantia  dos  Estados  que  a desejam;  ainda  quando  porventura  o Governo 
quizesse  attrahir  ao  nosso  paiz  os'  bons  chins,  os  verdadeiros  trabalhadores  chinezes,  isto  é,  somente  os 
que  habitam  ao  Norte  da  provincia  de  Cantão;  ainda  assim,  a immigração  chineza  teria  a desvantagem 
de  desviar  a attenção  já  do  Governo,  já  de  nossos  agricultores,  tanto  da  colonisação  europea  que  temos 
tido  e devemos  estimular,  como  da  melhor  e màis  util  colonisação,  aquella  que  (si  não  se  engana)  o nobre 
Ministro  da  Agricultura  já  tentou  cm  uma  das  provindas  do  Norte,  quando  presidénte,  isto  é,  a colo- 
nisacão  nacional  (apoiados),  porquanto  é certo  queá  nossa  população  proletária,  já  acelimada,  já  affei- 
çoada  a nossos  usos  e costumes,  só  faltam  hábitos  de  trabalho  que  facilmente  lhe  poderão  ser  innoculados 
(Apoiados  e não  apoiados). 

Em  terceiro  logar,  finalmenfe,  votou  contra,  porque  entende  que,  si  a lavoura  precisa  de  braços, 
facilmente  ella  os  obterá  quando  conseguira  possibilidade  de  maiores  salarios;  e esta  possibilidade  virá 
logo  que  se  der  remedio  a seu  primeiro  e grande  mal,  isto  é,  a falta  de  capital  (Apoiados). 

Foram  estes  os  motivos  pelos  quaes  separou-se  da  dístincta  commissão  de  lavradores  das  referidas 
provindas. 
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O Sr.  Dr.  Moreira  de  Barroa  pede  a palavra,  par 
cedimento  da  commissão  de  S.  Paulo  e defendel-a  de  diversas 


no  recinto  do  Congresso. 


para  em  poucos  momentos,  juslificàr  o pro- 
sas censuras  que  hontem  foram  formuladas 


Uma  voz  Mas,  perguntando-se,  si  era  obrigatorio,  o relator  da  commissão  disse  que  sim. 

O OHADOR  observa  que  o que  está  escripto  é : « Casamento  civil  sem  prejuízo  das  ceremonias  re- 
ligiosas para  os  conjuges  que  quizerem  observal-as  j . 

A censura,  portanto,  não  tinha  cabimento ; e o orador-,  a quem  apenas  cumpre  defender  a idéa 
da  maioria,  sein  ter  a pretenção  de  dar  o seu  conceito  particular  sobre  assumpto  de  tanta  magnitude, 
crê  que  tem  satisfeito  as  reclamações  com  esta  declaração.  , ’ 

Si  isto  não  é bastante,  o preambulo  da  indicação  resalva  complêtamente  a consciência  dos  mais 
escrupulosos,  porque  ahi  mesmo  se  lê ; « Os  lavradores  da  província  de  S.  Paulo  resolveram  com- 
missionar  a mesa  para  redigir  e apresentar  ao  Congresso  as  seguintes  conclusões  em  resposta  ao  ques- 
tionário do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  manifestando  uma  opinião  unanime  sobre  todos  os 
pontos,  com  excepçSo  apenas  do  casamento  civil  obrigatorio  para  os  catholicos,  a respeito  do  qual  alguns 
senhores  lavradores  se  mostraram  infensos » . 

Precisa  ainda  o orador  dar  uma  outra  explicação. 

Em  um  dos  considerandos  do  parecer  se  lê  o seguinte : t Si,  como  arma  de  propaganda  contra  a 
immigração,  os  agentes  dos  governos  europeus  têm  dito  clamorosas  inverdades  e formulado  objurga- 
torias  inqualíQcaveís  contra  o nosso  paiz,  é todavia  incontestável  que  o estado  actual  da  nossa  legislação 
nega,  de  modo  deplorável,  franquezas,  regalias  e direitos,  dos  quaes  não  podem  abrir  mão  os  estran- 
geiros laboriosos,  esses  que  aspiram  a fortuna,  mas  a forfuna  com  estabilidade,  porque  só  esta  é com- 
patível com  a felicidade  da  familia  » . Com  relação  a este  topico  deve  o orador  explicar  que  não  houve 
da  sua  parte,  nem  da  parte  de  seus  collegas,  & menor  intenção  de  fazer  a mais  leve  censura  aos  agentes 
diplomáticos. 

O Sr.  Campos  Salles  Oque  se  disse  foi  que  a imprensa  do  estrangeiro  tem-se  aproveitado  disso 
para  culpar  o Governo. 

O ORADOR  pondera  que  a declaração  do  seu  nobre  amigo,  membro  da  commissão,  a que  pertence  a 
honra  desse  trabalho,  é a mais  cabal  resposta  que  póde  dar  ás  queixas  articuladas. 

Passa  a tratar  das  o’ulras  contestações  ao  parecer,  começando  pelas  que  se  referem  aos  favores  que 
cumpre  fazer  á colonisação  nacional . 


As  medidas  para  aproveitar  oS  braços  existentes  no  paiz  têm  realmente  um  caracter  complexo,  não 
se  Dóde  isolar  alguma,  que  não  traga  como  complemento  uma  medida  de  ordem  social. 

* ^ . • nn««A  A rr«*An/lA  Iavaiuva 


Sabem  todos  que  o trabalhador  brasileiro  seria  ura  auxilio  immenso  para  a grande  lavoura,  si 
fosse  aproveitado,  porque  existe  em  grande  numero  ; mas  também  ninguém  ignora  que,  mfelizmente. 


é elle  por  demais  indolente. . . 


ção  do  serviço 


trabalhos  agficolas  com  mais  regularidade. 
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Em  seguida  o orador,  prevenindo  que  vai  fallar  antes  de  tudo  como  brasileiro  e,  até  certo  ponto, 
em  prejuízo  da  escola  política  que  segue,  pondera  que  todos  os  partidos,  sem  excepção,  commelteriam 
abusos  em  proveito  proprio,  si  acaso  se  permitisse  que  o indivíduo  que  gozasse  desse  favor  tão  relevante 
podesse  concorrer  ás  urnas  eleitòraes.  E,  assim  , como  a Constituição  do  Império  sabiamente  privou  de 
direitos  políticos  a certos  indivíduos  por  causa  da  dependencia  em  que  vivem,  assim  também  se  poderia 
excluir  do  direito  de  voto  aos  locadores  de  serviços.  Mas  isto  pertence  antes  aos  poderes  públicos,  e só 
foi  apontado  como  complemento  necessário  para  boa  execução  da  medida. 

A commissão  respondeu  ao  questionário  do  Exm,.  Sr.  Ministro  pela  fórma  mais  própria  para  conci- 
liar a maioria  das  opiniões.  Em  uma  reunião  qualquer,  a que  concorrem  muitos  membros  importantes 
de  uma  classe,  não  é facil  chegar-se  a accôrdo ; o essencial  é apanhar  o pensamento  geral,  synthetisal-o 
para  o apresentar  do  melhor  modo  possível.  Assim  é certo  que  sobre  muitos  detalhes  nem  os  signatários 
do  parecer  da  commissão  adheriram  sinão  por  espirito  de  concordância.  Não  receiam  os  membros  da 
commissão  prejudicar-se  no  conceito  publico  pela  cessão  que  fizessem  sobre  qualquer  ponto  secundário 
a respeito  desta  ou  daquella  medida;  o principal  era  fazer  concessões  para  chegar- se  a um  accôrdo  sobre 
os  pontos  essenciaes. 

Considerou  a commissão  como  primeira  necessidade  da  nossa  agricultura  o capital,  porque  deseja 
que,  antes  de  tudo,  neste  paiz  se  desenvolva  a iniciativa  individual.  Si  ha  industria  que  não  deva  aceitar 
medidas  directas,  é incontestavelmente  a agricultura;  o Governo  tem  deauxílial-a  sómente  pelos  meios 
indirectos  (Apoiados).  Orneio  indirecto  que  a todos  os  lavradores  occorre  é cada  um  indagar,  procurar, 
onde  melhor  seja  possível,  os  instrumentos  de  trabalho,  os  aperfeiçoamentos  de  que  a sua  industria 
necessita. 

Já  teve  0 orador  occasião  de  enunciar  em  uma  assembléa  politica  uma  idéa  que  talvez  possa  produzir 
alguma  reclamação,  mas  que  lealmente  exporá,  porque  está  intimamente  convencido  delia.  Entende 
que  entre  as  necessidades  immediatas  do  agricultor  brasileiro  est^  a do  estudo  que  elle  deve  fazer  de 
sua  propriedade  (Apoiados).  , 

Si  os  lavradores  precisam  de  braços,  é evidente  que  precisam  também  aproveitar  melhor  os  braços 
de  que  dispõem,  e os  processos  usados  em  seus  estabelecimentos  agrícolas  {apoiados),  para  depois 
soccorrerem-se  de  auxiliares,  que  venham  igualmente  aperfeiçoar  c supprir  quanto  possível  o emprego 
de  braços,  estando  em  primeiro  logar  as  machinas. 

A este  respeito  tem  havido  no  Congresso  contestações  da  parte  de  alguns  agricultores,  que  julgam 
as  machinas  como  auxiliares  menos  importantes.  O orador  as  colloca,  pelo  contrario,  na  primeira 
plana  entre  os  instrumentos  do  trabalho  agrícola . Acha  que  nem  todos  podem  usar  delias  em  suas 
culturas,  pela  razão  de  que  a formação  e os  accidentes  dos  terrenos  nem  sempre  o permíttem ; mas  é de 
lamentar  que,  quando  a industria  exige  aperfeiçoamentos  modernos,  pelo  menos  para  o preparo  do 
principal  genero  do  nosso  paiz,  poucos  ainda  os  tenham  empregado. 

Uma  voz  Por  falta  de  dinheiro.  . 

Outra  voz  : — Por  falta  de  instrucção. 

O ORADOR,  sem  querer  fazer  offensa  a ninguém,  reconhece  que  entre  nós  o agricultor  pouco  ou 
nada  se  preoccupa  com  melhoramentos  para  desenvolver  a sua  propriedade,  e muito  diflicilmente  se 
afasta  das  -idéas  que  tem  arraigadas  pela  rotina.  Mesmo  em  paizes  mais  adiantados  se  nota  esta 
tendencia  da  classe  agrícola,  sempre  desconfiada  para  emprehcnder  melhoramentos,  de  que  não  esteja 
plenamente  convencida.  Mas  o que  é verdade  é que  esses  melhoramentos  auxiliam  effiçazmente  a 
cultura,  já  economisando  braços,  já  augmentando,  o que  é mais  importante,  o valor  do  producto. 

O Sr.  J.  Justiniano  da  Silva  : — E’ incontestável ; veja  si  acha  os  meios  de  adquirirmos  essas 
machinas. 

O OR.U)OR  responde  que,  apezar  de  incontestável,  tudo  isso  tem  sido  contestado. 

Os  productos  da  nossa  agricultura  preparam-se  com  muita  lentidão. e imperfeitamente ; concor- 
rem nos  mercados  estrangeiros  era  condições  desfavoráveis  com  outros  similares  de  paizes  mais 
adiantados.  Acontece  até  que  nos  mercados. estrangeiros,  ainda  ha  pouco  tempo,  o café  bem  preparado 
do  Brasil  era  vendido  como  de  outra  procedência. 

Uma  voz; — E ainda  hoje. 

O ORADOR  -Esta  idéa  hoje  se  acha  muito'  modificada;  sabe-se  que  o Brasil  produz  bom  café. 
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0 seu  producto,  colha  ®*‘®  brevidade  exporte 

obtendo  assim  maior  preço  Actualmente  o nossn  ^ sentando-o  á venda  mais  bem  preparado,  e 
têm  preço  elevadiss  Jo  ^ 

vendido  só  por  S^OOO.  IWOO,  entretanto  que  outros  o têm 

prmcipalmepte  p^,  estó  pomo,  porqu.  .5„  «mos 
de  estatistica.  ^ proposiçao  é facil  de  demonstrar ; é questão 

Uma  voz  : — Braços  ociosos  temos  muitos. 

expona  pt?o  mtcadrdo  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  isto  ó,  aquella  que  se 

desde  18S1  até  1863  Em  «í  aneiro,  tem-se  conservado  estacionaria,  com  uma  pequena  oscillação, 

to  escravo  E’  escns^ríd-  ’ ^ duplicado,  sendo  o agente  principal  do  trabalho  o elemen- 

10  escravo.  E escu  ado  dizer  que  este  agente  tem  diminuído  de  numero  necessariamente  pela  morte  e 

pm  província  a producção  do  café  exportada  pelo  porto  do  Santos  duplicou : 

m 1864-1865  exportaram-se  quatrocentas  e tantas  mil  saccas;  em  1874  oitocentas  e tantas  mil. 

Ora,  SI  os  braços  tem  escasseado,  a producção  tem  augmentado. . 

Uma  voz:  Póde  dizer  quantos  milhares  de  escravos  tem  vindo  do  Norte  paraalli? 

0 ORADOK  observa  ainda  que,  ha' 7 annos,  vendia-se  o café  no  mercado  a 5^,  e que  o anno  passado 
vendeu -se  a 9j$!000. . . . (Hq,  um,  aparte). 


A média  annual  da  producção  do  café  em  S.  Paulo,  exportado  peíos  portos  do  Rio  e Santos,  póde-se 
calcular,  para  os  últimos  dez  annos,  em  tres  milhões  de  arrobas,  ou  30  milhões  neste  prazo.  Ora,  si,  no 
juizo  das  pessoas  mais  competentes,  póde-se  calcular  que  em  um  estabelecimento  agrícola  soffrivelmente 
montado,  a producção  é na  razão  de  60  arrobas  por  escravo,  ou  qua  uma  fazenda  com  cem  escravos  de 
todas  as  idades  e profissões  dá  a média  de  6 mil  arrobas  annuaes,  segue-se  que  aquella  producção 
tem  sido  feita  apenas  por  50  mil  escravos.  Mas,  como  temos  153  mil  escravos  matriculados,  segue-se 
que  103  mil  dedicam-se  a outras  culturas  ou  a outras  profissões. 

Ha,  porém,  ainda  uma  outra  consideração:  a provincia  de  S.  Paulo  exporta  muito  café  produzido 
pelo  braço  livre  {Apoiados).  E’  preciso  attender  também  a este  facto,  porque  com  taes  dados  chega-se 
facilmente  á conclusão  de  que  o numero  de  braços  existente  naquella  provincia  basta  para  manter  e 
augmentar  a producção  actual  do  café. 

Ora,  si  esta  industria,  que  é a melhor  remunerada,  tivesse  necessidade  de  braços... . 

Uma  voz: — Argumentando-se  assim,  prova-se  que  estamos  no  melhor  dos  mundos  possiveis  . 

O Sr.  Barão  de  Atibaia:—  A conclusão  é que  a provincia  de  S.  Paulo  não  precisa  d e braços  I 

O Orador: — As  proposições  extremas  nada  provam;  em  todas  as  relações  da  vida  os  extremos 
são  sempre  viciosos.  Dous  terços  dos  escravos  existentes  na  provincia  não  são  empregados  no  serviço 


da  lavoura  do  café 

O Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga:—  A base  sobre  que  assenta  essa  argumentação  não  é exacta;  não  o 
posso  provar  em  aparte . 

O ORADOR  responde  que  sua  argumentação  é baseada  na  estatistica ; e,  proseguindo,  pondera 
que,  si  a cultura  do  café  tivesse  necessidade  de  braços,  iria  buscal-os  entre  esses  disponíveis.  Consi- 
derando porconseguinte  os  factos  debaixo  do  ponto  de  vista  da  necessidade  immediata,  não  ha  alli 
tanta  çarencia  de  braços,  como  de  outros  meios,  para  bem  servir  á cultura  existente  e garantir  o 
melhor  resultado  das  plantações. 

Parece,  pois,  que  a primeira  necessidade,  a que  se  deve  attender,  é o fornecimento  de  capital, 
porquanto  o agricultor  poderá  ir  buscar  em  outros  pontos  os  auxiliares  de  que  precisar,  trabilhad  ores 
estrangeiros,  ou  nacionaes  que  possam  ser  compellidos  ao  trabalho  . . . 


Uma  voz: — Estaé  queé  a palavra— comprííir . 

O ORADOR A questão  a resolver  é o auxilio  que  o Governo 

indirecto,  bem  entendido,  para  a obtenção  de  capitaes . 

Tem-se  apresentado  a objecção  de  que  alguns  agricultores,  pela 

dinheiro,  o deixarão  desviar .... 


póde  prestar  á agricultura,  auxilio 
facilidade  que  houver  de  levantar 


- 188  — 


Uma  voz: — Isto  prova  demais. 

0 orador:—  . . .de  um  bom  emprego  e o despenderão  inutilmente.  Esta  objecção  não  tem  o menor 
valor.  ' , 

ÜMA  voz : — Tem  toda  a força . 

O ORADOR  entende  que  um  estabelecimento  do  credito,  para  fazer  um  empréstimo,  deve  tomar 
todas  as  precisas  precauções.  Não  é de  esperar-se  que  um  indivíduo,  porque  tem  facilidade  para  a 
acquisição  de  metade  do  valor  de  sua  propriedade,  e porque  paga  pequeno  juro,  se  atire  a dissipações, 
podendo  assim  sacrificar  todo  se<i  capital.  Cumpre  ainda  observar  que  um  estabeleeiinento  dessa  ordem 
não  tem  sómente  em  attenção  os  valores  que  o mutuado  apresenta  para  garantia  de  sua  divida,  ha  de 
levar  também  em  linha  de  conta  as  condições  moraes  do  mutuário  (Apoiados). 

O banco  do  Brasil  neste  particular  prestou  auxílios  (apoiados  e não  apoiados),  e muito  mais  po- 
deria ter  prestado,  si  porventura  o accôrdo  feito  com  o Governo  fosse  observado  fielmente.  O Gover- 
no concedeu  a esse  banco  favores  excepcionaes,  que,  segundo  o calculo  de  pessoas  autorizadas,  im- 
portam talvez  em  40.000:000/51000,  para  que  elle  fizesse  empréstimos  ao  agricultor,  com  prazo  longo  e 
juro  baixo,  no  máximo  de  120:000)?000  e no  minimo  de  10:000^000.  Si  o banco  do  Brasil  cumpriu  este 
accôrdo  com  o Governo. ... 

Vozes:—  Cumpriu. 

Outras:—  Só  para  seus  amigos. 

O ORADOR  ...  ou  aproveitou-se  dessa  medida  para  passar  de  sua  carteira  commercial  para  a hypthe- 
caria  muitos  titulos  reputados  maus,  tratando  de  preencher  sua  obrigação  de  um  modo  illusorio,  ó o 
que  cumpre  examinarem  primeiro  logar  (Interrupções). 

Ò Sn.  J.  JusTiNiANO  DA  SiLVA  : — Si  O banco  fizesse  os  empréstimos,  a que  se  obrigou,  a todos 
aquelles  que  se  apresentassem  em  condições  sufficientes,  seria  "bom ; mas  é o contrario,  só  empresta 
a um  ou  outro. . . ' 

O ORADOR  observa  que  em  matéria  de  credito  não  se  póde  inipôr  ao  credor  nenhuma  regra.  O banco 
póde  escolher  entre  os  mutuários  aquelle  que  mais  lhe  convem ; não  se  lhe  póde  Impôr  a confiança. 
A commissão  de  S.  Paulo  lembrou  um  dos  meios  de  se  àttender  ao  credito  real,  porque  entre  nós  só 
•existe  0 credito  pessoal  e todos  fogem  mesmo  das  hypothecas ; o fim  da  commissão  foi  dar  maiores  ga- 
rantias ao  credor.  Seria  abolir  de  todo  o credito,  si  se  cerceassem  todas  as  garantias  do  credoT  para 
favorecer  o devedor.  O credor  mutuante  deve  ter  o direito,  a liberdade  de  apree'ar  as  condições  mo- 
raes de  cada  um  dos  mutuários.  Não  se  negam  meios  de  garantir-se  a divida  ; mas  essa  garantia  não 
consiste  só  e simplesmente  no  valor  immovel,  está  lambem  nas  condições  moraes  que  muitas  vezes 
valem  mais:  é preciso  ver-se  a capacidade  individual,  conhecerem-se  as  condições  do  serviço.  Porcon- 
sequencia,  as  medidas  em  relação  a este  assumpto,  que  podiam  obviar  uma  ou  outra  injustiça,  teriam 
muito  maiores  inconvenientes ; é impossível'  legislar  a este. respeito. 

O orador  entende,  portanto,  que,  si  se  podesse  anipliar  o favor  já  concedido  ao  banco  do  Brasil, 
de  modo  que  lhe  ficasse  a ampla  liberdade  (não  póde  ser  por  menos)  de  apreciar  as  condições  moraes  de 
cada  um,  e si  soubesse  que  o accôrdo  estava  cumprido  (apoiados),  tinha-se  dado  já  um  grande  passo  para 
àttender  ás  necessidades  immediatas  da  lavoura. 

Â creação  de  bancos,  que  na  capital  do  Império  e nas  provindas  é um  assumpto  summamente 
complicado,  filia-se  a considerações  econômicas  de  outra  ordem,  que  os  agricultores  não  são  os  mais 
competentes  para  apreciar  (Apoiados). 

Quanto  á questão  de  braços,  a commissão  apresentou  um  desideratum  seu,  e o mantém,  sem  preten- 
der inculcal-o  como  a ultima  palavra  sobre  o assumpto,  porque  não  teve  de  àttender  sinão  ás  condi- 
ções da  classe  que  representa  em  suas  necessidades  immediatas.  Cada  um.  dos  Srs.  membros  do  Con- 
gresso póde  ter  a este  respeito  sua  opinião  particular  ; mas,  si  isto  traz  ou  não  inconvenientes,  é uma 
questão  que  nãO  cumpre  indagar  e que  prende-se  a considerações  econômicas  de  tal  ordem  que  aqui 
não  é 0 logar  propriopara  serem  debatidas 

Como  auxilio  médio  á lavoura,  a commissão  declarou  que  nas  circumstancias  especiaes  em  que  se 
achava,  mostrando-se  conhecedora  de  tudo  quanto  se  tem  apontado  de  inconveniente  a este  respeito, 
não  duvidava,  como  meio  de  transição,  aconselhar  a introducção  de  agricultores  chins  (Interrupções). 
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0 orador  já  vê  que  a enunciação  desla  pronoMcão  nmiin»  * 

lencia  e em  termos  muito  breves  dirá  o que  pensa.^  ^ reclamações.  Pede  um  pouco  de  benevo- 

Uma  voz  : _ Ha  muita  trente  de  sua  opinião ; póde  fallar  com  toda  a isenção. 

Outra  voz  ; — A opin  ao  está  dividida 

essa  raça  como  clcmoolo  do  populaçSo  (muito  bem)  mis  * commissão  condemna 

de  transição  no  elamento  do  traS  ZmoT  sõbrJ^^lo  , Í T '“™“™ 

omoial  de  trabalhadores  asiaücos  (Ap,Le ; inLmpiõa)  “ ’ inlroducçSo 

Uma  voz  : — Essa  é a opinião  do  orador. 

voar!  C^cTs', «»“"  l>- 
írai  só  na  I ° eolomsaçjo,  immiçração  o introducção  de  trabalhadores.  A immi- 

frios  I t propriamente  á grande  lavoura,  sinão  ao  psit,  aOm  de  serem  povoados  nossos  des 

n.™  . P»r  immigração  se  entende  a vinda  ao  paia  de  indlviduos 

para  se  esmbeleccrem  por  prop  ia  conta.  A colooisação  0 a importação  de  tamilias  para  trabalharem 
nos  estabelecimentos  rnraes,  cm  cosas  suas  e em  serviço  dos  proprietários,  por  contractos  anteriores. 
Ha  ainda  outro  elemento  de  trabalho  — o Jornaleiro. 

Os  agricultores  têm  conseguido  algum  resultado  pela  seguinte  fórma : fazem  estabelecimentos 
alheios  ao  da  fazenda  e nelles  os  colonos  se  entregam  á cultura  e colheita  dos  ca:ezaes,  e cultivam 
cereaes  para  si  ou  para  partilhar  com  o proprietário, 

O Sr.  Dr.  Fernandes Depois  da  cultura  do  café,  vem  o manejo  de  todo  o serviço  de  terreiro. 


O ORADOR  pede  permissão  para  concluir  o. seu  pensamento;. chegará  a esse  ponto. 

Além  do  serviço  da  cultura  de  terras  e da  colheita  de  produetos,  o agricultor  preeisa  ainda  do 
jornaleiros  para  muitos  trabalhos  (^Apoíadasj . O Sr<  Dr.  Fernandes  acaba  de  mencionar  o trabalho 
dos  terreiros;  mas  não  é só  este:  um  estabelecimento  rural  tem  necessidade  de  fazer  grande  quantidade 
de  serviços,  como  auxiliares  directas  ou  indirectos  de  suis  cultu.-as  (Apoiados,  muito  bem).  Si  o orador 
não  fallasse  diante  de  agricultores,  se  permittiria  lembrarvlhes  que  é preciso  lúnpar  pastos,  aviventar 
vallos,  fazer  derrubadas,  construir  açudes... 

Uma  voz:— Matar  formigas. 

O orador: — ...  matar  formigas,  secear  caf-S  beneílcial-o,  salval-o  das  intemperies,  etc.;  serviços 
que  difflcilmente  se  fazem  de  empreitada;  não  são  serviços  de  colonos,  e tanto  que  os  mesmos  agri* 
cultores,  que  têm  colonias  no  melhor  pé  de  desenvolvimento,  são  obrigados  a ter  escravos  no  manejo 
desses  serviços  (Muitos  apoiados).  Ora,  desde  que  escas>êa  o trabalhador  actiial,  que  é o escravo,  onde 
irão  os  lavradores  procurar  outros?  quaes  são  aquelJes  que  têm  melhor  provado?... 

Uma  voz: — Os  libertos  servem  para  os  terreiros  de  café. 

O ORADOR Incontestavelmente  são  os  chins.  Ainda  com  quebra  de  nossos  sentimentos  de  nacio- 

nalidade, e com  algum  pezar  por  introduzirmos  esse  elemento  de  raça  inferior,  aceitemos  esta  medida 
como  uma  necessidade;  é o meio  de  termos  trabalhadores.  E:u  dilferentes  partes  do  mundo  muitissi. 
mas  industrias  não  poderiam  existir  hoje,  como,  por  exemplo,  a do  guano,  si  não  fosse  o auxilio 
desses  trabalhadores,  que  se  sujeitara  a serviços  pesadissimos. 

Além  disso,  e o orador  o diz  sem  offensa  de  nenhum  dos  agricultores  presentes,  porque  lambem 
pertence  a essa  classe,  a tendencia  dos  agricultores  é sobretudo  para  terem  trabalhadores  dos  quaes 
possam  dispôr  livremente  ( Apoiados e não  apoiados),  Elles  tcin  no  colono  apenas  um  auxil.ar  para  um 
trabalho  determinado  e por  empreitada,  sem  que  possam  aproveiíar  o mais  do  tempo  do  colono.  O agri- 
cultor quer  aproveiíar  seu  dinheiro  e ter  a liberdade  e a f.^culdade  de  mudar  uma  e duas  vezes  o ser- 
viço no  mesmo  dia,  porque  as  necessidades  assim  o exigim,  o o orador  os  acompanha  nisto  (Apoiados, 
muito  bem)  Todos  os  agricultores  presentes  têm  tido  necessidade  de  abandonar  uma  colheita,  que  Iho.s 
íslá  dando  grande  resultado,  para  soccorrer  o açude  que  está  a partir-se  ou  para  acudir  ao  café  que 
está  ameaçado  pelo  tempo.  Ora,  sendo  assim,  todos  os  agricultoies  devem  convir  e=n  que  precisara 
dispôr  de  trabalhadores  que  estejam  nas  condições  de  satisfazer  a todas  essas  urgências  do  trabalho ; c, 
faltando  o braço  escravo,  onde  ir  procurar  outros  ? 
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0 Sr.  Dr.  Souza  Gonzaga:— Mas  V.  Ex.  provou  que  não  faltam. 

{Cruzam-se  outros  apartes  e o Sr.  Presidente  reclama  attenção .) 

O ORADOR  ainda  não  ouviu  no  Congresso  enunciações  contra  a grande  propriedade.  Seria  para 
desejar  que  o Brasil  inteiro  estivesse  dividido  em  pequenas  propriedades.  Todos  reconhecem  as  van- 
tagens da  pequena  cultura:  e mais  bem  retribuida,  não  tem  tantos  onus,  não  éstá  exposta  a tantos 
riscos,  e qualquer  catastrophe  que  Ihç  possa  oceorrer,  não  aetúa  tanto  sobre  o paiz,  como  aS  que  se 
dão  na  grande  lavoura.  Mas  deve-se  cogitar  da  pc(}ucna  lavoura  cm  um  paiz  onde  a aequisição  de 
terrenos  é tão  facil,  onde  todos  têm  a liberdade  de  estabelecer  a pequena  culuira?  Tem  esta  porven- 
tura necessidade  de  outros  auxilios?  Não,  certamente.  A grande  lavoura  é que  devo  fazer  o objecto 
das  preoceupações  do  Congresso,  porque  nella  repousa  hoje  a fortuna  publica  (Apoiados). 

Além  disto,  não  se  trata  de  crear  uma  entidade  abstracta;  trata-se  de  aceitar  o paiz  no  estado  em 
que  se  acha  (apoiados);  e a grande  lavoura  representa  entre  nós  um  capital  elevadíssimo  em  plantações, 
machinas  e accessorios.  Si  da  grande  lavoura  não  tratar-se  com  solicitude,  si  não  se  estudarem  os 
meios  de  amparai -a,  póde  baquear  de  um  só  jacto  (Muito  bem). 

O Sr.  Brasiel:  — Vai-se  aniquilando  gradualmcmte, 

O ORADOR A grande  lavoura  é o primeiro  auxiliar  da  pequena,  porque  nos  estabelecimentos  da 

grande  lavoura  encontra  a pequena  as  machinas  (apoiados),  os  meios  adiantados  e aperfeiçoados  para 
beneficiar  os  seus  produetos,  melhoramentos  que  cila  por  si  só  não  jódc  emprehender  (Apoiados). 

Uma  voz:— Vive  á sombra  da  grande. . . 

O orador Todos  reconhecem  ser  necessário  que  um  estabelecimento  qualquer  disponha  de 

grande  capital  para  poder  montar  machinas  e outros  accessorios  essenciaes  para  o bom  preparo  de 
seus  produetos.  Assim,  pois,  para  a grande  lavoura  devem  convergir  as  vistas  do  Governo,  porque 
nella  repousa,  sinão  toda  a riqueza,  pelo  menos  a unica  segurafíça  deste  paiz  (Muitos  apoiados). 

O orador  preoceupa-se,  porconsequencia,  pouco  com  theorias  qtropriamente  sociaes,  que  se  podem 
prender  ao  desenvolvimento  desse  assumpto  ; e dos  exemplos  invocados  no  Congresso  em  apoio  da 
pequena  lavoura,  só  lhe  parece  fundada  a censura  aos  agricultores  irlandczes,  que  incumbiam  da 
cultura  das  suas  terras  os  rendeiros  durante  sua  ausência . Sinão  houve  com  isso  o pensamento  de 
censurar  a grande  lavoura  deste  paiz,  pelo  menos  ellc  rcsàlta,  c é evidente  que  um  dos  males  da  grande 
lavoura  é que  os  agricultores  não  são  agricultores  ( Apoiados  e não  apoiados) . Ila  cxcepções 

Uma  voz:— E muitas. 

Outra  voz:— Um  dos  nossos  males  c esse;  diga  a verdade  ; continue  que  vai  muito  bem. 

O orador  não  quer  individualisar ; não  pretende  oífender  a ninguém,  nem  fazer  uma  censura  a si 
mesmo  ; mas  o que  é veVdade  é que  o proprio  agricultor,  estando  sempre  á frente  de  seu  estabelecimento, 
póde  dirigil-o  melhor  do  que  o caipira  boçal,  ás  vezos,  a quem  elle  confia  tão  elevados  interesses. 

Reconhece  que  não  ha  regra  sçm  excepções  c,  si  neste  assumpto  não  as  houvesse,  trataria  de  inven- 
tal-as  para  contentar  a todos  os  seus  collegas  lavradores  (Apoiados,  riso) . 

Uma  voz: — A excepção  é a confirmação  da  regra  geral. 

O ORADOR  eirtende  que  tem  dito  quanto  basta  para  sustentar  as  conclusões  do  parecer.  Algumas, 
como  já  disse,  foram  enunciadas  pela  commissão  no  intuito  de  fazer  mutua  concessão  de  opinões,  afim  de 
apresentar-se  um  trabalho  pratico.  Os  agricultores  de  S.  Paulo,  na  sua  reunião,  se  oceuparam  sobretudo 
de  corresponder  ao  pensamento  doExm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  e de  mostrar  que  desejavam,  não 
tomando  muito  tempò  ao  Congresso,  expôr  do  modo  mais  synlhetico  as  opiniões  vencidas. 

Com  essa  indicação  e com  o brilhante  parecer  da  digna  commissão  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro, 
Minas  e Espirito  Santo,  a qual  no  fundo  está  de  accôrdo  com  a da  província  de  S.  Paulo,  tem  o Congresso 
implicitamente  respondido  ao  questionário  do  muito  illustre  Sr.  Ministro  da  Agricultura  e satisfeito  o 
desideratum áe S . Ex., que ó ouvir  aos  agricultores  e,  pôr-se  cm  contacto  com  elles  em  inteira  liberdade 
e reciproca  cordialidade  (muitos  apoiados),  o que  obriga  o Congresso  a um  voto  de  reconhecimento,  não 
só  pelo  modo  por  que  S.  Ex.  tem  dirigido  seus  trabalhos  (muitos  apoiados),  como  principalmente  por 
ser  esta  a primeira  prova  de  attenção  que  a classe  dos  lavradores  recebe  dos  poderes  públicos  ne^c  paiz. 
(Numerosos  apoiados,  muito  bem,  muito  bem.) 
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e„u”  f "So  Póde  deixar  de 

a acertada  medida  de  convocar  os  lavradores  para  ító  SgreLr^FotrEx  “"i  “"'“'''í 

teve  esta  feliz  lembrança  ; narahP.n,  nnrto„rm J ° 


lembrança ; parabéns,  portanto,  ao  muito  digno  Sr.  Ministro  da  Agricultura 

porcueacommissOodas 

í=ra^tr^C^  “ — r =^rarx'lí;rr,; 

iavoura,  quanto  a locaçao  de  serviços,  e quanto  aos  mais  assumptos 

da  capnal  Espirito-Santo,  delegado  pelo  municipio 

to  ants  CoZrhpl  pJ  ® «"‘í®  é lavrador  ha 

• t comarca,  e por  isso  póde  declarar,  sem  receio  de  contestação  que  ella  está 

inteiramente  esquecida,  quando  é digno  de  melhor  sorte.  «niesiaçao,  que  eiia  esta 

Nao  sabe-se  que  existe  a comarca  de  S.  Matheus ; entretanto  tem  ella  um  bom  porto,  por  onde  entram 
carregados  navios  de  14  palmos  de  calado.  Do  litoral  até  20  léguas  para  o centro  o terreno  é ubérrimo, 

magnifico  para  o plantio  de  canna,  mandioca  e todos  os  cereaes;  e dahi  para  cima  é argiloso,  não 
arenoso. 

Encontra-se  nessa  comarca  terra  rôxa,  como  na  provincia  de  S.  Paulo,  que  o orador  teve  o prazer 
de  vizitar  ha  poucos  dias,  e muito  própria  para  a lavoura  do  café. 

O rio  de  S.  Matheus  é navegavel  em  23  léguas,  7 por  navios  de  14  palmos  de  calado,  e 18  por  em- 
barcações menores. 

Partindo  da  cidade  de  S.  Matheus  para  Diamantina,  provincia  de  Minas,  encontra-se  um  picadão, 
pelo  qual  tôm  já  descido  e subido  tropas  carregadas  de  mantimentos.  Essa  parte,  portanto,  está  ex- 
plorada, mas  falta-lhe  uma  via  de  communicação  facil,  via  que  é reclamada  pelos  habitantes  do  Norte 
de  Minas,  os  quaes  desejam  e precisam  ter  um  porto  de  mar  na  dita  comarca.  Naquella  zona,  na  dis- 
tancia de  60  léguas,  de  S.  Matheus  a Minas,  não  eXistem  serras  a cortar  ou  abrir,  alli  não  será  neces- 
sário fazer-se  nem  um  tunnel,  quando  fôr  construida  uma  estrada  de  ferro  economica,  de  bitola  estreita, 
que,  partindo  para  o Norte  de  Minas,  toque  em  Diamantina,  Minas  Novas,  Serro,  Grão-Mogol,  Capei - 
linha,  etc. 

Nas  margens  do  picadão  encontrar-se-hão  madeiras  de  todas  as  qualidades  para  a construcção  de 
dormentes  e outros  objectos;  nào  será  preciso  conduzil-as  poranimaes.  Essa  estrada  tornar-se-ha 
mais  barata  do  que  uma  de  rodagem,  cuja  boa  conservação  exige  sempre  grande  dispêndio,  e irá  dar 
recursos  a 263  mil  habitantes  que  por  ella  estão  clamando. 

Uma  arroba  de  toucinho  vende-se  no  Norte  de  Minas  por  1^000,  ao  passo  que  em  S.  Matheus  custa 
14(5(000 ; um  alqueire  de  sal  vende-se  no  Norte  de  Minas  por  22^000,  quando  em  S.  Matheus  custa 
2(5(000.  Bem  se  vê  que  a causa  de  tamanha  diíferença  nos  preços  é não  existir  uma  via  de  commu- 
nicação facil. 

E’  preciso,  portanto,  que  o Governo  preste  attenção  a este  assumpto.  Já  existe  um  projecto  dos 
muito  dignos  Srs.  Drs.  Antonio  Felicio  dos  Santos  e Epiphanio  Pitanga;  mas  o Ministro  do  então, 
0 Sr.  Costa  Pereira , aliás  deputado  pela  provincia  do  Espirito-Santo , não  deu  a menor  solução  a 
esse  projecto.  Empenhando-se  o orador  por  esta  questão,  S.  Ex.  respondeu-lhe  : «o  Sr.  vem  pedir 
para  republicanos  e eu  sou  conservador»  (riso),  esquecendo-se  de  que  os  autores  desse  projecto,  em- 
bora republicanos,  são  cidadãos  brasileiros. 

Vozes  : — Muito  distinctos. 

O ORADOR  accrescenta  que  a comarca  de  S.  Matheus,  não  obstante  achar-se  nas  condições  que  acaba 
de  expôr,  tendo  um  rio  navegavel  e terrenos  devolutos,  muito  baratos  e proprios  para  toda  cultura, 
não  tem  merecido  attenção  de  sua  própria  capital;  o Governo  da  provincia  não  se  tem  lembrado  da- 
quelle  logar  para  estabelecer  ahi  uma  colonia,  quando  as  tem  estabelecido  em  outros  pontos. 

O Governo  deve  ter  muito  em  vista  as  vias  de  communicaçao  facil.  Si,  quando  começou-se  a cons- 
truir a estrada  de  Pedro  II,  ha  22  annos,  se  tivesse  dado  garantia  de  juros  para  outras  nas  províncias 
centraes,  cujo  clima  é tão  saudavel,  certamente  muitos  homens  de  trabalho  viriam  expontaneamente 
da  Europa  estabelecer-se  no  Brasil,  estaríamos  com  maior  populaçao;  mas,  infelizmente,  só  se  tem 
tratado  da  colonisação  official,  que  nos  tem  acarretado  enormes  despesas  sem  resultado  algum.  S.  hou- 
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vesse  vias  de  communicação  facil  nas  províncias  centraes,  não  estaríamos  lamentando  a desgraça  do 
Ceará,  onde  tôra  morrido  á fome  milhares  de  brasileiros. 

Concluindo,  repete  o orador  que  está  muito  satisfeito  com  o parecer  da  commissão  das.tres  pro- 
víncias e pede  que  se  tenha  em  consideração  o que  acaba  de  expender  acerca  da  comarca  de  S,Matheus, 

para  que  ella  não  fique  inteiramente  no  olvido. 

Precisa  accrescentar  que  não  esteve  na  noite  passada  no  club  dos  representantes  do  Espirito-Santo  e 
que,  si  estivesse,  não  concordaria  na  parte  relativa  á colonisação  chineza,  porque  é contrario  á coloni- 
sação  official  de  chins  para  o Brasil. 

Sem  ter  tido  a prètenção  de  fazer  ura  discurso,  agradece  a attenção  com  que  foi  ouvido. 

O Sr.  presidente  declara  ao  Sr.  representante  da  lavoura  do  Espirito-Santo  que,  antes  mesmo 
das  importantes  informações  que  S.  S.  acaba  de  dar,  expedio  ordem  para  se  abrir  uma  estrada 
que,  partindo  de  Philadelphia,  va  procurar  a cidade  de  S.  Matheus  pelas  margens  do  mesmo  rio  : tal 
é a confiança  que  tem  na  uberdade  das  terras  desde  a barra  de  S.  Matheus  até  o Alto  dos  Bois  ou  Minas 
Noyas  {Muito  bem). 

Vozes  : — E’  um  acto  patriótico. 

O Sr.  Dr.  José  Fernandes  Moreira  (da  provinda  'do  Rio  de  Janeiro),  antrs  de  responder 
ás  consideraçõs  que  o honrado  secretario  fez  sobre  o banco  do  Brasil,  resposta  a que  está  obrigado,  pois 
oceupa  um  logar  na  administração  do  mesmo  banco,  pede  licença  para  emittir  sua  opinião  sobre 
os  graves  assumptos  que  mais  de  perto  interessam  ao  Congresso.  Não  tendo  a honra  de  ser  lavrador, 
pede  desculpa , si  porventura  suas  idéas  não  forem  conformes  com  as  opiniões  de  alguns  lavradores 
presentes. 

A primeira,  a magna  questão  agitada  no  Congresso  é a do  trabalho. 

A grande  lavõura  está  constituída  sobre  o trabalho  escravo , trabalho  que  recebeu  grave  in- 
novação  pela  lei  de  1871.  Esta  innovaç.lo  trouxe  em  si  uma  reforma  social  de  grande  alcance,  que 
felizmente  foi  aceita  por  todos  e que  deve  produzir  um  estado  definitivo  e certo. 

A lavoura  é uma  industria  que  precisa  tfcr  diante  de  si  o tempo , e mui  principalreenie  a 
firmeza  de  sua  constituição  (Apoiados).  Porconseguiiite , á primeira  vez  que  se  reune  grande 
numero  de  lavradores,  dc  vários  pontos  do  Império,  das  provindas  dc  S.  Paulo,  Minas,  Rio  de  Ja- 
neiro e Espirito-Santo,  seu  primeiro  voto  deveria  ser  rio  sentido  de  pedir  aos  altos  poderes  do  Estado 
que  não  mais  altere  a constituição  da  lavoura  (Apoiadoí).  Feito  isto,  e tendo  cm  nosso  favor  o tempo, 
que  é 0 grande  elemento  dos  grandes  obras,  a obra,  que  hoje  o Bras.l  inicia  dc  mòlo  proprio,  irá  aò 
cabo  facilmente,  abençoada  pela  Providencia. 

O serviço  dos  escravos,  que  constitue  actuglmente  a força  principal  da  lavoura,  ainda  é .supprido 
pelo  commercio  entre  prOvincias,  e admira  que  om  um  Congresso,  onde  so  acham  lavradores  tão  inti- 
maraente  interessados  no  mesmo  serviço,  não  se  suscitasse  a qu.est'o  de  crear-se  ou  não  impecilio  a 
esse  commercio  inter-provincial. 

Recenteraente  deu-se  um  facto  dicrio  de  attenção  cm  uma  das  províncias  mais  adiantadas,  a qual 
está  eabalmente  representada  no  Congresso  : alli  o parlamento  provincial  procurou  pôr  embaraços  á 
entrada  de  escravos  dc  outras  províncias. 

O Sr.  Dr.  Moreira  de  Barros':— f Assumo  toda  a responsabilidade  do  facto  (Apoiado). 

O ORADOR  crê  que  o trabalho  escravo,  assim  como  o livro,  devo  até  certo  imnio  estar  sujeito  á 
grande  lei  quí  leva  o homeiria  procurar  o logar  em  que  ha  necessidade  de  trabalho  e onde  é melhor 
remunerado ; c lhe  parece  mesmo  que  a emigração  de  escravos  de  algumas  das  províncias  do  Norte 
para  as  do  Sul  ino  é centraria  ás  necessidades  pessoaes  dellcs,  porquanto,  vindo  cooperar  em  uma 
obra  em  que  os  lucros  são  maiore-,  é natural  que  melhore  o seu  tratamento. 

Do  conhecimento  que  tem  com  muitos  lavradores,  .sabe  que  até  lioje  n':o  .«c  têm  manifestado 
difiieuldades  praticas  na  entra  !a  do?  escravos  do  Norte  na  sua  lavoura.  Parece  que  seria  desacertado 
procurar  impedir  inteiram mtc  este  meio.  de  conservar  os  actuaes  cstabcdecimentos,  .«-alvas  razõ.-s 
poderosíssimas  em  sentido  opposto. 

Mas  não  deixa  de  ter  algum  valor  o facto  que  citou,  oceorridona  província  de  S.  Paulo,  tanto  mais 
quanto  ella  era  então  representada  por  uma  maioria  de  deputados  do  partido  conservador,  que  de 
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ordinário  são  menos  inimigos  e avessos  á 
deputados  libefaes  da  minoria. 


restricção  da  liberdade,  acrescendo  que  pela  lei  votaram 


O Sr.  Dr.  Moreira  de  Bàrros  : — Não  foi  questão  de  partido. 

O ORADOR  acha  importante  esta  questão  é deseja  vel-a  esclarecida,  o que  não  lhe  compete  fazer. 
Vozes  : — Não ; pode  esclarecel-a. 


O ORADOR  pensa  que,  em  todo  caso,  uma  questão  desta  ordem  não  devia  ser  decidida  sinão  pelos 
altos  poderes  do  Estado  (apoiados)^  porque  é perigoso  que  uma  província  proceda  era  um  sentido  e outra 
em  sentido  opposto,  e o perigo  nãoé  só  de  ordem  poliiica . No  ponto  exclusivo  do  trabalho,  é util  aos 
proprietários  das  provindas  do  Sul  poderem  achar  aquelle  supprimento  de  braços. 

Mas,  embora  o actual  trabalho  escravo  subsistá,  embora  possa  ser  augmentado  no  Sul  por  alguns 
trabalhadores  procedentes  de  outras  prpvincias,  está  claro  que,  havendo  lei  que  extingue  a escravidão  na 
sua  origem,  em  prazo  mais  ou  menos  longo  ha  dé  diminuir,  ha  de  cessar.  Porconsequencia,  é uma 
questão  de  grave  importância  providenciar  desde  já  sobre  tís  meios  de  ir  supprindo  esta  lacuna  inde- 
fectível, necessária 

Si  existe  uma  região  onde  a população-pullula  e é trabalhadora,  e si  nós  temos  vastos  desertos  que 
clamam  por  braços  laboriosos,  porque  razão  ha  de  se  impedir,  embaraçar  a vinda  desses  homens  "para 
nosso  paiz  em  que  ha  poucos?  O orador  se  refere  aos  chinezes,  ao  Império  que  tem  uma  civilização 
de  milhares  de  annos  e que  conta  uma  população  de  400  a 500  milhões,  ou  mesmo  mais,  porque 
elles  não  sabem  a que  têm. 

Uma  voz  Mas  que  não  prestam  para  nada  (Oh  I)  • 

Outra  voz  E’  o melhor  trabalhador. 

O orador  observa  que  a China  é um  paiz  onde  a agricultura  tem  alcançado  uma  perfeição  que 
talvez  não  tenham  attingido  muitos  paizes  da  Europa  (apoiados)  ; é um  paiz  que  se  provê  a si  mesmo 
sem  nada  importar  do  estrangeiro,  e,  além  disto,  produz  o chá  que  se  bebe  em  todo  e uni- 
verso . 

O Sr.  Dr.  Moreira  deBarros  Só  importa  o opio. 

O orador Si  os  chinezes  são  importados  na  Califórnia,  no  Perú  e na  ilha  Mauricia,  porque 

razão  havemos  de  lhes  fechar  as  portas  deste  paiz  que  precisa  de  trabalhadores  ? 


O Sr.  Dr.  Moreira  de  Barros  Por  causa  do  opio. 

O ORADOR. ...  Si  é uma  raça  degradada,  o africano  pertence  também  á raça  degradada ; e o trabalho 
dos  africanos,  applicado  em  nossas  mattas,  não  tèm  feito  o que  somos  hoje  T Porque  razão  o trabalho  que 
elles  fazem  na  nossa  lavoura,  em  que  nunca  nos  prejudicaram  nem  desmoralizaram,  não  podem  fazer 

os  chins  ? . . V 11, 

Além  disto , todos  sabem  que  os  chins  formam  uma  nação  que  existe  politicamente  ha  milhares 

de  annos  e não  é uma  raça  tão  corrupta,  tão  pervertida,  como  se  quer  fazer  crer.  Pode  ter  uma 
civilização  differente  da  nossa,  mas  é uma  civiiazação  própria  e bem  adiantada.  Um  paiz  que  teve  um 
philosopho  como  Confucio,  até  hoje  respeitado,  um  paiz  que  tem  governo  regular  ha  centenas  de  annos, 
quaniiouma  tribu  da  America  ainda  não  o tem,  como  póde  ser  chamado  paiz  degradado,  aviltado, 

rebaixado,  cujos  filhos  podem  vir  barbarisar-nos  ? i 

Acresce  que  não  se  quer  que  elles  venham  constituir  a naçao  brasileira  (apoiados),  quer-se  apenas  o 
seu  trabalho,  tanto  mais  quanto  é 'sabido  que  os  chins,  de  par  com  muitos  defeitos,  tem  a grande 
virtude  do  amôr  da  patria,  a que  só  deixam  de  voltar  quando  absolutamente  nao  podem. 

Allet-^  dé  falta  de  braços,  que  a Europa  tem  grande  abundancia 

delles  e que  é preciso  obtel-os  de  lá.  Mas  isto  não  basta.  Cumpre  que  por  todos  os  meios  indirectos, 
oeiies  e que  e preuso  uuwn  „ ilinstrada  commissão  de  Campinas,  se  procuro  tornar 

se-lhB  diíeitos  politicos,  e não  seja  conduzido  para  ca,  a custa  ao  r- 

de  poder  regressar  á sua  patria.  Congresso  em  uma  das 
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vantagem,  porque  tende  a aproveitar  muitos  dos  colonos  ainda  não  localizados  e mesmo  alguns  que  têm 
de  vir  em  virtude  de  contractos  subsistentes,  que  o Governo  não  póde  romper  sem  haver  accôrdo, 
pois  que  0 Governo  deve  ser  nosso  mestre  em  tudo,  sua  palavra  é sagrada  e,  desde  que  ha  contractos  a 
cumprir,  deve  fazeí-o.  Essa  idéâ  é que  o Governo,  em  vez  de  mandar  esses  colonos  para  os  sertões  do  Paraná, 
Santa  Catharina,  Mucury,  etc, , procure  collocal-os  em  terrenos  já  abandonados  pelos  lavradores nacionaes 
junto  ás  estradas  de  ferro,  e que,  com  o mais  ligeiro  amanho,  serão  grandes  celeiros.  Nos  municipios  de 
Vassouras,  que  foi  tão  rico,  de  Valença,  e de  S.  João  do  Príncipe,  pódem-se  estabelecer  tres  ou  quatro  co- 
lónias, que  talvez  se  tornem  estabelecimentos  mpdelos.  Colonisação  assim  comprebende-se;  mas  es- 
palhar os  colonos  pelos  sertões  é edificar  na  arêa. 

Tendo  dito  o que  pensa  a respeito  da  questão  de  braços,  que  reputa  a mais  importante  para  a 
grande  lavoura,  passa  a tratar  da  questão  de  credito  que  se  acha  ligada  com  aquella. 

Mas,  antes  de  entrar  no  desenvolvimento  desta  questão,  pede  licença  para  dar  ao  Sr.  Dr.  Moreira 
de  Barros  explicações  sobre  a censura  que  lhe  pareceu  fazer  S.  Ex.  ao  banco  do  Brasil. 

Disse  S.  Ex.  que  suppõe  qne  o accôrdo  feito  pelo  Governo  com  o mesmo  banco  não  foi  por  este 
cumprido.  Tem-se  dado  absolutamente  o contrario.  Como  o Governo  tem  em  toda  occasião  o direito 
de  examinar  esse  cumprimento,  será  tal  exame  até  motivo  de  prazer  para  aquelle  estabelecimento... 

O Sh.  Dr.  Moreira  de  Barros  dá  um  aparte. 

O ORADOR Foi  do  excesso  do  desejo  de  querer  favorecer  aos  lavradores  que  partio  essa  primeira 

deliberação  do  banco;  depois  as  circumstancias  o obrigaram  a não  continuar  assim. 

A questão  é esta:  o banco  tinha  obrigação  de  completar  a quantia  de  23.000:000^51  em  hypothecas' 
aos  lavradores  ao  juro  de  6 % com  prazo  longo  ou  breve,  conforme  quizessem,  sendo  o mais  longo  o de 
14  ou  15  annos.  Esgotados  os  25.000:000(51000,  o banco  tratou  de  ver  si  podia  obter  mais  recursos, 
porque  os  pedidos  foram  muito  além  daquella  quantia-,  e emittiô  lettras  hypothecarias,  não  por  obrigação, 
que  não  havia,  mas  para  ver  si  podia  fazer  mais  empréstimos.  Isto  o collocou  em  má  condição, 

O que  é uma  lettra  hypothecaria?  E’  o dinheiro  que  o portador  leva  ao  banco  para  ser  empregada 
em  hypothecas,  em  empréstimos  á lavoura ; é o meio  pelo  qual  iim  banco  territorial  lUsa  propriamente 
do  deposito  de  terceiro  para  o empregar  na  lavoara. 

Foi  0 art.  1.®  da  lei  que  estabeleceu  que  se  devia  pagar  de  juro  pela  lettra  hypothecaria  menos  da 
que  aquelle  que  pagam  bs  devedores  do  banco  emissor.  Si  o devedor  pagar  somente  6®^,  qual  será  o 
máximo  que  póde  o banco  pagar  ao  seu  credor?  Por  força  deve  ser  menos  de  6%. 

O banco,  querendo  que  suas  lettras  hypothecarias  fossem  mais  bem  aceitas,  estabeleceu  o juró  má- 
ximo de  5 ®/o. 

O Sr.  Dr.  Moreira  de  Barros  dá  um  aparte,. 

O ORADOR....  Si  0 Governo  paga  pelas  apólices  o jure  de  6 % e mais  pelos  bilhetes  do  thesouro,  porque 
razão  se  haviam  de  tomar  lettras  hypothecarias  com  o juro  de  5?4,  não  se  amortizando  a divida  sinão  em 
14  annos  ? 

Portanto,  si  a operação  não  produzio  bom  eíFeito,  não  foi  por  culpa  do  banco,  mas  da  le^que  impõe- 
lhe  forçosamente  a obrigação  de  pagar  um  juro  menor  do  que  aquelle  que  recebe  de  seu  devedor.  {Ha 
um  a/parte ) 

Apparecendo  na  praça  a lettra  hypothecaria  comum  juro  menor  do  que  o dos  outros  titulos,  foi  pre- 
ciso vendel-a  por  preço  menor.  Receiando  0 banco  que  esses  titulos  soíFressem  grande  depreciação,  por 
favor  proprio  e não  pòr  obrigação,  procurou  susténtal-os,  declarando  que  os  receberia  em  caução  eem 
pagamento  das  amortizações  annuaes. 

Sabe-se  que,  pela  lei  que  creou  a carteira  hypothecaria,  tal  cousa  não  se  podia  dar.  O devedor 
hypothecario,  embora  receba  lettras  hypothecarias,  é obrigado  a pagar  o juro  e amortização  annuaf  em 
dinheiro ; e isto  por  uma  razão  muito  simples ; porque  o juro  constituo  os  lucros  do  estabelecimento, 
que  têm  de  ser  distribuídos  em  dividendo,  fundo  de  reserva,  etc.,  e não  é capital  què  possa  ficar  em- 
patado. Alei  com  muita  razão  recommenda  que  essa  obrigação  do  fazendeiro  seja  em  dinheiro, .porque 
corresponde  á do  banco  para  cóm  os  possuidores  de  lettras.  Isso  não  se  dá  quando  o lavrador  paga  anteci- 
padamente; então  elle  póde  fazer  esses  pagamentos  com  lettras  hypothecarias,  que  o banco  é obrigado- 
a receber,  porque  estas  não  estão  sujeitas  aos  sorteios  periódicos.  Este  é o preceito  da  lei  e,  si  delle 


— 19S  ~ 


««rdrcS“‘”  dcp»r.»cire>Uaç»oa,u.U„ 

Mas  0 que  aconteceu?  Facilitadas  as  cauções,  sahiam  100:000^1  em  lettras  e entravam  delias  lOO  OOOí 
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lilZ  ^ entraram  por  outro  na  carteira  commercial.  O banw,  que  já 
inha  esta  carteira  muito  apertada,  nao  podia  continuarem  tal  systema,  porque  de  facto  a carteira com- 
mercial  estava  fornecendo  todos  os  fundos  á hypothecaria  {Interrupção). 

Tendo-se  feito  uma  censura  ao  banco,  em  sua  defesa  não  podia  o orador  deixar  de  dizer  alguma 
cousa.  Vai.entrar  na  questão. 

Parece  lhe  que  vai  ter  a desgraça  de  incorrer  no  desagrado  da  assembléa.  Julga  que  o Congresso 
caminha  após  0 impossivel : a baixa  do  Juro,  quando  a lavoura  precisa  de  dinheiro.  Em  sua  opinião 
são  duas  cousas  que  se  contradizem.  Si  realmente  a lavoura  precisa  de  dinheiro,  ella  que  faça  sacrifi- 
cios,  que  se  sujeite*  ao  mercado ; do  contrario,  é querer  viver  na  esterilidade,  é querer  fazer  estabeleci; 
mentos  que  hão  de  morrer  na  iniciativa.  A lavoura  do  café  póde  muito  bem  pagar  8 e 10  ®/o  de  juro- 
para  o lavrador  a questão  principal  é ter  braços. 

Pallou-se  muito  na  lei  de  1875,  desse  projecto  monstro  que  devia  levantar  na  Europa  400.000.000^51000. 
Não  parece  exequível  tal  projecto,  que  vai  acabar  de  matar  o credito  do  paiz  no  estrangeiro,  com 
grande  prejuizo  desse  credito  para  as  estradas  de  ferro,  déque  não  se  tem  fallado  muito,  mas  que,  sj 
abundam  era  S.  Paulo,  são  muito  necessárias  em  S.  Matheus  e outros  logares. 

Por  essa  lei  a lavoura  pagará  7 ®/„,  ao  cambio  par ; mas,  comd  esses  negocios  do  cambio  andam 
sempre  para  baixo  e para  cima,  o lavrador  afinal  ha  de  pagar  8,  9, 10  e 11  Vo- 

Além  disto,  0 Governo  é que  tem  de  nomear  o presidente  para  o centro  do  estabelecimento  e os 
directores  para  as  caixas  filiaes.  Ora,  o orador  tem  muito  medo  de  negocios  feitos  directamente  pelo. Go- 
verno, concorda  com  seus  collegas  de  S.  Paulo  que  tanto  appellam  para  a iniciativa  particular.  Acha 
mesmo  que  o afastamento  do  Governo  destas  questões  está  mais  na  indole  do  systema  parlamentar.  Ne- 
gocios são  negocios  e,  como  se  costuma  dizer,  « amigos,  amigos,  negocios  á parte.  » 

Porconsequencia,  si  a lavoura  precisa  de  capitaes,  procure  obteUos  pelo  modo  que  lhe  fôr  mais 
conveniente. 

No  Gongíesso  estão  todos  emfamilia  : em  consciência  podem-se  fazer  á lavoura  empréstimos  sobre 
hens  por  50  annos  ? 

Vozes  Não,  por  certo. 

O ORADOR Podem -se  fazer  por  30,  por  20? 

Vozes  : — Não. 

Uma  voz  : O lavrador  que  em  dez  annos' não  puder  satisfazer  seus  compromissos,  está  arruinado, 

não  paga  mais. 

O ORADOR  pensa,  portanto,  ser  bastante  que  o prazo  se  conserve  no  maximo  de  14  ou  15  annos. 

O què  é preciso,  sobretudo,  é que  o thesouro  não  tome  os  capitaes  que  temos,  e que  o Governo  seja 
mais  parco  na  emissão  de  apoliCes.  O thesouro,  fazendo-se  banqueiro,  chegou  a ter  70.000:000^  de 
depositas  Continue  o Governo  no  systema  de  economias  que  tem  encetado,  porque,  desde  que  o Estado 
puder  manter-se  com  seus  recursos,,  não  appellará  mais  para  esses  expedientes  que  têm  absorvido  ca- 
pitaes que  podiam  ser  applicados  á lavoura  (Apoiados.)  . r,  . ^ n 

O lavrador  procure  obter  o dinheiro  de  que  precisar,  sem  ser  por  favor  do  Estado.  O trabalho 

economia  são  seus  verdadeiros  capitaes . O mais  é estar  vivendo  com  teias  de  aranha . 

Me,  portaMo,  o orador  a attenção  do  Sr.  Preaideate  para  eslas  eopsideraçSe.,  eralora  ligeiratoenle 

S»  PaBa.pE»TE  deve  farer  uma  declaração  por  ter  o orador  maplfe.tado  receio  de  ,oe  a 

ü bR.  i-REsiDENiE  Já  aue  vem  a pello  esta  questão,  declara  ao  Congresso 

raS"  iavoL,  etpte  W uão  acoa«.rá  com  o aeucouaelho  («..<»»«»). 

« iurf-ai-  IdrtMato  »ar«o«de.  lH.elu.do  (de  Ta«Mi  ^ovlmia  de  S.  Potó) 
pedio  a Nav^farer  breve,  «uaideraçõe.  sobre  o par^r  apresentado  pei.  comm.ssao  de 
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S,  Paulo,  parecer  que  traduz  o pensamento  predominante  naquelia  provinda,  a qual  lança  as  bases  de  seu 
futuro  sobre  a iniciativa  particular,  sómente  conta  com  os  proprios  recursos,  com  a fertilidade  de  seu 
solo  e com  o espirito  de  seus  habitantes  para  consolidar  sua  grandeza. 

Pede  licença  para,  em  nome  dos  lavradores  presçntes,  manifestar  sentimentos  de  profunda  gratidão 
pela  declaração  que  acaba  de  fazer  o Sr.  presidente,  isto  é,  que  o Governo,que  S.  Ex.  representa,  não  tem 
intenção  de  causar  a menor  modificação  nas  instituições,  no  elemento  de  braços  com  que  hoje  conta  a 
agricultura, 

A lavoura  inteira  agradece  ao  Sr.  Ministro  a segurança  qua  por  esta  forma  lhe  deu. 

O parecer  da  commissão  de  S.  Paulo  pouco  pedio  ao  Governo  como  meio  directo ; sómente  solicitóu 
a garantia  de  juro  para  companhias  que  se  formassem  naquelia  provinda  com  o-fim  de  emprestar  á 
lavoura.  Este  concurso  do  Governo  ó necessário,  .não  póde  deixar  de  ser  dado,  pelas  cicumstancías 
excepcionaes  da  lavoura,  de  que  aliás  também  fallou  o orador  precedente. 

O lavrador  brasileiro,  que  tem  uma  parte  de  sua  fortuna  representada  em  homens,  que  são  uma 
propriedade,  soffre  por  esta  causa  obstáculos  para  0 levantamento  de  capitaes.  Os  capitalistas  negam 
seu  dinheiro,  porque  a garantia  que  lhes  é oíFerecida  por  esse  modo  inspira  pouca  confiança.  A parte 
dos  bens  do  lavrador  consistente  em  escravos  está  com  effeito  sujeita  á morte,  aos  inconvenientes  que 
provém  da  idade,  á fugida  e aos  embaraços  nascidos,  não  da  legislação,  mas  do  poder  judiciário  que,  por 
uma  philantropia  mal  entendida,  tem  concorrido  para  tornar  mais  precaria  a mesma  propriedade.  Esta 
circumstancia  concorre  para  que  a provincia  de  S.  Paulo  venha  pedir  ao  Governo,  como  auxilio  directo, 
a garantia  de  juros.  Em  outras  condições,  ãquella  provincia  só  solicitaria  auxilios  indirectos. 

O parecer  fallou  na  conveniência  de  admittir-se  o braço  doscoolius.  Como  todos  os  paulistas,  a 
commissão  reconhece  que  para  os  interesses  da  sociedade  brasileira,  em  geral,  esses  homens  não  são 
os  melhores.  Mas  era  preciso  apresentar-se  um  remedio  para  o mal,  para  o inconveniente  que  se 
assignalava.  E’  um  auxilio  e não  uma  base  prosperidade  futühi,  de  desenvolvimento  nacional.  E’ 
um  meio  seguro  de  se  passar  do  braço  escravo  para  o bráço  livre,  tendo  simplesmente  por  fim 
fornecer  o trabalhador  jornaleiro  de  que  o fazendeiro  necessita  (Apotados  e não  apoiados). 

A commissão  lembroh,  como  idea  digna  de  ser  adoptada  pelo  Governo,  a isenção  do  sefviço  militar 
para  o nacional  que  contractar  seus  serviços  com  um  fazendeiro.  E’  uma  medida  de  grande  resultado 
pratico. 

Gomo  consequência  desse  contracto,  é necessário  afastar  das  urnas  a massa  ignorante  que  tem 
concorrido  para  falsear  a representação  nacional  e que,  com  a qualificação,  iria  prejudicar  a economia 
da  lavoura,  porque  é incontestável  que,  com  o fim  de  ostentar  grande  influencia  .politica  no  seu 
municipio,  muitos  dos  nossos  piatricios  sacrificam  os  interesses  de  sua  lavoura,  entregando  a homens 
ociosos  e vadios  grande  parte  de  suas  terras.  Acresce  que  esta  medida  não  é contraria  á constituição 
politica  do  Império. 

O Sn.  Dn.  Souza  Gonzaoa:— Está  na  constituição. 

O ORADOR  entende  que  no  pensamento  do  legislador  constituinte  nunca  entrou  a idea  de  poder 
concorrer  para  a formação  dos  poderes  públicos  o homem  que  não  sabe  ler  e escrever. 

O Sr.  Dr.  Galdino  Pinheiro: — Sim,  o analpliabeto  deve  ser  cxcluido,  porque  não  tem  capacidade 
para  votar. 

O ORADDR  quer,  portanto,  que  o votante  saiba  ler  e escrever,  e que  se  restabeleça  a verdade  pratica 
da  renda  de  200^1000  estipulada  pela  constituição,  votando-se  a lei  eleitoral  com  o censo  alto.  Esta 
hiéa  também  não  é contraria  ao  pensamento  do  legislador  constituinte,  porque  a ren^  de  200|5000  em 
1822  corresponde  hoje  a uma  superior  a 400^1000. 

O Sr.  Barão  de  Atibaia: — A 6 ou  8:000^.  Naquellc  tempo  custava  a duzia  de  ovos  10  róis  e hoje 
não  custa  menos  de  600  réis  (Hilaridade). 

O ORADOR  não  quer  por  mais  tempo  oceupar  a attençãò  do  Congresso.  Desejava  apenas  expender  estas 
idéas  no  sentido  de  mostrar  que  o parecer  da  commissão  c a expressão  Icgitma  dos  sentimentos  dá  la- 
voura que  ella  representa YApoiadosj.  Os  paulistas,  em  numero  de  30  ou  40,  estavam  mais  ou  menos 
uniformes  nas  conclusões  desse  parecer.  A unica  idéa,  sobre  que  na  reunião  particular  appareceram 
restricções,  foi  quanto  ao  casamento  civil,  que  o orador  ejmais  quatro  ou  cinco  fazendeiros  entenderam 

que  devia  ser  facultativo  e não  obrigatorio. 
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Feitas  estas.considerações  em  nome  do  município  de  Caçapava  que  tem  a honra  de  representar, 
agradece  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  o acto  de  grande  attenção  que  prestou  á lavoura  do  paiz,  e 
externa  a confiança  que  os  lavradores  daquelle  município  depositam  na  pessoa  de  S.  Ex.  como 
capaz  de  levar  a effeito  qualquer  medida  util  e de  grandes  vantagens  para  a mesma  lavoura  (Apoiados, 
muito  bem). 


Sr.  Commendador  Luiz  Ribeiro  de  Souz&tt.e»enúe  (de  Valença,  Rio  de  Janeiro) 

lê  0 seguinte  discurso  : 

« Sr . Presidente,  não  tenho  o habito  da  tribuna,  e é esta  a primdira  vez  em  minha  vida  que  me  animo 
a occupar  a attenção  de  tão  numeroso  auditorio,  composto  de  tantas  autoridades  scientificas,  de  tantos 
oradores  avezados  ás  lides  da  tribuna  e de  tantos  lavradores  illustrados  e práticos.  Peço,  portanto,  licença 
á y.  Ex.  para  ler  algumas  idéas,  que  desejo  expor,,  porque  por  esta  fórma  poderei  apresental-as  com 
mais  ordem,  para  não  cançar  a V.  Ex.  e aos  benevolos  ouvintes. 

« Teribo,  em  primeiro  logar,  de  agradecer  também  a V.  Ex.  a convocação  deste  Congresso  Agricola. 
Pertencendo  V.  Ex.  mesmo  a essa  classe  laboriosa,  e sendo  além  disso  uma  de  nossas  glorias  nacionaes, 
como  consummado  estadista  e pensador  profundo,  ninguém  melhor  do  que  V.  Ex.  póde  avaliar  a urgência 
dos  remedios,  que  devem  curar  com  prompíidão  as  chagas  da  nossa  grande  lavoura. 

I Sr.  Presidente,  não  temos  motivos  para  desanimar,  e a prova  está  no  que  V.  Ex.  póde  ver.  Lavra- 
dores de  diversas  provindas  acudiram  pressurosos  ao  reclamo  de  V.  Ex.  Não  era  possivel  que  em  tão 
limitado  tempo  podessem  elles  apresentar-se  neste  Congresso  em  maior  numero,  porque,  sabe  V.  Ex., 
é actualmente  o tempo  das  colheitas  de  café  e occasião  das  safras  de  assucar ; comtudo  aqui  acha-se 
reunido  grande  numero  de  fazendeiros  importantes  para  expenderem  suas  idéas,  afim  de  que  o Go- 
verno Imperial  em  sua  alta  sabedoria  possa  com  medidas  sabias  dará  nossa  lavoura  nova  vida.  Si  jul- 
gassem os  fazendeiros  incuráveis  òs  nossos  males,  aqui  não  compareceria  um  só  1 

a Por  mim,  pobre  e desconhecido  lavrador  e industrial,  que  tenho  empregado  todo  o Vigor  de 
minha  mocidade  e meus  parcos  capitaes  em  querer  implantar  no  espirito  de  nosso  povo  agricola  as 
jdéas  bebidas  na  mocidade — da  liberdade  e da  divisão  do  trabalho  para  o augmcnto  e riqueza  particular 
que  concorre  para  a riqueza  publica,  é-me  impossivel  acreditar  no  futuro  da  grande  lavoura,  na 
exténsão  da  palavra. 

« Em  todo  0 universo  o que  se  chama  aqui  grande  lavoura — morreu. 

« Hoje  existe  o grande  propHeííirio  conduzindo  seus  trabathos  de  lavoura  debaixo  de  outros  prin- 
cípios, baseados  em  cálculos  positivos  agronomicos,  que  dão  resultados  fabulosos,  como  acabei  de  ver  na 
America  do  Norte.  Para  isso  é preciso  que  tenhamos : 

« 1 . <>  Instrucção  primaria  generalizada . 

« 2.®  Escolas  agrícolas  e industriaes. 

í 3. “.Braços  trabalhadores. 


® 4.“  Prémios  d’animação. 

«5.®  Bancos  territoriaes. 

« Resume,  portanto,  tudo  isto  á questão  — dinheiro  I . . j j u 

TZIZ  Imper  al  tem  gasto  l.ultimente  militares  de  eoatos  de  réis  com  a mtroducçao  de  braços 
dlboTras  oue  têm  vindo  onerar  o nosso  tbesonro  nacional  e que  resnllado  algum  tavoravel 

ím  tresMo  O ,u  eom.  raríssimas  excepçdesr  S5o  engraaadores  de  boms , v™- 

Bmiraziuo.  u q , ,,  aAmiintaes  finalmcnte  OS  temos  visto,  conforme  tem 

edores  ambulantes  de  gallmhas,  salteadores  q ^ ^ ^ 

lublicado  a nossa  imprensa  diaria,  esmo  an  o immi^ração  espontânea  e a colomsação  feita 

. A colonisação,  de  que  precisamos,  e mui  diversa,  e a immi^raçao  espo 

lelos  proprios  lavradores,  com  capitaes  seus.  „„v„ramente  punido  a vadio,  sendo  recolhido  á 

. Havendo  uma  lei  do  «“■>».  amoraliaar  onoaso 

irisão  0 vagabundo,  e obrigado  a trabalha  p P . , .j,,  p,  principios  de  direito  natural 

,om  povo  que  está  habituado  a desrespeitar  a le.,  menoscabar  todos  os  prmc  p 

’ "TZ  í^sTpresidente,  daqnelles  que  por  tudo  desanimam ; sou,  polo  contrario  perseverante,  e 
nlgo  tudÔ  Lu,  comtanto  que  b.aja  força  de  vontade  e eonstanca  1 
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« Sr.  Presidente,  é axioma  entre  nós  que  todo  o engrandecimento  do  paiz  depende  da  agricultura, 
e isto  está  tão  arraigado  no  espirito  de  nosso  povo  e dos  homens  de  Estado  que  acabamos  de  ter  mais  uma 
prova  mui  clara  e positiva;  a convocação  deste  Congresso  Agricola,  que  certamente  trará  resultados  e 
beneficos,  como  nos  deixam  antever  os  topicos  da  circular  do  Exm.  Sr.  Conselheiro  Sinimbú,  Ministro 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  que  deveria  ser 
também  da  Industria  e das  Artes  1 ! 

t A lavoura,  Sr.  Presidente,  é na  verdade  um  grande,  um  poderoso  elemento  de  nossa  riqueza 
nacional,  principalmente  a lavoura  do  café.  Quantos  milhões  tem  haurido  o Brasil  no  curto  periodo  de 
nossa  existência  politica  com  esse  favo  de  ouro,  que  todo  se  tem  escoado  pelos  cofres  públicos  ? 

€ E’,  Sr.  Presidente,  o café  quem  paga  sempre  todos  os  erros  dos  ministros  brazileiros  — assim  já 
disse  um  escriptor  inglez,  fallando  de  nosso  systemaeconomico. 

« Na  Europa  e nos  Estados-Unidos,  Sr.  Presidente,  a agricultura  caminha  sempre  ao  lado  da 
industria,  e é esta  que,  cOm  a invenção  de  seus  instrumentos  e machinas  de  trabalho,  centuplica  os 
braços  daquella , e que  tem  feito  dos  Estados-Unidos  o primeiro  productor  do  universo  1 

<t  O café,  só  0 café  mereceu  a honra  deste  Congresso  1 Pobre  canna  I Já  não  fallo  do  fumo,  do 
algodão  e dos  outros  immensos  cereaes  que  produz  o nosso  ubérrimo  solo,  que  está  á espera  que  o 
povo  brasileiro  acorde  des.se  somno  fatal,  em  que  permanece  ha  mais  de  meio  século ! 

« Permitta-me  V.  Ex.  que,  antes  de  propor  as  medidas  que  julgo  convenientes  para  organizares 
trabalhos  de  nossa  lavoura,  ainda  uma  vez  lembre  ao  Governo  Imperial : 

« O café  é 0 favo  de  ouro,  a seda  será  o manto  digno  de  receber  em  seus  brilhantes  e mimosos 
tecidos  esse  favo  que  pedé  soccorro. 

í Quero  lembrar  a V.  Ex.  e mesmo  a todos  os  membros  deste  Congresso  a — sericultura. 

< Este  ramo  de  industria  será  um  grande  auxiliar  á lavoura  futura,  dará  trabalho  a milhares  de  braços 
que  não  podem  oceupar-se  com  os  trabalhos  pesados  da  lavour^  do  café,  da  canna,  do  fumo,  etc.; 
mulheres,  crianças,  fmalmente  os  fracos  poderão  muito  confeorrer  para  a riqueza  publica ; e a expe- 
riencia  tem  provado  a excellencia  desta  industria  que  faz  a riqueza  da  Lombardia,  uma  das  riquezas  da 
França  e a riqueza  da  índia  1 

c A sericultura,  Sr.  Presidente,  tenho  intima  convicção,  será  para  o futuro  a riqueza  principal  da 
provineja  do  Rio  de  Janeiro,  onde  já  tenios  muitas  terras  abandonadas,  exhaustas  com  o café. 

« Nesses  terrenos,  beneficiados  pelo  trabalho,  por  novos  e mais  prudentes  exploradores,  a amoreira 
deve  produzir  perfeitamente,  e em  poucos  annos  esses  trabalhos,  dirigidos  oom  cautela,  abrirão  novas 
fontes  de  riqueza  para  o thesouro  nacional  1 1 

« Sr.  Presidente,  a própria  Providencia  nos  aponta  os  meios  do  Brasil  ser  grande,  as  variadas 
riquezas  agrícolas  e industriaes  que  se  podem  auferir. 

« O café  no  Brasil  e Java. 

« A seda  na  índia,  e na  Europa.  * 

« Quantos  milhões  têm  estes  dous  agentes  produetores  dado  a seus  cultivadores?!  O Brasil  exporta 
só  0 café,  e a Europa,  além  de  muitos  outros  produetos,  também  tem  a seda  como  auxiliar  1 E a ludia  ? 
Esta  vive  de  sua  seda,  como  principal  ramo  de  industria,  tendo  como  auxiliar  o Chá,  que  bem  póde 
ser  um  outro  auxiliar  á lavoura  das  provindas  representadas  hoje  neste  Congresso. 

« No  Brasil  póde  o lavrador,  além  do  café,  ter  como  auxiliar  mais  poderoso  a sericultura. 

t Os  mezes  de  Junho,  Julho,  Agosto  e Septembro,  portanto  os  mezes  de  maior  força  de  trabalho 
do  fazendeira  de  café  e assucar,  porque  são  estes  mezes  os  mais  atarefados  de  suas  cplheitas  e safras, 
são  justamente  os  mezes  em  que  o sericultor  menos  tem  que  fazer,  porque  ás  amoreiras  estão  sem  folhas 
e sem  estas  não  se  faz  a criação  do  bicho  da  seda ! 

I.  — « Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  e immediatas  da  grande  lavour|i  ? 

« Sr.  Presidente,  todos  têm  sido  concordes  I Estradas  para  facilitar  os  meios  de  transporte  dos  ge- 
neros ; dinheiro  barato  e a longo  prazo  para  tirar  o peso  que  onera  as  nossas  propriedades  ruráes ; 
diminuição  dos  impostos  que  pesam  sobre  o lavrador ; e agora  lembro  exiincção  completa  ãas  toes  barrei- 
ras, que  trancam  nossas  estradas  1 Estas  são  as  necessidades  inais  urgentes  da  lavoura. 

« Com  0 rei  do  mundo,  com  o dinheiro,  ae  faz  tudo,  só  com  elle  se  faz  a guerra ; a Inglaterra  agora 
mesmo  nos  está  dando  este  exemplo.  Sem  exercito,  estava  promptã  a bater- se  com  o colosso  do  Norte 
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. Com  0 dinheiro  barato  e a longo  prazo  teremos  braços  com  fartui-a.  quér  nacionaes,  quér  estran- 
geiros  Com  o dmbeiro  teremos  novas  forças,  que  virão  immediatamente  dar  alimento  a essa  popula- 
ção immensa  que  temos  ja,  e que  não  podemos  ter  a nosso  serviço,  porque  não  lhe  pagamos  sufflciente- 
mente,  porque  não  a despertamos  para  o trabalho  rural,  que  é pesado  e mal  pago  I 

«O  operário  para  ter  gosto  ao  trabalho  deve  ser  bem  pago;  o seu  jornal  não  deve  limitar-se. 
somente  ao  que  elle  precisa  para  o seu  sustento,  deve  chegar  também  para  o de  sua  familia  e sobrar 
para  formar  um  pecúlio  para  a velhice . 

«Vi  quç  paiz  algum  estava  tão  adiantado  em  sua  cultura  como  a America  do  Norte,  e reconheci 
que  era  o paiz  onde  se  pagavam  maiores  salarios. 

« Qual  é 0 lavrador,  em  todo  o Império  do  Brasil,  que  póde  pagar , para  tirar  resultado  de  sua  lavoura, 

0 jornal  de  3^,  4^,  5^  e 6^000  diários  ? Nenhum ; e na  America  do  Norte  esses  são  os  jornaes  ordinários  í 

n.  « E’  muito  sensivel  a falta  de  braços  para  manter,  melhorar  ou  desenvolver  os  actuaes  esta- 
belecimentos da  grande  lavoura  ? 

« Infelizmente  é sensivel  a falta  de  braços  na  nossa  lavoura,  devido  isto  á maneira  pela  qual  o nosso 
lavrador  tem  encarado  a lavoura,  que  é em  pouco  tempo  fazer  muito,  e,  não  tendo  forças  para  plantar  ■ 
sinão  100  mil  pés  de  café,  planta  200  e 300  mil  pés,  e quer  que  os  vinte  escravos,  que  apenas  podem 
plantar,  capinar,  colher  cada  um  o producto  de  5.000  pés  de  café,  tratem  de  3,  4,  5 e 6 vezes  mais  1 
Eis  a razão  pela  qual  muitos  de  nossos  lavradores  vêm-se  atrapalhados  em  suas  lavouras,  a ponto  de 
nem  mesmo  plantarem  os  cereaes  suficientes  para  seu  sustento  e o de  seus  fâmulos,  vindo  aos  grandes 
mercados  comprar  cereaes  importados  do  estrangeiro. 

« Emquanto  no  Brasil,  Sr.  Presidente,  houver  quem  dê  dinheiro  emprestado  pelo  braço  escravo,  o 
fazendeiro  não  tratará  de  cuidar  no  aperfeiçoamento  de  suás  terras,  não  quererá  acreditar  na  sciencia 
agrícola. 

« As  machinas  de  lavoura  aperfeiçoadas,  os  arados,  os  capinadores,  finalmente  todos  os  instrumen- 
tos agrarios  não  são  por  emquanto  para  a generalidade  dos  nossos  fazendeiros,  com  honrosas  excep- 
çoes,  que  aspiram  só  a devastar  as  mattas  para  plantar  café,  porque,  fiados  em  seus  correspondentes, 
acharão  dinheiro  para  comprar  escravos  para  seus  trabalhos  rotineiros  I muito  embora  tenham  de 
pagar  12  e 18  %,  e perdei -os;  comtantó  que  o es  cravo  viva  5 ou  6 annos  fica  pago  e mais  que  pago 

« E’  necessário  que  comecembs  a trabalhar  methodicamente,  que  as  machinas  para  o roteio  das  ter- 
ras sejam  conhecidas,  muito  embora  se  façam  sacrificios  para  se  terem  os  braços  necessários  para  as 
colheitas  de  café  que  não  podem  ser  feitas  á machina ! 

«Temos  terras  que  estão  plantadas  com  café,  onde  mal  póde  chegar  o homem,  agarrando-se  pelos 
galhos  dos  cafeeiros.  Como  querem  muitos  theoricos,  lavradores  de  gabinete,  que  se  possam  fazer  certos 
e determinados  trabalhos  em'  terrenoá  dessa  qualidade,  utilisando-se  de  machinas  ? 

« Fazendo-se-lhes  esta  observação,  dizem  logo Não  trabalhem  nessas  terras,  traibalhem  em  terras 
planas  ! — E’  bom  de  dizerem-se  estas  cousas;  porém  nós,  lavradores  práticos,  si  não  nos  utilisasse- 
mos  de  nossas  montanhas,  de  nossas  bibocas,  onde  teríamos  de  plantar?  Que  me  respondam  muitos 

de  nossos  lavradores  aqui  presentes . .... 

. A falta  de  braços  é sensivel,  mesmo  muito  sensivel . Tenhamos  bancos  lerntoriaes  qne  nos  deem 
dinheiro  a jnro  barato  e a longos  prasos,  que  encontraremos  os  braços  para  as  nossas  colheitas,  e o 

fazendeiro  estará  habilitado  a ser  pontual  em  seus  pagamentos. 

. Aeabe-se  de  nma  vez  com  esses  pamsims-  esses  intermediários  que  arranjam  dinhe,™  para  o 

fazendeiro;  esses  parasitas  que  muitas  vezes  de  zero,  de  nnllldades,  llcam  sendo  senhores  das  bellas 
idzeuutsuu,  csoca  ^ ^ fiados  em  taes  protectores,  muitos  ja  se  acham 

nrfmripdfldps  de  nossos  honrados  lavradorcs,  que,  connaaos»  em  loca  piv  . d 

Sórna  mtrSeT;™^^^^^  seus  grandes  amigos  e correspondentes  vivem  no  inzo  com  todas  as 

r»,  11™  dã  protecçio  de  pote'ntados  e dessa  — chamada  commissarios  de  café, 
porane  este  genero  dá  largas  a tudo  ! 
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«Sei  por  experiencia  0 que  vale  uma  remessa  de  café  , é cousa  espantosa.  Appello  para  os  meus 
collegas. 

«O  fazendeiro  manda  uma  remessa  de  café— 500 arrobas,  bem  pesadas  em  seus  armazeps.  Este 
café  muitas  vezes  entorna-se  nas  estações  em  grande  quantidade,  no  transporte  para  a côrte ; nas 
carroças  torna-se  a perder  grande  porção ; no  ensaccamento  tiram -se  amostras  para  o comprador  e o 
commissario,  e ainda  se  lhe  dá  uma  sangria  que  faz  uma  differença  de  uma  a duas  livras  em  sacca. 
Todos  estes  prejuizos  quem  sofTre  ? O fazendeiro  1 1 

« Tive  de  fazer  esta  diversão  sómente  paba  provar  qne  os  intermediários  entre  o fazendeiro  e os 
bancos  territoriaes  devem  ser  completamente  extinctos.  Nada  de  parasitas,  nada  de  correspondentes, 
nada  de  adiantamentos  de.  dinheiro  por  parte  do  fazcndeibo  para  os  avaliadores  dos  bancos  fazerem  a 
viagem  ás  propriedades  ruraes,  e os  bancos  depois  não  realizarem  as  transacções  por  motivos  frivolos! 

« O fazendeiro,  quando  precisar  de  dinheiro,  deve  ir  pessoalmente  com  seus  titulos  ao  banco  , alli 
pedir  e utili.sar-se  das  concessões  qüe  o banco  lhe  faz ; que  leve,  muito  embora,  corasigo  um  amigo, 
e é justo  que  pague  as  despesas  que  o banco  tiver  feito  para  examinar  a propriedade  de  seu  novo  deve- 
dor, porém  pagar  e não  ser  servido,  Sr.  Presidente,  isto  não  tem  nome. 

í Tenho,  Sr.  Presidente,  abusado  da  bondade  de  V.  Ex.,  mas  oram  tantas  as  queixas  de  meus  ami- 
gos e collegas  que  não  tive  meio  de  fugir  a este  solemue  protesto  contra  o procedimento  dos  bancos 
actuaes  t 

« Dinheiro  barato,  o mais  barato  possivcl  e a longo  prazo,  eis  a vida  que  pede  a lavoura  1 eis  o san- 
gue que  urgentemente  reclama  a lavoura. 

« Os  bancos  territoriaes  nada  devem  ter  de  commum  com  os  bancos  actuaes ; o braço  escravo  deve 
ser  alli  cotado,  hão  deve  ter  valor  privilegiado.  Os  bancos  territoriaes  serão  para  aqucllos  que  de  cora- 
ção desejam  a prosperidade  do  paiz,  para  aquelles  que  desejam  o futuro  do  Brasil  livre  deste  cancro  a 
que  damos  o nome  — escravatura. 

« Hoje  no  Brasil,  assim  coíno  em  todo  o universo,  não  existe  mais  o escravo  na  extensão  da  palayra; 
existe  no  Brasil  o escravo  em  estado  de  revolta,  e que  só  espera  o momento  pfoprio  para  proclamar  sua 
liberdade. 

« E’  um  direito  que  aguarda  o seu  desideratum  com  resignação  ! 

* E’  0 direito  natural  que  no  século  actual  reclama  ern  todas  as  classes  da  sociedade  seu  logar. 

III.  — « Qual  0 modo  mais  eíllcaz  c conveniente  de  Supprir  essa  falta? 

« Já  fiz  ver  que  só  pela  transformação  do  trabalho  escravo,  pelo  trabalho  livre  porém  esta  trapsfor- 
raação  á custa  dos  proprios  fazendeiros , tendo  para  esse  fim  os  meios  necessários  — ^nheiro  barato  e 
a longos  prazos  I 

« O lavrador  que  se.utilise  do  nacional,  do.europcu,  do  chim,  do  coolie,  c o Governo  Imperial  que 
lhe  garanta  os  seus  contractos.  Que  o trabalhador  contractado  pelo  lavrador  ou  proprietário  seja  obri- 
gado a cumprir  seus  contractos,  e não  possa  encontrar  padrinho  cm  leis  com  duas  interpretações. 
Que  sejam  severamente  punidos  os  seduzidos  c os  seduetores. 

« Não  posso,  Sr.  Presidente,  deixar  de  narrar  aqui  o seguinte  facto  que  prova  muito  contra  parte 
do  pessoal  de  nossa  alta  administração.  Em  1875,  quando  aqui  se  fez  a exposição  nacional,  tive  a 
honra  de  expor  a minha  industria;  a sericultura.  Nada  digo  sobre  os  resultados  que  tirei  dos  meus 
trabalhos,  não  só  aqui,  como  cm  Philadelphia,  para  onde  me  transporlei  com  minha  faiuilia  e todo 
0 meu  pessoal  e machinas.  Sua  Magestade  o Imperador  leve  a summa  bondade  de  perguntar-me, 
depois  de  examinar  com  toda  a atteiição  os  meus  produetos,  o que  cu  necessitava  para  realizar  e sus- 
tentar aquella  industria;  respondi  cheio  de  convicção:  Braços,  Imperial  Senhor  t 

« Sua  Ex.,  0 Sr.  Conselheiro  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  que  então  oceupava  a pasta  do 
Ministro  do  Império,  com  tom  dogmático  respondcu-ine  que  nós  lavradores  e industriaes  não  nos  sa- 
biamos  utilisar  dos  braços  que  existiam  no  Brasil ; que  no  Amazonas  e Pará  havia  muitos  gentios, 
muitos  índios,  que  nós  lavradores  não  cuidavamos  de  utilisar!  Sr.  Presidente,  só  fiz  ver  nçssa 
oceasião  a S.  Ex.  q\xe  ea  não  era  missionario\  .(Hillaridade) 

' « V.  Ex.  e meus  collegas  tirem  os  corollarios  deste  facto ! 

«Sr.  Presidente,  a questão  da  immigração  c hoje  para  o Brasil  questão  mui  seria,  e quem  tiver 
a curiosidade  de  ler  o relatorio  sobre  a immigração  nos  Estados-ünidos  da  America,  apresentado  ao 
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re.,.orio  ve.,  um  .anexe  sobre 

..é  onde  cbega  , deprav.çdo  da,nena  raça,  ,„e  se  ,ner  a .olf::tS;:;.r:oT:p:r:o 7,  “ 

. En  protesto  contra  essa  colontsação,  si  Br  feita  por  conta  do  Governo.  0 part  colar  faca  o gue 
entender  a bem  de  tirar  proveito  de  suas  terras  e macbinas  já  montadas . ’ 

dr  ír°°77comrt  ‘"í””’  ““7"’  >«  ■>»  ■■«liiiorio  do 

de*  ir  da  t'hin  7*7  **  ^ contracto  vergonhoso,  celebrado  por  nina  mulher  com  o fim 

de  ir  477  f^raniiseo  1 e depois  continua  na  leitura  de  seu  discurso. 

' esperar  que  os  ingênuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho 

grande  propriedade?  No  caso  contrario,  quaes  os  meios  para  reorganizar  o 
trabalho  agrícola  ? i i e 

« E’  este  para  mim,  Sr.  Presidente,  o mais  importante  de  todos  os  quesitos.  Neste  quarto  ponto 
acha-se  reunido  tudo  quanto  se  deseja  consultar  á classe  da  lavoura  I 

« Já  um  escriptor  notável  escreveu  no  Jornal  do  Commercio  trinta  e tantos  artigos  importantís- 
simos , seria  longo  eu  aqui  os  repetir ; portanto  refiro-me  a esse  habil  escriptor  que  não  conheço,  com 
cujas  idéas,  porém,  concordo  perfeitameute. 

Estabelecimentos  agrícolas  e industriaes,  onde  se  comece  a tratar  desses  ingênuos,  onde  se 
lhes  dê  a verdadeira  educação  agrícola,  onde  possam  aprender  a ler,  escrever  e contar,  onde,  além 
desses  princípios  de  educação,  ainda  tenham  os  estudos  theoricos  e práticos  da  agricultura  do  paiz , 
« Para  isso  é necessário  que  o Governo  Imperial,  quanto  antes,  trate  de  montar  esses  estabeleci- 
mentos, porque  os  ingênuos,  em  nossas  fazendas,  jámais  poderão  ser  uteis  aos  fazendeiros,  serão  sem- 
pre 0 pomo  da  discórdia  I 

« Quanto  a reorganização  do  trabalho  agrícola,  isto,  Sr.  Presidente,  para  mim,  como  já  disse, 
é questão  muito  difificil  de  responder  em  poucas  palavras,  e não  desejo  cançar  a V.  Ex.  e aos  meus 
benevolos  compatriotas  e ouvintes. 

« Como  quer  ‘V*.  Ex.  que  se  reorganize  aquillo  que  nunca  foi  organizado?  0 que  nós  temos  no 
Brasil  quanto  á lavoura  foi  devido  ao  caso. 

« A canna,  o café,  o chá  para  aqui  vieram  devido  á curiosidade  de  um  ou  outro  indivíduo, 
e aqui  plantaram-se  e prosperaram,  tudo  ao  açaso ; não  temos  leis  do  trabalho,  não  temos  nada  orga- 
nizado, não  temos  escolas  agrícolas  praticas,  etc.  Portanto  nada  tem  o Governo  Imperial  de  reorganizar. 
Seja  V.  Ex.  o anjo  tutelar,  o pnjo  regenerador  e,  desassombrado,  trate  de  organizar  com  leis  e regu- 
lamentos claros  e simples,  sem  duas  interpretações,  o ensino  agrícola  theorico  e pratico,  dirigido 
por  profissionaes  e não  por  estrangeiros  estranhos  á lavoura  do  paiz,  muitas  vezes  homens  muito 
uteis  para  o ensino  de  outras  sciencias,  porém  que  de  agronomia  nada  sabem,  que  vêm  primeiro  aqui 
aprender  e que  são  contractados  para  ensinar  I 

« V Ex.,  hoje  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  e que  teve  a bondade  de  seniar-se  nessa  cadeira 
para  presidir  ao  Congresso  da  lavoura,  trate  quanto  antes  de  montar  um  estabelecimento,  uma  escola 
agrícola  pratica  e industrial  em  commemoração  do  dia  8 de  Julho,  em  que  foi  aberto  o i.®  Congresso 

Agricola  no  Brazil ! , • j -.r 

. Será  esta  escola  a primeira  e-venham  outras  quanto  antes,  .c  escusado  sera  recommendar  a V. 

Ex.,  porque  o Governo  Imperial  deve  ter  sempre  em  vista— o homem  para  oceupar  o emprego,  c 

não  0 emnrego  para  dar  de  comer  ao  homem.!  I . 

rsri4iLla,  0 nosso  paia  é essencialmento  maito  a-ricola.  Rara  a agncul.ar.  prosperar, 

oomo  iá  disse,  tem  necessidade  de  onir-se  4 industria;  e para  ambas  caminharem  livres  e de«mba- 
raçadas  devem  dar  as  mios  á soa  irmã  .jç,  v Ex.,  lemos  de  examinar,  lemos 

« Em  um  congresso  g , .__„.mem  temos  de  declarar  com  lealdade  a V.  Ex.  quaes  os 

Lnurermrsoffr7ndo%ara  o Governo  Imperial,  cm  sua  aim  sabedoria,  dar-nos  os  remedios 

““  !Td7rJ‘7r“  Wsidente,  declara  quaes  os  seus  sofTrimentos.  0 medico  receita  . rommlio  ,ue 
tem  de  curar  I 
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t O que  se  tem  feito  até  lioje  para  essa  nova  geração  que  se  creou  com  a lei  de  28  de  Setembro 

de  1871  ? Nada,  absolutamente  nada , e o tempo  urge  ! 

« Si  V.  Ex.  me  permittir,  estou  prompto,  em  tempo  competente,  a apresentar  a V.  Ex.  um  pro- 
jecto que  tenho  e de  que,  julgo,  poderá  o Governo  Imperial  tirar  algum  proveito,  podendo  desde  já 
pôl-o  em  execução. 

« Nesse  projecto  trato  : 

€ l.f  Do  sustento. 

«t  2.”  Da  educação  moral  e religiosa. 

€ 3.»  Da  educação  pbysica,  instrucção  agricolà  e industrial,  theorica  e pratica  para  os  ingênuos. 

« Para  a fundação  desses  estabelecimentos,  tenho  convicção,  Sr.  Presidente,  não  terá  o Estado 
de  despender  grandes  quantias,  porque,  bem  dirigidos,  no  fim  de  tres  ou  quatro  annos  poderão  ter 
vida  própria.  Temos  já  45  a 50.000  ingênuos!  E‘  tempo  do  Governo  Imperial  olhar  para  esses 
infelizes  I 

« A lavoura  pratica,  em  um  pa  iz  novo  como  o nosso,  tem  de  afastar-se  nos  pontos  das  theorias. 
Não  se  derrubam  mattas  virgens  em  nossos  sertões,  para  arrancarem-se  troncos  e raizes  de  ipês, 
acarandás,  perobas,  baraúnas , paus  ferros,  etc.,  para  depois  se  extrumar,  passar  o arado  e plantar. 
Seria  e é utopia  ! 

« O tempo  consumirá  os  gigantes  prostrados  por  terra  pelos  braços  fortes  e afiados  machados  de 
nossos  sertanejos  ; estes  derrubam,  queimam  suas  derrubadas,  nellas  plantam  e colhem  abundantes 
fruetos. 

« As  futuras  gerações  irão  com  a sciencia  agricola  fertilizar  aquellas  terras  que  foram  descortinadas 
pelo  sobfio  c corajoso  sertanejo,  e alii  nossos  filhos  c netos  poderão  viver  com  mais  tranquillidadc,  do 
que  muitos  de  nós,  que  hoje  aqui  nos  achamos  e que  temos  passado  dias  bem  amargos  nas  nossas  fa  - 
zendas,  rodeados  sempre  de  perigos  I ! ^ 

« Sr.  Presidente,  peço  permissão  a V.  Ex.  para  ainda  uma  vez  agradecer  a V.  Ex.  a resolução 
tomada  pelo  Ministerto  actual  da  convocação  deste  Congresso  Agricola,  que  foi  um  verdadeiro  e pa- 
triótico passo  no  caminho  do  progresso,  e Y.  Ex. , chefe  do  actual  gabinete,  deve  ter  verdadeiro  orgulho 
de  ter  aílrontado  preconceitos  e provado  que  a classe  da  lavoura  deveria  ser  collocada  no  seu  verda- 
deiro pedestal  ! 

« Si  por  tanto  tempo  oceupei  a attenção  de  V . Ex . c dos  membros  deste  Congresso,  peço  mil 
desculpas,  mas  como  brasileiro,  amante  de  minha  patria,  tinha  do  pessoalmente  dizer  o que  sentia. 
Tendo  delegado  na  commissão  nomeada  pelos  lavradores  das  provindas  do  Rio  de  Janeiro,  Minas 
Geraes  e Espirito  Santo  todos  os  poderes  para  levar  nossos  reclamos  e pugnar  pelos  nossos  inte- 
resses perante  o Governo  Imperial,  nada  mais  tenho  a dizer  , e,  convencido  de  que  a distincta  e nobre 
commissão  saberá  correíponder  aos  desejos  e aspirações  dos  lavradores  das  tres  províncias,  apresen- 
to-lhe meus  sinceros  agradecimóntos  (Muito  bem.) 

O Sr.  João  Cordeiro  da  Graça  (de  Limeira,  S.  Paulo)  observa  que  o chim  é um  agricul- 
tor aproveitável.  Segundo  as  lições  que  tem  recebido  de  um  distincto  mestre  de  uma  academia  desta 
capital,  a China  é um  i)aiz,  onde  a terra  não  tem  o direito  de  descançar,  porque,  sendo  a população 
tão  grande,  está  constantemente  cultivada. 

Mas  esteve  nos  Estados-Unidos  na  época  da  expósição  c sabe  o que  se.  dá  alli  a respeito  da  coloni- 
sação  chineza. 

Dizem  que  os  irlandezes  movem  guerra  aos  chins,  porque  o jornal  destes  últimos. é muito  barato. 
De  facto  o salario  do  chim  é pequeno  , mas  cm  compensação,  esse  povo  é o mais  vicioso  possível,  e 
leva  para  toda  parte  os  vicios  de  que  seu  pai?  está  cheio.  A China  é um  paiz  brutal,  onde  se  applicam  leis 
que  nada  têm  de  civilizadas  ; ainda  não  abriu  todos  seus  portos  aò  commcrcio. 

Póde  ser  que  o chim  preste . bons  serviços  ao  lavrador ; mas  sua  introducção  no  paiz  traz 
grandes  inconvenientes,  principalmente  junto  aos  africanos,  a certas  classes  dc  nossa  população,  e 
aos  outros  immigrantes  de  condição  baixa,  que  pára  aqui  vierem.  Não  hão  de  vir  pará  o Brasíf  homens 
modelos,  porque  o bom  trabalhador,  o que  possuo  qualidades  dignas,  não  emigra  sinão  com  grandes 
vantagens. 
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Vozes  . — Que  tem  isto  ? (Cruzam-se  outros  apartes.) 

«m-se  reuttido  metmts,  pedindo,™  »e  acabe  coma 
.mmigraê»  chmeaa ; e Sua  Mageatade  o Imperador  talvea  asaisUase  a algnm  delles  Io  pmnrio  Z. 

E°  pelo  senador  Budd  uma  medida,  prohibiudo  a introducção  de 

Uma  voz:  — E não  foi  aceita, 

^ destas  informações  pelos  offlciaes  de  um  navio  americano,  que  se  acha 

fundeadô  em  nosso  porto . , h 

Attendendo,  pois,  á natureza  de  chim,  entende  que  não  convem  de  modo  algum  escolhel-o 

para  0 trabalho  agrícola  no  Brasil.  Os  factos  do  paiz  onde  existem  em  maior  numero  esses  homens 
provam  esta  proposição. 


Passando  a outro  ponto,  declara  que  a lavoura  carece  em  primeiro  logar  de  instrucção. 

O Sr.  Visconde  do  Rio  Branco,  director  da  escola  polytechnica,  e o Sr,  Dr.  Joaquim  Duarte  Mur- 
tinho,  lente  de  varias  cadeiras  na  mesma  escola,  entre  as  quaes,  a de  biologia  industrial,  aventaram  a. 
idéa  da  creação  de  uma  cadeira  de  agricultura,  que  ainda  não  existe  no  Brasil ... 

Representante  de  seu  pai,  lavrador  na  provinda  de  S.  Paulo,  o orador  pede  ao  Sr.  Presidente  que 
attenda  a este  pedido. . . 

Uma  voz  : — Os  pareceres  trataram  disso. 

O ORADOB  responde  que  é mais  um  voto  formulado.  E’  preciso  acompanhar  o progresso  que  com 
essas  escolas  têm  feito  os  Estados  Unidos,  a França  e outros  paizes;  é preciso  principalmente  dar-se 
aos  homens  que  se  dedicam  á agricultura  uma  posição  completamente  deflnida,  em  que  somente  se 
acha  0 homem  ihstruido  (Muito  bem ; muito  bem).  ■ 


O Sr.  A.  tl.  Aatunes  de  Abreu  (de  Serraria,  Rio  de  Janeiro)  xíSíQ  podia,  como  lavrador, 
deixar  de  acudir  ao  convite  feito  pelo  illustrado  Presidente  do  Congresso,  porque  está  convencido  de 
que,  depois  da  reunião  deste,  o Governo  não  deixará  de  prestar  os  auxilios  de  que  a lavoura  necessita. 

Na  linguagem  peculiar  á sua  classe,  na  linguagem  chan,  vai  dizer  o que  pensa  acerca  das  neces- 
sidades da  lavoura . 

Muito  se  tem  dito  a este  respeito,  pareceres  luminosos  têm  aparecido,  idéas  aproveitáveis  se  têm 
expendido,  mas  na  maior  parte  de  difiScil  execução,  e que  mesmo  não  poderão  ser  realizadas  nestes  20 
ou  30  annos  proximos.  No  emtanto,  a lavoura  precisa  de  melhoramentos,  de  soccorro  para  já  ; não  pode 
esperar  nem  cinco  annos. 

Neste  Congresso  não  se  devia  tratar  da  colonisação.  Antes  de  affectar  os  intep>sses  do  lavrador,  a 
colonisação  affecta  os  grandes  interesses  do  paiz.  Compete,  pois.  á nação  e a seus  representantes  cuida- 
rem desta  matéria,  resolverem  este  problema. 

A colonisação  virá  para  o Brasil,  quando  elle  estiver  mais  adiantado ; infelizmente  muitas  ideas 
retrogradas  existem  ainda  entre  nós.  A adoptar-se,  porém,  alguma  idéa  a esse  respeito,  não  é a co- 
lonisação de  chins  a que  mais  convem.  Basta  a indole  indolente  do  nosso  povo  para  o atrazo  do  paiz ; 
não  se  deve  ajuntar  a esse  elemento  mais  o que  de  mau  nos  póde  trazer  o chim.  Precisamos  de  ho- 
mens industriosos,  intelligentes,  civilizados.  - 

A primeira  necessidade  da  lavoura  é aaçquisição  de  capitaes,  mas  convem  realizal-os  de  prompto. 

Não  póde  ter  facil  execução  a idéa  de  se  crearem  estabelecimentos  de  credito  real  na  capital  do  Im- 
nerio  e em  cada  uma  das  provincias.  Esla  idéa  só  poderá  Ir  adianie  depois  que  a lavoura  estiver  de- 
Mmbaraçada  da  grande  divida  com  que  está  onerada.  O que  cumpre  farer  é tratar  de  melhorar  a 


*°Zclualmente  os  capitalistas  não  concorrerão  para  a creação  de  taes  cstabelecinienlos,  achando-se, 

como  está  muito  e muito  depreciado  o credito  da  lavoura  ('Conícsíoçòcs,).  _ 

ZZ  ó banco  do  Brasil  tem  havido  aceusações  fortes  e lambem  defesas.  O orador  uao  vem  agora 
defendei  L banco,  mas,  em  seu  nome  e no  de  muitos  lavradores  que  conhece  é ohngad,  a d.r.- 
“ um  voto  de  agradecimento  pelos  revelantes  serviços  que  tím  prestado  a lavoura. 
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Dizem  que,  si  o lianco  do  Brasil  faz  esses  serviços,  ó porque  o Governo  lhe  tem  concedido  privi- 
légios ; mas  é incontestável  gue  o mesmo  banco  tem  sido  muito  benevolo  para  com  a lavoura. 

Ora,  existindo  o banco  do  Brasil,  estabelecimento  já  creado  e acostumado  a lidar  com  a lavoura,  o 
Governo  Imperial  podia  despensar-lhc  mais  alguns  privilégios,  para  que  esse  banco  conseguisse  resol- 
ver 0 desideratum  do  eríiprestimo  a toda  a lavoura  necessitada . 

O que  é preciso  (o  orador  repete)  é curar  já  c já  da  lavoura  que  se  acha  onerada;  éesta  a primeira 
questão  do  presente,  o resto  fique  para  o futuro.  Como  bem  disse  o illustrado  Sr.  Dr.  Santos  Silva,  a 
lavoura  succumbe,  acha-se  á beira  do  um  abysmò  ; está  sc  arruinando  o arruinar-se-ha  completa- 
mente. Si  não  lhe  forem  dados  recursos  promplos  c immediatos,  d’aqui  a cinco  annos  os  actuaes  lavra- 
dores não  estarão  de  posse  de  suas  fazendas,  estarao  outros  confiados  na  mosnía  idéa  dc  poder-om 
esperar;  assim  irão  essas  fazendas  passando  a terceiras,  a quartas  iiiaos,  até  o infinito. 

O interessi'  que  deixa  a lavoura  é muüo  pequeno.  O orador,  que  tem  grandes  capitaes  e nada 
deve,  póde  tirar  um  juro  de  6 a 7 ®/o.  E’,  portanto,  impossível  que  o lavradoi,  que  vive  do  credito, 
possa  pagar  um  juro  maior  de  8 ®/„.  Assim,  pois,  convem  que  o Governo  conceda  certos  favores  ao 
banco  do  Brasil,  alim  dc  (juc  este  faça  empréstimos  aos  agricultores,  não  já  com  o prêmio  dc  3 a 4 »/<,, 
como  se  tem  dito  dever  ser,  mas  com  o de  5 a 6 ®/„,  o que  por  certo  já  seria  muito  favoravel  á lavoura. 
E’  bom  não  querer  muito  para  em  resultado  nada  ter-se. 

Concluo  protestando  contra  a idéa  da  colonisaçHo  chineza  (Muito  bem). 

O Sr.  Jío.«ê  Antoiiio  dc  Souza  L.ima  (do  Rio  Preto,  Rio  de  Janeiro)  não  póde  deixar  de 
applaudir  a fusão  do  vistas,  a communhão  de  idéas  que  revelaram  cm  seus  pareceres  as’  duas  com- 
missões,  a dos  lavradores  de  S.  Paulo  c a dos  lavradores  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e Espirito  Santo. 
Era  isto  de  esperar-se,  porque,  vivendo  ellcs  na  mesma  região,.^não  podiam  deixar  de  ter  interesses 
communs  e as  mesmas  necessidades.  Entre  os  dous  pareceres  ha  somente  discordância  nos  detalhes  e 
detalhes  minimos;  nos  quatro  pontos  principaes— capital,  braços,  educação  profissional  c viação  pu- 
blica—elles  são  aceordes. 

Os  problemas  sujeitos  á aiireciação  deste  Congresso  abrangem  assumptos  que  entendem  com  a 
organização  social  na  sua  mais  elevada  esplicra ; c o orador  julga-se  incompetente  para  discutil-os 
(Não  apoiados).  São  assumptos  que  têm  sido  submettidos  ao  estudo  o analysc  dos  homens  mais  auto- 
rizados deste  paiz,  e sobre  os  quaes,  ha  tres  ou  iiuatro  annos,  o Governo  Imperial  procedeu  a um  in- 
quérito, dando  a palavra  aos  grandes  proprietários,  aos  chefes  das  mais  elevadas  repartições,  ás 
camaras  municipaes  e aos  directores  de  bancos,  sem  qiw;  do  conjuncto  de  todas  essas  ópiniões  ouvidas 
resultasse  uma  uniformidade  completa.  Em  187o  nossos  estadistas,  homens  alfeitos  ao  governo  do  paiz, 
apreciando  essés  assumptos,  divergiram  entre  si.  A'ão  é,  pois,  muito  que  agora  não  haja  neste  Con- 
gresso uniformidade  nos  detalhes,  na  execução  do  pensamento,  quando  a dilliculdade  intrinseca  é tal 
que,  sujeita  a esses  cadinhos,  surgiu  delles  divergência  dc  opiniões. 

Vai,  portanto,  o orador  circiimscrcvèr-sc  ás  idéas  pequenas  que  llie  parecem  uteis  quanto  ao  modo 
pratico  de  auxiliar  o Governo  no  seu  intuito. 

Tem-se. repetido,  está  na  consciência  de  todos  que,  além  das  quatro  ncce.ssidades  capitaes  concrc- 
tadas  nos  pareceres  das  duas  coinmissõcs,  ha  necessidade  de  segurança  iiara  a pessoa,  para  a familia 
e para  a propriedade  do  lavrador;  entretanto  as  illustres  commi.ssões,  produzindo  seu  luminoso  tra- 
balho, descuidaram-se  dc  encarar  essa  face  que  realmentc  tem  alcance,  e a cujo  respeito  deseja  o 
orador  oirereccr  alguns  additivos  que  o nobre  Ministro  da  Agricultura  aceitará  ou  rej<íitará,  conforme 
entender  em  sua  sabedoria. 

Não  vem  reclamar  a execução  litteral  das  disposições  criminacs,  nãò  tem  este  direito;  os  lavra- 
dores aqui  reunidos,  não  são  advogados  da  força  nem  dp  sangue  ; são  .sobretudo  homens  do  trabalho; 
mas,  vivendo,  elles  no  interior  do  paiz,  em  fazendas  povoadas  de  escravos^  sentem  a necessidade  de 
meios  que  resguardem  suas  pessoas  e bens ; por  isso  propõe,  corno  idéa  complementar  dc  segurança, 
que  0 processo  judiciário,. com  que  se  reprimem  os  crimes  contra  a propriedade,  seja  modificado  r^a- 
tivamenle  á agricultura.  Quizera  que,  em  voz  do  estado  açtual,  em  que  sc  exige  um  irrocesso  amplo  e 
0 julgamento  pelo  tribunal  do  jury-,  que  obriga  o fazendeiro  a disti’ahír-sé  dc  seus  afazeres,  arriscan- 
do-se a um  naufragio  quasi  cerdo,  se  adoptasse  um  processo  summarissimo  rclativaraente  á violação 


— 20S  — 


do  producto  do  fazendeiro— a subtracéãn  rip  son  . 
ridade  permanénte  local,  pelós  juizes^de  paz  com 
procedimento  offlcial  po;^;7rm  dal^^r 

Si  os  poderes  públicos  entenderam,  ha  annos,  poder  conceder  essa  medida  aos  que  se  emoretram 

«L  m '"  7 fronteiras  do  Império,  não  é muito  que  os  lavradores  de  café,  nesse  L- 

Ido  mais  flagelladosdo  que  o eram  os  criadores  de  gado,  obtenham  a mesma  protecção 

A utilidade  da  medida  que  o orador  acaba  de  propor,  já  foi  reconhecida  em  um  projecto  apresen- 
tado ao  corpo  legislativo,  mas  que  infelizmente  cahio  por  desaccôrdo  entre  o então  min  stro  da  justiça 
e as  commissoes  da  camara  dos  deputados.  «ajusuça 


Conceda-se  esse  amparo  a nossa  propriedade  agricola,  torne-se-o  effectivo  com  a necessária  sim- 
plicidade, e os  lavradores  terão  ganho  alguma  cousa,  porque  estão  perdendo  muitos  por  cento  de 
seu  producto  com  essas  subtracções  que  se  fazem  a miudo  (Apoiados). 

Quizera  mais  o orador,  ainda  como  alargamento  da  idea  de  segurança  á pessôa  e á propriedade  dos 
fazendeiros,  que  se  formasse  aqui,  como  na  Europa  existe,  uma  especie  de  policia  rural  que  resguar- 
dasse os  fazendeiros,  a que  elles  podessem  pedir  soccorro,  e que  não  gravasse  os  encargos  do  thesouro. 
O Estado  não  póde  com  este  augmento  de  despesa ; seja  ella  feita  á custa  dos  fazendeiros,  que  deverão  ser 
tributados  especialmente  para  esse  fim . 

Mora  0 orador  em  um  dos  mais  importantes  münicipios  do  Império,  existem  28.000  escravos  naquella 
área.  e toda  a segqrança  desse  municipio  repousa  sobre  20  soldados  do  corpo  policial  da  provincia  do 
Rio  de  Janeiro  1 Cada  fazendeiro,  tendo  apenas  2,  3,  4,  5 homens  livres,  seus  prepostos,  acha-se  ro. 
deado  de  100,  200,  400,  1 .000  escravos. . . 

Lembra  mais  e consignará  por  escripto,  si  isto  fôr  necessário,  o seguinte  additamento:  Qualquer  que 
seja  0 systema  que  se  adopte  para  a organização  do  credito  rural,— ou  se  leve  a effeito  a lei  de  1875,  que 
ainda  não  foi  executada,  ou  vão  por  diante  as  suggestões  que  aqui  têm  apparecido  a respeito  da  creação 
de  bancos  com  um  typo  unico  ou  com  differença  de  escola,— é preciso  simplificar-se  também  a fórma  da 
transacção  do  lavrador.;  cumpre  que  se  ponha  -á  margem  essa  série  de  papeis  com  que  o lavrador  é obri- 
gado a lidar,  sempre  quetemdecontrahir  um  empréstimo.  Verificada  a existência  da  propriedade  pelo 
titulo  de  sua  aequisição ; verificada  a ausência  de  onus  hypothecario,  resguardando-se  os  direitos  de  ter- 
ceiro pela  certidão  negativa  do  registro  da  comarca,  o que  mais  se  torna  necessário?  O aceite  na  lettra 
nominal  ou  ao  portador  com  referencia  a credito  proveniente  da  propriedade  e sua  inscripção  posterior. 
Feito  isto,  sirva  ella  de  titulo  representativo  dessa  operação,  constitua  por  si  só  o onus  hypothecario,  in- 
dependente de  escriptura,  ficando  assim  o lavrador  desembaraçado  de  uma  sérãe  de  peias  e despesas 
{Apoiados). 

São  estas  as  emendas  ou  additivosque  sujeita  á illustrada  apreciação  do  nobre  Ministro  da  Agricultura 
e ao  critério  das  illustres  commi&sões. 

E,  já  que  está  com  a palavra,  pede  permissão  para,  com  a maior  cordialidade,  applaudir  o passo  avan- 
tajado queo  nobre  Ministro  deu,  e congratular-se  com  seus  collegas  pelo  bom  senso  e critério  com  que, 
acolhendo  a idéade  S.  Ex.,  vieram  em  numero  respeitável  animar  um  pensamento  em  que  se  deve  ter  a 


maior  confiança . 

E ainda  que  este  primeiro  tentamen  seja  improficuo,  que  uma  idéa  pratica  nao  resulte  delle,  ainda 
assim  é 0 germen  de  um  grande  melhoramento  que  se  lançou:  dispertar,  aviventar  a consciência  do  pro- 
nrio  valor  do  fazendeiro.  E’  uma  força  nacional  que  se  disperta,  um  elemento  de  resistencia, 
um  elemento  de  ordem,  de  reflexão ; um  elemento  de  trabalho  que  ha  de  produzir  os  mais  louváveis 
resultados.  E o Ministro  que  teve  a idéa  de  aviventar  a consciência  do  proprio  valor  dos  fazendeiros,  ar- 
riscando-se a iniciar  um  convite  á lavoura,  bem  merece  delles  {Maitos  apoiados). 


UMA  voz : -E’  uma  pratica  liberal  e,  como  tal,  ha  de  produzir  bons  resultados 

Procede-se  á leitura  dos  additivos  mandados  á mesa  pelo  orador  (vid.  pag.  79).  _ 

ó s“  PBES.DENTE  decl«  ,ae  os  addilivos  apreseaudos  serão  remeU.d«s  a comm.ssao  e tomados  .. 

isideração  que  merecem. 

. V ' «A1I7A  Rreves  Junior  {da  provincia  do  Rio  de  Ja- 

* iuí;"»êo«'S^3arioTremoste^^^^ 
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suas  necessidades,  porque  S.  Ex.,  que  tantas  provas  ha  dado  de  illustração  e patriotismo,  é uma  garantia 
dos  interesses  da  lavoura  {apoiados;  muito  bem). . . 

O Sr.  presidente; — Muito  obrigado. 

O ORADOR. . . mas,  desde  que  se  acha  neste  Congresso  como  fazendeiro,  não  podià,  cumprindo 
as  ordens  daquelles  que  lhe  delegaram  seus  poderes^  deixar  de  tomar  a palavra  para,  accedendo  ao  hon- 
roso convite  feito  pelo  nobre  Presidente  do  Conselho,  responder  ao  questionário'  formulado  por  S.  Ex., 
que  se  dignou  de  ouvir  da  lavoura  o que  a lavoura  quer. 

A idéa  vencida  neste  Congresso,  como  S.  Ex.- reconhecerá,  é que  as  necessidades  da  lavoura  são: 
instrucção,  capital  e braços . O capital  em  segundo  logar  e a instrucção,  acima  de  tudo,  porque  sem  ins- 
trucção  0 capital  e braços  ficariam  desaproveitados.  O capital  em  segundo  logar  e os  braços  em  terceiro, 
porque  com  capitaes  se  adquirem  braços. 

Um  dia  os  agricultores  do  paiz  hão  de  acordar  do  lethargo  em  que  vivem  ; então  em  seu  espirito 
surgirá  a iniciativa,  e,  a exemplo  de  seus  irmãos  de  S.  Paulo,  também  poderão  fazer  estradas  e outros 
melhoramentos,  sem  que  nisto  se  intrometta  o Governo.  A acção  do  Governo,  que  se  envolve  em  tudo, 
é quasi  sempre  prejudicial;  á sua  sombra  surge  o padrinho  e o afilhado;  entretanto  que  cada  agricul- 
tor, sendo  procurador  de  seus  proprios  interesses,  ha  de  adquirir  o colono  que  mais  lhe  convenha,  sem 
importar-se  com  o Governo,  nem  com  nenhum  membro  do  Congresso,  que  seja  afeiçoado  ou  adversário 
do  colono  asiatico  ou  europeu  (Apoiados). 

Uma  voz;— a iniciativa  particular  é a melhor. 

O ORADOR  accrescenta  que  a iniciativa  particular  acaba  de  receber  um  impulso  nesta  reunião,  a 
qual  tem  por  fim,  como  ha  pouco  disse  o Sr.  Souza  Lima,  despertar  o espirito  da  lavoura,  levantar 
seu  animo  e lembrar  suas  forças  (Apoiados). 

Mas,  si  uma  das  respostas  dadas  ao  qpestionario  do  nobre  Ministro  da  Agricultura  é a falta  de 
capitaes,  como  se  ha  de  fazer  desapparecer,  não  só  eSta  falta,  sinào  também  a depressão  do  credito  da 
agricultura,  para  cuja  industria  os  capitaes  não  querem  corret  eih  abundaneia? 

Vozes  muito  autorizadas  têm-se  levantado,  sustentando  uns  qhe  os  capitaes  abundam  e apenas  fogem 
da  lavoura,  outros  que  elles  não  existem,  e alguns  opinam  que  se  recorra  aos  mercados  da  Europa. 

Uma  voz  : — De  lá  não  vieram . 

O orador  declara,  em  nome  de  seiis  constituintes,  que  não  quer  capitaes  da  Europa  ; basta  que 
dalli  venham  para  occorrer  ás  graves  necessidades  do  Estado  ; quer  que  elles  venham  em  troca  dos 
nossos  productos. 

Mas,  si  existem  capitaes  em  nosso  paiz,  onde  estão  elles?  Receia  que  a sua  resposta  não  seja  bem 
recebida ; não  obstante,  responde  por  aquelles  de  quem  é delegado  e por  convicção  própria  : esses 
capitaes,  que  deveriam*  ser  entregues  á lavoura,  occultam-se  nas  carteiras  dos  possuidores  de  titulos 
da  divida  publica;  occultam-se  nas  arcas  do  thesouro,  que  paga  por  elles  o juro  de  6 e 7.%. 

Entende  que  o Governo  deve  dar  de  mão'a  éssa  pratica  e contrahir  um  empréstimo  com  a lavoura, 
incumbindo-a  de  pagar  a divida  publica  interna. 

Calculando-se  esta  divida  em  400.000:000^000,  o Governo,  cOnvertendo-a,  o que  é facil,  em  capital 
de  um  banco,  com  garantia  do  Estado,  não  augmentaria  seu  onuvs,  porque  este  seria  o mesmo  existente 
em  relação  a esses  titulos,  isto  é,  pagar  o juro  de  6 %.  Poder-se-hia  dar  a esse  banco  permissão  para 
emittir  metade  do  seu  capital,  que,  deste  modo,  ■ ficaria  elevado  a 600.000:000^00.  Para  garantir 
esses  600.000:000^000  haveria  a hypotheca  dos  fazendeiros,  a quem  se  emprestaria  sómente  ate  metade 
do  valor  de  suas  propriedades ; portanto,  haveria  1.200.000:000(9000  de  propriedades. agricolas  e mais 
400  000:000(9000  de  titulos  da  divida  publica  para  garantir  a emissão. 

Por  este  processo  a lavoura  iria  pagar  o juro  que  o Governo  paga  hoje  pelas  apólices,  sendo  por- 
conseguinte  meramente  nominal  a garantia  do  Estado,  porquanto,  devendo  esse  dinhéiro  ser  empres- 
tado á lavoura  a 4 "Á  de  juro  e 2 % de  amortização,  o juro  que  o Governo  paga  dos  400.000:000(9000 
de  apólices  de  6 ®/o,  ou  24.000:000(9000,,  é igual  áo  juro  desses  600.000:000(9000  a 4 ®/o>  e isto  por 
causa  da  concessão  da  emissão  de  mais  a metade  do  capital. 

Nem  se  diga  que  não  se  póde  levar  para  esse  banco  o dinheiro  daquelles  que  têm  como  obrigação 
empregal-o  em  apólices,  como  oS' orphãos,. viuvas  e outros,  pois  que  esses  titulos  se  converteriam  em 
acções  do  mesmo  banco,  com  igual  garantia. 
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E 0 que  aconteceria,  quando  se  viesse  a liauirtar  psco  j . 

emittidas,  ou 'ficaria  na  mesma  posição  em  que  se  acha  hoir  isto  ^ T ° 

titulos,  mas  tendo  passado  todo  esse  tempo  sem  pa?ar  juíos  ’ >-esponsavel  por  .gual  numero  de 

Por  este  considerações  vê-se  ,ue  o Governo  nSo  precisa  mandar  vir  capimes  de  estranceiro-  lem 
esses  eap.taes  aqm ; basU  mobilisal-os  com  nma  garantia  ,ne  não  angmenla  seus  onn! 

Tem-se  apresentado  aqni  a idea  da  fundação  do  credito  real.  E>  uma  Idéa  bonita,  mas  inteliamcnte 

em  nosso  pa.z,  prmcpalmente  com  o pedido  feito  por  distinctos  fazendeiros  de  S.  Paulo  de  üue  a 

garantia  seja  de  S .4.  muguem  concorrerá  com  seu  dinheiro,  porque  tem  as  apólices  que  rendem  6 “!  ê 
^ thesouro  que  o recebe  até  a 7 7„.  ^ icuuoui  o /o,  e 

Em  todo  caso  será  preciso  reformar  o nosso  systema,  no  sentido  de  tornar  uma  realidade  para  o credor 
a solvabilidade  da  divida,  afim  de  que  não  seja  isto  uma  difflculdade,  ou,  como  hontem  disse  o 
distincto  paulista,  0 Sr.  Amenco  Brasiliense,  uma  questão  de  entupimento ; cumpre  dispôr  as  cousas 
de  modo  que  nao  se  reproduza  o facto  de  um  credor  hypothecario  ser  preferido  por  outro  pela  simples 
allegaçao  de  tres  ou  quatro  testemunhas  que  vêm  jurar  quanto*ouviram  o devedor  dizer : a hypotheca 
é phantastica.  Precisamos  acabar  com  isto,  e precisamos  principalmente  adoptar  a idéa,  apresentada 
pelo  Sr.  Souza  Lima,  de  que  o aceite  da  lettra  e sua  inscripção  sejam  bastantes  para  verificar-se  a 
hypotheca,  porque  o actual  processo  é,  com  effeito,  dispendioso  e longo;  e,  assim  procedendo, 
torna-se  também  facil  ao  credor  a cobrança. 

E não  se  venha  dizer  que  isso  seja  um  chuveiro  de  papel-moeda  sem  vàlor.  O papel-moeda  não 
se  deprecia,  quando  tem  capitaes  que  o garantem.  ’ 

Mas,  em  relação  ás  apólices,  não  se  está  vendo  que  ellas  são  equiparadas  ao  ouro,  e que  nunca 
deixam  de  ser  procuradas,  porque  constituem  um  dinheiro  sagrado  de  nossa  divida? 

Estas  idéas,  parece  ao  orador,  podem  ser  aceitas,  e em  todo  caso,  expendendo-as,  elle  não  faz  majs 
do  que  expressar  o pensamento  dos  que  o delegaram.  Seria  incapaz  de  manifestar  no  Congresso 
opiniões  que  não  fossem  as  de  seus  committentes. 

Ainda  em  nome  delles  declara  que  não  póde  aceitar  um  dos  topícos  do  parecer  da  illustre 
fommissão  de  S . Paulo,  visto  como  não  se  póde  conceber  como  esta  commissão,  pedindo  a grande 
naturalização  para  todos  aquelles  que  vierem  trabalhar  no  paiz,  tire-lhes  logo  depois  o direito  do  voto. 
E’  0 mesmo  que  dizer  ao  estrangeiro : « Perdeste  na  patria  teus  direitos,  porque  vieste  para  cá,  e aqui 
não  tens  esses  direitos.  » 


Uma  voz;  — O orador  está  fazendo  uma  discussão  sem  razão  de  ser.  A commissão  não  tinha  que 
cazer  insinuações  ao  Governo.  Tendo  de  responder  aos  quesitos,  ella  apresentou  suas  respostas;  não 
fez  mais  do  que  isto . 


O ORADOR  não  diz  o contrario ; tanto  mais  quanto  aceita  tudo  o mais  que  consta  do  parecer  da 
sommissão  de  S.  Paulo,  á excepção  do  casamento  civil.  Individualmente  aceita-o;  mas  tem  visto  e 
cabido  que  muitos  de  seus  committentes  não  estão  satisfeitos  com  essa  idéa.  , 

Cumprindo  por  este  modo  seu  dever,  resta-lhe  dirigir-se  ao  Sr.  Conselheiro  Cansansão  de  Sinimbú, 
em  nome  dos  que  o delegaram  e no  seu  proprio,  para  dizer  a S.  Ex.  que  a lavoura  tem  certeza  de 
que  seus  interesses  hão  de  ser  attendidos,  por  isso  que,  ha  muitos  annos,  não  se  vê  a frente  dos  destinos 
do  paiz  um  cidadão  que  a tratasse  domo  está  fazendo  S.  Ex. 

O Ministro  da  Agricultura,  que  se  lembrou  dos  lavradores,  quiz  ouvil-os  e entreter  relações  cora 
elles,  trocando  idéas,  expandindo  convicções-,  merece  o reconhecimento  da  lavoura,  que  vê  em  S.  Ex. 
um  Ministro  que  não  vive  só  nas  alturas,  mas  que  é um  Ministro  da  nação  (Muitos  apoiados) . 


O Sr.  presidente  : — Tem  a palavra  o Sr.  Dr.  Cesario  Motta. 


Vozes  : — Está  ausente. 

O Sr.  presidente  : — Tem  a palavra  o Sr.  Dr.  Paes  Leme. 

O Sr  Dr.  Paes  Leme  pede  o-  adiamento  da  discussão  por  estar  adiantada  a hora  e ler  o 
Congresso’  de  reunir-se  á noite  para  ouvir  a dissertação  annunciada. 
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O Sr.  Presidente:  — Hoje á noite  nos  devíamos  reunir  para  ouvir  a prelécção  do  Sr.  Blacklaw ; 
mas  seria  melhor  que  ella  se  eífectuasse  amanhã  ás  10  horas  da  manhã,  seguindo -se  depois  a sessão 
do  Congresso.  ' 

Vozes;  — Seria  melhor. 

O Sr.  presidente  : — Haverá  então  mais  luz,  de  que  o Sr.  Blacklaw  precisa  para  fazer  diversas 
leituras  e demonstrações  em  mappas. "Declaro,  pois,  que  a prelecção  se  effectuará  amanhã. 

Declaro  lambem  que  talvez  mesmo  amanhã  possamos  encerrar  nossos  trabalhos.  Os  Srs.  estão 
naturalmente  impacientes  de  voltar  ás  suas  habitações,  e eu  tenho  já  ouvido  a expressão  das,  diversas 
opiniões.  ^ 

Por  hoje  estão  encerrados  nossos  trabalhos. 

Ficam  inscriptos  os  Srs.  Dr.  Cesario  Motta,  Dr.  Arouça,  Angelo  do  Amaral,  Lobo  Peçanha, 
Antonio  de  Almeida  e Santiago  de  Miranda. 

Levanta- se  a sessão. 


5.*  E ULTIMA  SESSÃO  EM  12  DE  JULHO  DE  1878. 

PHESIDE.\CIA  DO  EXM.  SR.  MIXISTRO  dX  AGRICULTURA. 


A’  meia  hora  depois  do  meio  dia,  achando-sc  presente  grande  numero  de  Srs.  lavradores 
inscriptos,  abre-se  ja  sessão. 

O Sr.  presidente  diz  que  a esta  reunião  deixaram  de  comparecer  representantes  de  uma  das 
mais  importantes  industrias  de  nossa  grande  lavoura,  istoé,  da  cultui  a c fabricação  do  assucar.  Tendo 
sido  os  Srs.  lavradores  convocados  para  tratar-se  dos  interesses  de  todos  os  ramos  principaes  de 
nossa  industria  agrícola,  quasi  que  exclusivamente  foi  a do  café  representada  nó  Congresso. 

Filho  do  Norte,  morador  em  uma  região  onde  o principal  ramo  de  industria  é a canna  de  assucar,  e 
não  podendo  deixar  de  tomar  por  esta  industria  o máximo  interesse,  teve  grande  pezar  de  ver  que  não 
se  achava  ella  aqui  representada  em  maior  escala,  quando  aliás  existem  na  província  do  Rio  de 
Janeiro  muitos  legítimos  representantes  deste  ramo  da  agricultura  {Afoiados). 

Com  effeito,  ha  na  província  do  Rio  de  Janeiro  uma  familia  que,  pelo  seu  caracter  respeitável,  pela 
intelligencia  de  muitos  de  seus  membros,  tem  dado  um  exemplo  digno  de  ser  imitado:  rompendo 
com  essas  tradições  de  inércia,  que,  pede  licença  para  dizel-o,  c quasi  natural  no  caracter  brasileiro, 
tentou  um  grande  commettimento,  montando  uni  estabelecimento  agricola  destinado  á plantação  da 
canna  e fabrico  do  assucar.  Refere-se  á familia,  Araruama. 

Mas  0 pezar  dó  Sr.  Presidente,  fica  hoje  em  parte  compensado  ou  attenuado,  -porque  hontem  á 
noite,  com  grande  prazer,  recebeu  um  offleio,  em  que  esses  distinctos  fazendeiros  dão  os  motivos 
de  seu  não  comparecimento  a esta  reunião. 

Vai-se  ter  0 officio  para  o qual  chama  a attenção  do  Congresso  (Muita  bem). 

Lêm-se  os  seguintes  olficios: 

Dos  Srs.  João  José  Carneiro  da  Silva,  Visconde  de  Araruama,  Barão  de  ürurahy,  Eiizebio  de  Queiroz 
Matloso  Ribeiro,  José  Caetano  Carneiro  da  Silva,  José  Ribeiro  de  Castro  Sobrinho  e .losé  Manoel 
Carneiro  da  Silva,  dando  os  motivos  de  séu  não  comparecimento  ao  Congresso,  e respondendo  ás 
questões  formuladas  no  programma  (Vide  pag.  63).  . • 
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Dos  Srs.  Conselheiros  Christiano  Benedicto  Ottoni  e Antonio  José  Barbosa  de  Andrade,  delegados 
de  lavradores  dos  municípios  de  Juiz  de  Fora  e Parahyba  do  Sul,  assignalando  os  assumptos  que,  em 
seu  modo  de  ver,  merecem  a mais  prompta  attenção  dos  poderes  públicos  (Vide  pag.  69). 

Do  Sr.  Conde  de  la  Hure,  submettendo  á apreciação  do  Congresso  um  projecto  para  a fundação 
de  uma  sociedade  de  credito  territorial  e agricola  (Vide  pag.  96). 

O Sr.  Santiago  de  Miranda  (de  Jacarepaguá,  MUnicipio  Neutro)  declara  que  adhere  ás 
conclusões  formuladas  pela  commissão  dos  lavradores  das  provindas  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes 
e Espirito  Santo,  com  algumas  restricções  quanto  á introducção  dos  trabalhadores  chins,  dos  quaes 
admitte,  como  meio  transitório,  sómente  aquelles  que  em  seu  paiz  dedicam-se  exclusivamente  á 
lavoura. 

O Sr.  Dr.  «loão  Marcelino  de  Souza  Gonzaga  vai  apresentar  um  additamento  ao  pe- 
riodo  do  parecer  da  illustre  commissão  dos  lavradores  das  provindas  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e 
Espirito  Santo,  que  se  refere  á instituição  de  estabelecimentos  de  credito  real.  Antes,  porém,  pede  li- 
cença para  justificar,  ainda  que  muito  resumidamente,  seu  pensamento  exarado  nesse  additamento. 

Tocam  a seu  termo  os  trabalhos  deste  Congresso.  O Governo  ImTperial  convocou-o,  para  que  os  la- 
vradores manifestassem  quaes  as  necessidades  mais  urgentes  da  lavoura  e suggerissem  os  meios  de  re- 
medial-as,  afim  de  sobre  estes  basear  quaesquer  deliberações  que  tenha  de  tomar  em  ordem  a satisfazer 
aquellas . 

Quanto  as  necessidades  da  lavoura,  a manifestação  tem  sido  tão  unanime  que  o Governo  Imperial 
deve  estar  hoje  conhecendo,  si  é que  já  não  era  isto  muito  conhecido  do  paiz,  que  entre  ellas  sobre- 
sahem,  como  principaes,  a falta  de  braços  e a falta  de  capitaes. 

Qüanto  á falta  de  braços,  têm  sido  suggeridos  diversos  meios  de  remedial-a,  todos  mais  ou  menos 
aceitáveis.  Assim,  já  sabe  o Governo  que  por  parte  da  lavoura  alguns  aceitarão  o braço  chim ; outros 
dizem  que  com  o colono  podem  conseguir  a substituição  do  braço  escravo;  outros,  finalmente,  contam 
com  os  elementos  naturaes  do  paiz.  Está,  pois,  neste  ponto  habilitado  o Governo  para  poder  tomar 
qualquer  deliberação.  Não  assim,  porém,  quanto  aos  meios  de  satisfazer  a outra  das  necessidades  a 

falta  de  capitaes.  _ o « i j 


Diversos  alvitres  têm  sido  indicados.  Uns  propõem  ao  Governo  a emissão  de  200  a 300  mil  contos  de 
papel-moeda;  outros  lembram  a venda  de  apólices ; outros  que  o Governo  haja  de  reduzir  os  juros  das 
apólices,  para  que  todos  os  capitaes  empregados  nellas  sejam  applicados  ás  necessidades  da  lavoura ; 


com  filiaes  em  todas  as  províncias — 


por  elle  aceitáveis. 


E’  preciso,  porém,  partir: 
seu  unico  movei  e o interesse. 
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que  a lavoura  póde  offerecer,  elle  naturalmente  tomará  essa  direcção  (Apoiados}.  Q que  incita  o capital 
é 0 interesse;  este  deve  ser-lhe  offerecido  ( Apoiados). 

O juro  de  4 .%  e a amortização  a longo  prazo  são  uma  utopia  ( Apoiados  ) , 

Uma  voz:—  A commissão  não  marcou  nem  a taxa  do  juro  nem  a amortização. 

Outra  voz:— A amortização  a longo  prazo  é idéa  geral. 

O ORADOR. ...  Si  0 Governo,  na  deliberação  que  houver  de  tomar  a este  respeito,  dirigir-se  pelas  inspi- 
rações que  tiver  recebido  desta  discussão,  ha  de  ter  em  vista  que  a lavoura  do  paiz  não  quer  pagar  mais 
de  4 a S % ( apoiados ) ; e,  porconseguinte,  qualquer  proposta  que  se  apresente  para  a fundação  de  um 
banco  de  credito  real,  cujo  interesse  exceda  destes  4 ou  5%,  não  poderá  ser  aceita.  Entretanto  são  uma 
utopia  0 juro  de  4ou5%e  a amortização  a longo  prazo  ("  Apoiados enàbopoiaííoa>.. 

Ha  muito  tempo  que  o orador  se  occupa  com  o estudo  destas  matérias.  Em  1855,  em  artigos  que  pu- 
blicou como  collaborador  do  Correio  Mercantil,  debaixo  do  titulo  Credito  real,  já  manifestou  a opi- 
nião que  hoje  expõe  ao  Congresso,  isto  é,  que  no  paiz  não  ha  capital  disponivel  pára  poder  auxiliar  a la- 
voura nas  condições  em  que  a lavoura  o pede . 

Assim  deliberou  apresentar  um  additamento  ao  parecer  da  commissão  do  Rio  de  Janeiro,  afim 
de  que  o Sr.  Presidente,  na  oceasião  de  submetter  esse  parecer  á discussão,  submetta  também 
0 additamento.  Para  o fazer  procurou  consultar  na  praça  pessoas  competentes  que  lhe  podessem 
dar  informações  authenticas,  seguras. 

O additamento  é o seguinte  (lê) : 

« Em  additamento  ao  paragrapho  do  parecer  da  commissão  sobre  a creação  de  bancos  de  credito 
real,  proponho  que  a taxa  dos  empréstimos  á lavoura  seja  elevada  a 8 Vo  e a das  lettras  hypothecarias 
a 6 Vo,  não  devendo  exceder  a 15  annos  o prazo  dos  empréstimos. 

« Sala  dos  debates  do  Congresso,  12  de  Julho  de  1878. — Souza  Gonzaga.  » 

(Apoiados  e não  apoiados;  cruzam-se  muitos  apartes.) 

O orador  já  contava  com  as  contestações.  Mas,  ou  isto  é ümá  cousa  séria,  ou  não  é.  Si  os  lavra- 
dores pretendem  que  o Governo  crêe  bancos  de  credito  real,  devem  crer  que  elle  os  creará  nas 
condições  aetuaes  do  paiz,  com  amortização  a prazo  de  l5  annos  e juros  a nada  menqs  do  que  8 %. 
A lavoura  que  por  essa  fórma  não  puder  solver  o seu  debito,  deve  liquidar-se  (Apoiados  e não  apoiados). 
Um  banco  de  credito  real  não  é uma’  casa  de  beneúcencia.  A lavoura  que  não  conseguir  liquidar 
a sua  divida  em  15  annos,  a juro  de  8 ®/o>  é uma  lavoura  perdida.  Não  se  hão  de  crear  bancos 
de  credito  real  para  favorecer  insensatos  (apoiados  e não  apoiados),  porque  a lavoura  de  café  que  não 
póde  dar  12  ou  14  Vo,  é lavoura  morta ; ha  nella  vicio,  e vicio  considerável. 

E’  preciso  ainda  accrescentar  mais  esta  circumstancia : segundo  os  principios  estabelecidos  paru 
organização  desses  estabelecimentos,  elles  não  podem  emprestar  capital  superior  á metado  do  valor 
da  fazenda ; porconsequencia  aquella  que,  por  exemplo,  vale  100:0004  Qão  tem  de  paçar  de  juros 
sinão  6:0004,  porque  sobre  ella  não  se  póde  emprestar  mais  de  S0:0004-  Ora,  uma  fazenda  que  effec- 
tívamente  representa  o valor  de  100:0004  e que  não  póde  dar  6:0004  líquidos  n’um  anno,  ou  não  é 
administrada  convenientemente,  ou  ha  vicio  na  collocação  dos  capitaes,  ou  ha  braços  superiores 
ao  trabalho,  ou  as  terras  não  são  de  qualidade  apropriada;  emfim,  ha  vicio.. .. 

Uma  voz:— Isto  é evidente. 

O ORADOR — Para  que,  pois,  se  ha  de  estar  com  utopias?  (Ha  um  aparte). 

O que  deseja  é que,  ao.  terminarem  os  trabalhos  do  Congresso,  o Sr.  Presidente  do  Conselho  não 
leve  a impressão  de  que  a lavoura  do  café  neste  paiz  está  reduzida  ao  ponto  de  não_ poder  supportar 
0 juro  de  mais  de  4 Vo.  A situação  da  lavoura  é má,  não  se  o contesta,  mas  não  é tal  que  não  possa 
supportar  0 juro  de  8 %.  Si  a lavoura  do  café  está  desesperada,  o paiz  desesperado  está;  mas  para  que 
exagerar  esse  estado  de  cousas? 

O orador,  que  ha  muito  tem  estudado  esta  questão  sob  o ponto  de  vista  pratico,  e que,  como 
disse,  já  publicou  sobre  tal  assumpto  vários  artigos  no  Correio  Mercantil,  anima-se  a apresentar  o addi- 
tamento para  ser  discutido,  quando  o fòr  o parecer  da  commissão  doRiò  áeSaneiio  (Cruzam-se  diversos 
apartes). 

A lei  de  1875  marcou  o juro  de  5 Vo  para  as  lettrás  hypothecarias  emittidas  em  Londres ; mas 
é preciso  attender  a que  o prêmio  de  5 com  o actual  cambio  a 24  corresponde  a 6 ®/o.  O orador. 
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pomnlo,  promrou  eslabelecer  para  taxa  das  leltra,  Hypothaaarias  a mesma  das  apólice,  adm  do  evitar 
qualquer  desproporção  que  lhes  trouxesse  depreciação.  aponces,  anm  de  evitar 

Com  estas  poucas  observaçSes  julga  ter  justificado  o seu  additivo. 

O Sr.  Luiz  Ribeiro  de  Souza  Rezende,  companhando  o sentimento  do  nobre  Presidente 
por  nao  estar  representada  no  Congresso  a lavoura  da  canna,  tem  todavia  o prazer  de  declarar  que 
hontem  leu  um  discurso,  hoje  impresso  na  folha  offlcial.  de  cujos  trechos  pede  licença  para  repetir  um. 

« O cafe,  so  cafe,  mereceu  a honra  deste  Congresso  I Pobre  canna  1 Já  não  fallo  do  fumo, 
do  algodao  e dos  outros  immensos  cereaes  que  produz  o nosso  ubérrimo  solo,  que  está  á espera  que 
0 povo  brasileiro  acorde  desse  somno  fatal  em  que  permanece  ha  mais  de  meio  século.  » 

O orador  é lavrador  de  canna ; esperava  que  outros  lavradores,  como,  por  exemplo,  os  Srs.  de  Ara- 
ruama  ou  o Sr.  Paes  Leme  fallassem  sobre  a canna  muito  melhor  do  que  elle,  que  não  possue  dotes 
oratorios;  eis  a razão  por  que  se  absteve  de  fallar. 

Foi  só  para  dar  esta  explicaçãp  que  pedio  a palavra. 

O Sp.  Consellieiro  C.  B.  Ottoui  (provindas  do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Geraes)  é daquelles 
membros  do  Congresso  cuja  escolha,  como  hontem  se  observou  na  casa,  póde  talvez  desvirtuar  a idéa 
do  Sr.  Presidente  do  Conselho,  por  não  ser  lavrador  : e não  póde  infelizmente  offerecer  a mesma  com- 
pensação que  0 orador  de  hontem,  isto  é,  as  vantagens  de  uma  grande  illustração  (NSo  apoiados).  E 
não  só  por  este  motivo,  como  por  causa  dos  achaques  da  idade,  e enfraquecimento  dos  orgãos  da  voz  e 
da  audição,  acanhava-se  de  tomar  a palavra  neste  Congresso. 

Entretanto,  depois  que  ouvio  um  illustre  cidadão  inglez  expôr  largamente  os  meios  de  obter  tra- 
balhadores asiaticos,  as  vantagens  que  delles  têm  colhido  outros  paizes,  vantagens  que,  na  opinião  de 
S.  S.,  0 Brasil  póde  também  colher ; depois  que  ouvio  ler  a bellissima  exposição  dos  lavradores  do 
canna  do  municipio  de  Campos,  em  que  com  talento,  superior  se  recommenda  a mesma  importação  de 
braços ; tendo-se  lido  em  seguida  uma  exposição  em  sentido  contrario  assignada  peio  orador,  mas  que 
está  illustrada  pela  assignatura  de  um  dos  mais  distinctos  representantes  da  lavoura  do  café,  e um  dos 
primeiros  sabiog  do  Brasil,  o Sr.  Visconde  de  Prados  (apoiados);  em  presença  destes  factos  entende 
que  haveria  pouca  deferencia  de  sua  parte  para  com  os  lavradores  que  lhe  fizeram  a honra  de  o man- 
dar ao  Congresso,  haveria  pouca  delicadeza  mesmo  para  com  o Congresso  e para  com  o seu  illustre  ini- 
ciador, si  se  conservasse  completamente  em  silencio. 

Assim,  pois,  pede  licença  para  fazer  algumas  observações,  sómente  sobre  o ponto  a que  acaba  de 
‘alludir — immigração  dos  chins,  doscoolies,  dos  asiaticos  em  geral. 

O illustre  cidadão  inglez  que  obsequiòu  o Congresso,  communicando  os  fruotos  da  sua  já  longa 
experiencia  neste  e em  outros  paizes,  não  se  occupou  sinão  de  provar  que  essa  importação  de  braços 
podia  dar  trabalhadores  com  salario  baixo  e que  estes  podiam  produzir  resultados  que  animassem  a 
grande  lavoura  j mas  reconheceu  que  é da  Índole  desses  trabalhadores  retirarem-se  depois  de  algum 
tempo,  reconheceu  que  não  é de  costume  fundirem-se  elles  na  população,  e é facto  sabido,  em  todas  as 
partes  onde  são  admittidos  em  larga  escala,  que  immigram  quasi  sómente  bommis,  raras  mulheres,  pela 
razão  de  que  não  têm  idéa  de  fixar- se  no  paiz. 

E,  si  é certo  que  os  trabalhadores  da  raça  mongolica  vêm  só  como  jornaleiros,  vencendo  salario 
em  certo  numero  de  annos  e retirando-se  depois  para  seu  paiz  sem  fundir-se  na  população,  por  este 
facto  entende  o orador  que  se  deve  dar  graças  a Deus ; porque,  reflectindo  sobre  o futuro  de  nossa 
sociedade,  entende  que  o cruzamento  de  tal  raça  contribuiria  para  abastardar-nos.  Si,  pois,  temos 
de  importar  semelhante  colonisação,  seja  ao  menos  como  meros  jornaleiros,  que  não  se  fixem  no  paiz, 
não  se  fundam  na  população,  voltem  com  Deus  para  o seu  Oriente. 

Tem  muitas  duvidas,  porém,  quanto  á barateza  desse  salario.  „ 

O systema  de  colonisação  de  que  se  trata  já  tem  feito  objecto  de  estudos  muito  profundos  no  Brasil. 

Foi  até  ensaiado,  sinão  em  larga  escala,  ao  menos  quanto  bastou  para 

Por  duas  ou  tres  vezes,  o Governo  Imperial  cuidou  de  promover  a introducçao  desses  trabalhado- 
res  e os  r latorio,  apresentados  âs  eanjaras  pelo  ministro  da  agn«rl.ura  de  enuto,  o fallecdo 
Tr  Manoel  F^rardo  de  Sonsa  e Mello,  espirito  obserxador  e adnnm.tr.dor  .ntell, gente  e seloso, 

diziam  que  èssas  ensaios  haviam  sido  infelizes  . 
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Em  um  delles  tomou  parte,  bem  que  em  pequena  escala,  o finado  senador  Ottoni,  quando  projec- 
tava  povoar  e colonisar  as  mattas  do  Mucury,  e nessa  occasião  tratava-se  só  do  emprego  de  braços  em 
um  serviço  transitório.  O orador  ouvio  o presidente  da  companhia  Mucury,  prestante  cidadão,  desculpem 
este epitheto  em bocca  suspeita Vnòo  opoíodos^,  dizer  muitas  vezes  a respeito  dos  trabalhadores  chins:* 
«t  examinei-os  de  perto  um  por  um  e não  tenho  idéa  de  vicio  hediondo  que  elles  não  cultivem » (Apoiados). 

Si  este  juizo  fosse  o unico,  não  conduziria  a conclusões  por  ser  parcial ; mas  combina  com  o que 
allegam  òs  escriptores  que  têm  tratado  desta  questão . 

Tem-se  adduzido  sempre  a barateza  do  trabalho  do  asiatico,  mas  aos  baixos  preços,  que  foram 
citados,  acrescem  algumas  addições. 

Em  Ceylão,  os  lavradores,  além  do  salario  do  chim,  pagam  mais  10  ou  12  ®/o  de  remuneração 
aos  introductores. . . 

O Sr.  Blackiaw  dá  um  aparte. 

O ORADOR . . . pois  a viagem  é de  poucos  dias . 

Mas  para  o Brasil  as  cousas  mudam  ; a viagem  não  é a mesma,  e a porcentagem  de  10  ou  12  ®/o 
subirá  no  minimoa  25  ou  30  7o  (Apoiados).  Esta  addição  á despesa  a fazer-se  torna  mais  caro  sem 
duvida  0 trabalho  do  asiatico. 

Em  uma  estatística  lida  recentemente,  viu  o orador  que  de  42,501  trabalhadores  importados  cm 
Cuba,  7,722  morreram  em  viagem  e 25,000  nos  primeiros  12  annos  de  residência,  o que  onerou  indu- 
bitavelmente o trabalho  dos  que  ficaram. 

O Governo  Imperial  não  pode  impedir  que  cada  um  mande  por  sua  conta  recrutar  trabalhadores 
onde  quizer.  Si,  porém,  tomar  a si  essa  immigração,  deve  considerar  todos  esses  acréscimos,  que  o 
orador  não  póde  calcular  por  algarismos,  mas  que  são  fáceis  de  verificar.  O que  é certo  é que,  ou  ao 
Governo,  ou  ao  particular  ha  de  crescer  a despesa  com  os  que  morrerem. 

Esta  questão  tem  sido,  repete,  muito  estudada  no  Brasil ; e''^  ex-agente  official  da  colonisação,  o 
Sr.  Conselheiro  Ignacio  da  Cunha  Galvão,  a cuja  illustração  cóm  muito  prazer  o orador  presta  home- 
nagem, dizia  : < a grande  immigração  que  nos  convem  é aquella  que  concilia  o trabalho  immediato  da 
lavoura  com  o futuro  da  nossa  patria.  INão  basta  o trabalhador  que  venha  ganhar  salarios  e formar 
pecúlio,  deve-se  procurar  de  preferencia  o homem  que  venha  fundir-se  na  população.  » Entretanto 
mais  tarde  (estabelecendo  uma  dístincção,  que  o espirito  do  orador  repelle,  entre  braços  para  o trabalho 
e elementos  de  população)  lembrou  e propoz,  como  meio  temporário,  para  attenuar  os  males  da  crise 
que  atravessamos,  fosse  importado  grande  numero  de  chins. 

Occupou-se  detidamente  deste  assumpto  a sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Napional,  que  tem 
nas  paginas  do  seu  orgão  na  imprensa,  o Auxiliador,  estudos  preciosos,  frueto  do  trabalho  de  muitos 
homens  distinctos,  de  verdadeiras  illustrações , e cuja  leitura  recommenda  ao  Congresso.  Entre 
odos  esses  estudos,  o que  mais  desenvolveu  a questão  foi  o do  Sr.  Dr.  Nicoláo  Moreira,  cujos  dis- 
cursos se  acham  impressos,  e são  dignos  de  acurada  leitura.  Ahi  se  demonstra,  não  só  a inexactidão  do 
trabalho  barato  que  sesuppõe,  como  a degradação  da  raça  que  se  quer  introduzir  no  Brasil. 

Citará  o orador  dous  ou  tres  factos  dos  mais  característicos,  porque  não  teve  tempo  de  colligir 
maiores  informações. 

l.°  A colonisação  de  coolies  mata  a colonisação  util  das  raças  do  Oceidente,  arreda-a.  NosEstados- 
Unidos,  em  20  annos,  tinham-se  introduzido,  só  em  New-York,  termo  médio  annual,  69.000  colonos 
europeus ; menos  em  outros  Estados,  mas  em  numero  proporcional  á sua  importância,  população  e 
posição  geographica.  No  fim  da  lista  vem  a Califórnia  com  1,900  apenas,  média  de  20  annos.  Só  se 
póde  attribuir  esta  differença  á existência  dos  coolies. 

Não  se- diga  que  o trabalhador  europeu  tem  medo  da  coucurrencia  que  no  salario  lhe  faz  o chim. 
O Sr.  Dr.  Nicoláo  Moreira  (o  orador  não  quer  vestir-se  com  galas  alheias,  e por  isso  cita  a fonte  que 
procurou),  no  relatorio  que  apresentou  de  sua  interessante  viagem  pelos  Estados-Unidos,  por  occasião 
da  exposição  de  Philadelphia,  transcreve  a opinião  de  um  senador  americano  muito  illustrado,  que-  cla- 
mava contra  o mal  que'á  raça  caucasiana,  ao  futuro  da  sociedade  americana,  resultava  da  grande 
importação  de  chins,  e o conselho  do  senado  ao  governo  para  procurar  reformar  os  tractados  que  tem 
com  a China,  de  modo  que  restringisse  essa  péssima  immigração. 

Porque  não  se  tem  fallado  na  Australia,  que  também  importou  chins  em  larga  escala?  E’  porque 
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raça, 
não  trazem, 


sabe-se  que  na  Australia  decretaram-se  impostos  verri-ítiAiramant»  u-u-.- 
chins.  Cada  chim  paga  iO  libras  sterlinas  para  poder  aili  dtsembâ 

sobre  o fumo  e sobre  o opio,  vicios  delles  o oriin  mio  & a°Çaram-se  impostos  pesados 

ivr  II  , , 0 opio  que  é uma  das  causas  da  deseneraoão  fli 

Naquella  opulenta  regiao  os  cbms  só  entram  hoje  por  contrabando.  Os  defensores  dos  chins  nã 
HO  emtanto,  o exemplo  da  Australia,  que  é tão  significativo. 

Passa  0 orador  a outros  factos. 

A estatistica  criminai  de  Cuba  dá  para  as  outras  raças  que  alli  residem,  um  crime  para  400  habi- 
tantes. e para  os  chins  um  cr, me  para  75.  isto  é.  uma  proporção  eineo  ou  sois  reses  maior. 

fias  colonias  francezas  das  Antilhas,  em  ÍO  annos,  importaram-se  coolies  cm  larga  escala,  depois 

da  emane, paçao  dos  escraros.  Qual  foi  o resultado  ? A população  dessas  ilhas  on  ficou  estacionaria  ou 
retrogada. 

Segundo  as  notas  que  colligiu  o Sr.  Dr.  Nicoláo  Moreira,  a Martinica  tinha  121.134  habitantes,  e 
no  fim  de  20  annos  de  trabalho  e de  importação  de  coolies  125.164,  quasi  a mesma  população.  Guade- 
lupe  de  129.109  habitantes  passou  a ter,  em  20  annos,  126.280,  diminuindo  a população.  Reunião  com 
103.209  habitantes,  no  fim  de  20  annos,  tinha  103.209,  isto  é,  a mesma  população.  A Goyanna  de 
12.S66  habitantes  passou  a ter  17.676  : o que  prova  também  a imraensa  mortalidade  dos  asiaticos  im- 
portados. 

Póde-se  esperar  resultado  diverso,  si  o Brasil  importar  taes  trabalhadores  em  larga  escala  ? Não 
sabe  0 orador  em  que  se  possa  fundar  quem  afifirmal-o. 

E’  certo  que  se  apontam  resultados  momentâneos  no  sentido  da  producção  da  riqueza  por  alguns 
tempos  e em  alguns  paizes ; mas  aqui  cabe  ainda  estabelecer  uma  distineção,  que  o orador  ainda  não 
ouvio  fazer-se  no  Congresso.  Cumpre  distinguir  os  effeitos  de  uma  importação  de  homens  machinas, 
em  uma  colonia  ou  em  um  paiz  livre,  que  aspira  collocar-se  ao  nivel  da  civilização  da  America  do  Norte 
e do  Oceidente  da  Europa. 

A distineção  é essencialissima,  porque  as  colonias  que  as  nações  da  Europa  tôm  fundado  nestes 
últimos  séculos,  não  têm,  como  nota  o Sr.  Dr.  Nicoláo  Moreira,  o caracter  que  tinham  as  colonias 
gregas  da  antiguidade.  Nestas  a população  que  se  deslocava,  que  se  passava  de  um  continente  para 
outro,  ia  fundar  uma  nação  independente,  livre,  que  celebrava  ou  não  com  a mãi  patria  tratados  de 
alliança,  mas  que  não  lhe  era  tributaria.  As  colonias  modernas  não  estão  neste  caso;  a mãi  patria  do 
que  trata  é de  colher  delias  o maior  proveito  que  póde,  e não  cuida  do  seu  futuro,  não  lhe  convém  que 
se  melhore  o seu  estado  social,  para  que  desse  progresso  não  provenha  a independencia. 

Nós  sabemos  0 que  era  o Brasil,  colonia,  antes  da  vinda  da  côrte  para  o Rio  de  Janeiro;  como  o go- 
verno portuguez  explorava  as  nossas  minas  e os. nossos  recursos,  vedando  sempre  nosso  desenvolvimento 
intellectual  e moral:  embaraçava  a instrucção,  não  erão  admittidos  os  brasileiros  ao.s  cargos  públicos 
nem  podia  nenhum  delles  oceupar  posto  militar  alem  do  de  capitão ; creava  Portugal  toda  a sorte  de  peias 
ao  progresso  intellectual  de  sua  colonia. 

Quando  o orador  diz — Portugal,  refere-se  á política  mesquinha  de  D.  Joao  VI  e seus  antecessores,  o 
que  não  importa  duvidar  dos  instinctos  generosos  da  nação  portugueza  (Muitos  apoiados) . 

Uma  voz:-E  de  todas  as  plantações  só  ficou  o gengibre,  porque  se  mettia  pela  terra  dentro,  como 

diz  0 padre  Antonio  Vieira.  (Ua  outros  apartes) . 

O orador:— Prohibiam-se  as  plantações  interessantes,  todas  as  introdueçoes  uteis.. . 

O Sr,  Moreira  de  Barros  dá  um  aparte. 

O ORADOR  falia  do  Brasil  colonial.  • u u „ c:  ... 

Prohibia-setado,  empregavam-se  lodosos  meios  para  nos  conservar  scmi-barbaros ; c,  si  acaso 

cousas  mudaram  depois  da  vinda  do  rei  para  o Brasil,  demos  graças  a 

A Inglaterra  é sem  duvida  a nação  da  Europa  que  se  porto  com  mais  generosidade  para  coi  i suas 

A Inglaterra  e sem  auviud  a ua^  ^ ^ prmncinacão  • mas,  ainda  assim,  cm  certós  Iimilcs 

colonias,  que  mais  contnbue  para  facilitar-lhes  a emane  pç  , nossivcl 

cobe-IheLbservação.  O que  lhe  convém  é que  “ 

O Sn.  Dr.  MonuiRi  nn  BAiinosi-Como  consumidoras  dos  produetos  de  fabr  cas. 


O orador:— Sim,  senhor. 

Não  está  neste  caso  o Brasil 
O orador  não  quer  oceupar  ,o  Congresso  com 


TV.  «ocôr,  mií»  tríiti  de  organizar  .seu  futuro,  0 caso  é diverso. 

Não  está  neste  caso  o Brasi  . n re  no  , ,<  pretende  ter  descoberto  um  meio 
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de  innundar  o paiz  de  colonos  que  sejam  os  mais  uteis;  não  tem  por  certo  aptidão  para  fazel-ofnõo  apoiados', 
mas  perfunctoriamente  apontará  certos  intuitos  em  que  todos  devem  ter  os  Olhos  fitos. 

Por  exemplo:  nota-se  a falta  de  providencias  que  deviam  acompanhar  e não  acompanharam  a lei 
de  28  de  Setembro.  E’ tempo  de  cuidar  delias  (apoiados);  é tempo  de  estudar  uma  serie  de  medidas  ten- 
dentes a converter  o braço  escravo  em  trabalhador  livre. 

O colonio  africano  que  o orador,  âo  contrario  dos  illustres  plantadores  de  canna  de  Campos,  re- 
puta muito  superior  ao  coolie  (apoiados  enão  apoiados)^  está  em  grande  parte  fundido  na  população; 
está  affeito  aos  nossos  hábitos,  e,  si  não  é facil,  certo  que  não  é impossivel  aproveital-o,  localisal-o  nu 
paiz,  fundando  familia,  vivendo  de  seu  trabalho. 

Havia  no  Brasil,  em  1875,  segundo  o ultimo  relatorio  de  que  o orador  tem  lembrança,  matriculados 
cerca  de  1.500.000  escravos.  Nestes  dous  annos  a morte  e a manumissão  não  podem  ter  reduzido  menos 
de  10  a 15“/o.  Temos,  portanto,  ainda  muito  menos  de  1.000.000  de  escravos,  numero  que  irá  dimi- 
nuindo; sendo,  porém,  essa  diminuição  compensada  em  parte  pelo  nascimento  dos  ingênuos.  Ora,  sj 
esta  população  de  escravos  libertados  e de  ingênuos,  que  a lei  já  libertou,  póde,  mediante  medidas  em  que 
se  deve  pensar  seriamente,  ser  convertida  em  trabalhadores  uteis,  a nossa  posição  não  terá  peiorado  muito. 

Aponta-se  uma  grande  população  nacional  ociosa,  facto  que,  ninguém  póde  contestar  (Jlfuitos 
apoiados).  Por  medidas  indirectas,  não  oppressivas,  deve-se  procurar  que  braços  ociosos  vão  dedicar-se 
á grande  lavoura  na  qualidade  de  jornaleiros,  ou  á pequena  lavoura  trabalhando  cada  um  para  si. 

Ahi  estão  dous  elementos,  que,  combinados,  parece  que  podem  dar  uma  pequena  folga  para  estudar 
a questão  de  maior  supprimento  de  braços. 

Esta  questão  de  colonos  uteis  europeus  depende  de  preparar-se  o paiz,  como  parecem  estar  todos  de 
accôrdo,  modificando  a legislação,  de  modo  a collocar  o colono  de  qualquer  religião  inteiramente  livre^ 
tendo  todos  igual  faculdade  de  fundar  familia  legitima  fapoíodoj^,.,tendocadaum  aliberdade  de  adorar 
a Deus  como  entender  (numerosos  apoiados,  muito  bem);  facilitai^do-se  a naturalização  e tendo  os  natura- 
lizados igualdade  de  direitos  politicos  (Muitos  apoiados). 

Estas  e outras  medidas  adoptadas  poderão  dar  a esperançà  de  uma  colonisação  espontânea,  que, 
unida  âos  outros  dous  elementos,  permittir-nos-ha,  não  sem  soífrimentos,  não  sem  crises,  não  sem  sacrifi- 
cios,  porque  a época  que  atravessamos  da  transformação  do  trabalho  é melindrosa,  vencer  essas  difi- 
culdades, e conduzir- nos  a um  resultado  digno  de  ser  apetecido.  Assim  não  acontecerá,  si,  em  vez. 
disto,  se  innundar  o paiz  com  400:000  çhins  (riso),  como  pedem  os  lavradores  de  Campos,  pedido  que 
(perdoem  elles)  aterrou  ao  orador  (Apoiados e não' apoiados) . 

Supponha-se,  para  figurar  um  caso  extremo,  que  um  milagre  da  Divina  Providência  faz  desap- 
parecer  os  nossos  1.200.000  ou  1.300.000  escrayos  actuaes,  substituindo-os  por  igual  numero  de  coo- 
lies:  em  que  terá  melhorado  o nosso  estado,  si  nos  afirmam  que  elles  aqui  vem  sómente  afim  de  buscar 
salario  por  alguns  annos  e retiram-se  depois?  Iremos  sempre  importando  novos  coolies  para  subs- 
tituir os  que  sahem?  Mas,  como  este  genero  de  colonos  veda  a entrada  de  outros,  nossa  população 
ficaria  estacionaria ; e aquella  eterna  importação  de  trabalhadores  seria  uma  segunda  edição  da  es- 
cravatura, peior  que  a primeira,  porque  a raça  é inferior. 

Si,  porém,  contra  a espectativa  se  cruzasse  com  a nossa  uma  raça  reconhecidamente  desmoralizada 
e degenerada,  pergunta  o orador,  como  alguém  ja  perguntou  no  Congresso:  qüe  patria  legariamos  a 
nossos  filhos  ? (Apoiados  e contestações) . 

. Umavoz:— A mesmade  hoje. 

Outra  voz:— Nós  só  temos  3.500.000  brancos,  e temos  entretanto  3.900.000  caboclos  e'1.900.000  pretos. 

O ORADOR  observa  que  o Congresso  está  verificando  a verdade  e sinceridade  da  desculpa  que  deu  por 
não  ter  até  hoje  tomado  a palavra:  '(feteriorados  os  seus  orgãos  de. audição,  nem  póde.  responder  aos 
apartes  com  que  é honrado,  porque  mal  os  ouve. 

Crê  que  o Sr.  Presidente  do  Conselho  tem  a idéa  de  abreviar  o encerramento  do  Congresso,  porque 
S.  Ex.  attende  a que  o maior  parte  dos  membros,  desta  assemhléa  são  lavradores  que  fazem  sacrifício 
em  demorar-se  muito  na  còrte  ^apoiados),  e porque  talvez  acredite  que  na  discussão  até  agora  havida, 
nos  escriptos  e nas  pequenas  memórias  que  estão  sendo  publicadas,  colherá  os  dados  práticos  de  que 
necessita  para  estudar  a questão.  , 

Informado  disto,  não  quer  tomar  tempo  á assembléa;  não  continuará  a desenvolver  a matéria* 
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^MlL  â r °,  ío»  cofres  públicos  para  a admisslS  no  paia  do 

colonos  da^raça  mongohca  (Numerosos  apoiados ; muito  bem ; applausosj . 

.o  d®  ««'«'h®  Pae»  leme  vai  com  erande  acanbamonio  responder 

ao  discurso  do  illustrado  conselheiro  Ottoni,  cujo  talento  é yigoroso, 

O Sr  Conselheiro  G.  Ottoni  : — ^Não  tem  razão  para  isso. 

O ORADOR,  como  obscuro  membro  da  commissão  eleita  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  (não  apoia- 
is), embora  faltem-lhe  os  hábitos  de  tribuna,  não  póde  deixar  de  responder  ás  aceusações  quo  foram 
feitas  a indicação  dessa  coramissão  sobre  a conveniência  dos  colonos  chins. 

Oceupar-se-ha,  em  primeiro  logar,  desta  questão  de  cooíies  e chins  (é  preciso  distinguir  uns  de 
outros),  e fará  também  considerações  sobre  a questão  de  chamar-se  o nacional  ao  trabalho. 

Hontem  publicou-se  no  Diário  Offlcial  uma  carta  dirigida  pelo  orador  ao  Globo  em  Outubro  do  anno 
passado,  uma  pequena  noticia  pratica  da  viagem  que  fez  aos  Estados-Unidos  e ás  Antilhas.  Então  não 
estava  commissionado  pelo  Governo ; apenas  como  viajante,  como  lavrador  pratico,  quiz  seguir  o pre- 
ceito americano  — mais  vale  olhar  um  minuto  do  que  ler  uma  hora. 

E’  lavrador  de  canna,  mas  conhece  a lavoura  de  café. 

Todos  os  membros  do  Congresso  estão  concordes  em  que  ha  necessidade  de  augmentar  a producção 
ea  renda  do  paiz,  e em  que  uma  região  enorme  precisa  de  população;  mas,  convidados  para  responder 
aos  interesses  da  lavoura,  é preciso  indicar  um  meio  dc  conservar  o que  temos,  cm  fim  do  apanhar  o 
café  que  cresce  actu^almente  nas  arvores. 

Todas  as  medidas  apresentadas  pela  illustre  commissão  de  S.  Paulo  e sustentadas  pelo  digno 
Sr.  secretario  que  hontem  brilhantenientc  oceupou-se  com  a questão  de  chamar  o nacional  ao  trabalho, 
são  consideradas  pelo  orador  como  recurso  para  afastar  qualquer  importação  dc  chins  ou  dc  elementos 
perniciosos  ao  paiz.  Foi  indicando  no  principio  do  seu  parecer  a necessidade  de  chamar  ao  trabalho  o 
nacional  por  todos  os  meios  possiveis,  que  a commissão  lembrou  o chim  como  meio  transitório. 
Si  não  fosse  lenta  essa  reforma,  si  ella  se  fizesse  em  pouco  tempo,  não  haveria  necessidade  de  recorrcr-sc 
nem  ao  trabalhador  asiatico,  nem  ao  europeu.  Este  virá,  como  acaba  de  dizer  o Sr.  conselheiro 
Ottoni,  como  também  disse  0 Dr.  Nicoláo  Moreira,  e como  opina  o orador;  mas  é preciso  preparar  a 
casa  para  receber  os  hospedes,  é preciso  preparar  o caminho  que  devemos  trilhar. 

Fallando  ainda  no  systema  da  cultura  entre  nós,  observa  o orador  que  os  agronomos  dividem  a 
agricultura  em  extensiva  e intensiva.  A cultura  extensiva  exige  maior  somma  de  capitaes  e de  braços, 
exige  que  sature-se  a terra  de  capitaes  e braços  para  produzir  mais  barato,  porque  assim  c que  sc 
chega  ao  menor  preço  da  unidade.  A intensiva  emprega  menos  terras,  menor  numero  dc  braços  e 
chega  a um  resultado  mais  negativo.  Porém  o Brasil  acha-se  em  taes  condições  que  nellc  a cultura 
ntensiva  será  muito  onerosa ; não  ha  capitaes,  não  ha  braços  para  ella,  e ainda  será  mais  cara,  porque 
não  empregamos  machirias,  como  acontece  em  outrospaizes.  A cultura  extensiva  ti aduz -se  por  aug- 
monto  de  capitaes  e braços  e,  não  os  tendo  nós,  a carestia  do  produeto  é maioi . 

Outra  questão  importantíssima  para  chamar  o braço  nacional  ao  trabalho  : não  sc  tem  cog.tado  até 
aqui  sinão  dos  produetos  agrícolas,  c é essencial  que  o Brasil  não  seja  sómente  exportador  dc  café, 
assucar  e algodão.  Cumpre  que  as  outras  industrias  sejam  também  protegidas,  ponjue  com  cilas  vira 
necessariamente  a pequena  lavoura,  não  só  aproveitar  muitas  matérias  primas  que  existe...  no  pa.z, 
mas  introdasir  outras  que  virão  derramar  a riquera.  Portanto  o orador  chama  a a lonçao  dohr  Mi.,,,, 
tro  da  Agricultura  para  uma  reforma  na  tarifa  das  alfandegas,  dc  modo  a satisfarer  lodos  esses  mtorosses 

da  industria  nacional.  ,icíciivolver-sc  e auxiliar  a grande  lavoura,  [iroduzimlo  os 

Para  aue  a neauena  lavoura  possa  desenvolver-sc  t du.viu.u  ..  , i 

rara  que  a pequ  , Rin  Rnnito  exDOZ  b.-ilhanleiiicntc  na  .•cumao  que  sc  fez  a 

ffeneros  alimentícios,  como  o Sr.  barao  do  Rio  Bonito  expuí  onui.iiit.  i 

^ =oi<i  hpm  remunerada,  e isto  não  póde  acontecer  sem  que  dia  possua  e saiba 

noite,  e necessário  qu  j necessidade  da  iiistriicção  periiianeiile  c de  lodos  os 

empregar  machmas  aper  ciçoa  as.  começamos,  ó essencial  <iue  procuremos  na 

TTipin<5  fine  a sciencia  e a pratica  ensinam.  Iara  no  i v ■ i-  . i u 

ritanta  os  meios  de  produegão  ; depois,  passaremos  á chimiea,  quando  ma.s  adtantados  e conhece. 

dores  do  sólo. 
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Vizitou  0 orador  no  Illinois  uma  fazenda  destinada  exclusivamente  á cultura  do  milho  e que 
produzia  esse  genero  a 300  réis  o alqueire,  posto  no  wagon  em  S.  Francisco  a 700  réis,  não  obstante 
pagar  o proprietário  aos  seus  trabalhadores  20^000  mensaes  e alimental-os.  Esse  estabelecimento  foi 
creado  em  8 annòs,  mas  em  que  condições  ? A área  que  elle  occupa  tem  plantadas  de  milho  duas  léguas 
quadradas  e outras  duas  de  forragem.  Quaes  os  meios  de  producção?  perguntou  o orador  ao  proprie- 
tário ; qual  a analyse  de  suas  terras  ?—  E’  o proprio  milho,  respondeu  elle ; pedi  á chimica  a natureza 
do  sólo,  pela  analyse  do  milho,  e á mecanica  o que  podia  elle  produzir  com  reducção  de  preços,  e em- 
prégo  actualmente  230  arádos.  — Ainda  havia  a linha  ferrea  para  fecundar  aquelles  terreno, s,  porque 
Cada  alqueire  de  milho  é conduzido  de  Chicago  ao  Oceano  por  200  réis. 

Todos  esses  incentivos  para  estabelecer  o trabalho  nacional  e desenvolver  nossa  industria  agricola 
já  foram  disc’  *'!'*'''’  suflftcientemente  por  pessoas  competentes,  e o orador  portanto  passará  á questão 
dos  chins,  questão  pratica. 

Começou  o Sr.  Conselheiro  Ottoni  seu  discurso  dizendo  que  pouco  serviço  têm  prestado  os  chins  na 
estrada  do  Pacifico.  O orador  procurou  ver  isso  de  perto,  viajou  nessa  estrada,  e ahi  encontrou,  con- 
servando a linha  exclusivamente,  chins  administrados  por  americanos.  Mas  os  chins  que  alli  encontrou 
não  eram  semelhantes  aos  que  tinha  visto  no  Rio  de  Janeiro  e em  Cuba ; viu  homens  robustos  como  o 
brasileiro,  de  estatura  média,  bem  alimentados  e com  muito  asseio. 

Chegando  a S.  Francisco,  vizitou  nessa  cidade  o bairro  dos  chins  e,  còmo  em  todos  os  grandes 
centros  de  população,  encontrou  pouco  asseio  nas  habitações.  Necessariamente  praticam-se  alli  os  vicios 
que  se  encontram  nas  grande  cidades.  Mas,  como  lavrador,  desceu  ao  campo,  e confessa  não  ter  visto 
na  Europa  um  valle  tão  bem  cultivado  como  o de  Santa  Clara,  onde  se  produz  trigo  a 60  réis  a libra, 
para  fazer  concurrencia,  no  velho  continente,  ao  trigo  cultivado  com  todos  os  meios  de  acção,  com 
capitaes  e intelligencia  economica  realmente  admiráveis. 

Era  companheiro  do  orador  nessa  viagem  seu  amigo  que  acaha  de  fallecer,  o Dr.  Teixeira;  foram 
ambos  á repartição  da  policia  e pelo  chefe  lhes  foi  dito  que  a pppulação  de  S.  Francisco,  300.000  almas, 
era  guardada  por  130  homens.  Parece,  portanto,  que  os  crimes  não  se  multiplicam  alli. 

Uma  voz  : — O livro  que  tenho  jjiqui  é.um  relatorio  do  governador  da  Califórnia,  dizendo  o con- 
trario. 

O ORADOR  respeita  muito  a opinião  do  governador  do  Estado  da  Califórnia ; mas  viajava  e via  como 
interessado,  preferindo  informações  do  chefe  de  policia,  porque  era  natural  que  o governador  attendesse 
mais  á pblitica  do  que  á policia. 

Não  é opinião  das  commissões  a introducção  de  chins  officialmente ; o espirito  de  seus  pareceres  é 
que  se  chame  áo  trabalho  o nacional  pelos  meios  directos  e indirectos.  Não  se  accusé  de  coolistas  ás 
commissões ; era  preciso  attender-se  á necessidade  immediata  em  qiie  se  acham  os  lavradores,  era  pre- 
ciso aplainar  as  diflficuldades,  para  que  os  fazendeiros  procurassem  braços  onde  bem  lhes  parecesse. 
As  commissões  querem  até  liberdade  completa  de  importação,  porque  ao  fazendeiro  é que  compete  esco- 
lher os  braços  que  mais  lhe  convem. 

O orador  não  é partidário  do  trabàlhador  asiatico ; mas  é preciso  attender  á posição  em  que  se 
acham  collocados  seus  collegas  na  lavoura  : estão  nas  montanhas  sem  poderem  reformar  seu  systema 
de  cultura.  Não  é em  um  anno  ou  dous  que  se  reforma  o systema  dé  cultura  em  uma  fazenda.  Para 
passar  da  cultura  extensiva  á cultura  intensiva  sera  necessário  muito  tempo. 

Tornando  ao  que  dizia  acercado  que  vio  de  perto  nos  Estados-Unidos,  insiste  nesta  circumstancia: 
de  depôr  muito  a favor  dos  chins,  que  são  em  numero  de  120.000  na  Califormia,  constituindo  a quinta 
parte  da  população,  que  é de  600.000  mil  almas,  o pequeno  numero  de  homens  que° policiam  aquella 
população  tão  heterogenea.  Não  consultou  ao  governador  do  Estado,  mas  conversou  a este  respeito 
com  0 banqueiro,  seu  correspondente,  e com  lavradores,  os  quaes  lhe  disseram  : c Estamos  muito 
satisfeitos  com  o trabalho  chim  ».  Isto  é pratico  (Apoiados,  muito  bem).. 

Concorda  também  na  inconveniência  do  jornaleiro  chim  para  fixar-se  no  paiz.  E’  necessário, 
como  fazem  os  inglezes  em  Mauricia,  reexportal-os  e ser  severo  na  fiscalização  dessa  reexportação. 

Uma  voz  : — E’  o pensamento  da  commissão. 

O ORADOR  pensa  que  de  modo  algum  é conveniente  fixar  o chim  no  paiz.  E’  trazer  gente 
para  apanhar  o café  que  está  na  arvore.  Ha  um  homem  mais  respeitável  do  que  qualquer  governador 
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Atttes  de  partir  para  os  EsMos-ünidos  teve  opipião  maito  f.vorayel  acerea  dos  ehins  d.  Maurici. 
fomecda  por  nm  trances  ,„e  alli  residio,  tabricante-  maito  habil  de  assLar,  o Sr  iTtmíãr  « 
conhecia  o contracto  que  toi  eibibido  pelo  Sr.  Blackiaw  na  suo  preleccão  ' 

Passando  pela  CaUfornia,  só  vio  prosperidade;  e ninguém  póde  nega'r  que,  sendo  nm  pais  de  SO 
annos,  faz  mveja  ao  Brasil . ^ 

H Aííitnnn Califormia,  como  se  vê  na  estatística  offlcial  dos  Estados- Unidos,  é 
de  2.OOOÍÍ0OO.  Qual  dos  lavradores  brasileiros  faz  outro  tanto,  vendendo  café  a lO^WOO  a arroba ? 

E questão  economica.  Nao  se  trata  sinão  da  economia  da  producção:  produzir  barato  para  se  chegar 
a fortuna . 


O Sr . Dr . Jaguaribe,  no  seu  bello  discurso,  declarou  que  nos  Estados-Unidos  não  havia  perigo  na 
introducção  dos  chins,  porque  40  milhões  de  habitantes  resistiam  á influencia  de  200  mil  chins. 
E’  bom  não  confundir.  Ha  120  mil  chins  na  Califórnia,  cuja  população  é de  600  mil  almas,  isto  é,  o 
quinto  da  população.  Elles  não  estão  derramados  nos  Estados-Unidos;  concentram-se  naquelle 
ponto. 

Uma  voz  ; O bom  juizo  que  se  faz  dos  Estados-Unidos  não  provém  da  Califprnia. 

O ORADOR  responde  que  é o Estado  mais  prospero,  mais  rico,  que  tem  mais  vida,  mais  movimento 
e hoje  até  mais  instrucção.  A Califórnia  paga  os  melhores  professores  dos  Estados-Unidos  para  lec- 
cionarem  em  suas  escolas  e universidades.  Ouvio  de  muitos  brasileiros,  que  estudam  em  Comell, 
que  seus  melhores  professores  haviam  sido  contractados  para  a Califórnia. 

Si  0 chim  limita- se  a ser  um  homem  de  trabalho,  onde  está  sua  influencia  maléfica  ? 

Ainda  dirá,  com  toda  a franqueza,  que  o californiano  ou  americano  não  consente,  não  tolera  que  o 
chim  assente-se  a seu  lado  e tome  parte  em  suas  deliberações . E’  este  o pensamento  da  commissão  : 
que  0 chim  venha  como  jornaleiro  e não  possa  de  modo  algum  tomar  parte  em  deliberações  do 
paiz. 

Uma  voz:— Elles  vivem  segregados  em  um  bairro,  no  qual  ninguém  póde  penetrar. 

O ORADOR. — A Califórnia  não  é toda  a villa  chineza. 

A mesma  voz  : — O finado  filho  do  conselheiro  Teixeira  Junior  me  disse  que  não  pôde  lá  - ir  sinão 
acompanhado  de  um  official  de  policia. 

O ORADOR  observa  que,  como  estrangeiro,  não  podia  ir  de  outra  maneira,  e que,  quando  elle 
vizitou  a .villa  chineza,  foi  acompanhado  por  official  de  policia,  mas  sem  rewolver.  Dirá  ainda  uma 
vez  que  os  chins  são  tratados  como  machinas.  O Dr.  Netto  Teixeira,  o orador  e maisdous  distinctos 
commerciantes  do  Rio  de  Janeiro  penetraram  na  villa  chineza  com  a maior  liberdade ; percorreram 
todas  as  casas  durante  o dia  e a noite,  e poderam  ver  a miséria  que  alli  existe. 

A commisão,  pois,  teve  o pensamento  de  introduzir  os  coolie.s  como  jornaleiros,  não  consentindo 
de  modo  algum  que  fiquem  no  paiz,  nem  tão  pouco  que  venham  tomar  assento  ao  lado  do  brasileiro. 

Chegando  ás  Antilhas,  vio  o orador  um  paiz,  nas  condições  em  que  talvez  póde  achar- se 
0 Brasil.  Si  trilharmos  a mesma  senda  cfue  até  hoje  temos  trilhado,  chegaremos  ao  estado  da  Guade- 
lupe  e Martinica.  Depois  da  abolição  do  trabalho  escravo  eni  Guadelupe  e Martinica,  o que  acon- 
teceu em  1848,  as  idéas  de  liberdade,  igualdade  e fraternidade  levaram  esses  homens  a praticarem 
actos  que  não  se  deviam  esperar  delles.  Retirada  de  lá  a força  publica,  os  libertos  procuraram,  como  ha 
de  acontecer  aqui,  lavrar  a terra,  afim  de  plantar  a batata,  a fruta  pão,  e viver  da  pesca  c da  caça ; tal 
destruição  fizeram,  que  não  ha  hoje  umpassaro  naquellas  Antilhas,  só  ha  cobras  e serpentes. 

Os  naturaes  do  Brasil,  collocados  nessa  triste  situação,  sem  achar  um  jornaleiro,  hão  de  procurar 
um  meio  qualquer  de  conservar  as  propriedades  que  não  olTerecerão  mais  interesse  ; mas  onde  buscar 
trabalhadores?  entre  os  europeus?  Ha  a questão  do  clima,-  a que  convem  também  altendcr,  assim 
como  á natureza  do  trabalho  e aos  costumes.  Sabe-se  qual  é o regimen  das  nossas  fazendas;  não 
podemos  ser  reformados  já  com  os  cnbellos  brancos,  e a reforma  dos  costumes  é preciso  estender-se  não 
só  aos  moços,  como  aos  velhos. 

Nestas  condições,  cogitou-se  em  procurar  braços ; fallou-se  na  discussão  em  colonos  africanos 

como  superiores  aos  coolies.  E’ exacto;  na  Martinica  e em  Guadelupe  ha  6.000  colonos  africanos ; 

Dd 
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mas  é sabido  que  elles  não  continuaram  a ser  alli  introduzidos,  porque  a Inglaterra  oppoz-se  por 
suppor  essa  immigração  um  trafico  desfarçado . E ha  ainda  uma  razão  : o governo  inglez  é alta- 
mente patriótico;  para  suas  cplonias  escolhe  o melhor  pessoal,  mas  para  o estrangeiro  não;  exporta 
0 rebotalho  do  que  encontra  na  índia. 

Ao  orador  disse  o Sr.  Patureaü  que  em  Mauricia  havia  300.000  coolies  e que  a sua  lavoura  tinha 
sido  salva  com  este  instrumento  de  trabalho,  e elle  accrescentará  que  também  com  guano,  que  fez 
com  que  alli  se  produzissem  milhares  de  arrobas  de  assucar,  a preço  mais  barato. 

E’  preciso  attender  ás  condições  em  que  o paiz  se  acha  e suas  necessidades.  O orador  não  falia 
dogmaticamente,  ou  por  informações  de  indivíduos  que  não  conheça.  Em  Guadelupe  se  diz  que  o 
coolie  é inimigo  do  proprietário,  é incendiário  mesmo,  mas  é obediente  e humilde  i-  Não  o consideram, 
entretanto,  como  boa  machina  de  trabalho,  preferem  o chim  que  julgam  muito  superior. 

Na  ilha  de  Cuba  vizitou  grandes  engenhos,  e ouvio  a opinião  autorizada  dé  homens  muito  com- 
petentes. Alli  encontrou  trabalhadores  maltrapilhos,  mal  encarados,  e todos  originários  do  litoral  de 
Cantão,  pescadores,  como  aqui  se  disse. 

Entende  que  toda  a questão  depende  da  escolha  do  pessoal.  Em  Cuba  vio  em  dous  engenhos  quanto 
vale  a boa  direcção,  illustração  e intelligencia. 

O Sr.  Barão  de  Nova-Friburgo  conhece  perfeitamente  D.  João  Coelho,,  em  cuja  fazenda  vê-se  o 
chim  ao  lado  do  escravo,  fazendo  o serviço  pesado  da  fabricação  do  assucar,  muito  alegre,  bem 
tratado,  prestando  serviço  regular,  tão  regular  que  se  pode  dizer  que  é a pendula  de  um  relogio, 

Não  esteve  o orador  na  Jamaica;  mas,  pelo  que  ouvio  dizer,  quando  vizitou  a exposição  de 
Philadelphia,  alli  se  desenvolve  a industria  agrícola  com  o braço  asiatico. 

Prefere  todos  os  meios  directos  ou  indirectos  para  animar  a colonisação  nacional,  mas  admitte 
essa  outra.... 

Uma  voz  : — Como  auxiliar. 

O orador:  — como  auxiliar.  Faça-se  a experiencia,  ' 

Sendo  lavrador  de  canna,  não  póde  deixar  de  tratar  desta  cultura. 

A lavoura  de  canna  tem  decahido,  mesmo  no  Norte  e na  província  do  Rio  de  Janeiro.  Carece 
de  braços  e de  meios  para  sahir  das  condições  em  que  se  acha.  Foram  lembrados  os  engenhos 
centraes,  e o Governo  patrioticamente  garantio  diversas  emprezas  para  este  flm,  procurou  chamar 
capitaes  para  essa  industria ; mas,  infelizmente,  nem  por  isso  ella  tem  prosperado.  A família  de 
Araruama,  que  conta  entre  seus  membros  o distincto  Sr.  João  José  Carneiro  da  Silva,  um  dos 
ornamentos  da  nossa  lavoura,  mostrou  sérios  receios  de  que  fosse  um  elemento  pernicioso  á lavoura 
a facilidade  de  obter  capitaes ; e o orador  crê  que  o engenho  de  Quissamã  é victima  neste  momento 
dessa  facilidade. 

Aproveitará  o ensejo,  a fim  de  considerar  bem  esta  matéria  dos  engenhos  centraes,  não  para  aconselhar 
que  se  abandone  a sua  construcção,  mas  pará  que  sejam  construídos  em  escala  menor. 

Na  ilha  de  Martinica,  onde  se  fundaram  engenhos  centraes  e existem  estabelecimentos  importantes, 
á excepção  de  um,  propriedade  de  uma  associação,  todos  os  de  iniciativa  particular  não  prosperam. 
Entretanto,  os  pequenos  engenhos,  dirigidos  com  mais  intelligencia  e economia,  estão  dando  um 
resultado  pratico  de  30 'a  40  7o- 

Portanto,  não  ha  motivo  para  desanimar  do  pUntio  da  canna  no  Brasil,  onde,  para  desenvolvel-o 
melhor,  é necessário  apenas  a boa  applicação  da  mecanica.  Nas  Antilhas  francezas  o terreno  é menor 
e 0 cultivam  á eiíxada.  O nosso  terreno  é o mesmo  em  qualidade,  mas  o clima,,  é melhor  e as 
intelligencias  indubitavelmente  são  superiores.  Está,  pois,  no  caso  de  salvar  a lavoura  de  canna 
0 ser  0 Brasil  fornecedor  de  assucar  ao  Rio  da  Prata,  que  será  um  grande  mercado  consumidor,  e 
também  á Europa. 

E’  preciso  notar  que  uma  tonelada  de  canna  na  província  do  RiO  de  Janeiro  custa  Ij^lSOO,  preço 
nimiamente  baixo;  entretanto  que  nas  Antilhas  e mesmo  na  Luiziania  igual  peso  de  canna 
custa  4^i000.  E’  preciso  attender  á esta  differença,  porque  em  taes  condições  o BrasH  póde  ooncorrer 
com  0 mundo  inteiro  na  producção  do  assucar.  A producção  do  assucar  de  beterraba,  consumido 
nos  mercados  europeus,  é superior  á que  poderiamos  dar ; mas  nos  engenhos  centraes,  com  o auxilio 
de  machínas,  poderiamos  produzir  mais  barato  ainda  do  que  na‘  Martinica,  onde  custa  o kilo  de 
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precisa  de  machipas  qáe  a taçarS°erar.‘“"'™“‘“ 

Pensando  assim,  não  concorda  o orador  com  que  se  esqueçam  esses  elementos  de  progresso  paro 
se  procurarem  outros  qne  podem  y.r  contaminar  a sociedade  brasileira.  Pediram  os  representantes 
avoura  de  S.  Paulo  liberdade  de  cultos,  grande  naturalização,  etc.;  todos  estes  elementos  do  pro- 
gresso sao  essenciaes ; mas  nao  vamos  pedir  ao  estrangeiro  aquelles  que  temos  em  casa  i^Apoiaios) 
A tarifa  das  alfandegas  devia  proteger  mais  a nossa  industria.  Nós  importamos  palha  para 
cigarros ! (Apmados)  Importamos  a tapioca  que  daqui  foi  exportada  e passou  por  separadores  em 
França  I Todos  os  generos  que  sao  produzidos  no  paiz,  não  devem  ser  introduzidos  do  estrangeiro. 
E esta  uma  medida  de  grande  alcance,  que  viria  dar  ao  trabalho  nacional  um  desenvolvimento 
considerável.  Realmente  é ridiculo  importarmos  ovos,  aboboras  e palha  para  cigarros! 

Uma  voz  . Palitos  e cabos  de  vassoura ! E’  uma  vergonha  I 

O ORADOR  declara  ser  proteccionista.  Si  estivesse  na  Europa,  ouvindo  a opinião  de  homens  illus- 
trados,  seria  amigo  do  free-trade ; mas  aqui  é proteccionista,  estuda  as  questões  relativamente  ás 
necessidades  do  paiz.  O livro  chamado  Brasil  é o grande  livro  que  todos  os  brasileiros  devem  ler. 
Nação  nova,  não  póde  o Brasil  concorrer  com  a Inglaterra  e outros  paizes  industriosos. 

Uma  voz  : — A Europa  é a Europa. . . 


O ORADOR,  ao  terminar,  agradece  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  a consideração  que  deu  á la- 
voura. Si  contasse  com  a permanência  de  S.  Ex.  á testa  dos  negocios  públicos 

Vozes  : — Deus  o ouça. 

O ORADOR  : — ...  não  apresentaria  uma  idéa;  mas,  como  não  se  póde  ter  essa  certeza,  pede  licença 
para  suggeril-a. 

A reunião  do  Congresso  tem  excitado  a curiosidade  da  população  desta  cidade.  A cada  canto  os 
membros  do  Congresso  ouvem  dizer  que  da  reunião  não  se  tirará  resultado. 

Uma  voz  : — Que  é tactica  politica. 

O ORADOR — Pois  bem;  mostrem  os  lavradores  seu  espirito  de  união  e de  inicitiva;  que  não 
precisam  só  da  intervenção  do  Governo  para  se  congregarem,  e fundem  um  club  de  lavoura 
(Apoiados).  S.  Ex.,  0 Sr.  Ministro,  põe  a sala  da  reunião  ao  dispor  de  todos  que  se  quizerem  associar 
para  este  fim.  O momento  opportuno  parece  ser  a noite  deste  dia , depois  da  ultima  sessão  do 
Congresso ; ter-se-ha  oceasião  de  conversar,  além  disto,  sobre  a nomeação  da  commissão  de  que  falia 
0 programma  (Muito  bem,  muito  bem). 


O Sr.  Dr.  Galdino  Fernandes  -Pinheiro  (de  Mar  de  Hespanha,  Minas  Geraes)  não 
oceuparia  a attenção  do  Congresso,  si  não  tivesse  necessidade  de  fazer  uma  declaração.  Em  sua 
opinião  já  estão  sufficientemente  discutidos  todos  os  assumptos  aqui  ventilados,  e não  se  deve  perder 
0 tempo,  que  é preciosíssimo,  principalmenta  para  os  agricultores  que  se  aebam  reunidos,  porque 
é a época  das  colheitas  : o tempo  é dinheiro,  como  dizem  os  inglezes. 

Na  reunião  que  fizeram  os  lavradores  de  Minas,  Rio  de  Janeiro  e Espirito  Santo,  para  combinar 
sobre  o parecer  que  devia  ser  apresentado  á consideração  do  Congresso,  comprometteu-se  a discutir 
um  assumpto;  mas,  acontencendo  estar  o mesmo  assumpto  completamente  discutido  pelos  Srs.  Con- 
selheiro Christiano  Ottoni  e Dr.  Paes  Leme,  que  acabaram  de  fallar,  nada  mais  cumpre-lhe  aceres- 
centar,  agradecendo  ao  Sr.  Presidente  o ter-lhe  dado  a palavra. 

O Sr.  Cominendador  Angelo  Thoniaz  do  Amaral  ( de  Itaborahy,  pfovincia  do  Rio  de 
Janeiro)  veio  para  o Congresso,  como  simples  lavrador  que  é,  com  a consciência  de  não  poder  offerecer-lhe 
valioso  contingente  de  discussão,  por  que , embora  não  lhe  sejam  de  todo  extranhas  as  importantes  maté- 
rias sujeitás  ao  seu  estudo,  não  teve  tempo  de  revêl-as,  rectificar  as  suas  opiniões  mais  de  uma  vez  enun- 
ciadas e fazer-lhes  as  modificações  impostas  pelo  tempo  e pela  necessidade ; e por  isso  estava  na  resolu- 
ção de  ficar  silencioso,  ouvir  para  ser  illustrado,  e votar  com  a convicção  que  o[dcbate  lhe  imprimisse  no 
espirito;  mas,  recebendo  depois  commissão  do  municipio  de  Itaborahy,  onde  reside,  para  represental-o, 
julgou-se  obrigado  a pedir  a palavra,  raórmente  não  tendo  podido  comparecer  os  seus  douscollegas  do 
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commissão,  para  que  não  deixasse  de  ser  representado  um  município  tão  importante,  onde  em  grande 
escala  se  cultiva  a canna  de  assucar ; faz-se,  pois,  ouvir  em  cumprimento  de  dever,  e tanto  basta  para 
ter  direito  á indulgência  do'  Congresso,  da  qual  protesta  não  abusar. 

A convocação  do  Congresso  é um  facto  que,  si  nobilita  a lavoura,  collocando-a  na  posição  que  lhe 
compete  como  a base  de  nossa  organização  social,  honra  também  ao  Ministro  que  a fez,  porque  assim 
reconhèce  que  no  governo  do,  paiz  pelo  paiz  o poder  que  não  se  apoia  na  opinião  é um  castello  levantado 
sobre  a ãrêa  movediça,  prestes  a desabar  ao  primeiro  sopro  da  tempestade. 

Ha  uma  pleiade  de  espirites  superiores  que,  concentrada  no  sanctuario  da  sciencia,  alheia  á política 
e aos  negocies  públicos,  distanciada  das  idéas  positivas  da  vida  social,  exerce  no  entretanto  tão  pode- 
rosa influencia  na  marcha  da  sociedade,  que  seüs  pensamentos  são  signaes  dos  tempos ; por  elles,  se- 
gundo pendem  para  um  ou  outro  lado,  se  póde  prever  para  que  lado  também  penderá  uma  época ; 
mas,  si  essa  aristocracia  da  intelligencia  póde  iniciar,  estimular,  e até  annunciar,  como  precursora,  a 
opinião,  é certo  que  a não  crea. 

A opinião  é obra  das  classes  medianas  e intermediarias  que  não  se  encarregam  da  semeadura, 
mas  chegam  a tempo  para  a colheita ; não  é o germen,  nem  tão  pouco  o fructo,  mas  a apreciação,  o 
julgamento  do  estado  de  sazão  e das  qualidades  do  fructo ; é mais  uma  força  de  resistência  e corr,ecção 
do  que  de  iniciativa  e de  expansão ; é menos  uma  provocação  ao  bem  do  que  um  obstáculo  ao  mal;  é, 
emfim,  de  ordinário  uma  força  conservadora ; e,  como  a sociedade  para  conservar-se  tem  imperiosa 
necessidade  de  manter  e perpetuar  em  seu  seio  mais  elementos  antigos  do  que  os  novos  que  admitte ; 
como  ( bem  o disse  a illustrada  commissão  dos  lavradores  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e Espirito-Santo) 
não  comporta  transformações  sinão  successivas  e parciaes,  a opinião  é sempre  um  seguro  penhor  de 
reflectido  progresso. 

Bem  andou,  pois,  o illustre  Presidente  do  Conselho,  consultando  a opinião  que  o orador  esboça 
de  accôrdo  com  os  pensadores  da  escola  que  acompanha. 

Pena  é que  ella  não  tivesse  presentes,  visto  serem  mais  uma  força  de  correcção  do  que  de  iniciativa, 
ao  menos  quanto  á importante  questão  do  credito  territorial,  elementos  coordenados  que  a habilitas- 
sem a dar  mais  e não  menos  do  que  se  lhe  pede. 

Lavradores  chamados  a consultar  sobre  as  mais  importantes  questões  econômicas  e de  organiza- 
ção social,  não  se  esqueçam  dos  interesses  geraes  da  sociedade  para  só  se  lembrarem  dos  seus ; não 
peçam  reformas  que  não  tenham  immediata  relação  com  as  suas  actuaes  necessidades ; sigam  o con- 
selho que  lhes  deu  a illustrada  commissão  dos  lavradores  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e Espirito-Santo, 
resumido  nas  palavras  festina  lente,  e que  o orador  completa  com  a allegoria  de  Schiller  : a pura 
autoridade  vai  ao  fim  em  linha  recta  e com  a velocidade  da  bala,  mas  destruindo  tudo  em  seu  curso 
e até  0 alvo  que  attinge ; outra  é a linha  seguida  pelos  usos  e batida  pela  velha  pratica  da  vida ; 
é 0 trilho  que  serpêntea  ao  longo  do  rio  ou  dâ  planície,  e que  de  vagar,  sim,  mas  com  segurança, 
chega  ao  seu  destino;  é a estrada  pela  quaf  viajam  as  bênçãos.  Viajemos,  pois,  por  esta  estrada,  ex- 
clama 0 orador,  a ver  si  nos  encontramos  com  as  bênçãos  da  patria! 

Uma  commissão  do  seio  da  camara  dos  deputados,  da  qual  fez  parte  o orador,  consultando  docu- 
mentos officiaes  reunidos  emi  1874,  deClarou  em  1875. que  as  causas  do  atrazo  da  lavoura,  compre- 
hendendo  nesta  a cultura  do  café  e da  canna  de  assucar,  eram  então  a falta  de  instrucção,  de  braços, 
de  credito  e de  viação,  e os  elevados  impostos  de  exportação. 

Removida  em  parte  esta  ultima  causa,  dèclara  agora  a lavoura  das  quatro  províncias  unanimemente, 
por  intermedk)  de  suas  commissões,  que  subsistem  aquellas  quatro  primeiras  causas  \ está,  pois,  con- 
cretada  a opinião,  e o Governo  habilitado  para  deliberar. 

Tão  larga  tem  sido  a discussão  e tão  accorde  nestes  pontos,  que  o orador,  não  desejando  fatigar  o 
Congresso,  que  manifesta  desejo  de  dissolver-se,  e só  tendo  em  vista  desempenhar  uma  commissão  e não 
illustrar,  delles  tratará  syntheticamente. 

Já  teve  suas  utopias  em  matéria  de  instrucção  agrícola ; já  fundou,  como  presidente  da  província 
do  Pará,  uma  escola  theorica  e pratica  de  agricultura  que  desapparecéu ; mas  hoje  acha  razão  em  um 
grande  estadista,  muito  competente  na  matéria,  porque  também  foi  por  longos  annos  agricultor,  o 
Conde  de  Cavour. 

As  variadas  industrias  que  constituem  o grande  commercio  do  mundo,  muitas  das  quaes  estão  hoje 
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qoese  propozesirem  a tomar  indostriaes 
práticos , SI  perglmtassem  ao  mestre  em  matéria  de  industria,  Quintino  Sella,  si,  tendo  de  formar  um 

chefe  de  fabrica,  o mandaria  para  uma  escola  desse  genero,  a«m  de  entrar  depois  na  olBcina,  ou  si 
preferiría  que  elle  adquirisse  primeiro  conhecimentos  theoricos  em  escola  technica,  para  os  appllcar  na 
pratica  de  uma  manufactura  inteiramente  privada,  dirigida  por  especulador  que  s4  visasse  a ganhar 
dmheiro,  a sua  resposta,  assegura  Cavour,  não  seria  duvidosa . 

De  outro  modo  não  se  deve  proceder  com  a agricultura,  ainda  sujeita  a leis  tão  incertas.  Ao  passo 
que  Boussingault  e Johnson  attribuem  toda  a efficacia  dos  estrumes  aos  saes  ammoniacaes,  Liebig  sustenta 
que  essa  efficacia  reside  nas  bases  metalhcas  e terrosas ; duas  escolas,  tendo  ásua  frente  chefes  distinctos, 

nao  estão  accordes  na  parte  da  sciencia  que  mais  rigorosamente  póde  ser  determinada,  a theoria  dos  es- 
trumes. 


A Escossia,  que  tantos  progressos  tem  feito  na  agricultura,  a ponto  de  terem  todas  as  suas  princi- 
paes  cidades  chimicos  agrícolas  que  se  occupam  deanalysaras  terras  e os  estrumes,  nunca  possuio  uma 
escola  theorica  e pratica. 

A verdadeira  escola  pratica  de  agricultura  do  lavrador  é a sua  fazenda ; alli  estuda  elle,  para  vencer 
as  difficuldades,  primeiro  no  campo  da  cultura,  depois  nos  livros,  e cada  um  que  vence  essas  difflcul- 
dades  é um  professor  que  nos  serões,  conversando  com  os  collegas,  ensina  e aprende  todos  os  dias. 

Não  votaria,  pois,  o orador  pelas  escolas  theoricas  e praticas,  ainda  que  para  dirigil-as  tivéssemos 
vocações  raras  como  as  de  Donbasle,  Thaer  e Schwitz.  Votaria  pelo  ensino  da  chimica  agrícola,  physio- 
logia  vegetal,  meteorologia,  agrologia  e outras  noções  elementares  datlas  nos  municipios ; votaria  pela 
fundação  de  escolas  veterinárias ; mas  reconhece  que,  si  temos  alguns  moços  distinctos,  muito  poucos, 
para  dirigil-as,  não  comporta  o thesouro  actualmente  as  respectivas  despesas.  Limitemo-nos,  pois,  ao 
que  é possivel;  ordene-se  nas  escolas  primarias  a leitura,  todos  os  dias,  a uma  hora  certa,  em  voz  alta, 
par?i  aproveitar  também  aos  aluinnos  que  ainda  não  saibam  ler,  de  um  bom  compendio  de  agricultura, 
como  os  que  em  Portugal  se  têm  publicado  ultiraamente,  e termine  o professor  essa  leitura  fazendo 
comprehender  aos  meninos,  como  puder,  as  vantagens  da  vida  da  lavoura ; cultive-se  assim  o fructo 
na  flôr,  como  diz  a illustrada  commissão  dos  lavradores  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e Espirito  Santo,  a 
ver  si  povoamos  os  campos  e matamos  a emprego-mania,  para  satisfazer  a qual  já  não  ha  talheres  na 
mesa  do  orçamento,  paga  pelo  imposto,  que  a final  sahe  da  lavoura. 

Não  só  votou  0 orador  pela  lei  do  elemento  servil,  mas  nella  collaborou,  como  membi^o  da  com- 
missão especial  da  camara  dos  deputados ; não  é,  pois,  suspeito  no  que  vai  dizer. 

Continúa  a pensar  que  aquella  lei  não  foi  um  golpe  de  morte  na  lavoura ; foi,  pelo  contrario,  o escudo 
que  evitou  o golpe  de  morte  que  lhe  podiam  ter  dado,  arrefecendo  a propaganda  abolicionista  que  s,e 
preparava.  Passada  a renhida  luta  que  a lei  provocou,  foi  ella  aceita  por  todos  e por  todos  tem  sido  ob- 
servada do  modo  mais  honroso  para  o nosso  paiz.  Esse  facto,  si  prova  a excellencia  do  caracter  bra- 
zileiro,  prova  também  a sabedoria  da  medida. 

Feito- este  protesto,  pedirá  o orador  ao  Governo  que  attenda  a uma  reclamação- que  lhe  vai  fazer 
com  a concisão  e reserva  que  o caso  exige. 

S.  Ex.  0 Sr.  Presidente  do  Conselho  assegurou  que  durante  o seu  ministério  a propriedade 
servil  ha  de  ser  mantida  em  toda  a sua  plenitude,  e as  suas  palavras,  que  inspiram  confiança,  hão 
de  tranquillisar  os  proprietários  que  andam  sobresaltados ; mas  por  isso  mesmo  estes  devem  fazer-lhe 
suas  queixas,  para  que  a promessa  possa  ter  inteira  realização. 

Não  basta  que  o objecto  tenha  a protecção  da  lei  e de  seus  primeiros  executores,  é mister  que  os 
immediatos  não  desmoralisem  em  ostentosos  julgados  os  titulos  da  posse,  não  cheguem  até  a atacar  o di- 
reito contestando  os  principios  que  o consagram. 

Canning  entendia  que  não  havia  systema  de  emancipação  possivel  que  não  fosse  de  accôrdo  com  os 
proprietários,  tendo  por  base  o interesse  do  senhor  e do  escravo ; si  este  systema  seria  bom  para  a 
organização  da  lei,  melhor  será  para  evitar  as  asperezas  de  sua  regulamentação,  ou  os  sophismas  de  sua 
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Já  no  senado,  um  senador  tambem  insuspeito,  porque,  como  o orador,  propugnou  pela  lei,  pedio 
medidas  sobre  o modo  por  que  se  vai  promovendo  a liberdade  forçada,  e ainda  nao  se  tomaram.  Homens 
da  tempera  dos  que  para  cá  nos  trouxeram  o llagolloda  escravidão,  continuam  a especulaç^  de  outro 


modo  : organizaram  commanditas,  com  a bandeira  da  philantropia  arvorada,  e,  apoiados  por  alguns 
juizes  que  não  comprehendem  a sua  missão,  violam  o direito  do  senhor  sem  respeitar  o do  escravo. 

A lei  franceza  de  18  de  Julho  de  1845,  no  art.  5.®,  exigio,  no  caso  de  liberdade  forçada,  a exhibição 
de  contracto  de  locação  de  serviços' para  a lavoura,  quando  da  lavoura  fosse  tirado  o escravo. 

O escravo  desapparece  pela manumissãoe pela  morte;  não  o façam  desappareccr  mais  depressa  por 
meios  que  a lei  não  autorizou. 

O ingênuo,  que  dará  trabalho  frouxo,  e concorrerá  para  afrouxar  o do  escravo,  e augmentar  a 
indisciplina  das  fazendas,  não  é um  elemento  permanente  da  lavoura,  porque,  logo  que  findar  o seu 
tempo  de  sujeição,  por  um  sentimento  natural  ao  homem  que  evita  os  logares  em  que  foi  contrariado  nos 
primeiros  tempos  da  vida,  e porque  ha  de  preferir  trabalho  menos  pesado,  procur^l-o-ha  nas  cidades ; 
ainda  assim  está  certo  o orador  de  que  a grande  maioria  dos  lavradores  não  os  trocarão  pelas  apólices 
da  lei,  tão  grande  é a carência  que  têm  de  braços;  evite,  pois,  o Governo  a dispersão  desses  braços  pelos 
meios  indirectos  a seu  alcance,  e cree  colonias  que  recebam  os  que  forem  entregues  pelos  fazendeiros  em 
troca  das  apólices. 

Em  matéria  de  colonisação,  quer  o orador  a immigração  espontânea,  promovida  pelo  Estado,  modifi- 
cando-se  convenientemente  a legislação,  para  que  o immigrante,  estabelecendo-se  no  paiz,  possa  conside- 
ral-o  sua  patria  e adoptal-a  ; e a immigração  solicitada  pela  iniciativa  individual  dos  proprios  fazendeiros, 
cujas  fazendas  serão  os  focos  de  attracção  da  immigração  espontânea,  mediante  razoavel  auxilio  do  Estado, 
que  deve  desembaraçar -se  das  suas  colonias,  á medida  que  lh’o  permittirem  os  contractos  existentes. 

O que  0 orador  não  comprehende  é que,  para  promover  a immigração  espontânea,  afim  de  fixal-a  n,a 
lavoura,^  se  lhe  offereça  a grande  naturalização  e se  lhe  recuse  o direito  politico  do  voto,  sem  o qual  não 
póde  chegar  ás  posições  politicas  que  ella  lhe  dá  : não  importa  isto  só  contradição,  mas  injustiça. 
Demais,  votai  a eleição  directa  com  o censo  alto,  tirai  aos  que  se  contractarem  para  o trabalho  da  lavoura 
0 voto  que,  si  é um  dever  moral,  é um  direito  legal ; concentrar-assim  a eleição  sómente  nas  classes 
ricas,  nos  funccionarios,  nas  camadas  superiores  da  sociedade,  e dizei,  vós  que  quereis  o desenvolvimento 
da  democracia,  onde  irá  a liberdade  deste  paiz ! 

Tem-se  levantado  clamores  contra  a importação  de  chins ; o orador  deve  explicar-se  a este  respeito. 

Não  preferp  certamente  o chim  ao  europeu ; mas,  como  em  matéria  de  immigração  solicitada  a sua 
opinião  é que  se  deixe  tudo  á iniciativa  pàrticular;  como  confia  no  bom  senso  da  nação,  cuja  maioria 
ha  de  escolher  o que  f ôr  melhor  e mais  conveniente,  votou  na  reunião  dos  fazendeiros  do  Rio  de  Janeiro, 
Minas  e Espirito- Santo  contra  a manifestação,  no  parecer  de  sua  commissão,  de  uma  preferencia  por 
essa  immigração ; mas  deve  declarar  que,  como  jornaleiro,  e meio  de  transição  para  ump  colonisação  de 
raças  mais  aperfeiçoadas,  não  lhe  inspira  o chim  receios,  e menos  pelos  motivos  apresentados . 

Começou-se  por  condemnar  todas  as  raças  asiaticas,  atacando  süa  civilização ; no  entretanto 
que  a respeito  do  Japão,  pelo  menos,  temos  um  testemunho  recente  e insuspeito,  que  contraria  um  tal 
juizo.  • 

Nos  annos  de  1857  a 1859  lord  Elgin  esteve  em  missão  diplomática  na  China  e no  Japão ; o seu 
secretario  particular,  Láurence  Oliphant,  fallando  desse  paiz,  na  obra  que  escreveu  sobre  aquella  missão, 
obra  tão  importante  que  mereceu  um  prologo  de  Guizot,  diz  que  os  seus  membros  acharam  franqueza  e 
cortezia  onde  esperavam  suspeitas  e reservas ; que  em  paiz  celebre  pela  desconfiança  para  com  o 
estrangeiro,  gozaram  de  liberdade  pessoal  a mais  absoluta ; finalmente  que,  preparados  para  a luta  diplo- 
mática com  um  governo  rigidamente  ligado  á sua  politica]tradicional  de  exclusão,  quinze  dias  bastaram 
para  concluir  um  tratado  sobre  bases  as  mais  liberaes.  Ora,  sendo  ura  goyerno  de  um  paiz  a imagem 
mais  ou  menos  fiel  do  povo  desse  paiz,  força  é reconhecer  que  o Japão  não  está  tão  atrazado  como  se 
pretende . 

Assegura -se  que  a importação  do  chim  trará  a nossa  decadência  physica  pelo  cruzamento  das  raças, 
e a nossa  degradação  moral  pelo  contacto  dos  costumes,  firmando-se  ambas  as  theses  em  leis  physiologicas 
e anthropologicas. 

O orador  não  é versado  nestas  matérias,  mas  eis  as  impressões  que  lhe  ficaram  de  algumas  leituras 
que  delias  tem  feito,  como  simples  curioso : quando  os  caracteres  éspeciflcos  do  pai  e da  mãi  são  con- 
tradictorios  na  vida  c se  excluem  réciprocamente,  dão-se  lacunas  na  organização  do  fructo  mesclado  e, 
si  este  conserva  inteiras  certas  faculdades  dos  que  lhe  deram  o ser,  o uquilibrio  orgânico  torna-se  impos- 
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sivel,  e a impossibilidade  pode  ir  ate  tornar  infecundo  o casamento  entre  raças  muito  differentes ; 
quaftdo  a fecundidade  se  pronuncia,  acontece  que  os  filhos  se  aproximam  de  uma  ou  outra  das  raças 
origmaes,  e então  nao  se  opera  a fasao  eo  fructo  mesclado  desapparece  em  algumas  gerações,  voltando 
ao  typo  originário  dos  paizes  que  habita;  a luta  pela  existência  dá  em  resultado  a morte  de  todos  os 
indivíduos  inferiores,  por  qualquer  titulo  que  o sejam,  e a conservação  dos  que  devem  a uma  particu- 
laridade qualquer  superioridade  relativa,  e em  consequência  do  que  Darwin  chama  a selecção  das  es- 
pecies,  as  raças  superiores  devem  supplantar  as  inferiores,  o que  se  combina  com  a lei  de  perfectibilidade 
a que  obedece  o genero  humano,  cuja  maior  ou  menor  actividade  depende  de  tantas  e tão  variadas 
circumstancias  e do  meio,  ou  ambiente,  que,  ao  passo  que  dous  séculos  bastam  para  transformar  o 
celta  irlandez  em  uma  sorte  de  australiano,  dous  séculos  e meio  para  substituir  o yankee  ao  anglo-saxonio, 
0 judeu  expellido  de  Portugal  e fixado  na  Hollanda  conserva  intactas  as  suas  particularidades  caracterís- 
ticas, e no  Oriente  os  dous  typos  judaicos  continuam  a viver  juntos,  ha  séculos,  sob  o mesmo  clima,  nas 
mesmas  condições,  sem  experimentar  modificação. 

Como  quér  que  seja,  não  sujeitemos  um  problema  de  organização  de  trabalho,  cuja  solução  outros 
povos  estão  dando  praticamente,  a altas  indagações  scientificas  que  ainda  não  chegaram  ao  termo  de- 
sejado. 


Observando  que  a raça  negra  não  degradou  a nossa  raça  nem  os  nossos  costumes,  nutre  o oradpr  a 
esperança  de  que  mais  não  conseguirá  a raça  chineza . 

Para  combater  a utilidade  dos  chins  sob  o ponto  de  vista  do  trabalho,  diz-se  ao  mesmo  tempo  que 
na  Australia  não  os  querem,  sobrecarregam-os  de  um  imposto  de  dez  libras  de  entrada  ( e o orador 
accrescentará,  aproveitando  aparte  que  lhe  acaba  de  ser  dado  por  pessoa  competente,  mais  meia 
libra  por  mez  de  estada)  e não  conseguem  expellil-os,  porque  só  sahem  depois  que  ganham  dinheiro  para 
voltar  á patria,  o que  prova  incontestável  mente  a excellencia  do  trabalhador. 

Para  atacar  os  seus  costumes,  exhibe-se  uma  estatística  que  os  dá,  em  certa  localidade,  conimet- 
tendo  muito  mais  crimes  do  que  os  outros  colonos;  mas  sem  discriminação  dos  crimes,  quando  é certo 
que  não  é o numero,  mas  a natureza  destes  que  fornece  exacta  medida  da  moralidade  dos  indivíduos 
que  os  commettem. 

Exhibe-se  ainda  um  contracto  para  prostituição  de  mulheres  chinezas  que  nada  prova. 

Escriptos  ou  não,  ha  em  paizes  civilizados  semelhantes  contractos  que  só  denunciam  uma  moléstia 
social  hereditária,  a reproducção  da  miséria  por  si  mesma,  que  se  chama  pauperismo.  E,  si  a cqlta,  a 
civilizada,  a rica  Inglaterra,  com  população  relativamente  pequena,  tem  essa  gangrena,  como  quereis 
que  a não  tenha  um  paiz  de  quatrocentos  milhões  de  habitantes  ? 

Em  todo  caso,  não  pódeo  orador  concordar  em  que  o africano  seja  superior  ao  chim.  O filho  de  uma 
civilização  que,  inventando  a sua  escripta,  cultiva  a musica,  a poesia,  as  sciencias,  desenvolvendo 
vasta  e original  indústria,  em  muitos  pontos  invejada  pela  industria  européa;  o filho  de  uma  civilização 
que,  embora  excêntrica,  absoleta,  como  quizerem,  mantem-se  durante  quarenta  séculos,  ao  passo  que  a 
civilização  dos  assyrios,  dos  egypcios,  dos  judeus,  dos  gregos,  dos  romanos,  não  durou,  termo  médio, 
mais  de  1.461  annos,  não  póde  ser  inferior  ao  africano,  que  no  seu  lar  nada  inventou  e,  nem  ao  menos 
por  imitação,  fabricou  o instrumento  mais  elementar  da  agricultura,  para  tirar  da  terra  o pão  de  cada 
dia,  em  um  paiz  ubérrimo;  que  habita  em  cabanas  de  palha,  vende  os  filhos,  não  tem  governo,  e só  ci- 
viliza-se pelo  contacto  immediato,  arrancado  do  logar  onde  nasceu. 

Para  concluir  com  os  chins,  pede  o orador  ao  Governo,  em  nome  da  liberdade,  que  não  lhes  póde 
fechar  os  nossos  portos,  nem  impedir  que  os  tragam  os  lavradores  que  os  preferirem,  o indispensável 
tratado  de  commercio  com  a China,  mesmo  para  que  d’alli  venham  homens  de  mais  moralidade  e melhor 

trabalho. 

O orador  chega  ao  ponto  mais  arduo,  mas  á mingua  de  tempo  será  muito  conciso. 

Protesta  contra  os  falsos  princípios  de  economia  política  e exageração  dos  verdadeiros  com  que  se 
quer  resolver  a questão:  descentralização  do  capital,  pluralidade  bancaria,  emissão  de  papel -moeda, 

juro  barato.  . j . 

As  leis  econômicas  não  supportam  violências,  nem  as  contrariam  artifícios  do  momento. 

Quereis  tudo  isso,  menos  o flagello  do.  papel-moeda,  origem  das  maiores  perturbações  econômicas? 

Creai  o capital  pelo  trabalho  intelligcnte  c pela  economia;  lançai  a estrada  de  ferro  pela  matla  virgem; 
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foi  na  justaposição  desses  dous  elementos  que  os  Estados-Unidos  acharam  um  dos  maiores  recursos  de 
sua  prosperidade ; desenvolvei  ao  lado  da  agricultura  a industria  local,  aproveitando  a matéria  prima 
que  a terra  vos  fornece,  e,  quando  o tiverdes  e si  já  o tendés  em  alguns  centros  agricolas  importantes, 
fundai  por  vós  mesmos  as  instituições  de  credito  agrícola  que  a Prússia  possue,  sobre  a base  da  vossa 
propriedade. 

Quereis  credito  proporcional  ao  vosso  capital  ? Ponde  ordem  na  administração  de  vossas  fazendas, 
creai  uma  contabilidade  agrícola,  cujo  balanço  inspire  pelo  menos  a mesma  fé  que  o balanço  dos  nego- 
ciantes, sêde  pontuaes  em  vossas  transacções. 

Então  tereis  também  juro  barato;  querôl-o  antes  disso,  quan,do  o capital  o encontra,  sinão  mais  se- 
guro, mais  remunerador  em  outras  collocações,  é utopia,  além  de  indecência*. 

Emquanto  isto  não  chega,  e estamos  debaixo  do  regimen  que  faz  do  Estado  uma  providencia  para 
jutelar  todos  os  interesses,  contentai-vos  pom  o que  já  vos  deu  a lei,  embora  pouco,  mas  sem  o sacrifício 
do  direito  de  ninguém. 

A primeira  parte  da  lei  n.»  2687  de  6 de  Novembro  de  1875,  com  uma  modifícação  que  o orador 
passa  a indicar,  tornar-se-ha  exequivel,*  favorecendo,  mais  o lavrador. 

Pelo  art.  1.®  o Governo  só  garante  o juro  de  5 ®/o,  e a amortização  das  le.ttras  hypothecarias  do  banco 
de  credito  real,  que  se  fundar  sobre  o plano  da  lei  n.®  1237  de  24  de  Seteiflbro  de  1864,  e cujas  emissões 
se  fízerem  nas  praças  da  Europa  e forem  destinadas  a emprestar  sobre  garantia  de  propriedades  ruraes 
a juro  que  não  exceda  a 7®/o. 

Sendo  o escravo  accessorio  da  propriedade  rural,  que  com  ella  se  ha  de  hypothecar,  não  é base 
para  transacções  na  Inglaterra,  porque  alli  a lei  as  prohibe  sobre  escravos ; dando  o Estado  a.  sua 
garantia  não  é necessária  a hypotbeca  ; tendo  o banco  a emissão  do  decuplo,  nella  lhe  fíca  grande 
margem  de  lucros:  supprimindo-se,  pois,  na  leias  palavras  * segundo  o plano  da  lei  n.®  1237  de 
24  de  Setembro  de  1864  » elevando-se  a garantia  a 7 ®/o  para  facilit&r  o levantamento  de  capitaei,  e abai- 
xando-se a 5 ®/o  0 máximo  da  taxa  de  juro  para  favorecer  o lavrador,  conciliam - se  todos  os  interesses  e 
está  resolvida  á questão. 

Disse-se,  para  demonstrar  a inexequibilidade  da  lei,  que  a lettra  hypothecaria  não  terá  successo,  invo- 
cando-se a opinião  do  banco  do  Brasil,  Não  teria  como  as  daquelle  banco,  si  a emissão  fosse  feita  aqui, 
mas  ha  de  ser  feita  no  grande  mercado  monetário  de  Londres,  e lá  circulará  sem  desconto  aígum. 

Pede  ao  Governo  que,  fazendo  isso,  não  impeça  outras  organizações  de  credito  real  cujos  projectos 
lhe  foram  apresentados,  entre  elles  os  dos  Srs.  conselheiro  Tolentino  e Justiniano  Rodrigues,  fazendo- 
lhes  as  devidas  alterações,  e revogando  quanto  antes  a lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  contra  a qual  cla- 
mam todos,  sem  que  ninguém  lhe  ouse  tocar. 

Quanto  á viação  ferrea,  cuja  urgenck  fícou  tão  bem  demonstrada  no  parecer  da  commissão  da 
camara  dos  deputados  de  17  de  Julho  de  1875,  pede  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  que  a desenvolva,  au- 
xiliando-a ; sobretudo  que  não  deixe  matar  as  estradas  existentes,  inodifícando  também  à lei  de  24  de 
Novembro  de  1873,  cuja  insufflciéncia,  por  todos  reconhecida,  até  já  foi  apontada  em  relatorio  e falia 
dothrono. 

Pede  aos  Srs.  Ministros  da  Fazenda  e da  Agricultura  que  se  ponham  de  accôrdo  quanton  nossa  tarifa, 
que  nem  é livre-permutista  nem  proteccionista,  mas  desarrazoadamente  físcal  ; podia  o orador  demons- 
trar vantajosamente  a sua  proposição,  mas  prescinde  disto,  para  não  fatigar  mais  o Congresso. 

Vai  terminar  mandando  á mesa  uma  indicação,  para  que  a commissão  permanente  que  tem  de  ser 
nomeada,  peça  ao  Governo  uma  junta  de  lavourá,  que  poderá  ser  composta  de  membros  permanentes  na 
côrte,  e de  correspondentes  escolhidos  d’entre  os  lavradores  mais  práticos  e illustrados,  instituição 
que  muito  auxiliará  a administração. 

Dirigindo-se  por  fím  aos  seus  collegas  da  lavoura,  exhorta-os  a responderem  dignamente  ao 
appello  do  Sr.  Presidente  do  Conselho,  trabalhando  sem  cessar  para  se  emanciparem  da  tutela  do  Go- 
verno, dispensando  os  seus  favores  e mantendo  aquella  indepéndebcia  que  é própria  da  elevada  classe  a 
que  pertencem:  ao  povo  que  nada  faz  e tudo  pede  ao  Governo  acontece  o mesmo  que  ao  viajante  que  se 
acolhe  á sombra  da  manceiiilha ; se  ahi  dorme,  dorme  o somno  eterno. 

Reorganizai  vós  mesmos  a municipalidade,  essa  escola  pratica  da  liberdade,  emquanto  a lei  a não 
reorganiza  com  mais  attribuições  e meios  de  exercel-as,  pela  descentralização  do  imposto,  collocando 
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foi  « pÍZon  estimulando-os,  inspeccionando-os,  para  que  cumpram  o seu  dever  em 

toda  a extensão  que  elle  comporta  ;_é  preciso  que  os  raios  da  civilização  divirjam  e convirjam,  se  nào  si 
quizer  que,  em  vez  da  centralizaçao  que  engrandece  o Estado,  tenhamos  a concentração  que  o atro- 

pniâ  6 insiiâ. 

Sem  orgãos  na  imprensa  e na  tribuna  parlamentar,  vossos  justos  interesses  nem  sempre  serão 
attendidos ; creai  esses  orgaos,  mandai  sobretudo  homens  vossos  ao  parlamento,  conservadores,  liberaes 
republicanos,-  pouco  importa,  com  tanto  que  sejam  menos  politicos  e mais  lavradores  ; si  assim  não 
procederem,  cassai-lhes  o mandato  opportunamente  (Numerosos  apoiados;  muito  bem.) 

Uma  voz:— V.  Ex.  acaba  de  provar  que  a lavoura  tem  quem  a represente  dignamente.  (Muitos 
apoiados.) 

(O  orador  foi  felicitado  por  todos  os  cavalheiros  presentes .) 

Suspende-se  a sessão,  a qual  continua  dez  minutos  depois. 


O Sr.  João  Bapti^ta.  Brasiel  está  certo  de  que  o Congresso  desculpará  sua  ousadia  eni 
aceitar  a palavra,  quando  ouvir  enunciar  as  causas  que  a isto  o induziram. 

Si  representasse  tão  sómente  a sua  individualidade  como  fazendeiro,  certamente  que  se  conser- 
varia silencioso,  porque  julga  que  a matéria  em  discussão,  o questionário  submettido  á consideração  do 
Congresso,  está  mais  do  que  elucidado)  e,  si  as  opiniões  são  divergentes,  as  conclusões  das  commissões 
creadas  em  diversos  centros  da  lavoura  para  responder  aos  quesitos  são  unanimes  ou  quasi  unanime.s 
no  ponto  principal.  Mas  é obrigado  a passar  pelo  vexame  de  incommodar  por  mais  alguns  momentos 
aos  membros  do  Congresso  (não  apoiados)  pelo  unico  facto  de  que  representa  um  municipio  e quer, 
ao  voltar  a seus  lares,  achar  satisfeitos  os  seus  coinmittentes  pelo  modo  por  que  cumprio  o seu 
mandato. 

Como  homem  estranho  ás  sciencias  deve  ter  acanhamento  em  levantar  sua  voz  em  um  Congresso 
onde  estão  sentadas,  não  só  pessoas  notáveis  no  nosso  paiz,  como  até  celebridades  de  reputação  na 
Europa  ; e certainente  não  tomaria  a palavra,  muito  principalmente  depois  que  ouvio  o ultimo  discurso 
aqui  proferido,  que,  para  fallar  com  franqueza,  tirou-lhe  o animo  de  encetar  qualquer  discussão  sobro 
a matéria.  Mas,  contando  com  a benevolencia  do  Congresso,  procurará  cumprir  seu  mandato  e,  assim, 
fará  algumas  considerações,  não  só  sobre  os  pareceres  das  commissões  paulista  e fluminense,  como 
também  sobre  tres  propostas  que  submetteu  á consideração  da  casa,  recommendando-as  á apreciação 
da  comraissão  permanente,  que  tem  de  levar  a opinião  final  da  lavoura  á presença  do  Governo 
Imperial . 

Entre  essas  questões  avulta  aquella  que  tende  ao  credito  de  que  a lavoura  julga  precisar  e não 
póde  prescindir,para  que  salve-se  e prospero.  Sobre  esta  questão  delicada,  que  em  muitos  pontos 
divide'  os  grandes  homens  encanecidos  no  estudo  do  gabinete,  ousou  fazer  uma  proposta  e submettel-a 
á considèração  dos  Srs.  membros  do  Congresso.  Resolveu-o  a isto  o facto  notável  de  ver  que  as 
commissões  dos  delegados  dos  lavradores  de  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro  e os  proprios  lavradores  não 
pediram  uma  solução  que  satisfizesse  ás  aspirações  que  foram  manifestadas  nesta  e em  diversas 

discussões. 


Aqui  se  disse  que  um  dos  motivos  de  não  ter  a lavoura  credito  era  concorrer  com  o Governo  na 
procura  dos  capitaes  (Apoiados).  Fallou-se  em  que  a grande  emissão  de  apólices  que  temos,  o uso  e 
abuso  que  se  faz  dos  bilhetes  do  thesouro  na  praça  empobrecem  o mercado,  absorvem  os  recursos  do 
meio  circulante  e difiicultam  qualquer  juro  mais  barato  á lavoura  (Apoiados).  Si  esta  e a causa  e si  as 
commissões  dos  lavradores,  quér  da  provinda  de  S.  Paulo,  quér  da  do  Rio  de  Janeiro  c ouj^^os  flue 
com  ellas  collaboraram,  não  acharam  recursos  nas  leis  existentes,  tanto  na  de  6 de  Novembro  de  18/5, 
como  na  lei  hypothecaria  e na  de  1860,  que  com  tanta  justiça  foi  profligada  pelo  illustre  orador 
precedente  ; julgou  o orador  que  fosse  talvez  possivel  attender  Si  necessidades  do  thesouro  mantendo 
a existência  de  uma  divida  fundada  que  tanto  pesa  sobre  a classe  productora,  a principal  do  paiz 
que  se  permittisse  ao  Governo  este  jogo  necessário,  consignando  até  certa  quantia  nas  nossas  leis  de 
orçamento,  e que  de  tudo  isto  não  podesse  resultar  prejuízo  a lavoura,  .sto  c,  que  o Governo  não 
po^esse  sei  concurrente  no  mercado  monetário  a capitaes,  elevando  assim  o juro  ou  impossibilitando 
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Por  este  motivo  propoz  que  o Governo,  tomando  em  consideração  as  disposições  da  lei  de  1873, 
examinando  a lei  que  presidio  á nossa  divida  fundada  em  apólices  a 6 Vo>  considerasse  si  era  possivel, 
harmonisando  os  diversos  inleresses,  as  diversas  disposições  legaes,  fazer  convergir  essas  apólices 
para  a creação  de  um  banco  de  emissão,  visto  que  póde  este  emprestar  dinheiro  á lavoura  a juro 
barato. 

Pareceu-lhe,  como  homem  estranho  á sciencia  economica,  que,  segundo  se  disse,  haveado  em 
apólices  dá  divida  fundada  300:000:000^000,  separando-se  a parte  que  não  póde  entrar  na  organização 
de  um  banco,  porque  dessa  parte  ninguém  tem  o direito  de  dispôr  para  tal  fim,  com  o que  sobrasse 
podia  muito  bem  ser  instituído  ura  banco,  o qual,  tendo  direito  de  emittir  o triplo  de  seu  fundo, 
daria  largas  a todas  as  aspirações  de  uma  circulação  fiduciária,  como  é o papel-moeda,  sem  risco,  não 
só  para  os  possuidores  dos  titulos,  como  para  aquelles  que  a esse  banco  quizessem  confiar  seus  capi- 
tães. Realmente,  sendo  a emissão  unicamente  permittida  para  emprestar  á lavoura,  estes  empréstimos, 
por  sua  vez,  ficariam  garantidos  no  duplo  em  bens  immoveis ; recebendo  o accionista  desse  banco 
6 Vo  de  suas  apólices,  e dando  este  ao  mesmo  juro  de  6 Vo  ao  anno,  emittindo  o triplo,  teria  uma 
renda  bruta  de  14  Vo-  Ora,  tirando  elle  4 ®/o  para  as  despesas  da  administração,  ficariam  10  % 1 e 
tirando  2 ou  3 Vo  perdas  e damnos  e para  fundo  de  amortização,  ainda  era  possivel  que  podesse 
prestar  soccorro  á lavoura  e.  ter  como  interesse  um  juro  maior  de  6 Vo- 

Póde  ser  que  esteja  expendendo  opinião  contra  os  princípios  das  leis  econômicas ; mas,  si  o 
Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricultura  julgou  conveniente  consultar  fazendeiros  sobre  os  meios  de 
crearem-se  bancos  para  prestar  serviços  á lavoura,  não  será  de  admirar  que  tenha  a paciência  neces- 
sária para  ouvir  disparates  em  resposta  ás  perguntas  que  fez.  E,  si  o que  tem  dito  é disparate,  pede 
toda  a benevolencia  do  Congresso  e do  Exm.  Sr.  Ministro. 

Ouviu  hontem  um  illustre  fazendeiro  do  Rio  de  Janeiro  o delegado  de  dous  municípios  emittir 
uma  opinião  que  lhe  parece  conforme  com  a proposta  que  sujeitou  áTeonsideração  do  Congresso. 

Acha  conveniente  que,  si  as  apólices  concorrem  no  mercado'  monetário  para  encarecer  o dinheiro, 
retirem-se  essas  apólices;  mas  como?  com  uma  emissão  forçada?  Não,  a nação  deve  levantar-se  em 
peso  e protestar  contra  a emissão  de  papel-moeda  sem  autorisação  legal,  salvo  casos  como  esse  em  que 
0 Ministério  vio-se  forçado,  afim  de  evitar  uma  bancarota,  pelos  compromissos  que  lhe  foram  legados, 
a praticar  um  aeto  desta  natureza,  para  o ijual  é necessariamente  obrigado  a pedir  ao  parlamento  um 
bill  de  indemnidade. 

O papel-moeda,  em  certas  circumstancias,  é iim  grande  flagello,  um  grande  embaraço  á prospe- 
ridade publica.  Emittindo  papel -moeda  que  não  ganha  juro  algum,  iria  o Governo  saldar  a divida  de 
honra  que  contrahio  com  as  apólices  que  tem  o juro  de  6 Vo?  O <Rie  diria  qualquer  dos  membros  do 
Congresso,  quando  um  devedor,  cujo  titulo  vencesse  juro,  viesse  fazer-lhe  o pagamento  com  um  titulo 
que  não  vencesse  juro  algum? 

Só  em  circumstancias  muito  especiaes,  e depois  de  estar  o paiz  preparado  para  isso,  é que  se 
poderia  appellar  para  tal  meio.  A não. ser  assim,  o Governo  commetteria  um  áttentado  de  devedor 
contra  credor.  Elle  não  póde  fazer  emissão  alguma  e,  mesmo  quando  podesse,  não  convinha,  porque 
era  faltar  á fé  dos  contractos. 

Si  as  -apólices  são  um  obstáculo,  havia  um  meio  de  as  tornar  inamovíveis : era  não  irem  ellas  ao 
mercado,  porque,  não  podendo  ser  transferidas,  não  seriam  objecto  de  transacção.  Ficariam  consti- 
tuindo 0 fundo  do  banco,  não  poderiam  ter  cotação. 

Disse-se  que  a lavoura  póde  pagar  muito  bem' juro  de  8 a 12  %,  acerescentando-se  que  o lavrador 
que  não  puder  pagar  esse  juro,  deixe  sua  lavoura,  porque  não  faz  falta.  Ora,  isto  não  é exacto.  Ha 
nesta  questão  dous  interesses  muito* distinctos,  cuja  separação  é necessária.  A grande  lavoura,  que 
tem  capitaes,  que  tem  braços,  póde  pagar  8 %;  mas  a lavoura  média,  embaraçada,  que  sente  carência 
de  capitaes  e falta  de  braços  (e  esta  fórma  a maioria,  sinãó  a totalidade)  precisa  de  juro  a outro  preço, 
precisa  de  braços,  embora  sejam  asiaticos. 

E a prova  de  que  a lavoura  precisa  de  dinheiro  a juro  menor  de  8 %,  está  no  proprio  acto  do 
Governo.  Esta  questão  já  foi  estudada  e examinada  pelos  poderes  do  Estado;' o parlamenfo  disse  sua 
palavra  sobre  ella,  e por  lei  determinou  que  o banco  do  Brasil  emprestasse  á lavoura  a 6 Vo  e a longo 
prazo.  Far-se-hia  agora  uma  satyra  a esta  disposição  da  lei?!  Si  a'  lavoura  não  precisa  de  dinheiro 
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a prêmio  menor  de  8 V.,  porque  os  poderes  do  Estado  lieeram  uma  eoneessào  ewraordinaria  a uma 
associaçao  anonyma  para  dar-lhe  dinheiro  a 6 Vo  ? {Ha  vários  apartes). 

A lei  de  1875  e um  epi^gramma  feito  ao  modo  por  que  são  geridos  os  negocios  públicos  ; e a prova 
é que  ella  nao  teve  execução,  nem  póde  ter,  porque  fez-se  uma  lei  para  o inglez  dar  dinheiro:  o inglez 
ri-se  e ri-se  ha  3 annos.  Fez-se  uma  lei  para  attrahir  capitaes  estrangeiros  e elles  não  vieram  porque 
não  achavam  sufflcientes  garantiasl ... . 

Quando  se  disse  que  a lavoura  póde  pagar  8,  9,  10,  11  e 12  7o,  pareceu  ao  orador  que  era  uma 

opinião  que  não  podia  prevalecer,  e menos  partir  de  um  procurador  da  lavoura  {Apoiados  e não 
apoiados). 

Duas  razões  o levam  a pensar  assim.  Si  o Governo  convocou  o Congresso  para  indagar  com  elle 
quaes  as  causas  da  falta  de  capitaes ; si  a delegação  paulistana  e a do  Rio  de  Janeiro,  Minais  e Espirito- 
Santo  responderam  que  havia  necessidade  de  capitaes ; si  ha  um  estabelecimento  favorecido  pelo 
Governo  que  dá  dinheiro  a 6 Vo,  aquelles  que  desejam  ver  este  juro  levantado  são  acaso  procurado- 
res da  lavoura  ? 

Para  conservar  0 juro^ de  6 % não  era  preciso  convocar-se  o Congresso  ; isto  está  determinado 
em  lei ; para  esperar-se  a execução  impossível  da  lei  de  6 de  Novembro  de  1875,  não  era  necessário 
que  0 Governo  convidasse  os  lavradores  a se  reunirem,  porque  elle  tinha  os  meios  de  executar  essa 
lei,  si  podesse. 

Além  disto,  a opinião  unanime  das  duas  commissões  foi  que  a agricultura  precisa  de  capitaes. 
E,  si  prevalecesse  o pensamento  contrario,  isto  é,  si  se  entendesse  que  a lavoura  póde  pagar  juro  do 
8 e 12  Vo,  far-se-hia  uma  censura  ao  acto  legislativo,  ao  qual  tantos  lavradores  devem  a conservação 
de  sua  fortuna,  como  foi  esse  que  determinou  que  o banco  do  Brasil  fizesse  uma  emissão  só  e unica- 
mente na  intenção  de  dar  á lavoura  dinheiro  a juro  de  6 Vo. 

Assim,  a creação  de  um  banco  com  as  bases  apresentadas  é uma  medida  de  summa  importância, 
e póde  talvez  ser  determinada  sem  dependencia  do  voto  do  corpo  legislativo. 

Varias  opiniões  se  têm  emittido  no  Congresso  sobre  as  instituições  de  credito  real  e credito  terri- 
torial. Mas  qual  foi  o tentamen,  feito  no  paiz,  em  qualquer  das  provindas,  que  deu  resultado  nessa 
matéria  de  credito  territorial  ? Essas  instituições  podem-se  estabelecer  na  Europa,  pnde  o terreno  por 
si  vale  muito ; mas  no  Brasil,  fóra  os  prédios  urbanos,  tudo  o mais  é precário,  é fallivel:  onde  um 
terreno  aqui  vale  100,  alli  200,  alli  menos,  e acolá  nada,  não  é possivel  estabelecer-se  o credito  real. 
Seriam  necessárias  tantas  circumscripções  do  terreno,  que  a pratica  da  instituição  tornar-se- hia 
impossível. 

Póde  haver  credito  agricola,  porque,  si  no  paiz  o terreno  não  possue  valor  por  si  mesmo,  produz 
sempre  em  relação  aos 'braços  nelle  empregados.  Ora,  estes  braços  são  precários  por  sua  natureza, 
porque  constam  principalmente  de  escravos.  Com  o trabalho  livre,  o proprietário  do  terreno  fica 
muitas  vezes  com  elle  inculto  e de  fôrma  tal  que,  em  logar  de  renda,  abre-lhe  uma  nova  verba  de 
despesas.  Póde-se  estabelecer  o credito  agricola  e é para  este  que  o orador  chama  a attenção  do  nobre 
Ministro,  afim  de  favorecer  a lavoura  do  paiz  que,  embaraçada,  necessita  de  soccorros  para  salvar-se 
{Apoiados) . 

Que  interesse  póde  haver  em  dar-se  o direito  de  fabricar  moeda  a uma  sociedade  anonyma,  si  não 
fôr  em  beneficio  da  lavoura?  Pois  a que  classe  se  póde  empregar  com  mais  propriedade  este  beneficio, 
sinão  á classe  da  lavoura,  á classe  que  gera  todos  os  recursos  do  paiz?  {Apoiados). 

Crearam-se  nesta  côrte  muitos  bancos  de  emissão  para  sqccorrer  o commercio.  O resultado  de 
taes  instituições,  que  o orador  não  está  habilitado  para  analysar,  mostrou  que  não  presidio  á essa  crea- 
ção um  juizo  maduro,  uma  apreciação  exacta  das  circumstancias  do  paiz  c de  suas  necessidades. 

O direito  de  emissão  deve  ser  concedido  a um  banco,  que  possa  convenientemente  favorecer  a 
lavoura,  a qual  é a principal  classe  produetora  do  paiz.  Assim,  esses  benefícios  serão  aproveitados; 
assim,  esses  favores  não  poderão  collocar  o capitalista  no  menor  risco  de  prejuizo ; assim,  a liquidação 
será' facil,  porque  o orador  não  compartilha  as  apprehensões  manifestadas  no  Congresso  a respeito 
do  modo  de  se  liquidarem  as  dividas  depois  da  lei  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Si  é verdade  que  ha  alguns  devedores,de  má  fé,  rccalcitrante.s  que  procuram  por  todos  os  meios 
prejudicar  seus  credores,  felizmente  isto  dá-se  em  escala  muito  pequena,  são  excepções;  mas  também 
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é verdade  que  ha  muitos  credores  que  querem  prevalecer-se  de  sua  posição  para  extorquir  a ultima 
gotta  de  sangue  de  seu  devedor. 

Demais,  o orador  não  podè  cpraprehender  qual  seja  a utilidade  de  promulgar-se  uma  lei  que.  ponha 
a sorte  do  devedor  á discrição  completa  do  credor.  Si  o credor  deve  ter  garantias  para  seus  capitaes , 
0 devedor  deve  tel-as  para  seus  bens  (Apoiados).  Ninguém  empresta  capitaes  a quem  não  tem  bens 
para  garantil-os;  e,  além  disto,  o credor  tem  toda  a expansão  para  inda^gar  as  qualidades  moraes  de  seu 
devedor,  antes  de  se  constituir  tal. 

Esse  systema,  que  um  muito  illustrado  representante  de  S.  Paulo  appellidou— systema  de  entupi- 
mento, não  tem  sido  executado,  felizmente,  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro  ou,  pelo  menos,  nos  muni- 
cípios vizinhos  áquelle  em  que  reside  o orador.  Em  Rezende  e nos  municípios  proximos  não  lhe  consta 
que  se  tenha  oíferecido  um  unico  caso  do  devedor  acintosamente  obrigar  o credor  a ficar  com  sua 
fazenda  por  preço  que  ella  não  valha. 

Além  disto,  essa  razão  não  é procedente,  porque  não  se  dá  valor  algum  a um  bem  que  tenha  de  ser 
adjudicado  sem  que  concorra  o credor  na  avaliação,  nomeando  seu  louvado.  Ora,  si  o credor  tem  o 
direito  de  nomear  louvados,  de  fiscalizar  a avaliação,  de  fazer  reclamações,  como  se  póde  dizer  que  o 
devedor  a seu  talante  póde  empregar  o systema  de  entupimento  para  assim  prejudicar  o credor  ? Qual 
será  a causa  que  possa  dar  logar  a esse  acontecimento  ? Deve  haver  uma  causa  estranha  á nossa  apre- 
ciação, para  se  dar  como  regra  que  o devedor  possa  por  essa  maneira  embair  a seu  credor  e pre- 
judical-o. 

As  leis,  simplificando  o systema  de  liquidação  hypothecaria,  não  podiam  deixar  de  dar  alguma  ga- 
rantia ao  devedor,  aquelle  que  tinha  de  ser  vietima  dessa  liquidação. 

Um  representante  de  Minas  disse  que  o devedor,  que  estivesse  compromettido  por  certa  quantia  na 
casa  de  seu  correspondente,  era  praça  rendida  e rendida  ao  Sr.  de  Bismarck.  Pois  bem ; o orador  dirá 
que  0 devedor  que  tivesse  de  soffrer  uma  execução  á vontade  de  sèu  credor,  sem  um  unico  ponto  de 
protecção  ou  de  apoio  na  lei  para  sua  defesa,  seria  uma  praça  ^rendida,  seria  uma  praça  queimada  e 
extincta.  Assim,  ficaria  também  o devedor  sem  garantia  alguma. 

Julga  0 orador  que  sobre  a audacia  que  teve  de  fazer  essa  proposta,  tem  dito  o que  Ihé  é possível 
para  justifical-a . 

Tratou-se  no  Congresso  de  colonos  chins ; mas  nenhuma  das  commissões  fallou  nisso,  nem  o ora- 
dor, quando  teve  a honra  de,  no  primeiro  dia  de  reunião,  expof  seu  pensamento  sobre  o assumpto. 
Ninguém  quer  colonos  chins ; não  está  isto  no  espirito  de  pessoa  alguma.  O que  se  quer  é que  venham 
trabalhadores  chins  ou  asiaticos  como  meio  traUsitorio  de  passarmos  de  um  estado  precário  a um  estado 
mais  prospero. 

Para  autorizar  este  pedido  e legitimal-o,  citou  o orador  o facto  das  colonias  inglezas,  isto  é,  que, 
tendo  0 governo  britannico  despendido  450.000.000  de  francos  para  soccorrer  os  lavradores  de  suas 
colonias,  na  época  em  que  fez  violentamente  â emancipação  de  seus  escravos,  essas  colonias  pereceram 
completamente  e só  foi  possível  restaurarem-se  os  trabalhos  com  o braço  do  chim  e do  asiatico. 

Ponderou  mais  que  nossas  circumstancias  especiaes  exigem  para  o trabalho  rural  do  paiz  uma  massa 
de  homens,  que  nos  possam  servir  de  anteparo  contra  qualquer  invasão  possível  de  uma  outra  massa 
mais  compacta.  Ainda  por  este  lado  os  trabalhadores  chins  offerecem  vantagens;  'são  sobrios,  labo- 
riosos e economicos. 

Não  procedem  as  arguições  apresentadas  contra  esses  trabalhadores.  Disse-se:  «Elles  vêm  degenerar 
nôssa  raça» ; mas  os  que  disseram  isto  mostraram-se  contradictorios,  accrescentando  que  os  chins  não 
persistem  no  paiz  para  onde  emigram ; ganham  dinheiro  e retiram-se  para  sua  patria.  Pois,  si  assim 
é,  como  podem  elles  degenerar  nossa  patria  ?— «São immoraes»  dizem  outros...  Mas  qual  é a nação 
que  não  tem  uma  camada  onde  haja  immoralidade?  E’  preciso  não  ter  conhecimento  dá  sociedade  hu- 
mana, para  suppôr  que  haja  uma  nação  que  não  tenha  uma  camada  corroida  por  esse  cancro  asqueroso 
chamado  prostituição.  ’ 

O facto  trazido  para  mostrar  que  os  chins  são  immoraes  foi  um  contracto  feito  com  uma  mulher 
para  fins  libidinosos ; mas  o contracto  era  bilateral:  a mulher  que  se  vendeu  por  600  e tantos  dollars, 
era  da  raça  mongolica,  e quem  a comprou  a, que  raça  pertencia?  Não  era  chim.  Agora  respondam:  a 
responsabilidade  desse  contracto  de  prostituição  sobre  quem  mais  dève  pesar  ? sobre  a pobre  mulher 
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tão  honesta  que  até  então  conservára-se  virgem,  ou  sobre  aquelle  que,  movido  por  instinctos  libidi- 
nosos, abusou  de  sua  posição  pecuniária  para  forçar  a virgindade  de  uma  mulher  e arrastal-a  para  a 
prostituição?  A responsabilidade  não  é da  desgraçada  que  cedeu  á força  da  necessidade  por  estar  em 
paiz  estranho;  é daquelle  que,  podendo  evitar  essa  desmoralização,  abaixou-se  a fazer  um  contracto 
de  tal  natureza. 

São  assim  os  argumentos  apresentados  para  provar  que  a raça  chineza  não  serve  para  fornecer-nos 
trabalhadores. 


Uma  outra  proposta  do  orador  foi  sobre  o privilegio  dado  ao  Sr.  conselheiro  Capanema  para  o pre- 
paro e venda  de  seu  formicida.  Este  privilegio  tem  sido  muito  prejudicial  á lavoura  (Apoiados).  O for- 
micida é hoje  um  grande  agente  de  destruição  de  um  mal  que  alTecta  mui  seriamente  a lavoura  — as 
formigas  saúvas.  Portanto,  si  fosse  possivel  ao  Governo  Imperial  indemnizar,  por  qualquer  modo,  o Sr. 
conselheiro  Capanema  do  trabalho  que  teve  para  appiicar  as  matérias  componentes  de  seu  liquido  a 
um  fim  tão  util,  seria  um  grande  favor  feito  aos  lavradores. 

O orador  está  informado  de  que  esse  formicida  que  se  compra  por  12^,  e 14^,  não  póde  custar 
mais  de  ou  4j5iOOO,  si  attender-se  ao  baixo  preço  por  que  se  podem  comprar  na  Europa  os  ingre- 
dientes de  que  se  compõe. 

E a este  proposito  S.  Ex.,  o Sr.  Ministro  da  Agricultura,  .que  se  mostra  tão  patriótico  e interes- 
sado pelo  bem  estar  do  paiz,  deve  ter  muito  em  vista  o mâl  que  causam  os  privilégios.  Tudo  quanto 
0 lavrador  precisa  comprar  está  privilegiado  : o que  elle  podia  comprar  por  100  compra  por  200, 
ou  não  compra  por  falta  de  meios  e fica  sem  o melhoramento.  Este  systema  de  privilégios,  além  de 
ser  contrario  á Constituição,  que  não  os  admitte  sinão  por  utilidade  publica,  tem  produzido  o deplo- 
rável eífeito  de  matar  a iniciativa  particular  em  todos  os  tentamens  da  industria.  Já  houve  quem 
se  lembrasse  de  pedir  privilegio  para  a agua  que  se  bebe  no  Rio  de  Janeiro ; só  falta  pedirem  pri- 
vilegio para  o ar  que  respiramos  ! 

Na  terceira  proposta  do  orador  está  a opinião  manifestada  mui  claramente  pelo  Congresso  sobre  a 
colonisação  chineza,  porque,  propondo  a commissão  paulistana  e a do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e Espirito- 
Santo  que  o Governo  não  auxilie  de  fórma  alguma  a colonisação  oíTicial,  está  bem  claro  que  aquelles 
que  pugnam  pela  introducção  de  trabalhadores  chins,  não  querem  colonisação  chineza,  não  querem 
sacrifício  algum  do  thesouro  publico  para  se  obterem  esses  trabalhadores ; sua  unica  aspiração  é que  á 
iniciativa  particular  se  deixe  a introducção  dos  mesmos  trabalhadores  ; é que  o Sr.  Ministro  da  Agri- 
cultura, tendo  necessariamente  de  regular  essa  introducção,  para  que  ella  não  offereça  inconvenientes, 
marque  o incLxiniutn  que  o introductor  de  taes  trabalhadores  possa  auferir  por  esse  facto. 

A cousa  unica  que  os  lavradores  supplicam  á S.  Ex.  é que  o Governo  Imperial,  pelos  meios  que 
forem  mais  apropriados,  faça  um  tratado  com  o império  da  China,  para  que  os  mesmos  trabalhadores 
possam  vir  a este  paiz.  Isto  não  é pedir  snbvenção  ao  Governo,  não  é pedir  colonisação  official,  não  é 
pedir  cousa  impossível  ou  mesmo  difficil ; porque,  si  o ministério  da  agricultura  no  seu  ultimo  rela- 
tório apresentou  uma  despesa  de  5.000  e tantos  contos  com  colonisação  c obras  publicas,  não  é possivel 
que  de  tão  grande  quantia  possa  tirar-se  uma  parte  minima  para  se  mandar  um  diplomata  á China  fazer 
esse  tratado?  Não  póde  isto  onerar  os  cofres  públicos,  além  de  que  o Governo  ainda  póde  estabelecer 
um  imposto  qualquer  sobre  a introducção  dos  trabalhadores  asiaticos,  e assim  resarcirá  a despesa  que 
fizer  mandando  á China  uma  embaixada  para  obter  essa  introducção. 

Cré  0 orador  que  tehi  tocado  nos  pontos  principacs  de  suas  propostas;  crê  mesmo  haver  mostrado 
sua  adhesão  aos  pareceres  luminosos  da  delegação  paulistana  e da  do  Rio  de  Janeiro , Minas  e Espirito- 
Santo  Adhere  a todas  as  conclusões  desses  pareceres.  Não  acredita  nada  na  immigração  de  europeus  para 
jornaleiros  no  Brasil ; elles  não  se  prestam  a isto,  dirigem-se  a outros  misteres.  Nao  os  devemos  des- 
prezar; devemos  até  desejar  que  elles  venham  na  maior  quantidade  possivel  hospedar-se  em  nossa  terra, 
mas  sem  nenhum  sacrifício  dos  cofres  públicos. 

Concluc  pedindo  ao  Sr.  Presidente  toda  a benevolencia  para  o que  acaba  de  dizer,  solicitando  do 
Congresso  toda  a descnlpa  para  os  erros  on  faltas  que  tenha  eoinmetlldo  na  ciposiçao  que  tez,  e olTerc- 
S um  votiineero  de  adhesão,  respeito  e admiraça-o  polo  faeto  de  ter-so  o mmto  dtgnoSr  Mt- 
mstrô  rAsrieultura,  Commereio  e Obras  Publicas  lembrado  da  classe  da  bavoura  para  consul„l.a 
sobre  pontos  de  sua  administração. 
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Não  éque  em  ura  cidadão  patriótico  e justo,  como  o actual  Sr.  Ministro,  isso  devesse  causar  admi- 
ração; não,  era  mesmo  natural  que  um  ministro  patriótico,  que  quizesse  governar  com  o voto  popular, 
consultasse  uma  classe  importante,  quando  houvesse  de  tomar  medida  de  grande  alcance  sobre  seu  bem- 
estar;  mas  0 agradecimento  do  orador  e sua  admiração  é porque  ha  SO  e tantos  annos  que  fizemos 
nossa  independencia,  que  temos  Governo  representativo,  e esta  é a primeira  vez  que  se  vê  tão  boa  pra- 
tica posta  em  execução  (Apoiados).  O orador,  pois,  felicita  o Sr.  Presidente  por  ser  a pessoa  que  teve 
esta  iniciativa  e que  por  isso  tem  todo  o direito  de  receber  protestos  de  gratidão  dos  lavradores  (Muito 
bem,  muito  bem) . 

O Sr.  Dr.  Souza  Lima  julga  exprimir  o desejo  de  todos  os  membros  do  Congresso,  pedindo  que 
este  termine  hoje,  visto  ter  já  o Sr.  Ministro  da  Agricultura  ouvido  as  opiniões  dos  lavradores  de 
diversas  províncias,  e estarem  todos  concordes  em  que  as  questões  acham-se  sufificientemente  elucia- 
das  (Apoiados). 

O Sr.  Presidente  : — Si  essa  é a vontade  do  Congresso  (apoiados),  a ella  me  submetto. 

O Sr..  J.  J.  Alvares  dos  Santos  Silva  pede  ser  attendido  por  dous  minutos , especial- 
mente para  apresentar  uma  moção. 

Antes  disso,  porém,  precisa  dizer  que  foram  muito  mal  interpretadas  suas  palavras,  assim  como  as 
do  Sr.  Albino  de  Almeida,  relativamente  ás  necessidades  mais  palpitantes  da  lavoura. 

Ambos  disseram  aqui  que  a lavoura  empenhada  e não  a desempenhada,  porque  esta  não  precisa 
dos  auxilios  do  Governo,  nem  de  dinheiro  a juro  baixo,  não  podia  pagar  juro  superior  a 4 ®/o-  Emittindo 
esta  opinião,  está  claro  que  se  referiam  á posição  actual  da  lavoura ; porque  a que  se  acha  liquidando 
só  precisa  de  tempo  e não  de  braços,  nem  de  capitaes.  E’  força  reconhecer  que  a grande  lavoura  actual 
está  em  crise,  precisa  de  braços  e,  precisando  de  braços,  precisa  de'  capitaes  para  reconstituir-se,  por- 
que a actual  propriedade  escrava  não  ha  de  durar  eternamente. ^ Isto,  porém,  não  era  motivo  para  que 
0 Sr.  Souza  Gonzaga  dissesse , em  tom  áspero,  que  pediam-se  caixas  beneficentes  para  a lavoura. 

A moção  é concebida  nos  seguintes  termos  : 

« Proponho  que  o Congresso  Agricola  faça  lavrar  em  sua  acta  um  voto  de  louvor  e reconhecimento 
ao  Exm.  Snr.  Presidente  do  Conselheiro  Cansa  nção  de  Sinimbu,  pela  iniciativa  desta  reunião,  que  re- 
presenta 0 primeiro  passo  dado  para  o engrandecimento  e união  da  lavoura.  » (Apoiados ; muito  bem). 

O Sr.  Albino  Antonio  de  Almeida  precisa  também  dar  uma  explicação.  > 

Na  sua  resposta  dada  por  escripto  ao  questionário  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  disse  por  si  e re- 
presentando a lavoura  do*  municipio  de  Rezende,  como  disseram  outros  lavradores  do  mesmo  município 
aqui  reunidos,  que  a primeira  e mais  urgente  necessidade  da  lavoura  era  o fornecimenta.de  capitaes 
mediante  um  juro  modico  e longo  prazo.  Não  quiz,  porém,  dizer  que  a lavoura  se  achava  em  tal  estado 
que  sem  este  fornecimento  de  capitaes  não  poderia  subsistir. 

Não  é pessimista.  E’  lavrador  era  toda  a accepção  da  palavra;  entende  que  a lavoura  precisa  de 
auxilios  prqmptos  para  desenvolver  bem  seus  melhoramentos  e sahir  dos  embaraços  em  que  se  acha; 
mas,  ainda  assim,  entregue  a si  mesma,  aos  seus  proprlos  recursos,  não  perecerá . 

O Sr.  Presidente  : — Agora,  na  fórma  do  programma  do  Congresso,  temos  de  proceder  á vo- 
tação de  uma  cómmissão  permanente,  que  terá  de  propôr  ao  Governo,  em  fórma  de  memória 

0 Sr.  Dr.  Lacerda  Werneck  ; — Peço  a palavra  pela  ordem. 

0 Sr.  Presidente’:  — Tem  a palavra. 

O Sr.  Lacerda  Werneck  observa  que,  quando  o honrado  Sr.  Ministro  da  Agricultura,,  ao 
formular  o programma  deste  Congresso,  declarou  na  condição  9.“  que  se  nomearia  uma  commissão  per- 
manente para,  em  debate  particular  com  S.  Ex.,  desenvolver. as  questões  mais  importantes  ah'i  venti- 
ladas, conjecturava  talvez  que  seriam  muitos  e variados  ps  assumptos  postos  em  discussão  e desen- 
contradas as  opiniões.  Hoje,  porém,  a luz  está  feita  : a provincia  de  S.  Paulo,  a do  Rio  de  Janeiro,  a 
de  Minas  e a do  Espirito-Santo  abraçaram-se  em  um  verdadeiro  e cordial  amplexo  neste  recinto  (Apoia-, 
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dos,  muito  bem).  As  theses  foram  feridas  pelas  quatro  províncias;  o accôrdo  é completo.  O que  a 
lavoura  precisa  é de  braços,  de  credito,  de  instrucção  e de  viação  facil.  Parece,  pois,  desnecessária  a 
nomeação  de  uma  commissão  permanente  (Apoiados ; muito  bem) . 

O cavalheiro  que  tem  dirigido  os  trabalhos  do  Congresso,  não  procurou  conhecer  a procedência  po- 
lítica de  cada  lavrador  (apoiados);  e,  quando  o orador  assentou-se  na  cadeira  de  secretario,  sabia  que 
tinha  a seu  lado  o chefe  do  partido  a que  faz  opposição  (Muito  bem). 

Portanto,  reunir-se  uma  commissão  permanente,  quando  o Congresso  acaba  de  receber  de  S.  Ex. 
as  mais  significativas  provas  de  que  deseja  ser  util  á lavoura,  classe  a que  felizmente  pertence,  é com- 
pletamente inútil  (apoiados)  ; e o Congresso  não  hesitará  em  dar  a S.  Ex.  essa  solemnissima  demons- 
tração da  confiança  que  nelle  deposita  (Muitos  apoiados). 

Quanto,  porém,  ao  orador,  pede  licença  para  dizer  duas  palavras. 

Agradece  ao  Sr.  conselheiro  Sinimbú  a honra  que  lhe  fez  immerecidamente  (não  apoiados),  e tam- 
bém ao  Sr.  Barão  dos  Tres  Rios  a lembrança  que  teve,  indicando  seu  nome  para  fazer  parle  da  mesa. 

Os  trabalhos  estão  concluídos,  mas  creia  o Sr.  Presidente  do  Conselho  que,  si  até  este  mo- 
mento as  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Minas,  S.  Paulo  e Espirito-Santo  têm  os  olhos  fitos  no  Congresso, 
de  hoje  em  diante  estas  quatro  províncias  e o Congresso  têm  os  olhos  fitos  em  S.  Ex. 

Vozes  ; — E’  verdade  ; muito  bem  1 

O ORADOS  entende  que  o nobre  Ministro,  convidando  os  lavradores  para  este  Congresso,  assumiu 
uma  immensa  responsabilidade  perante  a nação,  responsabilidade  a que  S.  Ex.  ha  de  dignamente  corres- 
ponder, assim  como  os  lavradores  corresponderam  ao  appello  que  S.  JEx.  lhes  fez,  abandonando  suas 
casas,  seus  commodos,  seus  interesses  e suas  famílias.  Isto  quanto  a S.  Ex. 

Quanto  ao  Congresso,  pederia  permissão  para  recordar  que  nossos  avós  lutaram  com  immensas 
dificuldades  para  trazer  ao  mercado  seus  productos,  não  encontraram  numerário  suficiente  para 
comprar  os  mais  insignificantes  instrumentos  necessários  á roteação  do  solo.  Para  essa  geração  erga -se 
neste  recinto  um  voto  de  gratidão  pela  coragem  indoínita  com  que  desbravou  nossas  florestas  e nellas 
creou  estabelecimenfos  ruraes. 

A actual  geração,  filha  da  primeira,  é composta  de  brilhante  mocidade,  que,  para  ser  alguma 
cousa,  basta  que  imite  seus  velhos  pais.  Nossos  filhos  têm  sobre  seus  hombros  resolver  importantís- 
simas questões  políticas  e sociaes,  cnja  solução  só  Deus  póde  prever. 

Pois  bem,  conclue  o orador:  voltemos  para  nossas  casas,  continuemos  nessa  magnifica  lei  do  tra- 
balho, abandonemos  as  cousas  indispensáveis  á vida  das  capitaes,  lembrando-nos  de  que  ura  antigo 
legislador  da  Pérsia  dizia  que  o homem  que  creava  uma  familia  e plantava  uma  arvore,  prestava 
grande  serviço  á humanidade.  Continuemos  a educar  nossa  familia  e a plantar  nossa  arvore  fifuiío 
bem,  muito  bem ; applausos) . 

O Sr.  Presidente;— Está  encerrada  a sessão  do  Congresso  Agricola. 

* Fazendo  esta  declaração,  não  posso  deixar  de  emittir  do  fundo  d alma  um  voto  de  profunda  gra- 
tidão pela  honra  que  me  fizestes,  senhores,  concorrendo  com  tão  boa  vontade  á esta  reunião. 

E’  um  facto  novo,  que  ficará  registrado  na  lembrança  do  paiz,  o passo  que  acabais  de  dar,  aban- 
donando vossas  laboriosas  occupações,  em  época  talvez  a menos  própria  para  corresponderdes  ao  ap- 
pello que  fiz,  vindo  offerecer  ao  Governo  que  represento  o producto  de  vossas  luminosas  lucubrações 
em  pról  dos  interesses  da  classe,  que  tão  dignamente  aqui  representais.  Tão  auspicioso  successo  não 
me  sorprehende,  porque  nunca  duvidei  dos  sentimentos  patrióticos  que  animam  a classe  da  lavoura,  e 
0 facto  confirmou  plenamente  minhas  previsões. 

Esclarecido  pelas  discussões  luminosas,  a que  nestes  cinco  dias  aqui  reunidos  temos  assistido, 
afianço-vos,  senhores,  que  pelo  Governo  serão  attendidas  as  suggestões  que  se  têm  feito  cm  prol  dos 

interesses  da  importante  classe,  que  tão  dignamente  representais. 

Como  deveis  bem  pensar,  nem  todas  as  medidas  lembradas  cabem  na  esphcra  de  acçao  do  poder 
executivo,  e portanto  não  poderão  ser  realizadas  com  a promptidão  que  alguns  desejam.^ 

Braços  e capital,  que  cm  synthcse  resumem  as  aspirações  da  grande  lavoura,  nao  sao  elementos 
passivos  que  se  obtenham  sómente  pelo  desejo  de  quem  dclles  carece.  Ambos  são  livres  na  escolha 
do  meio  que  mais  lhes  convenha  para  emprcgaiem-se. 
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0 segredo  de  attr  jhil-os  ao  serviço  do  paiz  consiste  principalmente  na  realização  de  duàs  eonuições, 
sem  as  quâes  todo  esforço  será  inútil  — remuneração  vantajosa,  e segurança  perfeita— ; condições 
estas,  senhores,  que  ningüem  dirá  dependerem  sómente  de  acção  do  Governo. 

Os  poderes  públicos,  em  sua  elevada  esphera,  poderão  decretar  meios  de  attrahil-os,  mas  seus 
esforços  serão  baldados,  si  na  decretação  desses  meios  não  forem  efficazmente  coadjuvados  por  aquelles 
a cujo  serviço  são  esses  dous  agentes  de  producçao  directamente  confiados. 

No  iiso  util  do  capital  e no  emprego  intelligente  do  braço,  ahi  está  a verdadeira  solução  do  pro- 
blema. 

Portanto,  senhores,  a questão  não  é sómente  do  Governo,  mas  também  da  lavoura ; e devemos 
esperar  que  um  e outra,  em  complexo  de  acção,  saberão  cumprir  nelmente  seu  dever. 

Desta  verdade,  desta  mutua  responsabilidade  na  solução  do  importante  problema  que  aqui  nos 
reunio,  é que  eu  desejo  que  fiqueis  bem  compenetrados. 

Pensam  alguns  que  da  reunião  deste  Congresso  nenhum  proveito  resultou.  E’  grande  o erro  dos 
que  assim  julgam. 

Por  minha  parte  asseguro-vos  que  auguro  os  mais  propícios  resultados  para  o melhoramento  de 
nossa  principal  industria. 

Sei  que  foi  grande  o compromisso  que  contrahi  para  com  a lavoura,  reunindo  aqui  seus  dignos 
representantes;  e as  palavras  obsequiosas  que  acabo  de  ouvir  do  nobre  Sr.  secretario,  a cuja  be- 
nevolência muito  devo,  ainda  mais  me  aviventam  o peso  dessa  responsabilidade.  Mas  espero  que 
saberei  corresponder  á confiança  daquelles  que  acabam  de  tratar-me  com  tanta  bondade. 

Um  facto  que  desejo  fique  aqui  consignado,  seria  por  si  só  bastante  parã  encher-me  de  satisfação 
pela  realização  desta  idéa— é a calma,  a serenidade  e a cortezia  com  que  correram  nossas  discussões, 
tomando  nellas  parte  e calorosa  as  diversas  opiniões  políticas  em  que  se  divide  nossa  sociedade. 

Que  maior  testemunho  podíamos  ter  de  que  somos  em  realidade  um  povo  livre  ? Sim,  senhores, 
porque  em  meu  conceito  é isto  um  bem,  o maior  característico  da  verdadeira  liberdade. 

Agora  um  facto  que  me  é pessoal,  e que,  si  exponho,  é sómente  para  merecer  escusa  do  Congresso. 

Hontem  procuraram-me  alguns  de  seus  membros,  afim  de  dizer-me  que  me  pretendiam  honrar 
com  uma  manifestação,  para  a qual  exigiam  minha  presença. 

Não  me  sendo  possível,  no  exerciéio  do  cargo  que  occupo,  dispensar  nestes  dous  dias  um  só  mo- 
mento em  proveito  meu,  não  pude  annuir  aos  desejos  daquelles  dignos  cavalheiros.  Por  mais  subido 
que  seja  o apreço  que  dou  ao  sentimento  que  dictou  essa  manifestação,  com  que  me  queriam  honrar 
os  membros  deste  Congresso,  pesa  mais  em  meu  espirito  o receio  de  aggravar  o sacrificio  que  já  fizeram, 
vindo  de  logares  tão  distantes  corresponderão  appello  que  lhes  fiz;  e,  portanto,  eu  não  podia  permittir 
que  uma  satisfação  pessoal  aqui  vos  retardasse  por  mais  tempo. 

Agradecendo-vos  de  novo,  bem  como  aos  distinctos  cavalheiros  que  na  mesa  tanto  mq  coadju- 
varam na  direcção  dps  nossos  trabalhos.  Só  me  resta,  senhores,  dizer-vos  adeus,  sem  todavia  perder 
a esperança  de  que  neste  campo  neutro  dos  interesses  sociaes  nos  veremos  ainda  uma  vez  reunidos 
para  tratar  dos  negocios  da  lavoura  nacional . 

Desejo-vos  feliz  viagem. 

( O Sr.  Presidente  foi  comprimentado  por  todas  as  pessoas  presentes.) 


DISCURSO 


pronunciado  pelo  Sr.  Barão  do  Rio  Bonito  na  reunião  de  fazendeiros  das 
vincias  do  Rio  de  «laneiro.  Minas  Geraes  e Espirito  Santo,  na  noite  de 
«lulho  de  1S78. 


pro- 
S de 


Tendo  ouvido  com  muita  attenção  o honrado  collega  que  acaba  de  apresentar  uma  proposta  sobre 
finanças  (o  Sr.  Dr.  Brandão),  como  meio  de  chegar  de  uma  vez  á solução  de  todas  as  difficuldades  da 
lavoura,  que  são  as  do  paiz  em  geral ; e,  envolvendo  essa  proposta  a emissão  de  lettras  hypothccarias, 
direi  0 que  penso  como  brasileiro  e como  lavrador,  embora  me  reconheça  o ultimo  dos  membros  desta 
reunião,  animado  só  pela  certeza  de  que  não  tem  o Congresso  nenhum  fim  politico,  e de  que  não  fomos 
chamados  para  a exhibição  de  provas  oratorias,  e sim  para  indicar  o que  a pratica  nos  tem  ensinado. 

Nem  estou  fóra  do  programma  do  Governo,  estou  apoiado  na  sua  5.“  base. 

A questão  da  lavoura  do  Brasil  ó cxcessivainente  complexa,  porque  entende  directamente  com  a 
questão  das  finanças  do  Estado ; e nenhum  Ixun  resultado  se  alcançará  sem  que  haja  uma  organização  de 
finanças  apropriada  ao  Brasil,  onde  a alta  administração  se  vê  frequentemente  embaraçada,  por  ter  dc 
applicar  as  regras  estabelecidas  para  outros  pAizes  á excepção  queofferecc  a gestão  dos  nossos  interesses, 
pelas  circumstancias  peculiares  ao  Brásil  e geralmente  conhecidas  de  todos  nós,  sem  failar  das’  desgra. 
ças  que  affligem  os  nossos  irmãos  do  Norte  do  Império,  circumstancia  esta  que  veio  aggravar  tyexcepçõo 
que  caracterisa  a nossa  posição,  por  isso  que,  além  da  diminuição  da  renda  do  Estado,  augraentaram 
consideravelmente,  e de  sorpreza,  os  encargos  do  thesouro. 

Na  época  da  cessação  do  trafico  de  africanos,  os  capitaes  alli  empregados  afíluiraiii  ao  mercado  do 
Rio  de  Janeiro,  Bahia  c Pernambuco  em  demanda  de  emprego.  Este  facto,  mal  apreciado  em  suas  con- 
sequências, fez  nascer  a idea  de  que  era  chegada  a oceasião  de  se  estabelecer  a circulação  mctailica, 
sem  se  attender  á necessidade  de  augmentar  consideravelmente  o pequeno  algarismo  apresentado  como 
excesso  da  exportação  sobre  a importação. 

Mais  tarde,  não  só  desappareceu  este  excesso,  como  ficou  provado  que  a imijorlaçao  era  superior  á 
exportação  ; d’ahi  a necessidade  de  modificar  a birma  de  troco  cm  ouro,  até  que  chegou-se  ao  curso 
forçado.  ^,v 


Todo  0 paiz  comprehendeu  a necessidade  de  equilibrar-se,  recorrendo  por  isso  á economia.  Só  o 
corpo  legislativo,  acreditando,  naturalmente,  que  este  facto  não  passaria  de  um  phenomeno  que  não 
se  havia  de  reproduzir,  decretou  grandes  augmentos  de  despesa  improductiva,  sem  cogitar  da  renda 
necessária  para  fazer  face  aos  encargos  do  thesouro,  autorizando  o Governo  para  realizar  operações  de 
credito,  afim  de  saldar  os  déficits  qü.%  successivamente  foram  apparecendo,  não  só  onerando  o thesouro» 
como  diflicultando  ao  commercio  e á lavoura  os  recursos  de  que  carecem  para  se  desenvolverem,  e por 
esse  meio  fornecerem  a renda  que  o Estado  requer. 

Essas  operações  de  credito  realizaram-se  dentro  e fóra  do  paiz:  nem  umas,  nem  outras  foram  appli- 
cadas  ao  augmento  da  receita  publica ; porque  s empréstimos  estrangeiros,  na  sua  maior  parte,  foram 
applicados  ás  necessidades  da  guerra  ou  ao  -lágamanto  dos  déficits  do  thesouro,  sendo  apenas  mui  limi- 
tada a quantia  que  teve  applicação  ás  vias  ferréas.  Os  empréstimos  dentro  do  paiz  fizeram  com  que  o 
capital  se  tornasse  raro  e caro,  tanto  para  o commercio  como  para  a lavoura. 

A repetição  das  operações  de  credito  no  estrangeiro,  começaram  a dar  que  pensar  pelo  muito  quo 
absorvem  da  receita  geral  do  Estado,  com  o pagamento  de  juros  e amortização,  além  do  impostc 
occasionado  pelo  jogo  em  câmbios. 

A falta  de  um  banco  de  emissão  para  soccorrer  o thesouro  no  fim  de  cada  semestre,  no  serviço  dos 
empréstimos  internos,  e acudir  ás  necessidades  do  commercio  e da  lavoura,  occasionando  crises 
periódicas,  não  podia  deixar  de  motivar,  como  motivou,  sérios  reparos. 

Fallou-se  então  muito  em  auxilios  á lavoura  como  meio  de  augmentar  a receita  publica ; e,  como 
ensaio,  creou-se  uma  secçÃo  hypothecarià  no  nosso  principal  estabelecimento  de  credito  com  emissão 
de  lettras  hypothecarias,  as  quaes,  apezar  de  privilegiadas,  não  têm  tido  a desejada  aceitação,  porque 
não  podem  concorrer  com  as  apólices  do  Estado  a juro  de  6 7„,  não  obstante  a bem  merecida  confiança 
naquelle  estabelecimento,  que,  tanto  quanto  póde,  auxilia  a lavoura,  tendo  mesmo  impedido  de  se 
liquidarem  estabelecimentos  que  hoje  marcham  em  prosperidadb. 

Comprehendendo-se  cada  vez  mais  a necessidade  de  auxiMar  a producção  do  paiz,  decretou-se  a lei 
de  Novembro  de  1873,  para  importar  capitaes  estrangeiros ; mas,  como  sê  lê  no  relatorio  da  fazenda 
do  ministério  passado,  não  pôde  essa  lei  encontrar  aceitação  nos  grandes  mercados  monetários,  dizen- 
do-nos S.  Ex.,  que  cumpria  não  cruzar  os  braços  diante  dessa  difflculdade,  e que,  embora  com 
maiores  sacrifícios,  deviainos  procuralr  recursos  no  paiz  para  acudir  aos  justos  reclamos  da  lavoura . 

Conhecido  este  mallogro,  nem  por  isso  pôde  a iniciativa  particular  levar  avante  qualquer  tentamen, 
porque  a lei  de  22  de  Agosto  de  1860  lU’o  impedia.  Diversos  projectos  de  bancos  de  credito  real  foram 
apresentados  ao  Governo  e á camara  dos  Srs.  deputados,  mas  aquella  lei  subsistia,  como  subsiste 
ainda  1 

Temos  vivido  de  engodos  e esperanças  por  um  remedio  que  venha  debellar  o mal  que  tão  de  perto 
affecta  a producção. 

Sonha-se  com  a circulação  metailica,  todos  nós  a queremos,  todos  nós  desejamos  possuir  ouro  como 
meio  circulante;  mas  como  realizar  tão  bons  desejos? 

O paiz  nasceu,  tem  crescido  e fundou  o seu  credito  no  estrangeiro  com  a circulação  do  papel - 
moeda. 

Assim  como  um  distincto  estadista  brasileiro  dizia  que  a nossa  civilização  vinha  da  costa  da 
África,  assim  também  direi  eu  agora  que  com  o regimen  do  papel-moeda  é que  devemos  continual-a 
para  chegar,  com  o excesso  real  da  exportação  sobre  a importação,  a possuir  o ouro,  quo  virá  neces- 
sariamente saldar  a differença  de  permutas. 

Contra  o regimen  do  papel-moeda  tem-se  levantado  o phantasma  que  se  dedomina  cambio,  e os* 
receios  de  depreciação  dos  valores,  etc.,  etc. 

São  theorias  muito  verdadeiras  nos  paizes  velhos,  que  possuem  circulação  metailica,  e onde  a terra 
representa  um  valor  conhecido  e cadastrado. 

Tratando-se  do  Brasil,  as  circumstancias  mudam  inteiramente,  porque  somos  excepção  ás  regras 
estabelecidas  para  esses  paizes.  ’ . 

Certamente  que,  si  o Governo  do  Brasil  augmentar  consideravelmente  o numero  dos  conhecimentos 
de  divida  apurada,  a que  chamamos  notas  do  thesouro,  ha  de  apparecer  o mal  que  se  receia . Mas,  si 
em  vez  detitulos  de  divida  sem  prazo  de  pagamento,  essas  notas  representarem  uma  emissão  sobre 
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base  de  valor  real,  uma  quota,  por  assim  dizer,  desse  valor  real,  o receio  desapparecerá,  porque  cada 
um  augmento  de  cmissao  tem  por  garante  um  novo  augraento  de  consignação  de  valores  reacs  e o 
regulador  deste  augmento  de  consignação  para  base  de  emissão  não  pôde  deixar  de  ser  sinão  o Governo 
que  é igualmc-nte  o aetual  regulador  da  emissão  do  papel-moeda.  ’ 

Em  tudo  isto  nada  temos  que  ver  com  o cambio:  semelhante  palavra  não  signidea,  entre  nós,  sinão 
um  meio  de  especular:  não  é o espelho  do  nosso  estado  de  menor  ou  maior  prosperidade ; e para  isso 
basta  vermos  que  nenhuma  relação  existe  entre  o cambio  e o valor  do  ouro. 


O preço  do  genero  de  exportação  sobe  muitas  vezes  com  o cambio  c baixa  muitas  vezes  quando  o 
cambio  baixa.  O cambio,  ainda  ha  pouco,  desceu  a 22,  porque  nisso  estava  interessado  um  banco 
estrangeiro  da  nossa  praça,  que  explorou  a possibilidade  de  uma  emissão  de  papel-moeda,  que  ainda 
estava  em  boato,  quando,  aliás,  existiam  cerca  de  250.000  saccas  de  café  em  scr,  sabendo-se  igualmcntc 
que  0 Governo  não  era  concurreníe  a tomar  saques,  porque  possuia  cm  Londres  cerca  de  £ 700.000. 


Outro  banqueiro  estrangeiro,  que  estava,  por  essa  oceasião,  ausente  da  côrte,  e a quem  não  convinha  a 
baixa,  elevou-o  logoa2J.  Pouco  depois,  tendo-se  exportado  o café  em  ser,  conservando -sc  a existcucia 
entre  S a 6.000  saccas,  apenas,  pela  vaga  entre  as  safras  de  1877  a 1878,  quando  o Governo  já  princi 
piava  a ser  concurrente  na  tomada  de  saques,  e quando  o decreto  de  emissão  já  tinha  sido  publicado» 
u cambio  subiu  e firmou-se  a 23  1/2  na  nossa  praça,  assim  como  em  Londres  os  fundos  brasileiros 
subiram  a 93  7o  1 

Sr.  presidente,  nós  vemos  que  os  consumidores  compram  os  gene  ros  estrangeiros  ao  mesmo  preço, 
quer  o cambio  esteja  a 22,  quér  a 27  1/4,  como  ha  pouco  presenciámos. 

Esteja  0 Governo  a âaccar,  e o cambio  subirá  até  mesmo  a 28.  Si  o Governo  fòr  tomador  do  lettras 
em  pequena  escala,  o cambio  baixará  immediatamente  a 25  ou  26.  Si  as  necessidades  do  Governo 
forem  conhecidas  em  escala  maior,  o cambio  baixará  a 23  ou  a.  22,  sem  que  os  preços  dos  generos 
estrangeiros  soíFram  alteração  para  os  consumidores,  porque  o impirtidor  (que  sabe  muito  bem  o que 
lhe  convem)  calcula  desde  logo  a média  do  caníbio  em  relação  ao  valor  dos  generos  que  recebe  á 
consignação  ou  manda  vir  de  conta  própria.  E a média,  assim  determina  da,  também  regula  o preço 
do  genero  no  commercio  a retalho. 

Na  minha  opinião,  o preço  do  cambio  entre  nós  só  representa  o importe  das  necessidades  do  thesouro. 


Os  nossos  financeiros  dizem  que,  attendendo  mosmo  a esta  circumstancia , o Governo  deve  sustentar 
0 cambio,  para  não  ter  tanto  prejuizo  nas  remessas  forçadas  a que  está  obrigado. 

A isto  respondo  que  os  esforços  do  Governo  devem  antes  convergir  para  o augmento  da  producção, 
afim  de  não  só  ganhar  para  essas  differenças  de  câmbios,  como  para  ir  se  libertando  da  condição  de 
devedor  á Europa . 

Baixe  0 cambio,  muito  embora  em  desvantagem  daquelles  que  querem  gozar  no  cstrangeiio  a renda 
dos  seus  capitaes  empregados  no  Brasil;  mas  habilite-se  o paiz  a desenvolver-se  augmentando  a sua 
exportação,  para  chegar  mais  depressa  á época  da  circulação  m3tallica. 

Em  resposta  ao  aparte  que  acabo  de  ouvir,  direi  que,  entre  os  projectos  dc  que  tenho  conhecimento, 
sympathisei  com  aquelle  que  nos  deu  a organização  do  credito  real,  fundando-o  sobre  a propriedade 
urbana  da  côrte  e das  principaes  cidades  como  Pernambuco,  Bahia,  Bio  Grande,  etc.,  vindo  em  soccorro 
da  propriedade  agrícola,  que  ainda,  em  geral,  não  tem  valor  positivo,  comqnanto  as  estradas  dc  ferro 
comecem  a dal-o  ás  zonas  que  vão  percorrendo.  Acredito  nesse  projecto,  porque  a sua  base  e a mais 
solida  que  o Brasil  possue,  quanto  á maravilhosa  combinação,  porque,  tendo-a  estudado  com  cuidado, 
cada  vez  mais  admirei  o produeto  de  um  des  mais  dignos  e illustrádos  especialistas  que  possuímos. 

Respondendo  ao  novo  aparte,  direi  que  o juro  estipulado  nesse  projecto  é de  5 7o  c a amortizaçao 

de  2 7„  ao  anno.  , 

Passo  a dar  minha  opinião  sobre  cada  um  dos  quesitos  apresentados  pc  o oOttrno  ao  pi  so 

agrícola . 

1 .0  Quaex  as  necessidades  mais  argentes  e immediatas  da  grande  lavoura  r 

As  necessidades  mais  immediatas  da  grande  lavoura,  no  Sul  do  Império,  sao: 

Segurança  de  vida  e de  propriedade ; 

Dinheiro  a juro  modico  e a longo  prazo  ; 

Vias  de  communicação,  e instrucção  pratica. 
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A philanthropia  mal  entendida,  ou,  antes,  o abuso  dos  sentimentos  que  todos  nós  cultivamos,  tom 
apresentado  funestos  resultados  ; e a disciplina,  tão  necessária  nos  centros  de  escravaria,  ha  muito 
que  se  resente  da  exageração  das  decisões  tomadas  pelos  diflferentes  orgãos  da  autoridade. 

E’  defeito  nosso  copiar,  com  exageração,  tudo  quanto  o velho  mundo  adopta  como  idea  avançada 
na  marcha  do  progresso,  sem  attendermos  ás  circumstancias  peculiares  á nossa  patria. 

A transformação  do  estado  servil  carece  de  medidas  especiaes  e de  tempo ; não  póde,  portanto,  com- 
portar 0 açodamento  que  se  nota,  não  só  pof  parte  de  algumas  autoridades,  como  também  nos  circulos 
dos  que  pensam  não  ter  imraediato  interesse,  na  solução  desta  questão,  que,  aliás,  é questão  vital  para 
todo  habitante  do  Brasil. 

Não  me  alongarei  muito  mais  sobre  a questão  de  dinheiro  a juro  modico  e a Jongo  prazo,  porque 
esta  urgente  necessidade  está  no  animo  de  todos ; delia  têm  feito  menção  as  falias  do  Throno,  as  camaras 
legislativas,  e a imprensa  ; repetirei  sómente  que,  sem  organizar  as  finanças  do  paiz  não  será  possivel  dai 
conveniente  organização  ao  credito  agrícola,  nem  pretender  que  a lavoura  pague  um  juro  menor,  do 
que  aquelle  que  o Estado  paga  actualmente . 

A pratica  da  lavoura  extensiva  e outras  muitas  causas  têm  feito  com  que  os  centros  de  producção 
se  achem  dispersos  por  todo  o Império,  de  modo  a tornar-se,  por  emquanto,  de  grande  onus  para  o Es- 
tado 0 desenvolvimento  de  perfeitas  vias  de  communicação,  o que,  de  alguma  sorte,  tem  igualmente 
impossibilitado  a creação  de  maior  numero  de  emprezas  particulares,  por  isso  que  a somma  do  trans- 
porte dos  produetos  raras  vezes  attinge  á porcentagem  remunerativa  que  o capital  requer  no  em- 
prego desse  serviço  ; e o movimento  de  passageiros,  é,  por  ora,  entre  nós,  ainda  muito  limitado,  para 
ser  considerado  como  fonte  de  renda . Não  comportando  o paiz,  na  actualidade,  grande  desenvolvimento 
na  rêde  de  seus  caminhos  de  ferro,  a exemplo  do  que  se  pratica  na  Europa  e nos  Estados- Unidos,  é para 
lastimar  o modo  por  que  se  tem  descurado  da  conservação  das  estradas  de  rodagem,  cujo  emprego  de  ca- 
pital está  mais  em  relação  com  a renda  que  o Estado  percebe. 

Muitas  vezes  acontece  que  o lavrador  precisa  exportar  os  generos  de  sua  producção,  e deixa 
de  0 fazer,  á falta  de  estradas  praticáveis  para  vencer  a distincja  que  o separa  da  estação  do  caminho  de 
ferro  I 

Tenho  ouvido  dizer  que  se  deve  fazer  toda  a sorte  de  sacrifícios  para  internar  as  estradas  de  ferro 
até  pelos  sertões,  como  meio  de  colonisar  e augmentar  a producção.  Até  certo  ponto,  e dadas  certas  cir- 
cumstancias, acredito  que  essa  theoria  é verdadeira ; mas  em  relação  á nós,  perguntarei  si  os  recursos  do 
Estado  permittem  esse  grande  emprego  de  capital,  sem  renda  que,  ao  menos,  dê  para  p custeio  e re- 
monte dessas  estradas  ? 

» 

Parece-me  que,  ainda  neste  caso,  não  nos  é applicavel  a apreciação  do  que  se  pratica  nos  Estados- 
ünidos  : alli,  aparte  po.voada  fórmaum  todo,  e a parte  inculta  está  completamente  separada e compacta, 
de  fórma  que  a internação  de  qualquer  prolongamento  de  estradas  de  ferro  leva  comsigo  os  elementos  de 
renda,  transportando,  desde  logo,  uma  parle  da  população  que  já  não  cabe  na  vizinhança  da  ultima 
estação. 

Entre  nós,  a viação  ferrea  atravessa  differentes  vezes  grandes  extensões  de  terrenos  impróprios 
ao  nosso  systema  de  lavoura,  e por  isso  sem  renda  para  ir  alcançar  algum  ponto  de  producção ; e 
d’ahi  resulta  a necessidade  de  elevar  o preço  do  transporte,  o que,  ainda  assim,  muitas  vezes,  não  é 
bastante  remunerativo  para  o capital  empregado. 

Parece-me  ter  dito  quanto  basta  para  mostrar  que  o sacrifício  do  Estado  deve  ser  de  fórma  a pres- 
tar utilidade  ao  njaior  numero  de  produetores;  fazendo  acompanhar  ao  augmento  da  viação  ferrea  o 
desenvolvimento  e conservação  das  estradas  de  roJagera,  para  não  acontecer  o que  suhcedeu  ao  capital 
empregado  na  estrada  União  e Industria,  a qual  devia  continuar  a prestar  o serviço  a que  foi  destinada, 
em  vez  de  fícar  extincta  pelo  facto  da  construcção  da  estrada  de.  ferro  D.  Pedro  II,  que,  si  tivesse 
tomado  outra  direcção,  teria  ido  aproveitar  a uma  outra  zona  ainda  não  favorecida. 

O imposto  de  exportação  na  razão  de  13  ®/o  é excessivo,  e torna-se  clamoroso  por  ser  elle  cobrado 
ad  valorem.  • • 

Estavamos  habituados  a pagar  9 V, ; a titulo  de  equilíbrio,  de  receita  elevou-se  a H Vo ; e mais  tar- 
de, a titulo  de  contribuição  de  guerra,  passánios  a pagar  13  ®/o,  o que  ainda  não  soffreu  reducção ! 

Ha  quem  diga  quetaes  impostos  não  pesàm  sobre  a producção,  porque  quem  paga  é o exportador. 
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essa  verba  de  despesa,  quando  se  delibera  a 


Eu  penso  differentemente,  porque  o exportador  calcula  com 
comprar  o genero. 

Quando  os  Estados-Unidos  aboliram  os  direitos  de  importação  sobre  o café,  o preço  do  café  elevou- 
se  no  Brasil  ; e quando,  mais  tarde,  o parlamento  , daquelle  nosso  principal  mercado  consumidor  cogi- 
tou  de  restabelecer  os  mesmos  direitos  abolidos,  o preço  do  genero  baixou  em  todos  os  nossos  mer- 
cados. Nao  se  tendo  verificado  o restabelecimento  dos  direitos  de  importação  nos  Estados-Unidos  o preço 
do  nosso  café  elevou-se  cêrca  de  oito  mil  réis  em  sacca  de  60  kilos,  sustentando-se  a mesma  proporção 
até  hoje.  ^ 

Talvez  não  seja  este  o momento  mais  propicio  para  pedir  ao  Governo  a eliminação  dessa  importante 
verba  de  receita  ; fallo  nisto  para  bem  responder  ao  primeiro  quesito  apresentado  ao  Congresso  Agricola, 
consignando  esta  immediata  necessidade  da  lavoura  de  café,  que,  pelo  menos,  deve  ser  attendida  na  for- 
ma da  cobrança,  estabelecendo -se  o imposto  sobre  o peso,  em  vez  de  ser  sobre  o valor  de  apreciação; 
será  um  incentivo  para  melhorar  a qualidade  do  genero,  era  vez  de  acontecer,  como  actualmente,  que 
0 lavrador  caprichoso,  para  aperfeiçoar  a qualidade  do  seu  genero,  compra  machinas  ou  matéria  prima 
ao  estrangeiro  para  construil-as,  pelo  que  paga  direitos  de  importação;  e,  porque  conseguiu  melhorar 
assim  a qualidade  do  nosso  principal  genero  de  exportação,  soffre  o castigo  de  pagar  mais  caro  no  acto 
da  sabida  para  os  diíferentes  mercados  consumidores. 

A instrucção  agricola  é também  uma  necessidade ; e penso  que  o melhor  processo  seria  a fundação 
de  colonias  cm  differentes  pontos,  onde  os  nacionaes  podessem  aprender  praticamente  o emprego  dos 
instrumentos  aratorios,  e todos  os  mais  processos  seguidos  pelos  paiíes  mais  adiantados. 

Essas  colonias,  possuindo  boa  adrainistracção  e um  centro  industrial  bem  organizado,  não  só  servi- 
riam de  escolas  praticas  para  instrucção  da  infancia  dos  centros  agricolas,  mas  também  seriam  apro- 
veitadas para  núcleos  dos  colonos  europeus  que,  tornando-se  assim  felizes,  seriam  ‘mais  tarde  os  ver- 
dadeiros propagadores  da  colonisaçào.  Além  disto,  poderiam  taes  colonias  servir  de  modelo  para  o 
fazendeiro  conhecer  praticamente  o modo  de  tornar-se,  elle  proprio,  o industrial  do  estabeleci- 
mento dos  colonos,  ou  dos  foreiros,  ou  dos  lavradores  livres,  que  de  futuro  devera  necessariamente 
povoar  os  terrenos  das  grandes  fazendas  de  cultura,  ficando  deste  modo  estabelecido  o grande  prin- 
cipio da  subdivisão  do  trabalho  e da  grande  propriedade. 

2. ®  E’  muito  sensível  a falta  de  braços  para  manter  ou  melhorar  ou  desenvolver  os  actvaes  estabeleci- 
mentos da  grande  lavoura  ? 

A grande  lavoura  do  Sul  do  Império  não  tem  actualmente  falta  de  braços,  porque  ainda  pode  en- 
contrar porção  de  escravos  á venda  no  mercado  da  Côrte. 

Na  grande  lavoura  opera-se  annualmente  uma  diminuição  de  trabalho  na  razão  de  5"/,.  Podem-se 
calcular  as  manumissões  por  liberalidade  de- terceiro,  por  effeito  da  lei,  pelos  nossos  hábitos  e pela 
moda,  em  2 % > na  raça  preta  a mortalidade  annual  é calculada  em  5 ®/o,  dos  quaes  devemos  separar 
3 Vo  qne  devem  ser  de  crianças  que  não  são  mais  escravos,  restando  2 Vo  de  adultos  que  trabalham  ; 
e finalmente  deve  ser  calculada  em  1 “/„  a diminuição  das  forças  physicas  dos  velhos,  cujo  numero, 
embora  existente,  não  produz  a mesma  somma  de  trabalho.  Esta  diminuição  de  5 Vo  annual  tem  sido 
supprida  pela  importação  dos  escravos  das  provindas  do  Norte ; c por  isso  que  a producção  do  Sul  não 
tem  diminuído;  mas,  como  o Norte  não  é uma  fonte  inesgotável,  quando  esta  cessar,  ha  dc  necessa- 
riamente apparecer  a diminuição  da  renda  publica.  Ora,  si  actualmente  a receita  do  Estado  nao  é sufll- 
ciente  para  fazer  f..ice  á desi)esa,  o que  succederá  quando  o Norte  não  tiver  mais  braços  para  dar  ao 

Sul?  * . , 

Além  de  que,  não  me  parece  de  boa  administração  o balde.ir  para  o Sul  a maior  parto  dos  escravos 

do  Norte. 

Todas  essas  considerações  servem  para  mostrar  que  ha  urgência  em  cuidai  dos  meios  P*"*  ® erem  se 
outros  braços  que  venham  em  auxilio  da  grande  lavoura  do  Sul  do  Império,  da  qua  o >ta  o nao 
póde  prescindir,  como  unico  recurso  para  sustentar  o equilibrio  da  receita  publica. 

3. ®  Qual  0 modo  mais  efficaz  e conveniente  de  supprir  essa  falta  ? 

Um  dos  meios  mais  efficazes  acredito  ser  o desenvolvimcuto  em  laiga  escala  da  pequena  avoura  , 
dc  fórma  que  ella  possa  supprir,  a preço  modico,  a maior  parte  dos  mantimentos  necessários  ao  con- 

sumo  dos  Vaníes  (stabelecimcntos  ruracs,  <im  culUvaii.  os  gêneros  de  ei|.orUiçno,  evilando  .■.ssmi 
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o desvio  do  trabalho  que  é aclualmenle  empregado  simultaneamente  no  cultivo  de  cereaes  e dos  ge- 
neros  de  exportação,  cujas  colheitas  coincidem. 

O estabelecimento  de  colonos,,  exclusivamente  empregados  no  desenvolvimento  da  pequena  lavoura» 
ao  longo  da  viação  ferrea  e nas  proximidades  dos  grandes  mercados,  com  emprego  da  cultura  intensiva, 
seria  um  passo  adiantado  no  desenvolvimento  do  paiz. 

Nada  é mais  contristador  do  que  a leitura  de  manifestos  de  carga  estrangeira  composta  de  milho, 
feijão,  arroz,  toucinho  ou  banha,  conservas,  etc;  o que  tudo  deveria  ser  produzido  no  paiz,  em  vez  de 
servir  de  pagamento  á uma  parte  do  café  que  exportamos. 

O paiz  seria  muito  mais  feliz,  si  exportasse  um  pouco  menos,  á condição  de  produzir  bastante  para 
0 seu  proprio  consumo  ; trocando  os  generos  de  exportação  contra  manufacturas,  recebendo  a difife- 
rença  em  ouro. 

A França  é muito  rica,  porque  produz  bastante  para  o seu  proprio  consumo. 

Nós,  que  procuramos  imital-a  em  tanta  cousa,  porque  não  havemos  de  seguir  o exemplo  que  ella 
nos  ofFerece  ? 

A lavoura  intensiva,  uma  vez  conhecida,  e seguida  na  cultura  dos  cereaes,  ofFereceria  emprego 
facil  e apropriado  á indole  dos  nossos  nacionaes. 

Observo  que  ha  certa  tendencia  para  a colonisação  chineza,  e da  minha  parte  declaro  que  de  modo 
nenhum  concordo  na  importação  de  chins  como  colonos. 

Parece-me  que  deve-se  insistir  pela  colonisação  de  europeus. 

Si  Portugal  bastasse  para  colonisar  o Brasil,  eu  diria  que  apenas  se  franqueasse  a passagem ; por 
isso  que,  existindo  entre  nós  um  grande  núcleo  de  portuguezes  em  condições  prosperas,  os  recem- 
chegados  encontram  facil  collocação  ; mas,  como  Portugal  não  chega  para  fornecer  os  braços  de  que 
carece  o Brasil,  devemos  esforçar-nos  por  estabelecer  núcleos  de  outras  nacionalidades,  -que  fiquem 
igualmente  em  condições  de  prosperidade  tal  , que  dispense  'completamente  a intervenção  do 
Governo, 

Este  é 0 meio  para  conseguir-se  a tão  desejada  colonisação  expontânea. 

A colonisação  olficial  não  tem  produzido  o resultado  almejado,  porque  não  tem  havido  bastante 
cuidado  em  preparar  a casa  para  receber  o hospede  que  se  manda  vir.  Além  disto,  as  colonias  agri- 
colas  não  foram  estabelecidas  de  modo  a'  ser  auxiliadas  com  a parte  industrial  de  que  carece  o 
trabalho  agricola ; ainda  ba  pouco  tivemos  occasião  de  presenciar  a vinda  de  uma  commissão  dos 
colonos  de  Porto  Real,  enviada  á presença  do  actual  Sr.  Ministro  Presidente  do  Congresso  Agricola, 
afim  de  solicitar  de  S.  Ex.  as  machinas  precisas  para  aproveitar  a grande  quantidade 4e  canna  que 
possuiam,  porque,  â falta  de  engenho  apropriado,  teriam  de  perder  o tempo  empregado  nesta  cultura ; 
S.  Ex.  foi  pessoalmente  conhecer  desta  necessidade,  e mandou  immediatamente  fornecer  o engenho 
preciso. 

E <|üantos  destes  factos  não  têm  occorrido'  nas  colonias  do  Estado,  sem  que  se  tivesse  tomado  a 
menor  providencia,  dando-se  como  desculpa  a falta  de  verba  no  orçamento? 

4.®  Poder-se-ha  esperar  que  os  ingênuos,  filhos  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho  livre 
e permanente  na  grande  propriedade  ? No  caso  contrario,  quaes  os  meios  de  reorganizar  o trabalho 
agricola  ? 

Seja  ou  não  educado  convenientemente  o ingênuo,  filho  de  escrava,  nunca  poderá  vir  a ser  um 
bom  productor  na  grande  propriedade,  sem  que  se  altere  o regulamento  para  execução  da  lei  de  28  de 
Setembro  de  1871,  de  fórma  a obrigar  o ingênuo  a trabalhar  na  propriedade  a que  pertencer,  até  á sua 
maioridade. 

fi’  uma  classe  nova  de  individuos,  que  constitue  uma  excepção,  e para  a qual  é forçoso  haver  regula- 
mento especial ; até  porque,  augmentada  ella  em  numero  crescido,  bem  longe  de  tornar-se  util,  póde 
constituir  um  elemento  de  desordem , desde  que  não  haja  recurso  para  obrigal-a  a trabalhar. 

O meio  permanente  de  organizar  de  futuro  o trabalho  agricola  na  grande  propriedade  deve  ser  o 
estabelecimento,  desde  já,  de  núcleos  coloniaes  nos  grandes  centros  dé  escravaria  : além  do  auxilio 
que  podem  prestar,  fornecendo  os  fructos  da  pequena  lavoura,  e tomando  serviços  por  empreitada, 
na  vaga  de  suas  culturas,  serviriam  para  a conservação  da  ordem  publica,  contrabalançando  a força 
bruta  do  elemento  servil,  afim  de  que  esta  continue  a produzir  como  âté  aqui. 
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§.“  -á  grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes? 

No  caso  affirmativo,  é devido  este  facto  á falta  absoluta  delles  no  paiz,  ou  á depressão  do  credito  ag}'i^ 
cola  ? 

A grande  lavoura  possue  avultados  capitaes;  o que  lhe  falta  é o meio  de  mobilisar  essa  immensoj 
riqueza . 

Não  ha  falta  absoluta  de  capitaes  no  paiz;  e prova-o  o facto  do  thesouro  recusar  receber  dinheiro 
a juro  inferior  a S Vó  ao  anno,  e o agio  na  cotação  das  apólices. 

Não  ha  depressão  do  credito  agricola ; todavia,  os  capitaes  não  procuram  emprego  na  lavoura,  por- 
que os  títulos  dos  lavradores  não  podem  concorrer  com  os  do  Estado,  que,  além  do  interesse  que  dão, 
são  de  facil  realização. 

6. ®  Qual  0 meio  de  levantar  o credito  agricola  ? 

Convem  crear  estabelecimentos  especiaes  ? Como  fundal-os  ? 

O meio  de  levantar  o credito  agricola  é organizar  as  finanças  do  Estado,  de  modo  que  o thesouro> 
deixe  de  ser  concurrente  na  tomada  de  dinheiro  á juro.  E’ fundar  estabelecimentos  especiaes,  ou 
Bancos  de  credito  real,  que  forneçam  dinheiro  a juro  modico  e a longo  prazo,  sem  conhecer  dos  indiví- 
duos, limitando  suas  operações  sobre  o valor  real  offerecido  como  base  das  transacções. 

Para  fundar  o Banco  de  credito  real  parece-me  que  os  primeiros  passos  a dar  seriam  a revogação 
da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  o melhoramento  da  lei  sobre  hypothecas,  de  modo  a tornar  sum- 
mario  o processo,  facilitando  ao  credor  os  meios  de  fazer  eíFectiva  a cobrança ; e a adopção  do  pro- 
jecto offerecido  á consideração  da  assembléa  legislativa  para  organização  do  credito  real,  fundando-o 
sobre  o valor  da  propriedade  urbana  da  Côrte,  e das  principaes  cidades  do  Império. 

7. ®  iVa  lavoura  têm-se  introduzido  melhoramentos  ? Quaes  ? Ha  urgência  de  outros  ? Como  realizal-os  ? 

No  amanho  da  terra,  quasi  que  nenhum  melhoramento  tem  sido  adoptado  na  lavoura;  no  preparo 

dos  generos  de  exportação,  desde  a colheita  até  á entrega  ao  commercio,  têm  sido  consideráveis  os 
melhoramentos  introduzidos,  principalmente  no  qúe  é concernente  á applicação  de  machinas,  e meios 
de  transporte ; e o facto  dos  prêmios  alcançados  pelos  produetores  brasileiros,  nas  differentes  expo- 
sições estrangeiras,  em  concurrencia  com  os  produetores  de  generos  similares  de  outros  paizes,  pro- 
va que  temos  feito  algum  progresso. 

No  emtanto  é forçoso  confessar  que  não  temos  avançado  tanto  quanto  fôra  para  desejar,  e temos 
urgência  de  outros  melhoramentos,  o que  seria  por  demais  longo  enumerar. 

O meio  mais  facil  para  conseguir  a sua  realização  seria  interessar  o produetor,  offerecendo  vanta- 
gens relativas  á qualidade  do  g'iero  destinado  á exportação. 

Concluindo,  não  posso  deixar  de  congratular- me  com  os  meus  illustrados  collegas  das  provindas 
do  Rio  de  Janeiro,  de  Minas,  do  Espirito  Santo,  e os  da  briosa  provincia  de  S.  Paulo,  por  nos  acharmos 
reunidos,  pela  primeira  vez,  em  um  Congresso  Agricola ; faço  votos  para  que  este  facto  seja  o 
berço  gigante  do  espirito  de  classe  que  deve  existir  entre  nós,  para  assim  caminharmos  juntos  na< 
senda  do  progresso  da  nossa  patria. 

Na  qualidade  de  lavrador,  não  posso  deixar  igualniente  de  testemunhar  o meu  reconhecimento 
e louvor  ao  muito  digno  Exm.  Sr.  Conselheiro  Sinimbu,  Presidente  do  Congresso  Agricola,  que,  ex- 
pondo seu  nome  e prestigio,  affrontou  os  inveterados  hábitos  de  isolamento  e inércia,  quasi  semprC' 
dominantes  nas  nossas  relações  socitfes. 

Tenho  concluido. 

(S.  Ex.  foi  por  vezes  interrompido  com' grandes  applausos,  e afinal  comprimentado  por  todas  as 
pessoas  presentes.) 
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CONSIDERAÇÕES 

Oue  tencionava  fazer  no  Congresso  Agrícola  o Sr.  José  Caetano  do  Moraes 
^ e'  Castro,  si  Ibe  tivesse  cabido  a palavra  antes  do  encerramento. 

Apresentei  perante  o Congresso  dos  lavradores,  como  urgentes  necessidades  da  lavoura,  a educação 
agricola,  a falta  de  capital,  a próxima  falta  de  braços,  a falta  de  fáceis  e baratas  vias^de  communicação 
e exportação  dos  productos  agrícolas.  Felizmente  o Congresso,  em  sua  maioria,  manifestou  as  mesmas 
necessidades. 

Alguns  oradores,  porém,  sem  rejeitarem  em  absoluto  a educação  agricola,  entendem,  comtudo,  que 
esta  pôde  ser  espaçada.  Eu  penso  o contrario,  porque,  lavrador  versado  na  agronomia  não  se  faz  de  mo- 
mento, é necessário  cinco  e mais  annos : logo,  desde  já  deve  o Governo  crear  algumas  escolas  agrícolas, 
para  que  possa  em  tempo  opportuno  ter  lavradores,  que  com  pouca  terra  e limitado  numero  de  braços, 
auxiliados  pela  mecanica  e mais  recursos  que  a sciencia  fornece,  aufiram  de  seu  trabalho  grande  e van- 
tajoso resultado,  isto  é,  colham  de  1.000  pes  de  café  200  arrobas  em  vez  de  35  I 

Falta  de  capitaes.  Esta  só  pôde  ser  sanada  pela  creação  de  um  grande  banco  de  credito  real  e agri- 
cola na  Côrte,  oqual  deve  ter  filiaesem  cada  província,  comarca  e mesmo  termo,  que  por  sua  riqueza 
agricola  comporte  a creação  de  uma  filial.  Não  acho  de  vantagem  alguma,  quér  para  o banco,  quér  pa- 
ra 0 lavrador,  a centralização  das  transacções  dos  lavradores  na  Côrte,  porque,  si  é certo  que  o credito  do 
lavrador  está  baseado  no  valor  real  de  sua  propriedade,  também  é certo  que,  si  esse  lavrador  fôr  de  per- 
to conhecido  pelo  seu  credor  como  homem  laborioso,  economico  e honesto,  o credor  tem  mais  esta  for- 
te garantia  do  resultado  feliz  de  seu  negocio,  E’,  pois,  de  vantagem  a existência  da  caixa  na  séde  do  ter- 
mo ou  comarca  da  residência  dos  lavradores ; até  porque  conhecerá  sua  directoria  mais  facilmente  o 
valor  real  dos  hens,  a moralidade  dos  louvados  e do  juiz  que  tal  avaliação  homologar. 

O prêmio  deve  ser  de  7 a amortização  de  5 e o prazo  do  empréstimo  de  20  annos.  Attende- se- as- 
sim ao  lucro  dos  capitaes  empatados  e ás  necessidades  da  lavoura. 

Convem  também  que  as  notas  emittidas  por  esse  banco  e suas  filiaes  tenham  curso  legal,  sejam  rece- 
bidas nas  repartições  publicas. 

Convem  igualmente  que  o Sr.  Conselheiro  Ministro  da  Fazenda  prosiga  na  carreira  encetada  : em- 
hora  ^aulatim  sedambulando  deixe  de  receber  no  thesouro  o dinheiro  dos  capitalistas ; esforce-se  por  ir 
resgatando  as  apólices  possuídas  pelos  capitalistas'.  Estes,  privados  deste  fácil  meio  de  lucros,  farão  gy- 
rar  seus  capitaes,  que  se  augmentarão  pelo  seu  emprego  na  lavoura,  bancos,  industrias,  artes,  estradas, 
etc.,  e assim  concorrerão  voluntariamente  pará  a riqueza  da  nação. 

Falta  de  braços.  Parasanar  de  prompto  este  mal  o Governo  em  Fevereiro  futuro  terá,  si  quizer,  a 
lei  necessária.  Consiga  do  corpo  legislativo  uma  lei  queprohiba  o serviço  do  escravo  em  todas  as  ci- 
dades, villas,  freguezias  e quaesquer  povoações,  estradas,  etc.,  de  sorte  que  o escravo  se  concentre  na 
lavoura.  Creio  não  ser  exagerado  dando  o numero  de  400.000  escravos  fórada  lavoura;  pois  bem,  por 
meio  de  um  pesado  imposto  sobre  o escravo,  que  fóra  • delta  estiver,  imposto  que  de  anno  a anno  se  du- 
plicará, conseguirá  o Governo  concentrar  na  lavoura  mais  400.000  braços  productores,  quando  hoje  são 
consumidores.  Demos  200.000  para  diversas  lavouras,  e 200.000  para  a do  café  : eis  um  magnifico  resul- 
tado quanto  a esta  ultima. 

Creio  não  ser  exagerado  afflrmândo  que  um  escravo  colhe  por  dia  5 alqueires  de  café  em  cereja,  ter- 
mo médio  de  2 a 8 alqueires  por  dia ; e que  em  ura  mez  trabalha  um  escravo  25  dias.  Temos,  assim, 
5x25=125.  Em  um  mez,  pois,  um  escravo  colhe  125  alqueires  de  café. 

Nas  grandes  colheitas  apanha-se  café  seis  mezes,  de  Abril  a Outubro;  temos,  portanto,  125  x 6=750. 
As  pequenas  colheitas  são  feitas  em  dous  mezes;  temos,  pois,  125x2=250.  Temos  pois  750-1-250=1.000 ; 
termo  médio  500  alqueires  de  café  em  cereja  colhido  por  um  éscravo  em  cada  anno,  o que  equivale  a 
200  arrobas  de  café  por  anno.  0;a,  entrando  200.000  escravos  para  a cultura  de  café,  temos  200.000 
escravos  X 200  arrobas=40 .000.000  ariobas.  ■ 
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actualmente  nada  produzem,  e antes  são  meros  consumidores.  * 

Paga  ocafé  o imposto  de  13 »/«  á nação.  Temos  ainda  o seguinte:  240.000  0005x13— 3 120  000-0005 
Desprezados  os  dons  zeros  da  direita,  vô-se  que  recebera  o GoUo,  por  anuo 

escravos  consumidores,  tornados  productores,  para  o thesouro  da  nação  cOrca  do  terço  da  renda  a.  tual 

do  Estado,  isto  é,  31.200:0005000.  « «cima  .u.iiai 

Nao  e só  0 resultado  pecuniário,  que  torna  aceitavel  esta  idéa.  O que  em  minha  humilde,  mas 
sincera  ppiniao,  me  faz  proelamal-a  com  maior  enthusiasmo  é o evitar-sc  já  o contacto  dc  nossos 
fillios  com  a estumda  e corrupta  escravidão  ; c provarmos  áquelles  que  não  acreditam  na  vantagem 
do  serviço  domestico  pelo  braço  livre,  a preferencia  dest-  ^ae  é intelligcnte  e leal,  ao  escravo  que  é 
estúpido  e traiçoeiro.  A eloquência  dos  factos,  do  exemplo  vivo,  convence  muito  mais,  do  que  a 
eloquência  das  palavras. 


Pa -a  bem  se  conseguir  o que  fica  neste  sentido  exposto,  é indispensável  que  até  Fevereiro  obtenha 
0 Governo  do  corpo  legislativo  uma  boa  e bem  pensada  lei  de  locação  de  serviços,  que  dê  plena  segu- 
rança aos  proprietários,  plena  segurança  ao  trabalhador,  para  que  fiquem  ambos  certos  de  que  jámais 
serão  prejudicados. 

Quero  que  tenha  o trabalhador  plena  liberdade  de  suas  convicções  políticas,  e que  vote  como  fòr 
de  seu  agrado,  porque  não  posso  concordar  com  os  que  querem  privar  o trabalhador  do  gozo  do  di- 
reito que  lhe  outorga  a constituição  brasileira.  Sou  mineiro,  provinsia  que  deu  o primeiro  niartyr  da 
liberdade  em  fins  do  século  passado,  e não  concordo  coin  que  se  ccrceiciii,  de  quem  quer  que  seja,  di- 
reitos, que  tanto  aprecio. 


Convem  e muito  que  na  sessão  do  corpo  legislativo  de  1879  obtenha  o Governo  leis  que  garantam 
ao  braço  estrangeiro,  de  que  tanto  precisa  o Brasil,  o pleno  gozo  de  direitos  civis  c da  familia. 

Tornando-se  produetor  o escravo,  que  até  agora  é consumidor,  e tornanuo-sc  utois  tantos  braços 
nacionaes,  que  vivem  na  vadiação,  por  meio  da  lei  de  locação  de  serviços coin  fortes  medidas  policiacs 
e de  summarissimo  processo,  dentro  em  um  anno  terá  a grande  e pequena  lavoura  do  paiz  fartura  de 
braços.  Venha  já  e já  o meio  de  facilitar  o capital  á lavoura,  que  cm  tres  annos,  quando  muito, 
teremos  uma  exportação  superior  á importação,  o que  trará  ao  Brasil  o ouro,  sem  duvida  a primeira 
moeda. 

Façam-se  boas  leis  para  conseguir  no  fim  de  dous  annos  a colonisação  esponfanea,  dêm-se-lhc 
terras  de  boa  qualidade,  com  fáceis  vias  de  exportação ; e mais  este  desideratum  será  conseguido. 
Creem-se  já  e já  as  escolas  agrícolas,  que  dentro  em  10  annos  este  abençoado  paiz  mostrar-se- ha 
prospero  e facilmente  passará  insensivelmente  pela  grande  crise  que  o ameaça  e com  razão  o faz 
estremecer,  porque  infelizmente  pouco  se  tem  cuidado  de  seus  interesses.  Deus  queira  que  de.  hoje 
em  diante  o Governo  e os  lavradores  cumpram  seus  deveres  : aquelle  attendendo  ao  bem  moral  c 
material  do  paiz,  c estes  unindo-se  em  um  só  corpo  e fazendo  conhecer  por  todos  os  meios  e em  todos 
os  logares  seu  direito,  e suas  palpitantes  necessidades — Clama!  ne  cesses. 

Vias  de  communicação.  Não  basta  a concessão  de  muitas  estradas,  a factura  mesmo  de  todas  cilas ; 
convem  sim  que  antes  de  concedei -as  faça-se  sobre  sua  direcção  muito  cuidadoso  c seguro  e.studo, 
tendo  sempre  em  attenção  a zona  que  vai  ella  atravessar,  quér  quanto  á uberdade,  quer  iiiianto  ao 


que  ha  a exportar  ou  importar,  e quér  quanto  ao  systema  da  viação  do  paiz. 

Si  a estrada  D.  Pedro  II  passasse  do  Desengano  pelo  município  dc  Valença,  tocasse  no  llio  Preto, 


em  S.  Matheus,  e fosse  ao  Juiz  de  Fóra,  a.  linha  do  centro  teria  um  atalho  de  12  a 15  léguas,  o qiic 
seria  dc  imincnsa  vantagem  ; cvitar-sc-hia  a custosa  ponte  da  Serraria,  mais  12  ponlcs  sobre  o laia- 
hybuna  e mais  uma  sobre  o Rio  Preto,  ao  todo  14  pontes.  Si  do  Desengano  fosse  ao  Juiz  de  Fóra,  feria 
duas  pequenas  pontes,  uma  no  Rio  Preto  e outra  no  Rio  do  Peixe;  evitar-se-hiam  os  custosos  trabalhos 
do  Parahybuna  ao  Espirito  Santo,  do  tunnel  dc  Passa-Tres  ao  Juiz  dc  Fóra,  trabalhos  com  cuja  conser- 
vação, depois  de  entregues,  tem-se  gasto  talvez  mais  do  que  custaram ; c,  o qnc  amda  c pcior,  nao 
veriamos  duas  estrada-s  parallclas  (as  de  Valença  e Flores  do  Rio  Preto)  matando-se  reciprocamente, 
com  manifesto  prejuízo  da  nação,  pois  estes  maus  succcssos  aniquilam  intciramcntc  a pequena  ini- 
ciativa particular  que  ha  no  Brasil . 
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Si  a mesma  estrada  D.  Pedro  II  tocasse  em  o rio  Pomba,  em  a freguezia  de  Santo  Antonio  dePadua, 
como  tanto  clamou  no  deserto  o experiente,  prestimoso  e honesto  fazendeiro  Francisco  Bernardino  de 
Barros,  teria  prevenido  o achar-se  a estrada  da  Leopoldina  no  caso  de  contrahir  um  empréstimo  de 
mais  mil  contos  de  réis,  cujo  pagamento,  principal  e juros,  por  certo  prejudicará  aos  seus  accio- 
nistas ; ella  seguiria  do  ponto  terminal  — Santo  Antonio  de  Padna  — e abrangeria  todo  o terreno  de  um 
e outro  lado  do  rio  Pomba,  e prospera  seria  seu  estado.  Evifar-se-hia  também  a estrada  de  S.  Fidelis, 
que  muito  desconfio  não  tocará  ao  fim.  E’,  pois,  evidente,  quão  prejudicial  é uma  estrada  mal  tra- 
çada. 

Ao  que  disse  com  relação  á lei  da  emancipação,  accrescentarei  que  convem  pôr  o Governo  bem  evi- 
dente que  0 pecúlio  do  escravo  e a liberalidade  de  terceiro  só  darão  logar  á liberdadeao  escravo,  si  nisto 
consentir  seu  senhor.  Assim  evita-se  que  seja  desmoralisado  o proprietário,  muilas  vezes  por  um  su- 
jeito movido  ou  pela  ganancia  e vingança,  ou  pela  concupiscência. 

Não  seria  possível  passar-se  a averbação  dos  escravos  e ingênuos  para  aséde  das  freguezias  ? Pare- 
ce-me que  sim  ; devemos  ver  que  estamos  no  Brasil,  onde  ha  quarteirões  de  mais  de  100  léguas ; calcule- 
se  qual  a extensão  dos  districtos,  qual  a das  freguezias  e qual  a dos  termos  1 Facilite-se,  portanto,  quanto 
fôr  possível,  ao  lavrador  o cumprimento  da  lei  do  paiz . 

Convem  também  que  o Governo  recoinmende  á policia  e mais  autoridades  bastante  prudência, 
quando  os  escravos  se  lhes  apresentarem  queixando-se  de  seus  senhores,  e que,  si  reconhecerem  a não 
existência  de  castigos  barbaros,  si  esse  acto  não  fôr  mais  do  que  um  signal  de  insubordinação,  façam  im- 
mediatamente  a remessa  dos  mesmos  a seus  senhores,  que  pagarão  de  prompto  todas  as  despesas.  Feliz- 
mente no  Juiz  de  Fóra  sabem  as  autoridades  cumprir  seu  dever. 

Levo  por  ultimo  ao  conhecimento  do  Governo  mais  um  injusto  onus  que  soífrem  os  lavradores  de 
Minas.  Si  um  lavrador  compra  fóra  da  província  um  escravo,  quando  vai  averbal-o  na  collectoria,  paga 
50)9000;  e,  o que  é mais  de  extranhar-se,  si  manda  o lavrador  comprarem  termo  diverso  daquelle  em 
que  reside  na  mesma  província  um  èscravo  e,  contractada  a cómpra,  vem  o escravo,  e a procuração  do 
vendedor,  para  se  lavrar  esta  escriptura  paga  100)9000. 

Na  primeira  hypothese  ha  clamorosa  injustiça,  porque  para  realizar  a compra  paguei  os  direitos 
nacionaes  devidos  no  logar  do  negocio,  e levo  para  a província  mais  um  productor  e também  um  con- 
sumidor degeneros  de  que  ella  aufere  direitos.  Na  segunda  hypothese  ó inqualificável  a injustiça,  por- 
quanto dupla  siza  se  exige  quando  ha  venda  de  um  só  escravo  ; e ninguém  dirá  que  a procuração  é uma 
venda,  porque  esta  só  é legalisada  pela  escriptura  publica.  Peço  por  isso  a protecção  do  Governo  para 
livrar  a lavoura  de  Minas  de  mais  este  flagello,  que  lhe  impôz  a assembléa  provincial ; ,e,  quando  por  si 
0 Governo  nada  possa,  fique  ao  menos  esta  queixa  eomo  um  protesto. contra  tão  inqualificável  vexame. 

Rio,  12  de  Julho  de  1878.  — José  Caetano  de  Moraes  e Castro, 


0 FUTURO  DA  GRANDE  LAVOURA  E DA  GRANDE  PROPRIEDADE  NO  BRAZIL 


Memoiria  apresentada  ao  Ministério  da  Agricultura»  Commercio  e Obras 
• •*****®®®  pelo  Sr.  Marecbal  de  Campo  Henrique  de  Beaurepaipe  Hoban. 


No  progratnma  do  Congresso  Agrícola  convocado  pelo  Illm.  ,e  Exra.  Sr.  Conselheiro  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negoeios  da  Agricultura,  Commercio 
e Obras  Publicas,  foram  propostos  òs  seguintes  quesitos: 

1. ®  Quaes  as  necessidades  mais  urgentes  'e  immediatas  da  grande  lavoura? 

2.  E muito  sensivel  a falta  de  braços  para  manter  ou  melhorar  ou  desenvolver  os  actuaes  estabeleci- 
mentos da  grande  lavoura  ? * 

3 . ® Qml  0 modo  mais  efficaz  e conveniente  de  supprir  essa  falta  ? 
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4.»  Poder-serha  esperar  que  os  ingênuos,  fiUm  de  escravas,  constituam  um  elemento  de  trabalho  livre 

e permanente  na  grande  propriedade?  No  caso  contrario,  quaes  os  meios  para  reorganizar  o trabalho 
agrícola  ? 

5.0  grande  lavoura  sente  carência  de  capitaes  ? No  caso  affirmativo,  é devido  este  facto  á falta  absoluta 
delles  no  paiz,  ou  á depressão  do  credito  agricola  ? 

6.0  Qual  0 meio  de  levantar  o credito  agrícola?  Convem  crear  estabelecimentos  especiais?  Como 
fundal-os  ? 

7.  ° Na  lavoura  têm-se  introduzido  melhoramentos  ? Quaes  ? Ha  urgência  de  outros  ? Como  realizal-os  ? 
0 presente  escrito  outro  fim  não  tem,  senão  expor  com  franqueza  minhas  idéas  a respeito  de  algumas 
das  questões  que  se  prendem  a tão  momentosa  matéria. 


0 FUTURO  DA  GRAKDE  LAVOURA  E DA  GRANDE  PROPRIEDADE  NO  BRAZIL. 


No  assumpto,  de  que  nos  occupainos,  cumpre  nao  confundir  a grande  lavoura  com  a grande  pro- 
priedade. São  cousas  diversas. 

Os  artigos,  que  constituem  a grande  lavoura,  póJem  ser  indifferentemente  cultivados  tanto  pelo 
agricultor  rico  na  grande  propriedade,  como  pelo  pobre  na  propriedale  relativamcnte  pequena 

Se,  pois,  o café  e a canna  são,  por  assim  dizer,  o monopolio  dos  lavradores  abastados,  por  isso 
que  dependem  de  machinas  e apparelhos  dispendiosos,  é não  menos  certo  que  o algodão  c o tabaco 
são  a partilha  dos  pobres;  e outro  tanto  se  póde  dizer  dos  cereaes,  dô  feijão  e da  mandioca,  que,  como 
artigos  de  primeira  necessidade,  entram  na  classe  dos  produetos  da  grande  lavoura. 

A grande  lavoura  na  grande  propriedade  tem,  até  o presente,  iiodido  manter-se  por  meio  do 
elemento  servil . 

Não  está,  porém,  longe  a época,  em  que  não  haverá  mais  um  só  escravo  no  Brasil.  A morte  e a 
manumissão  concorrem  á porfia  para  chegarmos  a esse  resultado  dentro  do  um  prazo,  que  não  póde 
ser  longo. 

Os  escravos,  que  então  restarem,  já  não  serão  em  numero  suffleiente  para  manter  a grande  lavoura 
na  grande  propriedade ; e isto,  longe  de  ser  um  mal,  marcará  antes  a éra  da  nossa  prosperidade  agri- 
cola, se,  desde  agora,  tomarmos  as  medidas  necessárias  para  prevenir  a crise ; do  contrario,  acontecer- 
nos-ha  o que  teve  lugar  nas  colonias  francezas  em  1848,  e mais  recentemente  nos  Estados-Unidos 
Norte-Americanos.  Naquelles  paizes  ficaram  de  chofre  os  grandes  proprietários  privados  de  seus 
escravos  e reduzidos  á mais  completa  penúria,  senão  á miséria.  E,  se  as  colonias  francezas  submet- 
teram-se  de  boamente  ao  acto  que  abolia  a propriedade  servil,  outro  tanto  não  aconteceu  aos  Estados- 
Unidos,  d’onde  se  originou  essa  resistência  colossal,  que  se  tradiizio  era  uma  guerra  civil  de  muitos 
annos. 

A esse  respeito  nós  autros  procedemos  com  notável  prudência.  Alei  de  28  de  Setembro  de  1871, 
que  declaròu  livres  os  nascituros,  e creou  um  fundo  com  destino  á emancipação  annual,  é um  monu- 
mento da  sabedoria  dos  nossos  legisladores. 

Extincta  porém,  a escravidão,  a que  meio  deveremos  recorrer,  para  manter  a grande  lavoura  na 
grande  propriedade  ? 

Quem  propozer  o salario,  a parceria  ou  a locação  de  serviços  nao  terá,  quanto  a mim,  resolvida 
0 problema.  São  meios  esses  nimiamente  artificiaes,  c,  como  taes,  incapazes  de  attrahir  braços  para 
os  trabalhos  da  agricultura. 

Na  actualidade  são  os  salarios  caríssimos,  c nao  podemos  prever  o que  serão  futuramente,  por  isso 
que  dependem  inteiramente  dos  preços  do  mercado.  E,  demais,  c sabido  que  o assalariado  trabalha  o 
menos  que  póde,  não  tendo  outro  fim  senão  vencer  o seu  jornal,  e com  isto  sc  satisfaz,  nao  Ihc  doendo 
os  prejuizos  do  seu  patrão.  Neste  sentido  produz  menos  que  o escravo,  o qual,  tão  pouco  interessado 
nos  lucros  do  seu  senhor,  é entretanto  compellido  ao  trabalho  por  esses  meios  violento»,  que  estao 
em  uso,  c que  tão  negro  estigma  imprimem  cm  nossa  moralidade. 

0 systema  da  paraeria  está  condemnado  pela  pratica.  Foi  ellc  primordialmentc  ensaiado,  na  fazenda 
de  Ybicaba,  pelo  senador  Vergueiro,  do  saudosa  memória.  Manieve-se  durante  alguns  annos,  ma> 
teve  afinal  de  ceder  sob  a acção  das  leis  naturaes,  que  não  sc  violam  impunemente. 


E’  na  autoridade  do  Sr.  commendador  José  Vergueiro  que  firmo  a minha  opinião  a tal  respeito. 
Este  illustrado  fazendeiro,  amestrado  por  uma  longa  pratica,  é,  no  meu  conceito,  o mais  competente 
l)àra  discutir  as,  questões  desta  ordem.  Ouçamol-o  no  seu  Memorial  acerca  da  colonisação  e cultivo  do 
café. 

« O contracto  de  parceria,  diz  elle,  tal  como  foi  formulado,  só  póde  servir  ao  proprietário  de  gran- 
des terrenos,  de  pequeno  valor  por  sua  pOsição,  tendo  falta  di  braços,  porque  então  é do  interesse  do 
proprietário  fazer  produzir,  embora  em  escala  menor,  os  valores  immobilisados  dessas  terras  nao  cul- 
tivadas. 

« A razão  é a seguinte: — entendo  que  a colonisaçlo  só  póde  progredir  sendo  feita  por  familias.  Cal- 
cula-se cada  familia  constituída  de,  termo  médio,  cinco  pessoas.  ^ 

« Dessas  cinco  pessoas  só  se  póde  contar,  termo  médio,  com  duas  e meia  de  trabalho ; no  emtanto 
que  0 proprietário,  segundo  o contracto,  tinha  a obrigação  de  proporcionar-lhes  terreno  para  suas 
plantações  miúdas  por  cada  cinco  pessõas,  razão  pela  qual  ia  destruindo  porção  de  terras;  demons- 
trando a pratica  que  o colono  que  não  está  adstricto  a uma  menor  porção,  prefere  seguir  o systema 
de  nossa  lavoura,  desfruetar  sempre  terras  mais  novas,  sem  applicação  do  arado,  e,  quando  se  lhes 
não  cedia  então  o que  exigiam,  d’ahi  provinham  essas  duvidas  e questõ.ís  diarias,  que  encontravam 
apoio  em  nossa  população  agricola,  porque  esta  desconhecia  outro  systema.  de  lavoura. 

« Outros  inconvenientes  apresentava  mais  o contracto  de  parceria . 

« O colono,  sempre  desconfiado,  e portanto  convencido  sempre  de  que  o proprietário  o queria  lograr, 
não  confiava  em  nenhuma  das  operações,  que  eram  feitas,  como  vendas,  remessas,  peso,  etc.  da  parte 
dos  produetos  que  lhe  perteneia.  Essa  desconfiança  augmentava  , tomava  nelle  proporções  de  Crença , 
ainda  mais  com  as  instigações  de  es  ranhos,  que  procuravam  nessas  circumstancias  tirar  interesse. 

X Paliamos  de  experiencia  própria,  pois  fomos  as  principaes  victimas  do  que  acabamos  de  expôr ; e 
tudo  isto  ainda  mais  aggravado  pelo  espirito  mal  entendido  de''diversas  nacionalidades,  azedado  por 
zelos  incomprehensiveis.»  ' 

Tanto  mais  me  satisfaz  a linguagem  do  Sr.  Vergueiro,  quanto  está  ella  de  accôrdo  com  as  idéas 
que  exprimi  em  uns  artigos,  que  era  1831  publiquei  no  Ypiranga  áe  S.  Paulo.  Referindo -me  então 
ao  systema  de  parceria  adoptado  por  seu  venerando  pai,  dizia  cu: 

« Todavia,  reduzido  aos  seus  propríos  recursos,  salvo  tal  ou  qual  auxilio,  que  lhe  tenha  dado  o 
Governo,  o estabelecimento  do  Sr.  Vergueiro,  por  falta  de  certas  condições  essenciaes,  nunca  poderá 
tomar  tal  grau  de  desenvolvimento,  que  satisfaça  plenamente  os  seus  colonos.  Isto  explica  o por- 
que muitos  dos  trabalhadores,  pagas  as  suas  passagens,  retiram-se  da  fazenda  a propura  de  serviços 
que  melhor  lhes  convenham.  Si  as  vantagens  offerecidas  pelo  Sr.  Vergueiro  fossem  taes  que  nellas 
vissem  os  colonos  uma  garantia  permanente  -de  fortuna,  não  sómente  se  conservariam  no  seu  posto, 
como  até  o séu  exemplo  excitaria  a cubiça  da  população  brazi loira  ambiente. 

« Eaifim,  continuava  eu,  Ybicaba  é propriedade  do  Sr.  Vergueiro;  os  colonos  são  apenas  socios 
nos  lucros ; e a parte  do  rendimento  que  cabe  ao  proprietário  é um  imposto  sem  par  que  pesa  sobre 
0 trabalhador,  e lho  lira  toda  e qualquer  esperança  de  futuro. 

« Tão  grave  inconveniente  não  póde  senão  prejudicar  a idéa  de  estabelecimentos  desta  üatureza.  A 
condição  do  colono  se  tornaria  liormal,  se  elle  fosse  ao  mesmo  tempo  trabalhador  e proprietário.» 

Vejamos  agora  o que  diz  o Sr.  José  Vergueiro  a respeito  da  locação  de  serviços,  em  seguimento  á 
critica  que  fizera  do  systema  de  parceria: 

« A’  vista,  pois,  de  um  tal  estado  do  ânimos,  progredindo  em  nossa  tarefa,  entendémos  dever 
substituir  0 contracto  de  parceria  pelo  de  locação  de  serviços,  em  c qual,  sendo  as  condições  mais  positi- 
vas, se  tornam  as  contas  e operações  com  os  colonos  de  facil  e prompta  realização. 

« Estes  recebem  os  cafeeiros,  que  pódem  facilmente  cultivar,  colhem  o frueto,  depo.sitam-o  em  lugar 
convencionado  ou  determinado,  recebem  por  cada  alqueire  de  500  a 600  réis ; recebem  terreno  mar- 
cado para  seus  plantios,  o qual  por  alguns  proprietários  é dado  grátis,  e por  outros  mediante  ura’  pe- 
queno aluguel,  pagando  elles  outrosim  o alu.gueí. da  casa,  pastos,  etc. 

« Mas  este  mesmo  contracto,  positivo  como  é,  não  satisfaz  o colono,  repugna  estar  a elle  sujeito ; e, 
como  se  entrega  constrangido  a seus  trabalhos  diários,  só  procura  desfruetar  as  terras,  porque  não  tém 
esperanças  de  poder  algum  dia  chamal-as-^suas . • 
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0 Desenganemo-nos  : todo  o pai  de  família,  qüe  abandona  seus  lares  na  patria  e emigra  para  terra 
estranha,  em  companhia  dos  seus,  só  o faz  impellido  pela  esperança  de  melhorar  de  posição. 

« O lavrador,  que  emigra,  entende  que,  emigrando  c procurando  nova  pairia  para  seus  filhos, 
só  tem  cm  mente  ser  proprietário  de  um  pedaço  de  terreno,  de  uma  casa  que  o abrigue,  e de  plantações 
que  anhela  deixar  no  porvir  a seus  filhos. 

« Emquanto  não  fòr  estabelecido  um  systema,  que  satisfaça  essas  desculpáveis  e justas  ambições, 
não  teremos  nunca  emigração  espontânea.» 

0 que  diz  o Sr.  Vergueiro  em  referencia  a colonos  europeus,  disse-o  eu  quanto  a colonias  forma- 
das de  nacionaes.  Os  instinctos  são  os  mesmos,  qualquer  que  seja  a origem  do  colono,  venha  elle  da 
Europa,  da  Asia,  da  África  ou  seja  americano.  Toilos  aspiram  á honra  de  ser  proprietários. 

1 Se,  para  termos  trabalhadores  livres,  dizia  eu  no  escriío  já  citado,  devemos  associal-os  aos  lucros, 
para  torna-los  verdadeiramente  felizes  devemos  associa-los  á propriedade.  O rendimento,  que  resulta 
do  trabalho  tao  sómente,  não  póde  senão  ser  piecario,  por  estar  sujeito  a todas  as  eventualidades  d.i 
nossa  existência.  E’  preciso  que  o pai,  no  momento  de  descer  á .sepultura,  tenha  por  ultima  conso- 
lação a lembrança  de  deixar  seus  filhos  ao  abrigo  da  miséria. » 

Pela  confrontação  do  meu  escrito  com  o do  Sr.  José  Vergueiro,  lorna-se  evidente  que  existe  enti'; 
nós  a mais  perfeita  paridade  de  sentimento  no  assumpto  do  que  nos  oceupamos. 

Vejamos  agora  o que  propõe  o Sr.  Vergueiro  para  acommodtr  os  seus  colonos  estrangeiros,  e o que 
eu  proponho  cm  bem  da  lavoura  em  geral,  quór  ella  seja  exercida  por  nacionaes,  quér  o seja  por 
estrangeiros.  ’ 

O Sr.  Vergueiro  aconselha  que  ao  longo  das  vias  fern  as  e em  terrenos  ferteis  so  estabeleçam,  quanlu 
antes,  núcleos  para  a colonisação  ou  emigração,  e está  convencido  de  que  os  particulares  irão  aos 
poucos,  e segundo  seus  recursos,  adoptando  a medida,  que  devo  ser  com  zelo  posta  em  pratica  pclc. 
Governo  Imperial.  Esses  núcleos  terão  por  hase— arrenchmento  e vencia . Aconselha  mais  que  no  centro 
desses  estabelecimentos  se  formem  pequenas  povoações,  onde,  á guiza  do  que  se  observa  no  norte  da 
Europa,  encontre  o colono  o vizinho,  o amigo,  os  recursos  da  vida,  a escola  para  a educação  dos  filhos, 
a ermida  para  suas  orações  eo  salão  de  dansae  da  alegria  para  nelle  distrahir-se ; emfini  este  conjunclo 
moralizador  e social,  que  habilita  o homem  a ser  util  a si  e ao  paiz  que  lhe  garante  a existência,  c que 


0 póde  erguer  á po&ição  dc  um  cidadão  util  e respeitável. 

Formulando  este  plano,  que  eu  considero  acima  de  toda  a critica,  faz  o Sr,  Vergueiro  a enumeração 
das  vantagens  moraes  e industriaes,  que  de  sua  realização  resultariam  ao  paiz.  Aceito-as  todas  sem 
discrepância,  bastando-mc  entretanto  citaras  duas  seguintes,  que  mais  opportunas  se  me  afiguram 
« Augmento  de  valor  das  terras,  facilidade  de  sua  divisão  em  pequenas  propriedades . 

« Grande  numero  de  pequenas  propriedades,-  e portanto  augmento,  aperfeiçoamento  e desenvolvimento 

de  nossos  productos . » 

Nem  de  encommenda  poderia  toro  Sr.  Vergueiro  e-^crito  cousa  que  melhor  m.í  toasse.  Sem  .. 
declarar  expressamente,  bem  se  deixa  ver  que  desde  já  scnlc  cllc  a necessidade  de  retalhar  a grande 
propriedade,  cedendo  o proprietário  aos  pequenos  lavradores  o dominio  util  de  suas  terras.  Iteceio^.» 
talvez  de  que  os  fazendeiros,  seus  collegas,  não  compn  liendam  iminediatamente  as  vantagens  deste 

systema,  appella  para  o Governo  imperial,  excitando-o- a dar  o exemplo,  que  terá  mais  tarde  de  ser 

seguido  pelos  particulares.  , 

O retalharaenlo  da  grande  propriedade  territorial  é com  effeito  uma  condição  indispensável  ao 

desenvolvimento  da  nossa  lavoura,  e muito  mais  quando  estiver  de  todo  cxtincta  a escravidão.  Duudo 
que  haja  um  só  fazendeiro  que  o não  comprehenda,  por  pouco  que  medite  no  caso. 

Este  svstema  não  importa  a destruição  da  grande  propriedade;  muda-lhe  ^ 

Conservando  o dominio  directo  de  suas  terras,  o fazendidro  cede  entretanto  o doim^^^^^^^ 

perpetuos.  Tem  desta  sorto  seguro  um  rendimento  liquido  annual,  sem  mais  oiius  a „um  en  c 
preoccuiiacões  que  actualmente  o acabrunham.  A riqueza  publica  ganhara  em  augmento  de  pr  du  ça  . 
0 que  ^ f;cil  admittir-se,  at.endendo  a que  o homem  livre,  trabalhan  lo  no  intere.<se  de  sua  fam.lia, 

produz  mais  do  que  o escravo,  que  só  o faz  no  interesse  dc  seu  senhoi.  ,cserva<!sc  uma 

Ainda  mais  previdente  seria  o fazendeiro,  melhor  sernço  fana  a si  c a lavouia,  si  icserva.se  i 

eom  ex.e”sro  ie  saas  ,en-as  oo.„  ,o  o,,:,l,olocime„u,  d.-  cn,™c,  onde 
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convenientemente  preparados,  para  o consumo  e a exportação,  os  diversos  productos  das  colheitas 
parciaes.  Seria  esse  um  grande  auxilio  aos  lavradores  da  sua  fazenda,  os  quaes,  com  pequena  despesa  e 
considerável  proveito  do  seu  senhorio,  conseguiriam  beneficiar  seus  productos,  sem  a necessidade  de 
apparelhos,  cuja  acquisição  nem  todos  teriam  a possibilidade  de  fazer.  Foi  sem  duvida  esse  o 
pensamento  do  Sr,  senador  Silvèira  da  Motta,  estabelecendo  na  sua  ilha  das  Flôrès  com  destino,  não 
só  ás  suas  próprias  lavouras,  como  á de  seus  vizinhos,  machinas  e apparelhos  apropriados  á fabricação 
da  farinha  de  mandioca,  tapioca  e fubá,  conseguindo  chegar  a resultados  que  ninguém  alcançaria, 
senão  com  as  grandes  despesas  que  acarreta  um  pessoal  numeroso.  Citando  de  passagem  este  exemplo, 
como  homenagem  devida  ao  trabalho  intelligente  daquelle  illustrado  lavrador,  proseguirei  no  meu 
assumpto. 

O local  reservado  para  as  fabricas  centraes  seria  também  o núcleo  da  população,  com  sua  igreja, 
sua  escola,  seus  estabelecimentos  commerciaes,  e tudo  o mais  que  podesse  tornar  commoda  a vida  dos 
lavradores. 

Raciocinando  deste  modo,  sinto-me  bem  collocado,  tendo  de  um  lado  o Sr.  commendador  Vergueiro, 
partidário  da  pequena  propriedade,  cujas  vantagens  preconisa,  e do  outro  o Sr.  Conselheiro  Cansansão 
de  Sinimbú,  o qual,  sem  desconhecer  essas  vantagens,  aconselha  entretanto,  no  seu  notável  discurso 
inaugural  perante  o Congresso  Agricola,  que  seja  a grande  propriedade  attendida  em  suas  condições  de 
vida,  ou  0 nosso  paiz  será  constrangido  a renunciar  ao  brilhante  futuro  que  a Providencia  lhe  reservai 
Assim  sendo,  adoptemos  desde  já  um  systema  economico,  uma  organização  de  serviço  que  possa 
prevenir  essas  e outras  calamidades. 

A divisão  da  grande  propriedade  abriria  espaço  ao  estabelecimento  de  innumeras  familias  que  pòr 
ahi  vivem  dispersas.  Estaria  no  interesse  dos  grandes  proprietários  attrahil-as  para  esses  centros 
agricolas.  Então  se  reconheceria  que  não  ha  deficiência  de  braços  no  Brasil,  senão  que  a maior  parte 
dos  nossos  incolas,  em  falta  de  terras  próprias,  vive  na  pèmiria,  cultivando  apenas  o que  é 
rigorosamente  necessário  para  a sua  subsistência  de  cada  dia!  Cumpre  tiral-a  desse  estado  de  apathia 
pelo  attractivo  da  propriedade,  pela  segurança  do  bem  estar.  Além  desse  recurso  moral,  que  nos 
offerece  o paiz,  haveria  ainda  mais  a vantagem  de  proporcionarmos  accommodação  prompta  aos 
colonos  estrangeiros,  que  para  aqui  viessem  em  procura  de  terras  para  as  suas  lavouras.  Desta  sorte 
provocaríamos  a emigração  expontânea,  e nos  fibertariamos  dessa  despesa  enorme,  a que  nos  obriga 
o systema  até  aqui  seguido  de  contractar  europeus,  engodando-os  com  promessas  que  nem  sempre  se 
cumprem  a seu  talante,  e são  o germen  de  desgostos  que  ferem  tão  cruelmente  a nossa  reputação. 

Não  basta,  porém,  que  ofFereçamos  aos  colonos  estrangeiros  esses  recursos  materiaes,  que  são  aliás  de 
indeclinável  necessidade.  Convem  também  que  a outros  respeitos  procedamos  para  com  elles  de  modo 
a os  convencer  de  que  somos  um  povo  tão  hospitaleiro,  como  o são  em  geral  os  povos  americanos. 

Não  tenho  até  aqui  encarado  a questão  da  grande  propriedade,  senão  por  uma  só  de  suas  faces  : a 
divisão  territorial.  Cumpre  agora  consideral-a  ém  relação  ao  elemento  servil,  o qual,  ainda  hoje,  for- 
ma a parte  a mais  considerável  da  fortuna  dos  nossos  fazendeiros. 

No  lapso  de  dez  annos  estará  extincta  ou  quasi  extincta  a escravidão  no  Brasil.  Os  poucos  e.scravos 
restantes,  geralmente  estragados  pela  idade,  pelos  trabalhos  e pelas  enfermidades,  terão  em  seu  favor  a 
sympatbia  publica,  o apoio  moral  do  paiz  em  prol  de  sua  libertação  definitiva.  A legislação  virá  em  seu 
auxilio ; e a nação  brasileira,  livre  e desassombrada,  deixando  de  ser,  como  até  aqui,  um  conjuncto  de 
déspotas  e escravos,  entrará  francamente  na  carreira  da  mais  adiantada  civilização,  e se  collocará  a par 
dós  povos  mais  cultos  do  universo. 

Se,  porém,  os  grandes  proprietários  esperarem  essa  época,  para  tomarem  uma  deliberação  qualquer 
em  bem  da  cultura  de  suas  fazendas,  terão,  quanto  a mim,  feito  muito  mau  calculo.  A esse  tempo,  ver- 
se-hão  Simultaneamente  privados  de  seus  meios  de  trabalho,  depreciadas  as  suas  terras,  e aniquiladas 
as  suas  lavouras,  com  o quesoílreráa  riqueza  publica  um  golpe  tremendo. 

Para  evitar  esses  males,  cumpre,  por  meio  de  uma  medida  salutar,  mudar  o regimen  do  elemento 
servil,  de  sorte  a podermos  contar,  senão  toíalmente  com  a geração  actuál,  embrutecida  como -está  pela 
escravidão,  ao  menos  com  a sua  descendencia,  na  qual  devemos  firmar  as  mais  gratas  esperanças,  o por- 
vir da  nossa  lavoura,  a riqueza  dò  nosso  paiz. 

Consiste  essa  medida  na  conversão  dos  escravos  em  colonos,  e na  transformação  das  fazendas  em 


colonias  agrícolas.  Previamente  retalhadas,  como  iá  n infiinua: 

escravos,  mediante  as  condições  que  a prudência  aconselhar  Vinc  i e*'  íe 

canismo  ião  simples,  jámais'r,card  dcserraTse„r,lt;as  Js  snâ  trraT  T ‘7 ““ 

vos,  e depois  delles  a sua  prole,  serão  os  lavradores  nalunps  .1,  .«  Os  colonos,  emqnanlo  vi- 

conveníentememe  educados  nas  escolas  agrícolas,  de  que  me  occuparei  ad“l! X ío  ã catrXná 
com  Ideas  mais  adiantadas  em  agronomia  p psiarào  pa  a,.a  pa  p ■ ■ a casa  paterna 

applicando-lhes  os  instrumentose  os  mci„’sde  tra'balho,com  os  qnaes”r«;”lTlÍrisTdT'"X 
isto  nao  so  em  proveito  proprio,  como  no  do  fasendelro  sen  ex-senhor.  Este,  além  do  fõró  annu'al  a ônê 

p dos  nas  fabricas  centracs  a seu  cargo.  Para  regular  essas  relações  entre  o grande  e o-  menos 
p oprielarios,  conviria  talves  a intervenção  de  um  Congresse  \gric„la,  onde  aquesdio  Le  .^0^ 
de  modo  a evitar  conflictos  entre  osfazendeiros  e seus  loreiros.  ’ 

e.^lhritos  meticulosos  parecerá  estranho  e até  perigoso,  citarei  um  exem- 

dl  promulgação  da  lei  de  28  de  Setembro,  os  veneráveis  monges 

da  ordem  de  S.  Bento,  nao  so  decretaram  a libertação  total  de  seus  escravos,  como  até  resolveram  fixal- 
os  nas  suas  fazendas,  doando-lhos  terras  para  suas  culturas.  Submetteram  esse  acto  á approvação  do  Go- 
verno.  e este,  lonp  de  adoptar  tão  sabio  alvitre  para  com  os  escravos  das  fazendas  nacionaos,  que,  por 
effejto  daquella  lei,  tinham  de  ser  libertados  em  ii;a?sa,  nunca  deu  a menor  solução  a tão  justa  represen- 
tação, 0 que  oceasienou,  com  poucas  excepções,  a dispersão  dos  libertos. 

E entretanto  innegavel  que  os  frade.s,  que  em  todos  os  tempos  jjrocuraram  andar  sempre  na  dian- 
teira da  civilização,  ainda  desta  vez  prestaram  com  o seu  acto  um  grande  serviço  á moralidade.  Adop- 
tem  seu  exemplo  os  fazendeiros. 


Verdade  é que  me  podem  apresentar  duas  objecções,  sendo  uma  de  interesse  particular,  o outra  de 
ordem  publica. 

Quanto  á primeira,  dir-me-hão  os  fazendeiros-;  « Nós  temos  centenas  de  escravos  que  representam 
um  valor  considerável . A seguirmos  os  vossos  conselhos,  libertando-os  em  massa,  quem  nos  indemni- 
zará dessa  perda  ? » 

Esta  objecção,  Srs.  fazendeiros,  teria  todo  o cabimento,  si  a libertação  proposta  tivesse  em  resultado 
privar-vos  repentinamente  dos  vossos  meios  de  trabalho ; mas  tal  não  ha.  A operação  é simples  : trala-sc 
apenas  de  trocara  denominação  de  escravos  pela ãeforeiros. 

Como  foreiros,  continuam  a cultivar  vossas  terras.  Trabalhando  para  si  e seus  filhos,  trabalham 
também  para  vós,  e para  a riqueza  publica.  E’  obvia  a vantagem  que  d’ahi  se  origina  em  proveito 
vosso.  Cessam  os  vossos  encargos  para  com  elles,  e d’ahi  em  diante  tereis  um  rendimento  liquido,  qual 
nunca  0 podereis  obter  com  0 systema  actual.  Nem  haja  o receio,  geralmente  acreditado,  de  que, 
quebrados  os  ferros  do  captiveiro,  o liberto,  não  mais  obrigado  ao  trabalho  pelos  meios  compressivos, 
se  entrega  dc  corpo  e alma  á vadiação.  A simples  observação  destroc  semelhante apprehensãe,  e eu  não 
admitto  0 facto  senão  excepcionalraente.  A proposito  disto,  citarei  a seguinte  noticia  que  ha  tempos 
li  cm  um  jornal  desta  còrte  : «0  Sr.  Commendador  Manoel  de  Aguiar  Vallim  e a Sra.  D.  Maria  Joa- 
quina  de  Almeida  libertaram,  aquellc  treze  escravos  e esta  trinta  e dous.  Todos  os  libertos  continuam 
a residir  nas  fazendas  dos  mesmos,  das  quaes  não  se  quizeram  afastar,  e são  ahi  tratados  generosamen- 
te, não  lhes  faltando  a necessária  alimentação,  vestuário,  medico  e botica,  quando  enfermos,  bem 
como  terras  para  cultivarem,  » Casos  como  esse  pódem  ser  citados  aos  milheiros.- 

Sc  entretanto,  não  comprehendendo  o verdadeiro  sentido  do  conselho  que  vos  dou,  ainda  insistirdes 
na  vossa  interrogação,  a ella  opporei  esta  outra  interrogação  : — Quem  vos  indemnizará  da  perda  que 
haveis  de  soffrer  com  a morte  da  quasi  totalidade  de  vossos  escravos,  no  correr  destes  dez  annos?  da 
daquclles  que  a idade  e as  enfermidades  inhabilitarem  para  o serviço,  ou  que  procurarem  na  fuga 
adiantar  a época  de  sua  libertação?  Se  pela  manumissão  ofScial  recebeis  a importância  dos  que  se  libertam, 
empregais  esse  capital  na  compra  de  outros  escravos  que  por  seu  turno  vão  caminhando  enfileirados 
para  o cemiterio.  Nem  esse  recurso  é sufficiente  para  vos  contentar.  A titulo  dc  augmentardes  vossas 
lavouras,  cobiçais  essa  escravatura  que  as  provindas  do  Norte  despejam  annualraente  nas  praias  do 
Sul ; e,  como  isso  vos  impõe  uma  despesa  superior  aos  vossos  meios  pecuniários,  d’ahi  nasce  essa  grita 
ingente  sobre  a falta  de  numerário ! Desenganai-vos.  porém.  Se  a grande  lavoura  sente  falta  de  capi- 
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toes,  não  é isto  devido  á falta  absoluta  delles  no  paiz,  e sim  á depressão  do  credito  agricola,  e esta  de- 
pressão hade  continuar,  einquanto  a fortuna  do  grande  proprietário  depender  de  uma  condição  tão  pre. 
caria,  como  é o elemento  servil.  Vosso  empenho,  pois,  não  deve  ser  o de  manter  a escravidão  a todo  o 
transe,  mas  só  e unicamente  o de  organizar  o serviço  de  vossas  fazendas  com  os  escravos  que  actual- 
mente  possuis.  Adoptando  o alvitrè  que  proponho,  a morte  de  um  desses  libertos  importará  apenas  a 
perda  de  um  foreiro,  de  um  trabalhador,  que  será  immediatamente  substituido  por  outro  de  qualquer 
procedência,  nacional  ou  estrangeiro,  do  qual  havereis  os  mesmos  lucros  que  auferieis  do  seu  ante- 
cessor; e ficareis  desta  sorte  isentos  dessa  despesa  incessante  a que  vos  obriga  a necessidade  de 
supprir  a falta  dos  escravos,  que  a morte  vos  arrebata,  pela  compra  de  novos  escravos  sujeitos  ás 
mesmas  causas  de  destruição,  verdadeiro  tonel  das  Danaides,  por  onde  se  escôa  a ^.vüssa  fortuna,  por 
mais  que  procureis  augmental -a.  Ao  contrario  disso,  o foreiro,  que  vier  se  estabelecer  nas  vossas 
terras  na  vaga  de  um  liberto,  não  vos  custará  um  só  real.  Emquanto  vivo,  trabalhará  para  si  e para 
vós ; morto,  será  substituido  por  outro,  com  os  mesmos  encargos.  Por  este  systema,  d’aqui  a dez  annos 
estarão  cultivadas  as  vossas  fazendas ; de  outro  modo  ficarâo  ermas,  e vós  e vossos  filhos  reduzidos  á 
pobreza. 

Considerai  também  que  na  propriedade  servil  nem  tudo  é lucro.  Além  da  perda  radical  que  a morte 
vos  occasiona,  tendes  despesas  indispensáveis  com  a alimentação,  vestuário  e curativo  de  vossos  escra- 
vos, 0 que  sobe  annualmente  a um  algarismo  tal  que,  ao  cabo  de  dez  annos,  tendes  feito  uma  despesa 
pelo  menos  igual  ao  valor  de  cada  um.  Tudo  isso  cessa  com  a libertação.  Os  libertos  se  manterão  á 
sua  custa,  assim  como  aos  ingênuos  seus  filhos,  sem  que  ninguém  tenha  de  se  preoceupar  de  sua 
gOi  te,  até  a idade  em  que  tiverem  de  entrar  para  as  escolas.  Constituem,  finalmente,  familias  em  suas 
condições  normaes. 

Feitas  estas  considerações,  tratemos  da  segunda  objecção. 

A libertação  em  massa  não  poderá  causar  serias  perturbações  ífa  ordem-  publica  ? Nenhuma  absolu- 
tamente. A theoria  e a pratica  estão  a tal  respeito  no  mais  peífeitó  accôrdo.  Nas  colonias  francezas, 
apezar  do  modo  brusco  por  que  se  effeituou  a geral  libertação,. não  houve  a menor  emoção  da  parte 
dos  libertos.  Nos  Estados -Unidos,  se  por  igual  motivo  houve  uma  guerra  fratricida,  nella  não  se  en- 
volveram os  libertos.  Foi  uma  briga  dos  brancos  entre  si. 

Mas  porque  iremos  buscar  exemplos  no  estrangeiro,  quando  os  temos  t-ão  frisantes  no  nosso 
paiz?  Que  perturbação  causou  á ordem  publica  a emancipação  em  massa  de  quasi  tres  mil  escravos 
pertencentes  ás  fazendas  do.  Estado,  e a dos  escravos  da  ordem  de  S.  Bento,  em  numero  de  mais  de 
mil  e setecentos,  dos  quaes  perto  de  mil  existiam  nas  fazendas  do  Rio  de  Janeiro  e.  principalmente 
em  Campos  ? Quantas  vezes  não  têm  sido  libertada  em  testamento  toda  a escravatura  de  uma  fazenda, 
sem  que  d’ahi  haja  resultado  b menor  distúrbio? 

Entre  innumeros  casos  que  são  de  publica  notoriedade,  citarei  o seguinte  que  teve  logar  na  Bahia, 
e me  é referido  por  um  distincto  deputado  'daquella  província:  — Ó Dr.  João  Garcez  dos  Santos,  ex- 
cellente  proprietário  e agricultor,  tendo  nas  proximidades  de  sua  morte  recebido  em  pagamento  o 
engenho  Dom-João,  no  municipio  de  S.  Francisco,  com  cêrea  de  cincoenta  escravos,  forrou-os  em 
testamento,  sob  a condição  de  serviços  durante  um  certo  numero  de  annos,  findos  os  quaes  ficariam 
estabelecidos  nas  terras.  Eífectivamente  constituem  hoje  um  nucico  colonial,  que  poderia  servir  de 
modelo.  Na  mesma  provinda,  o commendador  Mamede  Amaro  Lopes,  senhor  do  engenho  da  Matta 
de  S.  João,  onde  linha  uns.sessenta  escravos,  reunio-os  um  dia  e propoz-lhes  alforria,  se  dentro 
do  prazo  de  cinco-  annos  lhe  produzissem  um  certo  numero  de  arrobas  de  assucar,  condição  de  que 
se  desempenharam  perfeitamente,  ficando  desde  então  livres,  e estabelecidos  nas  terras  do  mesmo 
engenho,  cultivando  canna  para  ser  moida  no  estabelecimento  mediante  uma  parceria  nos  lucros.. 
Consta  que  essa  propriedade  pertence  hoje  a um  sobrinho  daquelle  commendador,  o qual  a comprou 
sem  alterar  o contracto  anterior. 

O escravo,  que  recebe  a sua  carta  de  alforria,  é sempre  benevolente  para  com  seu  senhor,  e procura 
em  geral  ficar  sob  a sua  protecção.  Dai  a liberdade  a cem,  duzentos  e ráais  escravos^  e cada  um  delles 
se  achará  animado  do  mais  cordial  sentimento  de  estima,  amisade  e gratidão  para  comvosco.  Tenho 
disto  experiencia  própria,  e não  ha  quem  a não  tenha  tido.  O que  póde  vir  a torhar-se  realmente 
perigoso  é a continuação  da  escravidão  entre  nós.  A idéa  de  liberdade,  que  vai  a pouco  e pouco 
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insinuando-se  no  espirito  dos  captivos,  nóde  vir  -i  eor  ^ 

• . , ~ ^luuu  \ir  a ser  a causa  de  um  grande  desastre  «e  nan 

rii-ScXi""*  '•“*  “ ■'« 

Tal  éi  emfim  o meu  ideal  a respeito  da  questão  que  nos  preoceupa  : o rctalhainenío  da  -rando 
propriedade  rural  sem  quebra  da  sua  unidadê,  conservando  o fazendeiro  o domínio  directo  cedendo 
entretanto  o domínio  ulil  a forciros,  que  se  venham  estabelecer  em  cada  um  dos  prazos ; a Ânversão 
dos  escravos  em  colonos,  passando  desta  sorte  a fazenda  a constituir  uma  colonia  agrícola 

Quanto  a extensão  dos  prazos,  propõe  o Sr.  Commendador  Vergueiro  para  cada  um  de  ser.s 

S.  Paulo,  abrangendo  uma  superfície  total  de  20.000  braças  quadradas 
(96.800  metros  quadrados).  Eu,  porém,  entendo  conveniente  dar  mais  largueza  aos  prazos,  e me  parece 
que  cada  um  deve  ser  de  seis  alqueires  de  S.  Paulo,  que  são  iguaes  a tres  alqueires  do  Rio  de  Janeiro, 
isto  e,  30.000  braças  quadradas,  ou  145.200  metros  quadrados,  iguaes  a 14  hectares  e 52  centiares. 
Deste  modo  uma  fazenda,  cuja  superfície  seja  de  uma  legiia  quadrada,  dá  para  trezentos  prazos.  O 
valor  do  fôro  depende  inteiraraente  das  circumstancias  locaes , tanto  a respeito  da  natureza  das 
lavouras,  como  da  qualidade  das  terras,  das  distancias,  e meios  de  transporte.  Em  todo  caso , a 
fazenda  assim  dividida  proporcionará  um  bom  rendimento  ao  seu  proprietário.  O qub  convem, 
sobretudo,  é que  elle  não  venha  com  exigências  despropositadas  diíücqliar  aquillo  que  deve  ser  0 
mais  interessado  em  promover  : 0 estabelecimento  de  colonos  de  qualquer  procedência  em  sua 
fazenda . Ninguém  se  esqueça  da  maxima  do  fabulista  francez  : 


VavaricQ  perd  tout  en  voulant  tout  gagner . 

Tratemos  dos  ingênuos. 

A sorte  delles,  como  elemento  de  trabalho,  depende  inteiramente  do  ensino  que  receberem.  Se 
forem  convenientemente  educados,  tornar-se-hao  úteis  a si  c á sociedade.  Si  0 não  forem,  serão 
outras  tantas  causas  de  desordem  e de  dclscredito  para  0 paiz. 

O que  digo  dos  ingênuos,  filhos  de  escravas,  applica-se  aos  ingênuos  originariamente  livres.  A 
educação,  a que  alludo,  c áquella  que,  salvo  0 indispensável  estudo 'das  primeiras  lettras,  tem  por  fim 
iniciar  e acostumar  os  alumnos  ao  trabalho  produetivo.  Neste  sentido  não  posso  senão  applaudir 
a idéa  da  escola  agrícola  do  Jardim  Botânico,  debaixo  das  vistas  do  Sr.  Visconde  do  Bom-Retiro,  assim 
como  da  colonia  orphanologica  creada  na  villa  da  Estrella  pelo  Sr.  Dr.  Gonçalo  do  Faro,  c outras 
mais  que,  apezar  de  não  se  oceuparem  do  ensino  agrícola,  nem  por  isso  deixam  de  ser  uteis  no 
sentido  de  promover  a educação  industrial  das  efianças  desvalidas. 

Sempre  me  repugnou  essa  educação  exclusivamente  litteraria  cm  prejuízo  da  educação  profissional 
tão  necessaria  em  qualquer  parte  e muito  mais  no  nosso  paiz.  Citarei  0 que  a proposito  de  escolas 
industriaes,  coinprehendcndo  a agricultura,  tive  oceasião  de  dizer  á assemblea  legislativa  da  pro- 
víncia da  Paraliyba  do  Norte,  no  meu  Relator io  dc.  1858.  Ei-lo: 

« Em  nosso  paiz,  quasi  que  não  consiste  a instrucção  publica,  senão  no  ensino  puramente  litterario. 
Logo  que  uma  localidade  manifesta  alguns  signaes  dc  oimlciicia,  qualquer  que  seja  aliás  a industria  a 
que  ella  deva  a sua  riqueza,  trala-se  dc  a dotar  com  uma  cadeira  dc  latim , a que  ao  depois  so  seguem 
as  de  rhetorica  e philosophia.  Considerada  a questão  peto  lado  econoinico,  é esse,  no  meu  modo  de  ver, 
um  erro  mui  prejudicial.  As  vocações  industriaes  são  providencialmente  mais  numnosas,  do  que  as 
vocações  litterarias ; e,  se  um  ou  outro  latinista  de  algum  mérito  produz  esta  ou  aquclla  escola,  não  é 
justo  que,  por  semelhante  motivo,  se  .sacrifiquem  interesses  de  maior  monta. 

« Entretanto,  são  essas  escolas  0 unico  recurso,  que  tem  actualmente  á sua  disposição  0 pai  dc 
família,  que  deseja  vor  bem  edui*ados  seus  filho.-,  e de.sta  sorte,  mal  encaminhado  0 ensino,  desvia-se 
da  industria  grande  parte  da  mocidade,  contrariain-sc  as  vocações,  arruinam-.<c  as  foi  tunas.  e crêa-se 
a classe  importuna  dos  aspirantes  a empregos  públicos. 

• Do  que  acabo  de  dizer,  não  se  deve  inferir  que  esteja  na  minha  intenção  a suppressão  absoluta 
das  cadeiras  litterarias  do  ensino  secundário.  Ü que  me  parece  razoavel  c que  sejam  concentradas  na 
capital  da  província.  Havendo  um  internato  bem  constituído,  onde  cilas  possam  funccionar  rcgul.arincntc, 
desapparecc  lodo  e qualquer  motivo  de  queixa  da  parte  dos  habitantes  do  interior. 
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« Quaato  ao  ensino  industrial,  eu  devo  felicitar  a provincia  da  Parahyba  pela  idéa  que  tiveram  seus 
legisladores  autorizando  a creação  de  uma  escola  de  agricultura  theorica  e pratica,  como  é expresso  na 
lei”  n.»  24  de  4 de  Julho  de  18S4.  Pouco  tempo  depois  da  minha  chegada  a esta  provincia,  e antes  de  ter 
conhecimento  daquella  disposição,  mandei  apalavrar  o chefe  dos  jardineiros  francezes  em  serviço  na 
capital  do  Pará,  homem  habil  em  botanica  applicada  á agricultura.  Tendo  elle  aceito  a minha  proposta, 
só  esperava  eu,  para  fixar  o contracto,  não  só  uma  autorização,  que  aliás  já  estava  concedida,  como 
também  ã compra  de  um  terreno  parâ  o estabelecimento  do  jardim  botânico,  que  deve  servir  de  séde  á 
escola . 

« A acquisição  do  terreno  está  feita,  com  116  braças  de  frente,  e 56  de  fundo,  e importou  na  quantia 
de  400^000  . A parte  desse  terreno,  que  pertencia  ao  Sr.  Joaquim  da  Silva  Guimarães  Ferreira,  foi  por 
elle  doada  á provincia,  procedimento  que  conside  ro  superior  a qualquer  elogio . 

« Senhores,  se  a colonisação  tem  por  fim  augmentar  a população  industrial  do  paiz,  outro  tanto,  e 
com  mais  vantagem,  conseguiriamos  pondo  em  actividade  esses  innumeraveis  braços,  que;  dentro  e fóra 
das  nossas  cidades,  jazem  na  inércia.  Essas  familias,  que,  nascidas  e criadas  na  miséria,  limitam-se 
ao  trabalho,  que  é rigorosamente  necessário  para  a sua  subsistência  ; essas  familias,  que  nenhum 
serviço  prestam  á industria,  por  isso  que  nada  trazem  ao  mercado ; e que,  desconhecendo  inteiramente 
as  condições  do  bem-estar,  vivera  no  mais  completo  estado  de  degradação  moral,  tornam-se,  pelo.  facto 
de  sua  existência  especial,  uma  verdadeira  excrescencia  da  sociedade. 

* Já  em  1851  dei  ao  prelo  o meu  pensamento  sobre  a conveniência  de  se  attrahir  para  centros  in- 
dustriaes  essa  parte  inactiva  da  população . Vejo  agora,  com  satisfação,  que  um  dos  nossos  mais  illus- 
trados administradores,  o Sr.  senador  Cansansão  de  Sinimbú,  animado  pelas  mesmas  idéas,  procurou, 
durante  a sua  presidência  na  Bahia,  realizai -as  na  pratica  por  meio  de  colonias  nacionaes. 

« Uma  só  objecção  apresentam  aquelles,  que  não  com  prebendem  immediatamente  as  vantagens  de 
semelhantes  estabelecimentos ; e é que  os  brasileiros  são  indolentes,  que  no  Brasil  só  não  vive  na 
opulência  aquelle  que  não  quer  trabalhar.  < 

« Pondo  de  parte  o que  semelhante  proposiçã  o póde  ter  de  offensivo  para  com  a maioria  da  nossa 
população ; concedendo,  até  certo  ponto,  que  a gener  alidade  das  familias  pobres,  já  aífeitas  ás  privações 
que  as  cercam,  não  se  deixariam  seduzir  nem  pelos  attractivos  do  trabalho,  nem  pela  esperança  de 
gozos,  que  nunca  tiveram,  attendamos,  ao  menos,  para  a infancia,  e procuremos  utilisal-a  por  meio  da 
educação  industrial. 

« E’  no  mais  lamentável  desleixo  que  crescem  os  meninos  pertencentes  ás  classes  pobres.  Desti- 
tuídos, durante  os  seus  primeiros  annos,  da  força  physi  ca  necessária  para  auxiliarem  seus  pais  nos 
trabalhos  rudeã  do  campo,  sem  meio  algum  de  se  empregarem  productivamente,  tornam-se  desParte 
materialmente  pesados  .ás  suas  próprias  familias.  Quando  chegam  á idade  em  que  têm  de  pedir  ao 
trabalho  seus  meios  de  vida,  manifestam  então  os  vicios  e maus  hábitos,  que  contrahiram  na  quadra 
a mais  esperançosa  de  sua  existência.  - 

a Outro  tanto  não  aconteceria,  se,  desde  os  seus  primeiros  annos,  se  acostumassem  ao  trabalho 
moralizador;  se,  bem  dirigida  a sua  educação,  no  sentido  da  industria,  adquirissem  cèrtos  hábitos  de 
ordem,  certo  apreço  áquelles  gozos  materiaes,  que  só  se  obtem  mediante  o emprego  conveniente  do 
tempo. 

t Estou  convencido  de  que,  se  em  cada  uma  das  comarcas,  em  que  se  subdividem  as  nossas  pro- 
vindas, estabelecimentos  houvesse  com  destino  á educação  industrial  da  infanda,  teriamos,  dentro  de 
poucos  annos,  realizado  uma  benefica  transformação  das  classes  indolentes  em  operários  uteis. 

í As  despesas,  que  occasionasse  a fundação  desses  estabelecimentos,  seriam  coihpensadas,  talvez 
com  usura,  pelo  producto  do  trabalho  dos  proprios  educandos,  attendendo-se  a que  ha  uma  infinidade 
de  operações  em  que  os  meninos  podem-se  empregar  de  um  modo  lucrativo,  proposição  esta  que 
não  póde  ser  contestada,  por  isso  que  os  factos  a abonam . 

I Um  grande  problema  tem  o'  Brazil  de  resolver  na  esphera  da  sua  industria  : a substituição  do 
trabalho  escravo  pelo  trabalho  livre,  sem  quebra  da  grande  producção.  Pertence'  ás  colonias  industriaes 
demonstrarem  praticamente  ós  meios  de  chegar  a esse  resultado,  pelos  esforços  associados  de  seus 
membros,  pelo  emprego  das  machiqas  e apparelhos,  a que,  ainda  hoje,  pela  mais  lamentável  das 
rotinas,  se  preferem  essas  machinas  humanas,  que  temos  importado  da  costa  d’ África. 


. A idéa  dessas  escolas,  ou  colonias  industriaes,  longe  de  prejudicar  a colonisação  estrangeira, 
ende  pelo  contrano  a promovel-a,  por  isso  que  torna  evidente  a obrigação  de  importarmos  operários 
mtelligentes,  que  dinjam  as  diversas  offlcinas  desses  estabelecimentos. 

« Assim  pois,  senhores,  tendo  nós  de  proceder  a um  pequeno  ensaio,  espero  que  a escola  de  agri- 
cultura, convenientemente  organizada,  algum  serviço  preste  á nossa  industria.  Ella  vai,  ao  mesmo 
tempo  servir  de  asylo  a muitas  crianças  que,  privadas  de  familias,  ou  tendo-as  sem  fortuna,  serão 
educadas  sob  os  auspícios  da  província  em  que  nasceram. 

« Depreco  a vossa  protecção,  em  seu  favor.» 

Com  a minha  retirada  da  Parahyba  do  Norte,  morreu  inteiramente  a idéa  da  escola  agrícola.  A lei 
que  autorizava  a sua  creação,  continuou  apenas  a existir  como  objecto  de  collecção.  Outro  tante 

aconteceu  na  Bahia,  quanto  á idéa  da  colonisação  nacional  promovida  pelo  Sr.  con.selheiro  Cansansão 
de  Sinimbú. 


Urge  entretanto  que  se  tomem  medidas  de  modo  a utilisar  a nossa  própria  população,  e nenhum 
meio  ha  mais  racional  do  que  promover  a educação  industrial  e agrícola  de  nossos  jovens  patrícios. 
Creio  que  sou  bem  previdente  naquillo  que  proponho.  Assim  como  temos  escolas  para  diversos 
ramos  de  conhecimentos,  sem  o que  não  teríamos  nem  médicos,  nem  jurisconsultos,  nem  engenheiros, 
nem  outras  tantas  profissões,  que  exigem  uma  instrucção  especial,  cumpre  que  as  tenhamos  também 
de  agricultura,  essa  principal  fonte  da  nossa  riqueza,  e tão  digna  portanto  do  nosso  esmero.  Porque 
deixaremos  vegetar  na  mais  profunda  ignorância  a maioria  da  nossa  população,  de  cujos  braços  de- 
pende a prosperidade  do  nosso  paiz?  Porque  não  nobilitaremos  o, trabalho  por  meio  de  conveniente 
educação  ? 

Fique,  porém,  bem  entendido  que  não  é,  por  ora,  o fim  das  escolas,  que  proponho,  o ensino  puramente 
theorico  da  agricultura.  Estas  virão  mais  tarde,  e até  desde  já,  si  oquizerem,  para  formar  um  corpo 
scientiflco,  d’onde  sahirão  os  mestres  e directores  das  nossas  escolas  e demais  estabelecimentos  ruraes. 

No  exercito  e armada  ha,  por  exemplo,  escolas  scientificas  para  os  officiaes,  que  dirigem  as  operações, 
e escolas  praticas  para  os  soldados  e marinheiros,  que  executam  as  manobras.  E’justamente  o que  desejo 
em  relação  á agricultura.  Escolas  praticas  para  os  operários,  as  quaes  tenham  por  objecto  principal: 

Farailiarisar  os  alumnos  com  o trabalho. 

Inicial-os  no  uso  dos  instrumentos  agrarios  mais  aperfeiçoados,  de  sorte  a convencôl-os  das  vanta- 
gens desses  meios  de  trabalho,  comparativamente  áquelles  de  que  usamos  actualmente. 

Acostumal-os  á utilisarem  em  casa  o tempo  que,  por  causa  do  rigor  da  estação,  não  podem  empregar 
nas  lidas  do  campo.  Além  dos  trabalhos  puramente  domésticos,  ha  uma  infinidade  de  industrias,  a que  se 
podem  es  alumnos  entregar,  tendo  em  mira  um  lucro  honesto.  Actualmente  os  nossos  pobres  roceiros, 
que  mal  sabem  manejar  a enxada,  a fouce  e o machado,  quando  têm  de  ficar  em  casa  por  causa  da 
chuva,  distrahem-se  geralmente  coma  viola,  o jogo  ou  outro  qualquer  vicio. 

Ensinar-lhes  todas  as  operações  da  lavoura,  escolha  das  terras  apropriadas  a certas  e determinadas 
culturas.;  a semeação,  transplantação,  pódas,  enxertias,  colheitas,  melhoramento  do  solo  por  meio  de 
adubos,  estrumes,  irrigação,  drenagem,  etc. 

Interessal-os  nas  pequenas  criações,  com  vantagem  sua  e do  estabelecimento. 

Dar-lhes  ensino  apropriado  naquelles  lo  gares  em  que  dominara  industria  pastoril:  arte  veterinária, 
cortumes,  fabricação  de  queijos  e manteiga. 

Nas  proximidades  do  mar  ou  de  rios  importantes,  exercital-os  na  navegação,  pesca,  salga  e conserva 

de  peixe  e outros  productos  marítimos  ou  flnviaes. 

Provar  aos  alumnos,  por  todos  os  meios  práticos,  que  em  um  estabelecimento  agricola  bem  dirigido, 
e onde  haja  ordem  e economia,  pode  o lavrador  viver  em  tal  ou  qual  abastança,  e ainda  ter  sobras  para 
0 mercado. 

Mostrar-lhes  as  vantagens  do  trabalho  associado,  como  unico  meio  de  evitar  o salario,  á guisa  do  que 

praticam  os  pequenos  lavradores  em  algumas  províncias  do  BrazU. 

Eis  0 que  em  geral  proponho,  com  o fim  de  habilitarmos  a generalidade  dos  ingénuos  a serem  um 
dia  homens  moralizados,  dignos  cidadãos  de  um  paiz  civilizado.  Se  os  filhos  das  escrava^  forem  cri- 
ados á laia  de  captivos,  podemos  aífirmarque,  quando  chegarem  á época  de  sua  definitiva  libertação,  es- 
tarão tão  embrutecidos  como  os  seus  progenitores. 
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Quanto  aos  meios  práticos  de  realizar  essas  escolas,  dèsde  já  declaro  que  não  entra  no  meu  programma 
a idéa  de  crear  estabelecimentos  em  proveito  do  funccionalismo.  Nadado  directores,  vice-directores, 
ajudantes,  secretários,  almoxarifes  e outros  tantos  empregos,  sem  os  quaes  temos  a balda  de  pensar  que 
não  ha  instituição  possivel.  Mestres  e nada  mais,  um  dos  quaes  esteja  á testa  do  estabelecimento,  e os 
outros  encarregados  de  outros  serviços,  sem  nunca  deixarem  de  exercer  o professorado.  A organização 
dessas  escolas  devé  ser  a mais  elementar  possivel.  O melhor  seria  por  ora  que  cada  fazendeiro  se  en- 
carregasse da  educação  dos  seus  ingênuos,  como  os  mais  interessados  em  preparai -os  para  o trabalho. 
Ensinem-os  a ler,  escrever  e contar,  até  que  alguns  d’entre  elles  se  habilitem  para  o professorado.  Pro- 
curem tirar  todo  o proveito  compativel  com  as  forças  physicas  dos  ingênuos,  empregando-os  nos  tra- 
balhos da  hõrticultjira,  das  pequenas  criações,  das  colheitas,  das  lidas  domesticas,  o que  terá  a triplice 
vantagem  de  os  entreter,  de  os  instruir  e de  contribuir  para  a sua  alimentação.  E’^este  o meu  modo 
de  pensar  relativamente  á educação  dos  ingênuos,  deixando  o mais, ao  critério  e bom  senso  dos  .fa- 
zendeiros, recommendando-lhes  sobretudo  que,  quanto  aos  meios  disciplinares,  excluam  completamente 
0 uso  ignominioso  dos  castigos  corporaes.  Façam  com  que  os  ingênuos  não  conservem  senão  recor- 
dações agradaveis  do  estabelecimento  em  que  tiverem  sido  educados. 

A administração  publica  deverá  também  intervir  na  creação  de  collegios  agricolas,  em  que  se  con- 
centre 0 ensino  primário  de  um  ou  mais  municipios,  o que,  diminuindo  consideravelmente  o numero 
das  escolas  actuaes,  permittirá  que  a despesa,  que  com  ellas  se  faz,  reverta  ém  favor  desses  estabele- 
cimentos. E cumpre  fazer  observar  que  ha  na  Europa  escolas  agrícolas,  que  se  mantêm  com  o pro- 
dueto  do  trabalho  dos  meninos. 

Estou  convencido  de  que  a iniciativa  particular  se  intrometterá  na  creação  dessas  escolasj  mediante 
uma  módica  pensão  paga  pelos  pais  dos  alumnos  originariamente  livres. 

E,  iinalmente,  como  um  voto  feivoroso  em  prol  do  credito  desses  estabelecimentos,  e dos  serviços 
que  são  chamados  a prestar  no  nosso  paiz,  espero  em  Deus  que  no  -ensino  que  se  proporcionar  aos  me- 
ninos, não  será  esquecido  o da  religião,  sem  a qual  nunca  haverá  nioralidade  perfeita. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Outubro  de  1878.  • 


ARTIGO 


publicado  pelo  Sr.  l>i-.  Pedro  Gordilho  Páes  I^eme  em  de  Outubro  del8T7* 


A NOSSA  LAVOURA. 


No  .Brasil,  tres  são  os  elementos  necessários  a qualquer  empreza  agricola:  capital,  terra,  e forças 
mecanicas,  exercidas  pelo  homem  ou  pelos  animaes. 

A terra  superabunda,  o capital  vai_  escasseando,  e os  braços,  que  conservavam  e augmentavam  as 
extensas  culturas  de  café,  canna  e algodão,,  desapparecem  dos  campos. 

Nestas  condições  deve-se  receiar  mjiito  pela  sorte  de  nossa  agricultura.  E assim  pensam  os  esta- 
distas, Qs  legisladores,  e ainda  mais  nós  outros  lavradores  deste  grandioso  paiz . 

Para  melhorar  a situação,  dando  novos  braços  á lavoura,  agila-se  no  parlamento  a importante 
questão,  já  diseptida  em  a nossa  benemerita  sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  da  intro- 
ducção  de  trabalhadores  asiaticos.  ’ 
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E’.  fóra  de  questão  que  seria  um  erro  grave  introduzir  e estabelecer  no  paiz  uma  raça  inferior, 
quando  a nossa,  já  se  resenté  muitissimo  dos  variados  efíeitos  occasionados  pelo  clima,  alimentação  e 
educação.  Precisamos  inocular  novo  e melhor  sangue  em  nossas  veias.  Portanto,  si  ao  Brasil  vier 
0 coolie  ou  chim,  acreditamos  que  será  tão  sómente  como  machina  de  trabalho,  que  será  reexportada 
ao  fim  de  algum  tempo. 

Sómente  nestas  condições  poderemos  admittir  esse  mal,  talvez  necessário. 

Tendo  tido  a fortuna  de  ver  de  perto,  no  Estado  da  Califórnia,  o chim,  o famoso  constructor  da 
Union  e da  Central  Pacific  R.  C.,  e o coolie  das  Antilhas,  seja-nos  permittido  dizer  o que  vimos,  e a 
impressão  que  experimentámos  observando  esses  homens  e seu  trabalho.  Talvez  possam  estas  infor- 
mações aproveitar  aos  nossos  collegas  agricultores,  e é para  elles  especialmente  que  escrevemos, 

Quando  partimos  para  os  Estados-Unidos,  em  Fevereiro  de  1876,  levavamos  excellentes  informações 
dos  coolies,  trabalhadores  da  ilha  Mauricia,  todas  ministradas  pelo  distincto  Sr.  Patureau,  que  alli 
viveu  muitos  aniios.  E,  sentindo  nós  a falta  de  operários  ruraes,  parecia-nos  resolvido  o problema  dO' 
fornecimento  de  braços  baratos  á lavoura  do  Brasil.  Tinhamos,  portanto,  ardente  desejo  de  conhecer 
esses  operários,  e o trabalho  perfeito  e economico  executado  por  elles,  conforme  estavainos  infor- 
mados. 

Naquella  época,  e bem  assim  hoje,  acreditamos  piamente  nos  resultados  obtidos  em  Mauricia,  e 
cumpre  lembrar  que  essa  ilha  pertence  á Inglaterra  e é explorada  por  seus  filhos. 

Para  estabelecer  a comparação  entre  o chim  e o coolie,  relataremos  as  nossas  impressões  de  viagem. 

Passadas  as  montanhas  rochosas,  só  se  encontram  trabalhadores  chins  na  linha  ferrea ; e nos  grandes 
aterros  que  substituem  os  gigantescos  viaduetos,  emprega-se  considerável  numero  de  operários  de 
todas  as  categorias.  A’  excepção  dos  feitores  que  são  americanos,  todo  o pessoal  pertence  á raça 
mongolica,  que  trabalha  admiravelmente. 

Nos  hotéis  de  primeira  ordem  são  os  chins  que  se  encarregam  do  asseio  dos  mesmos. 

Nos  campos  da  Califórnia  ha  cem  mil  chins  ! 

Todo  0 trabalho  rural  e industrial  é feito  por  jovens  intelligentes,  robustos,  sobrios  e economicos. 
O asseio  de  seus  vestidos  prende  a attenção  do  viajante. 

A cidade  de  S.  Francisco  tem  um  quarteirão  onde  se  alojam  20.000  chins,  que  exercem  diversas 
profissões.  Até  encontram-se  advogados. 

Toda  essa  população  laboriosa  presta  excellentes  serviços  ao  povo  americano,  que  a trata  com 
extrema  severidade,  e éxcessivo  rigor. 

A policia  é inexorável  para  com  elles,  e penetra  a qualquer  hora  em  suas  casas,  como  tivemos 
oceasião  de  observar,  vizitando  o bairro  chinez  á noite,  acompanhados  por  um  offlcial  de  policia. 

Nesse  bairro  encontram-se  as  misérias  que  se  veem  em  todos  os  centros  populosos,  onde  falta  a 
educação  e o bem  estar. 

Hojcsoffrem  os  chins  guerra  de  morte  da  população  irlandeza,  que  vê  nelles  sérios  concurrentes. 

Quando  o europeu  exige  5^000  por  dia  de  trabalho,  o chim  recebe  2^000. 

Os  califprnianos  apreciam  muito  o operário  chinez,  que  é condemnado  pelos  políticos  das  plata- 


formás,  para  endeosarem  os  irlandezes. 

E’  0 elemento  chim  que  predomina  nos  bellissimos  campos  da  Califórnia.  Estado  que,  apenas  cora 
600.000  habitantes,  exportou  no  anno  ultimo  160.000:000(5000,  e onde  a média  produzida  por  traba- 


lhador rural  excede  a 2:000(5000  annualinente. 

O que  vimos,  pois,  nos  Estados  do  Pacifico,  foi  o chim  fazendo  séria  concurrencia  ao  operário 
europeu  c ao  proprio  nacional,  mostrando  i^ual  energia,  muita  intelligencia,  maior  sobriedade,  ordem 

e economia.  . . v 

Na  ilha  de  Cuba  encontrámos  diverso  quadro.  Alli  vimos  centenas  de  chins  em  alguns  engenhos, 

todos  elles  pallidos,  maltrapilhos  e desconfiados.  Faziam  excepção  os  chins  empregados  no  engenho 

Las  Canas,  do  sempre  lembrado  cubano  D.  Juan  Paey. 

A queixa  era  amarga  contra  os  filhos  do  celeste  império.  Attribuiraos  este  estado  de  cousas  a ma 

^^'^orfazenEf  cubanos  até  agora  tinham-se  abstido  de  novas  importações  deasiaticos,  que  em  1867 
attingio  0 elevado  numero  de  13.982,  ^ no  decennio  de  1863-1873,  60.533.  Eram  gewlmente  de 
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Macáo,  fracos  e viciosos;  e tanto  desacreditaram  a eiiipreza  que  os  contractava,  que  em  1873  apenas 
entraram  843  na  ilha. 

Quando  estivemos  em  Cuba  nas  propriedades  do  Exm.  marquez  de  Alava’,  mais  conhecido  por  D. 
Julian  Zulueta,  este  nos  disse’  que  pretendiam  organizar  uma  associação  para  a importação  de 
asiaticos  escolhidos  com  o maior  cuidado,  porque  até  alli  tinham  sido  illudidos  e prejudicados  pelos 
contractadores.  , 

Chegando  á Martinica  e á Guadelupe,  paizes  collocados  em  idênticas  circumstancias  ao  nosso,  fomos 
encontrar  o trabalhador  importado  das  possessões  inglezas  na  índia. 

Em  virtude  da  aboíição  rapida  da  escravidão  nas  colonias  francezas,  as  fazendas  foram  abandonadas 
pelos  antigos  escravos,  que  ainda  hoje  diflicilmente  procuram  trabalho.  Preferem  viver  em  sitios 
onde  cultivam  batatas,  fructa-pão  e bananas,  que  são  a base  de  sua  alimentação.  Trabalham  dous  dias 
da  semana  em  qualquer  fazenda  vizinha,  e isso  lhes  basta  para  comprarem  peixe  salgado.  Comem 
muito  pouca  carne. 

Nesta  precaria  situação,  foram  os  proprietários  buscar  braços  mais  baratos ; e que  se  sujeitassem, 
por  contractos  severos,  a cultivar  c conservar  suas  propriedades. 

Por  intermedie  de  seu  Governo,  obtiveram  concessões  do  Governo  inglez,  mediante  certas  garan- 
tias, e assim  é introduzido,  annualmente  ura  certo  uumero  de  coolies  nas  Antilhas  francezas. 

Na  Martinica,  cuja  população  é de  1S0.695  almas,  existiam  em  Janeiro  dé  1876 ; 

Coolies  (Índios). 10.868 

Chins 533 

Africanos 6.489 

Total 17.890 

Esta  população  serve  de  núcleo  ás  fazendas  existentes,  e (>o  regulador  do  salario  nas  colonias 
francezas.  > 

Na  Guadelupe  a população  eleva-sc  a 161.654  almas,  compre hendidos  neste  numero  16.996  immi- 
grantes  coolies. 

Todos  os  proprietários  conservam  um  certo  numero  destes  immigrantes,  engajados  por  cinco 
annos,  e alugam  trabalhadores,  naturacs  do  paiz,  á jornal,  para  auxiliarem  os  primeiros. 

Segundo  informações  de  proprietários  muito  sizudos,  com  os  quaes  estivemos  e conversámos 
largamente,  entre  os  quaes  os  distinctos  e intelligentes  Srs.  Bougenot,  director  de  oito  engenhos 
centraes,  e administrador  das  fazendas  de  seu  sogro  o Sr.  Eustache,  que  reside  na  Martinica  ha 
mais  de  40  annos,  e possuo  vastas  propriedades ; da  familia  Hayot,  natural  da  ilha ; e'  outros,  como  os 
Srs.  Menignot  e la  Clemandière,  da  Guadelupe,  o coolie,  importado  da  índia  é um  mal  necessário,  e 
serve  apenas,  como  acima  dissemos,  para  evitar  que  os  naturaes  do  paiz  se  tornem  exigentes. 

Passámos  dias  com  o Sr.  Bóugenot,  nas  sete  fazendas  do  Sr.  Eustache,  e alli  vimos  1/3  dos  immi- 
grantes nas  enfermarias,  cobertos  de  sarnas  e outras  moléstias  importadas  da  índia. 

E’  de  presumir  que  esse  seja  o rebotalho  da  gente  enviada  para  as  colonias  inglezas. 

Apezar  da  severidade,  espirito  administrativo  e intelligencia  elevada  do  Sr.  Bougenot,  bem  como 
de  outros  fazendeiros,  vimos  a maior  incúria  e desmazelo  em  todos  os  trabalhos  feitos  pelos  coolies, 

A prisão  éo  meio  de  con'ccção  empregado,  e este  não  é bastante  para  corrigir'os  pequenos  delictos, 
que  fatigam  a paciência  dos. proprietários  mais  tolerantes. 

Os  incêndios  nas. casas  de  bagaço  são  muiti.s‘simo  frequentes. 

O coolie  é,  pois,  tolerado  apenas  para  reduzir  os  salarios  dos  crioulos,  os  quaes  regulavam  em  Feve- 
reiro deste  anno  500  réis  (1  fr.  25  c.)  diários. 

Consta-nos,  por  cartas  recebidas  agora,  que  houve  grande  alta,  em  virtude  dos  preços  elevados  do 
assucar,  e isso  será  um  motivo  para  nova  importação  de  coolies,  porque  todo  o serviçonas  duas  Antilhas 
é feito  a braços,  empregando-se  o arado  em  bem  poucas  fazendas. 

Segundo  os  contractos,  recebem  os  immigrantes,  além  de  casa,  medico,  botica,  duas  mudas  de  rou- 
pa, sete  libras  de  arroz  e duas  de  peixe  salgado  por  semana,  a quantia  de  oito  mil  réis  por  mcz. 

Geralinente  passa  uma  grande  parte  desses  generos  para  as  mãos  do  taverneiro,  quantidade  constante 
e sómente  conhecida  nos  paizes  de  órigem  latina  c seus  descendentes  do  novo  mundo.  De  sorte  que  en- 
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contra-se  no  immlgrante  daquellas  ilhas,  otypo  do  homem  depauperado  pela  falta  de  alimentos  e abuso 
do  álcool . 

O vestuário  nem  sempre  é dos  mais  decentes. 

Cada  homem  destes  chega  ás  Antilhas  por  700  fr.  (280Í1000)  mais  ou  menos,  sendo  100,5!000  pagos 
pela  colonia,  e o resto  pelos  fazendeiros. 

Como  machina  de  trabalho  vimos  grande  inferioridade  nos  coolies,  que  trabalhavam  ao  lado  dos  afri- 
canos contractados  não  ha  muitos  annos,  ecuja  importação*cessou,  como  se  sabe,  á instancias  da  Ingla- 
terra. 

O que  observámos  naquelles  longínquos  páizes,  foi  grande  superioridade  do  trabalhador  chinez  so- 
bre o coolie.  Não  quer  isto  dizer  que  sejamos  apologistas  de  similhante  immigração.  Só  a aceitare- 
mos como  ultimo  recurso,  e isto  somente  depois  de  esgotarmos  todos  os  meios  de  chamar  nossa  popula- 
ção ao  trabalho.  A tarefa  não  é facil  e exige  reformas  profundas,  mas  forçoso  é confessar  que  .temos 
necessidade  delias . 

Si  as  cousas  continuarem  como  até  agora,  caminharemos  para  o abysmo,  como  aconteceu  áquellas  co- 
lônias, que  ainda  hoje  nada  valem,  apezar  dos  pomposos  escriptos  parisienses,  e teremos  de  ir  procurar 
elementos  de  atrazo  na  índia  ou  China. 

Si  reformarmos  nossa  casa  e tratarmos  de  applicar  os  processos  economicos  que  a sciencia  ensina, 
para  explorar  as  riquezas  áccumuladas  neste  abençoado  solo,  então  será  salva  a situação  e caminharc: 
mos  desassombradamente. 

Diversas  vezes  temõs  manifestado  esta  opinião,  e fazemos  em  esoala  muito  pequenina  a applicação 
dos  princípios  que  recommendamos  e são  : convidar  ao  trabalho  os  proletários  que  vegetam  em  nossos 
campos ; dar-lhes  direcção,  apoio  e especialmente  educação. 

Para  conseguir-se  esse  desejo  encontram-se  serias  difflculdades,  difidculdades  que  estão  no  espirito 
de  todos  os  brasileiros  que  amam  a suapatria.  São  essas  que  desejamos  ver  removidas,  para  que  nosso 
paiz  se  colloque  em  condições  de  poder  receber  os  immigrantes  europeus,  que  procurarem  nossas  plagas 
espontaneamente. 

Com  dez  milhões  de  habitantes  laboriosos,  uma  nação  já  póde  conquistar,  em  poucos  annos,  posição 
disti neta  entre  as  que  se  avantajam  na  senda  do  progresso. 

Esta  é a convicção  que  nutrimos. 


CONFERENCIA 


0 Sr  Blacklaw,  depois  de  saudar  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  e aos  membros  do  Congresso, 
declara  que  não  póde  deixar  de  corresponder  á honra  que  S.  Ex.  deu-lhe,  convidando-o  para  compa- 
recer nesta  assembléa.  „ 

Uma  maxima,  relativamente  á agricultura,  diz  : - quem  faz  crescer  em  terreno  csteril  uma  so  folha 

de  capim  é um  bemfeitor  da  humanidade,  um  promotor  da  civilização.  Póde-se  fazer  uma  maxima  se- 
melhante, applicavcl  á nossa  situação,  dizendo  : - todo  aquelle  que  concorrer  para  que  cresça  um  s , 
pé  de  café  durante  a transição  do  trabalho  escravo  para  o trabalho  livre,  sera  um  bemfeitor  do  Brasil, 

um  nromotor  de  sua  civilização.  ...  • „ 

Tm  0 orador  motivos  para  usar  da  palavra  perante  esta  illustradissima  assemblea;  mas  açha-sc 

em  posição  difficultosa  : não  falia  bem  a lingua  portugueza ... 

Vozes  • — Todos  o estamos  entendendo . 

0 ORADC.»  . . aiada  n»o  leve  tem„o  para  estudal-a  grammaticalmente,  por,uc  lem  sempre  eslado 
dosl  o romper  dü  dia  alé  á noite,  entresoe  aos  iraball.os  da  ilavoura.  como  d, redor  de  om  grande 
estabelecimenio  agrícola.  Sente,  pois,  nesta  oecasião  grande acaniiamento. 
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Para  vencer  esta  difficuldade,  exporá  como  em  cojiversa  aquillo  que  tem  de  dizer  (apoiados)  , ■ e 
está  prompto  a responder  a qualquer  pergunta  que  Ilie  fôr  feita  sobre  as  questões  que  fazem  objecto 
desta  conferencia. 

Quem  considera  no  futuro  do  Brasil  não  pode  deixar  de  cogitar  scriamente  nos  meios  de  substi- 
tuir 0 trabálho  escravo  pelo  livre  nos  misteres  da  Itvoura.  A este  respeito,  como  bem  disse  o Sr.  Mi- 
nistro da  Agricultura,  o orador  tem  experiencia  própria,  porque  esteve  em  Ceylão,  onde  apreciou  e 
estudou  0 trabalho  dos  coolies,  e vai  expôr  de  uma  maneira  simples  o que  sabe  sobre  este- assumpto. 

Ha  no  Congresso  pessoas  que  entendem  ser  convepiente  a introducção  de  coolie.?  no  paiz  para  os 
trabalhos  da  lavoura ; ha,  porém,  outras  que  faliam  de  trabalhadores  chins.  Começa  o orador  por 
dizer  que  nada  conhece  da  Cliina;  o trabalho  que  elle  conhece  é o dos  coolies  estabelecidos  nas  índias 
Britannicas,  os  quaes,  não  ha  ainda  muito  tempo,  fizeram  nas  colonias  inglezas  a transição  do  traba- 
jho  escravo  para  o trabalho  livre. 

A uma  assembléa  tão  illustrada,  como  esta,  não  é preciso  dizer  que  as  colonias  inglezas  até  o anno 
de  1834  tiveram  escravos  empregados  na  plantação  e cultivo  do  café  e da  canna. 

Houve  uma  occasião  memorável,  não  só  pelo  patriotismo  inglez,  como  pelos  lamentáveis  desastres 
que  soífreram  muitos  proprietários  d ' fazendas  de  canna  e café  nessas  colonias. 

Em  12  de  Julho  de  1830,  um  estadista  notável,  lord  Brougham,  fez  um  brilhante  discurso,  o qual 
servio  como  de  trombeta  a uma  lucta  contra  a escravidão,  que  durou  até  Agosto  de  1833,  quando  foi 
decretada  a lei  para  a abolição  da  escravidão  nas  colonias  inglezas,  o que  se  eífectuou  um  anno  de- 
pois, em  Agosto  de  1834. 

Qúàndo  0 orador  falia  do  patriotismo  inglez,  refere-se  ao  facto  de  ter  o parlamento  do  Reino  Unido 
votado  nessa  occasião  um  credito  de  20  milhões  esterlinos  para  compensar  aos  fazendeiros  a perda  dos 
negros. 

Mas,  em  casos  semelhantes,  a perda  dos  negros  não  é o unico  prejuizo  que  SQÍfre  o fazendeiro ; este 
perde  inteirámente  sua  lavoura.  Não  é sómente  o escravo  que  representa  o valor  de, uma  fazenda 
(apoiados);  também  o representam  suas  terras,  suas  mattas,  seüs  çampos  e gados  (Apoiados,  muito  bem) 

O orador  nesta  sua  prelecção  deseja,  não  só  explicar  o trabalho  dos  coolies  em  Ceylão,  para  onde 
vão  espontaneamente  ganhar  um  baixo  salario,  como  lambem  mostrar  que'  elles  podem  servir  para 
nossa  lavoura. 

Tem  igualmente  feito  estudo  particular  sobre  a instituição  dos  coolies  nas  colonias  de  Mauricia, 
Cayena  e Jamaica,  onde  foram  também  emancipados  os  escravos. 

A ilha  Mauricia,  que  está  situada  perto  de  Madagascar,  é muito  producíora  de  canna.  Ao  principio 
foi  uma  colonia  franceza ; mas  depois,  não  se  lembra  o orador  si  por  eífeito  das  guerfas  de  Napoleao 
0 Grande  e de  outros  süccessos,  que  não  tem  estudado  bem,  ou  si  por  conquista,  passou  para  o do- 
minio  bfitannico  com  todos  os  escravos,  que  nella  existiam . 

Quando  foi  votada  a lei  da  emancipação  dos  escravos,  viram-s3  os  fazendeiros  da  ilha  Mauricia  em 
serias  difliculdades,  sem  saber  o que  haviam  de  fazer,  porque  os  negros,  como  praticaram  também  nas 
outras  colonias  ingílezas,  retirarain-se  para  os  campos  e para  as  mattas,  onde  viviam  comendo  abo- 
bora  e bebendo  cachaça  (Apoiados riso) . As  plantações  ficaram  completamcnte  perdidas.  Este  facto 
prova  que,  em  regra  geral,  os  escravos,  depois  de  emancipados,  nenhum  serviço  querem  prestar  ao  fa- 
zendeiro ; poucas,  são  as  exqepções. 

A ilha  Mauricia  não  está  muito  distante  do  continente  do  Sul  da  índia,  onde  hoje  se  vão  buscar  os 
còolies,  e no  qual  existe  uma  pdpulação  immensa,  7,000  pessoas  por  legua  quadrada,  de  sorte  que,  si 
acontece  haver  uma,  sêcca,  que  cause  a falta  de  arroz,  principab  alimento  dessa  população,  muitos 
morrem  de  fome . 

Um  anno  depois  de  abolida  a escravidão,  yieram  ter  á Mauricia  1 .160  homens,  60  mulheres,  20  meni- 
nos ell  meninas.  Os  contractos  celebrados  pelos  correspondentes  estipulavam  as  seguintes  condições: 

Serviço  por  cinco  annos;  salário  do  homem  SjJlOOO  por  mez,  4^i000,  o da  mulher  e o das  crianças 
correspondente  á sua  idade;  passagem  paga  de  ida,  e também  a de  volta,  si  completavam  o contracto. 

O serviço  era  fazer  covas  para  plantar  caniias,  limpar  os  caunaviaes  e.  trabalhar  há  casa  do 
engenho.  O administrador  da  fazenda  era  b unico  que  podia  determinar  a quantidade  e qualidade 
de  serviço  que  elles  tinham  de  fazer  por  dia.  Além  do  salario  de  5^1000  por  mez,  roceblam  por  dia 
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para  sustento  duas  libras  de  arroz  o homem  e libra  e meia  a mulher;  duas  onças  de  sal,  duas  de 
azeite,  duas  de  mostarda ; e,  para  vestirem-se,  um  pedaço  de  panno  de  algodão  que  trazem  como  langa 
um  lençol,  dous  cobertores,  uma  jaqueta  e dous  chapéos  de  palha  por  anno.  Tinham  mais  seis  mezes 
de  salario  adiantado,  que  devia  começar  no  dia  do  embarque. 

São  estas  as  condições  com  que  em  1835  foram  esses  trabalhadores  para  a ilha  Mauricia,  afim  de 
substituir  os  escravos  que  não  quizeram  mais  trabalhar. 

Mas,  como  todos  sabem,  ha  na  Inglaterra  duas  sociedades,  uma  denominada— da  emancipação  dos 
escravos,  e outra  protectora  dos  aborígenes.  Estas  duas  sociedades  bradaram  que  os  fazendeiros  da 
Mauricia  faziam  apparecer  de  novo,  não  uma  escravatura,  mas  um  systema  quasi  semelhante ; e, 
como  a Inglaterra  é um  paiz  governado  pela  opinião  publica,  entendeu-se  que  o Governo  estava 
obrigado  a decretar  taes  restricções  na  importação  de  coolies,  que,  si  fossem  adoptadas,  aquella  co- 
lonia  estaria  perdida.  Pensou-se  então  nos  chins,  que  foram  importados  nos  annos  de  1836  a 1838, 
mas  não  agradaram  aos  fazendeiros  como  os  outros  trabalhadores  que  tinham  vindo  da  índia  pro- 
priamente dita. 

Em  tempo  representaram  esses  fazendeiros  ao  mfnistro  das  colonias  em  Londres  a semelhante 
respeito;  e por  fim  a opinião  publica  convenceu-se  de  que  era  verdade  o que  elles  allegavam, 
isto  é,  que  os  coolies  não  eram  mal  tratados. 

Os  fazendeiros  da  ilha  Mauricia,  depois  de  terem  feito  outras  representações,  mandaram  um  Sr. 

Anderson  á Calcutá,  capital  da  índia  Britannica;  e este  Sr.,  dirigindo-se  ao  respectivo  governo,  fez 
um  tratado  afim  de  permittir-se  a sahida  dOs  coolies  para  o serviço  da  lavoura  da  canna  da  mesma 
ilha.  Deu-se  este  facto  em  1843,  nove  annos  dqpois  da  abolição  da  escravatura. 

O governo  da  índia  fez  um  regulamento  para  essa  colonisação,  e nomeou  para  tratar  delia  um 
empregado  com  o nome  de— protector  dos  emigrantes. 

O governo  da  Mauricia  tem  no  logar  da  emigração  um  agente,  um  administrador  e outros  funccion^'  os 
para  n escolha  de  trabalhadores.  Contractam-se  cêrca  de  500  pessoas  por  mez,  e isto  na  cidade  de  CalCL..i, 
capital  da  província  de  Bengala,  provinda  que,  como  já  disse  o orador,  tem  7.200  habitantes  por  legua 
quadrada  ou  460  por  milha  ingleza,  e cuja  população  povoaria  100  ilhas  do  tamanho  da  Mauricia. 

Nesta  colonia  fez-se  uma  lei  com  regulamentos  relativamente  aos  immigrantes:.  os  fazendeiros 
são  obrigados  a estabelecer  hospitaes,  a dar  medico  para  fazer  vizitas,  ao  menos  uma  vez  por  se- 
mana, e está  determinada  a quantidade  de  alimento  que  deve  ter  o colono.  Além  disto,  tomaram-se 
providencias  contra  a vagabundagem. 

Com  este  systema  de  colonisação,  chegou-se  ao  resultado  que  lemos  no  Livro  Azul  do  parlamento 
Inglez,  oqde  vê-se  que  em  1866  attingiu  a colonisação  da  ilha  Mauricia  a 120.269  coolies,  nesta 
proporção:  86.313  homens  e 33.956  mulherès. 

O progresso  na  producção  da  canna  foi  immenso,  dando  isto  logar  a que  o novo  administrador, 

Sr.  Henry  Barkly,  escrevesse  em  1866  suas  impressões  com  estas  tres  palavras:— «nftounded  surprise 
ond  admiraííon  (sorpreza  e admiração  illimitada.) 

Este  facto  deu-se  32  annos  depois  de  emancipação  dos  escravos.  Foi  necessário  o prazo  de  32  annos 
para  fazer-se  nas  colonias  inglezas  a transição  do  trabalho  escravo  para  o livre,  porque  antes  disso  a 
lavoura  não  tinha  trabalhadores  seguros. 

Pelo  mesmo  tempo,  as  colonias, de  Cayena  e Jamaica  fizeram  iguaes  propostas  e tratados  semelhantes 
com  0 governo  da  India.para  a vinda  de  coolies,  com  as  mesmas  regras  que  se  tinham  adoptado  em  Mau- 
ricia. 

O referido  administrador.  Sir  Henry  Barkly,  codificou  todas  as  regras  e bases  em  vigor  na  ilha 

Mauricia...  _ ^ 

O orador  pensa  que  se  está  demorando  muito  tempo  nesta  questão. 

O Sr.  presidente  : — Não,  senhor ; póde  fallar  o tempo  que  quizer. 

O ORADOR  apenas  citará  dessa  codificação,  que  e extensa,  algumas  clausulas,  bastantes  para  dar  aos 
ouvintes  suffleiente  informação  a este  respeito. 

Quando  um  fazendeiro  quer  gente  para  sua  fazenda,  dirige  o pedido  ao  agente  da  emigração  esta- 
belecido na  capital  ou  na  mesma  colonia.  O contracto  é por  cinco  annos.  O fazendeiro  tem  de  pagar 
a passagem  do  immigrante.  Quando  este  acab.i  o contracto  e não  quer  voltar  para  a *'*‘*1;'*»  ^ aquellc 


obrigado,  sob  pena  dc  200^(000  de  multa,  a dar-lhe  uma  carta,  em  que  faz  a declaração  de  que  o 
prazo  desse  contracto  expirou.  Si  o coolie  não  apresenta  essa  carta,  é preso  como  vagabundo  ; e,  si 
está  nas  condições  de  ser  protegido  pelas  leis,  si  está  invalido,  é enviado  para  uma  casa  apropriada. 
Cada  immigrante  deve  ter  um  certificado  com  um  retrato  photographico,  e é obrigado  a mostrar  esse 
documento,  ainda  mesmo  depois  de  contractado,  para  a identificação,  sem  o que  não  poderá  ganhai  sa- 
lario.  Não  sabe  o orador  si  este  systema  de  retratos  está  em  pratica  nas  outras  colonias  ou  si  é sómente 
empregado  na  ilha  Mauricia. 

Ha  outras  clausulas  que  favorecem  o coolie.  O fazendeiro  é obrigado  a dar-lhe  licença,  quando 
elle  queira  ir  perante  o magistrado  fazer  alguma  queixa.  Não  se  exige  que  o coolie  pague  sello  e 
custas,  quando  a queixa  tem  fundamento ; mas,  no  caso  contrario,  elle  tem  de  trabalhar  o dobro  do 
tempo  que  perdeu,  e paga  então  todas  as  despesas  do  processo . 

O coolie  é gente  inteiramente  servil,  mas  é homem  livre.  E’  verdade  que  ha  um  regula- 
mento para  seu  governo,  mas  isto  não  quer  dizer  que  seja  escravo,  sendo  aliás  esse  regulamento 
muito  necessário,  não  só  para  o fazendeiro,  como  para  o mesmo  coolie,  que  assim  não  anda  pedindo 
esmola,  é obrigado  a trabalhar. 

Ia  0 orador  esquecendo-se  de  mencionar  também  que,  quando  o coolie  é engajado  na  índia,  os 
agentes  têm  de  mostrar  ao  magistrado  um  certificado  provando  que  elles  estão  autorizados  a tratar 
com  0 emigrante,  e devem  declarar,  perante  o mesmo  magistrado  e na  lingua  própria  do  coolie,  as 
condições  sob  as  quaes  vai  elle  emigrar,  o salario  que  ha  de  ter  e as  outras  vantagens  que  tem  de  receber. 

Além  disto,  o coolie  passa  por  um  exame  medico,  que  é cousa  muito  importante  (apoiados),  porque, 
si  assim  não  se  fizer,  talvez  emigre  gente  que  não  preste  para  nada,  e o fazendeiro,  ou  o governo,  ou 
quem  dirige  esse  systema  deimmigração  terá  de  pagar  passagem  de  volta,  o que  é um  prejuizo  muito 
grande.  Assim,  pois,  é muito  necessário  que  passem  ós  coolies  por  um  exame  medico  antes  de 
emigrar.  -x 

Depois  desse  exame,  o coolie  é posto  á disposição  do  protector  dos  emigrantes,  que  é escoljiido 
pelo  governo  da  índia  e pago  pela  colonia.  Esse  protector  tem  um  registro,  onde  consta  o nome,  a 
idade,  a aldêa  ou  districto  d’onde  sahio  o coolie  e tudo  o mais  que  possa  ser  necessário  para  futuras 
*nformações. 

O governo  da  colonia  póde. ordenar,  si  fôr  preciso,  a volta  de  qualquer  coolie  para  a índia,  si  elle 
não  fôr  habil,  e tem  igualmente  a faculdade  de  mandar  que  qualquer  delles,  que  soffra  maus  tratos, 
seja  retirado  da  fazenda. 

São  estas  algumas  das  bases  do  systema  de  immigraçao  adoptado  na  ilha  Mauricia.  Nada  mais 
tem  0 orador  a dizer  sobre  a situação  dos  coolies  nessa  ilha. 

Na  Goyana  Britanniça,  que  está  ao  Norte  do  Brasil,  como  qual  confina,  existem  quasi  as  mesmas 
regras  da  Mauricia. 

O orador  não  quer  pronunciar-se  contra  a colonisação  européa..  Como  já  disse,  o '-que  é mais 
importante  é a obtenção  de  braços  para  a transição  do  trabalho  escravo  para  o livre,  afim  de  salva- 
rem-se nossos  cafezaes ; mas  neste  tão  vasto  Império  ha  logar  para  receber  todos  aquelles  que  quizerem 
emigrar  da  Europa  ; ha  terras  e muitas  que  servem  para  os  homens  brancos,  sem  que  sejam  elles 
obrigados  a trabalhar  no  café.  Os  que  vierem  da  Europa  nestes  20  a 30  annos  poderão  dedicar-se  á la- 
voura dos  mantimentos,  ou  a outra  qualquer  industria. 

Tem  convicção  de  que  a lavoura  tropical,  a lavoura  do  café,  não  serve  para  gente  branca  (Apoiados 
e nSo  apoiados) . Não  é que  o branco  não  possa  prestar  esse  serviço : ha  muitos  que  trabalham  nos 
cafezaes  da  fazenda  ^Angélica  melhor  do  que  os  negros;  não  é questão  de  força ; é a.questão  de  con- 
currencia  de  nosso  café  com  o de  outros  logares.  Não  ha  um  branco  que  possa  trabalhar  pelo  mesmo 
salario  de  um  preto  ou  de  um  coolie  da  índia  (Muilos  apoiados). 

Para  quem  bebe  café  pouco  importa  que  elle  seja  produzido  por  nm  branco  ou  por  üm  preto ; com- 
pra-o onde  0 acha  mais  barato,  conforme  a qualidade.  A questão,  porém,  é que  em  Ceylão  o fazendeiro 
encontra  trabalhadores  á pataca  por  dia.  Com  jornaleiros  mais  caros,  como  os  brancos,  o'café  do  Bra- 
sil ha  de  ser  prejudicado,  porque  os  compradores  irãò  aos  logares  onde  poderem  compral-o  mais  barato. 
Podemos  produzir  mais  café ; mas  não  o venderemos  pelo  mesmo  preço  que  o de  Ceylão  e outras  colonias 
onde  houver  salario  baixo.  Aquelles  que  faliam  em  colonisação  e em  agricultura  não  podem  esquecer  a 


lei  natural  da  offerta  e procura  : compra-sc  o producto  oado  é melhor  o mais  barato  ; rcduz-se  tudo 
finalmente,  a uma  questão  de  dinheiro.  " ’ 

Mas  ainda  que  0 nobre  Ministro  da  Agricultura  possa  celebrar  um  contracto  para  obter  emigrantes 
das  índias  britannicas,  convem  ponderar  que  o coolie  não  é um  colono.  O Governo  da  índia  não°o  dei- 
xa vir  para  aqui  sem- um  contracto,  no  qual  se  estipule  que  lhe  seja  paga  a passagem  de  volta.  Os 
coolies,  portanto,  não  ficarão  aqui  defmitivainente  estabelecidos,  localisados. 

Admittido,  porém,  que  elles  aqui  fiquem,  serão  uma  raça  peior  quea  dos  negros?  Não,  é uma  raça 
muito  superior  (apoiados,  muito  bem),  igual  á nossa,  coma  differença  de  ter  a côr  bronzeada.  Elles  tôm 
0 semblante  e o cabello  iguaes  aos  nossos,  e estando  bem  pintados,  não  se  póde  distinguir  si  são  euro- 
peus ou  asiaticos.  Seu  corpo,  que  sempre  conservam  untado  de  azeite,  não  é grosso  como  o do  negro, 
Todos  os  dias  tomam  banhos  nos  ribeirões ; são  asseiados. 

Uma  voz  : — Não  têm  catinga.  (Hilaridade.) 

O ORADOR. . . Accresce  que,  conforme  os  principios  de  sua  religião,  os  coolies  estão  sujeitos  aos  pre- 
conceitos das  castas;  não  podem  aspirar,  na  escala  social,  outra  posição  differente  daquella  (pic  occupain: 
aquelle  que  é da  casta  do  trabalhador  nunca  poderá  viver  na  sociedade  com  o que  é da  casta  do  fazen- 
deiro, ainda  que  tenha  muito  dinheiro.  E’  esta,  portanto,  uma  raça  que,  com  mais  vantagem  que  a dos 
brancos,  serve  para  a lavoura  tropical;  é esta  justamente  a raça  do  que  precisamos  para  o serviço  da 
lavoura. 

O orador  tem  outros  estudos,  devidos  a sua  experiencia,  sobre  os  coolies  cm  Ceylão;  mas  não  púde 
continuar  a fallar  sobre  isto,  porque  o tempo  lhe  está  limitado. 

Vozes  : — Desejamos  ouvil-o. 

O Sr.  Presidente  O Sr.  Blaklaw  póde  continuar. 

O ORADOR  recorda  que  as  plantações  de  café  no  Ceylão,  que  tiveram  começo  em  182o,  foram  feitas  até 
1840quasi  inteiramente  com  os  indígenas,  chamados  singhaleses.  Estes  trabalham  nuiito  pouco  a con- 
tento dos  fazendeiros ; a nada  respeitam ; não  têm  disciplina,  nem  ordem  em  seus  serviços ; si  ouvem 
uma  palavra  que  não  lhes  agrada,  vão-se  embora-,  não  se  importando  com  pagar  o dinheiro  que  devem, 
e nunca  maisapparecem. 

Mas  em  1841  ou  1842  houve  uma  dessas  grandes  fomes,  que  infclizmente  se  dío  não  só  na  índia,  co- 
mo neste  Império  do  Brasil,  e ainda  agora  no  Ceará.  Os  habitantes  do  Sul  da  índia,  que  moravam  perto 
da  ilha  de  Ceylão,  estavam  morrendo  de  fome,  e constou-lhcs  então  que  podiam  ir  para  alli,  porque  acha 
riam  muito  serviço  e comida.  Com  eífeito  foram. 

A viagem  é feita  a pé  em  8 dias  do  meio  do  continente  da  índia  para  o estreito  que  o separa  da  ilha  de 
Ceylão.  Ahi  ha  uma  embarcação,  na  qual  seguem  os  emigrantes  para  o porto  dessa  ilha.  Depois,  têm  de 
andar  a pé  em  utn  logar  muito  pestifero,  cheio  de  malarias,  por  mais  5 ou  6 dias,  para  chcgarcni  aos 
logares  das  plantações  que  são  situados  em.  cima  dos  morros,  porque  em  todos  os  i»aizcs  cultivadores 
de  café  este  só  póde  ser  tratado  em  terrenos  que  estejam  de  2.000  até  4.000  pés  acima  do  nivei  do  mar. 
Só  ocafé  da  Libéria,  segundo  consta  ao  orador,  póde  ser  tratado  em  outras  condições;  mas  está  fallando 
do  café  arabico. 

Eis  0 principio  da  ida  dos  coolies  para  Ceylão.  Naquelle  anno  de  fome  emigraram  muito  poucos, 
porque  não  acreditavam  ser  verdade  poderem  achar  em  Ceylão  serviço  c comida ; mas  esses  poucos, 
a pedido  dos  fazendeiros,  voltaram  a seu  paiz  antes  do  tempo  da  colheita  do  café,  c levaram  ao  conhe- 
cimento dos  outros  0 que  se  tinha' passado.  Então  a emigração  cresceu  de  modo  i.il,  que  em  18C4  havia 
em  Ceylão  31Ò.500  coolies  tratando  de  300  mil  acres  de  plantações  de  café,  50.000  alqueires,  mais  ou 
menos,  da  medição  de  S.  Paulo.  Si  o café.  fosse  alli  plantado  com  a distancia  dc  16  palmos,  haveria  100 
milhões  de  pés ; mas  é tratado  de  outra  maneira,  planta-se  na  distancia  dc  8 a 9 palmos. 

Hoje  0 coolie  emigra  espontaneamente  para  Ceylão.  Primeiramente  foi  urgido  [lela  fome,  mas 
agora  vai  por  amor  do  lucro,  porque  gosta  muito  de  dinheiro. 

Os  proprietários  e o governo  da  colonia,  conhecendo  perfeitamente  o valor  dos  coolies,  fazem  tudo 
quanto  é possível  para  seu  conforto  durante  a viagem  a pé  no  continente  da^  índia,  c custeiam  o 
pequeno  navio  que  os  transporta  a Ceylão.  No  longo  caminho  que  os  coolies  tem  dc  percorrer  para 
chegar  ás  plantações  de  café,  o governo  tem  estabelecido  hospitacs,  médicos  que  andam  a cavai  o 
tratando  dos  que -estão  doentes,  enfermeiros,  policia,  empregados  para  conservarem  limpas  as  lio^pc- 
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darias,  etc.  Emfim,  os  coolies,  na  viagem  da  índia  até  as  plantações  de  café  era  Ceylão,  são  tratados  tão 
cuidadosamente  como  um  menino ; o empregado  do  governo  ou  qualquer  pessoa  que  faz  a minlma 
cousa  contra  o conforto  delles  durante  essa  viagem,  é sujeito  a pesadas  multas.  Tudo  isso  é muito 
Justo,  porque  o.coolie  é o sangue  de  Ceylão,  cuja  lavoura  de  café  não  póde  existir  sem  elle. 

Mas,  como  disse  o orador,  o coolie  não  vai  contratado,  e o fazendeiro  não  lhe  deve  dar  nem  um 
vintém  de  adiantamento.  Esta  é uma  das  disposições  da  respectiva  lei,  que  contém  ainda  outras  muito 
protectoras  dos  interesses  do  fazendeiro,  como,  por  exemplo,  a seguinte,  que  é de  lastimar  não  esteja 
inserida  em  nossa  léi  de  locação  de  serviços  : o coolie  que  trabalha,  ainda  que  seja  um  dia,  em  uma 
fazenda,  não  póde  retirar-se  sem  avisar  um  raez  antes  ao  fazendeiro,  e,  quando  não  o faça,  qualquer 
outra  pessoa,  que  o seduzir  ou  tomar  para  seu  serviço  e não  quizer  restituil-o,  é multada,  sem  processo 
nem  mais  formalidade  algunia,  era  50^00. 

Existem  na  índia  outras  provincias  d’onde  se  podem  obter  cooUes,  além  da  de  Bengala,  d’onde 
vão  para  Mauricia/  também  do  Sul  da  índia  elles  emigram  para  Ceylão. 

Na  provinda  de  Bengala  cada  legua  quadrada  tem  7.200  habitantes,  e na  de  Madrás  somente  4.000, 
por  ser  muito  montanhosa  essa  provincia,  como  se  póde  ver  no  mappa  mundi,  e gostarem  os  coolies 
de  habitar  logares  baixos;  mas  de  Madrás  mesmo  vão  muitos  para  Ceylão,  Mauficia  e outras  partes. 

Ha  na  índia  uma  unica  provincia  com  maior  numero  de  habitantes  do  que  a de  Bengala,  é a de 
Oudh,  que  tem  7.600  almas  por  legua  quadrada ; mas  a gente  dessa  provincia  é mais  própria  para  o 
serviço  militar  e construcção  de  estradas;  é delia  que  o governo  tira  a mór  parte  dos  cipaes.  Só  ahi 
existem  11,220,032  habitantes.  A população  de  toda  a índia  é de  238,782,595  almas. 

A vida  do  coolie  no  seu  paiz  é inteiramente  de  lavoura:  cultiva  arroz,  algodão,  anil  e papoula 
para  a producção  do  opio. 

Como  0 clima  é quente,  do  que  tanto  gostam  os  coolies,  as  suas  casas  são  pequenos  ranchos  levan- 
tados com  taquáras  e arêa,  cobertos  de  palhas  de  arroz,  nos  quaes  moram  sem  gastar  quasi  nada,  porque 
2(51000  por  anno  é quanto  lhes  basta  para  roupa,  e felizes  se  j Sigam  quando  podem  cultivar  arroz 
sufficiente  para  seu  alimento  e de  suas  familias.  ' 

Gostam  muito  de  dinheiro:  poucos  mil  réis  são  para  elles  uma  fortuna,  mas  não  o podem  achar  np 
paiz ; por  isso  precisam  emigrar  e muito  estimariam  vir  para  o Brazil,  onde  lhes  podemos  dar  ura 
bom  salario  em  troca  de  seus  serviços. 

Sua  alimentação  é sómente  arroz.  Em  geral  não  acreditamos , que  o arroz  seja  bastante  nutritivo, 
e,  com  effeito,  a sciencia  demonstra  que  este  genero  é menos  substancial  do  que  os  outros  cereaes ; 
entretanto  não  podemos  negar  o facto  de  que.  qüasi  tres  quartas  partes  da  população  deste  mundo 
alimenta-se  quasi  que  unicamente  de  arrpz.  Q coolie  põe-lhe  um  Condimento  cham,ado  curry,  mas 
sómente  quando  tem  dinheiro  para  isto.  O curry  é feito  de  peixe  com  côco,  varias  sementes,  cebolas, 
açafrão,  etc.;  não  custa-muito  caro,  é bastante -gostoso  e abre  o appetite.  Na  falta  delle  o coolie  re- 
signa-se a temperar  seu  arroz  com  sal  e pimenta  da  terra,  sem  a qual  não  póde  comer. 

Sua  roupa  consiste,  quanto^os  homens,  em  metro  e meio  de  pánno  de  algodão»  com  que  fazem 
uma  tanga,  e mais  um  pedaço  com  que  preparam  um  turbante ; as  pernas  e o corpo  da  cintura  para 
cima  ficam  nús,  in  naturalibus.  Quanto  ás  mulheres,  a differènça  de  vestuário  cifra-se  em  ser  o panno 
mais  comprido  (tres  a quatro  metros)  e mais  largo;  ellas  o arranjam  á moda  de  vestido  escossez,  for- 
mando com  uma  das  extremidades  uma  saia  até  os  joelhos  e "cobrindo  com  a outra  os -seios  e as  costas. 

Está  calculado  que  o coolie  gasta  annualmente  eni  sua  terra,  com  roupa  e comida,  só  50|5i000  por 
familia,  considerando-se  família  um  homem,  sua  mulher  e tres  filhos. 

Os  coolies,  quando  emigram  para  Ceylão,  vão  sempre  a cargo  ou  sob  a direcção  de  um  homem  de 
sua  aldêa,  e os  lavradores  são  tão  anciosos  por  augraentar  o numero  de  seus  trabalhadores  que  não 
duvidara  adiantar  dinheiro  a esse  intermediário,  na  razão  de  10|5!000  por  cabeça,  inclusive  as  despesas 
de  viagem,  na  quàl  cada  coolie  não  gasta  mais  de  3^000. 

Cumpre  explicar  que  os  coolies  vão  para  Ceylão  dqus  mezes  antes  do  tempo  em  que  alli  se  faz  a 
colheita  do  café ; finda  esta,  todas  as  plantas  são  podadas,  e depois  disto  o fazendeiro  manda  para  a 
índia  os  trabalhadores  qüe  querem  voltaf  á sua  terra.  Metade  delles  volta,  com  effeito,  dp  mez  de 
Fevereiro  até  o fim  ae  Março,  para  vir  outra  vez  nos  mezes  de  Agosto  e Setembro,  afim  de  effectuar 
a cblheita  nos  de  Outubro,  Novembro  e Dezembro. 
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Os  lavradores  não  gostara  rauilo  de  adiantar  dinheiro  aos  coolies,  porque  a lei  não  lhes  dá  protecção 
a este  respeito,  e alguns  não  conhecera  bera  o caracter  daquella  gente  ; raas  o coolie  c rauito  honesto 
e raro  é o caso  era  que  o fazendeiro  perde  seu  dinheiro.  ’ 

Os  coolies  viajara  era  lotes,  a que  chamara  Cada  âfOíií/,  que  compõe-se  de  um  capataz  e 20 
30,  50  ou  mais  individuos,  caminha  como  uma  só  familia,  cozinha  e dorme  em  commum. 

Quem  viaja  nos  caminhos  do  Norte  de  Ceylão  nos  mezes  de  Agosto  e Setembro,  de  dia  ou  de  noite 
encontra  enfileirados  uma  porção  de  coolies,  homens  e mulheres,  todos  empertigados  e em  uma  linha 
a que  os  inglezes  chamam  indian  file,  dirigindo-se  ás  fazendas  de  café. 

Não  é menos  curioso  o gallo  collocado  na  cabeça  do  que  caminha  á frente  do  lote.  O coolie,  como 
de  natureza  é pouco  gastador,  não  compra  relogio  para  ver  as  horas ; e,  como  tem  necessidade  de 
se  levantar  cêdo,  recorre  ao  préstimo  de  um  gallo  que  lhe  marca  horas  cantando  todos  os  dias  de 
madrugada;  a primeira  vez  ás  3 horas  e meia,  com  diíferença  de  5 ou  6 minutos,  e a segunda  ás 
5 horas.  Quando  por  ventura  o gallo  não  canta  a horas  certas,  matam-o  por  imprestável.  Ouvindo  o 
primeiro  canto  do  gallo,  elles  acordam,  mas  nem  todos  se  levantam,  porque,  estando  reunidas  5 a 6 
pessoas  em  quartos  de  15  a 16  palmos  quadrados,  hasta  que  uma  se  levante  c vá  cozinhar  o arroz, 
que  comem  ao  segundo  canto  do  gallo,  de  sorte  que,  quando  rompe  o dia,  ás  5 horas  c meia,  pouco 
mais  ou  menos,  achara-se  proraptos  para  o serviço. 

O salario  dos  coolies  em  Ceylão,  que  diíFere  dos  outros  logares  onde  não  ha  immigração  espontânea, 
é 0 seguinte:  os  homens  recebem  8 pence  por  dia  ou  320  rs,;  as  mulheres  7 pence  ou  280  rs.;  os  rapazes 
6 pence  ou  240  rs.;  e os  meninos  4 a 5 pence  ou  160  a 200  rs.,  conforme  a habilidade  e força  de  cada  um. 

O fazendeiro  entrega-lhes  todos  os  sabnados  o arroz  de  que  necessitam  durante  a semana  seguinte, 
levando -lhes,  porém,  á conta  o respectivo  valor. 

Ao  chegarem  á fazenda,  mostra-se-lhes  as  casas,  que  não  são  feitas  como  entre  nós,  isto  é,  em 
quadrados,  porque  não  precisam  ser  fechadas ; mas,  para  prevenir  epidemias,  são  espalhadas  pela  fa- 
zenda, habitando  em  cada  uma  20  a 60  pessoas.  São  sempre  construídas  á beira  de  corregos,  regos 
ou  ribeirões,  porque  o coolie  todas  as  noites,  depois  de  untar  o corpo  com  azeite,  banha-se,  rece- 
bendo a agua  de  uma  bica  de  pau  collocada  em  logar  alto,  de  maneira  que  possa  assentar-se  debaixo. 

Pensam  elles  que  o azeite  faz  muito  bem  á pelle.  Aos  médicos  compete  decidirem  isto,  mas  a 
verdade  é que  estão  sempre  de  saúde,  o que  o orador  attribue  antes  ao  uso  dos  banhos  diários. 

Os  capatazes,  a quem  o fazendeiro  adianta  dinheiro,  são  os  responsáveis  pelos  adiantamentos  e 
percebem  10  até  12  sobre  o total  dos  salarios  de  seus  lotes. 

Ao  romper  do  dia,  os  coolies  formam-se,  em  linha,  dous  a dous  no  terreiro  da  fazenda.  Ahi  se 
procede  á sua  chamada  para  verificar  si  estão  todos  presentes;  feito  ó que,  distribuem-se  em  turmas, 
conforme  o serviço  do  dia. 

Os  homens  robustos  são  destinados  ao  serviço  mais  pesado,  o de  enxada,  machado  e fouce ; pre- 
ferem que  se  lhes  marque  uma  tarefa,  que  lhes  é indicada  pelo  sub-administrador,  havendo  recurso 
para  o administrador,  si  porventura  ha  queixa.  E cm  geral  o administrador  concilia  tudo. 

Talvez  pergunte-se  o que  se  fará  das  mulheres  e crianças,  em  nossas  fazenda.s,  cheias  de  matto, 
exigindo  serviço  de  enxada,  o que  requer  homens  fortes;  mas,  si  aqui  fosse  adoptado  o systeina 
seguido  lá,  bastariam  as  mulheres  e crianças  para  tal  serviço. 

Nas  colonias  inglezas  o tratamento  do  café  é diverso  do  d’aqui.  Falta  ao  orador  tempo  para  ex- 
plicar 0 systema  lá  seguido. 

Um  dos  meios  para  conservar  limpos  os  cafezaes  é não  deixar  crescerem  nclles  outras  plantas,  é 
arrancal-as  desde  que  começam  a brotar, 'innovação  que  ha  25  annos  pôz  ehi  pratico  um  fazendeiro 
em  Ceylão.  Porque  é que  aqui  não  se  conservam  limpos?  E’ porque  deixam-se  essas  plantas  medrar,  ^ 

quando  é facil  destruil-as  no  começo,  porque  em  terreuo.s  do  matta  cilas  nao  existem,  suas  .semcnte> 
são  levadas  pelo  vento  e pelos  passarinhos. 

Em  Ceylão  os  cafesaes  são  igualmente  plantados  em  terrenos  de  matta  virgem.  As  mulheres  robustas 
fazem  também  o serviço  de  enxada,  mas  as  fracas  e as  crianças  são  empregadas  em  limpar  o terreno, 
não  consentindo  que  ahi  cresçam  plantas  estranhas:  andam  pelos  cafesaes  com  um  pau  na  mao  e com 
um  pequeno  sacco  de  um  palmo  de  largura  e palmo  e meio  de  fundo;  tiram  todas  as  plantas  estranha.s 
que  estão  na  terra  e as  vão  recolhenuo  no  sacco,  para  serem  depois  despejadas  tm  outro  maior,  que 
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se  acfta  perto,  carregado  por  um  homem,  que  as  queima  cm  logar  especial.  Com  este  serviço,  que 
é incessante,  se  conserva  sempre  limpo  o terreno,  dando-se  emprego  ás  mulheres  e crianças. 

Respondendo  a um  aparte,  diz  o orador  que  não  gosta  do  serviço  do  arado  no  cafezal,  porque 
offende  as  raizes  do  cafeeiro  que  estão  quasi  á flôr  da  terra . Ponha-se  um  litro  de  terra  entre  dous 
cafeeiros  e um  mez  depois  poder-se-ha  ver  que  ella  está  cheia  de  radiculas,  o que  faz  crôr  que  as 
raizes  do  cafeeiro  nãó  se  aprofundam  muito  (Contestações). 

Tem  outra  razão  para  sustentar  a opinião  de  se  conservar  o terreno  do  café  sempre  limpo,  e é 
porque  a limpa  da  terra  com  a enxada  affrouxa  o terreno,  o que,  em  um  paiz  montanhoso,  facilita  o 
escoamento  do  AwmMs  pelas  enxurradas . ' 

Nossos  cafezaes,.  conservando -se  sempre  limpos,  poderão  dar  fructo  por  cem  annos,  porque  para 
isto  não  ha  limite  de  tempo,  desde  que  fôr  abolido  o systema  da  enxada. 

Cumpre  ainda  observar  que  em  Ceylão  usa-se  de  estrume  para  a terra,  porque  esta  ó fraca.  O 
estrume,  misturado  com  terra,  é lançado  em  buracos  abertos  entre  os  cafeeiros. 

Outras  observações  podia  ainda  o orador  fazer;  tem  muitas  notas;  mas,  havendo  já  exposto  tudo 
quanto  se  refere  ao  indian  coolie,  fim  especial  desta  conferencia,  não  quer  tomar  o tempo  destinado 
para  a sessão  do  Congresso;  está,  porém,  prompto  a ministrar  quaesquer  informações. 

ÜM  Sr.  Lavrador  : — Que  jornal  ganha  lá  um  coolie  ? 

O orador:  — Uma  pataca  por  dia. 

O MESMO  Sr.  LavradOr  : — Ajustam-se  por  certo  tempo  ou  por  dias? 

O ORADOR  : — Sómente  por  dia. 

Outro  Sr.  Lavrador  : — Não  se  ajustam  por  um  anno,  dous  ou  tres? 

O ORADOR  explicará  este  ponto.  Com  as  leis  e regulamentos  que  lá  existem,  não  ha  necessidade 
de  contracto.  Depois  que  chega  da  índia,  o coolie  não  pode  sahir  do  serviço  da  fazenda  sem  aviso  de 
um  mez;  e,  si  sahe,  paga  ao  fazendeiro  uma  multa  de  50(51000. 

ÜM  Sr.  lavrador  : — Quanto  produz  cada  coolie  annualmente  ? E qual  é a colheita  annual  em  Ceylão  ? 

O ORADOR  responde  que  a colheita  do  café  em  Ceylão  é differénte  da  d’aqui.  A tarefa  marcada  a cada 
coolie  é de  dous  saccos  de  60  litros,  seja  homem  ou  mulher  (não  se  comprehendem  as  crianças). 

Um  Sr.  lavrador: —Dous  alqueires. . . 

O ORADOR  : — Alqueire  e meio  cada  sacco. 

Um  Sr.  lavrador:  — Mas  qual  é o termo  médio  annuaímente? 

O ORADOR  declara  que,  como  já  disse,  a colheita  diaria  de  câ^a  trabalhador  é de  tres  alqueires. 

O MESMO  Sr.  lavrador  : — E annualmente?; 

Outro  Sr.  lavrador  : — Tendo-se  a diaria,  conhece-se  a colheita  annual  (Ha  outros  apartes), 

O ORADOR  deve  informar,  quanto  ao  caracter  dos  coolies,  que  elles  têm  sempre  poucá  confiança  no 
homem  preto,  no  homém  de  côr,  mas  respeitam  muito  ao  branco ; não  são  ^rulhentos,  são  pouco  dados 
á bebida,  mesmo  porque  não  ganham  muito  para  alimentar  este  vicio.  Sua  lingua  aprende-se  facil- 
mente; basta  tomar  algumas  notas  para  em  tres  ou  quatro  mezes  poder-se  fallar  com  qualquer  delles ; 
e em  seis  mezes  falla-se  correctamènte.. 

Como  já  disse,  o coolie  deve  colher  dous  saccos  de  60  litros  por  dia;  mas  um  homem  ou  mulher 
forte  póde,  com  tres  ou  quatro  crianças,  colher  mais  quatro  saccos,  porque  as  crianças  ajuntam  o café, 
emquanto  èlle  o leva  na  cabeça  para  a casa  da  machina  de  despolpar  (não  àe  usa  para  isto  de  carroças), 
e pelos  saccos  accrescidos  paga-se-lhe  mais  metade. do  salário. 

Uma  voz  : — Quanto  tempo  dura  a colheita  do  café  ? Em  que  mez  começa  e em  que  mez  acaba  ? 

O ORADOR  responde  que  o tempo  da  colheita  não  dura  mais  de  quatro  a seis  semanas. 

Uma  voz  : — Mais  de  um  mez  ? * 

O ORADOR  explicará  melhor.  Em  S:  Paulo,  o que  é uma  cousa  muito  valiosa  para  o Brasil,  o café 
amadurece  no  inverno,  tempo  seceo,  é não  se  perde  o grão  que  cahe,  porque  então  não  póde  germinar. 
Mas  em  Ceylão  o café  amadurece  no.  tempo  das  aguas,  quasi  todo  de  repente ; si  cahe  da  arvore, 
germina  na  terra,  ou  é levado  pelas  enxurradas.  E’  preciso,  por  isso,  colhel-o  emquanto  está  ma- 
duro e na  arvore.  • ■ 

Conclue  agradecendo  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  c aos  membros  do  Congresso  a paciência  com 

que  se  dignaram  de  ouvil-o  (Afuirn  èm;  >»míó  fem). 
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SOLICITE  NOSSA  LISTA  DE  PREÇOS 


vadora  e progress'  ía,  resolveu 
consultar  diretamente  a classe  inte- 
ressada, conseguindo  agrupar,  no 
Congresso  Agrícola  do  Rio  de 
Janeiro,  expressivo  número  de  pro- 
prietários rurais. 

Os  anais  publicados  nesse  mes- 
mo ano  reúnem  todo  o material  refe- 
rente ao  Congresso,  desde  a con- 
vocação pelo  Presidente  do  Conse- 
lho de  Ministros  até  a transcrição 
dos  documentos  submetidos  a deba- 
te e dos  discursos  pronunciados. 
Consultando-se  a lista  dos  partici- 
pantes (quase  todos  eleitos  em  reu- 
niões de  fazendeiros  nos  diversos 
municípios)  e as  assinaturas  dos  que 
tomaram  parte  nas  sessões,  chega- 
se  à conclusão  de  que  mais  de  mil 
agricultores,  de  uma  maneira  ou  de 
outra,  nele  estiveram  envolvidos, 
número  sem  dúvida  surpreendente, 
tendo-se  em  vista  as  dificuldades  de 
comunicação  da  época  e a falta  de 
tradição  dessa  prática. 

Assim,  é fácil  avaliar  a signifi- 
cação destes  anais  para  um  melhor 
conhecimento  da  situação  da  pro- 
priedade agrícola  no  Brasil  na  an- 
tevéspera da  Abolição.  Reeditando- 
os,  no  ano  em  que  se  comemora  o 
centenário  da  emancipação  dos  es- 
cravos, a Fundação  Casa  de  Rui 
Barbosa  está  convencida  de  que  co- 
loca nas  mãos  dos  pesquisadores 
um  material  que  se  presta,  como 
poucos,  para  novos  e valiosos  estu- 
dos sobre  a nossa  história  econômi- 
ca e social. 


PROGRAMA  ABOLIÇÃO  ^ - 

Em  comemoração  ao  .Centenário  da  Abolição,  e com  o objetivo  de  promover  um 
maior  conhecimento  da  situação  da  raça  negra  no  Brasil,  tanto  ontem  como  hoje,  a Fun- 
dação Casa  de  Rui  Barbosa  vem  desenvolvendo  amplo  programa  de  trabalhos  alusivos 
ao  tema. 
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